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2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR2 - PGR-00084873-2022| 

ATA DA OCTINGENTÉSIMA TRIGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE FEVEREIRO DE 2022 

 

Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão 

ordinária, realizada conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, convocada e presidida pelo Coordenador Dr. Carlos Frederico Santos, da qual 

participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foram deliberados 

os seguintes procedimentos: 

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos 

Nos processos de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício; e o Dr. 

Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício. 

ORIGEM JUDICIAL 

NÃO PADRÃO 

 

001. Expediente: JF-AC-1006033-

44.2020.4.01.3000-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 650/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL-

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO ACRE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito policial instaurado para apurar possível prática do crime previsto no art. 155, 

§ 4º, do Código Penal. O investigado teria subtraído para si o valor de R$ 1.045,00 da 

conta social digital de terceira, mediante fraude praticada contra a Caixa Econômica 

Federal. Informação da CEF de que o processo de contestação foi finalizado e não foi 

indicado o ressarcimento à cliente. Manifestação do MPF pelo declínio de competência 

em razão da ausência de prejuízo à Caixa Econômica Federal, mas, apenas à suposta 

vítima (cliente). Divergência da Juíza Federal considerando que embora o valor do 

saque não tenha sido restituído à cliente, há nos autos elementos de prova de que tal 

valor foi utilizado pelo investigado (supostamente residente em São Vicente/SP) para 

pagamento de dois boletos bancários, cuja real beneficiária do FGTS (residente em Rio 

Branco/AC) afirmou desconhecê-lo. Além disso, a vítima/cliente afirmou que ao tentar 

realizar o saque emergencial do seu FGTS percebeu que já havia um e-mail e senha 
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cadastrados como se fossem seus, mas não eram. 'Assim, ainda não se pode concluir 

que a Justiça Federal seja incompetente para o caso, porquanto à míngua de outras 

informações/diligências não se pode descartar que o crime em apuração tenha se dado 

por falha nos serviços de cadastramento, checagem de dados e saque do FGTS, serviços 

esses, inegavelmente, prestados pela CEF (a instituição financeira, nos termos da Lei 

n. 8.036/90, é o Agente Operador do FGTS) e que falharam ao permitir que terceiro (e 

não o real beneficiário) tenha acessado, sacado e utilizado valores de FGTS da, também 

vítima, R.N.O.R.'. Aplicação do art. 28 do CPP. Como bem observou a Juíza Federal, 

há nos autos indícios de que o crime em apuração tenha se dado por falha nos serviços 

prestados pela CEF, o que, embora não tenha havido prejuízos à CEF, o certo é que a 

fraude, no caso, atinge diretamente bens e interesses da empresa pública federal, 

evidenciando-se, portanto, a lesão direta e específica a bem e serviço da União, o que 

inequivocamente atrai a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, IV, da 

Constituição Federal. Atribuição do Ministério Público Federal. Não homologação do 

declínio de atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

002. Expediente: JF-ASI-0000009-

24.2020.4.03.6116-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 648/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 16ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - ASSIS/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Suposto crime de fraude à execução (CP, art. 179). Investigado que 

teria deixado de apresentar veículos com restrição on-line gravada à respectiva 

penhora. Bloqueio via RENAJUD ocorrido em 28/08/2013. Aplicação do art. 28 do 

CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. Ao ser interrogado o investigado declarou que os 

3 veículos (YAMAHA/DT 180 Z, GM/OPALA e REB/BEMFORT BF 350B) foram 

vendidos há muitos anos e não haviam sido transferidos para os proprietários 

adquirentes, fato esse que acarretou o bloqueio por ainda estarem em seu nome. A 

motocicleta SUNDOWN/WEB foi entregue a um ex-empregado, falecido em 2015, 

quando sua empresa foi desativada, para o acerto de parte das verbas trabalhistas. 

Como bem observou o Procurador da República, apesar das diligências realizadas não 

foi possível a localização dos veículos desde a data do bloqueio. Nesse contexto, a 

informação mais recente que se tem a respeito de possível conduta ilícita do 

investigado refere-se à motocicleta SUNDOWN/WEB, entregue a um ex-empregado, 

falecido em 2015. O crime de fraude à execução é delito material e se consuma quando 

realizada uma das múltiplas ações constantes do tipo, independentemente da 

constatação na via cível da existência da fraude. Pena máxima cominada de 02 (dois) 

anos de detenção. Extinção da punibilidade (CP, art. 107, IV). Prescrição da pretensão 

punitiva estatal (CP, art. 109, V). Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

003. Expediente: JF/CE-0812979-

36.2017.4.05.8100-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 780/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA NO 

ESTADO DO CEARÁ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime de uso de documento falso por 

parte de empresa reclamada em ação trabalhista (art. 304, CP). Narram os autos que, no 

curso da ação, a reclamada apresentou contrato de experiência, supostamente assinado 

pela reclamante. Esta, por sua vez, requereu a perícia da assinatura, alegando sua 

falsidade. Periciado o documento, concluiu-se que não fora, de fato, assinado pela 

reclamante. A Procuradora da República promoveu o arquivamento, considerando a 

'inviabilidade de identificação dos responsáveis pela autoria do delito perpetrado e diante 

da inexistência de elementos que justifiquem o oferecimento de denúncia'. Discordância 

do Juiz Federal. Aplicação do art. 28 do CPP. Como bem observou o magistrado, a 

coordenadora de Recursos Humanos da empresa reclamada à época dos fatos e 

responsável pela contratação da reclamante compareceu em juízo como preposta da 

empresa e também foi ouvida pela Polícia Federal nos autos do Inquérito Policial. No 

entanto, 'não se identifica nos autos que tenha sido colhido o seu material gráfico e a 

realizado exame pericial para o confronto da assinatura aposta no documento (contrato 

de experiência) encaminhado pela Justiça Laboral como se [da reclamante] fosse'. No 

presente caso, apesar de algumas diligências terem sido realizadas, não há demonstração 

inequívoca, segura e convincente da ausência de justa causa para a persecução penal, 

restando evidenciada a necessidade da realização de diligências complementares, 

inclusive para melhoria da eficiência e efetividade da persecução penal. Aplicação do 

art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP nº 174/2017 (alterada pela Resolução CNMP nº 
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189, de 18 de junho de 2018), que prevê o arquivamento da notícia de fato quando 'for 

desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma 

apuração, e o noticiante não atender à intimação para complementá-la'. Somente após o 

exaurimento de todas as diligências capazes de esclarecer o ocorrido, é que o Ministério 

Público Federal poderá concluir, sem dúvidas, se existem elementos suficientes para 

deflagrar a ação penal ou se deve requerer, de forma segura, o arquivamento do processo. 

Não homologação do arquivamento. Devolução dos autos ao ofício originário para 

prosseguimento, com a adoção das medidas que entender cabíveis, facultando-se ao 

Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

004. Expediente: JF/ITJ/SC-5014407-

46.2021.4.04.7208-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 656/2022 Origem: JF/ITJ/SC - 

JUSTIÇA FEDERAL - 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DE ITAJAÍ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório. Suposto crime de assédio sexual (CP, art. 216-A). Professor 

do Instituto Federal Catarinense que estaria procedendo de forma a constranger 

sexualmente os alunos. Promoção de arquivamento considerando que 'a narrativa não 

aponta para um constrangimento instrumental à obtenção de vantagem ou favorecimento 

sexual. Um exemplo claro seria se o professor condicionasse uma boa nota ao aluno a 

algum favorecimento sexual'. Discordância da Juíza Federal. Aplicação do art. 28 do CPP. 

Dos depoimentos colhidos merecem destaque os seguintes trechos: a) 'Eu entrei na sala de 

aula e fui cumprimentá-lo aí ele colocou a mão nas minhas costas e depois a mão sobre a 

minha boca e beijou a própria mão'; b) 'ele apertou muito forte a mão dela e ela falou: 'Ai' 

e ele disse: 'tenho outras formas de fazer uma mulher gemer''; c) ele disse 'se eu não fosse 

casado eu também daria um beijo', se aproximou dessa estudante e insinuou que daria um 

beijo na boca da aluna, mas recuou"; d) chegou a afirmar que 'Vou me masturbar 

lembrando dessa cena"; e) "os alunos tem medo de ficarem sozinhos com o Professor, 

principalmente as meninas". Ainda que não se esteja diante de relação hierárquica laboral, 

o E. Superior Tribunal de Justiça reconheceu possível a imputação de assédio sexual ao 

professor, em razão da autoridade que por ele é exercida em relação ao aluno. Nesse 

sentido: 'É patente a aludida "ascendência", em virtude da "função" desempenhada pelo 

recorrente - também elemento normativo do tipo -, devido à atribuição que tem o professor 

de interferir diretamente na avaliação e no desempenho acadêmico do discente, contexto 

que lhe gera, inclusive, o receio da reprovação. Logo, a "ascendência" constante do tipo 

penal objeto deste recurso não deve se limitar à ideia de relação empregatícia entre as 

partes. Interpretação teleológica que se dá ao texto legal' (REsp 1759135/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 01/10/2019). Por fim, como bem apontou 

a Juíza Federal, algumas das condutas poderiam inclusive ser enquadradas como crime de 

importunação sexual, tipo previsto no art. 215-A do Código Penal, tendo em vista que 

determinados fatos narrados pelos alunos ultrapassaram o assédio, devendo ser destacada 

a narrativa de uma das alunas, que relatou ter presenciado "o professor abraçar os meninos 

e pegar na bunda deles". Não homologação do arquivamento. Devolução dos autos ao 

ofício originário para prosseguimento, com a adoção das medidas que entender cabíveis, 

facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento 

em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

005. Expediente: JF/MOC-INQ-1003545-

86.2021.4.01.3807 - Eletrônico  

Voto: 835/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE MONTES 

CLAROS/MG  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. HIPÓTESE PACIFICADA PELA ORIENTAÇÃO 2ª CCR Nº 

42. AUXÍLIO EMERGENCIAL. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DIRETO, COM 

O DEVIDO REGISTRO NO SISTEMA ÚNICO, SEM A REMESSA DOS AUTOS À 2ª 

CCR PARA REVISÃO, COM FUNDAMENTO NO ENUNCIADO Nº 36. DECISÃO 

UNILATERAL DO PROCURADOR DA REPÚBLICA. POSSIBILIDADE. NÃO 

CONHECIMENTO DA REMESSA EFETUADA PELO JUIZ FEDERAL. 1) Inquérito 

Policial inicialmente instaurado para apurar o delito de estelionato, previsto no art. 171, 

caput, do Código Penal, tendo como vítima pessoa física. Consta dos autos que o valor do 

auxílio emergencial solicitado pela vítima foi desviado, por pessoa desconhecida, através 
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do aplicativo "Caixa Tem". 2) À vista da ofensa a serviço da CEF (agente pagador) e a 

bens da União (que é a titular dos recursos destinados ao benefício), houve o declínio da 

investigação para a Justiça Federal. 3) O Procurador da República promoveu o 

arquivamento, de forma direta, na unidade, sem remessa à instância revisora, com 

fundamento na Orientação 2ª CCR nº 42, na qual, "considerando a inviabilidade de 

persecução penal eficaz e efetiva" de todos os casos de fraude envolvendo o auxílio 

emergencial e "a necessidade de examinar as condutas [...] de modo global e de evitar 

múltiplas atuações individuais que sobrecarregariam e entravariam o sistema de justiça 

criminal" , sugere aos membros do MPF, o arquivamento de comunicações, notícias de 

fato ou procedimentos investigatórios criminais na unidade, sem remessa à 2ª CCR, 

registrando-se apenas no Sistema Único, salvo nos casos de recurso, desde que com base 

em fundamentos e adotadas providências elencados na referida norma. Ressaltou, ainda, 

ser desnecessário o reexame, nos termos do Enunciado CIMPF nº 08, que estabelece: 'Nas 

hipóteses de arquivamento da notícia de fato, do procedimento investigatório criminal ou 

do inquérito policial, a questão deverá ser submetida à respectiva Câmara de Coordenação 

e Revisão ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão nos autos originais em que 

suscitado para homologação, salvo se fundado nas hipóteses previstas na Resolução 

CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, ou se tiver por base entendimento já expresso em 

enunciado ou orientação do respectivo Órgão de Revisão, casos em que os autos deverão 

ser arquivados diretamente, independentemente de homologação, exceto nos casos de 

recurso ou quando o membro oficiante julgar necessário'. 4) Informado do arquivamento 

direto, o Juiz Federal, manifestou-se nos seguintes termos: 'Considerando o disposto no 

art. 62, IV, da LC 75/93, encaminhem-se os autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público Federal, para que esta manifeste definitivamente sobre o 

arquivamento promovido pelo órgão de execução do Ministério Público oficiante perante 

este juízo. Homologado o arquivamento, proceda-se à baixa na distribuição do feito'. 5) 

Vem os autos para análise. 6) De início, cumpre observar que não houve decisão judicial 

contrária ao arquivamento, tendo sido os autos remetidos à 2ª CCR/MPF apenas para fins 

revisionais da manifestação do Procurador da República. 7) Sobre a atribuição revisional 

das Câmaras, a questão foi expressamente estabelecida no art. 62, IV, da Lei 

Complementar nº 75/93, in verbis: "Art. 62. Compete às Câmaras de Coordenação e 

Revisão: IV - manifestar-se sobre o arquivamento de inquérito policial, inquérito 

parlamentar ou peças de informação, exceto nos casos de competência originária do 

Procurador-Geral;" 8) Esta também é, inclusive, a determinação trazida pela Lei 

13.964/19, que atualizou a redação do art. 28 do CPP - atualmente suspensa, em parte, 

por decisão do Supremo Tribunal Federal (ADI 6298 - MC/DF), nos seguintes termos: 

"Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer elementos 

informativos da mesma natureza, o órgão do Ministério Público comunicará à vítima, ao 

investigado e à autoridade policial e encaminhará os autos para a instância de revisão 

ministerial para fins de homologação, na forma da lei." 9) Em consequência, verificado 

tratar-se o caso de hipótese cuja matéria já se encontra pacificada no âmbito desta 2ª 

Câmara de Coordenação e Revisão, acertado, também, é o arquivamento promovido de 

forma direta e por decisão unilateral do Procurador da República, sujeita a recurso da 

vítima (CPP, art. 28, § 1º) e possível correição a ser realizada pelo Corregedor-Geral do 

Ministério Público Federal (art. 65, II, da Lei Complementar nº 75/93, mas, cabendo 

apenas ao membro oficiante o devido registro no Sistema Único, sem a remessa dos autos 

à 2ª CCR para revisão, como lhe permite o Enunciado nº 36, que assim dispõe: "Quando 

o arquivamento da notícia de fato, do procedimento investigatório criminal ou do 

inquérito policial for promovido com fundamento nas hipóteses previstas na Resolução 

CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, ou tiver por base entendimento já expresso em 

enunciado ou orientação da 2ª Câmara, os autos não deverão ser remetidos à 2ªCCR, salvo 

nos casos de recurso ou quando o membro oficiante julgar necessário, registrando-se 

apenas no Sistema Único e cientificando-se o interessado por correio eletrônico." Redação 

alterada na 149ª Sessão de Coordenação, de 23/04/2018. 10) Não conhecimento da 

remessa.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não 

conhecimento da remessa, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

006. Expediente: JF/MOC-1004240-

74.2020.4.01.3807-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 837/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE MONTES 

CLAROS/MG  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de estelionato previdenciário, na modalidade 

tentada (CP, 171, § 3º, c/c artigo 14, II). Requerimento de aposentadoria por idade do 

trabalhador rural por meio da apresentação de documento falso. Revisão do arquivamento 

(LC 75/93, art. 62, IV). Verifica-se dos autos que além de o documento apontado como 
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falso ser contrário a outra declaração juntada ao requerimento, seu aspecto físico já 

apontava para sua falsidade, uma vez que a própria autarquia previdenciária constatou que 

se tratava de documento novo, amassado e sujo de forma voluntária, razão pela qual o 

benefício foi negado. Assim, não só pelas inconsistências identificadas facilmente, bem 

como pelo contexto em que foram apresentadas, observa-se a ausência de potencialidade 

lesiva do documento contrafeito, incapaz de ludibriar o órgão previdenciário. Falta de 

justa causa para o prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

007. Expediente: JF-PIR-5000935-

04.2021.4.03.6109-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 672/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 9ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- PIRACICABA/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME PREVISTO NO ARTIGO 2º, II, DA LEI 8.137/90. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO COM FUNDAMENTO NA PRESCRIÇÃO E 

NA INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA EM RAZÃO DE 

DIFICULDADES FINANCEIRAS DA EMPRESA INVESTIGADA. APLICAÇÃO 

DO ART. 28 DO CPP C/C ART. 62, IV, DA LC Nº 75/93. NÃO HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO. 1) Inquérito Policial instaurado a partir de Representação 

Fiscal para Fins Penais noticiando que a pessoa jurídica investigada, em diversas 

competências entre os meses de março de 2018 e dezembro de 2019, confessou valores 

retidos na fonte e não recolhidos em suas DCTF - Declaração de Débitos e Créditos 

Tributários Federais e DCTFWeb ' Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos, sujeitando seu administrador 

à responsabilidade pela conduta criminosa prevista no artigo 2º, II, da Lei 8.137/90. 2) 

Promoção de arquivamento considerando que 'Os autos noticiam a prática de crime 

previsto no artigo 2º, II, da Lei 8.137/90, com pena máxima de dois anos. Como é 

cediço, trata-se de delito de natureza formal, consumando-se com a mera prática da 

conduta tipificada, independentemente da produção do resultado naturalístico. Dito 

isso, observa-se que os crimes anteriores a fevereiro de 2019 encontram-se prescritos. 

Em relação ao período ainda não abarcado pela prescrição, embora comprovadas a 

materialidade e a autoria delitiva, após a juntada de documentos e informações pelo 

investigado é possível observar a presença da causa exculpante supralegal de 

inexigibilidade de conduta diversa, que ocorre nos casos em que o agente não tem 

condições reais de realizar a conduta determinada pela lei, de tal modo que sua ação 

não é considerada reprovável naquela situação concreta.' 3) Discordância do Juiz 

Federal, considerando prematuro o arquivamento, sob o fundamento de que 

'dificuldades financeiras próprias da dinâmica da economia não são suficientes à 

caracterização da inexigibilidade de conduta diversa. Ao contrário, as dificuldades 

financeiras devem ser de tal ordem que mesmo com desfazimento do seu patrimônio 

se torne impossível o cumprimento de suas obrigações fiscais'. Não houve 

manifestação judicial em relação às condutas cujo arquivamento foi promovido com 

fundamento na prescrição (crimes anteriores a 2019). 4) Remessa dos autos à 2ª 

Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, 

IV, da LC nº 75/93. 5) De início, cumpre ressaltar que não houve divergência judicial 

expressa em relação à alegada ocorrência efetiva da prescrição no tocante a parte dos 

fatos em apuração (condutas anteriores a 2019), razão pela qual este Colegiado não se 

pronunciará a esse respeito. 6) No que se refere à inexigibilidade de conduta diversa, é 

certo que no estágio em que o processo se encontra não é possível essa conclusão, 

sobretudo considerando o porte e a atual situação da empresa investigada, como bem 

observou o Juiz Federal, 'que conta hoje com mais de 70 lojas nos estados de São Paulo 

e Minas Gerais, sob pena de o Poder Público se tornar sócio apenas dos riscos da 

atividade empresarial, fazendo do art. 2º, II, da Lei 8.137/90 letra morta'. 7) Não 

homologação do arquivamento em relação às condutas não acobertadas pela prescrição 

da pretensão punitiva estatal. Devolução dos autos ao ofício originário para 

prosseguimento, com a adoção das medidas que entender cabíveis, facultando-se ao 

Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

008. Expediente: JF/PR/GUAI-5000590-

11.2018.4.04.7016-IP - Eletrônico  

Voto: 830/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE GUAÍRA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS 
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Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE ESTELIONATO 

PREVIDENCIÁRIO (CP, ART. 171, §3º). PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO PELO 

MPF. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO (CPP, ART. 28 ' REDAÇÃO ANTERIOR 

À LEI 13.964/2019). INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE CRIME. MANUTENÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime 

de estelionato previdenciário (CP, art. 171, §3º), por particulares que teriam trabalhado 

informalmente durante o recebimento do benefício. 2. A Procuradora da República oficiante 

promoveu o arquivamento dos autos por entender inexistente indícios de fraude ou dolo dos 

investigados. 3. Discordância do magistrado e remessa dos autos à 2ª CCR, com 

fundamento no art. 28 do CPP ' Redação anterior à Lei 13.964/2019. 4. Verifica-se dos 

autos que os investigados teriam atuado de modo informal como motoristas (frete) durante 

poucas viagens. V.O. teria efetuado 3 viagens durante o período de recebimento do 

benefício, enquanto G.L.F. efetuado 2 viagens. 5. Conforme ressaltado pela Procuradora da 

República oficiante, 'o trabalho detectado ocorreu de forma esporádica. A realização de 

reduzido número de viagens para a empresa não leva à conclusão automática acerca da 

existência de relação de emprego entre as partes, por faltar-lhe o requisito da não 

eventualidade. A essência do desempenho das atividades remuneradas esporádicas que se 

deram estão, portanto, diretamente ligadas ao aspecto alimentar de subsistência'. 6. Não 

verificação de indícios da prática de crime, tendo em vista que foram realizadas poucas e 

pontuais atividades após o formal rompimento do contrato de trabalho, sem que restasse 

evidenciada relação de emprego e estabilização de renda capaz de promover a subsistência 

familiar. 7. Arquivamento no âmbito criminal que não afasta eventual responsabilização na 

esfera cível, administrativa, tributária e/ou previdenciária. Precedente 2ª CCR: 

1.34.001.005542/2020-87, Sessão de Revisão 778, de 170/08/2020, unânime. 8. 

Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

009. Expediente: JF/PR/GUAI-5002174-

08.2021.4.04.7017-SEM_SIGLA - 

Eletrônico  

Voto: 840/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE GUAÍRA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática dos crimes de apropriação indébita (art. 168, § 1º, II, do 

CP) e desobediência (art. 330 do CP) por representante legal de empresa reclamada em ação 

trabalhista que, na qualidade de depositário judicial, não apresentou os bens penhorados ou 

o equivalente a seu valor à época da penhora. Promoção de arquivamento fundada na 

atipicidade da conduta. Discordância do magistrado (CPP, art. 28 ' Redação anterior à Lei 

13.964/2019). 1) Não há que se falar em crime de apropriação indébita majorada, uma vez 

que este se configura com a inversão no título da posse, isto é, no momento em que o sujeito 

ativo passa a agir como se fosse dono da coisa alheia de que tinha a posse em razão de 

possuir determinada qualidade especial, a exemplo do depositário judicial. Ocorre que, no 

caso, o investigado exercia em seu próprio nome os poderes inerentes à propriedade dos 

seus bens. Conquanto penhorado, o bem era de posse e propriedade do próprio investigado, 

de forma que a assunção da condição de depositário não lhe retirou a condição de 

proprietário. Não configuração de crime. Possibilidade da adoção de medidas cíveis para 

repressão da conduta. 2) Quanto ao crime de desobediência (artigo 330 do Código Penal), 

verifica-se que houve a aplicação de sanção de natureza cível, no importe de 20% (vinte 

por cento) do valor atualizado da execução, fato que descaracteriza o referido crime. 

Aplicação do Enunciado nº 61 desta 2ª CCR: 'Para a configuração do crime de 

desobediência, além do descumprimento de ordem legal de funcionário público, é 

necessário que não haja previsão de sanção de natureza civil, processual civil e 

administrativa, e que o destinatário da ordem seja advertido de que o seu não cumprimento 

caracteriza crime. O cumprimento da ordem, ainda que tardio, também afasta a tipificação 

e a inexistência de prova quanto à ciência pessoal e inequívoca por quem tinha o dever de 

atendê-la caracteriza falta de justa causa'. Precedente da 2ª CCR: 1.22.013.000007/2020-

11, Sessão de Revisão 799, de 22/02/2021, unânime. Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

010. Expediente: JF-RJ-5024656-

63.2020.4.02.5101-*INQ 

- Eletrônico  

Voto: 674/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado a partir de notícia crime apresentada pela Polícia 

Rodoviária Federal ' PRF, para apurar a ocorrência de fatos que, em tese, configuram 

a prática dos crimes previstos nos artigos 297 e 304, ambos do Código Penal, tendo em 
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vista suposto uso de documento inidôneo (CNH) por V.A.A. Conforme se observa dos 

autos, N.O.C., proprietário do veículo, em razão de infração de trânsito cometida em 

16/12/2014, teria supostamente preenchido Formulário de Identificação do Condutor 

Infrator imputando a autoria desta a V.A.A., cuja CNH não foi localizada no Sistema 

Renach. Informação do DETRAN de que o investigado iniciou o processo de 

habilitação e não o concluiu. Tentou-se a oitiva de V.A.A., entretanto restou infrutífera. 

Em sede policial, N.O.C. relatou que o veículo está registrado em seu nome, mas que, 

de fato, pertence a W.M.A. (seu genro à época). Afirmou desconhecer o preenchimento 

do formulário em questão, bem como V.A.A. Promoção de arquivamento com 

fundamento na ausência de elementos suficientes da autoria, considerando que 'Após 

7 (sete) anos da ocorrência dos fatos, a identificação da autoria do crime objeto deste 

inquérito policial mostra-se improvável, haja vista a dificuldade de localização e oitiva 

do principal investigado V.A.A. e a ausência de elementos de informações aptos a 

imputar-lhe a autoria delitiva, fragilizada pelo decurso do tempo'. Discordância do Juiz 

Federal, considerando prematuro o arquivamento. Remessa dos autos à 2ª Câmara de 

Coordenação e Revisão do MPF, nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC 

nº 75/93. Aplicação da Orientação nº 26/2016 da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público Federal, que estabelece: 'A antiguidade do fato investigado, o 

esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente exigíveis ou a inexistência 

de linha investigatória potencialmente idônea, adequadamente sopesados no caso 

concreto, justificam o arquivamento da investigação, sem prejuízo do disposto no art. 

18 do CPP'. Hipótese em que se evidencia a ausência de elementos mínimos da autoria 

delitiva e a dificuldade no prosseguimento das investigações, fragilizada pelo longo 

decurso do tempo. Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

011. Expediente: JF-RJ-5034230-

13.2020.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 779/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível apresentação de certificados falsos 

da FORBIM - Centro Especializado em Formação de Profissionais da Segurança 

Privada pelos agentes de segurança da FIOCRUZ, a fim de obterem benefícios legais 

decorrentes da instrução complementar. Possível prática dos crimes previstos nos arts. 

298, 299 e 304, CP. Após algumas diligências, tais como: a) intimação do Chefe do 

Departamento de Vigilância e Segurança Patrimonial da FIOCRUZ, que afirmou 

apenas que a notícia-crime se tratava de denúncia caluniosa; e b) intimação da 

Coordenação Geral de Gestão de Pessoas da FIOCRUZ, que encaminhou os 

certificados que estavam em seu poder, a Procuradora da República promoveu o 

arquivamento, considerando que 'foram adotadas as diligências necessárias e 

suficientes para a elucidação do caso, sem a obtenção de qualquer elemento 

informativo, no sentido da falsidade da documentação apresentada (...)'. Discordância 

do Juiz Federal. Aplicação do art. 28 do CPP. Como bem observou o magistrado, 'a 

denúncia que motivou a instauração do inquérito policial indica nominalmente as 

pessoas que teriam apresentado certificados falsos de conclusão de curso emitidos pela 

FORBIN Formação de Vigilantes junto à FIOCRUZ para fins de recebimento de 

gratificação. Parte destes certificados encontra-se, inclusive, juntada aos autos por 

cópia (evento 13). Apesar disso, nenhuma diligência foi adotada no sentido de apurar 

se os certificados foram legitimamente obtidos, como, por exemplo, a realização de 

perícia ou a confirmação dos dados sobre seu conteúdo diretamente junto à FORBIN 

(empresa que é fiscalizada pela Polícia Federal'. No presente caso, apesar de algumas 

diligências terem sido realizadas, não há demonstração inequívoca, segura e 

convincente da ausência de justa causa para a persecução penal, restando evidenciada 

a necessidade da realização de diligências mínimas, inclusive para melhoria da 

eficiência e efetividade da persecução penal. Aplicação do art. 4º, inciso III, da 

Resolução CNMP nº 174/2017 (alterada pela Resolução CNMP nº 189, de 18 de junho 

de 2018), que prevê o arquivamento da notícia de fato quando 'for desprovida de 

elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o 

noticiante não atender à intimação para complementá-la'. Somente após o exaurimento 

de todas as diligências capazes de esclarecer o ocorrido, é que o Ministério Público 

Federal poderá concluir, sem dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar 

a ação penal ou se deve requerer, de forma segura, o arquivamento do processo. Não 

homologação do arquivamento. Devolução dos autos ao ofício originário para 

prosseguimento, com a adoção das medidas que entender cabíveis, facultando-se ao 
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Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

012. Expediente: JF-RJ-5117312-

05.2021.4.02.5101-

*PIMP - Eletrônico  

Voto: 659/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório autuado a partir de e-mail de particular, relatando 2 (dois) 

cadastros feitos no serviço "GOV.BR" à revelia de seus titulares. Logo após o 

recebimento da notícia-crime a Procuradora da República promoveu o arquivamento 

considerando que 'a presente representação não possui sequer uma narrativa, limita-se 

a fazer afirmações genéricas sem o mínimo resquício de elementos que as corroborem'. 

Discordância do Juiz Federal. Aplicação do art. 28 do CPP. Como bem observou o Juiz 

Federal, 'Como elemento de corroboração, a comunicante trouxe "print" de tela de 

"recuperação de conta", no qual constam como opções o envio de e-mail para o 

endereço "ad***************@gm*******" ou o envio de código de acesso para o 

celular nº "**********02" (evento 1, ANEXO2, p. 7). Tais dados não coincidem com 

o endereço de e-mail e os números de celular informados pela comunicante (evento 1, 

ANEXO2, p. 2). O uso de dados pessoais de terceiros sem o seu conhecimento para 

cadastro em órgãos públicos pode, em tese, configurar etapa de execução de crimes, 

como, por exemplo, o de estelionato (CP, art. 171, § 3º)'. No presente caso, nenhuma 

diligência foi realizada e não há demonstração inequívoca, segura e convincente da 

ausência de justa causa para a persecução penal, restando evidenciada a necessidade 

da realização de diligências mínimas, inclusive para melhoria da eficiência e 

efetividade da persecução penal. Aplicação do art. 4º, inciso III, da Resolução CNMP 

nº 174/2017 (alterada pela Resolução CNMP nº 189, de 18 de junho de 2018), que 

prevê o arquivamento da notícia de fato quando 'for desprovida de elementos de prova 

ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à 

intimação para complementá-la'. Somente após o exaurimento das diligências capazes 

de esclarecer o ocorrido, é que o Ministério Público Federal poderá concluir, sem 

dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a ação penal ou se deve 

requerer, de forma segura, o arquivamento do processo. Não homologação do 

arquivamento. Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, com a 

adoção das medidas que entender cabíveis, facultando-se ao Procurador da República 

oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira 

a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

013. Expediente: JF/SP-5000538-

54.2020.4.03.6181-PICMP - 

Eletrônico  

Voto: 803/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento instaurado em razão do encaminhamento de um ofício pela Receita 

Federal do Brasil ' RFB com informações sobre a situação atual dos créditos tributários 

lançados em determinado Procedimento Administrativo Fiscal ' PAF. Comunicação de 

que o referido crédito não foi definitivamente constituído e se encontra em litígio 

administrativo na situação 'Suspenso ' Impugnação em Julgamento'. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Consta da promoção ministerial que o referido 

ofício da RFB se refere à Notícia de Fato n° 1.34.001.006719/2019-29 (Autos n° 

5000538-54.2020.4.03.6181), que se encontra arquivada judicialmente, sendo que a 

documentação ora encaminhada não traz fato novo e indica, ainda, a inexistência de 

constituição definitiva do crédito tributário (Súmula Vinculante n° 24 do STF), razão 

pela qual não se vislumbra hipótese do respectivo desarquivamento. Inexistência de 

providências a serem adotadas no presente procedimento. Manutenção do arquivamento, 

sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

014. Expediente: JF/URA-1002761-

61.2020.4.01.3802-IP - 

Eletrônico  

Voto: 820/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

UBERABA/MG 
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Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE MOEDA FALSA, TIPIFICADO NO ARTIGO 

289, §1° DO CÓDIGO PENAL. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. APLICAÇÃO 

DO ART. 28 DO CPP C/C ART. 62, IV, DA LC Nº 75/93. APLICAÇÃO DO 

ENUNCIADO 2ª CCR Nº 60. MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1) Inquérito 

Policial instaurado para apurar a suposta prática do crime de moeda falsa, tipificado no 

artigo 289, §1° do Código Penal. Segundo consta, no dia 30/03/2019, durante realização 

de operação policial, foi encontrado o valor de R$ 178,70, sendo uma cédula de R$ 50,00 

com indícios de falsidade, encontrada em poder do investigado L.F.J., quando de sua 

prisão flagrante delito pela prática do crime de tráfico de drogas no mesmo local, pois 

encontrada com o investigado substância entorpecente semelhante a 'crack'. 2) As 

investigações quanto aos delitos de tráfico de drogas e moeda falsa foram inicialmente 

desmembradas, em razão do oferecimento e recebimento de denúncia no tocante ao 

tráfico, perante o juízo estadual da 1ª Vara Criminal de Uberaba/MG. 3) Ocorre que, por 

vislumbrar a conexão entre o crime de tráfico (Estadual) e o de moeda falsa (Federal), o 

Juízo Federal solicitou àquele a remessa dos autos, a fim de no âmbito Federal ter lugar 

o processamento de ambos os crimes, no que foi atendido. 4) Promoção de arquivamento 

sob o argumento de que não comprovada a prática do delito tipificado no art. 289, §1° do 

Código Penal, de onde se extrai: 'Assim, esgotadas as diligências investigativas, não foi 

possível identificar o dolo, elemento subjetivo do crime, pois as circunstâncias - 

apreensão da nota falsa no contexto do comércio ilícito de entorpecentes - tornam crível 

a hipótese, afirmada pelo investigado, L.F.J., não tinha conhecimento da falsidade da 

cédula apreendida. Inexistindo outros elementos a infirmarem tal hipótese, conclui-se 

pela ausência de indícios suficientes da autoria a lastrearem o prosseguimento da 

persecução penal'. 5) Discordância do Juiz Federal, considerando prematuro o 

arquivamento, sob os seguintes fundamentos: 'A presunção de insciência de falsidade do 

dinheiro opera quando se tem a prática de transações de compra e venda lícitas. 

Decisivamente, ela não pode operar num cenário de negociatas criminosas, nem em favor 

de quem atua no submundo do crime, precisamente na narcotraficância. A tese ministerial 

de plausibilidade da versão do réu de sua insciência quanto à falsidade da nota, "data 

maxima venia", delira do razoável e carece de qualquer sustentação empírica'. 6) O 

Procurador da República oficiante reiterou a promoção de arquivamento relativamente ao 

delito tipificado no artigo 289, §1° do Código Penal e, consequentemente, requereu a 

devolução dos autos relativos ao crime de tráfico de entorpecentes, correlatos, material e 

numerário apreendido à 1ª Vara da Comarca de Uberaba, para apuração e processamento 

do delito tipificado no art. 33 da Lei 11.343/2006. 7) Remessa dos autos à 2ª Câmara de 

Coordenação e Revisão do MPF, nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 

75/93. 8) Assiste razão ao Procurador da República oficiante. 9) Os laudos periciais 

constataram que a cédula examinada no valor de R$ 50,00 é falsa, por não possuir os 

elementos de segurança peculiares às notas autênticas, e que a falsificação não é grosseira, 

podendo passar por autêntica no meio circulante, enganando pessoas desatentas ou 

desconhecedoras das características de segurança das cédulas verdadeiras. 10) O 

investigado em seu depoimento declarou: "QUE, foi preso em março de 2019, por tráfico 

de drogas; QUE, entre o dinheiro apreendido com o declarante na época, havia uma cédula 

falsa de R$ 50,00; QUE, o declarante não sabia que a cédula era falsa; QUE, recebeu a 

nota de uma pessoa que pediu para o declarante trocá-la para ele; QUE, não conhecia o 

homem que pediu para trocar a nota; QUE, quando foi preso, a cédula estava junto com 

as outras apreendidas; QUE, já foi preso em outras oportunidades, por uso e tráfico de 

drogas; QUE, nunca foi preso pelo crime de cédula falsa; QUE, nunca havia visto o 

homem que lhe passou a cédula, descrevendo-o como moreno, alto, 1,70 metro de altura, 

de cabelo liso e barba." 11) Diante do que foi apurado, a autoridade policial encerrou as 

atividades investigativas em relação ao crime de moeda falsa considerando que "embora 

tenha restado com provada a materialidade do delito em questão, conforme se pode 

verificar pelo Auto de Prisão em Flagrante, Auto de Apresentação e Apreensão e pelo 

Laudo de Exame em moeda, não se constata, s.m .j, a presença de indícios suficientes a 

demonstrar a autoria delitiva, tendo em vista que não restou demonstrado que L. tinha 

conhecimento da falsidade da cédula aprendida com ele". 12) Aplicação do Enunciado 2ª 

CCR nº 60 que estabelece: "É cabível o arquivamento de procedimento investigatório 

referente ao crime de moeda falsa quando a quantidade e o valor das cédulas, o modo que 

estavam guardadas pelo agente, o modo de introdução ou a tentativa de introdução em 

circulação, o comportamento do agente ou as demais circunstâncias indicarem ausência 

de conhecimento da falsidade ou de dolo do agente e sendo inviável ou improvável a 

produção de prova em sentido contrário, inclusive pelo decurso do tempo". Aprovado na 

108ª Sessão de Coordenação, de 07/03/2016 . 13) Manutenção do arquivamento 

relativamente ao delito tipificado no artigo 289, §1° do Código Penal e, 

consequentemente, devolução dos autos relativos ao crime de tráfico de entorpecentes, 
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correlatos, material e numerário apreendido à 1ª Vara da Comarca de Uberaba, para 

apuração e processamento do delito tipificado no art. 33 da Lei 11.343/2006.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

015. Expediente: JF-CPS-0001846-

36.2009.4.03.6105-

APORD - Eletrônico  

Voto: 704/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- CAMPINAS/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, §14, DO CPP. CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA OU 

PROFISSIONAL NÃO DEMONSTRADA, NO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA 

DE REGISTROS POSTERIORES. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 

ESTIPULANDO VALOR MÁXIMO DO PREJUÍZO COMO CONDIÇÃO PARA A 

CELEBRAÇÃO DO ANPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE 

DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Incidente de acordo de 

não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de 

acusada pela prática do crime previsto no artigo 1º, I, da Lei 8.137/90, c/c artigos 69 e 

71, ambos do Código Penal. 2. O Procurador da República oficiante considerou não 

ser possível o oferecimento do acordo, tendo em vista o indicativo de conduta 

habitual/reiterada por parte da ré. Além disso, também ressaltou o elevado valor do 

crédito tributário apurado nos autos, indicativo da insuficiência da medida. 3. Recurso 

pela defesa e remessa dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 4. O art. 28-A, § 

2°, II, do CPP estabelece que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o agente 

reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada 

ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. No presente 

caso, verifica-se que as ações mencionadas pelo membro do MPF como óbice ao 

oferecimento do ANPP ocorreram em datas posteriores ao fato objeto destes autos 

(praticado no ano-calendário de 2002, com crédito definitivamente constituído 

somente em 2012), sendo o presente procedimento o primeiro registro no nome da 

acusada. Em consulta, verifica-se que a ação 0001044-09.2007.403.6105 versa sobre a 

prática de fato em tese ocorrido em 01.01.2004 e a ação 0000024-70.2019.4.03.6134 

sobre fato em tese praticado em 2006. Dessa forma, na hipótese específica dos autos e 

considerando as peculiaridades do caso concreto, os referidos registros posteriores, por 

si sós, não indicam conduta habitual, reiterada ou profissional neste procedimento, 

capaz de obstar o oferecimento do ANPP. 6. Precedente da 2ª CCR: Processo n° 

5012241-20.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 781, de 21/09/2020, unânime. 7. 

Quanto ao valor do dano como óbice ao oferecimento do ANPP, cumpre destacar que 

o art. 28-A do CPP prevê como condição para a celebração do acordo a reparação do 

dano ou a restituição da coisa à vítima. No entanto, ao contrário do que previa a 

Resolução n° 181/2017 do CNMP e a Orientação Conjunta nº 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª 

CCR's (em sua redação original), a lei não prevê um valor máximo pré-determinado 

como requisito para o oferecimento do acordo. 8. Desse modo, ainda que expressivo, 

o valor do dano não pode constituir fundamento único para obstar a realização do 

acordo de não persecução penal. Vale dizer, o argumento genérico de que o acordo não 

figura como necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, com base 

apenas no valor do prejuízo, não é suficiente para fins de justificar a negativa do 

oferecimento do ANPP. 9. Caso preenchidos os demais requisitos previstos no art. 28-

A do CPP, o membro do Ministério Público estipulará o pagamento do débito da forma 

que entender pertinente, cumulado a eventuais outras condições que julgar 

proporcional e compatível com a infração imputada ao(s) réu(s), e, sendo recusada a 

proposta pela defesa, a ação penal deverá seguir seu curso regular. 10. Precedentes 2ª 

CCR: Processos JFRS/POA-5019819-25.2020.4.04.7100-APN e JFRS/POA-

5037353-84.2017.4.04.7100-APN, julgados na Sessão n° 781, de 21/09/2020, 

unânimes. 11. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador da República para 

consideração do entendimento firmado pela Câmara, bem como (re)análise dos 

requisitos exigidos para a propositura do acordo, no caso concreto. Havendo 

discordância, faculta-se ao Procurador oficiante que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para dar 

continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 
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016. Expediente: JF/ES-0004589-

45.2018.4.02.5001-*APE - 

Eletrônico  

Voto: 764/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

DO ESTADO DO ESPÍRITO 

SANTO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. OFERECIMENTO DO 

ACORDO PELO MPF. DISCORDÂNCIA DA DEFESA QUANTO ÀS CONDIÇÕES 

APRESENTADAS NA PROPOSTA. ENVIO DOS AUTOS À 2ª CCR, COM 

FUNDAMENTO NO ART. 28-A, § 14, DO CPP. NORMA QUE PREVÊ A REMESSA 

DOS AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR SOMENTE NA HIPÓTESE DE RECUSA 

POR PARTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM PROPOR O ANPP. CASO EM QUE 

O ACORDO FOI OFERTADO, TENDO HAVIDO DISCORDÂNCIA APENAS 

SOBRE AS CONDIÇÕES ESTIPULADAS. NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA. 

1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal 

proposta em desfavor de acusado pela prática dos crimes previstos no art. 1°, I e II, da 

Lei n° 8.137/90 e no art. 337-A, III, do CP. 2. Oferecimento do acordo pelo Procurador 

da República oficiante. Manifestação da defesa pelo interesse no ANPP, ressaltando, no 

entanto, que não possuí condições financeiras de aceitar a cláusula proposta pelo órgão 

ministerial relacionada à reparação integral do dano. Envio dos autos à 2ª CCR, com 

fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 3. Cumpre registrar que o art. 28-A, § 14, do 

CPP estabelece que a remessa ao órgão superior do Ministério Público somente se dá na 

hipótese de haver a recusa do membro do MP em propor o acordo de não persecução 

penal. 4. No caso em análise, entretanto, o Procurador da República efetivamente 

ofereceu o ANPP ao denunciado, sendo que no momento de se ajustar cumulativa ou 

alternativamente as condições, não houve consenso entre as partes, razão pela qual 

inexiste matéria a ser revisada por este Colegiado. 5. Entendimento firmado de que não 

é cabível o envio dos autos para análise da 2ª CCR quando, oferecido o acordo de não 

persecução penal pelo membro do Ministério Público Federal, a parte discordar das 

cláusulas estipuladas, uma vez que o art. 28-A, § 14, do CPP prevê a possibilidade de 

remessa ao órgão superior apenas no caso de recusa ministerial em propor o acordo. 6. 

Precedentes da 2ª CCR: Processo n° 5008935-43.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 

784, de 05/10/2020, unânime; Processo n° 5027737-89.2020.4.04.7000, Sessão de 

Revisão n° 784, de 05/10/2020, unânime. 7. Não conhecimento da remessa e devolução 

dos autos à origem para, sendo o caso, retomar o acordo com as cláusulas propostas pelo 

MPF ou para o regular prosseguimento da persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não 

conhecimento da remessa, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

017. Expediente: JF-GRU-0002419-

17.2018.4.03.6119-APN 

- Eletrônico  

Voto: 705/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 19ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

GUARULHOS/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, §14, DO CPP. NÃO VERIFICAÇÃO DA INSUFICIÊNCIA DA MEDIDA, NO 

CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS 

PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Incidente de acordo de não persecução penal 

instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática do 

crime previsto no art. 261 do CP. 2. Segundo consta, durante voo oriundo de 

Londres/Inglaterra com destino a Guarulhos/Brasil, o acusado expôs a perigo aeronave 

alheia, ao agir de forma descontrolada, desferindo chute e proferindo gritos e 

xingamentos contra as pessoas ao seu redor. Os comissários informaram que o agente 

permaneceu agressivo, gritando e xingando durante 12 (doze) horas, trazendo pânico 

aos demais passageiro, que saíram de suas poltronas, alterando o centro de gravidade 

do avião. 3. O membro do MPF oficiante considerou não ser possível o oferecimento 

do acordo de não persecução penal em razão da gravidade da conduta denunciada, 

considerando a exposição 'do perigo de dano à vida gerado à quantidade indeterminada 

de pessoas'. 4. Recurso da defesa consignando que, além de o acusado ser primário e 

possuir bons antecedentes, não negou a ocorrência dos fatos. Remessa dos autos à 2ª 

CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 5. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é 

que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. 

6. No entanto, cumpre observar que a gravidade em abstrato do crime ou circunstâncias 

inerentes ao próprio tipo penal pelo qual o réu foi denunciado (art. 261 - Expor a perigo 

embarcação ou aeronave, própria ou alheia, ou praticar qualquer ato tendente a impedir 

ou dificultar navegação marítima, fluvial ou aérea) não se revelam capazes de, por si 

sós, impedir o oferecimento do acordo de não persecução penal. Precedente da 2ª CCR: 

Processo n° 5004301-40.2021.4.04.7009, Sessão de Revisão n° 822, de 13/09/2021, 
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unânime. 7. No caso, segundo informa a defesa, o acusado teria tido um surto psicótico 

decorrente de sua condição clínica (síndrome de asperger) e, por isso, nem os calmantes 

ministrados pelo médico do voo foram capazes de acalmá-lo. 8. Assim, considerando 

as circunstâncias expostas, bem como a primariedade do investigado e sua confissão, 

verifica-se que o tumulto por ele causado dentro da aeronave (exposição do voo a 

perigo), não evidencia, por si só, a insuficiência do acordo para a reprovação e 

prevenção do delito, não havendo informações criminais, por ora, que denotem 

gravidade exacerbada da conduta examinada nos presentes autos. 9. Necessidade do 

retorno dos autos ao Procurador da República para (re)análise dos requisitos exigidos 

para celebração do acordo, no caso concreto. Ressalte-se, no entanto, que caso o 

membro do MPF ao proceder à referida (re)análise constate a ausência de algum dos 

demais requisitos exigidos ou a incidência de alguma das vedações previstas em lei, 

poderá recusar o oferecimento do ANPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

018. Expediente: JF/MG-0002903-

25.2019.4.01.3800-APN - 

Eletrônico  

Voto: 724/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DO 

OFERECIMENTO DO ACORDO E DA REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO NO 

CURSO DA AÇÃO PENAL. ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. NECESSIDADE DE 

(RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP, NO CASO 

CONCRETO. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de 

ação penal proposta em face de acusadas pela prática do crime previsto no art. 171, § 3°, 

do CP. 2. O Procurador da República oficiante considerou não ser possível o 

oferecimento do acordo em processo com denúncia já recebida, na linha de precedentes 

do STF e do STJ, bem como ressaltou que não houve confissão formal e circunstancial 

da prática do crime. 3. Interposição de recurso pela defesa de M.I. da S.. 

Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. As 

2ª, 4ª e 5ª CCR's formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e 

ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade 

do 'oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo 

ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos 

próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 

sobrestamento da ação penal'. 5. Conforme dispõe o Enunciado nº 98 desta 2ª CCR: 'É 

cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, 

antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o 

integrante do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de 

confessar formal e circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-

A do CPP, quando se tratar de processos que estavam em curso quando da introdução da 

Lei nº 13.964/2019, conforme precedentes, podendo o membro oficiante analisar se 

eventual sentença ou acórdão proferido nos autos configura medida mais adequada e 

proporcional ao deslinde dos fatos do que a celebração do ANPP. Não é cabível o acordo 

para processos com sentença ou acórdão após a vigência da Lei nº 13.964/2019, uma vez 

oferecido o ANPP e recusado pela defesa, quando haverá preclusão.' 6. Ademais, a 

questão está em debate no HC 185.913, submetido a julgamento pelo Supremo Tribunal 

Federal, tendo o Vice-Procurador-Geral da República se manifestado no sentido de que 

'o art. 28-A do Código de Processo Penal tem aplicação `imediata' (rectius: eficácia 

retrospectiva) a processos que estavam em andamento, inclusive na fase recursal, quando 

do surgimento da Lei nº 13.964/2019'. 7. Precedente do CIMPF no mesmo sentido: 

Procedimento n° 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, em 

18/08/2021, unânime. 8. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração 

penal, observa-se que não há óbice à sua realização neste momento processual. A 

confissão faz parte dos requisitos do acordo e, sendo assim, deve ser avaliada quando 

este estiver sendo elaborado e não como requisito antecedente. Acerca do tema, dispõe a 

Orientação Conjunta nº 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: '11 Em todos os casos, cabe ao 

membro oficiante explicar o acordo ao acusado e a seu advogado, apresentando as 

respectivas cláusulas e deixando claro que o acordo pressupõe a confissão formal e 

circunstanciada da infração.' 9. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador da 

República oficiante para consideração do entendimento firmado por esta 2ª Câmara, bem 
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como (re)análise dos requisitos exigidos para a eventual propositura do acordo, no caso 

concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

019. Expediente: JF/MG-0003054-

88.2019.4.01.3800-APORD - 

Eletrônico  

Voto: 352/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO (CPP, ART. 28-A, § 2°, II E/OU III). MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, 

NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não 

persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado 

pela prática do crime previsto no art. 6° da Lei n° 7.492/86. 2. O Procurador da República 

oficiante considerou não ser possível o oferecimento do ANPP, ressaltando, em síntese, 

a ausência de confissão formal e circunstanciada, a habitualidade delitiva, o alto valor do 

prejuízo causado e o fato de o réu já ter sido beneficiado com suspensão condicional do 

processo nos cinco anos anteriores à prática da infração ora analisada. 3. Interposição de 

recurso pela defesa. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-

A, § 14, do CPP. 4. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, 

observa-se que não há óbice à sua realização neste momento processual. A confissão faz 

parte dos requisitos do acordo e, sendo assim, deve ser avaliada quando este estiver sendo 

elaborado e não como requisito antecedente (Enunciado n° 98 da 2ª CCR e item 11 da 

Orientação Conjunta nº 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's). 5. Quanto ao valor do prejuízo, 

cabe ressaltar que o art. 28-A do CPP prevê como condição para a celebração do acordo 

de não persecução penal a reparação do dano ou a restituição da coisa à vítima, mas, ao 

contrário do que previa a Resolução n° 181/2017 do CNMP e a Orientação Conjunta nº 

03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's (em sua redação original), a lei não estabelece um valor 

máximo pré-determinado como requisito para o oferecimento do acordo, de modo que, 

ainda que expressivo, o valor do dano não pode constituir fundamento único para obstar 

a realização do ANPP. 6. No entanto, observa-se que um dos requisitos para o 

oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a 

reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, § 2°, inciso III, do CPP 

estabelece não ser cabível o acordo na hipótese de ter sido o agente beneficiado nos 05 

(cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo de não persecução penal, 

transação penal ou suspensão condicional do processo. 7. Consta dos autos que o crime 

ora apurado foi cometido entre 2015 e o final de 2016. Observa-se, portanto, que parte 

do período da prática delitiva em análise se deu enquanto o réu cumpria suspensão 

condicional do processo na Ação Penal nº 871485-33.2014.8.13.0702 (por fato 

denunciado em 10/03/2015), tendo o referido benefício processual sido concedido por 

volta de 04/2016 (data de início do sursis), com posterior extinção da punibilidade 

declarada em 09/2018 (data do fim do sursis), por cumprimento das condições 

estabelecidas. 8. Dessa forma, como ressaltado pelo Procurador oficiante 'Muito embora 

a defesa tenha levantado o mês de setembro de 2018 como momento do benefício do 

sursis processual, registra-se que em tal período operou-se a extinção da punibilidade 

pelo cumprimento das condições do sursis, e não a concessão do benefício em si - sendo 

pacífico que o benefício é 'concedido' no momento da audiência admonitória, na qual o 

denunciado decide se aceita ou não as condições propostas. (...) Neste diapasão, destaca-

se que as condutas pelas quais M. foi denunciado no processo em referência foram 

praticadas entre 2015 e o final de 2016 - ou seja, mesmo durante o período de prova do 

sursis processual concedido, M. já vinha cometendo outro crime, o qual somente veio a 

ser descoberto posteriormente. Por isto, resta impedido a concessão de acordo.' 9. Além 

do mais, mesmo que prevalecesse o entendimento da defesa quanto a não incidência da 

vedação prevista no art. 28-A, § 2°, inciso III, do CPP (ad argumentandum tantum), 

verifica-se que o art. 28-A, §2°, inciso II, do CPP dispõe que o acordo não se aplica na 

hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta 

criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 

pretéritas. Considerando o referido dispositivo legal, este Colegiado já decidiu que a 

existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a 

reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento do agente 
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(Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 07/02/2022, 

unânime). 10. Na presente hipótese, conforme já relatado, quando da prática do crime em 

apuração (ocorrida entre 2015 e o final de 2016), o acusado cumpria suspensão 

condicional do processo na Ação Penal nº 871485-33.2014.8.13.0702, por fato criminoso 

praticado anteriormente, denunciado em 10/03/2015. 11. Ainda quanto à vedação 

prevista no art. 28-A, §2º, inciso II, do CPP, importante registrar que esta 2ª CCR já se 

manifestou no sentido de que o simples fato de o crime ser continuado não inviabiliza a 

propositura do ANPP. Entretanto, a depender das circunstâncias do caso concreto, é 

possível que crimes praticados em continuidade delitiva obstem o oferecimento do 

acordo, com base no referido dispositivo legal (precedente da 2ª CCR: Procedimento n° 

1.00.000.016498/2020-29, Sessão de Revisão n° 811, de 08/06/2021, unânime), o que se 

verifica no caso dos presentes autos. Isso porque, como consignado pelo Procurador 

oficiante "" permanece existente a habitualidade impeditiva do oferecimento do acordo, 

uma vez que o crime denunciado se deu num contexto de continuidade delitiva ou de 

crime acidentalmente habitual - a título de exemplo, M. manteve suas vítimas em erro 

sobre os investimentos entre 2015 e 2016, adulterando múltiplos extratos e prestando 

informações falsas em diversas ocasiões." 12. Inviabilidade do oferecimento de acordo 

de não persecução penal, em razão do não preenchimento dos requisitos exigidos para a 

sua celebração (CPP, art. 28-A, caput e §2°, incisos II e/ou III), sendo que a medida não 

se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso 

concreto. 13. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem 

para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

A advogada Dra. Marcela Vieira da Silva, OAB/SP Nº 406.910, realizou sustentação 

oral. 

 

020. Expediente: JF/PR/CAS-5000308-

98.2021.4.04.7005-ANPP - 

Eletrônico  

Voto: 853/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. OFERECIMENTO DO 

ACORDO PELO MPF. DISCORDÂNCIA DA DEFESA QUANTO ÀS CONDIÇÕES 

APRESENTADAS NA PROPOSTA. ENVIO DOS AUTOS À 2ª CCR, COM 

FUNDAMENTO NO ART. 28-A, § 14, DO CPP. NORMA QUE PREVÊ A REMESSA 

DOS AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR SOMENTE NA HIPÓTESE DE RECUSA POR 

PARTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM PROPOR O ANPP. CASO EM QUE O 

ACORDO FOI OFERTADO, TENDO HAVIDO DISCORDÂNCIA APENAS SOBRE 

AS CONDIÇÕES ESTIPULADAS. NÃO CONHECIMENTO DA REMESSA. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta 

em desfavor de acusado pela prática do crime previsto no art. 171, § 3°, do CP. 2. 

Oferecimento do acordo pelo Procurador da República oficiante. Manifestação da defesa 

pelo interesse no ANPP, ressaltando, no entanto, que não possuí condições financeiras de 

arcar com a cláusula proposta pelo órgão ministerial relacionada ao ressarcimento do dano. 

Envio dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 3. Cumpre registrar 

que o art. 28-A, § 14, do CPP estabelece que a remessa ao órgão superior do Ministério 

Público somente se dá na hipótese de haver a recusa do membro do MP em propor o acordo 

de não persecução penal. 4. No caso em análise, entretanto, o Procurador da República 

efetivamente ofereceu o ANPP ao denunciado, sendo que no momento de se ajustar 

cumulativa ou alternativamente as condições, não houve consenso entre as partes, razão 

pela qual inexiste matéria a ser revisada por este Colegiado. 5. Entendimento firmado de 

que não é cabível o envio dos autos para análise da 2ª CCR quando, oferecido o acordo de 

não persecução penal pelo membro do Ministério Público Federal, a parte discordar das 

cláusulas estipuladas, uma vez que o art. 28-A, § 14, do CPP prevê a possibilidade de 

remessa ao órgão superior apenas no caso de recusa ministerial em propor o acordo. 6. 

Precedentes da 2ª CCR: Processo n° 5008935-43.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 

784, de 05/10/2020, unânime; Processo n° 5027737-89.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão 

n° 784, de 05/10/2020, unânime. 7. Não conhecimento da remessa e devolução dos autos à 

origem para, sendo o caso, retomar o acordo com as cláusulas propostas pelo MPF ou para 

o regular prosseguimento da persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não 

conhecimento da remessa, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

021. Expediente: JF/PR/CAS-5000909-

07.2021.4.04.7005-ANPP - 

Eletrônico  

Voto: 722/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 
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JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO 

DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO. MEDIDA QUE 

NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E 

PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU PROFISSIONAL (CPP, 

ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de 

acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de procedimento criminal em que o 

réu é acusado da prática do crime previsto no art. 334, § 1°, IV, do CP. 2. O Procurador da 

República oficiante se manifestou inicialmente pela possibilidade de oferecimento do 

acordo. No entanto, em momento posterior, retirou a proposta do ANPP por verificar a 

existência de elementos que indicam conduta criminosa habitual, tendo em vista a 

informação de que o investigado está sendo processado em uma outra ação penal. 3. 

Interposição de recurso pela defesa. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento 

no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é que a 

medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além 

disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser 

o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, 

reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. 

Considerando o referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a 

existência de reiterações no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento 

do acordo de não persecução penal (Procedimento n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de 

Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de 

Revisão n° 770, de 25/05/2020). 6. Nesse sentido, cumpre observar que este Colegiado já 

decidiu que a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 

procedimentos administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, a 

habitualidade ou a reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento 

do agente (Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 

07/02/2022, unânime). 7. No presente caso, o acusado é investigado pela prática do crime 

previsto no art. 334, § 1°, IV, do CP, ocorrido em 12/02/2020. No entanto, consta dos autos 

que ele responde também à Ação Penal n° 5012562-15.2021.4.04.7002 pela prática do 

crime previsto no art. 273, §§ 1° e 1°-B, I, do CP, ocorrido em 25/10/2019. 8. Inviabilidade 

do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A, caput e §2°, 

II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra necessária e suficiente para a reprovação 

e prevenção do crime, no caso concreto, havendo nos autos elementos probatórios que 

indicam conduta criminal habitual, reiterada e/ou profissional. 9. Prosseguimento da 

persecução penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das 

providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

022. Expediente: JF-RJ-5007751-

46.2021.4.02.5101-*APE 

- Eletrônico  

Voto: 701/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, § 14, DO CPP. ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. NECESSIDADE DE 

FUNDAMENTAÇÃO INDIVIDUALIZADA E APLICADA AO CASO 

CONCRETO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS 

REQUISITOS EXIGIDOS PARA A PROPOSITURA DO ACORDO. 1. Trata-se de 

incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em 

que os réus foram denunciados pela prática do crime previsto no art. 299 do Código 

Penal. 2. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo, por 

entender que 'os fatos conduzidos na presente ação penal são demasiadamente graves, 

com prejuízos patrimoniais expressivos à União, não sendo o acordo de não persecução 

penal uma medida suficiente para reprovação do crime. Além disso, em todos os 

momentos que coube aos réus falarem nos autos, os mesmos não demonstraram, 

minimamente, interesse em confessar a prática delituosa, motivo pelo qual não houve 

atendimento do requisito "confissão formal e circunstanciada" previsto no caput artigo 

28-A do Código de Processo Penal'. 3. Manifestação de interesse da defesa de S.F.C.M 

no ANPP. Remessa dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 4. Verifica-se que a 
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Procuradora da República oficiante limitou-se a apontar a gravidade do crime ora em 

análise para justificar o não oferecimento do ANPP, sem apresentar fundamentação 

específica e individualizada com base no caso concreto, impedindo, com isso, o 

exercício revisional deste Colegiado. 5. A 2ª CCR firmou entendimento no sentido de 

que, embora o ANPP não constitua direito subjetivo do réu, é necessário que sua recusa 

ocorra de forma fundamentada, considerando a verificação do não preenchimento de 

requisitos exigidos pela lei (CPP, art. 28-A) ou a indicação de que o caso concreto e 

suas circunstâncias impedem o oferecimento da medida. Precedente da 2ª Câmara: 

Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021. 6. 

Recusa, neste ponto, destituída dos fundamentos concretos que lastrearam a convicção 

do órgão de acusação, circunstância que afeta o próprio exercício do contraditório e 

ampla defesa pelo acusado. 7. Com relação à confissão formal e circunstancial da 

infração penal, observa-se que não há óbice à sua realização neste momento processual. 

A confissão faz parte dos requisitos do acordo e, sendo assim, deve ser avaliada quando 

este estiver sendo elaborado e não como requisito antecedente. Acerca do tema, dispõe 

a Orientação Conjunta nº 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: '11 Em todos os casos, cabe 

ao membro oficiante explicar o acordo ao acusado e a seu advogado, apresentando as 

respectivas cláusulas e deixando claro que o acordo pressupõe a confissão formal e 

circunstanciada da infração'. No mesmo sentido é o Enunciado nº 98 da 2ª CCR. 8. 

Necessidade de retorno dos autos à Procuradora da República para consideração do 

entendimento firmado pela Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para 

a celebração do acordo. Havendo discordância, faculta-se à oficiante que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro 

para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos exigidos para a propositura do ANPP, nos 

termos do voto do(a) relator(a). 

 

023. Expediente: JFRS/POA-5020097-

89.2021.4.04.7100-APN - 

Eletrônico  

Voto: 763/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DE PORTO ALEGRE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO 

DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 

2ª, 4ª E 5ª CCR's. ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE 

DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP, NO CASO CONCRETO. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta 

em face de acusados pela prática do crime previsto no art. 1°, I, da Lei n° 8.137/90. 2. O 

Procurador da República oficiante considerou não ser possível o acordo após o 

recebimento da denúncia, conforme entendimento dos Tribunais Superiores. 3. 

Interposição de recurso pela defesa de V.D.. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com 

fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. As 2ª, 4ª e 5ª CCR's formularam a Orientação 

Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, 

e definiram, no item 8, a possibilidade do 'oferecimento de acordos de não persecução 

penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, 

caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá 

ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal'. 5. Conforme dispõe o Enunciado nº 

98 desta 2ª CCR: 'É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da 

ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, 

devendo o integrante do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade 

de confessar formal e circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 

28-A do CPP, quando se tratar de processos que estavam em curso quando da introdução 

da Lei nº 13.964/2019, conforme precedentes, podendo o membro oficiante analisar se 

eventual sentença ou acórdão proferido nos autos configura medida mais adequada e 

proporcional ao deslinde dos fatos do que a celebração do ANPP. Não é cabível o acordo 

para processos com sentença ou acórdão após a vigência da Lei nº 13.964/2019, uma vez 

oferecido o ANPP e recusado pela defesa, quando haverá preclusão.' 6. Ademais, a questão 

está em debate no HC 185.913, submetido a julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, 

tendo o Vice-Procurador-Geral da República se manifestado no sentido de que 'o art. 28-

A do Código de Processo Penal tem aplicação `imediata' (rectius: eficácia retrospectiva) a 

processos que estavam em andamento, inclusive na fase recursal, quando do surgimento 

da Lei nº 13.964/2019'. 7. Precedente do CIMPF no mesmo sentido: Procedimento n° 

1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, em 18/08/2021, unânime. 8. 
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Necessidade de retorno dos autos ao Procurador da República oficiante para consideração 

do entendimento firmado pela 2ª Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos 

para a eventual propositura do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

024. Expediente: JFRS/POA-5047130-

88.2020.4.04.7100-APN - 

Eletrônico  

Voto: 677/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DE PORTO ALEGRE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSÍVEL CRIME 

CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I E II, DA LEI 8.137/90). RECUSA DO 

MPF EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, §14, DO CPP. ELEMENTOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL 

HABITUAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, 

SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não 

persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que os réus foram denunciados 

pela prática de crime contra a ordem tributária (art. 1º, I, da Lei 8.137/90, na forma do art. 

71 do Código Penal), tendo em vista a notícia de que, entre 01/1999 e 12/2003, enquanto 

responsáveis legais de empresa imobiliária, suprimiram e reduziram o pagamento de 

tributos, mediante omissão de informações e prestação de declarações falsas às autoridades 

fazendária. 2. A Procuradora da República oficiante negou-se a oferecer o acordo de não 

persecução penal, em razão do alto valor dos tributos devidos. 3. Recurso da defesa e 

remessa dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. A 2ª CCR, 

durante a Sessão de Revisão 788, de 09/11/2020, considerou que o valor do dano não pode 

constituir fundamento único a obstar a realização do acordo de não persecução penal, sendo 

necessária a análise de outros elementos que indiquem a insuficiência da medida. Por essa 

razão, deliberou, à unanimidade, pelo retorno dos autos à Procuradora da República para 

reanálise dos requisitos exigidos para a propositura do acordo, no caso concreto. 5. Em 

nova análise, a Procuradora da República oficiante negou novamente o oferecimento do 

ANPP aos acusados, ressaltando que 'no período supracitado os réus, intencionalmente, 

realizaram diversas vendas e revendas de imóveis de forma irregular, usando de vários 

artifícios de modo a suprimir e/ou reduzir o pagamento de tributos relativos a estas 

atividades. Assim, resta evidente a reiteração na prática do delito tipificado no art. 1º, inc. 

I, da Lei n° 8.137/90, na forma do art. 71 do Código Penal, porquanto ocorrido num período 

de quase 5 (cinco) anos, em evidente continuidade delitiva'. 6. A defesa interpôs recurso, 

destacando que, no caso, a 2ª CCR teria reconhecido o cabimento do acordo de não 

persecução penal, tendo a Procuradora da República oficiante apresentado nova 

fundamentação para negar o benefício, quando deveria ter requerido a designação de outro 

membro do MPF para a propositura do acordo. Neste ponto, verifica-se que o magistrado 

entendeu de igual modo. Além disso, ponderou a defesa que a continuidade delitiva não 

implica no reconhecimento de conduta criminal reiterada. 7. Nova remessa dos autos à 2ª 

CCR, com fundamento no art. 28-A, §14, do CPP. 8. Primeiramente, cumpre esclarecer 

que a 2ª CCR, por ocasião da análise do primeiro recurso, apenas afastou o entendimento 

expresso pela Procuradora da República oficiante ao negar o ANPP, sem realizar qualquer 

análise sobre os demais requisitos exigidos pelo art. 28-A do CPP. Sendo assim, não há 

que se falar em reconhecimento do cabimento do acordo por este Colegiado. 9. Também 

importa destacar que, quando da devolução dos autos à Procuradora da República oficiante, 

a ressalva constante no voto sobre a designação de outro membro para dar continuidade ao 

feito somente se aplica aos casos em que o membro do MPF se recuse a reanalisar os 

demais requisitos previstos no art. 28-A do CPP, sendo aceito que o mesmo membro recuse 

o benefício com base em fundamento novo, como ocorreu nos autos. 10. Logo, não há 

qualquer irregularidade na atuação da Procuradora da República oficiante na condução do 

feito. 11. Quanto à vedação prevista no art. 28-A, §2º, II, do CPP, importante registrar que 

esta 2ª CCR já se manifestou no sentido de que o simples fato de o crime ser continuado 

não inviabiliza, por si só, a propositura do ANPP. Porém, a depender das circunstâncias do 

caso concreto, é possível que crimes praticados em continuidade delitiva obstem o 

oferecimento do acordo, com base no referido dispositivo legal (Precedente: Processo n° 

5052093-51.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 803, de 22/03/2021, unânime). 12. No 

caso, conforme se extrai da denúncia, os acusados, enquanto responsáveis legais por 

empresa imobiliária, suprimiram e reduziram o pagamento de diversos tributos ao 

realizarem vendas e revendas de imóveis de forma irregular, ou seja, a repetição do delito 

ocorria de modo rotineiro e elaborado a depender do tipo de transação imobiliária a ser 
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realizada. Consta, ainda, que a prática teria ocorrido por 5 anos, afastando a possibilidade 

de se considerar uma conduta isolada, tendo sido verificadas 72 (setenta e duas) transações 

irregulares entre vendas, revendas e permutas de imóveis, circunstâncias que revelam 

elementos probatórios indicativos de habitualidade criminal e evidenciam a inadequação 

do acordo de não persecução penal. 13. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não 

persecução penal, nos termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida 

não se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso 

concreto, havendo nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal habitual. 

14. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 

adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

A advogada Dra. Laura Oliveira, OAB/RS Nº 115.120, realizou sustentação oral. 

 

025. Expediente: JF-SOR-5001431-

64.2020.4.03.6110-IP - 

Eletrônico  

Voto: 742/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 10ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

SOROCABA/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA NO 

OFERECIMENTO DO ANPP PELO MPF. DISCORDÂNCIA DO JUÍZO. 

REMESSA DOS AUTOS À 2ªCCR/MPF, DE OFÍCIO, POR APLICAÇÃO 

EXTENSIVA DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. EXISTÊNCIA DE NORMA 

ESPECÍFICA QUE PREVÊ A REMESSA DOS AUTOS AO ÓRGÃO SUPERIOR 

SOMENTE NA HIPÓTESE DE RECURSO DO INVESTIGADO (CPP, ART. 28-A, 

§ 14), O QUE NÃO SE VERIFICOU NO CASO CONCRETO. NÃO 

CONHECIMENTO DA REMESSA. 1. Incidente de acordo de não persecução penal 

instaurado no âmbito de ação penal em que os réus foi denunciado pela prática do crime 

previsto no artigo 296, § 1°, III, do Código Penal, na forma do artigo 71 do Código 

Penal. Segundo consta, os acusados eram responsáveis por empresa de estamparia, em 

que eram comercializadas camisetas com os símbolos de órgãos oficiais da 

Administração Pública. 2. O membro do MPF oficiante deixou de oferecer o acordo de 

não persecução penal aos acusados, ressaltado que 'por se tratar de crime que não se 

consolida em ação única, resta configurado crime continuado, conforme depoimento 

dos denunciados, no qual informam que foram produzidas e vendidas inúmeras 

camisetas com os símbolos de órgãos oficiais da Administração Pública, além do 

material apreendido no local, o que evidencia a reiteração da conduta criminosa nas 

mesmas condições de tempo, local e meios de execução, impossibilitando, portanto, a 

aplicação do Acordo de Não Persecução Penal'. 3. Discordância da magistrada e 

remessa dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, §14, do CPP). 4. O acordo de não persecução 

penal constitui um ajuste firmado entre o Ministério Público, o investigado e o seu 

defensor (CPP, art. 28-A, § 3°). 5. Dessa forma, o art. 28-A, § 14, do CPP é claro ao 

dispor que, na hipótese de o Ministério Público recusar a propositura do ANPP, a 

remessa ao órgão superior somente ocorrerá a pedido da parte, como se observa da 

redação do referido dispositivo: 'No caso de recusa, por parte do Ministério Público, 

em propor o acordo de não persecução penal, o investigado poderá requerer a remessa 

dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 deste Código'. 6. No caso em análise, 

não houve recurso da parte contra o não oferecimento do acordo pelo MPF. Assim, o 

caso é de não conhecimento da remessa, uma vez que não cabe, em sede de ANPP, 

aplicação analógica do art. 28 do CPP no que diz respeito à remessa ex oficio pelo juiz, 

sem recurso do investigado, tendo em vista a natureza negocial do instituto e a 

existência de norma específica sobre o tema (CPP, art. 28-A, §14). 7. Precedente 2ª 

CCR: Processo n° 5021526-42.2017.4.04.7000, julgado na Sessão de Revisão n° 788, 

de 09/11/2020, unânime. 8. Não conhecimento da remessa e devolução dos autos à 

origem, para a adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não 

conhecimento da remessa, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

026. Expediente: JF/SP-5002626-

65.2020.4.03.6181-APORD 

- Eletrônico  

Voto: 683/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-

A, §14, DO CPP. CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA OU 

PROFISSIONAL NÃO DEMONSTRADA, NO CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA 
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DE REGISTRO POSTERIOR. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Incidente de acordo de não 

persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado 

pela prática do crime previsto no art. 297 do Código Penal. 2. O membro do MPF 

oficiante deixou de oferecer o ANPP ao acusado, considerando a existência de elementos 

que indicam conduta criminal habitual. 3. Recurso da defesa e remessa dos autos à 2ª 

CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 4. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é 

que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. 

Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP, dispõe que o benefício não se aplica na hipótese 

de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 

pretéritas. 5. Considerando o disposto no referido artigo, a 2ª CCR firmou entendimento 

no sentido de que a existência de reiterações no nome do acusado constitui, em regra, 

óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal. Processo n° 

1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 

5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020, unânime. 6. 

Verifica-se dos autos que o réu responde a outra ação penal por fato ocorrido em 

28/10/2016, data consultada na denúncia. Já o presente caso, conforme se extrai dos 

autos, teria ocorrido em 05/06/2016, sendo, portanto, anterior à ação apontada como 

óbice ao oferecimento do ANPP. Dessa forma, na hipótese específica dos autos e 

considerando as peculiaridades do caso concreto, o referido registro criminal por fato 

posterior, não indica, por si só, conduta habitual, reiterada ou profissional, capaz de 

obstar o oferecimento do ANPP. 7. Precedente da 2ª CCR: IANPP 

1.00.000.008602/2021-92, Sessão de Revisão n° 817, de 09/08/2021, unânime. 8. 

Necessidade do retorno dos autos à Procuradora da República para (re)análise dos 

requisitos exigidos para celebração do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

027. Expediente: TRE/MG-APE-0000057-

16.2017.6.13.0078 - Eletrônico  

Voto: 716/2022 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPE EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DO OFERECIMENTO 

DO ACORDO E DA REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO NO CURSO DA AÇÃO 

PENAL. ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP, NO CASO CONCRETO. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta 

em face de acusado pela prática dos crimes previstos no art. 348 c/c art. 353, ambos do 

Código Eleitoral. 2. O Promotor Eleitoral oficiante considerou não ser possível o 

oferecimento do acordo em razão da inexistência de confissão formal e circunstancial da 

prática da infração penal. 3. Interposição de recurso pela defesa. Encaminhamento dos 

autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Conforme dispõe o 

Enunciado nº 98 desta 2ª CCR: 'É cabível o oferecimento de acordo de não persecução 

penal no curso da ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos 

os requisitos legais, devendo o integrante do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao 

acusado a oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prática da infração 

penal, nos termos do art. 28-A do CPP, quando se tratar de processos que estavam em 

curso quando da introdução da Lei nº 13.964/2019, conforme precedentes, podendo o 

membro oficiante analisar se eventual sentença ou acórdão proferido nos autos configura 

medida mais adequada e proporcional ao deslinde dos fatos do que a celebração do ANPP. 

Não é cabível o acordo para processos com sentença ou acórdão após a vigência da Lei nº 

13.964/2019, uma vez oferecido o ANPP e recusado pela defesa, quando haverá 

preclusão.' 5. Com relação à confissão formal e circunstancial da infração penal, observa-

se que não há óbice à sua realização neste momento processual. A confissão faz parte dos 

requisitos do acordo e, sendo assim, deve ser avaliada quando este estiver sendo elaborado 

e não como requisito antecedente. Acerca do tema, dispõe a Orientação Conjunta nº 

03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: '11 Em todos os casos, cabe ao membro oficiante explicar 

o acordo ao acusado e a seu advogado, apresentando as respectivas cláusulas e deixando 

claro que o acordo pressupõe a confissão formal e circunstanciada da infração.' 6. 

Necessidade de retorno dos autos ao Promotor Eleitoral oficiante para consideração do 

entendimento firmado por esta 2ª Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos 

para a eventual propositura do acordo, no caso concreto. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

028. Expediente: TRF1/DF-0047590-

97.2013.4.01.3800-ACR - 

Eletrônico  

Voto: 795/2022 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL 1ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO 

DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO. MEDIDA QUE 

NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E 

PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU PROFISSIONAL (CPP, 

ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de 

acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi 

condenado, em primeira instância, pela prática do crime previsto no art. 1°, I, c/c art. 12, 

ambos da Lei n° 8.137/90, nos exercícios financeiros de 2006 e 2007. 2. O Procurador 

Regional da República oficiante deixou de oferecer o acordo ressaltando que o réu 

encontra-se cumprindo pena e possui conduta criminal habitual ou profissional. 3. 

Interposição de recurso pela defesa, por entender estarem preenchidas as condições para 

a celebração do ANPP. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-

A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se 

mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 

28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado 

reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Considerando o 

referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a existência de reiterações 

no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de não 

persecução penal (Procedimento n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, 

de 09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 

25/05/2020). 6. Nesse sentido, cumpre observar que este Colegiado já decidiu que a 

existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a 

reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento do agente 

(Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 07/02/2022, 

unânime). 7. No presente caso, conforme ressaltou o Procurador Regional da República 

oficiante "C.E.Y.M. encontra-se cumprindo pena, conforme o Relatório de Pesquisa nº 

946/2021 (documento anexo). Mais do que isso, o MPF, ao proferir parecer no processo 

em exame, entendeu que o réu é criminoso habitual. (...) Pleiteia, inicialmente, que seja 

reconhecido o concurso material entre os crimes de sonegação fiscal praticado nos 

exercícios de 2006 e 2007. Sustenta que o réu é criminoso habitual ou profissional, de 

modo que não se verifica a hipótese de crime continuado entre os referidos delitos. O 

criminoso habitual ou profissional é aquele que tem o delito como autêntico meio de 

ganhar a vida. Conforme se extrai dos autos, o réu foi denunciado no bojo da ação penal 

nº 15760-84.2011.4.01.3800 pela prática dos crimes previstos no art. 304 e 299, ambos do 

Código Penal e art. 19 e 21 da Lei 7.492/86. Os mencionados crimes possuem relação com 

a criação da pessoa fictícia E.M.N. e J.C.S.. Assim, segundo narra a denúncia cuja cópia 

se encontra às fl. 61/65, o réu criou as pessoas fictícias J.C.S. e E.M.N., com o fim de 

cometer crimes. No período de abril de 2005 a fevereiro de 2008, por cinco vezes, fez uso 

de documento público falso (art. 297 do CP), por quatro vezes praticou o crime de 

falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal), fez uso do nome fantasma E.M. para 

realizar 23 operações de câmbio (art. 21 da Lei 7492/86) e, ainda, obteve financiamento 

em instituição financeira mediante fraude (art. 19 da Lei 7492/86). Tais as circunstâncias, 

verifica-se que, de fato, o réu é um criminoso habitual e ao longo de cerca de três anos, 

utilizou-se de pessoas fictícias para cometer crimes. Desse modo, embora os crimes do 

art. 1º, inciso I, da Lei 8.137/90 praticados pelo réu sejam da mesma espécie e tenham sido 

praticados nas mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução, in casu, a 

continuidade delitiva deve ser afastada, porquanto o réu apresenta reiteração criminosa, a 

indicar que se trata de delinquente habitual ou profissional, conforme acima destacado. 

(...) Assim, constatada a reiteração criminosa por parte do apelante, forçoso concluir que 

se trata de pessoa que pratica crime como meio de vida, contrariando o ordenamento 

jurídico habitualmente, de modo que o instituto da continuidade delitiva não deve lhe 

beneficiar"". 8. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos 

termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, havendo 
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nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal habitual, reiterada e/ou 

profissional. 9. Prosseguimento da persecução penal. Devolução dos autos à origem para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

ORIGEM INTERNA 

NÃO PADRÃO 

029. Expediente: 1.11.000.001297/2021-24 - Eletrônico  Voto: 654/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

JOAÇABA-SC  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE ESTELIONATO (CP, ART. 

171). CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MPF. REVISÃO (LC Nº 

75/93, ART. 62, VII). CONSUMAÇÃO NO LOCAL DO DOMICÍLIO DA VÍTIMA, 

CONFORME RECENTE ATUALIZAÇÃO PROMOVIDA NO ART. 70 DO CPP, POR 

MEIO DA LEI 14.155/2021. PRECEDENTE DO STJ. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO. 1. 

Trata-se de notícia de fato autuada inicialmente na Procuradoria da República em Alagoas, a 

partir de comunicação da 2ª Vara Federal de Alagoas relatando possível fraude no saque dos 

valores de precatório, por advogado que, munido de procuração inidônea, induziu a Caixa 

Econômica Federal a erro e realizou o saque dos valores que se destinavam aos herdeiros dos 

exequentes. 2. A Procuradora da República oficiante na PR/AL promoveu o declínio de 

atribuições à PR/SC, considerando que a competência para persecução penal seria do local em 

que se deu o efetivo dano às vítimas, ou seja, em Florianópolis/SC, onde parte dos saques 

ocorreu. 3. Ao receber os autos, o Procurador da República oficiante na PR/SC suscitou o 

presente conflito de atribuições, ressaltando que 'o novo §4º do artigo 70 do Código de Processo 

Penal, introduzido pela Lei n. 14.155/2021, determina que, nos crimes previstos no artigo 171 

do Código Penal, quando praticados por meio da rede bancária, a competência será definida 

pelo local do domicílio da vítima'. 4. Revisão (art. 62, VII, da LC n° 75/93). 5. A Lei 

14.155/2021 passou a disciplinar a competência no crime de estelionato, introduzindo o 

parágrafo 4º ao art. 70 do Código de Processo Penal, determinando que 'nos crimes previstos 

no art. 171 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), quando 

praticados mediante depósito, mediante emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos 

em poder do sacado ou com o pagamento frustrado ou mediante transferência de valores, a 

competência será definida pelo local do domicílio da vítima, e, em caso de pluralidade de 

vítimas, a competência firmar-se-á pela prevenção'. 6. Segundo decidido pelo STJ, ao julgar 

matéria similar à ora analisada, 'em se tratando de regra de competência promovida por lei de 

natureza processual, sua aplicabilidade deve ser imediata, conforme remansosa jurisprudência 

da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça' (CC 180.260/DF, Rel. Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Terceira Seção, julgado em 08/09/2021, DJe 10/09/2021). 7. No caso dos autos, 

apura-se a possível prática do crime de estelionato envolvendo valores depositados 

judicialmente na Justiça Federal de Alagoas, cujos saques indevidos teriam sido realizados na 

Caixa Econômica Federal em Santa Catarina, pelo investigado, sem ciência dos beneficiários 

legítimos, residentes no estado de Alagoas. 8. Considerando a recente atualização promovida 

no artigo 70, §4º, do Código de Processo Penal, verifica-se que a atribuição para a continuidade 

da persecução penal é da Procuradoria da República em Alagoas, local de domicílio das vítimas.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

030. Expediente: 1.16.000.000502/2016-91 Voto: 660/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES 

ENTRE MEMBROS DO MPF. REVISÃO (LC Nº 75/93, ART. 62, VII). INEXISTÊNCIA DE 

ELEMENTOS QUE INDIQUEM A PRÁTICA DO CRIME DE LAVAGEM DE CAPITAIS, 

DE COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA. ATRIBUIÇÃO DO SUSCITADO. 1. 

Procedimento Investigatório Criminal instaurado inicialmente na Procuradoria da República no 

Distrito Federal, a partir de denúncia anônima narrando a suposta prática de crimes contra a 

ordem tributária, lavagem de dinheiro e evasão de divisas por empresa privada. 2. Segundo o 

noticiante, determinada empresa privada, situada no município de Anápolis/GO, teria 

contratado serviços fictícios de empresas localizadas em Santana de Parnaíba/SP e, embora os 

serviços não tenham sido executados, foram contabilizados como despesas dedutíveis de 
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imposto de renda e contribuição social, nos exercícios de 2007 a 2009. Após, relata que o filme 

'Lula, o filho do Brasil' teria tido a empresa representada como uma das financiadoras, através 

da Lei Rouanet. 3. Em sede de diligências, foram levantadas as seguintes informações: a) o 

Ministério da Cultura negou que tenha havido repasses de recursos à empresa para o 

financiamento do filme 'Lula, o filho do Brasil'; b) a empresa representada confessou ter 

recolhido o imposto de renda retido na fonte, apesar de não ter efetivado o pagamento dos 

serviços contratados. Alegou, ainda, que, dado o período da operação fiscal, eventual crédito 

tributário teria sido atingido por decadência; c) a Receita Federal apontou a adimplência da 

empresa em relação aos parcelamentos constantes em seu nome; d) a Procuradoria da Fazenda 

Nacional afirmou que a empresa representada possui 8 (oito) parcelamentos na situação 

'deferido e consolidado', estando sem pendências, mas também possui 42 (quarenta e duas) 

inscrições em situação 'ativa ajuizada' e 'ativa não ajuizável'. 4. Após análise, a PR/DF 

promoveu o declínio de atribuições à PRM-Anápolis/GO, considerando que a maior parte das 

inscrições ocorreu a partir daquele município. A PRM-Anápolis/GO, por sua vez, efetivou 

declínio de atribuições à PR/GO ressaltando que o presente procedimento indicaria a prática do 

crime de lavagem de capitais (art. 1° da Lei 9.613/98), cuja competência material é da 11ª Vara 

Federal da SJGO. 5. Ao receber os autos, o Procurador da República oficiante na PR/GO 

suscitou o presente conflito de atribuições. 6. Revisão (art. 62, VII, da LC n° 75/93). 7. Verifica-

se dos autos que o presente procedimento fundamenta-se unicamente em representação 

apócrifa, em que o noticiante limita-se a indicar que a empresa representada teria praticado atos 

ilícitos de forma a burlar o fisco. Até o presente momento, após a realização de diversas 

diligências empreendidas pela PR/DF, apenas a possível prática de crimes contra a ordem 

tributária restou evidenciada. 8. A suspeita de que tenha ocorrido o crime de lavagem de 

capitais, sem o apontamento de lastro probatório mínimo, não é capaz de justificar a mudança 

na atribuição para o prosseguimento das investigações, sobretudo se considerar que, na 

ausência de notícia sobre a constituição do crédito tributário, não há que se falar em crime 

antecedente da suposta lavagem de capitais, já que não há outros fatos apontados na 

representação. Conforme destacado pelo Procurador da República oficiante, 'caso contrário, 

qualquer denúncia contendo as palavras 'lavagem de dinheiro' haveria de ser redistribuída para 

locais de competência de uma vara especializada'. 9. Assim, diante da inexistência, por ora, de 

elementos aptos a indicar a prática do crime de lavagem de capitais, a justificar a tramitação do 

presente feito perante a vara especializada, a atribuição para o prosseguimento da persecução 

penal é da PRM-Anápolis/GO, ora suscitada. 10. Atribuição do suscitado.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

031. Expediente: 1.16.000.002285/2021-31 - Eletrônico  Voto: 640/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MATO 

GROSSO/DIAMANTINO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO 

MPF (LC Nº 75/93, ART. 62, VII). POSSÍVEL CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 

(LEI N° 8.137/90, ART. 1°, I). DOMICÍLIO FISCAL DO CONTRIBUINTE EM 

BRASÍLIA/DF, NA DATA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. 

PRECEDENTES DO STJ E DA 2ª CCR. ATRIBUIÇÃO DA PR/DF (SUSCITADA). 1. 

Notícia de Fato autuada a partir do encaminhamento de cópia de representação fiscal para fins 

penais instaurada em face do investigado, em razão da possível prática do crime previsto no 

art. 1º, inciso I, da Lei n° 8.137/90, tendo em vista que, no ano de 2014, teria recebido vantagens 

pecuniárias não justificadas, oriundas de desvio de dinheiro público do Estado de Mato Grosso. 

2. O Procurador da República oficiante na PR/DF (ora suscitado) declinou de suas atribuições 

em favor da PR/MT por considerar que 'o procedimento fiscal foi instaurado com vistas à 

tributação dos ganhos auferidos pelo suspeito em razão do esquema criminoso relacionado ao 

mencionado processo de desapropriação, donde se conclui que a elucidação dos exatos 

contornos da conduta criminosa noticiada deve ser feita pelo membro do Ministério Público 

Federal oficiante naquela localidade, onde teve atuação a mencionada organização criminosa e 

onde tramita a ação penal que buscou a punição dos atos correlatos'. 3. O Procurador da 

República oficiante na PR/MT (ora suscitante), por sua vez, ressaltou que o crime contra a 

ordem tributária só se consumou no ano de 2020, mediante a constituição definitiva do tributo 

pela Receita Federal, sendo que desde março de 2015 o investigado possui domicílio fiscal na 

cidade de Brasília/DF, tanto que o procedimento fiscal que deu origem ao lançamento, embora 

tenha tido origem em fatos ocorridos em Cuiabá/MT, foi autuado e encerrado em Brasília/DF, 

onde deve a persecução penal permanecer. Com isso, suscitou o presente conflito negativo de 

atribuições. 4. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR/MPF, para revisão (LC nº 75/93, art. 62, 

VII). 5. Inicialmente, cumpre observar que a questão deve ser resolvida à luz do art. 70, caput, 

do CPP, que determina a competência do Juízo do lugar em que se consumou o crime ou, na 

hipótese de tentativa, do lugar em que foi praticado o último ato de execução. 6. Os crimes 
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tributários materiais se consumam com a constituição definitiva do crédito (Súmula Vinculante 

n° 24 do STF), que, no caso de tributo federal, ocorre no local do domicílio fiscal do 

contribuinte. 7. O art. 127 do CTN determina que, na falta de eleição, o domicílio tributário das 

pessoas naturais corresponde à sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, 

o centro habitual de sua atividade. 8. Cuidando-se, em uma análise preliminar, de fatos que 

podem, em tese, configurar crime tributário de natureza material (Lei nº 8.137/90, art. 1°, inciso 

I), 'a competência para processar os delitos materiais contra a ordem tributária é estabelecida 

no domicílio fiscal em que houve a consumação da infração penal, ou seja, aquele em que 

ocorreu a constituição definitiva do crédito tributário, sendo irrelevante que a fraude tenha sido 

perpetrada em local diverso’ (RHC 53434/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 

15/03/2017). Ainda sobre o tema, decidiu o STJ que 'a competência para processar e julgar o 

delito é do local onde houver ocorrido a sua consumação, por meio da constituição definitiva 

do crédito tributário, sendo irrelevante a mudança de domicílio fiscal do contribuinte' (CC nº 

120.850/BA, Terceira Seção, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 30/08/2012). 9. No mesmo 

sentido, são os precedentes da 2ª CCR: Procedimento n° 1.34.004.000383/2021-85, 828ª Sessão 

de Revisão, de 08/11/2021 e Procedimento n° 1.25.000.001699/2021-33, 817ª Sessão de 

Revisão, de 09/08/2021, ambos unânimes. 10. No presente caso, conforme bem ressaltou o 

Procurador da República oficiante na PR/MT (ora suscitante) "o mero fato de o processo de 

desapropriação do imóvel - razão do pagamento da propina - ter se desenvolvido em Cuiabá 

não fixa a atribuição territorial da PR/MT, pois o que está em análise neste procedimento não 

é o crime de corrupção, mas sim o crime tributário decorrente da omissão da renda auferida 

com a corrupção. (...) Dessa forma, ainda que o fato gerador tenha ocorrido no ano de 2014 e a 

omissão do contribuinte tenha se dado no ano de 2015, o crime contra a ordem tributária, de 

fato, só foi se consumar no ano de 2020, mediante a constituição definitiva do tributo a partir 

do lançamento de ofício pela da Receita Federal. Assim sendo, a competência territorial, para 

fins penais, deve levar em conta o domicílio tributário não na época do fato gerador, mas sim 

na época em que o tributo foi efetivamente constituído, visto que na época do fato gerador, à 

luz da Súmula Vinculante nº 24, o delito ainda não havia se consumado. (...) Partindo da 

premissa acima fixada, nota-se que o investigado, desde março de 2015, assumiu função 

pública remunerada no Senado Federal, mudando seu domicílio fiscal para a cidade de 

Brasília/DF, tanto que o procedimento fiscal que deu origem ao lançamento, embora tenha tido 

origem em fatos ocorridos em Cuiabá/MT, foi autuado e encerrado em Brasília/DF, devendo a 

atribuição para a persecução penal permanecer com a Procuradoria da República no Distrito 

Federal." 11. Conhecimento do presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela 

fixação da atribuição da PR/DF (suscitada) para prosseguir nas investigações.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

032. Expediente: 1.16.000.002937/2021-37 - Eletrônico  Voto: 632/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 241-A E 241-

B DO ECA PELA INTERNET. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE 

MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. APLICAÇÃO DO ART. 62, VII, DA 

LC Nº 75/93. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS CAPAZES DE JUSTIFICAR, POR ORA, 

A ALTERAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO. CONHECIMENTO DO CONFLITO. ATRIBUIÇÃO 

DO SUSCITADO. 1. Notícia de Fato autuada a partir de representação sigilosa informando a 

existência de site contendo propaganda de cunho pornográfico envolvendo criança/adolescente. 

2. O Procurador da República oficiante na PR/DF promoveu o declínio de atribuições à PR/SP, 

nos seguintes termos: 'não há nenhuma referência ao local em que o site está hospedado, o que 

dificulta sobremaneira uma investigação pulverizada nas várias unidades do MPF que venham 

a receber notícias de crime dessa natureza. Assim, considerando-se a existência do Grupo de 

Apoio sobre Criminalidade Cibernética da Câmara Criminal do MPF cujas coordenadoras estão 

lotadas em São Paulo, especializado em reprimir crimes dessa natureza, remetam-se os autos à 

Procuradoria da República no Estado de São Paulo, sem prejuízo de restituição dos autos caso 

venha a se comprovar que os fatos estão sendo praticados nessa unidade da federação'. 3. Ao 

receber os autos, o membro do MPF oficiante na PR/SP suscitou o presente conflito negativo 

de atribuições. 4. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal (art. 62, VII, da LC nº 75/93). 5. Cabe esclarecer que o Grupo de Apoio sobre 

Criminalidade Cibernética ' GACC vinculado à 2CCR/MPF atua em todo o país, dando suporte 

aos membros, mediante auxílio jurídico nas investigações, auxílio técnico e estabelecimento de 

pontos de contato com provedores de internet, bastando que o Procurador da República 

interessado solicite apoio ao Coordenador do GACC. 6. Como informado pelo Procurador da 

República suscitante, 'o que existe em São Paulo é um núcleo de apoio a Procuradores que, sem 

dedicação exclusiva, detém a atribuição para crimes de ódio e pornografia infantil, composto 
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por servidores de São Paulo, e fruto exclusivo do empenho pessoal de diversos Colegas (...) e 

de membros Ilustres da 2a. CCR/MPF'. 7. Vê-se, assim, que tanto o GACC quando o núcleo de 

apoio existente na PR/SP funcionam apenas como suporte aos membros do MPF que 

necessitem de auxílio técnico durante as investigações, sem capacidade de justificar a mudança 

de atribuição. 8. No caso, não há informação mínima sobre o local em que ocorreu a suposta 

postagem criminosa ou sobre as possíveis vítimas, sendo certo que, nesta hipótese, a atribuição 

será do membro do MPF que tomou conhecimento dos fatos, não se descartando a possibilidade 

de, no decorrer das investigações, o feito ser remetido a outra Procuradoria da República. 

Precedente 2ª CCR: NF 1.24.000.000531/2020-67, Sessão de Revisão nº 777, de 03/08/2020, 

unânime. 9. Atribuição do suscitado, oficiante na PR/DF.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

033. Expediente: 1.33.005.000028/2022-14 - Eletrônico  Voto: 741/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. SUPOSTO CRIME DE DESCAMINHO (CP, 

ART. 334). COMÉRCIO ELETRÔNICO. INVESTIGADO: PESSOA JURÍDICA COM 

DOMICÍLIO NO RIO DE JANEIRO/RJ. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 151 DO 

STJ. DOMICÍLIO DO INVESTIGADO É FATOR DETERMINANTE PARA A 

CELERIDADE PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 95 DA 2ª CCR. 

ATRIBUIÇÃO DA PROCURADORA DA REPÚBLICA SUSCITANTE. 1. Notícia de fato 

versando sobre a ocorrência, em tese, do crime previsto no art. 334, do Código Penal. De acordo 

com a Representação Fiscal para Fins Penais, nos dias 20/9/2021, 24/9/2021 e 4/10/2021, em 

procedimento de fiscalização realizado em empresa de logística e transporte de mercadorias, 

localizada em Joinville/SC, foram apreendidas mercadorias estrangeiras (eletrônicos) sem 

documentação fiscal comprobatória da regular internação ou aquisição no território nacional, 

relacionadas a remetente pessoa jurídica com domicílio no Rio de Janeiro/RJ. 2. O Procurador 

da República oficiante na PRM - Joinville/SC promoveu o declínio de atribuições à PR/RJ, 

local do domicílio do investigado, com fundamento no Enunciado nº 95 da 2ª CCR. 3. A 

Procuradora da República com atuação na PR/RJ, por sua vez, suscitou o presente conflito 

negativo de atribuições, sob o argumento de que a RFFP narra apreensões realizadas em local 

gerido ou administrado por empresa privada que 'realiza a intermediação entre uma loja 

fornecedora de mercadoria e um comprador. Nesse procedimento, investiga-se o fornecedor, 

porque se trata de mercadorias de fabricação estrangeira e que, portanto, devem ter, em algum 

momento, sido importadas. Não se trata, no entanto, de mercadorias apreendida sem centro de 

distribuição de mercadoria logo após ingresso no país de forma irregular'. 4. Conflito negativo 

de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV). 5. Diante das peculiaridades do caso concreto, o 

domicílio ou a residência do investigado e não o lugar da apreensão das mercadorias é o melhor 

critério para a definição da competência, já que prestigia os princípios da duração razoável do 

processo, da ampla defesa e do contraditório e da identidade física do juiz, dos quais as regras 

de competência são ou deveriam ser corolários. Tal entendimento também encontra amparo na 

jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade de certas infrações penais e no 

intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, tem preterido critérios outros, 

como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em que o investigado possui 

domicílio ou residência. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus posicionamentos 

em relação ao tema. 6. No caso, a investigada pela prática do crime de descaminho é pessoa 

jurídica sediada no Rio de Janeiro/RJ. Dessa forma, cabe a aplicação do Enunciado nº 95 da 2ª 

CCR: 'É da atribuição do membro do Ministério Público Federal oficiante no local do domicílio 

do investigado a persecução penal dos crimes de contrabando e descaminho, quando a 

importação irregular ocorrer via postal ou seja resultante de comércio eletrônico, hipóteses 

diversas daquelas verificadas nos precedentes de 1994 e 1995 que motivaram a edição da 

Súmula nº 151 do STJ'. 7. No mesmo sentido é o recente precedente do STJ: 'No caso em 

análise, à luz da mesma interpretação teleológica do art. 70 do Código de Processo Penal - CPP 

que inspirou a Súmula n. 151/STJ, na singularidade do caso concreto, em que o delito de 

descaminho em tese praticado foi constatado em procedimento de fiscalização aduaneira, 

quando a mercadoria encontrava-se em trânsito em local distante da sede da empresa 

importadora, excepcionalmente, deve ser fixada a competência do Juízo do local da sede da 

pessoa jurídica, onde haverá maior facilidade de colheita de provas bem como do exercício da 

ampla defesa.' (STJ, 3ª Seção, CC 172.392/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

julgado em 24/06/2020, DJe 29/06/2020). 8. Precedente da 2ª CCR: 1.00.000.000943/2021-10, 

julgado na 799ª Sessão de Revisão, de 22.2.2021. 9. Atribuição da Procuradora da República 

oficiante na PR/RJ (suscitante).   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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034. Expediente: 1.34.001.006838/2021-04 - Eletrônico  Voto: 629/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

SBCAMPO/S.AND/MAUA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO 

MPF (LC Nº 75/93, ART. 62, VII). POSSÍVEL CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ORDEM DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO QUE DEVERIA SER CUMPRIDA NA CIDADE 

DE SÃO PAULO, LOCAL DA SEDE DA EMPRESA INTIMADA. ATRIBUIÇÃO DA PR/SP 

(SUSCITADA). 1. Notícia de Fato autuada para apurar a possível prática do crime de 

desobediência por parte de administrador de determinada empresa, em razão do não 

atendimento à ordem emanada pelo Ministério Público do Trabalho para apresentação de 

informações/documentos, com a finalidade de instrução de Procedimento Preparatório. 2. O 

Procurador da República oficiante na PR/SP (ora suscitado) declinou de suas atribuições em 

favor da PRM - São Bernardo do Campo/SP, ressaltando que o Superior Tribunal de Justiça já 

decidiu que a consumação do crime de desobediência ocorre no local onde houve a omissão 

(destino da requisição), rechaçando a competência do local de onde a ordem foi expedida e 

deveria ser cumprida. Com isso, considerou que no presente caso os fatos ocorreram no 

Município de São Bernardo do Campo/SP (residência do sócio-administrador). 3. A 

Procuradora da República oficiante na PRM - São Bernardo do Campo/SP (ora suscitante) 

também ressaltou que o STJ já decidiu que a consumação do crime de desobediência ocorre no 

local onde houve a omissão. Entretanto, considerou que, no presente caso, a referida omissão 

ocorreu na cidade de São Paulo, pois 'A empresa foi notificada várias vezes para que 

apresentasse os documentos por meio de correspondência direcionada à sua sede, localizada em 

São Paulo, ou por e-mail, no entanto se quedou inerte'. Dessa forma, suscitou o presente conflito 

negativo de atribuições. 4. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR/MPF, para revisão (LC nº 

75/93, art. 62, VII). 5. Inicialmente, cumpre observar que a competência, em regra, é 

determinada pelo lugar em que se consumar a infração, nos termos do art. 70, caput, do CPP: 

'A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no 

caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução'. 6. O crime ora em 

análise consuma-se com a efetiva ação ou omissão do sujeito passivo, vale dizer, no momento 

e no local em que se concretiza o descumprimento da ordem. 7. No presente caso, verifica-se 

que a primeira intimação realizada pelo MPT (em 05/06/2020) e a sua reiteração (em 

07/07/2020), foram destinadas à sede da empresa, localizada em São Paulo. Posteriormente, em 

razão do não cumprimento das ordens, foi determinada a reiteração das intimações por meio de 

correio eletrônico, bem como por notificação encaminhada diretamente ao endereço residencial 

do sócio-administrador (em São Bernardo do Campo/SP) e novamente ao endereço da sede da 

empresa (em São Paulo). Dessa forma, considerando que a ordem do MPT para apresentação 

de informações/documentos, com a finalidade de instrução de Procedimento Preparatório, 

deveria ser cumprida na cidade de São Paulo, local da sede da empresa (e para onde foram 

encaminhadas várias das intimações expedidas), a atribuição para atuação no feito deve ser 

desempenhada nesse local. 8. Nesse sentido, precedentes do STJ (CC 117.473/DF, Terceira 

Seção, DJe 11/03/2013) e da 2ª CCR/MPF (Procedimento nº 1.20.000.001328/2018-32, 725ª 

Sessão de Revisão, de 26/09/2018, unânime). 9. Fixação da atribuição do Ofício da PR/SP 

(suscitado) para atuar no presente feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

035. Expediente: 1.34.001.009183/2021-18 - Eletrônico  Voto: 662/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

GUARATING/CRUZEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. INQUÉRITO 

POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS (ART. 33 

C/C ART. 40, I, DA LEI Nº 11.343/2006). REVISÃO (ART. 62, VII, DA LC Nº 75/93) 

REMESSA DE DROGAS AO EXTERIOR. LOCAL EM QUE A DROGA FOI POSTADA. 

APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 56 DESTA 2ªCCR. CONHECIMENTO DO CONFLITO 

NEGATIVO PARA FIXAR A ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR SUSCITADO (PR/SP). 1. 

Notícia de Fato autuada para apurar a prática do crime de tráfico internacional de drogas (art. 

33 c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006), tendo em vista a apreensão, na cidade de São Paulo, de 

encomenda contendo cocaína, na forma de sal, com remetente de Potim/SP e destinatário em 

Hong Kong. 2. O Procurador da República oficiante na PR-Cáceres/MT promoveu o declínio 

de atribuições à PRM-Guaratinguetá/SP, com base no Enunciado nº 56 da 2ª CCR, considerando 
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o local da postagem da droga (Potim/SP). Ao receber os autos, a Procuradora da República 

oficiante na PRM-Guaratinguetá/SP destacou que, embora conste como local remetente a 

cidade de Potim, a encomenda foi postada na agência do Shopping Morumbi, em São Paulo, 

conforme Auto de Apreensão, razão pela qual, também com fundamento no Enunciado nº 56 

da 2ª CCR, determinou a remessa dos autos à PR/SP. 3. O Procurador da República oficiante 

na PR/SP declinou novamente à PRM-Guaratinguetá/SP adotando o entendimento de que o 

local da postagem seria em Potim/SP, local que consta como remetente da encomenda. 4. Com 

o retorno dos autos, a Procuradora da República oficiante na PRM-Guaratinguetá/SP suscitou 

o presente conflito de atribuições. 5. Revisão (art. 62, VII, da LC nº 75/93). 6. Conforme 

ressaltado pela Procuradora da República suscitante, é possível extrair a informação do auto de 

apreensão que a encomenda contendo a droga foi 'postada na agência/posto de recolhimento 

SHOPPING MORUMBI, procedente de POTIM/SP e com destino a HONG KONG'. Da mesma 

forma, o termo de apreensão formulado pela Alfândega da Receita Federal em São Paulo, local 

da apreensão do material, indica como agência de postagem a localizada no shopping 

Morumbi/SP. 7. O Enunciado nº 56 desta 2ª CCR prevê que 'a persecução penal nos casos de 

tráfico internacional de entorpecentes por via postal é da atribuição de membro do Ministério 

Público Federal oficiante no local do destino da mercadoria (domicílio do investigado), no caso 

de ingresso do entorpecente no País, ou onde a droga é postada, no caso de entorpecente 

remetido com destino ao exterior'. 8. Conhecimento do conflito negativo de atribuição para 

fixação da atribuição do Procurador da República suscitado, oficiante na PR/SP, local de 

postagem da encomenda, para prosseguir nas investigações.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

036. Expediente: 1.34.035.000059/2021-08 - Eletrônico  Voto: 661/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

BARRETOS-SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO MPF (LC N° 75/93, 

ART. 62, VII). SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE MOEDA FALSA (CP, ART. 289, § 1°). 

PREVENÇÃO. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA SUSCITADO 

(PR/MG). 1. Notícia de Fato autuada a partir de cópias de inquérito policial instaurado para 

apurar a possível prática do crime previsto no art. 289, § 1°, do CP. Apreensão de envelope 

contendo várias cédulas falsas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos em Ribeirão 

Preto/SP, que foi postado por remetente em Betim/MG e tinha como destinatária pessoa com 

endereço em Guaíra/SP. 2. O Procurador da República oficiante na PR/MG (ora suscitado) 

requereu o arquivamento parcial do inquérito policial em relação ao remetente do envelope 

contendo cédulas falsas, tendo em vista que as diligências empreendidas não o identificaram e, 

sucessivamente, o declínio de competência à Justiça Federal de Barretos quanto a destinatária, 

que teria encomendado as notas em Guaíra/SP. 3. O Juízo da 11ª Vara Criminal de Minas 

Gerais, antes de decidir sobre o arquivamento parcial e o declínio, determinou que fosse 

realizada a oitiva da destinatária da encomenda, conforme anteriormente requerido pelo MPF. 

Inconformado com a decisão, o Procurador oficiante promoveu o arquivamento e o declínio de 

atribuição junto a 2ª CCR/MPF, que não conheceu dos pedidos, com base nos Enunciados n°s 

36 c/c 71 e 35 c/c 25. 4. Ao receber os autos, o Procurador da República oficiante na PRM - 

Barretos/SP (ora suscitante), por sua vez, considerou que 'por se tratar de um único delito 

investigado (teoria unitária do crime), por serem os dois agentes acusados pela mesma infração, 

ainda que um deles ainda seja desconhecido, e por estar o Juízo de Betim/MG prevento para 

conhecer de eventual ação penal, a atribuição para o feito pertence à Procuradoria da República 

em Minas Gerais.' Com isso, suscitou o presente conflito negativo de atribuições. 5. Remessa 

dos autos à 2a CCR/MPF, com fundamento no art. 62, VII, da LC n° 75/93. 6. Conforme 

ressaltou o Procurador da República oficiante na PRM - Barretos/SP 'Apesar de praticada por 

pessoas diversas, a compra e venda das cédulas ocorreu visando o mesmo resultado ' a 

circulação do numerário. Sendo assim, deve-se frisar que o Código Penal adotou a teoria 

unitária do crime, de forma que, embora esteja-se diante de ações distintas (vender e adquirir), 

por se tratar de crime de conteúdo múltiplo, o agente que adquire a cédula adere à conduta do 

agente que vende, praticando os dois um único delito. Dito isto, até o presente momento, não 

se sabe onde houve a consumação do delito, isto é, a compra e venda efetiva, pois esta, em tese, 

teria se consumado no momento em que as partes acordaram a compra e venda das cédulas 

falsas'. 7. De acordo com o art. 72 do CPP, não sendo conhecido o lugar da infração, a 

competência regular-se-á pelo domicílio ou residência do réu, sendo que: havendo mais de uma 

residência, a competência firmar-se-á pela prevenção (§1°) e se o réu não tiver residência certa 

ou for ignorado o seu paradeiro, será competente o Juiz que primeiro tomar conhecimento do 

fato (§2°). No caso concreto, as cédulas foram postadas por pessoa supostamente residente em 

Betim/MG, para pessoa supostamente residente em Guaíra/SP. 8. Além disso, de acordo com 
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o art. 77 do CPP, a competência será determinada pela continência quando duas ou mais pessoas 

forem acusadas pela mesma infração (inciso I), sendo que o art. 78 do CPP dispõe que na 

determinação da competência por conexão ou continência firmar-se-á a competência pela 

prevenção, nos outros casos (alínea 'c'). 9. Na presente hipótese, como primeira providência no 

curso das investigações, a Polícia Federal de Minas Gerais representou pela quebra do sigilo de 

correspondência visando o acesso ao conteúdo do envelope (que ainda estava lacrado), que foi 

distribuída como Medida Cautelar nº 18591-61.2018.4.01.3800 e foi deferida pela 11ª Vara 

Criminal de Minas Gerais. Além disso, conforme narrado nos itens 2 e 3 acima, a promoção de 

arquivamento parcial e de declínio foi remetida inicialmente ao Juízo da 11ª Vara Criminal de 

Minas Gerais que, antes de decidir sobre o pedido, determinou que fosse realizada a oitiva da 

destinatária das notas falsas, não havendo informações de que a providências tenha sido 

cumprida. 10. Assim, foi o Juízo de Betim o primeiro a ter tomado conhecimento dos fatos, 

estando prevento, s.m.j., por força do disposto nos dispositivos legais acima mencionados, para 

processo e julgamento do caso. Por consequência, terá atribuição para concluir as investigações, 

promover a ação penal ou arquivar integralmente os autos do Inquérito Policial o membro 

atuante perante o referido Juízo, no caso a PR/MG. 11. Conhecimento do presente conflito 

negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição do Procurador da República 

suscitado (PR/MG) para prosseguir nas investigações.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

037. Expediente: 1.14.000.002563/2021-24 - Eletrônico  Voto: 655/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE INJÚRIA RACIAL (CP, ART. 

140, §3º). REVISÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES (ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CCR). 

DECISÃO DO STF EQUIPARANDO O CRIME DE INJÚRIA RACIAL (CP, ART. 140, §3º) 

AO CRIME DE RACISMO (LEI 7.716/89, art. 20, §2º). CRIME PRATICADO EM REDE DE 

AMPLO ACESSO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. Trata-se de notícia de fato autuada 

inicialmente pelo Ministério Público da Bahia ' MP/BA para apurar a possível prática dos 

crimes de racismo (art. 20, §2º, da Lei 7.716/89) e de injúria racial (CP, art. 140, § 3º), por meio 

da rede social instagram. 2. Segundo consta, o representante, ao comentar em uma postagem 

na citada rede social, recebeu resposta em que uma usuária pronunciou os seguintes dizeres 

'tem que ser preto, essa gente com espírito de pobreza e de maldade. Vai macaco'. 3. O Promotor 

oficiante no MPE/BA promoveu o declínio de atribuições ao MPF ressaltando que, após 

pesquisas, o Núcleo de Combates aos Crimes Cibernéticos constatou que, embora não tenha 

sido possível localizar o comentário da investigada, foi possível verificar que o perfil foi 

acessado fora do território brasileiro, tendo o referido núcleo indicado, inclusive, adoção de 

providências de Cooperação Jurídica Internacional (carta rogatória). 4. Ao receber os autos, a 

Procuradora da República oficiante suscitou conflito de atribuições, destacando que 'nada 

obstante possa o perfil ter sido acessado no exterior, entende-se que o delito há de ser tipificado 

em tese artigo 140, §3º, do Código Penal (CP), justamente porque tratou de ofensa irrogada em 

desfavor de um internauta específico, no caso, o representante'. 5. Revisão de declínio de 

atribuições (Enunciado nº 32) 6. O Eg. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 

154.248/DF, de 28/10/2021, definiu, por maioria, que o crime de injúria racial (CP, art. 140, 

§3º) deve ser equiparado ao crime de racismo (Lei 7.716/1989), afirmando que 'em ambos os 

casos, há o emprego de elementos discriminatórios baseados naquilo que sócio-politicamente 

constitui raça (não genético ou biologicamente), para a violação, o ataque, a supressão de 

direitos fundamentais do ofendido. (...) A diferença, desse modo, é meramente topológica, logo, 

insuficiente para sustentar a equivocada conclusão de que injúria racial não configura racismo'. 

7. Firmou-se, assim, o entendimento de que a Lei 7.716/89 não estabelece um rol taxativo das 

figuras típicas entendidas como racismo, sendo a injúria racial mais um delito inserido no 

contexto do que se entende por racismo, configurando, portanto, crime imprescritível, 

inafiançável e sujeito à pena de reclusão. 8. Assim, considerando a equiparação dos referidos 

crimes, entendidos como da mesma espécie, é de se reconhecer que a competência para o 

julgamento da ação penal seguirá no mesmo sentido. 9. A Lei nº 7.716/89 não dispõe sobre 

competência para julgar os crimes nela previstos, razão pela qual aplica-se o disposto no art. 

109, V, da Constituição Federal, o qual determina, de forma clara, que, para restar configurada 

a competência da Justiça Federal, é necessária a congruência entre a transnacionalidade e a 

previsão do crime em tratado internacional. 10. No caso, verifica-se o cometimento de crime 

por meio eletrônico, cujo acesso se dá além das fronteiras do território nacional e que se refere 

à infração penal prevista na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário. Logo, preenchidos os requisitos 

previstos no art. 109, V, da Constituição Federal, o julgamento do caso ora em análise é da 

Justiça Federal. 11. Não configuração do conflito de atribuições. Atribuição do Ministério 
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Público Federal para o prosseguimento da persecução penal. 12. Não homologação do declínio 

de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se à 

Procuradora da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência 

funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 

do CIMPF.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

038. Expediente: 1.34.001.008171/2021-76 - Eletrônico  Voto: 689/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIPTOMOEDAS. GESTÃO FINANCEIRA E INTERMEDIAÇÃO 

DE RECURSOS DE TERCEIROS. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O 

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL. LESÃO A BENS, SERVIÇOS OU INTERESSES 

DA UNIÃO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA PROSSEGUIR 

NAS INVESTIGAÇÕES. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. 

Notícia de Fato autuada a partir de representação recebida pela Sala de Atendimento ao 

Cidadão, na qual o noticiante relata que determinada empresa estaria ofertando investimento 

em criptomoedas de forma irregular. 2. O Procurador oficiante promoveu o declínio de 

atribuições ao Ministério Público Estadual, entendendo que os fatos narrados caracteriza mera 

pirâmide financeira (crime contra a economia popular, de competência da Justiça Comum 

Estadual) e que 'O fato de o esquema noticiado envolver criptomoedas é irrelevante para efeito 

de capitulação legal e definição de competência. Isso porque transação com criptomoedas não 

é atividade própria de instituição financeira e independe de autorização do Banco Central do 

Brasil. Descabido cogitar, pois, de crime contra o sistema financeiro nacional'. 3. Autos 

remetidos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, para fins do art. 62, IV, da LC nº 75/93. 4. 

Dada a relevância do tema, a 2a CCR tem acompanhado fatos análogos buscando identificar a 

extensão de possíveis danos causados por transações com moedas virtuais. 5. No ano de 2017, 

o tema foi objeto da Ação 8 da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e Lavagem de 

Dinheiro (ENCCLA), da qual a 2a CCR participou. A partir de estudos e debates então 

realizados, identificou-se a necessidade de prosseguir acompanhando o tema, notadamente 

porque empresas passaram a atuar no mercado financeiro captando recursos de terceiros e 

intermediando criptomoedas, tudo à margem de fiscalização, já que tais valores não são ainda 

regulados pelos órgãos oficiais. 6. Em 01/11/2019, devido à intensa atuação de empresas nessa 

área e a irregularidades identificadas, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) divulgou lista 

de pessoas e empresas, intermediadoras de criptomoedas, impedidas temporariamente de atuar 

no mercado brasileiro de capitais. 7. A CVM constatou que as empresas que atuam na 

intermediação de criptomoedas movimentam elevadas quantias captadas de terceiros, atuando 

como verdadeiras instituições financeiras perante o mercado de capitais (art. 1º da Lei 

7.492/86). 8. A ausência de regulamentação quanto às transações envolvendo criptomoedas não 

descaracteriza a atividade de gestão e intermediação de recursos financeiros praticadas por 

empresas, razão pela qual, sendo constatada atuação como instituição financeira sem 

autorização legal, pode se caracterizar o crime definido no art. 16 da Lei nº 7.492/86. 9. No 

caso, verifica-se, por meio de acesso à página da investigada na internet, que a empresa 

efetivamente atua no mercado de criptomoedas. Não é possível obter, na página da empresa, 

outras informações sobre aspectos formais e suas atividades, razão pela qual o declínio de 

atribuições, nesse momento, mostra-se prematuro. 10. Somente o aprofundamento das 

investigações poderá dar a exata dimensão da atuação da empresa, do funcionamento das 

operações e dos eventuais crimes perpetrados pelos investigados, sendo possível, nesse 

momento, vislumbrar a existência de indícios suficientes de crimes que, em tese, atingem bens, 

serviços ou interesses da União (CF, art. 109). 11. Este tem sido o entendimento da 2ª CCR: 

NF 1.29.000.002956/2019-91, Sessão de Revisão nº 750 de 23/09/2019, unânime; NF nº 

1.30.005.000253/2019-67, Sessão de Revisão nº 748, de 26/08/2019, unânime; NF nº 

1.29.017.000070/2019-23, Sessão de Revisão nº 743, de 10/06/2019, unânime. 12. Não 

homologação do declínio de atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

039. Expediente: 1.18.000.000072/2022-81 - Eletrônico  Voto: 781/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS 
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Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 

NACIONAL. PRÁTICA DE OPERAÇÃO TÍPICA DE SEGURADORA, SEM A DEVIDA 

AUTORIZAÇÃO. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC Nº 75/93, ART. 62, IV). FATOS 

NARRADOS QUE CONFIGURAM, EM TESE, O CRIME DO ART. 16 DA LEI Nº 7.492/86. 

NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Procedimento Investigatório Criminal 

autuada para apurar a prática, em tese, de crime contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 

7.492/86, art. 16), tendo em vista que determinada empresa ligada ao ramo de proteção veicular 

estaria ilegalmente comercializando seguros de veículos sem possuir autorização da SUSEP 

para atuação. 2. O Procurador da República promoveu o arquivamento do procedimento por 

considerar que 'não há indícios de dolo de possível agente cujas atividades, no entender da 

Superintendência de Seguros Privados, estariam sujeitas à sua aprovação. Outrossim, ressalte-

se que, ao que consta dos autos, não há qualquer indicação de que a associação tenha por 

pretensão atuar como instituição financeira ou de operar como tal'. 3. De acordo com os 

precedentes desta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão e seguindo o entendimento da 

Superintendência de Seguros Privados ' SUSEP, órgão vinculado ao Ministério da Fazenda, 

responsável pelo controle e fiscalização do mercado de seguro, identificadas todas as 

características básicas da atividade securitária ' mutualismo, previdência e incerteza ' e também 

os elementos essenciais do contrato de seguro ' garantia, interesse, risco e prêmio, a conduta, 

em tese, amolda-se ao art. 16 c/c art. 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 7.492/86. 4. 

Precedentes desta 2ª CCR: Voto n° 3461/2017, Processo n° 0002810-22.2016.4.01.3815, 

julgado na Sessão n° 677, de 15/05/2017, unânime; Voto n° 379/2017, Processo n° 0060629-

59.2016.4.01.3800, julgado na Sessão n° 670, de 30/01/2017, unânime. 5. Precedente do 

Conselho Institucional do Ministério Público Federal: Procedimento n° 1.25.000.003534/2017-

10. 6. Arquivamento prematuro. Não homologação. Devolução dos autos ao ofício originário 

para prosseguimento, com a adoção das medidas que entender cabíveis, facultando-se ao 

Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência 

funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

040. Expediente: 1.25.005.001073/2020-04 - Eletrônico  Voto: 802/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

AMAZONAS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar a eventual prática do crime 

descrito no art. 90 da Lei nº 8.666/93, no bojo dos Pregões Eletrônicos n° 9/2017 e 18/2017, 

realizados pelo Comando da 2ª Brigada de Infantaria de Selva, cuja unidade licitadora está 

sediada em São Gabriel da Cachoeira/AM. Homologação do arquivamento pela 5ª Câmara de 

Coordenação e Revisão (Combate a corrupção) no âmbito das suas atribuições. Remessa dos 

autos à 2ª Câmara (Criminal) considerando que 'a autodeclaração indevida da empresa como 

ME ou EPP, utilizando-se indevidamente de benefícios legais conferidos a estas, pode 

configurar a possível prática de falsidade documental'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Feito que foi objeto de deliberação pelo Conselho Institucional do MPF, em razão 

da existência de conflito negativo de atribuições entre Ofícios do MPF vinculados a Câmaras 

diversas. Decisão do CIMPF de que 'A declaração falsa frustra o caráter competitivo do 

procedimento licitatório no qual foi utilizada, quando, em razão dela, é conferido tratamento 

privilegiado que resulta adjudicação e homologação dos objetos licitados, demonstrando 

perfeita adequação típica ao art. 90 da Lei n. 8.666/93'. Homologado o arquivamento pela 5ª 

Câmara de Coordenação e Revisão (Combate a corrupção), a teor do que dispõe o art. 2°, § 5° 

da Resolução CSMPF n° 148, de 1° de abril de 2014, publicada em 24/04/2014, que estabelece 

sua atribuição para atuar nos feitos relativos aos crimes previstos 'nos artigos 89 a 98, da Seção 

III, do Capítulo IV, da Lei 8666/93 (Lei das Licitações) e seus conexos', não há razões para o 

encaminhamento do feito à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão (Criminal). Precedente da 2ª 

Câmara: 1.18.000.003979/2016-53, 708ª Sessão de Revisão, de 12/03/2018, à unanimidade. 

Não conhecimento da remessa.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não conhecimento 

da remessa, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

041. Expediente: 1.26.000.002458/2020-93 - Eletrônico  Voto: 788/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Relato 

de que o noticiado teria sonegado tributos (artigo 1° da Lei n° 8.137/90), mediante a omissão 

de informações às autoridades fazendárias sobre alugueis auferidos na locação de imóvel e/ou 
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sobre ganho de capital na alienação de imóvel. Promoção de arquivamento considerando que 

'o noticiante não informou o nome completo da pessoa a quem ele atribui o suposto delito nem 

onde se encontra localizado o imóvel que teria gerado a renda que teria sido sonegada das 

autoridades fazendárias. Tais omissões impedem que o Parquet solicite à Receita Federal do 

Brasil - RFB que analise a situação concreta e informe se há crédito tributário constituído, 

pressuposto da persecução penal do delito de sonegação. Ademais, por ter sido fornecido 

endereço incorreto pelo noticiante, a intimação que lhe foi endereçada foi devolvida ao 

remetente, frustrando a complementação da notícia do fato'. Informações complementares 

prestadas pelo noticiante. Manutenção da promoção de arquivamento sob o fundamento de que 

'as informações prestadas pela noticiante (PR-PE-00018780/2021, PR-PE-00018783/2021, PR-

PE-00018857/2021, PR-PE-00019417/2021 e PR-PE-00019418/2021) não infirmam os 

fundamentos da promoção de arquivamento da notícia de fato em epígrafe'. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Da atenta análise dos autos verifica-se que na 

informação prestada no evento 34, DIGI-DENÚNCIA 20210033167/2021 (PR-PE-

00019418/2021) o representante além de informar seus dados pessoais completos, apresenta o 

nome completo do suposto autor do delito e os endereços dos imóveis. Além disso, no evento 

36, DIGI-DENÚNCIA 20210030829/2021 (PR-PE-00017903/2021) o noticiante informa os 

possíveis endereços do noticiado. Necessária averiguação das informações prestadas e de 

consulta à Receita Federal do Brasil ' RFB, bem como outras diligências que o Procurador da 

República entender pertinentes. Somente após o exaurimento das diligências capazes de 

esclarecer o ocorrido, é que o Ministério Público Federal poderá concluir, sem dúvidas, se 

existem elementos suficientes para deflagrar a Ação Penal ou se deve requerer, de forma segura, 

o arquivamento do processo. Arquivamento prematuro. Não homologação. Devolução dos 

autos ao ofício originário para prosseguimento, com a adoção das medidas que entender 

cabíveis, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

042. Expediente: 1.32.000.000066/2021-73 - Eletrônico  Voto: 3/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: VOTO-VISTA. NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS 

CORREIOS. ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE NÃO TRANSITOU 

EM JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO E MODIFICAÇÃO. 

EXISTÊNCIA DE OUTRO PROCEDIMENTO CONTRA A AUTUADA. 

INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA À HIPÓTESE. DECISÃO 

ANTERIOR DA 2ª CÂMARA QUE NÃO HOMOLOGOU O ARQUIVAMENTO NESTES 

AUTOS MANTIDA PELO CONSELHO INSTITUCIONAL. RETORNO DOS AUTOS COM 

NOVA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO 

DA REMESSA. NO MÉRITO, MANUTENÇÃO DA DECISÃO ANTERIOR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1) Notícia de Fato autuada a partir do 

encaminhamento da Representação Fiscal para Fins Penais, formalizada pela Receita Federal 

em desfavor da investigada, diante da suposta prática do crime de descaminho tipificado no art. 

334 do Código Penal. 2) Inicialmente, o Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento com base no julgamento realizado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no Recurso Extraordinário nº 1.116.949 (tema 1.041 da repercussão geral), fixou a tese segundo 

a qual 'Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante 

abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo', conferindo assim nova extensão ao sigilo 

de correspondências e comunicações telegráficas, que passou a ser aplicável ao transporte de 

encomendas. Argumenta, ainda que, no caso dos autos, a abertura da correspondência não foi 

realizada na presença da remetente ou do destinatário, nem foi precedida de autorização 

judicial, evidenciando a ilicitude da prova, de sorte que o arquivamento do feito é medida que 

se impõe. 3) Primeira remessa dos autos, em 19/01/2021, à 2ª Câmara para o exercício 

revisional. 4) Decisão do Colegiado pela não homologação do arquivamento e designação de 

outro membro do MPF para prosseguir na persecução penal, considerando que a decisão 

proferida em 17/08/2020 ainda não transitou em julgado, sendo, portanto, passível de recurso 

e modificação, bem como a impossibilidade de aplicação do princípio a insignificância ao caso 

concreto tendo a vista a existência da reiteração delitiva (796ª Sessão de Revisão, de 

01/02/2021. 5) Recurso ao Conselho Institucional do Ministério Público Federal que manteve 

a decisão da 2ª Câmara (6ª Sessão, de 18/08/2021). 6) Retorno dos autos à 2ª Câmara com nova 

promoção de arquivamento considerando que o montante dos tributos suprimidos em ambas as 

ocorrências é muito inferior ao patamar dos R$ 20.000,00. 7) Vem os autos para nova análise 

revisional. 8) De início, considerando que o presente caso já foi apreciado por esta 2ª Câmara, 
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que não homologou o arquivamento abordando a impossibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância, decisão que inclusive foi mantida pelo Conselho Institucional, em preliminar, 

voto pelo não conhecimento da remessa e retorno dos autos ao Ofício originário para 

prosseguimento do feito, agindo o Procurador da República como longa manus deste 

Colegiado. 9) Ultrapassada a preliminar, no mérito, a hipótese, a despeito das mercadorias 

apreendidas terem sido avaliadas em R$ 319,40 (U$ 81,13) e os impostos iludidos (II + IPI) 

calculados em R$ 159,70, verifica-se que a autuada apresenta um registro de autos de infração 

com apreensão de mercadorias nos últimos cinco anos anteriores à presente autuação, ocasião 

em que as mercadorias apreendidas foram avaliadas em R$ 288,30 (U$ 69,10) e os impostos 

iludidos (II + IPI) calculados em R$ 144,15. 10 Portanto, não obstante o valor do tributo iludido 

fique aquém daquele tido como atual parâmetro para aferição da insignificância da ação 

delituosa (R$ 20.000,00), tem-se que a reiteração da conduta ilícita obsta a incidência da tese 

da bagatela. Hipótese de reiterada/habitual prática do delito, bem como de efetiva e flagrante 

ocorrência de lesão à ordem tributária. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. 

Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 da 2ª CCR: "Aplica-se o princípio da 

insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito 

devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 

20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de 

até 5 (cinco) anos (Aprovado na 150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)". 11) Não 

homologação do arquivamento. Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, 

com a adoção das medidas que entender cabíveis.  
Deliberação: Após o voto da relatora, o Dr. Carlos Frederico Santos proferiu voto-vista divergente, 

preliminarmente, pelo não conhecimento da remessa e, no mérito, pela não homologação do 

arquivamento, no que foi seguido pelo Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, a maioria, deliberou pela não homologação do 

arquivamento, nos termos do voto-vista do Dr. Carlos Frederico Santos, vencida a relatora, Drª. 

Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. 

 

043. Expediente: 1.32.000.000134/2022-85 - Eletrônico  Voto: 791/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS CORREIOS. 

ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE NÃO TRANSITOU EM 

JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO E MODIFICAÇÃO. 

EXISTÊNCIA DE OUTRO PROCEDIMENTO CONTRA A AUTUADA. 

INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA À HIPÓTESE. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1) Notícia de Fato autuada a partir do 

encaminhamento da Representação Fiscal para Fins Penais, formalizada pela Receita Federal 

em desfavor da investigada (pessoa jurídica), diante da suposta prática do crime de descaminho 

tipificado no art. 334 do Código Penal. 2) O Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento com base no julgamento realizado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, 

no Recurso Extraordinário nº 1.116.949 (tema 1.041 da repercussão geral), fixou a tese segundo 

a qual 'Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante 

abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo', conferindo assim nova extensão ao sigilo 

de correspondências e comunicações telegráficas, que passou a ser aplicável ao transporte de 

encomendas. Argumenta, ainda que, no caso dos autos, a abertura da correspondência não foi 

realizada na presença da remetente ou do destinatário, nem foi precedida de autorização 

judicial, evidenciando a ilicitude da prova, de sorte que o arquivamento do feito é medida que 

se impõe. 3) Remessa dos autos para o exercício revisional (art. 62, IV, da LC nº 75/1993). 4. 

Conforme se verifica dos precedentes da 2ª Câmara em situações análogas, este Colegiado 

possui entendimento firmado ressaltando que o Recurso Extraordinário nº 1.116.949 está 

concluso ao Relator para o acórdão, Ministro Luiz Edson Fachin, desde o dia 14/09/2020, sendo 

certo que a decisão proferida em 17/08/2020 ainda não transitou em julgado. Em 09/10/2020, 

houve interposição de embargos de declaração pelo Procurador-Geral da República no referido 

RE, sendo portanto a decisão passível de modificação, o que torna injustificável o arquivamento 

pelas razões expendidas pelo Procurador da República oficiante. Precedentes da 2ª CCR: 

Procedimentos n°s 1.32.000.000877/2020-93, julgado na Sessão de Revisão n° 792, de 

14/12/2020; 1.32.000.000741/2020-83, julgado na Sessão de Revisão n° 790, de 23/11/2020; 

1.32.000.000733/2020-37, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020; 

1.32.000.000784/2020-69, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020. 5) No mesmo 

sentido tem sido o entendimento do Conselho Institucional do MPF, mantendo integralmente a 

decisão desta 2ª CCR: Processo 1.32.000.000650/2020-48, Relatora Ana Borges Coêlho 

Santos, julgado na 3ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional do MPF, em 

14/04/2021; Processos 1.32.000.000883/2020-41 e 1.32.000.000110/2021-45, Relator Nicolao 

Dino de Castro e Costa Neto, julgados na 4ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional 
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do MPF, em 12/05/2021. 6) Ademais, na hipótese, a despeito da mercadoria apreendida ter sido 

avaliada em R$ 665,00 (U$ 131,25), e os impostos iludidos (II + IPI) calculados em R$ 332,50, 

verifica-se, após pesquisa realizada no Sistema Comprot/MF, que a autuada apresenta um 

registro de autos de infração com apreensão de mercadorias nos últimos cinco anos anteriores 

à presente autuação. 7) Portanto, não obstante o valor do tributo iludido fique aquém daquele 

tido como atual parâmetro para aferição da insignificância da ação delituosa (R$ 20.000,00), 

tem-se que a reiteração da conduta ilícita obsta a incidência da tese da bagatela. Hipótese de 

reiterada/habitual prática do delito, bem como de efetiva e flagrante ocorrência de lesão à ordem 

tributária. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Aplicação da nova redação do 

Enunciado nº 49 da 2ª CCR: "Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e 

aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente 

da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na 

mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos (Aprovado na 150ª 

Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)". 8) Não homologação do arquivamento. Devolução 

dos autos ao ofício originário para prosseguimento, com a adoção das medidas que entender 

cabíveis, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

044. Expediente: 1.32.000.000156/2022-45 - Eletrônico  Voto: 633/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS CORREIOS. 

ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE NÃO TRANSITOU EM 

JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO E MODIFICAÇÃO. 

EXISTÊNCIA DE OUTRO PROCEDIMENTO CONTRA A AUTUADA. 

INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA À HIPÓTESE. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1) Notícia de Fato autuada a partir do 

encaminhamento da Representação Fiscal para Fins Penais, formalizada pela Receita Federal 

em desfavor do investigado, diante da suposta prática do crime de descaminho tipificado no art. 

334 do Código Penal. 2) O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento com 

base no julgamento realizado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, no Recurso 

Extraordinário nº 1.116.949 (tema 1.041 da repercussão geral), fixou a tese segundo a qual 'Sem 

autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de 

carta, telegrama, pacote ou meio análogo', conferindo assim nova extensão ao sigilo de 

correspondências e comunicações telegráficas, que passou a ser aplicável ao transporte de 

encomendas. Argumenta, ainda que, no caso dos autos, a abertura da correspondência não foi 

realizada na presença da remetente ou do destinatário, nem foi precedida de autorização 

judicial, evidenciando a ilicitude da prova, de sorte que o arquivamento do feito é medida que 

se impõe. 3) Remessa dos autos para o exercício revisional (art. 62, IV, da LC nº 75/1993). 4. 

Conforme se verifica dos precedentes da 2ª Câmara em situações análogas, este Colegiado 

possui entendimento firmado ressaltando que o Recurso Extraordinário nº 1.116.949 está 

concluso ao Relator para o acórdão, Ministro Luiz Edson Fachin, desde o dia 14/09/2020, sendo 

certo que a decisão proferida em 17/08/2020 ainda não transitou em julgado. Em 09/10/2020, 

houve interposição de embargos de declaração pelo Procurador-Geral da República no referido 

RE, sendo portanto a decisão passível de modificação, o que torna injustificável o arquivamento 

pelas razões expendidas pelo Procurador da República oficiante. Precedentes da 2ª CCR: 

Procedimentos n°s 1.32.000.000877/2020-93, julgado na Sessão de Revisão n° 792, de 

14/12/2020; 1.32.000.000741/2020-83, julgado na Sessão de Revisão n° 790, de 23/11/2020; 

1.32.000.000733/2020-37, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020; 

1.32.000.000784/2020-69, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020. 5) No mesmo 

sentido tem sido o entendimento do Conselho Institucional do MPF, mantendo integralmente a 

decisão desta 2ª CCR: Processo 1.32.000.000650/2020-48, Relatora Ana Borges Coêlho 

Santos, julgado na 3ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional do MPF, em 

14/04/2021; Processos 1.32.000.000883/2020-41 e 1.32.000.000110/2021-45, Relator Nicolao 

Dino de Castro e Costa Neto, julgados na 4ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional 

do MPF, em 12/05/2021. 6) Ademais, na hipótese, a despeito da mercadoria apreendida ter sido 

avaliada em R$ 1.087,00, e os impostos iludidos (II + IPI) calculados em R$ 543,50, verifica-

se, após pesquisa realizada no Sistema Comprot/MF, que o autuado apresenta um registro de 

autos de infração com apreensão de mercadorias nos últimos cinco anos anteriores à presente 

autuação. 7) Portanto, não obstante o valor do tributo iludido fique aquém daquele tido como 

atual parâmetro para aferição da insignificância da ação delituosa (R$ 20.000,00), tem-se que 

a reiteração da conduta ilícita obsta a incidência da tese da bagatela. Hipótese de 
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reiterada/habitual prática do delito, bem como de efetiva e flagrante ocorrência de lesão à ordem 

tributária. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Aplicação da nova redação do 

Enunciado nº 49 da 2ª CCR: "Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e 

aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente 

da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na 

mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos (Aprovado na 150ª 

Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)". 8) Não homologação do arquivamento. Devolução 

dos autos ao ofício originário para prosseguimento, com a adoção das medidas que entender 

cabíveis, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

PADRÃO 

Homologação do Declínio de atribuição 

045. Expediente: JF/MA-1030962-

44.2021.4.01.3700-IP - 

Eletrônico  

Voto: 721/2022 Origem: GABPR8-PHOCB - 

PEDRO HENRIQUE 

OLIVEIRA CASTELO 

BRANCO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE HOMICÍDIO PRATICADO POR INDIVÍDUO 

NÃO-INDÍGENA CONTRA CACIQUE DE ALDEIA. REVISÃO (ENUNCIADO N° 

33 DA 2ª CCR). CRIME QUE NÃO AFETOU DIREITOS INDÍGENAS DE MODO 

COLETIVO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO CAPAZES DE 

JUSTIFICAR A ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA A 

PERSECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. 

Inquérito Policial. Possível prática do crime de homicídio (CP, art. 121), em 28/04/2012, 

no interior de aldeia indígena. As primeiras informações do fato davam conta de que a 

vítima foi executada a tiros por um indivíduo não-índio, possivelmente em represália a 

uma manifestação na BR 226 realizada por parte da aldeia em que a vítima era cacique. 

2. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições ao Ministério 

Público Estadual, por não verificar a existência de relação entre o homicídio e possível 

disputa de interesse da comunidade indígena. 3. Em análise, a 2ª CCR, durante a Sessão 

de Revisão nº 719, realizada em 09/07/2018, deliberou, à unanimidade, pela não 

homologação do declínio de atribuições, por considerar prematura a providências, 

indicando, ainda, a necessidade de complementação das diligências. 4. Nova promoção 

de declínio de atribuições e remessa dos autos à 2ª CCR para revisão (Enunciado nº 33). 

5. Oficiada, a FUNAI indicou o viúvo da vítima para nova oitiva e colheita de 

informações complementares. 6. Ouvido pela autoridade policial, em 15/01/2022, após 

quase 10 (dez) anos da data dos fatos o viúvo da vítima declarou, sem síntese, que: a) a 

vítima era a cacique da alfeia e orientava as comunidades, não possuindo inimigo ou 

desavença com terceiros, dentro ou fora da aldeia; b) ninguém conhecia os executores da 

vítima e não sabe dizer o motivo pelo qual ela teria sido assassinada; c) a vítima não 

praticava atos de relevância política na localidade; d) nunca existiu conflito da aldeia 

com nenhum povo de outras aldeias nem com brancos da localidade; e) os dois executores 

foram até a aldeia no intuito de vender mercadorias e, chegando na aldeia, chamaram a 

vítima e o seu esposo (declarante) e pediram droga. A vítima pediu para que o declarante 

fosse buscar a droga e, ao ficar sozinha com os desconhecidos, foi assassinada; e) tem 

certeza de que não havia conflito na aldeia com nenhum povo branco, nem com 

madeireiro e que a estrada mais próxima fica há 5 quilômetros de distância e que foi feita 

de piçarra e foi apoiada pela aldeia; f) que já ouviu falar do suspeito indicado inicialmente 

neste inquérito como responsável pela morte da vítima, mas não tem nenhum 

conhecimento de que ele tenha algum problema com a aldeia ou a aldeia contra ele; g) 

ninguém nunca foi até a aldeia reclamar nada, assim como nunca tentaram tomar as terras 

da aldeia. Por fim, destacou não ter se sentido ameaçado por ninguém. 7. Verifica-se que 

as declarações prestadas pelo viúvo da vítima confirmam a versão dada à época dos fatos, 

com o acréscimo de que a aldeia não possuía desavenças ou era ameaçada por terceiros. 

Ressalta-se, ainda, que o cacique também deixou claro que a aldeia não passou por 

nenhuma ameaça. 8. Restou apurado, assim, que o crime ora em análise não afetou 

direitos indígenas de modo coletivo. Ausência de elementos de informação capazes de 

justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 9. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 



DMPF-e Nº 45/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 8 de março de 2022 Publicação: quarta-feira, 9 de março de 2022 34 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

046. Expediente: JF-RJ-5000310-

14.2021.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 728/2022 Origem: GABPR38-CPDE - 

CRISTIANE PEREIRA 

DUQUE ESTRADA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Representação formulada por particular informando que escritório 

de consultoria tributária e diversas empresas teriam praticado os crimes previstos nos 

artigos 297, 299, 304 e 307 do Código Penal. Segundo o que consta, F.D.A. se 

intitularia advogado e economista de forma inidônea, atuando de forma ilegal, além de 

utilizar uma série de documentos falsos com objetivo de enganar os clientes. Sustenta 

o representante, ainda, que o investigado e as empresas vem se utilizando de estratégias 

e manipulações jurídicas e participando de fraudes processuais. Revisão do declínio de 

atribuições (Enunciado nº 33 da 2ª CCR). Oficiada, a Receita Federal do Brasil 

informou-se a existência de RFFPs em desfavor de uma das empresas, que já foram 

remetidas ao MPF para conhecimento. Também menciona a existência de 

procedimento fiscal em face de três outras empresas, as quais, contudo, não 

redundaram na formação de RFFP. O COAF, por sua vez, informou não constar 

registros de comunicações financeiras em face das empresas mencionadas. Verifica-se 

que as irregularidades tributárias de interesse federal já estão sob apuração, sendo de 

conhecimento da Receita Federal os fatos apurados no presente apuratório. As demais 

condutas em tese delitivas atribuídas ao investigado, como falsidades e possível 

exercício irregular da profissão não implicam em prejuízo a bens, serviços ou interesses 

da União. Inexistência de atribuição do Ministério Público Federal para o 

prosseguimento das investigações. Homologação do declínio de atribuições ao 

Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

047. Expediente: 1.16.000.000871/2022-21 - Eletrônico  Voto: 631/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão em que o noticiante cita perfis registrados em site de conteúdo pornográfico que 

estampa imagens de menores de idade. Possível prática do crime previsto no art. 241-A da Lei 

nº 8.069/90. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). O único dado 

concreto que o representante informa são os links dos perfis referenciados, em que, 

supostamente, haveria imagens de criança em contexto inapropriado para menores de 18 anos. 

O fato de o possível crime ser cometido por meio da internet não é suficiente para firmar a 

competência da Justiça Federal, sendo necessárias a transnacionalidade da conduta e a 

existência de tratado ou convenção internacional, nos termos do art. 109, V, da CF. Tratando 

do caso em análise, existe a Convenção Internacional sobre Direitos da Criança, da qual o Brasil 

é signatário (Decreto 99.710/1990, art. 1º). No entanto, na hipótese, seja para a tutela do menor 

que, por falha no serviço do site, poderia estar acessando conteúdo não apropriado para a idade, 

seja para a eventual responsabilização por seus atos, o foro adequado é o Ministério Público 

estadual. Ausência de elementos de informação capazes de justificar, por ora, a atribuição do 

Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições 

ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

048. Expediente: 1.16.000.000900/2022-55 - Eletrônico  Voto: 794/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática do crime previsto no art. 241-D do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei n° 8.069/90). Representação anônima perante o Ministério da Mulher, da 

Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), em que se comunica que pessoa não identificada 

tem compartilhado imagens com conteúdo de pornografia infantil, em grupos de redes sociais. 

Revisão de declínio (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). O fato de o crime ser cometido por meio da 

internet não é suficiente para firmar a competência da Justiça Federal, sendo necessárias a 

transnacionalidade da conduta e a existência de tratado ou convenção internacional, nos termos 

do art. 109, V, da CF. Tratando do caso em análise, existe a Convenção Internacional sobre 

Direitos da Criança, da qual o Brasil é signatário (Decreto 99.710/1990, art. 1º). No entanto, 

verifica-se a ausência da transnacionalidade da conduta na hipótese, requisito também exigido 

para atrair a competência da Justiça Federal para processar e julgar o crime e, 
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consequentemente, a atribuição do Ministério Público Federal, para a persecução penal. 'A 

extração da potencial internacionalidade do resultado advém do nível de abrangência próprio 

de sítios virtuais de amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão mundial preconizada 

no art. 2º, I, da Lei 12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no Brasil. Não se constata 

o caráter de internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama fático envolve apenas 

a comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de comunicação fechado, tal como 

ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas situadas no Brasil. Evidenciado 

que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os participantes da conversa virtual, bem como 

que os envolvidos se conectaram por meio de computadores instalados em território nacional, 

não há que se cogitar na internacionalidade do resultado' (STF ' RE 628624, Tribunal Pleno, 

julgado em 29/10/2015, DJe 06/04/2016 ' sem grifo no original). Precedentes do STJ: AgRg no 

HC 236.783/SP, Quinta Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 08/03/2016; CC 128.140/SP, 

Terceira Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 02/02/2015; CC 103.011/PR, Terceira Seção, 

julgado em 13/03/2013, DJe 22/03/2013. Ausência de elementos de informação capazes de 

justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

049. Expediente: 1.16.000.000980/2022-49 - Eletrônico  Voto: 630/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. A noticiante relata possível assédio sexual e ameaça contra menor de idade, em 

conversa privada no aplicativo Instagram. Segundo o relato, a agressora entrou em contato com 

a manifestante, fazendo comentários de cunho sexual sobre imagem em que a sua filha menor 

de idade estava de maiô. A agressora teria, ainda, ameaçado de morte a manifestante e sua filha. 

Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). O fato de a conduta ser 

cometida por meio da internet não é suficiente para firmar a competência da Justiça Federal, 

sendo necessárias a transnacionalidade da conduta e a existência de tratado ou convenção 

internacional, nos termos do art. 109, V, da CF. Ausência de elementos de informação capazes 

de justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

050. Expediente: 1.16.000.001021/2022-41 - Eletrônico  Voto: 651/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão; o noticiante relata o compartilhamento de imagens pornográficas por meio do 

aplicativo Instagram. Possível prática do crime previsto no art. 241-A da Lei nº 8.069/90. A 

Procuradora oficiante promoveu o declínio de atribuição para o Ministério Público do Rio de 

Janeiro , domicílio do suspeito. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). 

O fato de o crime ser cometido por meio da internet não é suficiente para firmar a competência 

da Justiça Federal, sendo necessárias a transnacionalidade da conduta e a existência de tratado 

ou convenção internacional, nos termos do art. 109, V, da CF. Tratando do caso em análise, 

existe a Convenção Internacional sobre Direitos da Criança, da qual o Brasil é signatário 

(Decreto 99.710/1990, art. 1º). No entanto, dado que as imagens foram compartilhadas em 

grupo fechado, verifica-se a ausência da transnacionalidade da conduta na hipótese, requisito 

também exigido para atrair a competência da Justiça Federal para processar e julgar o crime e, 

consequentemente, a atribuição do Ministério Público Federal, para a persecução penal. 'A 

extração da potencial internacionalidade do resultado advém do nível de abrangência próprio 

de sítios virtuais de amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão mundial preconizada 

no art. 2º, I, da Lei 12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no Brasil. Não se constata 

o caráter de internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama fático envolve apenas 

a comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de comunicação fechado, tal como 

ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas situadas no Brasil. Evidenciado 

que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os participantes da conversa virtual, bem como 

que os envolvidos se conectaram por meio de computadores instalados em território nacional, 

não há que se cogitar na internacionalidade do resultado' (STF ' RE 628624, Tribunal Pleno, 

julgado em 29/10/2015, DJe 06/04/2016 ' sem grifo no original). Precedentes do STJ: AgRg no 

HC 236.783/SP, Quinta Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 08/03/2016; CC 128.140/SP, 
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Terceira Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 02/02/2015; CC 103.011/PR, Terceira Seção, 

julgado em 13/03/2013, DJe 22/03/2013. Ausência de elementos de informação capazes de 

justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

051. Expediente: 1.16.000.001076/2022-51 - Eletrônico  Voto: 753/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Relato 

de que o investigado, que utilizaria telefone com o código de área 21, provavelmente residente 

no Estado do Rio de Janeiro, teria solicitado a troca de fotos pornográficas de crianças e fotos 

de crianças nuas. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). De acordo 

com o art. 109, V, da CF, a competência para o processamento e julgamento será da Justiça 

Federal quando o Brasil for signatário de convenção ou tratado internacional por meio do qual 

assumiu o compromisso de reprimir criminalmente a espécie delitiva e a conduta respectiva 

tenha se iniciado no Brasil e o resultado tenha ocorrido ou devesse ocorrer no exterior, ou 

reciprocamente. Neste caso, que envolve o compartilhamento de material pornográfico infantil, 

deve-se observar que o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos da Criança, que foi 

internalizada com a publicação do Decreto nº 99.710/90. Basta ao reconhecimento da 

competência da Justiça Federal que o material contendo imagens de pornografia infantil tenha 

permanecido acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse 

acesso realmente ocorreu (RE nº 628.624, DJe 6/4/2016). No caso em análise, a narrativa é 

extremamente resumida, não havendo informações acerca da publicação de conteúdo pedófilo 

na rede mundial de computadores ou da transnacionalidade da conduta. Homologação do 

declínio de atribuições ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, em razão da possível 

residência do investigado.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

052. Expediente: 1.16.000.001146/2022-71 - Eletrônico  Voto: 711/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. A noticiante relata possível crime de satisfação de lascívia mediante presença de 

criança ou adolescente, em conversa privada no aplicativo Instagram (art. 218-A, CP). Segundo 

o relato, o agressor entrou em contato com a filha da manifestante, solicitando fazer uma 

chamada de vídeo. A criança aceitou a chamada, acompanhada de sua mãe, e o representado 

mostrou o órgão genital. Segundo a manifestante, o mesmo homem tentou contato com a 

criança outras vezes pelo chat da rede social, importunando-a e perguntando a sua idade. 

Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). O fato de a conduta ser 

cometida por meio da internet não é suficiente para firmar a competência da Justiça Federal, 

sendo necessárias a transnacionalidade da conduta e a existência de tratado ou convenção 

internacional, nos termos do art. 109, V, da CF. Ausência de elementos de informação capazes 

de justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

053. Expediente: 1.16.000.001228/2022-15 - Eletrônico  Voto: 690/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. Notícia de possível vídeo com cena de possível estupro em plataforma virtual de 

conteúdo pornográfico. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). O fato 

de a conduta ser cometida por meio da internet não é suficiente para firmar a competência da 

Justiça Federal, sendo necessárias a transnacionalidade da conduta e a existência de tratado ou 

convenção internacional, nos termos do art. 109, V, da CF. Ausência de elementos de 

informação capazes de justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

054. Expediente: 1.18.000.002098/2021-82 - Eletrônico  Voto: 691/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Suposto crime de apropriação indébita (CP, art. 168). Informação de que 

determinado sindicato, reiteradamente, em processos distintos, não estaria cumprindo a 

obrigação de comprovar o recolhimento das contribuições sindicais em guias e códigos 

próprios, na forma do artigo 589 da CLT, apesar de intimado para essa finalidade. Revisão de 

declínio de atribuições (Enunciado nº 32 ' 2ª CCR). Entendimento de que, mesmo tendo 

natureza jurídico-tributária de contribuição parafiscal, o desvio ou não pagamento da 

contribuição sindical compulsória não atrai a competência da Justiça Federal, nos termos da 

Súmula nº 222 do STJ ("Compete à Justiça Comum processar e julgar as ações relativas à 

contribuição sindical prevista no art. 578 da CLT."). Inexistência de ofensa direta a bens, 

serviços ou interesse da União ou suas entidades. Precedente do STF: Tribunal Pleno, ACO 

1953 AgR, Min. Ricardo Lewandowski, DJ 19/02/2014. Ausência de elementos de informação 

capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a investigação. Eventual 

lesão a particulares. Precedente 2ª CCR: 1.34.001.010064/2021-16, 832ª Sessão de Revisão, de 

13/12/2021, à unanimidade. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

055. Expediente: 1.23.003.000422/2021-38 - Eletrônico  Voto: 693/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ALTAMIRA-PA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de representação sigilosa perante a Sala de Atendimento ao 

Cidadão, por meio da qual o manifestante relata possível ocorrência do crime de "lavagem de 

dinheiro" e outras atividades ilegais no âmbito de cooperativa de pescadores, com sede em 

Altamira, conduta atribuída ao presidente daquela entidade. Possível crime previsto na Lei nº 

9.613/98. Em nova manifestação, o representante relatou possível crime de ameaça e indica 

"um possível vazamento do sigilo das informações prestadas ou um possível monitoramento de 

suas ações". Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 ' 2ª CCR). Conforme dispõe 

o art. 2º, III, a e b, da Lei nº 9.613/98, o processo e o julgamento do crime de lavagem de 

dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o sistema financeiro 

e a ordem econômico-financeira ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de 

suas entidades autárquicas ou empresas públicas, ou ainda, quando a infração penal antecedente 

for de competência da Justiça Federal. Precedente do STJ (CC 113.359/RJ, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 05/06/2013). Fatos narrados de forma resumida e vaga 

que não evidenciam a ocorrência de crime(s) antecedente(s) de competência da Justiça Federal. 

Além disso, são apontados pelo representante crimes da competência estadual, tais como os 

crimes de ameaça, estelionato e apropriação indébita. Ausência de elementos de informação 

capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

056. Expediente: 1.26.008.000153/2021-58 - Eletrônico  Voto: 838/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática do crime de estelionato (CP, art. 171). Obtenção fraudulenta 

de empréstimo consignado, junto a instituição financeira privada, em nome de beneficiário do 

INSS. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Prejuízo suportado 

unicamente pelo particular e/ou pela instituição financeira que concedeu o empréstimo 

fraudulento. Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou de suas 

entidades. Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério 

Público Federal para a persecução penal. Precedentes da 2ª CCR: Processo n° 

1.14.000.000538/2020-25, Sessão de Revisão n° 766, de 06/04/2020, unânime; Processo n° 
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1.19.000.000152/2020-37, Sessão de Revisão n° 761, de 10/02/2020, unânime. Homologação 

do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

057. Expediente: 1.30.001.000447/2022-06 - Eletrônico  Voto: 841/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática do crime de propaganda abusiva em peça publicitária (art. 67, 

c/c art. 37, §2º, CDC). A referida peça se trata de encarte em que aparece a imagem da mão de 

uma pessoa negra apontando uma arma para uma pessoa branca que segura um celular, em uma 

simulação de um assalto, enquanto se oferece o serviço de seguro de aparelhos celulares por tal 

instituição financeira. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). 

Conforme afirmado pela Procuradora oficiante, 'nota-se o potencial da mensagem de induzir a 

discriminação, mas a intenção por traz da conduta não é tão clara prima facie. Ademais, há 

clara desproporcionalidade na criminalização como racismo de meras escolhas imprudentes de 

elenco, sem que existam elementos contundentes que que havia intenção, ainda que secundária 

de `incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional' 

(art. 20 da Lei 7.716/1989). Parece haver na verdade crime de publicidade abusiva do art. 67, 

c/c art. 37, §2º, ambos do CDC (...). Ocorre que, diferente do crime de racismo praticado pelos 

meios acima descritos, o crime de publicidade abusiva é de competência da justiça estadual, 

razão pela qual se justifica declínio de atribuição em favor do MPE/RJ.' Homologação do 

declínio em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

058. Expediente: 1.30.001.003289/2021-57 - Eletrônico  Voto: 2/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: VOTO-VISTA. NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTA FRAUDE NO RECEBIMENTO DE 

PENSÃO MILITAR DO EXÉRCITO. INCIDÊNCIA DO ART. 9º, INCISO III, ALÍNEA "A", 

DO CÓDIGO PENAL MILITAR. HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES 

AO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. 1. Notícia de Fato autuada a partir de remessa de 

cópia parcial dos autos de um processo, que tramita na 26ª Vara Federal do Rio de Janeiro e no 

bojo do qual foram veiculados fatos capazes de configurar a prática de crime militar, nos termos 

do art. 251 do Código Penal Militar. 2. Em síntese, noticiou-se que o investigado teria recebido 

indevidamente pensão militar, uma vez que os documentos que comprovariam a matrícula em 

instituição de ensino superior não seriam idôneos. 3. Foi informado, também, que o 

representado recebeu, entre junho e dezembro/2020, auxílio emergencial de forma indevida, 

tendo em vista que cumulativamente com a referida pensão. No entanto, consta dos autos que, 

considerando o teor do art. 102, "a", do CPPM e do art. 79, I, do CPP, o fato referente à suposta 

prática do crime de estelionato (CP, art. 171, §3°) foi objeto de desmembramento, com a adoção 

de medida destinada à autuação de nova Notícia de Fato, a ser distribuída entre os Ofícios 

Criminais da PR/RJ. 4. A Procuradora da República oficiante promoveu o declínio de 

atribuições do presente procedimento ao Ministério Público Militar (Procuradoria de Justiça 

Militar no Rio de Janeiro) considerando que a conduta relacionada ao possível recebimento 

indevido da pensão militar configura a prática do crime tipificado no art. 251 do Código Penal 

Militar, em detrimento da Administração Pública Militar. 5. Revisão do declínio de atribuições 

(Enunciado nº 32 - 2ª CCR). 6. Conforme o art. 9º, inciso III, alínea "a", consideram-se crimes 

militares em tempo de paz, os praticados por militar da reserva, ou reformado, ou por civil, 

contra as instituições militares, considerando-se como tais não praticados contra o patrimônio 

sob a administração militar ou contra a ordem administrativa militar. 7. Nesse sentido, a 

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça ' STJ já se pronunciou entendendo que o 

julgamento de estelionato praticado por civil em detrimento de patrimônio sob a administração 

militar compete à Justiça Castrense. Precedentes: AgRg no CC 131.330/SC, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Dje 6/3/2014 e CC 130.711/SC, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, DJe 4/12/2013. As decisões proferidas no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça ' STJ harmonizam-se com recentes precedentes do Supremo Tribunal Federal ' STF a 

respeito do tema: ARE 835894 AgR, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, DJe 

12/4/2019; RE 874721 AgR, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, DJe 

24/8/2018 e HC 125865 AgR, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 

DJe14/3/2018. 8. Em alguns casos, como no recente julgado CC 170.531/SP, Rel. Ministro 

JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2020, DJe 29/06/2020, 
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reconheceu-se a incidência da Súmula 53 do STJ segundo a qual "compete à Justiça Comum 

estadual processar e julgar civil acusado de prática de crime contra instituições militares 

estaduais". Não é a hipótese dos autos em análise. 9. Do referido julgado (CC 170.531/SP) 

extrai-se outro importante precedente, o CC 162.399/MG, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, Dje 15/3/2019, com valioso entendimento: 

"Nos termos do artigo 125, § 4º, da Constituição Federal, a Justiça Militar Estadual é 

competente para processar e julgar os crimes militares praticados apenas pelos militares 

estaduais, restrição não encontrada no âmbito da Justiça Militar da União. Precedentes. Com 

efeito, a Justiça Militar Estadual é competente para julgar militares integrantes das Polícias 

Militares e dos Corpos de Bombeiros, quando pratiquem crimes, na forma do art. 9º, do CPPM. 

Não possui competência para julgar civil. Sua competência é mais restrita. Interpretação da Lei 

Maior". 10. Precedentes da 2ª CCR: 1.22.000.001709/2020-61, 803ª Sessão de Revisão, de 

22/03/2021; e 1.30.001.002792/2021-95, 817ª Sessão de Revisão, de 09/08/2021, ambos por 

maioria. 11. Nesse contexto, considerando que o caso cuida do suposto recebimento indevido 

de valores referentes a pensão militar do Exército, a atribuição para a persecução penal é do 

Ministério Público Militar, conforme art. 9º, inciso III, alínea "a", do Código Penal Militar. 12. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Militar.  
Deliberação: Após o voto da relatora, o Dr. Carlos Frederico Santos proferiu voto-vista divergente, pela 

homologação do declínio de atribuições, no que foi seguido pelo Dr. Francisco de Assis Vieira 

Sanseverino. 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, a maioria, deliberou pela homologação do declínio 

ao Ministério Público Militar, nos termos do voto-vista do Dr. Carlos Frederico Santos, vencida 

a relatora, Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. 

 

059. Expediente: 1.34.001.001089/2022-00 - Eletrônico  Voto: 785/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão, dando conta de possível crime de estelionato (art. 171, CP). Segundo o manifestante 

- ex-funcionário da Caixa Econômica Federal - a investigada vem utilizando o seu nome para 

captar clientes como intermediadora de empréstimos, criando situações que não existem, com 

o objetivo de tomar para si parte dos valores de empréstimos eventualmente realizados. Revisão 

de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). Analisando os fatos trazidos pelo 

representante, não restou demonstrado que a Caixa Econômica Federal tenha sofrido qualquer 

dano com conduta narrada, tendo o possível prejuízo ocorrido entre particulares. Ausência de 

elementos de informação capazes de justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público 

Federal para a persecução penal. Inteligência do art. 109, IV, da CF. Homologação do declínio 

de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

060. Expediente: 1.34.001.001196/2022-20 - Eletrônico  Voto: 845/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Relato 

de possível prática de falsificação de certificados digitais para assinatura de contratos bancários, 

empréstimos obtidos mediante fraude e abertura de conta bancária com assinaturas falsas. 

Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Recurso do interessado 

concluindo que o 'interesse da União está presente na tutela desses interesses, o da proteção ao 

sistema financeiro nacional e da segurança da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ' 

ICP-Brasil'. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). Ausência de 

elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para 

a persecução penal. Documentos supostamente falsificados utilizados perante instituição 

financeira privada. Aplicação da Súmula 546 do STJ: 'A competência para processar e julgar o 

crime de uso de documento falso é firmada em razão da entidade ou órgão ao qual foi 

apresentado o documento público, não importando a qualificação do órgão expedidor.' Danos 

causados exclusivamente à empresa privada e à instituição financeira envolvidas. Não 

ocorrendo, com a infração penal, prejuízo a bens, serviços ou interesse direto e específico da 

União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas, não se firma a competência da Justiça 

Federal, e, consequentemente, falece atribuição ao Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Inteligência do art. 109, IV, da Constituição Federal. Homologação do 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

061. Expediente: 1.34.001.001795/2022-43 - Eletrônico  Voto: 827/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática de conduta homofóbica em sala de bate-papo na internet, por 

meio de mensagem enviada reservadamente. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 

32 - 2ª CCR). Embora o STF tenha firmado tese no sentido de que a prática da homofobia pode 

caracterizar o crime de racismo (ADO 26/DF e no MI 4733/DF), não houve manifestação sobre 

a competência para o julgamento do crime. A Lei nº 7.716/89 também não prevê regra sobre 

competência para julgar os crimes nela previstos. Por essa razão, aplica-se a regra do art. 109, 

inciso V, da CF, que prevê a competência da Justiça Federal, para os crimes previstos em 

tratado internacional, quando iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter 

ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente. Assim, considerando a ausência de tratado 

internacional sobre crime de homofobia, não se configura competência da Justiça Federal para 

processar e julgar o caso (CF, art. 109, inciso V). Também, não se verifica a existência de lesão 

a bens, serviços ou interesses da União (CF, art. 109, inciso IV). Carência de elementos de 

informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução 

penal. Precedentes 2ª CCR: Processo n° 1.34.001.004731/2021-13, 811ª Sessão de Revisão ' 

08/06/2021, unânime; Procedimento n° 1.26.000.001701/2020-56, Sessão n° 801, de 

08/03/2021, unânime; e Procedimento nº 1.30.001.000149/2020-46, Sessão nº 761, de 

10/02/2020, unânime. Homologação do declínio em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações(Declínio) 

062. Expediente: 1.20.005.000005/2022-68 - Eletrônico  Voto: 754/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

RONDONÓPOLIS-MT  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de encaminhamento de documentação pela Polícia Federal na 

qual se registra início de investigação deflagrada em virtude do acesso de dados remetidos pela 

Polícia Civil do Estado de Mato Grosso. Em síntese, há nos autos documentos que demonstram 

suposto crime de ocultação de cadáver, cuja prisão está registrada na ata de audiência de 

custódia perante Juízo Estadual da Comarca de Rondonópolis/MT. Em virtude da referida 

prisão, a Policia Estadual responsável pelas investigações do suposto crime, remeteu à Polícia 

Federal 03 (três) aparelhos celulares apreendidos e pertencentes aos investigados, ocasião em 

que solicitou a extração de dados dos citados aparelhos com o fim de instruir o apuratório. A 

Polícia Federal atendeu à solicitação da Polícia Civil do Estado de Mato Grosso, bem como, de 

posse dos dados extraídos dos referidos aparelhos, procedeu à sua análise com o fim de apurar 

eventuais crimes de competência da Justiça Federal. Promoção de arquivamento no âmbito 

Federal e de declínio de atribuições ao Ministério Público do Estado do Mato Grosso em relação 

aos crimes remanescentes de competência da Justiça Estadual. Remessa dos autos à 2ª 

CCR/MPF para fins revisionais. Assiste razão ao Procurador da República. Muito embora o 

feito noticie uma extensa lista de crimes e de seus agentes, não há, até o momento, constatação 

da efetiva prática de crimes de competência da Justiça Federal, bem como prova de sua 

materialidade. O minucioso relato feito pela Polícia Federal, de fato, aponta para possível 

prática de crimes de contrabando de cigarros e de tráfico transnacional de drogas, em tese, 

cometidos por uma suposta organização criminosa sediada em Rondonópolis/MT e que conta 

com a participação de agentes estatais pertencentes aos quadros das Forças de Segurança 

Pública (policiais militares). Quanto aos crimes de competência da Justiça Federal, 

notadamente tráfico transnacional de drogas e contrabando de cigarros, o expediente registra 

apenas suspeitas, suposições extraídas do conjunto de elementos obtidos a partir da análise dos 

dados dos celulares apreendidos em conjunto com outras informações de inteligência policial. 

Não há, até o momento, quanto aos referidos crimes, qualquer fato objetivamente constatado, 

com datas, locais, quantidade e natureza de material ilícito etc. Elementos que permanecerão 

nos bancos de dados da Polícia Federal e poderão dar ensejo a nova investigação tão logo 

surjam indícios da materialidade delitiva de crimes da atribuição do Ministério Público Federal 

que justifiquem a persecução penal. Homologação do arquivamento no âmbito do Ministério 

Público Federal e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

063. Expediente: 1.22.000.000054/2022-76 - Eletrônico  Voto: 720/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 

PÚBLICO (ART. 297, §3º, II, CP). REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC Nº 75/93, ART. 

62, IV). ANOTAÇÃO EM CTPS INCONSISTENTE COM O PERÍODO EFETIVAMENTE 

TRABALHADO, REGISTRANDO DATA POSTERIOR AO INÍCIO, DE FATO, DO 

CONTRATO DE TRABALHO. IRREGULARIDADES CORRIGIDAS PELO JUÍZO 

TRABALHISTA, COM A DETERMINAÇÃO DO PAGAMENTO DAS VERBAS 

TRABALHISTAS E REFLEXOS PERTINENTES. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 26, 

DA 2ªCCR. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. FRUSTRAÇÃO DE DIREITO 

ASSEGURADO POR LEI TRABALHISTA (ART. 203, CP). INFRINGÊNCIA, NO CASO, 

DE DIREITO INDIVIDUAL. REVISÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO (ENUNCIADO 

Nº 32, 2ª CCR). INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 83, DA 2ª CCR. HOMOLOGAÇÃO DO 

DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. 1) Notícia de Fato instaurada após o recebimento de ofício da 

Vara do Trabalho de Contagem/MG, para apurar a prática dos crimes de frustração de direitos 

assegurados na legislação trabalhista, falsificação de documento público e falsidade ideológica 

(arts. 203, 297, §3º, II, do Código Penal, por parte da empresa empregadora de reclamante em 

ação trabalhista. Extrai-se do feito que a referida empresa cometeu irregularidades atinentes às 

normas trabalhistas, na vigência do contrato de trabalho, com a manipulação e a inserção de 

dados falsos em documentos, no caso, a CTPS da reclamante, ao anotar a data inicial do 

contrato de trabalho divergente com o que apurado no bojo do processo trabalhista. 2) Quanto 

à inconsistência de anotação em CTPS, constando a data de início do contrato de trabalho em 

dia posterior ao efetivamente apurado, observa-se que a sentença trabalhista determinou a 

correção da anotação em juízo, bem como determinou o pagamento das verbas devidas por 

aquele período. Aplicação do Enunciado nº 26 da 2ª CCR: 'A omissão de anotação na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, por si só, o crime de falsificação de 

documento público (art. 297, § 4º, do CP)'. 3) Quanto ao eventual delito de frustração de direito 

assegurado por lei trabalhista (art. 203, CP), caracterizado pela falta de recolhimento de verbas 

relativas ao FGTS, observa-se que o caso cuida de infringência a direito individual, o que atrai 

a aplicação do Enunciado nº 83 da 2ª CCR, que prevê: Não é de atribuição do Ministério Público 

Federal a persecução penal do crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista, 

previsto no art. 203 do Código Penal, se, após diligências, restar demonstrado apenas lesão a 

um restrito número de trabalhadores. 4) Homologação do arquivamento, sem prejuízo do 

disposto no art. 18 do Código de Processo Penal, e do declínio de atribuição.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

064. Expediente: 1.22.000.002678/2021-47 - Eletrônico  Voto: 745/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Possível ocorrência de crime previsto na Lei nº 

9.613/98, tendo em vista os termos de Relatório de Inteligência Financeira do COAF, 

noticiando que empresa privada, teve início das suas atividades em 12/04/2018, tendo por 

atividade principal o comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano, com sede 

em Paracatu/MG e faturamento médio mensal de R$ 94.389,85. No entanto, movimentou no 

período compreendido entre 02/10/2019 e 30/04/2021, em conta bancária de agência situada 

em Brasília/DF, o montante de R$ 4.126.147,00. Promoção de arquivamento no âmbito Federal 

e de declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Revisão. O Relatório de 

Inteligência Financeira não dá notícia da suposta existência de crime federal antecedente à 

suposta prática de lavagem ou mesmo com ela conexo. Conforme dispõe o art. 2º, III, a e b, da 

Lei nº 9.613/98, o processo e o julgamento do crime de lavagem de dinheiro será da 

competência da Justiça Federal quando praticado contra o sistema financeiro e a ordem 

econômico-financeira ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas 

entidades autárquicas ou empresas públicas, ou ainda, quando a infração penal antecedente for 

de competência da Justiça Federal. Precedente do STJ (CC 113.359/RJ, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 05/06/2013). Hipótese em que os elementos iniciais não 

evidenciam a ocorrência de crime(s) antecedente(s) de competência da Justiça Federal. 
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Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público 

Federal para a persecução penal. Arquivamento no âmbito do Ministério Público Federal que 

não gera coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas 

provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento no âmbito do Ministério Público Federal 

e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

065. Expediente: 1.22.000.003587/2021-29 - Eletrônico  Voto: 797/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Suposto crime de estelionato (CP, art. 171) praticado entre particulares. 

Promoção de arquivamento no âmbito Federal e de declínio de atribuições ao Ministério 

Público Estadual. Revisão. Aplicação do Enunciado 2ª CCR nº 84 que estabelece: 'Não é de 

atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal dos crimes praticados 

exclusivamente contra o patrimônio de particular, ainda que praticado por meio da rede mundial 

de computadores'. Aprovado na 176ª Sessão de Coordenação, de 10/02/2020. Ausência de 

elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para 

a persecução penal. Arquivamento no âmbito do Ministério Público Federal que não gera coisa 

julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 

18). Homologação do arquivamento no âmbito do Ministério Público Federal e do declínio de 

atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

066. Expediente: 1.23.001.000008/2022-20 - Eletrônico  Voto: 761/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

MARABÁ-PA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada no Ministério Público Federal após a promoção de declínio de 

atribuição pela 2ª Promotoria de Justiça Criminal de Marabá/PA. Ofício remetido pela 3ª Vara 

do Trabalho de Marabá, que comunicou possível prática de ilícito penal, constatado nem ação 

trabalhista. Promoção de conflito de atribuições. Remessa dos autos à 2ª Câmara para fins 

revisional. 1) Possível crime de falsidade ideológica (CP, art. 299), praticado em contrato social 

apresentado perante Junta Comercial. A inserção de dados ou apresentação de documentos 

falsos perante a Junta Comercial sob a supervisão do Departamento Nacional do Registro do 

Comércio (DNRC) não justifica, por si só, o reconhecimento da Justiça Federal para processar 

e julgar os crimes contra aquela entidade. No caso, a União não foi ludibriada nem sofreu 

prejuízos diretos e específicos. Matéria pacificada no Enunciado de nº 62 da 2ª Câmara: 'Não é 

da atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal relativa aos crimes de falsidade 

documental praticados perante Junta Comercial, por não ofenderem diretamente bens, serviços 

ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas'. Precedente do 

STJ, Terceira Seção: CC 130516. Rel. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 05/03/2014. 2) Em relação 

ao suposto crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista, previsto no art. 203 do 

Código Penal, aplica-se o Enunciado n.º 83, da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal, que estabelece: 'Não é de atribuição do Ministério Público Federal 

a persecução penal do crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista, previsto no 

art. 203 do Código Penal, se, após diligências, restar demonstrado apenas lesão a um restrito 

número de trabalhadores'. Entendimento acompanhado pelo Conselho Institucional do MPF, 

na linha de julgados do STF: 'o simples fato de haver o descumprimento de normas trabalhistas, 

prevendo direitos dos trabalhadores, não configura o crime a ponto de deslocar a competência 

para a Justiça Federal' (NF nº 1.24.000.000526/2016-78, unânime, 4ª Sessão Ordinária, 

10/05/2017). Competência da Justiça Federal para processar e julgar os crimes contra a 

organização do trabalho quando tenham por objeto a organização geral do trabalho ou direitos 

dos trabalhadores coletivamente considerados. 3) Inexistência de elementos de informação 

capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Configurado o 

conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, a ser 

dirimido pelo Conselho Nacional do Ministério Público (STF. Plenário. ACO 843/SP, Rel. para 

acórdão Min. Alexandre de Moraes, julgado em 05/06/2020). 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio e remessa dos autos ao CNMP, ao qual cabe dirimir o presente conflito de atribuições, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

067. Expediente: 1.34.004.000112/2022-19 - Eletrônico  Voto: 740/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CAMPINAS-SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de representação formulada pelo Banco do Brasil S.A., para 

apuração do delito de furto mediante fraude, previsto no artigo 155, § 4º, inciso II, do Código 

Penal. Consoante narrado, a unidade Cyber de prevenção a fraudes do Banco do Brasil teria 

identificado inúmeras transações fraudulentas envolvendo clientes, relacionando aquelas que 

já teriam sido contestadas e devidamente ressarcidas aos clientes mediante assinatura de Termo 

de Compromisso assinado com estes. Ainda conforme a petição, o valor total de tais fraudes 

alcançaria R$ 224.224,38 e estariam todas relacionadas a contas da cidade de Paulínia/SP. 

Remessa dos autos pelo Ministério Público do Estado de São Paulo ao Ministério Público 

Federal. Promoção de conflito de atribuições. Remessa dos autos à 2ª Câmara para fins 

revisional. Conduta narrada atribuída à sociedade de economia mista. Ausência de prejuízo a 

bem, serviço ou interesse direto e específico da União ou de suas entidades. Aplicação da 

Súmula 42/STJ: 'Compete a Justiça Comum Estadual processar e julgar as causas cíveis em que 

é parte Sociedade de Economia Mista e os crimes praticados em seu detrimento'. Carência de 

elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Parquet Federal. Homologação 

do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Configurado o conflito de atribuições 

entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, a ser dirimido pelo 

Conselho Nacional do Ministério Público (STF. Plenário. ACO 843/SP, Rel. para acórdão Min. 

Alexandre de Moraes, julgado em 05/06/2020).  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio e remessa dos autos ao CNMP, ao qual cabe dirimir o presente conflito de atribuições, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

068. Expediente: 1.34.016.000346/2021-38 - Eletrônico  Voto: 1/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

SOROCABA-SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: VOTO-VISTA. NOTÍCIA DE FATO. CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 334-A E 273, § 1º-

B, I, DO CP. APREENSÃO DE 47 MAÇOS DE CIGARROS E 20 COMPRIMIDOS DE 

MEDICAMENTO COM O COMÉRCIO PROIBIDO NO BRASIL DESTINADOS AO 

COMÉRCIO (REVENDA). EXISTÊNCIA DE OUTRAS 4 APREENSÕES DE CIGARROS 

EM NOME DO NOTICIADO NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS À PRESENTE AUTUAÇÃO. 

REVISÃO DE ARQUIVAMENTO E DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 90. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ART. 

334-A DO CP. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE QUE O INVESTIGADO TENHA SIDO 

O RESPONSÁVEL PELA IMPORTAÇÃO DOS MEDICAMENTOS. NÃO VERIFICAÇÃO 

DE CONEXÃO ENTRE AS INFRAÇÕES PENAIS. HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO AO 

MPE QUANTO AO CRIME DO ART. 273, §1°-B, I, DO CP. 1. Notícia de Fato autuada para 

apurar o eventual cometimento dos crimes previstos nos arts. 334-A e 273, § 1º-B, I, do CP. 2. 

O noticiado foi surpreendido expondo à venda 47 maços de cigarros de origem estrangeira, bem 

como portando consigo uma cartela (contendo vinte comprimidos) de medicamento para 

impotência sexual com comércio proibido no Brasil, ambos dispostos à venda (revenda). 3. O 

Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito com relação ao crime de 

contrabando, com fundamento no Enunciado 2ª CCR nº 90, e o declínio de atribuições ao 

Ministério Público Estadual quanto ao delito tipificado no art. 273, § 1º-B, do CP, ao argumento 

de que 'a situação fática que determina a competência da Justiça Federal para a apuração do 

crime previsto no artigo 273, § 1º, do Código Penal é a ação típica de importar, e não há nos 

autos elementos a indicar que o envolvido tenha sido responsável pela importação dos 

medicamentos.' 4. Revisão (art. 62, IV, da LC nº 75/93 e Enunciado nº 32/2ª CCR) 5. Em 

relação ao crime de contrabando, consta dos autos que existem 4 (quatro) outros procedimentos 

administrativos instaurados nos últimos 5 (cinco) anos à presente autuação, em relação ao 

investigado, nos quais se apurou a apreensão de 32; 49; 16 e 43 maços de cigarros de origem 

estrangeira. 6. Cumpre observar que, conforme tabela apresentada pelo Coordenador-Geral de 

Combate ao Contrabando e Descaminho - COREP/RFB, disponibilizada em 

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/sobre/gestao-estrategica/estatisticas, no ano de 
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2019 foram realizadas 9.183 autuações, com a apreensão total de mais de 230 milhões de maços 

de cigarros contrabandeados. Desse total as apreensões inferiores a 1.000 maços, embora 

representem 6.512, ou seja 2/3 do total das autuações, significam apenas 0,55% do total dos 

cigarros contrabandeados apreendidos. 7. Diante desse quadro, a 2ª Câmara de Coordenação e 

Revisão, recentemente, editou o Enunciado nº 90, que estabelece: 'É cabível o arquivamento de 

investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao contrabando de cigarros 

quando a quantidade apreendida não superar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta 

reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao 

contrabando de vulto. As eventuais reiterações serão analisadas caso a caso´. 8. Não obstante 

no caso dos autos a quantidade apreendida esteja abaixo do limite fixado como parâmetro para 

a aferição da insignificância (1.000 maços), tem-se que a reiteração da conduta ilícita obsta a 

incidência da tese da bagatela. 9. Nesse sentido também é o entendimento jurisprudencial, nos 

crimes de contrabando e descaminho. STF ' Primeira Turma: HC 155185 AgR, 31/08/2018; 

HC 122348 AgR, 09/11/2016. Segunda Turma: HC 131205, 06/09/2016; HC 118000, 

03/09/2013. STJ ' Terceira Seção: EREsp 1341479/PR, 24/02/2016; EREsp 1217514/RS, 

09/12/2015. Quinta Turma: AgRg no AREsp 1665418/SP, 02/06/2020; AgRg no REsp 

1340278/SC, 18/12/2012. Sexta Turma: AgRg no REsp 1850479/SC, 16/06/2020; AgRg no 

REsp 1842908/PR, 10/03/2020. 10. Com relação ao crime previsto no art. 273, § 1°-B, I, do 

CP, a competência para processá-lo e julgá-lo, no presente caso, cabe à Justiça Estadual. 

Conforme ressaltou o Procurador da República oficiante 'a situação fática que determina a 

competência da Justiça Federal para a apuração do crime previsto no artigo 273, § 1º, do Código 

Penal é a ação típica de importar, e não há nos autos elementos a indicar que o envolvido tenha 

sido responsável pela importação dos medicamentos.' 11. Ressalte-se que os crimes apurados 

revelam-se distintos, sem relação de dependência probatória. A simples circunstância de os 

ilícitos terem sido descobertos no mesmo contexto fático não significa que a prova de uma 

infração pode influenciar na prova de outra ou que, no presente caso, uma infração foi praticada 

para facilitar ou ocultar as outras (CPP, art. 76, II e III). 12. Assim sendo, não tem pertinência 

o quanto expresso na Súmula nº 122 do STJ. Ao que se tem, a conduta imputada ao investigado 

consistente na posse de medicamento para revenda mostra-se independente do crime de 

contrabando, de competência Federal. Em suma, não há elementos nos autos para se indicar a 

existência de conexão processual ou liame circunstancial algum, seja subjetivo, material ou 

instrumental entre o primeiro e o último. 13. Se a prova da autoria e da materialidade do 

contrabando não seria de nenhuma maneira fortalecida ou afetada por evidências relacionadas 

ao crime de comercialização irregular de medicamento, sendo a recíproca verdadeira, e não 

existe perspectiva ou indicativos de que a elucidação de um delito contribua para a melhor 

compreensão e valoração pelo julgador do outro ilícito desvendado no mesmo flagrante, não se 

constata utilidade que justifique, na hipótese em apreço, a competência da Justiça Federal para 

o crime do art. 273, § 1°-B, I, do CP. 14. Nesse sentido, precedentes do STJ: CC nº 155.248/SC, 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 22/03/2018; AgRg no CC nº 156.302/PR, 

Terceira Seção, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe. de 02/05/2018. 15. Não 

homologação do arquivamento quanto ao crime de contrabando de cigarros (CP, art. 334-A) e 

devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, com a adoção das medidas que 

entender cabíveis, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto. 16. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual quanto ao 

crime do art. 273, § 1°-B, I, do CP.  
Deliberação: Após o voto da relatora, o Dr. Carlos Frederico Santos proferiu voto-vista divergente, pela não 

homologação do arquivamento quanto ao crime de contrabando de cigarros e pela homologação 

do declínio de atribuições quanto ao crime do art. 273, § 1°-B, I, do CP, no que foi seguido pelo 

Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, a maioria, deliberou pela não homologação do 

arquivamento; e, a unanimidade, deliberou pela homologação do declínio, nos termos do voto-

vista do Dr. Carlos Frederico Santos. 

Restou vencida, em parte, a relatora, Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. 

 

Outras deliberações(Arquivamento) 

069. Expediente: DPF/AM-00887/2017-INQ Voto: 664/2022 Origem: GABPR4-HSVL - 

HENRIQUE DE SA 

VALADAO LOPES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime previsto no art. 171, § 2º, I e § 3°, do CP. 

Supostas irregularidades na concessão e venda de imóveis do programa do Governo 

Federal Minha Casa, Minha Vida - PMCMV. 1) Suposta ilegalidade na concessão de 

moradia pelo PMCMV, considerando que a investigada já era casada em 2012, na época 

da concessão do imóvel (o casamento foi celebrado em 27/11/2009), e seu marido já 

possuía um imóvel concedido pela SUHAB (do patrimônio estadual) no ano de 2008. 

Revisão de arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). O regime de casamento foi o de 
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comunhão parcial de bens, assim, não se comunicam os bens adquiridos antes da 

constância do casamento (e aqueles recebidos por herança ou doação), nos termos do 

artigo 1.659, inciso I, do Código Civil. Ou seja, legalmente a investigada não possuía um 

primeiro imóvel, em que pese já estar casada com pessoa que já possuía imóvel, bem 

como, não havia regra específica para este caso, a fim de impedir a concessão do imóvel 

pelo PMCMV à investigada. Assim, além do requisito da faixa de renda, a investigada 

preenchia o requisito de primeira moradia a ser concedida pelo PMCMV. Ausência de 

elementos mínimos da materialidade delitiva. Homologação do arquivamento. 2) Em 

relação à possível venda dos imóveis concedidos pelo PMCMV, a negociação irregular é 

passível de medidas administrativas a serem adotadas pelo agente financeiro, qual seja, a 

Caixa Econômica Federal (Lei 11.977/2009, arts. 6º-A, § 5º, III e § 6º), como a perda do 

subsídio, resultando na cobrança integral e à vista do valor parcelado, quebra de contrato 

e retomada do imóvel. Como visto, no caso, não há fraude na obtenção do financiamento. 

Interesse, na hipótese, que recai sobre o particular beneficiário do imóvel e daqueles 

envolvidos com a compra e venda irregular. Ausência de ofensa ao patrimônio da Caixa 

Econômica Federal, que atua apenas como agente financiador junto ao programa. 

Precedentes do STJ (Terceira Seção: AgRg no CC 134.009/MG, DJe 16/03/2015) e da 2ª 

CCR (Processo n° 1.23.000.001573/2018-38, Voto n° 7896/2018, Sessão n° 731, de 

10/12/2018, unânime; Processo n° 1.25.006.000304/2016-68, Voto n° 6277/2017, Sessão 

n° 684, de 14/08/2017, unânime). Necessário encaminhamento dos autos ao Ministério 

Público Estadual. Promoção de arquivamento que se recebe também como declínio de 

atribuições (Enunciado n° 33 ' 2ª CCR). Homologação do declínio de atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 

 

070. Expediente: 1.24.000.001655/2021-41 - Eletrônico  Voto: 706/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARAIBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Suposta prática de falsidade ideológica eleitoral, crime 

previsto no art. 350 do Código Eleitoral. Promoção de arquivamento pela Promotora Eleitoral 

considerando que a investigada 'é adolescente, nascida em 02/05/2004, não praticando, 

portanto, crime e, em consequência, não podendo ser sujeito na presente investigação'. 

Promoção de arquivamento que se recebe como Declínio de Atribuições (Enunciado nº 32 ' 2ª 

CCR). Possibilidade do cometimento de ato infracional equiparado a crime eleitoral. Estabelece 

o Enunciado nº 42 desta 2ª CCR/MPF: 'Não é atribuição do Ministério Público Federal a 

persecução penal de ato infracional cometido por menor inimputável, ainda que a infração tenha 

ocorrido em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas'. Aprovado na 14ª Sessão de Coordenação, de 08/11/2010. 

Necessária remessa dos autos à Promotoria da Infância e Juventude. Homologação do declínio 

ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de arquivamento como declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Homologação nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Homologação de Arquivamento 

071. Expediente: JF-AL-0800192-

67.2020.4.05.8003-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 729/2022 Origem: GABPRM4-BJRLL - 

BRUNO JORGE RIJO 

LAMENHA LINS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime previsto no art. 171, §3º, do Código Penal, 

consistente no recebimento indevido do benefício de pensão por morte de trabalhador 

rural, após apresentação de documento falso ao INSS. Revisão do arquivamento (LC 

75/93, art. 62, IV). Verificou-se que a documentação apresentada à época da concessão 

do benefício não era suficiente para comprovar a atividade rural do instituidor da 

pensão e, por isso, o INSS a suspendeu. Na oportunidade, verificou-se também que 

servidora do INSS teria inserido informação falsa no sistema do INSS (fato já 

alcançado pela prescrição da pretensão punitiva estatal). Ouvida, a beneficiária da 

pensão declarou que acredita que o documento apresentado ao INSS tenha sido forjado 

por uma mulher que a ajudou na obtenção do benefício, em conjunto com a servidora 

do INSS. Informou, ainda, que seu requerimento foi aceito, mas posteriormente foi 

suspenso por ter sido detectada a fraude. A mulher apontada pela investigada como a 

responsável pela fraude também foi ouvida, contudo, negou toda a acusação. Ouvidos, 

alguns moradores locais afirmaram que a investigada e seu marido trabalhavam em 

atividade rural. Por um ano tentou-se localizar o declarante da atividade rural do 

instituidor do benefício, mas a diligência restou infrutífera. Não há elementos capazes 
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de atestar que o instituidor do benefício não exercesse atividade rural. Além disso, as 

declarações contraditórias dadas pela investigada e a pessoa por ela indicada como a 

responsável pela fraude não são suficientes para firmar o real autor dos fatos. Possível 

adoção de medidas no âmbito administrativo pelo INSS, visando o ressarcimento dos 

valores reconhecidamente indevidos. Aplicação da Orientação nº 26 da 2ª CCR. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

072. Expediente: JF-AM-1032175-

33.2021.4.01.3200-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 799/2022 Origem: COJUD/PRAM - 

COORDENADORIA 

JURÍDICA E DE 

DOCUMENTAÇÃO DA 

PR/AM  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de lavagem de dinheiro (Lei n° 9.613/98). 

Relatório de Inteligência Financeira contendo informações sobre operações suspeitas 

envolvendo diversas pessoas residentes no Município de Tabatinga/AM. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De acordo com o relatório elaborado pela 

Polícia Federal 'até o presente momento não se delimitou de modo viável o fato a ser 

apurado, vez que a denúncia é genérica, sem delimitação de lapso temporal'. No mesmo 

sentido, ressaltou o Procurador da República oficiante que as operações realizadas 

pelos investigados e indicadas pelo COAF não são suficientes para o prosseguimento 

da persecução penal, sendo que as diligências até então realizadas nos autos do presente 

inquérito policial não lograram reunir provas suficientes de que os depósitos são feitos 

para aquisição de bens (ou mesmo de entorpecentes), no exterior, ou de haver o 

empréstimo de contas com a possível finalidade de lavagem de capitais. Dessa forma, 

os poucos elementos reunidos ao longo do apuratório não são suficientes para a 

propositura de denúncia e o decurso do lapso temporal de 08 (oito) anos desde a 

ocorrência dos fatos (movimentações entre 2008 a 2013) inviabiliza o levantamento de 

evidências acerca da autoria e materialidade delitivas. Ausência de justa causa para o 

prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do 

disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

073. Expediente: JF/CRI/SC-5011751-

02.2019.4.04.7204-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 727/2022 Origem: GABPRM1-EFZF - 

ELOI FRANCISCO ZATTI 

FACCIONI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de estelionato previdenciário, na modalidade 

tentada (CP, art. 171, §3º), por particular que teria apresentado declaração de exercício de 

atividade rural falsa ao INSS. Revisão do arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). Após 

diligências, verificou-se que a investigada não sabia da fraude, tendo a suspeita recaído 

sobre a secretária do sindicato responsável pela emissão do documento. Instada a se 

manifestar, a secretária optou por exercer seu direito ao silêncio e também não forneceu 

material grafotécnico. O presidente do sindicato, ao ser ouvido, informou que, além de 

desligar a referida secretária, verificou a situação da investigada e emitiu outra declaração 

de forma regular. A falsidade foi identificada antes da concessão do benefício, ainda na 

fase de requerimento, sem ocasionar prejuízo ao INSS. Ao analisar a assinatura constante 

no documento, a perícia concluiu a inautenticidade da declaração e informou que 'não é 

possível uma afirmação categórica e inequívoca sobre a autoria, pois o punho de (...), 

apresenta uma certa variabilidade natural'. Inexistência da prática de crime quanto à 

investigada e de indícios de autoria quanto à falsidade. Homologação do arquivamento, 

sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

074. Expediente: JF/GVS-1006187-

48.2020.4.01.3813-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 823/2022 Origem: GABPRM1-RAMG - 

RAMON AMARAL 

MACHADO GONÇALVES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime de estelionato 

majorado (CP, art. 171, § 3°). Comunicação de que a investigada teria se declarado 

proprietária de um bem imóvel de terceiro, o qual foi posteriormente objeto de busca por 

meio do INFOJUD e penhorado pela Justiça do Trabalho. Revisão de arquivamento (LC 

nº 75/93, art. 62, IV). De acordo com os autos, a investigada foi locatária do referido 
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imóvel por aproximadamente 10 anos e o declarou em seu imposto de renda como de sua 

propriedade, não sendo possível saber se tal declaração de deu por equívoco ou 

intencionalmente. Conforme ressaltou o Procurador da República oficiante 'o imóvel não 

foi oferecido pela executada como seu para a penhora. Na verdade, a executada encontra-

se fora do país desde 2015, tendo sido determinada a expedição de mandados para 

penhora somente em agosto de 2018, a partir do levantamento de bens da investigada pelo 

INFOJUD. (...) Dessa forma, não é possível afirmar que a inserção da informação 

inidônea tenha se dado no intuito de lesar a Justiça do Trabalho ou quem quer que seja, 

uma vez que tal informação não foi utilizada pela investigada, mas levantada à sua revelia 

servindo de único embasamento para a penhora do bem. Ademais, a conduta da 

investigada também não se coaduna com o crime de falsidade ideológica, previsto no 

artigo 299 do Código Penal, uma vez que, novamente, não é possível afirmar que teria 

sido a investigada a inserir a informação inidônea, se por equívoco ou não e, 

principalmente, sob qual finalidade. Dessa forma, não há elementos com os quais se possa 

falar em vontade consciente de falsificar documento público, nem a finalidade de 

prejudicar direito, produzir obrigação ou alterar a verdade em relação a fato juridicamente 

relevante, necessários ao tipo penal'. Ausência de justa causa para o prosseguimento da 

persecução penal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do 

CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

075. Expediente: JF-ITUMB-1026937-

40.2020.4.01.3500-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 746/2022 Origem: GABPRM1-WRFA - 

WILSON ROCHA 

FERNANDES ASSIS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática dos crimes de falsificação de documentos públicos 

(CP, art. 297) e estelionato majorado (CP, art. 171, §3º). Representação encaminhada 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA/SC noticiando a 

existência de site contendo anúncio e comercialização de diplomas, certificados 

escolares e registros do CREA. Revisão do arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). 

Diligência realizada junto à Microsoft, para encaminhamento dos dados obtidos a partir 

da quebra de sigilo deferida pela Justiça Federal. A pesquisa retornou com 29 nomes 

de pessoas físicas. Oficiado para que se manifestasse sobre os nomes levantados, o 

CREA informou que nenhuma das pessoas mencionadas na pesquisa possuem registro 

de protocolo de inscrição profissional nos quadros da autarquia. Não foi possível 

identificar a pessoa responsável pelo site, por se tratar de possível pseudônimo. 

Conforme ressaltado pelo Procurador da República oficiante, 'para além das 

dificuldades que haveria para apurar indícios de autoria dado o tempo decorrido desde 

os fatos narrados na representação, que remetem ao ano de 2015, sequer se tem a 

materialidade comprovada. Ademais, como o CREA, assim como os demais conselhos 

profissionais, adota rigoroso procedimento de conferência dos documentos que lhe são 

apresentados, fraudes que eventualmente tenham sido constatadas terão sido 

comunicadas ao MPF ou à PF e investigadas, sendo a conduta nos procedimentos 

próprios, aliás, recorrentes na rotina da persecução penal federal'. Inexistência de 

elementos que justifiquem a continuidade das investigações. Aplicação da Orientação 

nº 26 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

076. Expediente: JF-PA-1015913-

76.2020.4.01.3900-IP - 

Eletrônico  

Voto: 804/2022 Origem: GABPR2-RAN - 

RICARDO AUGUSTO 

NEGRINI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de estelionato majorado (CP, art. 171, § 

3°). Noticiante relata que seus dados estariam sendo utilizados para fins fraudulentos 

no âmbito do INSS, pois seu pedido de aposentadoria foi indeferido pelo órgão sob 

alegação de que ela já constaria como titular de Benefício de Prestação Continuada - 

BPC, fato que ela contrapôs. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Realizadas diligências, não foram identificados elementos que apontassem para fraude 

na obtenção do benefício anterior (BPC), o qual foi concedido, inclusive, 

judicialmente. Conforme ressaltou o Procurador da República oficiante 'Infere-se, 

nesta toada, que a segurada possivelmente se equivocou quanto à natureza do auxílio 

recebido no momento em que registrou a Notícia de Fato, supondo tratar-se de Auxílio 

Doença quando, em verdade, recebia o Benefício de Prestação Continuada. 

Fundamentando essa hipótese, verifica-se que a comunicante já enunciara a mesma 

incorreção quando prestou termo de declaração'. Ausência de justa causa para o 
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prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do 

disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

077. Expediente: JF/PCS-1002262-

68.2021.4.01.3826-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 663/2022 Origem: GABPRM1-LMG - 

LUCAS DE MORAIS 

GUALTIERI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Suposto crime de racismo, previsto no art. 20 da Lei nº 7.716/89, 

praticado por meio da rede mundial de computadores. O investigado seria o responsável 

por uma página no Facebook na qual haveria postagens com conteúdos segregatórios 

contra índios, negros e judeus. Promoção de arquivamento considerando ausente a 

tipicidade objetiva, tendo em vista que 'a conduta do agente não constitui discurso de ódio 

penalmente relevante, pois inofensiva para incitar ou produzir uma ação ilegal iminente, 

não sendo sequer provável que incite ou se produza tais ações'. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, IV). Este Colegiado, tem entendido que em um Estado Democrático 

de Direito ' que se pretende preservar ', a liberdade de expressão e o direito de critica 

devem prevalecer amplamente, protegidos pela Constituição, no artigo 5º, IV. As 

limitações ao referido postulado somente devem ocorrer em hipóteses extremas, não 

ocorrido no caso em exame que apresenta proposta de divisão do território nacional de 

modo totalmente ilusório, de onde se extrai: a) a redução do Brasil aos Estados de Minas 

Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo e o Distrito Federal; b) Bahia se tornará o Reino 

Quilombola Afroamericano; c) Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul formarão a 

República dos Pampas; d) doação a Israel de um grande território, em forma da Estrela 

de Davi entre Minas e São Paulo, promovendo a paz no Oriente Médio; e) os Estados de 

Sergipe, Alagoas e Pernambuco será o Reino Islâmico; e f) o restante será Terra de Santa 

Cruz. Ressalta-se que as publicações não tiveram repercussão considerável e aqueles 

usuários que as comentaram o fizeram de forma irônica e jocosa. Ausência de elementos 

mínimos da materialidade delitiva. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

078. Expediente: JF/PE-0804187-

70.2020.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 750/2022 Origem: GABPRM1-PMBM - 

POLIREDA MADALY 

BEZERRA DE MEDEIROS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de estelionato majorado (art. 171, §3º, do 

Código Penal). Recebimento indevido de parcelas do Programa Bolsa Família, por 

pessoas com renda familiar mensal per capita superior à estabelecida na legislação para 

permanência do Programa, conforme constatado pela Controladoria Geral da União - 

CGU, no exercício de 2013, no município de Terezinha/PE. Revisão do arquivamento 

(LC 75/93, art. 62, IV). Verifica-se que a CGU não individualizou sua representação, 

restringindo-se a apontar possível não enquadramento de várias famílias nas rendas 

exigidas pelo programa bolsa família. Contudo, as irregularidades devem ser ponderadas 

caso a caso, uma vez que, conforme exposto pela Procuradora da República oficiante, 

'por exemplo, o fato de existir um pensionista do INSS integrando uma família que 

recebe bolsa-família, por si só, não impede o enquadramento da unidade familiar nos 

requisitos de renda do programa, já que a renda considerada é a per capita. Da mesma 

forma, um servidor municipal pode ser incluído na percepção do bolsa-família, caso sua 

unidade familiar atenda a todos os requisitos'. Verificou-se que em âmbito civil e 

administrativo as investigações continuam, tendo a Secretaria Nacional de Renda de 

Cidadania - SENARC informado a existência de processos de auditoria e fiscalizações 

realizadas a partir das constatações da CGU, em 2012. Necessidade de aguardo das 

auditorias administrativas para melhor compreensão e delimitação do objeto de 

investigação, sendo inviável que tal análise ocorra em procedimento investigatório 

criminal. Inexistência, por ora, de elementos que justifiquem o prosseguimento da 

persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

079. Expediente: JF/PE-0804808-

67.2020.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 717/2022 Origem: GABPRM2-AFAF - 

ANA FABIOLA DE 

AZEVEDO FERREIRA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de roubo (art. 157, §2º, I e II), no ano de 

2016, à motorista de empresa que realizava transporte de carga postal a serviço da ECT. 
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Revisão de arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). Após a realização de várias diligências 

e oitivas, chegou-se ao indiciamento de um suspeito. Contudo, observou-se que o modo 

de reconhecimento do suspeito realizado pela vítima contou com vícios e irregulares que 

contaminam a prova, não sendo possível afirmar, por exemplo, se o reconhecimento 

efetuado pela vítima partiu de informação dada por sua memória ou foi contaminada 

pelo procedimento adotado nas investigações. Como bem exposto pela Procuradora da 

República oficiante, 'não houve, também nessa ocasião, a exibição de outras pessoas com 

características semelhantes aos suspeitos, tendo sido apresentadas apenas, para a vítima 

imediata, as fotos de R., C. e A., em total desconformidade com o preconizado no CPP, 

sem alinhamento justo, comprometendo, em demasiado, a confiabilidade do 

reconhecimento do suspeito'. Apesar de terem sido realizadas diversas diligências, não 

foi possível verificar a existência de lastro probatório mínimo capaz de indicar o 

verdadeiro autor do crime. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no 

art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

080. Expediente: JF/RR-1007536-

55.2021.4.01.4200-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 667/2022 Origem: GABPR1-MAL - 

MIGUEL DE ALMEIDA 

LIMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar a notícia da morte de três indígenas da 

comunidade Sikamabiú, por indígenas da comunidade Uxiú, no ano de 2017. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De início, cumpre citar a Constituição da 

República: 'Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens'. 

Informação de não haver Boletim de Ocorrência nem laudo médico-legal, porque as 

mortes se deram na Terra Indígena Yanomami e os mortos foram enterrados na própria 

comunidade. Assiste razão ao Procurador da República, cujos fundamentos a seguir 

transcritos adoto como parte integrante deste voto: 'No presente caso, os fatos se 

passaram integralmente dentro da Terra Indígena Yanomami, as vítimas eram indígenas 

Yanomami e os autores também, assim como a motivação para agir evidencia profundas 

questões culturais extremamente difíceis de apreciar para o observador externo, que não 

vivencia a mesma cultura, com crenças, costumes e convicções tão diversas. ['] Por outro 

lado, não há indícios de auxílio, instigação ou induzimento dos atos por parte de terceiros 

estrangeiros à coletividade Yanomami. Tais critérios, aliás, encontram reforço no 

afirmado pela Associação HUTUKARA: "...solicitar que não haja interferências externas 

sobre os conflitos que ocorrem entre os índios, mesmo por parte de instituições 

empenhadas na garantia dos direitos indígenas tais como FUNAI, Justiça Federal, MPF 

ou Polícia Federal, a menos que haja a participação direta de agentes externos nestes 

conflitos", conforme laudo pericial, fl. 131. Ainda nesse sentido, o laudo pericial 

menciona, em suas conclusões, que os fatos já foram deliberados internamente e os 

mecanismos tradicionais Yanomami de resolução de conflitos já foram aplicados. Se 

aplicados os mecanismos de solução de conflitos da referida sociedade, resta satisfeito o 

princípio de solução de conflito aparente de jurisdições "aut judicare aut dedere ", vez 

que não houve inércia social, a qual poderia ser invocada para justificar a aplicação do 

Direito estatal brasileiro. Portanto, submeter os fatos à jurisdição estatal, além de 

menoscabar o sistema Yanomami de resolução de conflitos, também feriria a violação 

ao bis in idem, direito básico do investigado/indiciado, o qual já foi julgado por sua 

comunidade, de acordo com a cultura desta. Por fim, resta mencionar que as 

comunidades cessaram as hostilidades e reataram os laços de amizade'. Fatos narrados 

que não foram comunicados à polícia por questões culturais das comunidades indígenas 

e que, conforme Laudo Técnico antropológico, 'já foram deliberados internamente e as 

punições ocorridas se deram na forma dos homicídios registrados de ambos os lados, 

cuja figura da legitimidade não se aplica em virtude do contexto de solidariedade 

mecânica em que se encontram estes ameríndios'. Injustificável prosseguimento da 

persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN. 

 

081. Expediente: JF-SOR-5003456-

16.2021.4.03.6110-IP - 

Eletrônico  

Voto: 826/2022 Origem: GABPRM1-OSHJ - 

OSVALDO DOS SANTOS 

HEITOR JUNIOR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de estelionato majorado (CP, art. 171, § 

3°). Comunicação de que determinado médico contratado pelo Programa Mais 

Médicos para o Brasil teria descumprido a carga horária prevista de 30 horas semanais. 
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Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Após a realização de diligências, 

a Polícia Federal juntou aos autos relatório concluindo que 'após aproximadamente 

quatro anos de investigações, não foi possível constatar os indícios de eventual 

descumprimento da carga horária, nem qualquer conduta delitiva por parte do aludido 

profissional de saúde'. No mesmo sentido, foi ressaltado na manifestação ministerial 

que o fato de não ter se obtido êxito na apuração do horário de trabalho do médico (não 

obstante as diligências realizadas junto à Prefeitura Municipal, às Unidades de Saúde 

e ao Ministério da Saúde), inviabiliza o prosseguimento das investigações. Ausência 

de justa causa, por ora, para o prosseguimento da persecução penal. Homologação do 

arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

082. Expediente: 1.00.000.022734/2021-27 – Eletrônico 

(PIC 001/2020)  

Voto: 699/2022 Origem: 

PROCURADORIA 

GERAL DA REPÚBLICA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal instaurado na Promotoria de Justiça Eleitoral, com 

atuação perante a 117ª Zona Eleitoral de Olinda/PE, para apuração do crime tipificado no art. 

354-A do Código Eleitoral. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Informações 

de que o Acordo de Não Persecução Penal ' ANPP foi devidamente celebrado entre as partes e 

devidamente homologado pelo Juízo competente, não havendo mais necessidade de se manter 

o presente procedimento em trâmite. Medidas cabíveis já devidamente tomadas. Inexistência 

de providências a serem adotadas no presente procedimento. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

083. Expediente: 1.11.000.001189/2020-71 - Eletrônico  Voto: 692/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO. CRIME DE DESCAMINHO (CP, ART. 334). 

REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (ART. 62, IV, DA LC Nº 75/93). APLICAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 49. 

HOMOLOGAÇÃO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar a ocorrência do crime 

de descaminho, tipificado no art. 334 do Código Penal, devido à apreensão de produtos de 

origem estrangeira desacompanhados da documentação necessária que comprovasse seu 

ingresso regular no país, evidentemente para fins comerciais. O Demonstrativo de Créditos 

Tributários Elididos indicou que o valor dos tributos (II+IPI) com a importação irregular foi de 

R$ 12.933,50. Fato ocorrido em 23/07/2020. 2. O Procurador da República oficiante promoveu 

o arquivamento do feito por entender atípica a conduta da investigada em razão da aplicação 

do princípio da insignificância. 3. Os autos foram remetidos à 2ª Câmara de Coordenação e 

Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do art. 62, IV, da LC nº 75/1993. 4. 

Conforme consta dos autos, bem como em pesquisa realizada no Sistema Comprot/MF, não há 

outros procedimentos administrativos instaurados nos últimos 5 (cinco) anos à presente 

autuação em relação à investigada, pela introdução ilegal de mercadorias em território nacional. 

5. O tema é objeto do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR, que estabelece: 'Aplica-se o princípio da 

insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito 

devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 

20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de 

até 5 (cinco) anos'. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018) 6. Neste contexto, afastada a 

tipicidade penal da conduta narrada pela aplicação do princípio da insignificância, injustificável 

é o prosseguimento do presente feito. 7. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

084. Expediente: 1.11.001.000200/2021-56 - Eletrônico  Voto: 756/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ARAPIRACA/S IPANEM  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível ocorrência do crime de desobediência (CP, art. 330). Atribui-se ao 

Diretor Financeiro do município de Olho D'Água do Casado/AL a prática do crime de 

desobediência em virtude de não ter dado cumprimento a Mandado de Bloqueio e Penhora de 

parte do salário do Prefeito local expedido pela Justiça do Trabalho. Revisão de arquivamento 
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(LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Verifica-se que no Mandado de Bloqueio e Penhora a que o 

investigado tomou ciência não constava advertência de que o não cumprimento caracterizaria 

crime. Atipicidade da conduta. Aplicação do Enunciado nº 61 que estabelece: 'Para a 

configuração do crime de desobediência, além do descumprimento de ordem legal de 

funcionário público, é necessário que não haja previsão de sanção de natureza civil, processual 

civil e administrativa, e que o destinatário da ordem seja advertido de que o seu não 

cumprimento caracteriza crime'. Aprovado na 108ª Sessão de Coordenação, de 07/03/2016. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

085. Expediente: 1.15.000.000692/2021-41 - Eletrônico  Voto: 755/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

CEARÁ/MARACANAÚ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir do encaminhamento de cópia de Inquérito Civil, visando 

apurar possível prática do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299). A investigada teria 

ingressado na Universidade Federal do Ceará - UFC tendo se autodeclarado falsamente como 

negra/parda ou indígena. Segundo consta dos autos, a investigada teria concorrido a processo 

seletivo na condição de cotista para o curso de Direito, tendo nele ingressado em 2020. Revisão 

de arquivamento (LC n° 75/93, art. 62, IV). Conforme se infere pelo disposto na Lei nº 

12.711/12, utilizado pela norma editalícia, o critério para que se possa usufruir do sistema de 

cota racial no processo seletivo é puramente a autoidentificação por meio da autodeclaração do 

candidato. Oficiada, a instituição de ensino respondeu que recebeu, em 2019, uma ordem 

judicial exigindo que fosse implementado um procedimento de heteroidentificação 

complementar à autodeclaração de alunos pretos, pardos e indígenas, que visa garantir a 

efetividade da política de cotas. Acrescentou que, em virtude disso, foi determinado o 

cancelamento de matrícula da discente, já que, ao final do procedimento administrativo 

instaurado na UFC, concluiu-se pelo seu não enquadramento na condição de cotista, tendo sido 

constatada divergência entre a autodeclaração da estudante e o procedimento de 

heteroidentificação realizado pela universidade. Não obstante, conforme ratificado pelo 

Procurador oficiante, à época do certame não havia, seja na legislação, seja no edital, 

regramento objetivo para a concessão de cotas, bastando a autoidentificação do candidato como 

preto, pardo ou índio. Por esta razão, não havia no certame etapa de comprovação de veracidade 

da declaração. Ausência de critérios objetivos no momento da escolha para determinação da 

identidade racial da investigada. Subjetividade do conceito 'raça'. Declaração baseada na íntima 

convicção do indivíduo. Dolo na conduta não evidenciado. Atipicidade. Precedentes da 2ª CCR: 

Procedimento nº 1.24.000.000443/2017-60, 696ª Sessão Ordinária, de 13/11/2017. 

Procedimento nº 1.30.001.002362/2013-63, 603ª Sessão Ordinária, de 18/08/2014. Carência de 

justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

086. Expediente: 1.15.000.002564/2021-31 - Eletrônico  Voto: 747/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

CEARÁ/MARACANAÚ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Fatos 

narrados de difícil compreensão. Apresentação de novos elementos pela noticiante. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Assiste razão ao Procurador da República oficiante 

em sua promoção de arquivamento, de onde se extrai: a) a representante se insurge contra os 

prejuízos financeiro e moral que alega ter sofrido em razão de suposta negativa da Capitania 

dos Portos do Ceará - CPCE em permitir a transferência de propriedade de embarcação, fato 

que teria ocasionado a lavratura de auto de infração contra sua pessoa pelo Ibama, culminando 

com a inscrição da multa em Dívida Ativa e o consequente ajuizamento de Execução Fiscal; b) 

a existência de Carta Precatória Criminal, cujo trâmite ocorreu na 35ª Vara Criminal da 

Comarca da Capital do Rio de Janeiro, tendo como assunto os delitos de furto qualificado (art. 

155, § 4º, inciso II, do CP) e estelionato (art. 171 do CP), praticados em concurso material (art. 

69 do CP), de modo que é forçoso reconhecer a existência de processo criminal na Justiça 

Estadual versando sobre os fatos noticiados, sendo portanto despiciendo o declínio de 

atribuições ao Mistério Público do Estado do Ceará - MPCE para atuar no presente feito. 

Ausência de elementos mínimos da materialidade delitiva de crimes cuja persecução penal é da 

atribuição do Ministério Público Federal. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo 

as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). 

Homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

087. Expediente: 1.15.002.000085/2020-80 - Eletrônico  Voto: 687/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível crime de estelionato previdenciário (CP, art. 171, § 3º). A investigada 

teria requerido o benefício de salário maternidade junto ao INSS, supostamente sem preencher 

os requisitos para tanto. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). A a assinatura da 

CTPS apenas 02 (dois) meses antes do parto não pode ser visto, por si só, como algo indicativo 

de fraude, sobretudo quando se considera a possibilidade de tal fato de sido apenas uma 

formalização de uma relação de trabalho já materialmente existente (algo bem mais palpável 

quando se considerada as conhecidas taxas de informalidade da prestação de serviço 

doméstico). Além disso, a filha do empregador declarou em juízo que, de fato, a representada 

prestou serviços domésticos em sua residência por 01 (um) ano e 03 (três) meses, entre os anos 

de 2016 e 2017, confirmando a informações constantes nos documentos apresentados para 

ajuizamento da demanda, motivo pelo qual, inclusive, a demanda foi julgada procedente. 

Ausência de elementos mínimos de materialidade delitiva. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

088. Expediente: 1.15.002.000366/2021-13 - Eletrônico  Voto: 787/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato. Crime de estelionato contra o INSS (CP, art. 171, § 3º). Suposto recebimento 

indevido de benefício assistencial concomitante com outro benefício previdenciário, no período 

compreendido entre 1º/4/2013 a 30/4/2018. O prejuízo ao erário foi calculado em R$ 57.278,07. 

A investigação administrativa a cargo do INSS concluiu, assim, que referido benefício teria 

sido concedido de maneira fraudulenta. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Em sua defesa, a investigada alegou ser pessoa idosa e de parca instrução, tendo recebido os 

valores em questão de boa-fé, os quais foram utilizados para a manutenção de sua 

sobrevivência, em caráter alimentar. Alegou, ainda, que a Autarquia possui a obrigação legal 

de revisar os benefícios de prestação continuada a cada dois anos (art. 21, da Lei nº 8.742/1993), 

de modo que o erro a respeito do pagamento indevido foi exclusivo da Administração. 

Conforme ressaltado pelo Procurador da República, o conjunto probatório exclui a 

possibilidade de intenção da investigada de manter o INSS em erro, obtendo vantagem ilícita. 

Inexistência de dolo. Aplicação da Orientação nº 30, da 2ª CCR. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

089. Expediente: 1.15.002.000455/2021-60 - Eletrônico  Voto: 634/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato. Crime de estelionato contra o INSS (CP, art. 171, § 3º). Suposto recebimento 

indevido de benefício previdenciário de aposentadoria rural pela investigada que, segundo o 

INSS, exerceu atividade urbana concomitante com a atividade rural. Durante rotina de revisão 

dos procedimentos de concessão e manutenção de benefícios, a autarquia previdenciária 

descobriu o registro de empresa em nome da investigada. O prejuízo ao erário foi calculado em 

R$ 37.595,85. A investigação administrativa a cargo do INSS concluiu, assim, que referido 

benefício teria sido concedido de maneira fraudulenta. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Conforme consta dos autos e foi ressaltado pelo Procurador da República, 'a 

investigada é pessoa de baixa instrução, não tendo, em nenhum momento, negado a abertura da 

empresa em seu nome. Ademais, a farta documentação apresentada como prova do labor 

agrícola, aliada à documentação acostada (...), que atesta ausência de movimentação da pessoa 

jurídica constituída, funcionam, em conjunto, como forte indicativo de veracidade da versão 

pela mesma apresentada'. Inexistência de dolo. Aplicação da Orientação nº 30, da 2ª CCR. 

Homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

090. Expediente: 1.16.000.000442/2022-54 - Eletrônico  Voto: 649/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação anônima em Sala de Atendimento ao Cidadão noticiando a 

suposta ocorrência do delito insculpido no art. 241-A, da Lei 8.069/1990. Segundo consta, 

página da rede social Facebook oferece imagens e vídeos de exploração sexual de crianças e 

adolescentes. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Determinada a perícia 

da página, o laudo técnico trouxe a informação de que, em virtude de possível deletamento, não 

houve como apurar o conteúdo denunciado. Em se tratando de manifestação anônima, restou 

inviável o pedido de novas informações. Ausência de elementos mínimos justificadores do 

prosseguimento das investigações. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto 

no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

091. Expediente: 1.16.000.000917/2022-11 - Eletrônico  Voto: 798/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de representação anônima registrada junto ao Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH), na qual se noticia suposta veiculação 

de conteúdo que faz alusão à pornografia infantil. Promoção de arquivamento de onde se extrai: 

'O representante insurge-se contra conteúdo pornográfico disponível em site voltado ao público 

LGBTQI+. ['] não obstante o material contido nos referidos sites possa ser moralmente 

reprovável, sob uma perspectiva pessoal do representante, tem-se que o aludido material não 

ostenta os elementos suficientes para configurar conduta típica e assim autorizar a instauração 

de procedimento investigatório criminal. Isso porque, para a configuração de eventuais crimes 

de produzir, comercializar, reproduzir, divulgar e/ou compartilhar material pornográfico 

infantil, seja em meio físico ou virtual (arts. 240, 241, 241-A e 241-B, da Lei n. 8069/1990), 

tem-se por elementar a necessidade de que a criança ou o adolescente figure como vítima da 

conduta delituosa, o que não se vislumbra no caso. Dessa forma, repisa-se, embora reprovável 

moralmente para o representante, o conteúdo disponibilizado nos sites em apreço não apresenta 

conteúdo a envolver pornografia infantojuvenil ou que incite tal prática ilícita'. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Informação da Procuradora da República de que do 

contido no referido sítio eletrônico, 'não se extraiu conteúdo pedopornográfico e nem material 

que incitasse a pornografia infantil, uma vez que as páginas indicadas constam como 

inexistentes na rede mundial de computadores'. Esgotamento das diligências investigatórias 

razoavelmente exigíveis e inexistência de linha investigatória potencialmente idônea. Ausência 

de materialidade delitiva. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações 

serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

092. Expediente: 1.16.000.002670/2018-82 - Eletrônico  Voto: 710/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL INSTAURADO A PARTIR DO 

RELATÓRIO DE ANÁLISE ASSPAD/PR-DF QUE DESCREVE MOVIMENTAÇÕES 

BANCÁRIAS DO INVESTIGADO E SUAS EMPRESAS EM PERÍODO EM QUE SE 

ENCONTRAVA PRESO PREVENTIVAMENTE, COM FIM DE INVESTIGAR O CRIME 

DE EMBARAÇAR INVESTIGAÇÃO DE INFRAÇÃO PENAL QUE ENVOLVA 

ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, PREVISTO NO ART. 2º, § 1º, DA LEI 12.850/13. 

REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC Nº 75/93, ART. 62, IV). AUSÊNCIA DE 

ELEMENTOS MÍNIMOS DA MATERIALIDADE DELITIVA. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1) Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir do Relatório 

de Análise ASSPAD/PR-DF que descreve movimentações bancárias de L.B.F., conhecido 

economista e doleiro, e suas empresas em período em que se encontrava preso preventivamente, 

com fim de investigar o crime de embaraçar investigação de infração penal que envolva 
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organização criminosa, previsto no art. 2º, § 1º, da Lei 12.850/13. 2) No referido relatório, é 

mencionada a transferência de R$ 300.000,00 para a conta bancária do investigado realizada 

por escritório de advocacia, na data de 11/10/2016, ocasião em que o investigado já se 

encontrava preso. Logo após, em 13/10/2016, os referidos valores foram novamente 

transferidos, desta vez para a conta bancária de sua empresa, que, posteriormente, também 

promoveu transações a débito. Informa o relatório ainda que, no dia 03/11/2016, a conta 

bancária do investigado no BRB, com saldo inicial do dia no valor de R$ 1.059,97, recebeu, de 

empresa investigada na Operação Lava-Jato uma transferência eletrônica no valor de R$ 

132.017,16. 3) Promoção de arquivamento considerando a ausência de elementos que afirmem 

a ocorrência da prática criminosa. 4) Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 5) 

Assiste razão ao Procurador da República em sua manifestação, cujos argumentos abaixo 

relacionados são adotados como parte integrante desse voto: a) A investigação se concentrou, 

em grande medida, no pagamento ao investigado com origem no escritório de advocacia, uma 

vez que não há elementos que indiquem que o valor oriundo da empresa investigada na 

Operação Lava-Jato encontra-se relacionado à hipótese criminal objeto deste PIC. Isso porque 

J.B, sócio da referida empresa, e outros foram denunciados pela conduta do crime previsto no 

art. 2º, § 1º, da Lei n. 12.850/13 (embaraço/obstrução às investigações), no contexto em que o 

investigado encontrava-se preso (Operação Patmos). A denúncia, na ocasião, descreveu 

pagamentos feitos em espécie por J.B. a familiares indicados por L.B.F., enquanto este se 

encontrava preso preventivamente, com o fim de mantê-lo em silêncio e afastá-lo da 

possibilidade de vir a colaborar com as investigações; b) O pagamento extraído do relatório da 

ASSPA difere-se dos valores da denúncia, pois se dá pela via bancária tradicional. Tal fato leva 

a crer que esse valor não guarda relação com a prática criminosa ora denunciada, podendo estar 

dentro da parcela de recursos lícitos que também era tratada entre os colaboradores. Ainda que 

tal valor estivesse no mesmo contexto criminoso do embaraço, estar-se-ia diante de prática 

criminosa já denunciada; c) Revela-se incongruente que os colaboradores J.B. e L.B.F. tivessem 

retratado a prática criminosa de embaraço e omitido deliberadamente tal valor, que, além de ser 

um valor menor que os delatados, também estava inserido no sistema bancário e, portanto, de 

fácil averiguação; d) Dessa maneira, revelam-se ausentes mínimos elementos que afirmem a 

ocorrência da prática criminosa inicialmente aventada em relação a esse valor ou que 

justifiquem o prosseguimento da investigação em curso; e) Em relação ao valor oriundo do 

escritório de advocacia, também se conclui que a hipótese inicial não se confirmou, 

considerando especialmente os esclarecimentos prestados pelo próprio colaborador L.B.F. e 

também pelo escritório de advocacia. Com efeito, tanto o colaborador quanto o escritório de 

advocacia informaram que este foi contratado para representar os interesses do então 

investigado L.B.F. Após a deflagração da fase ostensiva da assim denominada Operação Sépsis 

(fim de 2015 e início de 2016). f) As cópias dos recibos de quitação juntados aos autos, datados 

do primeiro semestre de 2016, revelam o pagamento pelos serviços a serem executados pelo 

escritório em sua defesa. Após, diante de divergências em relação à representação do 

colaborador, houve rescisão contratual, com o reembolso parcial do valor anteriormente 

contratado. g) O reembolso, ocorrido inicialmente para o irmão de L.B.F., em julho de 2016, 

foi devolvido ao escritório que, em novembro de 2016, transferiu para a conta do investigado, 

no período em que se encontrava preso preventivamente. Portanto, os valores transferidos ao 

colaborador referem-se ao reembolso parcial de contrato com o referido escritório de advocacia, 

afastando-se da hipótese criminal inicialmente considerada. h) Registre-se que a divergência 

extraída dos autos e relacionada aos valores pagos por L.B.F. e recebidos pelo escritório em 

razão do contrato inicialmente proposto não é capaz de infirmar as declarações de ambos e diz 

respeito ao aspecto privado e negocial do contrato. 6) Ausência de elementos mínimos da 

materialidade delitiva que justifiquem o prosseguimento da investigação objeto destes autos. 7) 

Esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente exigíveis e inexistência de linha 

investigatória potencialmente idônea. 8) Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as 

investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). 9) 

Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

093. Expediente: 1.18.001.000509/2021-95 - Eletrônico  Voto: 723/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ANÁPOLIS/URUAÇU-

GO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de representação. Relato de suposta prática do crime do art. 

171 c/c art. 14, II, do Código Penal. Segundo a representação, a investigada seria viúva do 

falecido em 29/10/2020 e, nessa condição, teria tentado sacar um benefício de previdência 

privada valendo-se de documentos materialmente falsificados, no montante de R$ 
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1.263.884,24. Pelo que consta da representação, a investigada teria comparecido à agência da 

CEF em Rubiataba/GO, após o óbito do esposo, para receber o benefício de previdência 

privada, no qual seu marido já falecido supostamente a teria indicado como única beneficiária 

do valor acima mencionado. Para tanto, na ocasião, ela teria apresentado documentos à 

instituição financeira. Contudo, ainda segundo a representação, a Caixa Vida e Previdência 

S.A. negou o pagamento do benefício, alegando que a assinatura constante no contrato, como 

sendo do falecido, não tinha correspondência com as assinaturas firmadas nos seus documentos 

pessoais, o que poderia ser indicativo de falsificação da assinatura firmada no contrato. 

Inconformada com a negativa de pagamento, pelo que se verifica da representação, a 

investigada então ajuizou ação de cobrança em face da Caixa Econômica Federal e da Caixa 

Vida e Previdência, a fim de que as demandadas fossem condenadas na obrigação de pagar o 

benefício contratado. Instruiu o processo na Justiça Federal com o contrato. Na via judicial, o 

desfecho não foi diferente. O próprio Juízo Federal deixou evidente que a fraude era grosseira, 

a ponto de explicar que era desnecessária a prova pericial. Promoção de arquivamento: 'a atenta 

análise dos documentos em questão denota que o meio utilizado por S., em tese, para atingir o 

escopo fraudulento era absolutamente inidôneo, o que torna sua conduta atípica, por se tratar 

de crime impossível. Destarte, o estelionato aqui jamais poderia se consumar, sendo hipótese 

de aplicação do art. 17 do Código Penal'. Recurso do interessado considerando que a conduta 

poderia caracterizar fraude processual, crime tipificado no art. 347 do CP. Manutenção da 

decisão pelo membro do Ministério Público Federal. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Falsificação grosseira reconhecida imediatamente tanto na esfera administrativa da 

Caixa Econômica Federal e da Caixa Vida e Previdência S.A. quanto pelo Juiz Federal. 

Inequívoca ocorrência do denominado crime impossível. No que se refere ao crime de fraude 

processual, como bem apontou o Procurador da República, exige-se a idoneidade do meio 

utilizado pelo agente. É que, de acordo com Fernando Capez (2007, p. 629) "as inovações 

artificiosas devem ser idôneas a enganar o juiz ou perito; do contrário, se o artifício for 

grosseiro, não há falar em crime". Injustificável prosseguimento do presente feito. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

094. Expediente: 1.19.000.000183/2022-50 - Eletrônico  Voto: 796/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

MARANHÃO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática do crime de estelionato majorado (CP, art. 171, § 3°). O 

investigado recebeu benefício de assistência social LOAS no período de 03.08.2006 a 

30.06.2018, embora fosse também beneficiário do Regime Próprio da Previdência do Estado 

do Maranhão. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Razão assiste ao Procurador 

da República oficiante em sua promoção de arquivamento, de onde se extrai: 'Em relação aos 

eventuais servidores ou terceiros envolvidos na suposta fraude há que se reconhecer a 

prescrição da pretensão punitiva do Estado pois da data do pedido/concessão do benefício 

(2006), já se passaram mais de 12 anos (art. 171, parágrafo 3º, do CPC). Restaria a 

responsabilidade do próprio beneficiário J.R.S., contudo, o INSS, nos autos administrativos que 

levaram à suspensão do benefício previdenciário, não conseguiu localizá-lo, assim, seria 

necessária a instauração de inquérito policial para tentar a sua localização, e posterior 

interrogatório, a fim de restar demonstrada a autoria delitiva, inclusive porque ele pode, em 

tese, fazer jus ao benefício suspenso, na hipótese de mesmo aposentado sua renda per capita 

familiar ser inferior a 1/4 do salário mínimo. Nada obstante, forçoso admitir que essa medida 

seria desarrazoada, pois J.R.S. nasceu em 31.08.1932, então já se encontra próximo de 

completar 90 anos de idade, além do fato de que, nessa situação, o prazo prescricional ser 

contado pela metade'. Ausência de justa causa para o prosseguimento da persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

095. Expediente: 1.20.002.000244/2020-86 - Eletrônico  Voto: 653/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE SINOP-

MT  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação anônima em Sala de Atendimento ao Cidadão. Notícia de 

possível estelionato contra o INSS, caracterizado por fraude na concessão de benefício de 

aposentadoria para três indígenas (art. 171, §3º, CP). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, inc. IV). Relatório de investigação preliminar certificou que os representados não 
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tinham benefícios previdenciários em seu nome e nem estavam cadastrados como procuradores 

para o recebimento de benefícios previdenciários. Falta de materialidade delitiva. 

Homologação do arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18, do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

096. Expediente: 1.22.005.000001/2021-24 - Eletrônico  Voto: 715/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

MONTES CLAROS-MG  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Representação efetuada na Sala de Atendimento ao 

Cidadão, na qual o noticiante relata a possível prática dos crimes de falsificação de documento 

particular, falsidade ideológica e falsa perícia por parte de perito contábil que atuou perante a 

justiça do trabalho. Segundo consta, o mencionado perito teria, nos autos do processo 

trabalhista, "de forma temerária e tendenciosa", levado o juízo a erro por meio da apresentação 

de falsa perícia, contendo cálculos trabalhistas forjados com índices diversos daqueles que 

seriam os originais, causando grave prejuízo ao representante. CP, art. 342. O Procurador da 

República promoveu o arquivamento do feito, tendo em vista a ausência de indícios de dolo. 

Pedido de reconsideração que ressalta o prejuízo supostamente causado pela perícia contábil. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93,art. 62, inc. IV). Conforme bem ressaltado pelo 

Procurador oficiante, 'a caracterização do crime de falsa perícia não prescinde da demonstração, 

ainda que em caráter indiciário, de que tenha o perito atuado dolosamente, o que não ocorre no 

caso. Neste, a despeito da longa exposição feita na representação e dos termos utilizados, não 

se vislumbra a ocorrência de fato a indicar que, se falsidade houvesse na perícia produzida, 

seria ela decorrente de uma vontade livre e consciente do perito, e não meramente de erro 

técnico por ele cometido. A falta de elementos a indicar conduta dolosa é também verificada 

quanto aos demais delitos indicados na representação'. Inexistência de indícios mínimos de que 

tenha ocorrido fraude ou falsidade na prestação das informações pelo perito contábil. Cabe 

ressaltar, ainda, que conforme já decidido pela 2ª CCR, 'eventuais erros no laudo pericial, 

oriundo de culpa (imperícia) da responsável pela análise, afiguram-se como indiferente penal, 

tendo em vista a inexistência da modalidade culposa do delito em tela. (DPF/CE/JN-

00156/2018-INQ, Sessão de Revisão nº 746, de 24/06/2019, unânime'. Falta de justa causa para 

prosseguir na persecução penal. Pedido de reconsideração que não traz informações capazes de 

alterar o contexto fático-probatório dos autos. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

097. Expediente: 1.23.002.000151/2017-44 Voto: 708/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

SANTARÉM-PA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Possíveis crimes de apropriação indébita previdenciária 

(CP, art. 168-A) e de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A). Relato da 

interessada de que prestou serviços como psicóloga ao Município de Gurupá/PA de junho de 

2010 a julho de 2012, havendo possíveis irregularidades quanto a seus direitos trabalhistas, 

sendo o principal deles a informação de que suas contribuições previdenciárias eram 

descontadas na fonte, porém não eram repassadas ao INSS. Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, IV). Informação da Receita Federal no sentido de que o Município de Gurupá 

não foi alvo de PAF nos anos de 2010 e 2011, de modo que sem tal apuração não é possível 

afirmar se houve infração à legislação tributária, bem como se houve retenção de contribuição 

previdenciária no pagamento de trabalhadores não repassada à União. Fatos geradores que se 

encontram fulminados pelo instituto da decadência (CTN, art. 150, § 4º c/c 156, V c/c 173, I) 

impossibilitando a abertura de ação fiscal e, consequentemente, a eventual constituição de 

créditos tributário/previdenciário. Necessária a constituição definitiva do crédito tributário 

como condição de procedibilidade da persecução penal. Precedente STJ: 'Segundo 

entendimento adotado por esta Corte Superior de Justiça, os crimes de sonegação de 

contribuição previdenciária e apropriação indébita previdenciária, por se tratarem de delitos de 

caráter material, somente se configuram após a constituição definitiva, no âmbito 

administrativo, das exações que são objeto das condutas (Precedentes).' (RHC 42.824/SC, Rel. 

Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 03/02/2014). Ausência de justa causa para o 

prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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098. Expediente: 1.24.000.001054/2021-38 - Eletrônico  Voto: 743/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARAIBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada em razão do encaminhamento, pelo Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras (COAF), de Relatório de Inteligência Financeira que relata informações 

espontâneas encaminhadas por autoridade estrangeira, relacionadas a possíveis crimes 

cometidos pelo noticiado. Promoção de arquivamento considerando: a) não se pode apurar 

neste ofício eventual delito de 'lavagem de dinheiro (art. 1º, da Lei nº 9.613/1998), pois este 

crime exige ao menos 'indícios suficientes da existência da infração penal antecedente (art. 2º, 

§1º, da Lei nº 9.613/1998); b) os RIFs que contêm informações oriundas de autoridades 

estrangeiras somente podem ser usados a princípio para fins de inteligência. Caso haja interesse 

em utilizar tais informações estrangeiras para qualquer outra finalidade, há necessidade de 

obtenção de autorização prévia da UIF estrangeira, por intermédio do COAF, o que pode ser 

feito via SEI-C. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). A 2ª CCR/MPF, em sua 

201ª Sessão de Coordenação, de 25/10/2021, à unanimidade, nos autos do Procedimento nº 

1.00.000.016233/2021-10, deliberou em responder consulta a respeito do tema, de onde se 

extrai a seguinte ementa: 'COORDENAÇÃO. CONSULTA. RELATÓRIOS DE 

INTELIGÊNCIA FINANCEIRA ENCAMINHADOS PELO COAF. OPERAÇÕES 

FINANCEIRAS ENVOLVENDO CONTAS NO EXTERIOR. RESTRIÇÃO DE JUNTADA 

EM PROCEDIMENTO. PRODUÇÃO DE RELATÓRIO PELA UNIDADE 

DESCENTRALIZADA DA SPPEA. POSSIBILIDADE. 1. Os RIFs enviados pelo COAF, que 

descrevam operações financeiras envolvendo contas no exterior, nos quais constam vedação de 

juntada do documento em processos judiciais ou procedimentos formais, podem ser 

transformados em relatório de análise pelas unidades descentralizadas da SPPEA, conforme 

dispõe seu regimento interno. 2. O relatório de análise produzido descreve as pessoas 

envolvidas e o país onde sediada a conta no exterior. Os valores envolvidos e o número da conta 

não são incluídos no relatório. 3. Após o envio de cópia do relatório de análise para a 

distribuição de procedimento, o RIF é devidamente arquivado como sigiloso no Sistema Único. 

4. O RIF proveniente do COAF, que não se enquadra como 'relatório de inteligência' e que traz 

indícios de crime, pode justificar a instauração de notícia de fato, conforme dispõe disposto nos 

§§ 1º e 2º do art. 1º da Portaria PGR/MPF nº 91/2017.' No caso em análise, o investigado foi 

denunciado pelo Ministério Público do Estado da Paraíba por diversos crimes, inclusive desvio 

de recursos públicos, embasado nas provas colhidas por meio da operação Calvário. Existência 

de investigações iniciadas a partir de provas emprestadas exatamente da operação Calvário em 

14 procedimentos/inquéritos policiais divididos entre Oficios da PR/PB. Relatório 

encaminhado também à Polícia Federal e ao Ministério Público no Estado da Paraíba, além de 

ter sido dado conhecimento ao GAECO do MPF/PB. Injustificável prosseguimento do presente 

feito. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

099. Expediente: 1.25.000.000311/2022-68 - Eletrônico  Voto: 784/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada em razão de documentação encaminhada pela Corregedoria Regional 

de Polícia Federal ' COR/SR/PF/PR. Registro de Boletim de Ocorrência - B.O. no qual o 

representante declara que foi a agência da Caixa Econômica Federal ' CEF e verificou no extrato 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ' FGTS o pagamento de dois boletos nos valores 

de R$ 526,00 e R$ 520,00. Noticia ainda que estes pagamentos foram realizados no dia 

04/09/2020, os quais não reconhece. Promoção de arquivamento fundada nos argumentos da 

Polícia Federal considerando, em síntese, que 'a CEF não faz resposta individualizada, o que 

inviabilizaria a instrução individualizada do IPL, do mesmo modo que contraria o espírito do 

próprio acordo firmado, tendo vista trabalhos de inteligência e otimização dos trabalhos 

investigativos para melhores resultados concretos'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). De início, verifica-se que não há nos autos qualquer indício da autoria delitiva. 

Aplicação do Enunciado nº 71, que estabelece: 'É cabível o arquivamento de investigação 

criminal quando, após a colheita de provas, não restarem evidenciados elementos suficientes 

da autoria delitiva, situação demonstrada com a reunião das seguintes condições: inexistência 

de suspeitos, de testemunha, de elementos técnicos formadores de convicção (fragmentos 

papiloscópicos, imagens, vestígios biológicos, etc) e de outras diligências capazes de modificar 

o panorama probatório atual.' Redação alterada na 176ª Sessão de Coordenação, de 10/02/2020. 

Além disso, conforme informação da Polícia Federal já foi 'disponibilizado o arquivo à PF, 
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contendo: Dados cadastrais das contas contestantes; Dados cadastrais de contas que receberem 

Transferências dentro da CAIXA (Laranjas), LOG IP, Device IDs, Dados das transações de 

compras, inclusive com a adquirente - para que a PF, busque junto a essas instituições os dados 

cadastrais dos lojistas; Código de barras dos boletos pagos' e a PF implantou o projeto BNFAE 

para recebimento e tratamento desses dados, o que pode ser consultada por qualquer agente 

daquela instituição. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem 

reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

100. Expediente: 1.25.005.000031/2022-18 - Eletrônico  Voto: 793/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

LONDRINA-PR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível crime de furto, previsto no art. 155, § 4°, II, do CP. Suposta espoliação 

de objeto (frasco de tônico capilar de 65 ml), entre os dias 04/11 e 12/22/2021, enquanto se 

encontrava sob a custódia do CTCE de Londrina/PR, conforme noticiado no Relatório de 

Providências Preliminares dos Correios. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Realizadas diligências os fatos narrados não foram comprovados. Objeto que estava 

acondicionado em embalagem plástica preta, não se descartando que a suposta prática ilícita 

tenha ocorrido antes de sua entrada no CTCE em Londrina. Além disso, não houve reclamação 

no Fale Conosco dos Correios e, nas imagens dos Correios não foram encontradas evidências 

de que a operadora que manuseou o objeto efetuou a sua violação. Por outro lado, há, também, 

a possibilidade de que o objeto tenha se soltado da embalagem, porquanto o invólucro não era 

adequado para o seu transporte. O Gerente de Atividade do CTCE Londrina concluiu que foram 

esgotadas todas as possibilidade de identificar o ocorrido, porém, sem êxito, e solicitou o 

arquivamento do processo nos Correios. Esgotamento das diligências investigatórias 

razoavelmente exigíveis e inexistência de linha investigatória potencialmente idônea. Ausência 

de elemento mínimos da materialidade e autoria delitivas. Arquivamento que não gera coisa 

julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 

18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

101. Expediente: 1.29.000.001970/2021-91 - Eletrônico  Voto: 749/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Suposta 

ocorrência do crime de furto, tipificado no art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal, tendo em 

vista a invasão de conta poupança da vítima, cliente da Caixa Econômica Federal, com um 

prejuízo de aproximadamente R$ 10.000,00 (dez mil reais), o qual, após processo de 

contestação, foi suportado pela CEF. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). A 

CEF informou que disponibilizou à Polícia Federal os dados e informações necessários para 

tratamento no âmbito da Base Nacional de Fraudes Bancárias Eletrônicas, 'rotina que vem 

sendo observada pela Caixa Econômica Federal tanto nos casos de furto mediante fraude 

relacionados ao Projeto Tentáculos, quanto nos casos de fraude ao auxílio emergencial, 

BNFAE, evitando-se instaurações de Inquéritos Policiais para casos individuais, que 

sobrecarregam o sistema de justiça penal, e viabilizando a análise conjunta dos dados a fim de 

desenvolver investigação sobre grupos criminosos'. Não há nos autos qualquer indício da 

autoria delitiva. Aplicação do Enunciado nº 71, que estabelece: 'É cabível o arquivamento de 

investigação criminal quando, após a colheita de provas, não restarem evidenciados elementos 

suficientes da autoria delitiva, situação demonstrada com a reunião das seguintes condições: 

inexistência de suspeitos, de testemunha, de elementos técnicos formadores de convicção 

(fragmentos papiloscópicos, imagens, vestígios biológicos, etc) e de outras diligências capazes 

de modificar o panorama probatório atual.' Redação alterada na 176ª Sessão de Coordenação, 

de 10/02/2020. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem 

reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

102. Expediente: 1.30.001.000442/2022-75 - Eletrônico  Voto: 782/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. O 

representante solicita o encaminhamento do presente procedimento à Corregedoria do MPF, a 

fim de que sejam realizadas apurações acerca da 'falta de providências efetivas em relação as 

muitas denúncias graves ao MPF'. Promoção de arquivamento considerando que 'em rápida 

pesquisa no sistema Único, foi possível localizar o arquivamento de diversos procedimentos 

extrajudiciais e judiciais em nome do representante' e que 'o pleito central da manifestação se 

resume a seu encaminhamento à Corregedoria do MPF, a fim de apurar eventual ausência de 

atuação do Parquet, fato devidamente rechaçado por consulta aos sistemas informatizados deste 

órgão'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De início, verifica-se que, apesar 

da promoção de arquivamento, a Procuradora da República oficiante determinou o 

encaminhamento de cópia integral dos autos à Corregedoria do MPF, conforme solicitado pelo 

representante, para adoção das providências que reputar cabíveis. Injustificável prosseguimento 

do feito, que se encontra desprovido de objeto. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

103. Expediente: 1.30.001.000449/2022-97 - Eletrônico  Voto: 612/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão, relatando que um jovem 

de dezessete anos foi baleado por 'bandidos' que dispararam contra o automóvel em que a vítima 

se encontrava com sua mãe. Após o ocorrido, narra o noticiante que o jovem foi encaminhado 

ao hospital e que 'Policiais do 16º BPM (Olaria) foram à unidade de saúde onde constataram o 

caso. Os autores dos disparos ainda não foram encontrados e a ocorrência está em andamento'. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Conforme afirmado pelo Procurador 

oficiante, 'a representação trata de fato de atribuição da Justiça Estadual que, pelo que se pode 

depreender, já está sendo investigado pelas autoridades competentes'. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

104. Expediente: 1.30.001.000455/2022-44 - Eletrônico  Voto: 611/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Tratam-se de documentos (um formulário com propaganda de despachante de 

benefícios previdenciários) recolhidos pela Polícia Federal, tratados como peças de informação 

e arquivados, em virtude de fazerem referência a 'eventos vagos, imprecisos e incoerentes'. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Conforme afirmado pelo Procurador 

oficiante, os documentos arquivados pela investigação policial não trazem notícia de crime ou 

de fato de atribuição do Ministério Público. Falta de justa causa para o prosseguimento da 

persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

105. Expediente: 1.30.001.004830/2021-44 - Eletrônico  Voto: 718/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Narrativa 

da possível ocorrência de sonegações fiscais, falsidades e estelionatos no acúmulo ilegal de 

bolsas simultâneas da UFRRJ. Promoção de arquivamento sob os seguintes argumentos: 'De 

acordo com a narrativa, o denunciado violaria a dedicação exclusiva, como exigido no 

regulamento correspondente, além de falsear informações sobre trabalho, renda pessoal e da 

família, ostentando situação incompatível para um bolsista ' aluno/pesquisador. Segundo o 

noticiante, haveria diversas sonegações fiscais, falsidades e estelionatos, cometidos por W.S.R., 

no acumulo ilegal, violação de dedicação exclusiva, falsidade sobre o trabalho e renda pessoal 

e da família, obtenção fraudulenta de diversas bolsas da UFRRJ, de diferentes setores, cujos 

sistemas não se cruzam. Não há elemento de informação mínimo que possibilite instaurar uma 

investigação, não havendo nem mesmo uma posição das instituições de ensino sobre a situação 
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do bolsista. Os documentos que instruem a NF são, por si sós, irrelevantes, tratando-se de prints 

da página escavador.com e do facebook do suposto fraudador. Seria temerário a inauguração 

de uma investigação com base em relato tão confuso que instrui a NF, faltando, desse modo, 

justa causa para a instauração de IPL'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Fatos narrados desprovidos de verossimilhança, que não apresentam qualquer elemento que 

justifique o início de uma investigação criminal. Noticiante que ao ser comunicado do 

arquivamento permaneceu inerte. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as 

investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

106. Expediente: 1.30.001.004849/2021-91 - Eletrônico  Voto: 834/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de registro de ocorrência policial em que o interessado informa 

a realização de saque fraudulento na sua conta vinculada do FGTS no dia 4/8/2021, fato que 

configuraria, em tese, a prática do delito previsto no art. 171, § 3º do CP (estelionato majorado). 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Oficiada, a CEF informou que, até o 

presente momento, não há indícios de que o saque tenha sido feito de forma irregular. 

Esclareceu, inclusive, que não há registros da contestação do saque em seu sistema, afirmando 

que, caso o trabalhador não reconheça a ação, deve procurar uma agência da Caixa para iniciar 

a apuração administrativa dos fatos. Ausência de prejuízo, no momento, à empresa pública 

federal. Homologação do arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18, do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

107. Expediente: 1.30.001.005158/2021-12 - Eletrônico  Voto: 688/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato instaurada a partir de notícia-crime enviada pela Polícia Federal. A noticiante 

alega ser vítima de ameaça e perseguição. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Representação genérica e vaga, desacompanhadas de documentação que pudesse respaldar a 

alegação. Conforme ressalta a Procuradora oficiante, a manifestação apresenta texto totalmente 

desconexo, não sendo possível concluir um raciocínio lógico do conteúdo, não apresentando 

elementos informativos mínimos para o início da apuração. Ausência de lastro probatório 

mínimo de autoria e materialidade. Inexistência de linha investigatória potencialmente idônea. 

Orientação nº 26/2016 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

108. Expediente: 1.30.004.000122/2021-12 - Eletrônico  Voto: 801/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ITAPERUNA-RJ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir da remessa de documento pelo Ministério Público do Estado 

do Rio de Janeiro contendo representação realizada na ouvidoria do Parquet estadual, narrando 

que a empresa noticiada 'comete fraude contra o INSS e FGTS, registrando vários funcionários 

com salários menores do que realmente recebem, pagando por fora para economizar com 

impostos". Possível crime contra a ordem tributária (Lei n° 8.137/90). Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, IV). A Receita Federal do Brasil reportou que não existe informação de 

Programação/Procedimento Fiscal ou processo administrativo fiscal instaurado em face da 

empresa noticiada e seus sócios. A notícia de irregularidade foi cadastrada no Sistema 

SFITWEB, e a empresa foi incluída no planejamento para fiscalização no mês de março de 

2022 e que tão logo seja concluída a ação fiscal encaminharemos o relatório de inspeção 

informado o resultado, assim como os eventuais autos de infração lavrados. Crime de natureza 

material, cuja ocorrência depende da constituição definitiva do crédito tributário. Ausência, no 

momento, de constituição definitiva do crédito tributário. Súmula Vinculante n° 24 do STF. 

Aplicação do Enunciado nº 79: 'Considerando os efeitos da Súmula Vinculante nº 24 do STF, 

em regra, o oferecimento de denúncia por crimes contra a ordem tributária (Lei 8.137/1990, art. 

1º, incisos I a IV), de apropriação indébita previdenciária (CP, art. 168-A) ou de sonegação de 
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contribuição previdenciária (CP, art. 337-A) depende do término do procedimento 

administrativo e da consequente constituição definitiva do crédito tributário, indispensável 

condição de procedibilidade'. Após o trânsito em julgado na esfera administrativa, se 

identificado elementos de crime tributário, por imposição legal, a Autoridade Fiscal deverá 

enviar a Representação Fiscal para Fins Penais ao Ministério Público Federal. Homologação 

do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

109. Expediente: 1.30.005.000555/2020-79 - Eletrônico  Voto: 713/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

NITEROI-RJ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão para 

apurar possível prática do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299), tendo em vista que a 

investigada teria ingressado na Universidade Federal Fluminense - UFF, tendo se autodeclarado 

falsamente como negro/pardo ou indígena. Segundo consta dos autos, o investigado teria 

concorrido a processo seletivo em 2014 na condição de cotista. Revisão de arquivamento (LC 

n° 75/93, art. 62, IV). Conforme se infere pelo disposto na Lei nº 12.711/12, utilizado pela 

norma editalícia, o critério para que se possa usufruir do sistema de cota racial no processo 

seletivo é puramente a autoidentificação por meio da autodeclaração do candidato. Oficiada, a 

UFF respondeu que 'apenas a partir do primeiro semestre de 2017, foi constituída a Comissão 

de Aferição de Cor/Etnia em atenção à determinação do Ministério Público Federal'. Informou, 

ainda, que 'não foi exigido da candidata, ao tempo, declaração como enquadrada em cota racial, 

além de não ter sido localizados documentos relacionados à comprovação de renda da aluna. 

Ainda, informou que a aluna ainda ingressou no Programa Bolsa Acolhimento para Estudantes 

Ingressantes, Programa Moradia Estudantil e Programa Bolsa Apoio Transporte. Contudo, em 

nenhum deles foi exigido da aluna documentação que comprovasse renda'. Por esta razão, não 

há no certame em análise etapa de comprovação de veracidade da declaração. Ausência de 

critérios objetivos no momento da escolha para determinação da identidade racial da 

investigada. Subjetividade do conceito 'raça'. Declaração baseada na íntima convicção do 

indivíduo. Dolo na conduta não evidenciado. Atipicidade da conduta. Precedentes da 2ª CCR: 

Procedimento nº 1.24.000.000443/2017-60, 696ª Sessão Ordinária, de 13/11/2017. 

Procedimento nº 1.30.001.002362/2013-63, 603ª Sessão Ordinária, de 18/08/2014. Carência de 

justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

110. Expediente: 1.31.000.000075/2021-00 - Eletrônico  Voto: 762/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RONDONIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal autuado a partir de manifestação em Sala de 

Atendimento ao Cidadão. Supostas irregularidades praticada por operadora de plano de saúde 

e assistência médica ao não consignar Regime Especial de Direção Fiscal e demais resoluções 

fiscais e operacionais vigentes. Promoção de arquivamento considerando que o caso em tela 

tem se limitado a acompanhar a atuação da Agência Nacional de Saúde Suplementar na 

apuração de eventuais irregularidades praticadas pela operadora, que poderá resultar, ou não, 

em futura atuação deste órgão ministerial. 'Assim, verifica-se que o procedimento adequado à 

condução dos fatos é, portanto, o procedimento administrativo de acompanhamento, previsto 

da Resolução CNMP n. 174/2017. Diante dessas considerações, tendo em vista a necessidade 

de dar prosseguimento ao presente caso por meio de instrumento apropriado, promovo o 

ARQUIVAMENTO do presente procedimento de investigação criminal, com as ressalvas do 

art. 18 do Código de Processo Penal, ao tempo em que determino a extração de cópia do 

presente feito e instauração de procedimento administrativo de acompanhamento'. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). O arquivamento promovido teve como finalidade 

apenas a regularização da espécie de procedimento adotado, de mera formalidade, sendo certo 

que o esclarecimento dos fatos será objeto do procedimento de acompanhamento instaurado 

para tanto. Injustificável prosseguimento deste feito. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

111. Expediente: 1.31.000.000085/2022-18 - Eletrônico  Voto: 673/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - 

RONDONIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir do encaminhamento de notícia-crime oriunda da Polícia 

Federal. Narrou a noticiante que sua neta, acompanhada do pai, estava na iminência de migrar 

ilegalmente para os Estados Unidos da América, com o apoio de 'coiote'. Os viajantes 

brasileiros foram interpelados pela DELINST no aeroporto, antes do embarque. Suposto crime 

de promoção de migração ilegal (CP, art. 232-A). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Realizadas diligências, não foi possível identificar a autoria do delito. Conforme 

destaca o membro oficiante, os bilhetes foram pagos em dinheiro a determinada agência de 

viagens que, por sua vez, adquiriu as passagens da companhia aérea, por meio de cartão de 

crédito corporativo. Ademais, o contato do suposto 'coiote' pertence ao país de Honduras, não 

sendo possível identificar usuário georreferenciado no estado de Rondônia que pudesse estar 

envolvido no crime. Ressalte-se, ainda, que não há que se falar em conduta delituosa por parte 

do brasileiro que desejava embarcar para os EUA. O mero ingresso ilegal em solo americano - 

que acabou não ocorrendo, no caso - é fato a ser apurado pela pelas autoridades estrangeiras. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

112. Expediente: 1.31.000.001114/2021-88 - Eletrônico  Voto: 652/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RONDONIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Notícia de possível 

atentado contra o regime democrático, praticados por meio de divulgação, na internet, de 

caravanas organizadas para ir a Brasília solicitar o fechamento do Supremo Tribunal Federal. 

O Procurador da República promoveu o arquivamento, com base na atipicidade da conduta. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Circunstâncias fáticas que não 

descrevem conduta criminosa. Conforme afirmado pelo Procurador da República, 'os fatos 

descritos indicam a prática de atos tendentes a organizar a caravanas de pessoas com afinidade 

de posicionamentos político-ideológicos, cujo objetivo seria o deslocamento até Brasília, para 

manifestar no sentido do fechamento do STF'. Trata-se de comportamento abarcado pelo direito 

fundamental à liberdade de pensamento e expressão, nos termos do art. 5º, IV, da Constituição 

Federal. Falta de materialidade delitiva. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

113. Expediente: 1.32.000.000120/2022-61 - Eletrônico  Voto: 790/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS CORREIOS. 

ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE NÃO TRANSITOU EM 

JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO E MODIFICAÇÃO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO 

Nº 49. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO POR MOTIVO DIVERSO. 1) Notícia de 

Fato autuada para apurar a ocorrência do crime de descaminho, tipificado no art. 334 do Código 

Penal. A Secção de vigilância e Repressão Aduaneira da Delegacia da Receita Federal em Boa 

Vista - RR executou nos CORREIOS, operação que teve como objetivo reprimir a venda e/ou 

depósito de mercadorias estrangeiras importadas irregularmente, práticas lesivas ao Erário 

Federal, que resultou na retenção da correspondência objeto desse feito. Durante a abordagem, 

servidores da Receita Federal, devidamente acompanhados por funcionários da ECT, 

procederam à abertura do volume e constataram de forma sumária que se tratava de mercadoria 

de origem e/ou procedência estrangeira, desprovida de documentação comprobatória suficiente 

que pudesse atestar seu ingresso regular no país. 2) O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento com base no julgamento realizado pelo plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 1.116.949 (tema 1.041 da repercussão geral), 

fixou a tese segundo a qual 'Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a 

prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo', conferindo assim 

nova extensão ao sigilo de correspondências e comunicações telegráficas, que passou a ser 

aplicável ao transporte de encomendas. Argumenta, ainda que, no caso dos autos, a abertura da 

correspondência não foi realizada na presença da remetente ou do destinatário, nem foi 

precedida de autorização judicial, evidenciando a ilicitude da prova, de sorte que o 

arquivamento do feito é medida que se impõe. 3) Remessa dos autos para o exercício revisional 
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(art. 62, IV, da LC nº 75/1993). 4) Conforme se verifica dos precedentes da 2ª Câmara em 

situações análogas, este Colegiado possui entendimento firmado ressaltando que o Recurso 

Extraordinário nº 1.116.949 está concluso ao Relator para o acórdão, Ministro Luiz Edson 

Fachin, desde o dia 14/09/2020, sendo certo que a decisão proferida em 17/08/2020 ainda não 

transitou em julgado. Em 09/10/2020, houve interposição de embargos de declaração pelo 

Procurador-Geral da República no referido RE, sendo portanto a decisão passível de 

modificação, o que torna injustificável o arquivamento pelas razões expendidas pelo 

Procurador da República oficiante. Precedentes da 2ª CCR: Procedimentos n°s 

1.32.000.000877/2020-93, julgado na Sessão de Revisão n° 792, de 14/12/2020; 

1.32.000.000741/2020-83, julgado na Sessão de Revisão n° 790, de 23/11/2020; 

1.32.000.000733/2020-37, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020; 

1.32.000.000784/2020-69, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020. 5) No mesmo 

sentido tem sido o entendimento do Conselho Institucional do MPF, mantendo integralmente a 

decisão desta 2ª CCR: Processo 1.32.000.000650/2020-48, Relatora Ana Borges Coêlho 

Santos, julgado na 3ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional do MPF, em 

14/04/2021; Processos 1.32.000.000883/2020-41 e 1.32.000.000110/2021-45, Relator Nicolao 

Dino de Castro e Costa Neto, julgados na 4ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional 

do MPF, em 12/05/2021. 6) No entanto, em pesquisa realizada no Sistema Comprot/MF, 

verifica-se que não há outros procedimentos administrativos instaurados nos últimos 5 (cinco) 

anos à presente autuação em relação ao investigado, pela introdução ilegal de mercadorias em 

território nacional, e, no caso em exame, a mercadoria apreendida consiste em 1 (um) telefone 

celular, avaliado em R$ 1.365,00 e os tributos elididos (II + IPI) foram calculados em R$ 

682,50. 7) O tema é objeto do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR, que estabelece: "Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o 

valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja 

superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em 

períodos de até 5 (cinco) anos". (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018). 8) Neste 

contexto, afastada a tipicidade penal da conduta narrada pela aplicação do princípio da 

insignificância, injustificável é o prosseguimento do presente feito. 9) Homologação do 

arquivamento por motivo diverso.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento por motivo diverso, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

114. Expediente: 1.32.000.000132/2022-96 - Eletrônico  Voto: 789/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS CORREIOS. 

ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE NÃO TRANSITOU EM 

JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO E MODIFICAÇÃO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO 

Nº 49. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO POR MOTIVO DIVERSO. 1) Notícia de 

Fato autuada para apurar a ocorrência do crime de descaminho, tipificado no art. 334 do Código 

Penal. A Secção de vigilância e Repressão Aduaneira da Delegacia da Receita Federal em Boa 

Vista - RR executou nos CORREIOS, operação que teve como objetivo reprimir a venda e/ou 

depósito de mercadorias estrangeiras importadas irregularmente, práticas lesivas ao Erário 

Federal, que resultou na retenção da correspondência objeto desse feito. Durante a abordagem, 

servidores da Receita Federal, devidamente acompanhados por funcionários da ECT, 

procederam à abertura do volume e constataram de forma sumária que se tratava de mercadoria 

de origem e/ou procedência estrangeira, desprovida de documentação comprobatória suficiente 

que pudesse atestar seu ingresso regular no país. 2) O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento com base no julgamento realizado pelo plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 1.116.949 (tema 1.041 da repercussão geral), 

fixou a tese segundo a qual 'Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a 

prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo', conferindo assim 

nova extensão ao sigilo de correspondências e comunicações telegráficas, que passou a ser 

aplicável ao transporte de encomendas. Argumenta, ainda que, no caso dos autos, a abertura da 

correspondência não foi realizada na presença da remetente ou do destinatário, nem foi 

precedida de autorização judicial, evidenciando a ilicitude da prova, de sorte que o 

arquivamento do feito é medida que se impõe. 3) Remessa dos autos para o exercício revisional 

(art. 62, IV, da LC nº 75/1993). 4) Conforme se verifica dos precedentes da 2ª Câmara em 

situações análogas, este Colegiado possui entendimento firmado ressaltando que o Recurso 

Extraordinário nº 1.116.949 está concluso ao Relator para o acórdão, Ministro Luiz Edson 

Fachin, desde o dia 14/09/2020, sendo certo que a decisão proferida em 17/08/2020 ainda não 

transitou em julgado. Em 09/10/2020, houve interposição de embargos de declaração pelo 

Procurador-Geral da República no referido RE, sendo portanto a decisão passível de 
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modificação, o que torna injustificável o arquivamento pelas razões expendidas pelo 

Procurador da República oficiante. Precedentes da 2ª CCR: Procedimentos n°s 

1.32.000.000877/2020-93, julgado na Sessão de Revisão n° 792, de 14/12/2020; 

1.32.000.000741/2020-83, julgado na Sessão de Revisão n° 790, de 23/11/2020; 

1.32.000.000733/2020-37, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020; 

1.32.000.000784/2020-69, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020. 5) No mesmo 

sentido tem sido o entendimento do Conselho Institucional do MPF, mantendo integralmente a 

decisão desta 2ª CCR: Processo 1.32.000.000650/2020-48, Relatora Ana Borges Coêlho 

Santos, julgado na 3ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional do MPF, em 

14/04/2021; Processos 1.32.000.000883/2020-41 e 1.32.000.000110/2021-45, Relator Nicolao 

Dino de Castro e Costa Neto, julgados na 4ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional 

do MPF, em 12/05/2021. 6) No entanto, em pesquisa realizada no Sistema Comprot/MF, 

verifica-se que não há outros procedimentos administrativos instaurados nos últimos 5 (cinco) 

anos à presente autuação em relação ao investigado, pela introdução ilegal de mercadorias em 

território nacional, e, no caso em exame, a mercadoria apreendida consiste em 1 (um) telefone 

celular, avaliado em R$ 1.012,00 e os tributos elididos (II + IPI) foram calculados em R$ 

506,00. 7) O tema é objeto do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR, que estabelece: "Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o 

valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja 

superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em 

períodos de até 5 (cinco) anos". (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018). 8) Neste 

contexto, afastada a tipicidade penal da conduta narrada pela aplicação do princípio da 

insignificância, injustificável é o prosseguimento do presente feito. 9) Homologação do 

arquivamento por motivo diverso.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento por motivo diverso, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

115. Expediente: 1.32.000.000169/2022-14 - Eletrônico  Voto: 657/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS CORREIOS. 

ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE NÃO TRANSITOU EM 

JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO E MODIFICAÇÃO. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO 

Nº 49. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO POR MOTIVO DIVERSO. 1) Notícia de 

Fato autuada para apurar a ocorrência do crime de descaminho, tipificado no art. 334 do Código 

Penal. A Secção de vigilância e Repressão Aduaneira da Delegacia da Receita Federal em Boa 

Vista - RR executou nos CORREIOS, operação que teve como objetivo reprimir a venda e/ou 

depósito de mercadorias estrangeiras importadas irregularmente, práticas lesivas ao Erário 

Federal, que resultou na retenção da correspondência objeto desse feito. Durante a abordagem, 

servidores da Receita Federal, devidamente acompanhados por funcionários da ECT, 

procederam à abertura do volume e constataram de forma sumária que se tratava de mercadoria 

de origem e/ou procedência estrangeira, desprovida de documentação comprobatória suficiente 

que pudesse atestar seu ingresso regular no país. 2) O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento com base no julgamento realizado pelo plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 1.116.949 (tema 1.041 da repercussão geral), 

fixou a tese segundo a qual 'Sem autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a 

prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo', conferindo assim 

nova extensão ao sigilo de correspondências e comunicações telegráficas, que passou a ser 

aplicável ao transporte de encomendas. Argumenta, ainda que, no caso dos autos, a abertura da 

correspondência não foi realizada na presença da remetente ou do destinatário, nem foi 

precedida de autorização judicial, evidenciando a ilicitude da prova, de sorte que o 

arquivamento do feito é medida que se impõe. 3) Remessa dos autos para o exercício revisional 

(art. 62, IV, da LC nº 75/1993). 4) Conforme se verifica dos precedentes da 2ª Câmara em 

situações análogas, este Colegiado possui entendimento firmado ressaltando que o Recurso 

Extraordinário nº 1.116.949 está concluso ao Relator para o acórdão, Ministro Luiz Edson 

Fachin, desde o dia 14/09/2020, sendo certo que a decisão proferida em 17/08/2020 ainda não 

transitou em julgado. Em 09/10/2020, houve interposição de embargos de declaração pelo 

Procurador-Geral da República no referido RE, sendo portanto a decisão passível de 

modificação, o que torna injustificável o arquivamento pelas razões expendidas pelo 

Procurador da República oficiante. Precedentes da 2ª CCR: Procedimentos n°s 

1.32.000.000877/2020-93, julgado na Sessão de Revisão n° 792, de 14/12/2020; 

1.32.000.000741/2020-83, julgado na Sessão de Revisão n° 790, de 23/11/2020; 

1.32.000.000733/2020-37, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020; 

1.32.000.000784/2020-69, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020. 5) No mesmo 
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sentido tem sido o entendimento do Conselho Institucional do MPF, mantendo integralmente a 

decisão desta 2ª CCR: Processo 1.32.000.000650/2020-48, Relatora Ana Borges Coêlho 

Santos, julgado na 3ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional do MPF, em 

14/04/2021; Processos 1.32.000.000883/2020-41 e 1.32.000.000110/2021-45, Relator Nicolao 

Dino de Castro e Costa Neto, julgados na 4ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional 

do MPF, em 12/05/2021. 6) No entanto, em pesquisa realizada no Sistema Comprot/MF, 

verifica-se que não há outros procedimentos administrativos instaurados nos últimos 5 (cinco) 

anos à presente autuação em relação ao investigado, pela introdução ilegal de mercadorias em 

território nacional, e, no caso em exame, as mercadorias apreendidas consistem em 1 

smartphone Iphone 8, avaliados em R$ 2.999,99 e os tributos elididos (II + IPI) foram 

calculados em R$ 1.500,00. 7) O tema é objeto do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR, que 

estabelece: "Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes 

tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta 

formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma 

modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos". (150ª Sessão de 

Coordenação, de 07.05.2018). 8) Neste contexto, afastada a tipicidade penal da conduta narrada 

pela aplicação do princípio da insignificância, injustificável é o prosseguimento do presente 

feito. 9) Homologação do arquivamento por motivo diverso.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento por motivo diverso, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

116. Expediente: 1.34.001.000650/2022-25 - Eletrônico  Voto: 783/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato instaurada para apurar a suposta prática do crime previsto no art. 304 do Código 

Penal, tendo em vista o uso de documento falso por estrangeiro para entrar ou permanecer no 

território nacional. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Em diligência 

constatou-se que há requerimento de refúgio formulado pelo investigado junto ao CONARE, 

que se encontra pendente de análise. Desnecessário o prosseguimento deste feito, tendo em 

vista que nos termos do art. 10, § 2°, da Lei n° 9.474/96 'a solicitação de refúgio e a decisão 

sobre a mesma deverão ser comunicadas à Polícia Federal, que as transmitirá ao órgão onde 

tramitar o procedimento administrativo ou criminal'. O mesmo art. 10 estabelece que a 

'solicitação, apresentada nas condições previstas nos artigos anteriores, suspenderá qualquer 

procedimento administrativo ou criminal pela entrada irregular, instaurado contra o peticionário 

e pessoas de seu grupo familiar que o acompanhem' (caput) e que 'se a condição de refugiado 

for reconhecida, o procedimento será arquivado, desde que demonstrado que a infração 

correspondente foi determinada pelos mesmos fatos que justificaram o dito reconhecimento' (§ 

1º). Hipótese na qual resta resguardada a segurança da análise do caso concreto, em caso de 

indeferimento do pedido de refúgio. Precedentes da 2ª CCR: JF-TAB/AM-1000743-

27.2020.4.01.3201-INQ, 799ª Sessão de Revisão, de 22/02/2021, unânime; e JF-GRU-

0010864-92.2016.4.03.6119-INQ, 707ª Sessão de Revisão, de 26/02/2018, unânime. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

117. Expediente: 1.34.001.001063/2022-53 - Eletrônico  Voto: 675/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir do encaminhamento de notícia-crime oriunda da Polícia 

Federal. De acordo com o relatado, uma pessoa teria feito um pedido de passaporte por meio 

de um site fraudulento, e acabou pagando uma taxa. Ela somente percebeu o ocorrido quando 

recebeu por e-mail uma outra taxa para ser paga de valor maior. Suposto crime de estelionato 

(CP, art. 171). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). A autoridade policial 

acessou o suposto site fraudulento, conforme impressões constantes dos autos, e verificou que 

se trata de serviço prestado por uma agência de turismo, que atua como intermediária na 

obtenção do passaporte comum brasileiro, informação facilmente encontrada no sítio. Trata-se, 

pois, de uma página de uma empresa que presta serviços de "despachante" para obtenção de 

passaporte brasileiro, o que é amplamente divulgado. Ausência de materialidade. Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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118. Expediente: 1.34.001.001457/2022-10 - Eletrônico  Voto: 752/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada para apurar a possível prática do crime previsto no art. 241-A da Lei 

n° 8.069/90 (ECA). O noticiante informa a existência de um grupo na rede social que tem por 

objetivo divulgar pornografia infantil. Segundo Informação Técnica emitida pelo Núcleo 

Técnico de Combate aos Crimes Cibernéticos do MPF, o provedor da referida página está 

hospedado por empresa localizada na Rússia. Promoção de arquivamento de onde se extrai: 

'Conforme apurado, o provedor da página em que o material criminoso foi divulgado não está 

situado no Brasil e não haveria como continuar as investigações. Isso porque, para que se 

pudesse obter informações sobre o responsável pela postagem, seria necessário realizar a 

transferência de sigilo de dados telemáticos perante a autoridade estrangeira, por meio de 

Cooperação Jurídica Internacional (MLAT) ou carta rogatória. Acontece, porém, que a 

experiência tem demonstrado que a obtenção de dados por tais vias é por demais demorada, o 

que torna a investigação inviável, já que a legislação brasileira somente obriga os provedores 

nacionais a manterem os dados telemáticos daqueles que acessaram a internet para praticarem 

atos criminosos por período exíguo ' de apenas 01 (um) ano. Nem mesmo é possível pedir 

preservação de dados, porque não sabemos qual provedor brasileiro foi utilizado'. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De início, cumpre ressaltar que não se identificou no 

material coletado, cenas que realmente poderiam ser classificadas como pornografia infantil. O 

que há é um usuário publicando mensagem em inglês, oferecendo, a título de troca, um link 

com 10,20 Gb de 'child pornography'. No entanto, não há efetiva notícia de que esse link seja 

real e que o referido usuário seja brasileiro ou esteja em território nacional. Esgotamento das 

diligências investigatórias razoavelmente exigíveis e inexistência de linha investigatória 

potencialmente idônea. Ausência de materialidade delitiva. Arquivamento que não gera coisa 

julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 

18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

119. Expediente: 1.34.001.001465/2022-58 - Eletrônico  Voto: 698/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato instaurada para apurar supostos crimes previstos nos arts. 297 e 299, CP, 

caracterizado pela divergência de assinatura de requerente de solicitação de aquisição de arma 

de fogo. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Realizadas diligências, apurou-se 

que, não obstante houvesse, de fato, divergências nas assinaturas constantes da solicitação, o 

requerente realmente manifestou interesse na aquisição da arma de fogo e que, por procuração, 

solicitou os serviços de despachante. O requerente alegou que está fora do Brasil e que não foi 

mais atrás dos serviços. Ausência de materialidade delitiva. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

120. Expediente: 1.34.001.006288/2021-15 - Eletrônico  Voto: 696/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir do encaminhamento pelo Ministério Público do Estado de Santa 

Catarina de representação anônima na qual é relatado suposto crime contra a saúde pública 

praticado pelos representantes legais/administradores de empresa privada, em razão de eventual 

comercialização de "kits de detecção para Covid-19", importados diretamente da China, 

descumprindo, ao que tudo indica, as exigências sanitárias da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Realizadas 

diligências os fatos narrados não foram confirmados. A ANVISA informou, em síntese, que 

não foram encontradas licenças de Importação de "Kits de detecção" do Coronavírus, no 

período de 2020 a 2021, em nome da empresa investigada. Por seu turno, a representante legal 

da empresa prestou informações no sentido de "que a empresa jamais realizou importação, 

distribuição, aquisição ou qualquer forma de comercialização, direta ou indiretamente, de kits 

de teste de detecção de coronavírus (COVID-19)" Esgotamento das diligências investigatórias 

razoavelmente exigíveis e inexistência de linha investigatória potencialmente idônea. Ausência 

de materialidade delitiva. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações 
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serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

121. Expediente: 1.34.001.009592/2021-14 - Eletrônico  Voto: 636/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Representação de provedor de internet noticiando a suposta ocorrência do 

delito insculpido no art. 241-A, da Lei 8.069/1990. Segundo consta, usuário de bate-papo 

encaminhou mensagem reservada para outra usuária, contendo imagem de cunho sexual. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Verifica-se que a mensagem, 

isoladamente considerada, não apresenta os elementos necessários para a configuração do 

crime. Inexistência de fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito 

ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente, assim entendidas as situações que 

envolvam criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas ou de exibição dos órgãos 

genitais para fins primordialmente sexuais (art. 241-E da Lei 8.069/1990). Ausência de 

elementos mínimos justificadores do prosseguimento das investigações. Homologação do 

arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

122. Expediente: 1.34.001.010590/2021-78 - Eletrônico  Voto: 725/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Narrativa 

evidentemente desprovida de verossimilhança, envolvendo o monopólio da internet 5G, 'sua 

família, suas empresas e todos os setores produtivos brasileiros estariam inseridos na rede e não 

deseja revolução socialista, monopólio, corrupção e espionagem das Big Techs, nem ditadura 

militar'. Promoção de arquivamento: 'Da análise dos elementos constantes dos autos, verifica-

se que a documentação juntada pelo representante não permite apontar qualquer indício mínimo 

de autoria e materialidade delitiva relativa a prática do crime de perseguição e nem de alguma 

outra conduta tipificada como crime, vez que o representante não individualizou os fatos em 

tese criminosos, demonstrando apenas suposta perseguição baseada em, afirmações desconexas 

demonstrando apenas seu inconformismo com a maneira como está sendo conduzido o leilão 

do 5G. Desse modo, o representante apenas se limitou a fazer afirmações genéricas destituídas 

de uma base probatória capaz de demonstrar a prática de algum ilícito penal que justifique a 

instauração de procedimento investigatório criminal'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Fatos narrados de forma genérica e desconexa que não apresentam qualquer 

elemento que justifique o início de uma investigação criminal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

123. Expediente: 1.34.001.010805/2021-51 - Eletrônico  Voto: 682/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada para apurar a falsa declaração de idoneidade apresentada por civil ao 

Exército Brasileiro para fins de obtenção de Certificado de Registro da Arma de Fogo - CRAF. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De início, cumpre ressaltar que após longo 

trâmite na Justiça Castrense, o STF afastou a competência da Justiça Militar da União para 

processar e julgar a causa, anulando o processo desde a denúncia e determinou a remessa dos 

autos à Justiça Federal competente (e-HC 204741). Caso em que se verificou a existência de 

processos criminais anteriores à declaração de idoneidade, porém, sem condenação definitiva. 

Sentença proferida na Justiça Militar que julgou improcedente a pretensão punitiva e absolveu 

o civil investigado, de onde se extrai os seguintes fundamentos: a) o Conselho Nacional de 

Justiça, como lembrou o MPM em alegações escritas, editou a Resolução nº 121, de 5/10/10, 

"...que determina, dentre outras hipóteses, a emissão de certidão negativa em favor do 

solicitante enquanto não houver sentença condenatória transitada em julgado, muito embora 

haja inquérito policial ou ação penal em curso"; b) o investigado afirmou em seu interrogatório 

que ao tirar as certidões para fins de renovação, tinha conhecimento dos processos judiciais, 

contudo entendia que eram negativas por, à época, ser "acusado" e não "culpado". Ausência de 
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elementos suficientes da conduta dolosa atribuída ao investigado. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

124. Expediente: 1.34.004.000053/2022-71 - Eletrônico  Voto: 671/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PIRACICABA/AMERICA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, IV). Representação genérica e vaga, desacompanhadas de documentação 

que pudesse respaldar a alegação. Conforme ressalta o Procurador oficiante, a manifestação 

apresenta texto totalmente desconexo, não sendo possível concluir um raciocínio lógico do 

conteúdo, não apresentando elementos informativos mínimos para o início da apuração 

Ausência de lastro probatório mínimo de autoria e materialidade. Pedido de reconsideração 

incapaz de alterar o contexto fático-probatório dos autos. Inexistência de linha investigatória 

potencialmente idônea. Orientação nº 26/2016 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

125. Expediente: 1.34.006.000065/2022-85 - Eletrônico  Voto: 757/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

GUARULHOS/MOGI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, visando apurar 

possível prática do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299). O investigado, estrangeiro, 

teria ingressado em território brasileiro, por meio de voo comercial, portando US$ 7.150,00 

(sete mil, cento e cinquenta dólares americanos) em sua bagagem, quantia equivalente a R$ 

10.087,35, na taxa de câmbio da data do fato. A quantia seria superior ao limite permitido pelo 

art. 65, da Lei nº 9.069/1995, além de não ter sido informada na Declaração de Bagagem 

Acompanhada (DBA) ou em Declaração Eletrônica de Porte de Valores (e-DPV). A 

obrigatoriedade de declaração de porte de valores está regulamentada no art. 20 da Instrução 

Normativa RFB nº 1.059/2010. Revisão de arquivamento (LC n° 75/93, art. 62, IV). No caso 

dos autos, o investigado não preencheu declaração alguma, tendo apenas se dirigido à fila 'nada 

a declarar', quando do desembarque e se submetido à vistoria indireta pelos agentes da Receita. 

Assim, conforme afirmado pelo Procurador da República, 'o crime de falsidade ideológica 

somente teria se caracterizado caso o investigado tivesse declarado em e-DPV informações 

falsas, ou preenchido DBA e não tivesse declarado a posse de moeda estrangeira em valor 

equivalente a mais de dez mil reais. Não tendo sido feita a declaração em e-DPV, ou preenchida 

e apreendida a DBA, não restou configurada a materialidade do crime de falsidade ideológica'. 

Carência de justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

126. Expediente: 1.34.016.000012/2022-45 - Eletrônico  Voto: 760/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

SOROCABA-SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato instaurada a partir de e-mail encaminhado ao Departamento de Polícia Federal 

de Sorocaba/SP. O noticiante, que não se identificou, alega ser vítima de ameaça, bem como 

afirma que determinada 'oficina de trens foi desativada e está tomado por `nóias' e ladrões de 

metal, em um verdadeiro garimpo a céu aberto bem no centro de Sorocaba, colocando em risco 

toda a região que está amedrontada pela atuação destes marginais, dia e noite, estão roubando 

tudo o que há de valor naquelas instalações'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, 

IV). Não obstante a seriedade do relato, não há delimitação de conduta criminosa específica, 

nem indicação de possível autoria delitiva. Ausência de lastro probatório mínimo de autoria e 

materialidade. Inexistência de linha investigatória potencialmente idônea. Orientação nº 

26/2016 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18, do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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127. Expediente: 1.36.000.000702/2021-18 - Eletrônico  Voto: 670/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

TOCANTINS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato oriunda a partir de declínio de atribuição do MPE/TO. Manifestação anônima 

que relata 'o consumo desenfreado e a venda ilegal de cigarros eletrônicos. A comercialização 

é proibida desde 2009, mas atualmente tem- se observado um descontrole na venda desses 

produtos. Muitos jovens e adultos adquirem via internet e em várias lojas, conveniências e até 

mesmo no "camelódromo" dessa capital [Palmas]'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Representação genérica e vaga, desacompanhadas de documentação que pudesse 

respaldar a alegação e sem que haja direcionamento mínimo sobre quais as várias lojas que 

vendem os produtos no município. Ainda que, quanto ao ponto, tenha sido mencionado o 

'camelódromo', não há informações mínimas sobre quem vende ou quem adquire os produtos. 

Impossibilidade de contatar o manifestante, que não se identificou. Ausência de lastro 

probatório mínimo de autoria e materialidade. Inexistência de linha investigatória 

potencialmente idônea. Orientação nº 26/2016 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

128. Expediente: 1.36.000.000720/2021-08 - Eletrônico  Voto: 751/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

TOCANTINS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Relatório de Inteligência Financeira do COAF. Informações a respeito de 

empresas 'com sede fiscal em Palmas/TO, que foram objeto de comunicações de operações de 

que trata a Lei 9.613/98 referente a movimentação total superior a R$ 340 milhões. Essas 

empresas são objeto de diferentes investigações sobre lavagem de dinheiro do tráfico de drogas 

e armas e outros ilícitos praticados, principalmente, por pessoas supostamente ligadas ao 

Comando Vermelho'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Da análise realizada 

pelo COAF, conclui-se que os depósitos e os saques em regra não são realizados no Tocantins, 

mas as contas das empresas dessa região são utilizadas para 'trânsito' dos recursos. Idêntico 

expediente foi enviado para o Departamento de Polícia Federal em Santa Catarina, Goiás, Bahia 

e Rondônia, bem como ao Ministério Público do Estado de Goiás e à Polícia Civil goiana e 

mineira, considerando que investigações sobre referidas empresas e seus sócios foram 

instauradas em tais localidades. Nesse cenário, em que pese a existência de fortes indícios de 

cometimento de crimes de lavagem de capitais, não se vislumbra êxito na instauração, neste 

momento, de investigação autônoma de crime de lavagem de dinheiro porque inexistentes nos 

autos elementos mínimos sobre os crimes antecedentes. De fato, os delitos de tráfico, consoante 

apontado pelo COAF, estão sendo investigados nos diversos locais em que cometidos, 

inexistindo notícia de prática de crime antecedente no Tocantins. É forçoso convir que as 

diligências a apurá-los são mais eficientes nos locais em que ocorreram, sobretudo 

considerando que são mais de 700 CPFs e CNPJs relacionados no Relatório de Inteligência 

Financeira em comento. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Homologação parcial de Arquivamento 

129. Expediente: 1.34.003.000313/2021-37 - Eletrônico  Voto: 4/2022 Origem: PROCURADORIA 

DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

BAURU/AVARE/BOTUCA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: VOTO-VISTA. NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEIS CRIMES DE OMISSÃO DE REGISTRO 

EM CTPS (CP, ART. 297, § 4º), SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

(CP, 337-A) E NÃO RECOLHIMENTO DE PARCELAS DO FGTS. REVISÃO DE 

ARQUIVAMENTO (ART. 62, IV, LC Nº 75/93). HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de Fato instaurada a partir de expediente do Juízo da Vara do 

Trabalho de Avaré/SP. Na corpo da sentença proferida no bojo da reclamação trabalhista foi 

reconhecido vínculo empregatício em período onde não houve a respectiva anotação em carteira 

profissional, além de não ter sido realizado o devido recolhimento das contribuições sociais e 

das parcelas do FGTS. 2. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 3. No que diz 

respeito à ausência das anotações devidas na carteira de trabalho, o Enunciado nº 26 estabelece 

que 'a omissão de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, 

por si só, o crime de falsificação de documento público (art. 297, § 4º, do CP). Redação alterada 

na 176ª Sessão de Coordenação, de 10/02/2020'. Ademais, há que se reconhecer a sua absorção 
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pelos eventuais crimes de apropriação indébita previdenciária e de sonegação de contribuição 

previdenciária, uma vez que o falso, em tese praticado, teve por única finalidade, a princípio, a 

prática dos mencionados ilícitos fiscais. 4. Em relação ao suposto não recolhimento de parcelas 

do FGTS, conforme o Enunciado nº 58 da 2ª CCR: 'O simples ato, por si só, de não depositar os 

valores referentes ao FGTS na conta vinculada do empregado é conduta atípica na esfera penal'. 

5. No tocante aos possíveis crimes de apropriação indébita previdenciária e sonegação de 

contribuição previdenciária (CP, arts. 168-A e 337-A), é certo que, nos termos do Enunciado nº 

63 'a sentença trabalhista transitada em julgado, condenatória ou homologatória de acordo, após 

sua liquidação, constitui definitivamente o crédito tributário'. Aprovado na 116ª Sessão de 

Coordenação, de 22/08/2016. 6. Ocorre que, não há nos autos notícia a respeito da constituição 

definitiva do crédito tributário por sentença transitada em julgado, bem como se o eventual 

débito tributário já foi integralmente pago, condição sine qua non para a extinção da 

punibilidade, conforme estabelece o Enunciado nº 52: 'O pagamento integral do débito tributário 

extingue a punibilidade e autoriza o arquivamento da investigação e da ação penal pelo MPF'. 

Aprovado na 78ª Sessão de Coordenação, de 31/03/2014. 7. Além disso, em regra, não se aplica 

o princípio da insignificância ao referido crime, pois o Supremo Tribunal Federal conferiu 

caráter supraindividual ao bem tutelado nos delitos previstos nos arts. 168-A e 337-A do CP, 

haja vista que visam proteger a subsistência financeira da Previdência Social, caracterizando a 

ofensividade da conduta, a periculosidade social da ação, o grau de reprovabilidade, e a lesão 

jurídica causada, que obstam a incidência do princípio (HC n. 98.021/SC, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, DJe de 13/08/2010; HC nº 102.550/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 08/11/2011; 

RHC 132706 AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 01/08/2016). Seguindo o mesmo 

entendimento, o STJ tem como precedentes: AgRg na RvCr nº 4.881/RJ, Rel. Min. Feliz Fischer, 

DJe 28/05/2019; AgRg no REsp nº 1783334/PB, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 02/12/2019; AgRg 

no REsp nº1832011, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe, 16/08/2021. De igual maneira, 

não incide para os crimes tipificados nos arts. 168-A e 337-A do Código Penal o Enunciado nº 

49 dessa 2ª CCR1, pois ele abrange somente o descaminho (CP, art. 334) e os crimes tributários 

federais (Lei 8.137/1990). 8. Homologação parcial do arquivamento em relação à ausência de 

anotações devidas na Carteira de Trabalho (art. 297, § 4º, do CP), conforme estabelecido pelo 

Enunciado nº 26 deste Colegiado, e no tocante ao suposto não recolhimento de parcelas do 

FGTS, conforme o Enunciado nº 58 da 2ª CCR. 9. Não homologação do arquivamento no que 

se refere ao possível crime de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A). 

Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, com a adoção das medidas que 

entender cabíveis, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Após o voto da relatora, o Dr. Carlos Frederico Santos proferiu voto-vista divergente, no que 

foi seguido pelo Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, a maioria, deliberou pela homologação parcial do 

arquivamento em relação à ausência de anotações devidas na Carteira de Trabalho e no tocante 

ao suposto não recolhimento de parcelas do FGTS; e pela não homologação do arquivamento 

no que se refere ao possível crime de sonegação de contribuição previdenciária, nos termos do 

voto-vista do Dr. Carlos Frederico Santos, vencida a relatora, Drª. Luiza Cristina Fonseca 

Frischeisen. 

 

Outras deliberações (Acordo De Não Persecução) 

130. Expediente: JF-AM-1003175-

51.2022.4.01.3200-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 908/2022 Origem: GABPR3-RSR - 

RAFAEL DA SILVA ROCHA 

 
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: RÉU PRESO. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 

RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HABITUALIDADE DELITIVA NÃO 

EVIDENCIADA. NÃO VERIFICAÇÃO, NA HIPÓTESE ESPECÍFICA DOS 

AUTOS, DA CAUSA IMPEDITIVA PREVISTA NO ART. 28-A, §2°, II, DO CPP. 

NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-

A DO CPP. 1. Trata-se de pedido formulado por G.A.M., preso preventivamente pela 

prática do crime de furto qualificado, na modalidade tentada (CP, art. 155, §4º-B c/c 

art. 14, II), manifestando interesse em formalizar acordo de não persecução penal com 

o Ministério Público Federal. 2. O Procurador da República oficiante deixou de 

oferecer o ANPP em razão da presença de indícios de conduta criminal habitual por 

parte do investigado. Ponderou, ainda, que o custodiado não mora na localidade, tendo 

indo à cidade apenas para cometer crimes, ressaltando tratar-se de 'alguém que 

comprou o equipamento usado para coletar dados bancários e clonar cartões dos 

clientes, sendo um especialista no cometimento de tal delito, o qual ele já vem 

praticando há cerca de um ano. (...) Portanto, por se tratar de criminoso profissional e 

que faz do furto mediante o uso de "chupa-cabras" o seu modo de vida (habitualidade 

delitiva), o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL não apresentará proposta de acordo 
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de não persecução penal'. 3. Remessa dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 4. 

O art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o 

investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 

pretéritas. 5. No caso, verifica-se que os elementos presentes nos autos não indicam 

conduta criminosa habitual, reiterada ou profissional por parte do investigado, capaz 

de inviabilizar o oferecimento do acordo de não persecução penal. 6. Nota-se que a 

única informação constante nos autos de que o investigado seria contumaz na prática 

do delito foi extraída do depoimento do agente policial responsável por sua condução 

e de uma testemunha. Ambos declararam que o investigado teria afirmado que já 

pratica o delito de furto mediante fraude há cerca de um ano. Contudo, em sua oitiva, 

embora o investigado tenha confessado a prática do crime ora apurado, afirmou ter sido 

sua primeira tentativa de fraude. Informações que se tornaram contraditórias e não 

esclarecem de modo satisfatório a realidade dos fatos. 7. Assim, a simples menção de 

que o investigado possivelmente se dedique à prática de crimes da mesma natureza, 

sem outros elementos capazes de corroborar o alegado (registros criminais, 

investigações, ações em andamento), não se mostra, por si só, suficiente para obstar o 

oferecimento do acordo. Precedente da 2ª CCR: 5008870-42.2020.4.04.7002, Sessão 

de Revisão nº 792, de 14/12/2020, unânime. 8. Necessidade do retorno dos autos ao 

Procurador da República para (re)análise dos requisitos exigidos para celebração do 

acordo, no caso concreto, podendo apresentar elementos que comprovem a 

reincidência ou a conduta criminal habitual, reiterada ou profissional ou ainda 

elementos outros que não justifiquem o acordo.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

131. Expediente: JF-CM-APN-0800264-

75.2021.4.05.8405 - 

Eletrônico  

Voto: 726/2022 Origem: GABPR13-FVS - 

FELIPE VALENTE SIMAN 

 
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU 

PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 

no âmbito de ação penal em que o réu foi denunciado pela prática do crime previsto no 

art. 168, § 1°, III, do CP. 2. O Procurador da República oficiante deixou de oferecer o 

acordo consignando que o acusado responde a uma outra ação penal 'por conduta de 

aguda semelhança à aqui denunciada'. 3. Interposição de recurso pela defesa, por 

entender estarem preenchidas as condições para a celebração do ANPP. 

Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. 

Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária 

e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, 

do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado 

reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada 

ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. 

Considerando o referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a 

existência de reiterações no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao 

oferecimento do acordo de não persecução penal (Procedimento n° 

1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 

5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020). 6. Nesse 

sentido, cumpre observar que este Colegiado já decidiu que a existência de outras ações 

penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos são suficientes 

para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a reiteração delitiva, que implicam 

a reprovabilidade do comportamento do agente (Procedimento n° 

1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 07/02/2022, unânime). 7. No 

presente caso, conforme ressaltou o Procurador da República oficiante 'Não somente 

foi identificada a impossibilidade de ressarcimento do dano causado em outro caso de 

aguda semelhança ao aqui debatido, como também foi realizado um juízo de valor 

negativo sobre as circunstâncias do caso concreto, já que o Acusado responde à Ação 

Penal nº 0800017-94.2021.4.05.8405, conclusa para sentença em 01-06-2021'. 8. 

Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do art. 
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28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra necessária e 

suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, havendo nos autos 

elementos probatórios que indicam conduta criminal habitual, reiterada e/ou 

profissional. 9. Prosseguimento da persecução penal. Devolução dos autos à origem 

para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

132. Expediente: TSE-PETCRIM-0600131-

40.2021.6.26.0265 - 

Eletrônico  

Voto: 685/2022 Origem: COPE ELEITORAL - 

COORD. GESTÃO DOC. E 

PROC. ELEITORAL 

(PROTOCOLO ELEITORAL)  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPE 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE 

INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU 

PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no 

âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusados pela prática dos crimes 

previstos no art. 288, caput, do Código Penal e no art. 299 do Código Eleitoral (32 

vezes), c/c o art. 69 do Código Penal. 2. O Promotor Eleitoral oficiante apresentou, 

inicialmente, proposta de ANPP aos réus. A defesa do denunciado K.P.L. se manifestou 

aceitando o acordo, porém requereu a autorização para pagamento do valor de forma 

parcelada. 3. O Membro do Ministério Público Eleitoral, no entanto, peticionou nos 

autos tornando sem efeito a proposta de ANPP em relação ao réu K.P.L., ressaltando 

que 'embora conste de suas certidões nos autos, ser primário, com um processo iniciado 

junto à 4ª Vara Criminal da Comarca, com denúncia em 05/07/19, portanto, posterior 

aos fatos aqui apurados, ocorridos entre 10/04/16 e 04/06/16, veio ao conhecimento 

desta Promotoria, conforme certidão em anexo, que o réu encontra-se condenado em 

definitivo por delitos gravíssimos junto à Justiça Federal, por atos anteriores aos aqui 

praticados, portanto possui péssimos e graves antecedentes, senão reincidência, que 

indicam que o acordo é insuficiente para reprovação e prevenção de práticas 

criminosas'. 4. Interposição de recurso pela defesa de K.P.L., consignando que os fatos 

do caso ora analisado teriam ocorrido entre 10/04/2016 e 04/06/2016, enquanto a 

sentença proferida pela prática de crime anterior veio a transitar em julgado somente 

em 18/07/2016, não havendo que se falar em reincidência. Aduziu, ainda, que o crime 

pretérito cometido foi de descaminho, crime não violento e que teve decretada em 2019 

a extinção da pena em razão do seu cumprimento. Por fim, ressalta que foi violado o 

princípio da isonomia, pois foi oferecido o acordo a outro corréu que também possuía 

um antecedente. Remessa dos autos à 2ª CCR (CPP, art. 28-A, § 14). 5. Um dos 

requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e 

suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do 

CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente 

ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 6. Considerando o 

referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a existência de 

reiterações no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo 

de não persecução penal. Precedentes: Procedimento n° 1.29.000.002053/2020-43, 

Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, 

Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020. 7. Nesse sentido, cumpre observar que este 

Colegiado já decidiu que a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em 

curso ou procedimentos administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, 

a habitualidade ou a reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do 

comportamento do agente (Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de 

Revisão n° 837, de 07/02/2022, unânime). 8. No presente caso, os fatos ora analisados 

ocorreram entre 10/04/2016 e 04/06/2016, época em que o réu já respondia a uma outra 

ação penal por crime praticado anteriormente, inclusive com sentença condenatória 

proferida em 08/01/2014 e que aguardava apenas o julgamento da apelação pelo TRF3 

(cujo acórdão condenatório veio a transitar em julgado em 06/07/2016). Além do mais, 

ressaltou o Promotor Eleitoral oficiante que nenhum efeito produz "sobre os maus 

antecedentes a extinção das pena (sic) por seu cumprimento. (...) No caso vertente, após 

a proposta, veio ao conhecimento deste Promotor a condenação por descaminho ou 
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contrabando, sob meu ponto de vista crime grave, a justificar a revisão da proposta, 

guardando relação de ofensa contra o Estado, que aqui também se apura, situação 

diversa do outro correu G., demonstrando uma incompatibilidade entre o instituto e a 

conduta habitual do acusado K.." 9. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não 

persecução penal, nos termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a 

medida não se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, 

no caso concreto, havendo nos autos elementos probatórios que indicam conduta 

criminal habitual, reiterada e/ou profissional. 10. Prosseguimento da ação penal. 

Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

133. Expediente: 1.00.000.001911/2022-12 – Eletrônico 

(5019943-71.2021.4.04.7003/PR)  

Voto: 702/2022 Origem: 

PROCURADORIA 

GERAL DA REPÚBLICA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO 

DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS 

EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, 

NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 

ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, 

REITERADA E/OU PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito 

de ação penal em que os réus foram denunciados pela prática do crime previsto no art. 2°, caput 

e §4°, incisos III e V, da Lei n° 12.850/2013 (organização criminosa). 2. O Procurador da 

República oficiante deixou de oferecer o ANPP por considerar que, de acordo com as 

investigações, a colaboração dos acusados com o funcionamento da ORCRIM é habitual, sendo 

que 'de forma livre e consciente, integravam, ao lado de outras pessoas citadas nesta denúncia 

e que estão sendo processadas em diversas ações penais em trâmite neste Juízo, organização 

criminosa que se destina precipuamente à internalização irregular de cigarros em território 

nacional'. 3. Interposição de recurso pela defesa de 'A. de A.M.' e 'R. de O.M.', aduzindo não 

haver habitualidade na conduta dos denunciados, bem como estarem preenchidos todos os 

requisitos (objetivos e subjetivos) exigidos para a celebração do ANPP. Encaminhamento dos 

autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o 

oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e 

prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se 

aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem 

conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações 

penais pretéritas. 5. No presente caso, conforme consta da denúncia "Dentre as características 

e modus operandi da organização criminosa desmantelada, a Autoridade Policial responsável 

pelas investigações destacou o uso habitual de veículos locados para ações de batedores, com 

a dupla finalidade de dificultar a identificação do veículo utilizado na prática criminosa e 

diminuir prejuízos com eventuais apreensões em flagrantes. Mencionou-se ainda, sobre o 

modus operandi da ORCRIM, que nesta cidade de Maringá-PR era feita a locação de grande 

parte dos veículos utilizados pelos batedores das cargas de cigarros transportadas pelos 

caminhões carregados de cigarros contrabandeados. E essa função cabia, precipuamente, ao 

casal A. de A.M. e R. de O.M., os quais auxiliavam W. de A.M., vulgo 'T.', alugando veículos 

em seus nomes junto às empresas (...), sendo tais veículos comprovadamente utilizados por 

membros da organização criminosa para a escolta de cargas contrabandeadas de cigarros 

transportadas em caminhões pelo território nacional. Com efeito, os relatórios obtidos junto às 

empresas (...) apontam ao menos 89 (oitenta e nove) locações de veículos nos anos de 2017 a 

2019 (evento 8, 10 e 12 do IP) feitas por A. de A.M. e R. de O.M.. É de se destacar que,no 

relatório encaminhado pela empresa L., consta os nomes dos motoristas adicionais dos veículos 

locados, sobressaindo-se prenomes conhecidos de membros da ORCRIM desmantelada (...). 

Assumiram a responsabilidade pela formalização de todos os contratos de locação com as 

implicações financeiras daí decorrentes, fizeram contato frequente com diversos motoristas, 

transportando-os usualmente ao aeroporto regional de Maringá-PR para retirarem os veículos 

locados, ou seja, A. e R. assumiram a importante tarefa de locar os veículos, dificultando o 

trabalho de apreensão e investigação das autoridades policiais, típica da divisão de funções 

características de organizações criminosas, revelando que aderiram voluntariamente ao grupo 

criminoso desmantelado. Assim, no transcurso das investigações, comprovou-se o 

envolvimento de A. e R. com a organização criminosa em si, conforme trechos dos 

monitoramentos telefônicos desenvolvidos nos autos n.° 5012007-68.2016.404.7003. (...) 

Além dos diálogos acima, foi monitorado outro diálogo que demonstra que A. de A.M. locava 

carros para a ORCRIM, a pedido de seu irmão W., um dos coordenadores de logística da 

ORCRIM, de forma habitual". 6. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução 
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penal, nos termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, havendo nos 

autos elementos probatórios que indicam conduta criminal habitual, reiterada e/ou profissional. 

7. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção 

das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de 

oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

134. Expediente: 1.27.000.000150/2022-38 - Eletrônico  Voto: 707/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PIAUI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO 

CPP. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL. 

ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR's. ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª 

CCR. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A 

DO CPP, NO CASO CONCRETO. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 

no âmbito de ação penal em que o réu foi denunciado pela prática do crime previsto no artigo 

149 do Código Penal. 2. O Procurador da República oficiante considerou não ser possível o 

oferecimento do acordo em processo com denúncia já recebida. 3. Recurso da defesa e remessa 

dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 4. As 2ª, 4ª e 5ª CCR's formularam a Orientação 

Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e 

definiram, no item 8, a possibilidade do 'oferecimento de acordos de não persecução penal no 

curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a 

negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido 

ao juízo o sobrestamento da ação penal'. No mesmo sentido dispõe o Enunciado nº 98 desta 2ª 

CCR. 5. Ademais, a questão está em debate no HC 185.913, submetido a julgamento pelo 

Supremo Tribunal Federal, tendo o Vice-Procurador-Geral da República se manifestado no 

sentido de que 'o art. 28-A do Código de Processo Penal tem aplicação `imediata' (rectius: 

eficácia retrospectiva) a processos que estavam em andamento, inclusive na fase recursal, 

quando do surgimento da Lei nº 13.964/2019'. 6. Precedente do CIMPF no mesmo sentido: 

Procedimento n° 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, em 18/08/2021, 

unânime. 7. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador da República oficiante para 

consideração do entendimento firmado pela 2ª Câmara, bem como (re)análise dos demais 

requisitos exigidos para a eventual propositura do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos autos 

para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

135. Expediente: 1.34.006.000891/2021-43 - Eletrônico  Voto: 676/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

GUARULHOS/MOGI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE TRÁFICO 

INTERNACIONAL DE DROGAS (LEI N° 11.343/2006, ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, 

INCISO I). RECUSA DO MPF EM OFERECER O ANPP. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. 

PENA MÍNIMA SUPERIOR A 04 (QUATRO) ANOS. MEDIDA INSUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME, NO CASO CONCRETO. 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução 

penal instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi denunciado pela prática do crime de 

tráfico internacional de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I). Em 

07/08/2021, o acusado foi preso em flagrante no aeroporto internacional de Guarulhos, em 

momento próximo ao embarque com destino a Juba, no Sudão do Sul, trazendo consigo, para 

fins de comércio ou de entrega de qualquer forma a consumo de terceiros no exterior, 4.756g 

de cocaína. 2. Na audiência de instrução e julgamento, ao apresentar as alegações finais orais, 

a Defensoria Pública da União requereu o oferecimento de acordo de não persecução penal ao 

réu, tendo o Procurador da República oficiante se manifestado contrariamente. 4. Em razão da 

negativa ministerial de oferecimento do acordo, a DPU requereu à Juíza Federal o envio dos 

autos à 2ª CCR/MPF, o que foi indeferido pela Magistrada. Com isso, a defesa encaminhou 

expediente ao MPF requerendo a apreciação acerca do cabimento ou não do acordo pela 2ª 

CCR/MPF, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. Inicialmente, importante registrar 

que na audiência de instrução e julgamento em que foram realizadas as alegações finais orais 
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pelo MPF (negando o oferecimento do acordo) e pela DPU (manifestando interesse na referida 

medida), a Juíza Federal deixou de remeter os autos à 2ª CCR, para fins do disposto no art. 28-

A, § 14, do CPP, e proferiu sentença condenatória1. Tal observação se mostra relevante pois, 

no que se refere ao órgão ministerial com atribuição para analisar e eventualmente oferecer o 

acordo em ações penais em fase recursal no TRF, este Colegiado entende que 'É atribuição do 

procurador regional da República celebrar Acordo de Não Persecução Penal quando cabível 

em grau recursal, por retroação do art. 28-A do CPP' (Enunciado n° 101). Entretanto, no 

presente caso específico, conforme ressaltado, a negativa do acordo pelo MPF e a manifestação 

de interesse pela DPU (ambos em alegações finais orais) foram anteriores à sentença. Dessa 

forma, tendo sido a análise e a recusa em oferecer o acordo por parte do Procurador da 

República oficiante anteriores ao decreto condenatório, bem como não havendo nos autos 

informações de recurso em trâmite no TRF3, não há qualquer irregularidade quanto à 

atribuição. 6. No mérito, a denúncia classificou a conduta do acusado no art. 33, caput, c/c o 

art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006. A pena mínima cominada ao crime do art. 33 é 

de 05 anos de reclusão que, acrescida da fração mínima da causa de aumento prevista no art. 

40, inciso I (1/6 = 10 meses), totaliza 05 anos e 10 meses. Assim, considerada a classificação 

jurídica feita na denúncia (com base na exposição do fato criminoso, com todas as suas 

circunstâncias), observa-se que a pena mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido 

no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 7. O § 4º do art. 33 da Lei n° 11.343/06 

dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que 

o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem 

integre organização criminosa. No entanto, ainda que considerando a incidência do mencionado 

dispositivo no presente caso, o fato de o réu ser primário e não possuir registros de antecedentes 

criminais não justifica, por si só, a aplicação da referida causa de diminuição em seu patamar 

máximo, sendo necessário analisar as demais circunstâncias do crime. Na presente hipótese, 

em alegações finais, o MPF requereu "na terceira fase, a aplicação da causa de aumento 

decorrente da transnacionalidade e do §4º do artigo 33 da Lei de Drogas, mas no patamar 

mínimo, pois praticou o crime conscientemente em favor de uma organização criminosa", o 

que foi acolhido na sentença condenatória, ao se decidir que "o réu, ao aceitar a proposta de 

transportar substância ilícita de um país a outro - recebendo e entregando o entorpecente a 

pessoas distintas em cenário organizado, com oferta de pagamento pelo serviço - tinha 

consciência de que, com sua participação, colaborava com a atividade de um grupo criminoso 

internacional. Por outro lado, nada há que indique uma situação de particular vulnerabilidade 

do réu. Assim, tenho que a redução deve se dar no mínimo legal." 8. Conforme entendimento 

do STJ, "a modulação, na terceira fase dosimétrica, da causa especial de diminuição de pena 

do tráfico privilegiado, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, no patamar mínimo de 

1/6 (um sexto), encontra-se devidamente justificada, quando o agente, conquanto primário, sem 

antecedentes criminais e sem comprovado envolvimento, estável e permanente, com 

organização criminosa, exerce - na qualidade de `mula" por esta recrutado - a traficância 

transnacional" (AgRg no AREsp 1395427/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 27/08/2019, DJe 10/09/2019). 9. Inaplicabilidade do instituto do acordo de não persecução 

penal, tendo em vista que a pena mínima do crime imputado ao réu é superior a 04 (quatro) 

anos, em razão das circunstâncias do caso concreto. Medida que não se mostra necessária e 

suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Não preenchimento de requisitos previstos 

no art. 28-A do CPP. 10. Precedentes da 2ª CCR: 1.00.000.005928/2021-68, julgado na Sessão 

n° 804, de 12/04/2021; 5001594-17.2020.4.03.6119-ANP, julgado na Sessão n° 772, de 

04/06/2020; e 5009813-53.2019.4.03.6119-APN, julgado na Sessão n° 770, de 25/05/2020, 

todos à unanimidade. 11. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos a origem para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de 

oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen 

Nos processos de relatoria da Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen participaram da votação o Dr. Carlos Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. 

Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício. 

ORIGEM JUDICIAL 

NÃO PADRÃO 

136. Expediente: JF/PR/GUAI-5002418-

68.2020.4.04.7017-IP - Eletrônico  

Voto: 848/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE GUAÍRA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEIS CRIME DE CONTRABANDO E RECEPTAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO PREMATURO. NECESSIDADE DE APROFUNDAMENTO DA 

INVESTIGAÇÃO, PARA MELHOR ESCLARECIMENTO DOS FATOS. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Inquérito Policial instaurado 

originalmente para apurar possível prática de crimes de contrabando e recepção, diante da 

apreensão de seis veículos dentro do pátio de uma Auto Elétrica, todos com suas 
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características adulteradas para transporte de ilícitos. 2. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento do feito, ao argumento de que: 'A análise dos autos 

permite concluir que não existem indícios suficientes de autoria de infração penal, 

indispensáveis ao oferecimento de denúncia. Nesta espécie de investigação o ponto de 

partida para o alcance da autoria delitiva se baseia na delimitação da propriedade formal do 

veículo, a fim de se chegar ao detentor do bem na data do fato investigado. No entanto, a 

experiência tem demonstrado que o prolongamento da investigação, com a sucessiva 

localização e oitiva dos supostos proprietários de fato dos veículos, não tem permitido 

angariar elementos suficientes de autoria. Nesse sentido, insistir no prolongamento da 

investigação acaba por drenar preciosos recursos que poderiam ser bem empregados em 

investigações de relevância e alta probabilidade de êxito'. Por fim, entendeu pela 

aplicabilidade do Enunciado n.º 71 desta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal 3. Discordância do Juízo Federal. Aplicação do art. 28 do CPP 

(redação anterior à Lei nº 13.964/2019) c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. 4. O magistrado 

sustenta que: '(...) Compulsando os autos, verifico que há sim indícios suficientes de autoria 

e prova de materialidade para o oferecimento de denúncia pelo Parquet, dada a condição 

em que os veículos foram apreendidos e falta verossimilhança dos depoimentos prestados 

em sede policial, razão pela qual indefiro o pedido de arquivamento formulado'. 5. 

Relevância, no caso concreto, da argumentação apresentada pelo Juiz Federal. Em análise 

aos laudos periciais, é possível verificar com clareza que todos os veículos foram objeto de 

alteração de suas características primárias, como a retirada dos bancos traseiros e dianteiros 

e uso de película escura nos vidros. Há sinais de alteração em chassis, omissão de placas. 

Foram detectados fios e cabos para a utilização de aparelho de rádio comunicador. 

Localizou-se, também, uma balaclava, além de um sistema de nuvem de fumaça, acionado 

por comandos no painel, comumente utilizado para dificultar a visibilidade de veículos em 

fuga. Todas essas circunstâncias denotam uma possível origem criminosa dos bens. 6. As 

únicas diligências realizadas até o momento foram a perícia dos veículos e a oitiva dos 

responsáveis pela Auto Elétrica. 7. Necessidade de aprofundamento das investigações para 

melhor esclarecimento dos fatos. Conforme disposto no Relatório Policial, as declarações 

dos suspeitos não denotam verossimilhança. Sugere-se verificar a origem e propriedade dos 

veículos, apurar em que circunstâncias se deu a entrega desses bens aos responsáveis pela 

Auto Elétrica, promovendo-se uma nova oitiva, com possível acareação. 8. Arquivamento 

prematuro. 9. Não homologação do arquivamento. Devolvam-se os autos ao ofício 

originário para dar prosseguimento à Ação Penal, facultando-se ao membro do MPF, se for 

o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de 

outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

137. Expediente: JFRS/SLI-5003210-

12.2021.4.04.7106-RPCR - 

Eletrônico  

Voto: 739/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIARIA 

DE SANTANA DO 

LIVRAMENTO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. 

APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. RESSALVA DE ENTENDIMENTO 

PESSOAL. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. POSSIBILIDADE DE 

OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 1. Notícia de fato 

autuada para apurar a ocorrência do crime de descaminho, tendo em vista a introdução, no 

dia 10/10/2020, de produtos de procedência estrangeira (1 ar-condicionado, 3 caixas com 

3 ventiladores, 25 jarras elétricas e outros itens) em território nacional, por via terrestre, 

sem documentação probatória de sua regular importação. Mercadorias avaliadas em R$ 

2.888,85. Tributos iludidos no importe de R$ 1.444,42. 2. Consta dos autos que a pessoa 

física envolvida no delito em apreço possui outra autuação fiscal, por fatos análogos, nos 

últimos 05 (cinco) anos, com mercadorias apreendias avaliadas em R$ 2.620,51 e tributos 

no importe de R$ 1.310,25. 3. O membro do MPF promoveu o arquivamento com base no 

princípio da insignificância. 4. Discordância do Juízo federal, ante a notícia de reiteração 

delitiva, e remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior 

à Lei 13.964/2019). 5. Inicialmente, destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-

se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, 

quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente 

típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade 

criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos'. 6. A atual composição da 2a CCR 

firmou entendimento majoritário pela não aplicação do princípio da insignificância 

quando verificada a reiteração da conduta em períodos de até 5 (cinco) anos, ainda que a 
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soma dos tributos sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (e.g., JF/MOC-1002946-

84.2020.4.01.3807-INQ, Sessão de Revisão 828, de 08/11/2021). 7. Ressalva de 

entendimento pessoal no sentido de que se mostra desproporcional e descabida a aplicação 

de reprimenda penal nos casos em que a soma dos tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' 

levando em consideração todas as apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 

(vinte mil reais), visto que, em tais situações, não há interesse fiscal na execução do 

crédito, a teor do que dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 

10.522/2002. Logo, por coerência, se outros ramos consideram irrelevante para fins de 

sancionamento algum fato, por falta de gravidade, muito menos o Direito Penal deveria 

atuar para reprimir a conduta, dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas 

sociais. 8. Contudo, considerando (i) o Enunciado 49/2a CCR, (ii) o entendimento 

majoritário deste Colegiado, (iii) a existência de outra autuação fiscal nos últimos 5 (cinco) 

anos e (iv) o fato de que, no caso concreto, os elementos indicam que a importação possui 

intuito comercial, não é cabível a aplicação do princípio da bagatela na presente hipótese. 

9. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para 

prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-

se à oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação 

de outro membro para tanto. 10. Registra-se, ainda, a necessidade de o membro do MPF 

apurar todo conjunto probatório, verificando a possibilidade de apensamento dos demais 

procedimentos investigatórios já existentes e de eventuais novos que, porventura, venham 

a ser instaurados em desfavor da investigada pela prática do crime de descaminho.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

138. Expediente: JF-ANA-0008172-

42.2014.4.01.3502-APN 

- Eletrônico  

Voto: 731/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DE ANÁPOLIS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. REMESSA DOS AUTOS 

À 2ª CCR (ART. 28-A, § 14, DO CPP). CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, 

REITERADA OU PROFISSIONAL NÃO DEMONSTRADA NO CASO 

CONCRETO. EXISTÊNCIA DE REGISTROS POSTERIORES. NECESSIDADE 

DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em 

que o acusado foi denunciado pela prática do crime de moeda falsa, haja vista que foi 

surpreendido portando uma cédula de R$ 50,00 falsa no dia 12/12/2012. 2. O membro 

do MPF deixou de propor o acordo, alegando que, 'No caso em análise, verifica-se pela 

juntada de relatório do Sistema Nacional de Pesquisa ' ASSPA, em anexo, que não 

estão presentes os requisitos exigidos para a propositura do acordo de não persecução 

penal. Isso porque há elementos que indicam conduta criminosa habitual e profissional 

no tocante ao denunciado, levando-se em consideração a existência de outros 

inquéritos policiais instaurados a fim de apurar outros delitos como roubo majorado 

pelo emprego de armas, crimes previstos no sistema nacional de armas dentre outras 

ocorrências o que evidencia que ele possui conduta criminal habitual e profissional e 

faz dela o seu meio de vida e sustento, sendo que a celebração do acordo não se mostra 

suficiente e adequada para a reprovação e prevenção de novos crimes'. 3. Recurso da 

defesa e encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do 

CPP. 4. O art. 28-A, § 2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese 

de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 

pretéritas. 5. No presente caso, entretanto, verifica-se que os outros dois inquéritos 

policiais em nome do ora acusado ' em razão da suposta prática de crimes de roubo e 

de crimes previstos no sistema nacional de armas ' mencionados pelo membro do MPF 

como óbice ao oferecimento do ANPP foram instaurados em datas posteriores (2016 e 

2019) aos fatos objeto destes autos (2012). 6. Ademais, como bem ressaltou o Juiz, 'ao 

apresentar sua defesa, o acusado juntou certidão negativa de ações criminais do Juízo 

Estadual id 589068349 e 589068351, bem como consta nos autos certidão judicial 

criminal negativa do Juízo Federal id 773251977'. 7. Dessa forma, considerando as 

peculiaridades do caso concreto, a existência de registros criminais posteriores, por si 

só, não indica conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, capaz de obstar o 

oferecimento do ANPP. Nesse sentido, precedente congênere da 2a CCR: 

1.00.000.008602/2021-92, Sessão de Revisão 817, de 09/08/2021, unânime. 8. 

Necessidade do retorno dos autos ao Procurador da República para (re)análise dos 

requisitos exigidos para celebração do acordo, podendo apresentar outros elementos 

que não justifiquem o oferecimento do acordo ao acusado. Havendo discordância, 
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faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em sua independência funcional, 

a designação de outro membro para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

139. Expediente: JF/CRI/SC-5017148-

42.2019.4.04.7204-APE - 

Eletrônico  

Voto: 854/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CRICIÚMA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. RECURSO DA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, 

DO CPP. CONDUTA CRIMINAL REITERADA NÃO DEMONSTRADA. NÃO 

VERIFICAÇÃO, NA HIPÓTESE ESPECÍFICA DOS AUTOS, DA CAUSA 

IMPEDITIVA PREVISTA NO ART. 28-A, §2°, II, DO CPP. NECESSIDADE DE 

ANÁLISE DOS DEMAIS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-

se de incidente de acordo de não persecução penal, instaurado no bojo de ação penal em 

que o réu 'N.N' foi denunciado com incurso nas penas do art. 1º, inciso I, da Lei 8.137/91, 

em virtude de ter omitido dolosamente informações relativas a receitas auferidas, no intuito 

de permanecer enquadrado no sistema do Simples Nacional, e consequentemente reduzir 

o pagamento dos tributos devidos. Fatos ocorridos entre janeiro de 2004 e dezembro de 

2005. 2. O MPF deixou de ofertar proposta de acordo de não persecução penal em razão 

da presença de indícios de conduta criminal habitual por parte dos réu, diante da existência 

de outra ação penal em trâmite, relativa a fatos semelhantes (artigos 1º, I e 2º, II, da Lei 

8.137/91 e 168-A, do CP, c/c os arts. 29 e 69, do CP). 3. Recurso da defesa e remessa dos 

autos à 2ª CCR para revisão (CPP, art. 28-A, §14). 4. O art. 28-A, §2°, II, do CPP estabelece 

que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o agente reincidente ou se houver elementos 

que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes 

as infrações penais pretéritas. 5. Considerando o disposto no referido artigo, a 2ª CCR 

firmou entendimento no sentido de que a existência de reiterações no nome do acusado 

constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal. Processo n° 

1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 

5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020, unânime. 6. 

Contudo, no caso, não é possível afirmar que os registros constantes no nome do acusado 

sejam suficientes para evidenciar conduta criminal habitual ou reiterada. A Ação Penal, 

indicada pelo Membro do MPF como caracterizadora de conduta criminal habitual, refere-

se a fatos posteriores (ocorridos entre 2008 e 2009) aos investigados no presente feito, não 

sendo capaz de caracterizar a conduta reiterada. 7. Precedentes congêneres da 2ª CCR: 

Processo 5074971-92.2019.4.04.7100, Sessão de Revisão 786, de 19/10/2020, Processo 

5014120-41.2020.4.04.7201, Sessão de Revisão 803, de 22/03/2021, ambos unânimes. 8. 

Considerando as peculiaridades do caso concreto, verifica-se que a conduta criminal 

'habitual, reiterada ou profissional' (CPP, art. 28-A, §2°, II), por parte do denunciado, como 

causa impeditiva ao oferecimento do acordo, não restou evidenciada. 9. Necessidade de 

retorno dos autos à Procuradora oficiante para (re)análise dos requisitos exigidos para 

celebração do acordo, podendo apresentar novos elementos que comprovem a reiteração 

criminosa ou ainda outros dados que não justifiquem o acordo. Havendo discordância, 

faculta-se ao oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 

designação de outro membro para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

140. Expediente: JF/PR/FOZ-IANPP-5018841-

17.2021.4.04.7002 - Eletrônico  

Voto: 831/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE 

NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL 

HABITUAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO CPP). PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 

1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que 

o réu A. S. foi denunciado pela prática do crime descrito no art. 334-A do CP. 2. O membro 

do MPF deixou de propor o acordo, alegando que o acusado 'não faz jus ao benefício, 

conforme elementos probatórios contidos na certidão vinculada ao evento 4'. 3. Recurso da 
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defesa e encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 

4. O art. 28-A, § 2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o 

investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, 

reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. 

Considerando o referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento no sentido de 

que a existência de reiterações no nome do(a) acusado(a) constitui, em regra, óbice ao 

oferecimento do acordo de não persecução penal. Precedentes: 1.29.000.002053/2020-43, 

Sessão de Revisão 773, de 09/06/2020; 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão 

770, de 25/05/2020. 6. Cumpre observar que este Colegiado já decidiu que a existência de 

outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos são 

suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a reiteração delitiva, que 

implicam a reprovabilidade do comportamento do agente (JFRS/SLI-5002808-

28.2021.4.04.7106-RPCR, Sessão de Revisão 830, de 22/11/2021, unânime). 7. No caso, 

consta informação de que o réu responde a outra ação penal (processo 5005742-

77.2021.4.04.7002/PR). Circunstâncias que, segundo entendimento da 2ª CCR, apontam 

para a habitualidade/reiteração de conduta criminosa e impede o oferecimento de ANPP. 

8. Prosseguimento da ação penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

141. Expediente: JF-RJ-5122522-

37.2021.4.02.5101-*APE 

- Eletrônico  

Voto: 829/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 

HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A 

CELEBRAÇÃO DO ACORDO. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INDICAM 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL E PROFISSIONAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO 

CPP). PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não 

persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi denunciado pela 

prática dos crimes descritos nos arts. 171, § 3º, e 297 do CP. 2. O membro do MPF 

deixou de propor o acordo, 'haja vista os elementos probatórios carreados aos autos 

comprovando a conduta criminal habitual e reiterada do acusado'. 3. Recurso da defesa 

e encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 

4. O art. 28-A, § 2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser 

o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 

pretéritas. 5. No caso, conforme a denúncia, o réu 'foi preso em flagrante delito quando 

trazia consigo um cartão da Caixa Econômica Federal, em nome de P. N. S., ocasião 

em que informou que o utilizava para sacar, mediante fraude, a aposentadoria no valor 

de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), vinculada ao nome do titular do cartão em 

referência. Ato contínuo, o acusado franqueou aos policiais civis o ingresso em sua 

residência, localizada naquele mesmo endereço, quando restaram apreendidas `grande 

de quantidade de espelhos de identidade e outros documentos utilizados para 

falsificação, placas para fazer falsificação de identidades do IFP, fotos 3x4 de várias 

pessoas, grande quantidade de identidades, títulos de eleitor, CTPS, certidões de óbito, 

todos em nome de outras pessoas; Que foram encontrados ainda vários aparelhos de 

celular, HDs e três computadores' (...), ocasião em que confessou o uso dos cartões em 

alusão para a realização de saques fraudulentos de benefícios, auxílios e aposentadorias 

concedidas pelo INSS ' Instituto Nacional do Seguro Social (vide confissão à f. 10/12). 

Deveras, o denunciado confessou, em sede policial, a obtenção, para si, de vantagem 

ilícita, de forma reiterada e habitual, em prejuízo do INSS, há 03 (três) anos e, ainda, 

a falsificação dos documentos encontrados consigo, bem como os apreendidos em sua 

residência'. 6. As circunstâncias expostas indicam que o acusado atua na prática de 

estelionato em detrimento do INSS de modo habitual e profissional, o que impede o 

oferecimento do acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A, § 2°, II, do 

CPP. 7. Prosseguimento da ação penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

142. Expediente: JFRS/POA-5064259-

77.2018.4.04.7100-APN - 

Eletrônico  

Voto: 849/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DE PORTO ALEGRE  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL ' IANPP. RECUSA 

MINISTERIAL NA PROPOSITURA DO ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

PELA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. INEXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O NÃO OFERECIMENTO DO ANPP. 

POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ANPP NO ATUAL MOMENTO 

PROCESSUAL. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de incidente de acordo 

de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de 

'C.A.C' pela prática do delito previsto no art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/90. 2. Em síntese, 

o réu teria omitido informações e prestado declarações falsas às autoridades fazendárias, 

sonegando tributo federal e suprimindo Imposto de Renda Pessoa Física, relativo ao ano-

calendário de 1998. 3. A denúncia foi recebida em 28/06/2002. O processo foi instruído. 

Na fase de alegações finais o réu requereu a extinção do feito pela prescrição, bem como 

a aplicação do art. 28-A do CPP. 4. O MM. Juiz converteu o julgamento em diligência, e 

abriu vistas ao MPF para que se manifestasse sobre o interesse em propor o ANPP. 5. Em 

síntese, o Procurador oficiante se manifestou pela impossibilidade no oferecimento do 

Acordo de Não Persecução Penal 'por pura incompatibilidade lógica', afirmando que o 

instituto somente poderia ser aplicado na fase pré-processual. 6. A Defesa interpôs RESE, 

o qual foi parcialmente provido para determinar ao Juízo de origem que analisasse a 

ocorrência da prescrição no caso concreto antes do eventual encaminhamento do feito à 2ª 

CCR/MPF. 7. O Magistrado a quo analisou a questão prejudicial, afastando a ocorrência 

da prescrição. 8. Remessa dos autos à presente câmara revisora, nos termos do art. 28-§14 

do CPP. Revisão (2ª CCR). 9. O Procurador da República oficiante recusou propor o 

Acordo de Não Persecução Penal com fundamento de que não é possível a aplicação de tal 

instituto após o recebimento da denúncia. 10. Inicialmente, verifica-se que (i) tanto o 

oferecimento da denúncia (10/06/2002) quanto o seu recebimento (28/06/2002) ocorreram 

antes a vigência da Lei 13.964/2019, que se deu em 23/01/2020; (ii) o acusado não teve 

oportunidade de se manifestar acerca da recusa em propor o ANPP no momento adequado, 

isto é, antes do recebimento da peça acusatória; e (iii) a defesa demonstrou interesse na 

celebração do acordo em sua primeira oportunidade de manifestação nos autos. Por tais 

razões, no caso concreto, é cabível a análise quanto à possibilidade do oferecimento do 

acordo no atual momento processual. 11. Conforme o enunciado 98/2ª CCR: 'É cabível o 

oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, antes do 

trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do 

MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e 

circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-A do CPP (...)'. 12. 

A 2ª CCR também firmou entendimento no sentido de que, embora o ANPP não constitua 

direito subjetivo do réu, é necessário que sua recusa ocorra de forma fundamentada, 

considerando a verificação do não preenchimento de requisitos exigidos pela lei (CPP, art. 

28-A) ou a indicação de que o caso concreto e suas circunstâncias impedem o oferecimento 

da medida. Precedente da 2ª Câmara: Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, Sessão de 

Revisão n° 799, de 22/02/2021. 13. Acerca do tema, dispõe a orientação conjunta 03/2018 

das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: "Em todos os casos, cabe ao membro oficiante explicar o acordo ao 

acusado e a seu advogado, apresentando as respectivas cláusulas e deixando claro que o 

acordo pressupõe a confissão formal e circunstanciada da infração". 14. Necessidade de 

retorno dos autos ao membro do MPF para consideração do entendimento firmado pela 

Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a celebração do acordo. 

Havendo discordância, faculta-se ao oficiante que, com fundamento em sua independência 

funcional, requeira a designação de outro membro para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise dos requisitos exigidos para a propositura do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

143. Expediente: JF-SOR-APORD-

5007779-

64.2021.4.03.6110 - 

Eletrônico  

Voto: 846/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 10ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

SOROCABA/SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL ' IANPP. RECUSA 

MINISTERIAL NA PROPOSITURA DO ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO PELA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 

INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA O NÃO 

OFERECIMENTO DO ANPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE 

DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de incidente 



DMPF-e Nº 45/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 8 de março de 2022 Publicação: quarta-feira, 9 de março de 2022 81 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em 

desfavor de 'F.M.R' e 'C.P.' pela prática do delito previsto no art. 334-A, § 1º, inciso II, 

c.c. o artigo 29, todos do Código Penal. 2. Em síntese, os réus importaram 

clandestinamente 358.070 maços de cigarros, acondicionados em aproximadamente 

1.290 caixas, localizadas no interior de um semirreboque com carroceria aberta 

acoplado a um Caminhão trator. 3. O representante do Ministério Público ofereceu 

denúncia, sem, contudo, oferecer proposta de Acordo de Não Persecução Penal, ao 

argumento de que não teria ocorrido confissão formal e circunstanciada da prática 

delitiva, uma vez que os denunciados teriam se valido, nos autos de prisão em flagrante, 

do direito ao silêncio, 'o que implicou ser insuficiente a medida para a reprovação e 

prevenção do crime por eles praticado'. 4. A denúncia foi recebida em 11-12-2020. Em 

resposta à acusação, o réu 'C.P.' requereu remessa dos autos ao órgão superior de 

revisão do MPF, com fundamento no art. 28-A, § 14, do Código Penal, alegando que 

a garantia constitucional do silêncio em sede policial não pode ser interpretada em 

desfavor do investigado. 5. A denúncia foi ratificada sem apreciação do pedido de 

remessa. 'C.P.'opôs embargos de declaração em decorrência da omissão, os quais não 

foram conhecidos, sob a alegação de que a confissão deveria ter sido realizada em sede 

policial. 6. A ação penal teve prosseguimento, com posterior condenação dos réus. 7. 

Em sede de apelação o réu 'C.P.' requereu o desmembramento do feito, reiterando 

pedido de remessa ao órgão revisor do Ministério Público Federal para análise da 

possibilidade de oferecimento de acordo de não persecução penal. 8. 'C.P.' impetrou 

habeas corpus ratificando pedido de remessa à Câmara de Coordenação e Revisão do 

MPF. Sobreveio acórdão acolhendo o pedido do impetrante. Determinou-se a 

suspensão da Ação Penal em face do paciente, até ulterior manifestação do órgão 

superior do Ministério Público Federal sobre o oferecimento ou não do acordo de não 

persecução penal 9. A 5ª Turma do TRF da 3ª Região converteu o julgamento em 

diligência, determinou que o Juiz de origem desse cumprimento ao HC, visando 

promover o desmembramento do feito em relação ao réu 'C.P.', com posterior 

encaminhamento ao órgão revisional do MPF. 10. Remessa dos autos à presente 

câmara revisora, nos termos do art. 28-§14 do CPP. Revisão (2ª CCR). 11. O 

Procurador da República oficiante recusou propor o Acordo de Não Persecução Penal 

com fundamento na ausência, nos autos da prisão em flagrante, da confissão da prática 

criminosa pelos denunciados. Limitou-se a informar que tal circunstância tornou a 

medida insuficiente para a reprovação e prevenção do crime. 12. Ausência de óbice 

para que a confissão formal e circunstancial da infração penal seja realizada durante a 

negociação do acordo. Conforme o enunciado 98/2ª CCR: 'É cabível o oferecimento 

de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, antes do trânsito em 

julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do MPF 

oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e 

circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-A do CPP (...)'. 

13.Acerca do tema, dispõe a orientação conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: "Em 

todos os casos, cabe ao membro oficiante explicar o acordo ao acusado e a seu 

advogado, apresentando as respectivas cláusulas e deixando claro que o acordo 

pressupõe a confissão formal e circunstanciada da infração." 14. A 2ª CCR também 

firmou entendimento no sentido de que, embora o ANPP não constitua direito subjetivo 

do réu, é necessário que sua recusa ocorra de forma fundamentada, considerando a 

verificação do não preenchimento de requisitos exigidos pela lei (CPP, art. 28-A) ou a 

indicação de que o caso concreto e suas circunstâncias impedem o oferecimento da 

medida. Precedente da 2ª Câmara: Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, Sessão de 

Revisão n° 799, de 22/02/2021. 15. Necessidade de retorno dos autos ao membro do 

MPF para consideração do entendimento firmado pela Câmara, bem como (re)análise 

dos requisitos exigidos para a celebração do acordo. Havendo discordância, faculta-se 

ao oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 

designação de outro membro para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos exigidos para a propositura do ANPP, nos 

termos do voto do(a) relator(a). 

 

 

144. Expediente: JF/SP-5003708-

68.2019.4.03.6181-APORD 

- Eletrônico  

Voto: 847/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DO CRIME 

PREVISTO NO ART. 1º, I, C/C O ART. 12, I, AMBOS DA LEI Nº 8.137/90, NA 

FORMA DO ART. 71 DO CP. RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO. 
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RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. 

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO NO CPP ESTIPULANDO SOBRE A 

PREPONDERÂNCIA DE NORMA ESPECIAL OU SOBRE O VALOR DO 

PREJUÍZO COMO CONDIÇÃO IMPEDITIVA PARA O OFERECIMENTO DO 

ANPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS 

PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de incidente de acordo de não 

persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de 'M.P.S' 

como incurso nas sanções do art. 1º, I, c/c art. 12, I, ambos da Lei nº 8.137/90, na forma 

do artigo 71 do Código Penal. 2. O representante do Ministério Público ofereceu 

denúncia, sem, contudo, oferecer proposta de Acordo de Não Persecução Penal, ao 

argumento de que as condições subjetivas para o oferecimento do ANPP não se 

encontram satisfeitas. Segundo o Procurador, '(...) é certo que o ora denunciado não 

confessou formal e circunstanciadamente a prática delitiva; na verdade, não a admitiu, 

reputando erros ao Fisco. Porém, ainda que superados esses óbices, é certo que o 

presente feito trata de sonegação fiscal de valores que superam a casa de onze milhões 

de reais, gerando, assim, grave prejuízo ao erário, razão suficiente para justificar a 

inviabilidade da realização do acordo de não persecução penal, o qual não seria 

necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime tratado no presente caso. 

(...)' 3. Petição do acusado 'M.P.S' pugnando pela aplicação do art. 28-A, § 14, do CPP. 

Segundo a defesa, o valor mencionado pelo MPF não reflete a realidade, uma vez que a 

Receita Federal acolheu pedido de revisão de dívida inscrita. Além disso, o valor da 

dívida, por si só, não representa óbice legal para a formulação da proposta de ANPP. 4. 

Ante a manifestação da defesa, o Juízo da 1ª Vara Criminal Federal de São Paulo/SP, 

determinou a remessa dos autos à presente câmara revisora, nos termos do art. 28-§14 

do CPP. Revisão (2ª CCR). 5. No tocante a ausência de confissão formal e 

circunstanciada do delito no âmbito administrativo, inexiste óbice à sua realização 

durante a negociação do acordo. Conforme o enunciado 98/2ª CCR: 'É cabível o 

oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, antes do 

trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do 

MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e 

circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-A do CPP (...)'. 6. 

Acerca do tema, dispõe a orientação conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: "Em todos 

os casos, cabe ao membro oficiante explicar o acordo ao acusado e a seu advogado, 

apresentando as respectivas cláusulas e deixando claro que o acordo pressupõe a 

confissão formal e circunstanciada da infração." 7. A 2ª CCR também firmou 

entendimento no sentido de que, embora o ANPP não constitua direito subjetivo do réu, 

é necessário que sua recusa ocorra de forma fundamentada, considerando a verificação 

do não preenchimento de requisitos exigidos pela lei (CPP, art. 28-A) ou a indicação de 

que o caso concreto e suas circunstâncias impedem o oferecimento da medida. 

Precedente da 2ª Câmara: Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, Sessão de Revisão 

n° 799, de 22/02/2021. 8. Em relação aos crimes tributários, a exemplo do 

inadimplemento de parcelamento tributário, verifica-se que estes não estão no rol das 

hipóteses legais impeditivas da celebração do ANPP. Caso satisfeitos os demais 

requisitos previstos no art. 28-A do CPP, o membro do Ministério Público poderá 

estipular a reparação do prejuízo causado da forma que entender pertinente, cumulado a 

eventuais outras condições que julgar proporcional e compatível com a infração 

imputada ao réu, e, sendo recusada a proposta pela defesa, a ação penal deverá seguir 

seu curso regular. Ademais, o membro do MPF deve analisar a questão relacionada à 

eventual impossibilidade de reparação total do dano (art. 28-A, I, do CPP). Precedente 

congênere da 2ª CCR: JF/PR/CAS-5004040-24.2020.4.04.7005-APN, 790ª Sessão de 

Revisão, de 23/11/2020. 9. O art. 28-A do CPP prevê como condição para a celebração 

do acordo de não persecução penal a reparação do dano ou a restituição da coisa à vítima, 

mas, ao contrário do que previa a Resolução n° 181/2017 do CNMP e a Orientação 

Conjunta nº 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR"s (em sua redação original), o CPP não 

estabelece um valor máximo pré-determinado como requisito para o oferecimento do 

acordo. 10. Desse modo, ainda que expressivo o valor do dano, este não pode constituir 

fundamento único para obstar a realização do ANPP. Vale dizer, o argumento genérico 

de que o acordo não figura como necessário e suficiente para a reprovação e prevenção 

do crime, com base apenas no valor do prejuízo, não é suficiente para fins de justificar a 

negativa de oferecimento do ANPP. 11. Na presente hipótese, caso preenchidos os 

demais requisitos previstos no art. 28-A do CPP, o membro do Ministério Público 

estipulará o pagamento do débito da forma que entender pertinente, cumulado a 

eventuais outras condições que julgar proporcionais e compatíveis com a infração 

imputada aos réus, e, sendo recusada a proposta pela defesa dos acusados, a ação penal 

deverá seguir seu curso regular. 12. Precedentes da 2ª CCR: Procedimentos JFRS/POA-

5019819-25.2020.4.04.7100-APN e JFRS/POA-5037353-84.2017.4.04.7100-APN, 

781ª Sessão de Revisão, de 21/09/2020, todos unânimes. 13. Por fim, cumpre ressaltar 
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que esta 2ª CCR já firmou entendimento no sentido de que a gravidade em abstrato do 

crime ou circunstâncias inerentes ao próprio tipo penal pelo qual os réus foram 

denunciados, como no caso, não se revelam capazes de, por si sós, obstar o oferecimento 

do acordo de não persecução penal. 14. Nesse sentido: IANPP 1.29.000.000755/2021-

73, 811ª Sessão de Revisão, de 08/06/2021; IANPP 5070557-54.2020.4.02.5101, 796ª 

Sessão de Revisão, de 01/02/2021 e IANPP 0008302-45.2017.4.03.6000, 779ª Sessão 

de Revisão, de 08/09/2020, todos unânimes. 15. Necessidade de retorno dos autos ao 

membro do MPF oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara, 

bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a propositura do acordo, no caso 

concreto. Havendo discordância, faculta-se ao Procurador da República oficiante que, 

com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 

membro para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

ORIGEM INTERNA 

NÃO PADRÃO 

145. Expediente: 1.16.000.003374/2021-02 - Eletrônico  Voto: 778/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DO 

MPF. LC Nº 75/93, ART. 62, VII. MANIFESTAÇÃO OFERTADA PERANTE A SALA DE 

ATENDIMENTO AO CIDADÃO. SUPOSTA EXISTÊNCIA DE SÍTIO ELETRÔNICO QUE 

VEICULA CONTEÚDO PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO PROMOVIDO POR PROCURADOR 

OFICIANTE NA PR/DF EM FAVOR DA PR/SP, ESPECIFICAMENTE DO GRUPO DE 

APOIO SOBRE CRIMINALIDADE CIBERNÉTICA ' GACC. AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. APLICAÇÃO DO CRITÉRIO DE PREVENÇÃO 

ENQUANTO NÃO ADOTADAS MEDIDAS INVESTIGATIVAS PRELIMINARES 

ACERCA DA POSSÍVEL ORIGEM GEOGRÁFICA DO MATERIAL PORNOGRÁFICO 

DISPONIBILIZADO NA INTERNET. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR OFICIANTE 

NA PR/DF, ORA SUSCITADO. 1. Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de 

manifestação sigilosa ofertada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual se relata a 

existência de sítio eletrônico que veicula conteúdo pornográfico envolvendo crianças e 

adolescentes. 2. O Procurador da República oficiante na PR/DF promoveu o declínio de suas 

atribuições, aduzindo não haver nenhuma referência ao local em que o sítio está hospedado, o 

que dificultaria sobremaneira uma investigação pulverizada em várias unidades do MPF que 

venham a receber notícias de crime dessa natureza. Tendo em vista a existência do Grupo de 

Apoio sobre Criminalidade Cibernética ' GACC, um grupo de trabalho vinculado à 2ª CCR, 

especializado em reprimir delitos dessa espécie, cujas coordenadoras estão lotadas em São 

Paulo, determinou a remessa dos autos à PR/SP. 3. Ao receber o feito, a Procuradora da 

República oficiante na PR/SP suscitou o presente conflito de atribuições, asseverando não haver 

fundamentação idônea para justificar a sua atuação neste procedimento criminal. 4. Remessa 

dos autos a esta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, nos termos do art. 62, VII, da LC nº 

75/93. 5. Com efeito, assiste razão à Procuradora da República suscitante. 6. O Grupo de Apoio 

sobre Criminalidade Cibernética ' GACC é um grupo de trabalho vinculado à 2ª CCR/MPF e 

atua em todo o país, dando suporte aos membros, mediante auxílio jurídico nas investigações, 

auxílio técnico e estabelecimento de pontos de contato com provedores de internet, bastando 

que o Procurador da República interessado solicite apoio ao Coordenador do GACC. 7. No 

caso em apreço, o membro oficiante na PR/DF, que primeiro tomou conhecimento dos fatos, 

não procedeu a diligências na tentativa de identificar a origem das postagens com conteúdo 

pornográfico, limitando-se a declinar de sua atribuições. Em outras palavras, enquanto não se 

obtiver os respectivos endereços de IP responsáveis pelas postagens do material pornográfico, 

a fim de melhor identificar a autoria da conduta investigada, com a consequente quebra do 

sigilo dos dados cadastrais do usuário da internet, visando também a identificação do local em 

que houve o compartilhamento da pornografia infantil, indicando, assim, a competência 

territorial para a expedição de mandado de busca e apreensão e demais medidas decorrentes, 

cabe ao membro oficiante da unidade que primeiro conheceu dos fatos e recebeu os indícios de 

materialidade delitiva adotar as medidas acautelatórias na colheita da prova digital, que requer 

parâmetros especiais, notadamente nesses crimes que, a depender do caso, podem chegar a 

suspeitos de abusos sexuais e transmissão de fotos e vídeos. 8. Em suma, somente após adotadas 

as medidas investigativas preliminares reveladoras da possível origem geográfica do material 

pornográfico disponibilizado na rede mundial de computadores e assegurada a prova, é que se 

pode aventar a possibilidade, amparada em elementos de convicção idôneos, de se promover o 
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declínio do feito. 9. Cumpre observar que, assim como os critérios de competência territorial, 

a prevenção é um critério de competência relativa. Assim, o procedimento investigatório deve 

tramitar no local em que a colheita de provas seja facilitada, medida que traz notórios benefícios 

à persecução penal. Muitas vezes, no limiar da persecução penal, não é possível determinar a 

tipificação dos fatos e/ou o local de consumação, de modo que a fixação das atribuições para o 

procedimento investigatório deve se orientar seguindo critérios que levem em conta as 

hipóteses possíveis e o princípio da eficiência. 10. Concluídas as investigações, havendo 

necessidade, a teor do art. 70 do CPP, o feito poderá/deverá ser remetido à Procuradoria da 

República com atribuições para o oferecimento da denúncia, ainda que para tanto deva ser 

desmembrado, no caso de não existir conexão entre os fatos ilícitos eventualmente 

descortinados. 11. Precedente da 2ª CCR em caso análogo: Procedimento nº 

1.24.000.000531/2020-67, 777ª Sessão de Revisão, de 03/08/2020. 12. Fixação da atribuição, 

neste momento, da PR/DF (ora suscitada) para prosseguir na persecução penal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

146. Expediente: 1.34.001.010531/2021-08 - Eletrônico  Voto: 832/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ARACATUBA-SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÃO ENTRE MEMBROS DO MPF. SUPOSTO 

CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO PELA INTERNET. CONSUMAÇÃO NO 

LOCAL DO PREENCHIMENTO E ENVIO DO DOCUMENTO ELETRÔNICO. 

ATRIBUIÇÃO DO MEMBRO OFICIANTE NA PR/SP. 1. Notícia de fato autuada para apurar 

suposto crime descrito no art. 304 do CP, tendo em vista a notícia de que o investigado solicitou, 

por meio eletrônico, a inscrição no CPF de estrangeiro, anexando à mensagem seus documentos 

pessoais. Todavia, em procedimento de conferência da autenticidade, servidor da Receita 

Federal em Araçatuba/SP constatou incompatibilidade no dígito verificador do documento de 

identificação. 2. O membro oficiante na PR/SP declinou da atribuição em favor da Procuradoria 

da República em Araçatuba/SP, ao fundamento de que os fatos apurados nos autos ocorreram 

nesta localidade. 3. O Procurador da República com atuação em Araçatuba, por sua vez, 

suscitou o presente conflito negativo de atribuições, por entender que a atribuição é da 

Procuradoria da República em São Paulo, local do suposto preenchimento e envio do 

documento eletrônico. 4. Remessa dos autos à 2a CCR/MPF, nos termos do art. 62, VII, da LC 

75/1993. 5. Como bem ressaltou o Procurador da República suscitante, 'a consumação do crime 

tipificado no artigo 304 do Código Penal via internet dá-se no local de preenchimento e envio 

do documento eletrônico. (...) Conforme consta dos autos, o investigado W. F. B. reside em 

São Paulo/SP, e, por meio da rede mundial de computadores, enviou documento digitalizado 

supostamente falsificado à Receita Federal do Brasil (...). Nesse momento, portanto, consumou-

se o eventual delito de uso de documento falso, ainda que somente posteriormente a possível 

falsidade tenha sido verificada aleatoriamente pela Receita Federal'. 6. Tais as circunstâncias, 

as investigações devem prosseguir na PR/SP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

147. Expediente: 1.14.000.002194/2021-70 - Eletrônico  Voto: 825/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. RECEBIMENTO INDEVIDO DE PENSÃO MILITAR APÓS O 

ÓBITO DO BENEFICIÁRIO. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

MILITAR. REVISÃO (ENUNCIADO Nº 32 ' 2ª CCR). CONDUTA ILÍCITA IMPUTADA À 

CIVIL. HIPÓTESE DE NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS BENS JURÍDICOS 

PREVISTOS NO ART. 142 DA CF. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL. 1. Notícia de Fato autuada a partir de manifestação sigilosa ofertada perante a Sala 

de Atendimento ao Cidadão, na qual se relata suposto recebimento indevido de pensão por 

morte de ex-militar da Marinha do Brasil, atribuído à P.S.dos S., nora do falecido, que também 

teria requerido irregularmente o pedido de concessão do benefício. 2. Segundo consta dos autos, 

a investigada teria formulado o pedido de pensão por morte duas vezes. O primeiro ocorreu em 

18/08/20 e foi indeferido. Posteriormente, em 18/05/21, restou deferido após a apresentação de 

cópia da escritura pública declaratória de união estável post mortem, no valor de R$ 10.672,37 

(dez mil, seiscentos e setenta e dois reais e trinta e sete centavos). Constatou-se, porém, no 

procedimento administrativo de habilitação de P.S.dos S., indícios de que a investigada não 

convivia com o ex- militar A.de A.V., o que, em tese, configura o crime de estelionato. 3. O 

Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições em favor do Ministério 
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Público Militar (Procuradoria de Justiça Militar em Salvador), aduzindo que o fato encontra 

correspondência com a hipótese prevista no art. 9º, III, a, do CPM, incidindo, em tese, o tipo 

previsto no art. 251 do referido diploma legal. 4. Revisão do declínio de atribuições (Enunciado 

nº 32 - 2ª CCR). 5. Para se definir se um delito é militar em tempo de paz, antes da análise do 

art. 9º do Código Penal Militar, é necessária a verificação dos critérios que a Constituição 

Federal apresenta para o conceito. Nesse sentido, o art. 142 da Constituição Federal traz dois 

princípios basilares das Forças Armadas, que orientam a interpretação das normas relativas aos 

militares: a hierarquia e a disciplina. Em observância a esses valores, a Carta Magna previu um 

regime jurídico diferenciado aos militares, no qual há jurisdição específica a fim de que sejam 

tutelados bens jurídicos especiais: a defesa da pátria, a garantia dos poderes constitucionais e a 

garantia da lei e da ordem. 6. Assim, o Direito Penal Militar deve abarcar somente as condutas 

de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina e as instituições militares. Nesse 

sentido: Corte Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, caso Favela Nova Brasília vs. 

Brasil, sentença de 16/02/2017; STF, RHC 157.308/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 

julgado em 14/08/2018; STF, HC 117.254/PR, Segunda Turma, julgado em 30/09/2014; STF, 

HC 106.171/AM, Segunda Turma, julgado em 01/03/2011; STF, ADI 5032, protocolada em 

20/08/2013 (ainda em trâmite); STF, ADI 5901, protocolada em 26/02/2018 (ainda em trâmite); 

Parecer MPF no Conflito de Competência nº 157.530/MG, em 25/04/2018; Nota Técnica n° 

08, de 18/08/2017, PFDC e 2ª e 7ª CCR/MPF. 7. A competência da Justiça Castrense para o 

julgamento de civis em tempo de paz apenas deve ser reconhecida em casos excepcionais e 

com ponderação, em estrito cumprimento ao disposto no art. 5º, inciso LIII, da Constituição 

Federal, que estabelece: 'ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente'. Para tanto, há que ser analisado o objetivo da conduta do civil, ou seja, se havia a 

intenção do agente civil em atingir a instituição militar em algumas de suas funções tipicamente 

militares, caso contrário, o crime terá natureza comum, da competência da justiça comum. 8. 

No presente caso, a conduta ilícita em apuração não traduz ofensa aos bens jurídicos previstos 

no art. 142 da Constituição Federal (defesa da pátria, garantia dos poderes constitucionais, da 

lei e da ordem), de modo que não se verifica a competência da Justiça Militar. 9. Não 

homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício originário para 

prosseguimento, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que 

requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

148. Expediente: 1.16.000.000549/2022-01 - Eletrônico  Voto: 844/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: EMENTA: NOTICIA DE FATO. DISPONIBILIZAÇÃO DE MATERIAL CONTENDO 

CENAS DE CRIANÇAS EM POSES SEXUALIZADAS. MPF: ATIPICIDADE. REVISÃO 

DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. REDE SOCIAL. AMBIENTE ABERTO. 

TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. PROMOÇÃO DE DILIGÊNCIAS. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. Trata-se de Notícia de Fato 

instaurada a partir de manifestação registrada em canal da Ouvidoria Nacional de Direitos 

Humanos, referente a possível prática do delito previsto no art. 241-A do Estatuto da Criança e 

Adolescente. O representante informa que, pessoas não identificadas, publicaram fotos de 

crianças e adolescentes em redes sociais com a finalidade de oferecê-las para a prática de atos 

libidinosos. 2. O Procurador Oficiante, apesar de verificar que as fotos juntadas apresentam 

crianças em poses sensuais, entendeu pela inexistência de elementares do crime descrito no art. 

241-A da Lei 8069/90, uma vez que as imagens não refletem a presença de menores nus ou 

praticando algum ato sexual explícito. Promoveu, ainda, o declínio de atribuição em favor do 

MPDFT para apuração de eventuais delitos sexuais. 3. Recebimento de declínio de atribuição 

(Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 4. Não assiste razão ao Procurador oficiante, data vênia. 

Conforme reconhecido pelo membro do MPF, as fotografias apresentam crianças em poses 

nitidamente sensuais, o que configura o crime em questão. Com efeito, o Superior Tribunal de 

Justiça já se debruçou na análise do tema, cujo entendimento restou consolidado nos seguintes 

termos: 'A definição legal de pornografia infantil apresentada pelo artigo 241-E do Estatuto da 

Criança e do Adolescente não é completa e deve ser interpretada com vistas à proteção da 

criança e do adolescente em condição peculiar de pessoas em desenvolvimento (art. 6º do 

ECA), tratando-se de norma penal explicativa que contribui para a interpretação dos tipos 

penais abertos criados pela Lei nº 11.829/2008, sem contudo restringir-lhes o alcance. É típica 

a conduta de fotografar cena pornográfica (art. 241-B do ECA) e de armazenar fotografias de 

conteúdo pornográfico envolvendo criança ou adolescente (art. 240 do ECA) na hipótese em 

que restar incontroversa a finalidade sexual e libidinosa das fotografias, com enfoque nos 

órgãos genitais das vítimas - ainda que cobertos por peças de roupas -, e de poses nitidamente 

sensuais, em que explorada sua sexualidade com conotação obscena e pornográfica.' Precedente 
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(Resp 1543267/SC, Min. Maria Thereza de Assis Moura, SEXTA TURMA, Dje 16/02/2016). 

5. A análise das imagens permite concluir que as fotografias foram publicadas em rede social 

(facebook), em sala aberta, constando a existência de cometários e compartilhamentos. 6. De 

acordo com o art. 109, inciso V, da CF, a competência para o processamento e julgamento será 

da Justiça Federal quando o Brasil for signatário de convenção ou tratado internacional por 

meio do qual assumiu o compromisso de reprimir criminalmente a espécie delitiva e a conduta 

respectiva tenha se iniciado no Brasil e o resultado tenha ocorrido ou devesse ocorrer no 

exterior, ou reciprocamente. Neste caso, que envolve material pornográfico infantil, deve-se 

observar que o Brasil é signatário da Convenção sobre os Direitos da Criança, que foi 

internalizada com a publicação do Decreto nº 99.710/90. Assim, resta configurada a 

competência da Justiça Federal para processar e julgar a matéria, eis que se trata do 

cometimento de crime por meio eletrônico, cujo acesso pode-se dar além das fronteiras do 

território nacional. Há que se ressaltar entendimento do STF no sentido de que 'a potencialidade 

do dano não se extrai somente do resultado efetivamente produzido, mas também daquele que 

poderia ocorrer'. 7. Dessa forma, mesmo que as publicações tenham se dirigido, num primeiro 

momento, aos seguidores dos perfis investigados, tem-se que a página é aberta e acessível a 

qualquer pessoa, não se tratando de página com acesso restrito. Basta ao reconhecimento da 

competência da Justiça Federal que o material contendo imagens de pornografia infantil tenha 

permanecido acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse 

acesso realmente ocorreu (RE nº 628.624, DJe 6/4/2016). Nesse sentido, precedentes da 2ª 

CCR: Procedimento nº 1011178-16.2018.4.01.3400-APN, 733ª Sessão Ordinária, de 

28/01/2019, unânime. Procedimento nº 0016510-42.2018.4.01.3800, 725ª Sessão Ordinária, de 

26/09/2018, unânime. 8. Necessidade de promoção de diligências visando perquirir a finalidade 

e o contexto em que se deram as postagens, para fins de ratificação da materialidade delitiva; 

bem como identificação dos possíveis autores. 9. Não homologação do declínio de atribuições 

ao Ministério Público Estadual.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

149. Expediente: 1.34.001.009215/2021-85 - Eletrônico  Voto: 800/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar possível prática do crime de falsidade ideológica e/ou 

material, consistente em alegada fraude na inscrição do NI-CNPJ de microempreendedor 

individual (MEI) de forma eletrônica, por meio do portal gov.br. Relato de ocorrência de 

falsidade ou simulação na titularidade da pessoa jurídica, conforme os fatos descritos em 

documento emitido por órgão de segurança pública. Ocorrência de vício que resultou na 

declaração de nulidade do NI-CNPJ pela Receita Federal do Brasil. Declínio de atribuições 

promovido pelo Procurador oficiante por não vislumbrar a existência de lesão direta a bens, 

serviços ou interesses diretos ou específicos da União ou de suas autarquias e empresas 

públicas. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32). Da análise das peças de 

informação, ressai que em virtude da ocorrência de falsidade ou simulação na titularidade da 

pessoa jurídica (MEI), a Receita Federal do Brasil procedeu à nulidade do NI-CNPJ por 

considerar que ocorreu vício e, em tese, o crime de falsificação de documento público, sem a 

participação da pessoa física de NI-CPF (...), tendo em vista que o próprio interessado noticiou 

a situação. Na hipótese, a ausência de prejuízo financeiro eventualmente suportado pela União 

não se mostra determinante para afastar a atribuição para investigação dos fatos. O suposto 

desvio de conduta (inclusive com indícios de uso de documento falso perante a RFB) atenta 

diretamente contra os serviços e os interesses do fisco, o que atrai o quanto disposto no art. 109, 

IV, da CF. Precedentes da 2ª CCR em casos análogos: Procedimento nº 1.27.000.001921/2017-

47, 692ª Sessão de Revisão, de 09/10/2017; Procedimento nº 1.23.000.001153/2018-51, 721ª 

Sessão de Revisão, de 13/08/2018. Não homologação do declínio de atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

150. Expediente: 1.34.001.008578/2021-01 - Eletrônico  Voto: 733/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. A SOMA 

DOS TRIBUTOS ILUDIDOS TOTALIZA VALOR SUPERIOR A R$ 20.000,00. 

APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de fato autuada para apurar a ocorrência do crime de 

descaminho, tendo em vista a apreensão, no dia 14/10/2020, de produtos de procedência 
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estrangeira (156 carteiras), introduzidos em território nacional por meio de comércio eletrônico, 

sem documentação probatória de sua regular importação. Mercadorias avaliadas em R$ 

1.545,96. 2. Consta dos autos que a pessoa jurídica envolvida no delito em apreço possui outras 

autuações fiscais em 2020 e 2021, por fatos análogos, com mercadorias apreendidas avaliadas 

no importe total de R$ 188.247,47. 3. O membro do MPF promoveu o arquivamento com base 

no princípio da insignificância. 4. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). 5. O 

valor total de tributos iludidos ' levando em consideração todas as apreensões ' ultrapassou o 

limite admitido de R$ 20.000,00, afastando a aplicação do princípio da insignificância, nos 

termos do Enunciado 49/2a CCR. 6. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos 

ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto no art. 28-

A do CPP. Faculta-se ao oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, 

requeira a designação de outro membro para tanto. 7. Registra-se, ainda, a necessidade de o 

membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a possibilidade de apensamento 

dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de eventuais novos que, porventura, 

venham a ser instaurados em desfavor do representante legal da empresa investigada pela 

prática do crime de descaminho.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

PADRÃO 

Homologação do Declínio de atribuição 

151. Expediente: JF-RJ-5064411-

94.2020.4.02.5101-*INQ 

- Eletrônico  

Voto: 833/2022 Origem: GABPR32-JBB - 

JOANA BARREIRO 

BATISTA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito policial. Possível crime tipificado no art. 241-B do ECA. Relato de que o 

usuário do endereço IP 187.15.143.199, no período entre 06:12:43 (UTC) e 07:57:31 

(UTC) do dia 06/07/2015, na cidade do Rio de Janeiro, teria realizado o upload, na 

plataforma de armazenamento Google Drive, de 8 (oito) arquivos contendo 

pornografia infantil. Revisão de declinação de atribuições (Enunciado 33 da 2ª CCR). 

Inexistência de elementos que indiquem a transnacionalidade do delito. Como bem 

ressaltou o membro do MPF oficiante, após diligências, 'não houve, até o momento, 

notícias de que o conteúdo pornográfico ficou acessível em ambiente de acesso público 

ou foi compartilhado, em ambiente privado, com destinatário fora do país. (...) o caráter 

da transnacionalidade do delito ora apurado não se mostra presente no caso em tela, 

ante ao fato de que o upload de imagem pornográfica foi realizado por particular dentro 

de um ambiente virtual de acesso restrito, circunstância que impossibilita não só a 

identificação do seu conteúdo, mas a sua própria divulgação em fontes abertas da 

internet'. Conforme jurisprudência do STF, 'A extração da potencial internacionalidade 

do resultado advém do nível de abrangência próprio de sítios virtuais de amplo acesso, 

bem como da reconhecida dispersão mundial preconizada no art. 2º, I, da Lei 

12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no Brasil. Não se constata o caráter 

de internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama fático envolve apenas 

a comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de comunicação fechado, 

tal como ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas situadas no 

Brasil' (RE 628624, Tribunal Pleno, DJe 06/04/2016). Precedentes congêneres da 2ª 

CCR: JF/MOC-1004606-16.2020.4.01.3807-INQ, Sessão 788, de 09/11/2020; 

DPF/AM-08240.005520/2019-14-VPI/DELEAQ, Sessão 754, de 11/11/2019. 

Homologação da declinação ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

152. Expediente: 1.14.000.002552/2021-44 - Eletrônico  Voto: 644/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão. Narra o 

noticiante que foi vítima de ilicitudes praticadas por uma plataforma prestadora de serviço de 

intermediação de finalização de pedidos virtuais junto às grandes empresas de E-commerce. 

Possível esquema de pirâmide financeira. Alegou, em síntese, que o site oferecia a seus usuários 

uma forma de 'home office', sem vínculo empregatício, no qual cada um ganhava comissões de 

acordo com seu saldo em conta. Contudo, no dia 29/09/2021, foi surpreendido com a retirada 

do sítio eletrônico no qual fazia as atividades diárias, perdendo os valores contidos em conta. 

Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 32 da 2ª CCR). Fatos narrados que podem 

configurar crime de estelionato (art. 171 do CP) ou crime tipificado no art. 2º, IX, da Lei 

1.521/1951, ambos de competência da Justiça estadual, não havendo, contudo, evidências 

mínimas da prática de crimes contra o sistema financeiro. Inexistência de elementos de 
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informação capazes de justificar a atribuição do MPF para a persecução penal. Homologação 

do declínio ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

153. Expediente: 1.15.000.002764/2021-94 - Eletrônico  Voto: 712/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

CEARÁ/MARACANAÚ  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação sigilosa ofertada perante a Sala de 

Atendimento ao Cidadão, dando conta de indícios de suposta prática de crime inicialmente 

capitulado no art. 8º da Lei nº 7.492/86, em razão de cobrança de valores ou remuneração sobre 

operação de crédito ou de seguro. Conforme o representante, uma terceira pessoa, identificada 

como L.M., em nome da financeira S.F., por meio do aplicativo whatsapp, lhe fez promessa de 

empréstimo rápido, sem burocracia, enviando um contrato para que o noticiante o assinasse e 

o devolvesse, mas cobrando, logo em seguida, a importância de R$ 250,00 (duzentos e 

cinquenta reais) alusivo ao ofertado seguro prestacionista. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado nº 32). Segundo o Procurador oficiante, após posterior juntada de documentos pelo 

manifestante, restou comprovado que se cuida, na realidade, de mais um corriqueiro golpe de 

estelionato envolvendo particulares, via whatsapp. Indícios da prática do delito previsto nº 

7.492/86 não evidenciados. Vítima induzida em erro pela golpista, que ofereceu um produto 

que não existia, enviando um contrato em branco para obtenção do empréstimo /seguro, ao 

tempo em que já se consumava o estelionato quando da transferência via Pix do valor acordado. 

Inexistência de prejuízo a bens, serviços ou interesse direto e específico da União, suas 

entidades autárquicas ou empresas públicas. Ausência de elementos de informação capazes de 

justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do 

declínio em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

154. Expediente: 1.16.000.002963/2021-65 - Eletrônico  Voto: 813/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação sigilosa ofertada perante a Sala de 

Atendimento ao Cidadão, na qual se encaminha denúncia registrada no Disque 100, do 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Segundo o noticiante, a vítima e um 

desconhecido trocaram números de telefone por meio de um jogo online e passaram a 

conversar, mas o 'conteúdo de intenção amorosa' o fez suspeitar tratar-se de um adulto aliciando 

uma criança de 10 anos, o que, se provado, importa na prática do delito previsto no art. 241-D 

da Lei nº 8.069/90. Revisão de declínio (Enunciado nº 32 - 2ª CCR). O fato de o crime ser 

cometido por meio da internet não é suficiente para firmar a competência da Justiça Federal, 

sendo necessárias a transnacionalidade da conduta e a existência de tratado ou convenção 

internacional, nos termos do art. 109, V, da CF. Sobre o caso em análise, existe a Convenção 

Internacional sobre Direitos da Criança, da qual o Brasil é signatário (Decreto nº 99.710/90, 

art. 1º). No entanto, verifica-se a ausência da transnacionalidade da conduta, requisito também 

exigido para atrair a competência federal e, consequentemente, a atribuição do MPF para a 

persecução penal. 'A extração da potencial internacionalidade do resultado advém do nível de 

abrangência próprio de sítios virtuais de amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão 

mundial preconizada no art. 2º, I, da Lei 12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no 

Brasil. Não se constata o caráter de internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama 

fático envolve apenas a comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de 

comunicação fechado, tal como ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas 

situadas no Brasil. Evidenciado que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os participantes 

da conversa virtual, bem como que os envolvidos se conectaram por meio de computadores 

instalados em território nacional, não há que se cogitar na internacionalidade do resultado' 

(STF, RE 628624, Pleno, DJe 06/04/2016, sem grifo no original). Precedentes do STJ: AgRg 

no HC 236.783/SP, Quinta Turma, DJe 08/03/2016; CC 128.140/SP, Terceira Seção, DJe 

02/02/2015; CC 103.011/PR, Terceira Seção, DJe 22/03/2013. Precedente da 2ª CCR: 

Procedimento nº 1.34.001.007006/2020-16, 801ª Sessão de Revisão, de 08/03/2021. No caso 

em apreço, ao que se tem, conforme os documentos acostados aos autos, a conduta vem sendo 

perpetrada via conversas privadas no celular, entre sujeito ainda não identificado e uma criança 

de 10 (dez) anos. Infere-se, portanto, num primeiro olhar, que as conversas encontram-se 

limitadas às partes que delas participam. Inexistência de prejuízo a bens, serviços ou interesse 

direto e específico da União, suas autarquias ou empresas públicas. Ausência de elementos de 
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informação capazes de justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Por fim, observa-se que o representante informa que a vítima estaria em 

Campo Grande/MS e o suspeito em São Paulo/SP, pelo que se deve aplicar a regra do art. 72 

do CPP. Homologação do declínio de atribuições em favor do Ministério Público do Estado de 

São Paulo.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

155. Expediente: 1.22.000.003452/2021-63 - Eletrônico  Voto: 645/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão. Narra o 

noticiante que é portador de deficiência e que vem sofrendo tortura psicológica, danos morais 

e maus-tratos por parte de sua esposa. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 32 da 2ª 

CCR). Ausência de indícios de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou de suas 

entidades. Inexistência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do MPF 

para persecução penal. Homologação do declínio em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

156. Expediente: 1.27.000.000924/2021-40 - Eletrônico  Voto: 786/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PIAUI  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de representação ofertada perante a Superintendência da 

Polícia Federal no Piauí, subscrita por agricultores domiciliados no assentamento 'Deus Me 

Deu', na localidade de Socopo, em Teresina/PI, em face de M.A.D.R., oficial do Exército 

Brasileiro, que, juntamente com os irmãos e particulares se intitulam 'seguranças' da área, 

estariam ameaçando os noticiantes. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio 

de suas atribuições em favor do Ministério Público Militar pela suposta prática do crime 

previsto no art. 171 do CPM e determinou a remessa dos autos ao Ministério Público Estadual 

para apurar os fatos relacionados com a possível prática dos delitos descritos nos arts. 147, 171 

e 345 do CP. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32). Segundo o Procurador 

oficiante, a atribuição do MPM e a competência da Justiça Militar estão restritas às esferas 

disciplinar e penal, cabendo-lhes, no presente caso, na persecução em desfavor do militar pelo 

suposto crime praticado de uso indevido de uniforme, distintivo ou insígnia posto ou graduação 

superior, capitulado no art. 171 do CPM. Quanto aos fatos relacionados com possível 

cometimento dos crimes de ameaça, estelionato e exercício arbitrário das próprias razões por 

parte do militar, seus irmãos e terceiros, ante a possibilidade de cisão de processos quando 

houver conexão entre crimes comuns e militares, na forma do art. 102 do CPPM, afigura-se de 

bom alvitre a remessa de cópia integral dos autos ao Ministério Público Estadual. Inexistência 

de prejuízo a bens, serviços ou interesse direto e específico da União, suas entidades autárquicas 

ou empresas públicas. Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição 

do Ministério Público Federal para persecução. Homologação do declínio em favor do 

Ministério Público Militar, com remessa de cópia integral dos autos ao Ministério Público do 

Estado do Piauí.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

157. Expediente: 1.30.001.000052/2022-03 - Eletrônico  Voto: 892/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão. Narra o 

noticiante a construção irregular de um salão de festas em terreno público localizado em Campo 

Grande ' RJ, na Praça Thomas Mann, e que foi criada, no local, uma 'associação de moradores', 

que fechou ruas e está cobrando mensalidade de todos os moradores, dificultando o direito de 

ir e vir. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 32 da 2ª CCR). Ausência de indícios de 

lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades. Inexistência de 

elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do MPF para a persecução penal. 

Homologação do declínio ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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158. Expediente: 1.30.001.004583/2021-86 - Eletrônico  Voto: 719/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação ofertada perante a Sala de Atendimento ao 

Cidadão, na qual se relata a suposta ocorrência de fatos que se amoldam, em tese, ao crime 

descrito no art. 171, caput, do CP e nos arts. 138 e 139 do CP. Diz o representante que os 

noticiados. Segundo a representante, os noticiados (S.de F., N.A.de O., A.C.e T.da I. LTDA e 

B.A.de M. de P. S.A.) teriam supostamente atuado mediante a captação de pessoas para um 

esquema de pirâmide financeira. As vítimas eram atraídas pela oferta de investimentos 

realizados pela empresa A.C.e T.da I. LTDA, com promessa de lucros irreais, cujos 

rendimentos mensais e fixos não seriam pagos por nenhuma instituição financeira. De acordo 

com a narrativa, os investigados começaram a apresentar uma vida profissional e social 

próspera em um curto espaço de tempo, divulgando sucesso obtido com a citada empresa de 

investimentos que atuaria, em tese, no mercado de ações e criptomoedas. De outro lado, a 

representação descreve a suposta prática dos crimes de calúnia e difamação contra a advogada 

U.F.C.T., além da eventual ocorrência de perseguição em ambiente virtual, delito previsto no 

art. 147-A do CP. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 32 da 2ª CCR). Fatos narrados 

que podem configurar crime de estelionato (art. 171 do CP) ou crime tipificado no art. 2º, IX, 

da Lei 1.521/1951, ambos de competência da Justiça Estadual, não havendo, no caso concreto, 

evidências mínimas acerca da prática de crimes contra o sistema financeiro nacional. No 

tocante aos crimes previstos nos arts. 138, 139 e 147-A, hipótese de querela entre particulares. 

Inexistência de prejuízo a bens, serviços ou interesse direto e específico da União, suas 

entidades autárquicas ou empresas públicas. Ausência de elementos de informação capazes de 

justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do 

declínio em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

159. Expediente: 1.32.000.001069/2021-24 - Eletrônico  Voto: 697/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEIS CRIMES PRATICADOS POR OFICIAL DA MARINHA 

CONTRA OUTROS MILITARES. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE INDICAM 

SUPOSTA OFENSA À ORDEM, À DISCIPLINA E À INSTITUIÇÃO MILITAR. 

HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO AO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR. 1. Notícia de 

fato autuada a partir de manifestação em que o noticiante relata a prática de diversos crimes ' 

abuso de autoridade, tortura, maus-tratos, assédio moral, perseguição, exposição e tratamento 

semelhante à cárcere privado; cometidos por Oficial da Marinha em face de outros militares. 2. 

Segundo consta, todos os atos imputados ao Oficial ocorreram na Base da Marinha de 

Caracaraí/RR, em detrimento de militares em serviço naquela unidade. 3. O noticiante informa 

que a Marinha do Brasil não tomou as providências necessárias para a apuração do ocorrido. 4. 

O Procurador Oficiante promoveu a remessa de cópia da manifestação ao Núcleo de Combate 

à Corrupção (PR/RR) para aferição de eventual improbidade administrativa. 5. Promoção de 

declínio de atribuições ao Ministério Público Militar. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado n° 32 da 2ª CCR). 6 Inicialmente, cabe assinalar que para se definir se um delito é 

militar em tempo de paz, antes mesmo da análise do art. 9º do CPM, é necessária a verificação 

dos critérios que a Constituição Federal apresenta para o conceito. Nesse sentido, o art. 142 da 

CF traz dois princípios basilares das Forças Armadas, que orientam a interpretação das normas 

relativas aos militares: a hierarquia e a disciplina. Em observância a esses valores, a CF previu 

um regime jurídico diferenciado aos militares, no qual há jurisdição específica a fim de que 

sejam tutelados bens jurídicos especiais: a defesa da pátria, a garantia dos poderes 

constitucionais e a garantia da lei e da ordem. Nesse sentido: Corte Interamericana de Direitos 

Humanos - CIDH, caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, sentença de 16/02/2017; STF, RHC 

157.308/MS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 14/08/2018; STF, HC 117.254/PR, 

Segunda Turma, julgado em 30/09/2014; STF, HC 106.171/AM, Segunda Turma, julgado em 

01/03/2011; STF, ADI 5032, protocolada em 20/08/2013 (ainda em trâmite); STF, ADI 5901, 

protocolada em 26/02/2018 (ainda em trâmite); Parecer MPF no Conflito de Competência 

157.530/MG, em 25/04/2018; Nota Técnica 08, de 18/08/2017, PFDC e 2ª e 7ª CCR/MPF. 7. 

No presente caso, os fatos envolvem supostas condutas delitivas praticadas por militar em 

situação de atividade, em lugar sujeito à administração militar e em detrimento de outros 

militares; circunstâncias que indicam eventual ofensa à ordem, à disciplina e à instituição 

militar. 8. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Militar. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

160. Expediente: 1.34.001.010993/2021-17 - Eletrônico  Voto: 686/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de relato encaminhado pelo provedor Universo Online S.A., 

em virtude do termo de compromisso de integração operacional firmado com a PR/SP, dando 

conta da suposta prática do crime previsto no art. 20, caput, da Lei nº 7.716/89. Segundo consta 

da informação técnica, determinado usuário encaminhou via bate-papo UOL, na sala 'Mogi das 

Cruzes', os seguintes dizeres: 'você é muito feio viado estranho magrelo seco parece com AIDS'. 

Indícios de veiculação de discurso de conteúdo homofóbico. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado nº 32 ' 2ª CCR). Embora o STF tenha firmado tese no sentido de que a prática da 

homofobia pode configurar o crime de racismo (ADO 26/DF e no MI 4733/DF), não houve 

manifestação sobre a competência para o julgamento do delito. A Lei nº 7.716/89 também não 

dispõe sobre competência para julgar os crimes nela previstos, razão pela qual incide o disposto 

no art. 109, V, da Constituição Federal, que determina, de forma clara, que, para restar 

configurada a competência da Justiça Federal, é necessária a congruência entre a 

transnacionalidade e a previsão do crime em tratado internacional. No caso, a discriminação 

por orientação sexual ou identidade de gênero não são objeto de tratado internacional, razão 

pela qual não se perfectibiliza a competência da Justiça Federal para o julgamento do feito, 

como disposto no art. 109, V, da CF. Precedente análogo da 2ª CCR: Procedimento nº 

1.34.001.003335/2021-79, 809ª Sessão de Revisão, de 17/05/2021, unânime. Homologação do 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

161. Expediente: 1.34.043.000438/2021-91 - Eletrônico  Voto: 694/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato. Representação formulada perante a Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual 

o noticiante descreve possível prática de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, 

capitulados nos artigos 16 e 19 da Lei nº 7.492/1986. A instituição financeira relata 

irregularidades em contratações de empréstimos pessoais consignados em benefícios 

previdenciários do INSS, cometidas por agentes de créditos que prestam serviços junto ao 

correspondente bancário. Os clientes/tomadores não teriam autorizado as operações. Revisão 

de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Conforme destacado pelo Procurador 

Oficiante, 'as condutas descritas não se amoldam aos tipos penais da Lei nº 7.492/1986'. 

Prejuízo suportado unicamente pelo particular e/ou pela instituição financeira que concedeu o 

empréstimo fraudulento. Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou 

de suas entidades. Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do 

Ministério Público Federal para a persecução penal. Possível prática de crime comum de 

estelionato em detrimento de particulares. Precedentes da 2ª CCR: Processo n° 

1.14.000.000538/2020-25, Sessão de Revisão n° 766, de 06/04/2020; Processo n° 

1.19.000.000152/2020-37, Sessão de Revisão n° 761, de 10/02/2020, todos unânimes. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

162. Expediente: 1.36.001.000010/2022-41 - Eletrônico  Voto: 893/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ARAGUAINA-TO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão. Suposta 

perturbação de sossego ocasionado pelo volume alto de uma casa noturna, bem como de 

descarte de lixo a céu aberto, em local inadequado. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado 32 da 2ª CCR). Ausência de indícios de lesão direta a bens, serviços ou interesse 

da União ou de suas entidades. Inexistência de elementos de informação capazes de legitimar 

a atribuição do MPF para a persecução penal. Homologação do declínio em favor do Ministério 

Público Estadual. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações(Declínio) 

163. Expediente: TSE-PETCRIM-0600098-

03.2021.6.26.0216 - 

Eletrônico  

Voto: 855/2022 Origem: COPE ELEITORAL - 

COORD. GESTÃO DOC. E 

PROC. ELEITORAL 

(PROTOCOLO ELEITORAL)  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: AÇÃO PENAL. POSSÍVEIS CRIMES ELEITORAIS CONEXOS COM CRIMES DE 

CORRUPÇÃO E PECULATO. APLICAÇÃO DO ART. 28 DO CPP (COM 

REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 13.964/2019). DECISÃO DO TJSP 

RECONHECENDO A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ELEITORAL. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO PELO JUÍZO ELEITORAL. ARQUIVAMENTO 

INDIRETO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Ação 

Penal em matéria Eleitoral, instaurada a partir de processo encaminhado pelo Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve sentença de acolhimento de exceção de 

incompetência para remessa dos autos à Justiça Eleitoral. 2. A denúncia ofertada na 

Justiça Comum afirma que, no período de janeiro de 2009 a dezembro de 2012, 'P.E.B', 

'S.M.B.B.', 'A.D.A', 'A.A.M.' e 'M.J.C.', 'associaram-se para cometer crimes, praticando 

concussão contra número indeterminado de servidores públicos, com a finalidade de 

arrecadar dinheiro público para a campanha eleitoral de `S.M.B.B.', então candidata ao 

cargo de Deputada Estadual no pleito de outubro de 2010' 3. As defesas de 'A.D.A' e 

'M.J.C.' opuseram exceção de competência, com requerimento de remessa dos autos à 

Justiça Eleitoral. 4. O Magistrado acolheu o pedido destacando que na denúncia 'o 

representante do Ministério Público descreve claramente que o dinheiro obtido 

ilegalmente com as supostas `contribuições compulsórias' dos funcionários ocupantes 

de cargo de provimento em comissão na Prefeitura Municipal local, Clube dos Amigos 

'M.G.', era destinado ao financiamento da campanha eleitoral de uma das acusadas (...).' 

O MM Juiz afirma que a conduta descrita se refere à 'prática, em tese, do crime previsto 

no art. 350 do Código Eleitoral, implicando em omissão, em documento público, de 

declaração que dele deveria constar, qual seja, a verdadeira origem do dinheiro que 

financiou a campanha da candidata'. Assim, os fatos 'indicam a conexão entre os delitos 

descritos na denúncia com supostos delitos eleitorais capitulados no art. 350 do Código 

Eleitoral', devendo os autos serem deslindados pela justiça especializada, conforme 

entendimento do Supremos Tribunal Federal (Inquérito 4535/DF ' 1ª Turma do STF). 

5. O MPE interpôs RESE. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve a 

decisão do Juízo a quo pela remessa dos autos à Justiça Eleitoral, ressaltando a 

existência de uma possível conexão entre os autos da justiça comum com outro que 

tramitou perante a justiça especializada, em razão da suposta pratica de 'caixa 2' pela 

denunciada 'S.M.B.B.' O relator ainda destacou que 'caberá à Justiça Eleitoral definir se 

o caso é de sua competência, ou não, e se for o caso determinar o julgamento separado.' 

6. O feito foi recebido pelo Juízo da 216ª Zona Eleitoral, processo foi encaminhado ao 

Ministério Público Eleitoral. 7. O Promotor Eleitoral esclareceu que é o mesmo membro 

do Ministério Público Estadual que ofereceu a denúncia e que interpôs recurso da 

decisão que determinou remessa do processo à Justiça Eleitoral. Afirmou que entende 

não ser hipótese de prática de crime eleitoral. Por isso, não ofereceu nova acusação e 

não aditou a denúncia para incluir crime eleitoral. Requereu devolução do processo à 

Justiça Estadual. Subsidiariamente, no caso de rejeição do pedido de arquivamento 

implícito, requereu remessa do processo à Procuradoria Regional Eleitoral para 

designação de outro membro para oficiar (artigo 357, §1º, do Código Eleitoral) 8. O 

Juiz Eleitoral manteve o entendimento do TJSP, reconhecendo a competência da Justiça 

especializada. Após, determinou a remessa do feito à Procuradoria Regional Eleitoral 

para análise e designação de substituto automático. 9. A PRE, nos termos do Enunciado 

nº 29 desta 2ª CCR, e uma vez se tratar de arquivamento indireto, promoveu a remessa 

do processo ao Tribunal Superior Eleitoral, solicitando a abertura de vista à 

Procuradoria-Geral Eleitoral para que a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do 

Ministério Público Federal possa se manifestar sobre arquivamento. 10. Remessa dos 

autos a este Colegiado, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 

13.964/2019) e do Enunciado 29/2a CCR. 11. Assiste razão ao TJSP, bem como ao Juiz 

Eleitoral. 12. Observa-se que, no julgamento do RESE, o Tribunal de Justiça de São 

Paulo, acolhendo os fundamentos do Juízo a quo, entendeu que (a) 'o representante do 

Ministério Público descreve claramente que o dinheiro obtido ilegalmente com as 

supostas `contribuições compulsórias' dos funcionários ocupantes de cargo de 

provimento em comissão na Prefeitura Municipal local, Clube dos Amigos 'M.G.', era 

destinado ao financiamento da campanha eleitoral de uma das acusadas'; (b) 'a conduta 

descrita se refere a prática, em tese, do crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral, 
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implicando em omissão, em documento público, de declaração que dele deveria constar, 

qual seja, a verdadeira origem do dinheiro que financiou a campanha da candidata'; (c) 

'os fatos indicam a conexão entre os delitos descritos na denúncia com supostos delitos 

eleitorais capitulados no art. 350 do Código Eleitoral'. (d) 'existência de uma possível 

conexão entre os autos da justiça comum com outro que tramitou perante a justiça 

especializada, em razão da suposta pratica de `caixa 2' pela denunciada `S.M.B.B.'' (e) 

'caberá à Justiça Eleitoral definir se o caso é de sua competência, ou não, e se for o caso 

determinar o julgamento separado.' 13. Além disso, conforme destaca a denúncia 

ofertada pelo Promotor de Justiça, a associação Clube dos Amigos 'M.G' ocupava o 

mesmo endereço da instituição político partidária à qual eram filiados 'P.E.B', 

'S.M.B.B.'. As contribuições financeiras arrecadadas dos associados (servidores 

públicos comissionados, filiados compulsoriamente) eram utilizadas para financiar as 

atividades político-partidárias do Diretório local da agremiação política, notadamente 

em favor da campanha eleitoral de 'S.M.B.B.'. Após decisão judicial de afastamento de 

sigilo bancário foram verificados repasses de dinheiro do Clube dos Amigos 'M.G' 

creditados na conta bancária do partido político. Há relatos de que as despesas correntes 

da instituição político partidária, a exemplo dos gastos com prestadores de serviços, 

aluguel do imóvel, telefonia e internet; eram pagas com recursos da associação de 

servidores. Consta, ainda, o uso de veículo automotor, de propriedade da associação, 

para execução de atividades político-partidárias, inclusive durante a campanha eleitoral 

de 'S.M.B.B.'. 14. Desse modo, também há indícios de que houve ocultação de recursos 

e despesas pelo partido político em sua respectiva prestação de contas à Justiça Eleitoral, 

em contrariedade ao disposto no art. 32, parágrafo único, da Lei 9.096/95 (Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos); o que também deve ser objeto de investigação pelo Promotor 

Eleitoral designado. 15. A questão da competência já foi dirimida com a manutenção, 

pelo Juiz Eleitoral, da decisão proferida pelo TJSP. 16. Diante dos elementos acima 

expostos, há indícios suficientes da prática de crime eleitoral, cometido em suposta 

conexão com os demais delitos constantes da denúncia ofertada na Justiça Comum. 17. 

Não homologação do arquivamento e designação de outro Promotor Eleitoral para 

prosseguir na persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

164. Expediente: 1.19.005.000174/2021-38 - Eletrônico  Voto: 891/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

BALSAS-MA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de expediente oriundo do Juízo da Vara do Trabalho de 

Estreito/MA, dando conta da suposta prática dos crimes de desobediência (CP, art. 330), de 

fraude à execução (CP, art. 179) e de lavagem de dinheiro, fraude e ocultação de patrimônio 

(Lei nº 9.613/98, art. 1º) por parte do responsável pelo Cartório de Registro de Imóvel de Pastos 

Bons/MA. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV) e de declínio de atribuições 

(Enunciado n° 32). 1) Segundo o Procurador oficiante, não há elementos que justifiquem a 

instauração de PIC ou requisição do IPL. No caso dos autos, observa-se que nos ofícios 

encaminhados pelo Juízo da Vara do Trabalho ao delegatário titular do Cartório de Imóveis não 

houve indicação de que o descumprimento da ordem configuraria crime. Além disso, a 

legislação já prevê a possibilidade de imposição de penalidades processuais pela conduta de 

deixar de fornecer as informações solicitadas no bojo do processo judicial, a exemplo da multa 

por ato atentatório à dignidade da Justiça, prevista no art. 77, § 2º, do CPC. Aplicação à hipótese 

do Enunciado nº 61 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento. 2) Indicativos de eventual 

fraude à execução de título judicial que constituiu créditos trabalhistas, não havendo qualquer 

prejuízo à Justiça do Trabalho, portanto, a bens, serviços ou interesse da União. Ademais, o 

processamento do crime de fraude à execução se dá queixa apresentada pelo exequente 

(credor). Por sua vez, o delito previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98 exige a ocorrência de uma 

infração penal antecedente, que no contexto apresentado seria justamente a suposta fraude para 

frustrar a execução trabalhista. Carência de elementos de informação capazes de legitimar a 

atribuição do MPF para persecução penal. Homologação do declínio em favor do Ministério 

Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

165. Expediente: 1.34.001.011021/2021-40 - Eletrônico  Voto: 732/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão. Relato de que 

humorista proferiu palavras discriminatórias à cidade de Praia Grande e sua população por meio 

de um programa televisivo e pela internet (rede social). Segundo a noticiante, 'iniciam-se os 

ataques com a frase `Praia Grande é uma praia do mesmo jeito que o Rio Tietê é um rio'. A 

seguir começa a denegrir de forma repugnante a cidade turística, afirma: `que a praia é só para 

fazer necessidades lá dentro', `aquele mar que não tem onda, pois é muito lixo', insultando a 

cidade; e as pessoas, dizendo no minuto 2:31: `combina com o povo de lá', e afirmações 

explicitamente raciais e preconceituosas: `lá é todo mundo feio', `ninguém tem corpo de atleta 

lá'. A seguir, diante da repercussão da população, a agressora não se arrepende, e reafirma os 

ataques racistas, com palavras de baixo calão. (...) `Fiz umas piadas com a Praia Grande e agora 

a galera da Praia Grande está poluindo meu instagram com tanta merda que tô me sentindo o 

mar da Praia Grande''. Recebimento da declinação de atribuições (Enunciado 32/2a CCR) como 

promoção de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Entendimento no sentido de que em um 

Estado Democrático de Direito ' que se pretende preservar ', a liberdade de expressão e o direito 

de critica devem prevalecer amplamente. No caso, os fatos em comento não parecem 

ultrapassar a tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a configuração 

de ilícito penal. As limitações à liberdade de manifestação do pensamento e de opinião, 

protegida pela Constituição em seu art. 5º, IV, somente devem ocorrer em hipóteses extremas. 

Embora jocosas, caricaturais e primárias, as manifestações questionadas não tem o condão de 

atrair a aplicação de normas do Direito Penal. Precedente congênere da 2a CCR: JF/SP-

5004721-68.2020.4.03.6181-PICMP, Sessão de Revisão 796, de 01/02/2021. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de declínio de atribuições como arquivamento. Homologação nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

Homologação de Arquivamento 

166. Expediente: JF/CE-0800842-

51.2019.4.05.8100-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 862/2022 Origem: GABPR2-RRPS - 

RÉGIS RICHAEL PRIMO 

DA SILVA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito policial instaurado para apurar possível ocorrência do crime de estelionato em 

detrimento do INSS, tendo em vista o suposto recebimento indevido de aposentadoria 

por invalidez sem o preenchimento dos requisitos legais. Revisão de arquivamento (art. 

62, IV, da LC 75/93). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'ulterior perícia 

produzida em sede de ação judicial evidenciou ser a investigada portadora de 

enfermidade, conforme laudo pericial e atestados médicos apresentados por 

especialistas. (...) Não se extrai da prova carreada aos autos tenha a investigada feito uso 

de documentos ou atestados médicos falsificados, notadamente considerando haver sido 

submetida a perícia judicial nos autos do Processo n. 0514012-18.2009.4.05.8100, que 

tramitou perante o Juízo da 21a. Vara da Seção Judiciária do Ceará, a qual concluiu 

apresentar `cegueira legal irreversível em ambos os olhos', em patologia de caráter 

irreversível e progressivo, tornando-a totalmente incapaz para a vida civil'. Crime não 

caracterizado. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

167. Expediente: JF/CE-0813550-

70.2018.4.05.8100-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 736/2022 Origem: GABPR16-SMA - 

SAMUEL MIRANDA 

ARRUDA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito policial instaurado para aprofundar investigações a respeito da prática do crime 

capitulado no art. 298 do CP por parte de denunciado nos autos da ação penal 0000551-

26.2015.4.05.8100. O presente IPL apurou possível participação de outras duas pessoas 

físicas na conduta delitiva, posto que foram encontrados documentos em seus nomes na 

posse do acusado na referida ação penal. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 

75/93). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'as diligências efetuadas 

sequer foram capazes de demonstrar a compatibilidade entre tipo penal e eventual 

conduta dos investigados, de maneira que não restou demonstrada a prática de qualquer 

delito previsto em lei. Verifica-se, ainda, que a autoridade policial empreendeu todas as 

diligências úteis para o esclarecimento dos fatos, deixando registrado que a oitiva dos 

dois investigados não foi capaz de demonstrar a necessidade de dilação das 

investigações. Não se vislumbra, na presente etapa, qualquer outra diligência capaz de 

conduzir à identificação da autoria delitiva, sobretudo em razão do perecimento dos 
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rastros probatórios, afinal, se está diante de uma investigação a respeito de fatos 

diretamente decorrentes de uma outra prática criminosa, esta ocorrida no longínquo ano 

de 2014. Nesse sentido, o esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente 

exigíveis ou a inexistência de linha investigatória potencialmente idônea, 

adequadamente sopesados no caso concreto, justificam o arquivamento da investigação, 

nos termos da Orientação nº 26/2016, da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF'. 

Ausência de elementos de informação capazes de justificar o prosseguimento da 

persecução penal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 

do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

168. Expediente: JF-JAL-5000971-

98.2021.4.03.6124-PIC-

MP - Eletrônico  

Voto: 737/2022 Origem: GABPRM2-GMS - 

GUSTAVO MOYSES DA 

SILVEIRA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito policial instaurado para apurar possíveis crimes contra a honra de um 

procurador da República. Ouvido, o noticiante relata que 'fez a representação por duas 

razões expostas em vídeo veiculado pelo investigado A. M. S., sendo a primeira em 

decorrência de termos injuriosos utilizados pelo investigado, como `calça curta' e 

`moleque', e a segunda em decorrência da expressão `parece que a justiça pede boné', 

acompanhado de um gesto que simboliza corrupção, que no contexto se deduz referir 

ao declarante como integrante do MPF; QUE retira a representação em relação ao 

primeiro fato, ou seja, as expressões injuriosas, por compreender que, pelas declarações 

prestadas pelo investigado, referiam-se a outra pessoa, e não ao declarante; QUE 

mantém a representação em relação ao segundo fato, relativo ao gesto e frase 

caluniosos proferidos pelo investigado no vídeo; QUE em relação a este segundo fato, 

o investigado não se retratou, nem apresentou justificativa em suas declarações nos 

autos do presente IPL, apenas relatou em suas declarações que não se recordava deste 

fato; QUE poderá retirar totalmente a representação caso o Sr. A. M. se retrate nos 

presentes autos em relação aos termos e gesto caluniosos, e também caso o investigado 

retire o vídeo veiculado pelo Facebook'. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 

75/93). No caso, como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'não houve a 

especificidade do fato necessária, nem o elemento volitivo requerido para a 

configuração dos tipos penais que atentam contra a honra. Explica-se: não houve a 

imputação de fato certo, concreto e determinado à pessoa do representante e, em sendo 

assim, não houve dolo em ofendê-lo. Tanto é verdade que o próprio representante 

afirma que `Assisti atentamente ao vídeo da onde concluo que o senhor B. M. realiza 

diversas críticas, por temas diversos, à Justiça Federal e Ministério Público Federal em 

Jales'. (...) Nota-se, portanto, que as manifestações depreciativas, estão relacionadas a 

vários temas, possuindo cunho crítico, não fazendo parte das condutas que se amoldam 

aos delitos que ferem a honra, porque ausente o elemento subjetivo'. Ademais, as 

autoridades e instituições públicas são naturalmente expostas ao escrutínio popular, em 

razão dos serviços que prestam à comunidade, sendo necessário permitir maior 

tolerância às manifestações de pensamento, sob pena de limitar o cidadão de se 

manifestar politicamente. No caso, as expressões proferidas, apesar de desrespeitosas, 

não ultrapassam a tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a 

configuração de crime. Ausência de justa causa para a persecução penal. Precedentes 

congêneres da 2a CCR: 1.34.001.003610/2021-54, Sessão 837, de 07/02/2022; 

1.16.000.001838/2021-38, Sessão 820, de 23/08/2021. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

169. Expediente: JF/TXF/BA-1003090-

85.2020.4.01.3313-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 738/2022 Origem: SJUR/PRM-BA - 

SETOR JURÍDICO DA 

PRM/TEIXEIRA DE 

FREITAS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito policial instaurado para apurar a ocorrência do crime descrito no art. 171, § 3º, 

do CP. Notícia de que populares cadastrados como beneficiários no Programa Bolsa Verde 

na Reserva Extrativista Marinha do Corumbau, situada no município de Prado/BA, 

receberam, indevidamente, valores do benefício sem atenderem aos requisitos legais do 

programa nos anos de 2013 e 2014. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). A 

Polícia Federal consignou em seu relatório final que, após análise preliminar dos 

documentos e informações angariadas nos autos, não constatou provas de fraudes. O 

ICMBio apontou inconsistências de natureza formal nos dados auditados, sem, contudo, 
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indicar qualquer fraude ou irregularidade nos pagamentos efetuados com recursos do 

referido programa. Da análise dos autos, constata-se que não há elementos de prova capazes 

de justificar o prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento, sem 

prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

170. Expediente: 1.01.000.000686/2019-64 - Eletrônico  Voto: 858/2022 Origem: 

PROCURADORIA 

REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 1ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE DEIXOU DE HOMOLOGAR A PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO POR CONSIDERAR PREMATURO E CONVERTEU O 

JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA PARA O APROFUNDAMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 216-A DO CÓDIGO 

PENAL, COM A OITIVA DA VÍTIMA E DEMAIS TESTEMUNHAS POR ELA 

ARROLADAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. Dos embargos de 

declaração opostos por L. de F. G. Do conhecimento parcial dos embargos para, na parte 

conhecida, rejeitá-los. Ausência de omissão quanto à suposta prevenção do 5º Ofício da 2ª 

CCR. Decisão do Conselho Nacional do Ministério Público no PCA N° 1.00516/2020-60 que 

alterou as regras de distribuição no âmbito das Câmaras de Coordenação e Revisão. 

Cumprimento da decisão no âmbito da 2ª CCR. Distribuição dos feitos apenas aos ofícios 

ocupados por membros titulares e redistribuição do acervo distribuído aos ofícios ocupados por 

suplentes. Ademais, configuraria verdadeira teratologia o encaminhamento dos autos à 2ªCCR 

pela própria 5ªCCR para análise de sua atribuição se este Colegiado não pudesse apreciar a 

promoção de arquivamento quanto ao crime de assédio sexual ' que seguiu para a 5ª CCR em 

razão da conexão com os crimes de atribuição daquela. 2. Do não conhecimento dos embargos 

opostos por L. de F. G no tocante às impugnações à deliberação da 5ªCCR. Os aclaratórios 

inovam na medida que levantam questões que não foram submetidas à apreciação deste 

Colegiado. Verifica-se que pretende o embargante modificar a decisão da 5ªCCR, o que não é 

possível na via eleita. Os embargos de declaração não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria, mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum 

eivado de obscuridade, contradição ou omissão, pois não têm, de regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório em seu 

dispositivo, mas integrativo, daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade. Ausência de prejudicialidade do PIC em razão da instauração de 

processo disciplinar que versam sobre os mesmos fatos. Independência das instâncias. 3. Dos 

embargos de declaração opostos por M. de P. J. B. O recurso interposto pela ora embargante e 

que ensejou a remessa dos autos para a 2ªCCR versou exclusivamente sobre o suposto crime 

de assédio sexual, tendo o Colegiado, por maioria, deliberado pela não homologação do 

arquivamento neste ponto, remessa dos autos à PRR1ª Região para aprofundamento das 

investigações e oitiva da vítima e demais testemunhas por ela arroladas, nos termos de suas 

razões recursais. A jurisprudência dos Tribunais Superiores é firme no sentido de que é vedado, 

em sede de embargos de declaração, ampliar o objeto do recurso, inovando em questões não 

suscitadas anteriormente. quanto aos demais crimes, objeto da promoção de arquivamento, 

cumpre consignar que o membro oficiante poderá, no caso de conhecimento superveniente de 

nova prova que altere os motivos do arquivamento, determinar a reabertura da investigação, de 

ofício e por decisão fundamentada, com nova comunicação à Câmara de Coordenação e 

Revisão com a atribuição criminal pertinente, nos termos do artigo 31 da Resolução n. 210 do 

Conselho Superior do Ministério Público e do artigo 20 da Resolução n. 181/2017 do CNMP. 

4. Ante o exposto, conheço, em parte, os embargos de declaração opostos por L. de F. G. para, 

na parte conhecida, rejeitá-los; e rejeito os embargos de declaração opostos por M. de P. J. B. 

Considerando a existência de recurso em trâmite perante o Conselho Institucional quanto à 

deliberação da 5ª CCR, determino a remessa de cópia da presente decisão e dos embargos de 

declaração postos por L. de F. G. para a secretaria referido Colegiado para juntada ao respectivo 

PGEA e ciência do Conselheiro Relator.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou por rejeitar os embargos 

de declaração opostos, nos termos do voto do(a) relator(a). 

A representante acompanhou o julgamento do processo. 

 

171. Expediente: 1.14.000.002222/2021-59 - Eletrônico  Voto: 861/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 
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Ementa: Notícia de fato autuada para apurar eventual fraude praticada em detrimento da CAIXA, 

consistente na obtenção de financiamento atrelado a programa do Governo Federal, mediante 

a utilização de promessa de compra e venda com suspeita de fraude na assinatura. Revisão de 

arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 

'não se confirma a presença de prova suficiente da materialidade delitiva. Isto porque, muito 

embora haja notícia de que A. M. tenha falsificado assinatura de V. L. em promessa de compra 

e venda e apresentado tal documento falso perante a CAIXA, instada, a CAIXA informou que 

não houve concessão de financiamento (...), bem assim que não possui procedimento 

administrativo ou outros documentos referente ao pleito (...) Nesse sentido, apesar das 

diligências efetuadas, não se comprovou a utilização de documentação falsa por A. M. V. B. 

D. na instrução de pedido de financiamento atrelado a programa federal, tampouco prejuízo 

suportado pela CAIXA. Ademais, observa-se, da própria narrativa da noticiante, que eventual 

estelionato praticado por A. M. em face de M. O. A. ' crime contra particular ' encontra-se em 

apuração pela Polícia Civil, no bojo do Inquérito Policial n° 280/2019'. Ausência de elementos 

de informação capazes de justificar o prosseguimento da persecução penal no âmbito do MPF. 

Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

172. Expediente: 1.15.000.002860/2021-32 - Eletrônico  Voto: 734/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

CEARÁ/MARACANAÚ  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato autuada para apurar a prática de possível crime de desobediência por parte dos 

gestores da Fundação Nacional de Saúde, os quais teriam deixado de responder a requisições 

formuladas pelo Ministério Público do Trabalho. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 

75/93). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'muito embora esteja verificada uma 

descortesia institucional da Fundação Nacional de Saúde para com o Ministério Público do 

Trabalho, notadamente no que tange à sua atividade institucional de fiscalização acerca das 

condições do meio ambiente de trabalho, a requisição enviada consistia em recomendação para 

que fossem promovidas as adequações descritas no relatório de fiscalização, sem que tenha sido 

apresentada resposta. Não obstante o referido expediente tenha sido enviado em mais de uma 

ocasião, sem a prestação de esclarecimentos pela entidade requisitada, tem-se que requisitava 

a prestação de informações, com base no relatório de inspeção do trabalho, visando a adoção 

de medidas `para dar cumprimento às recomendações nele contidas'. (...) A consequência do 

não-atendimento à requisição se dará não no âmbito criminal, mas sim com o eventual 

ajuizamento de ações civis públicas ou o manejo de outros instrumentos processuais pelo 

Ministério Público do Trabalho, sem que se possa olvidar o caráter subsidiária do Direito Penal. 

Desse modo, a falta de resposta à FUNASA sobre a notificação enviada somente autoriza 

concluir, a priori, pelo não-acatamento à recomendação, com a permanência das más-condições 

de trabalho. Requisitadas, ademais, informações pelo Ministério Público Federal à FUNASA 

nos autos do Inquérito Civil Público n. 1.15.000.000762/2021-61, esclareceu haver 

disponibilizado crédito à Superintendência Estadual do Ceará para fins de realização de obras 

de engenharia, em atendimento à fiscalização efetuada, tendo ainda solicitado a 

descentralização de recursos orçamentários para novos complementos'. Materialidade delitiva 

não evidenciada. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

173. Expediente: 1.15.004.000093/2020-14 - Eletrônico  Voto: 828/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CRATEÚS/TAUÁ-CE  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de representação ofertada pelo Banco do Nordeste do Brasil 

(BNB), dando conta de suposta prática de crime contra o sistema financeiro nacional, previsto 

no art. 20 da Lei nº 7.492/86 por parte do cliente G.G.F., que não teria demonstrado a aplicação 

de crédito no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), culminando no vencimento antecipado da 

dívida. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993). Compulsando os autos, verifica-

se que não há informações que apontem para a utilização de meio fraudulento para obter o 

referido financiamento, tratando-se de possível mero descumprimento contratual, passível de 

responsabilização na seara cível e/ou administrativa. Segundo o Procurador oficiante, o valor 

tomado de empréstimo não se mostra relevante à efetiva lesão ao bem jurídico protegido pela 

norma penal. Outrossim, as parcelas referentes ao pagamento do empréstimo estariam até então 

adimplidas, indicando a intenção do cliente em cumprir a obrigação. Carência de elementos de 



DMPF-e Nº 45/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 8 de março de 2022 Publicação: quarta-feira, 9 de março de 2022 98 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

prova que evidenciem a prática de conduta criminosa. Baixo valor financiado. Subsidiariedade 

do Direito Penal. Precedente da 2ª CCR em caso análogo: Procedimento MPF nº 

1.26.003.000001/2021-03, 806ª Sessão de Revisão, de 26/04/2021. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

174. Expediente: 1.16.000.000619/2022-12 - Eletrônico  Voto: 709/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação registrada em canal da Ouvidoria 

Nacional de Direitos Humanos, referente a possível prática de atos discriminatórios em face da 

comunidade LGBTQIA+, através da plataforma 'Youtube'. Segundo consta, canal virtual 

estaria divulgando vídeos com frases e falas discriminatórios. Revisão de arquivamento (art. 

62, IV, da LC 75/93). Assiste razão ao membro do MPF ao alegar que 'não foi possível 

vislumbrar qualquer fala discriminatória proferida pelo interlocutor dos vídeos que pudesse 

ensejar a caracterização de um crime'. Discurso amparado no direito à liberdade de expressão, 

sem potencialidade lesiva ou natureza discriminatória. Ausência de elementos de informação 

capazes de justificar o prosseguimento da persecução penal. Crime não caracterizado. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

175. Expediente: 1.16.000.002034/2021-56 - Eletrônico  Voto: 836/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada em virtude do desmembramento de outro expediente, com o escopo de 

apurar especificamente a possível ocorrência do delito de patrocínio infiel, descrito no art. 355 

do CP, envolvendo o advogado J.C.do M., que teria atuado junto ao Conselho Regional de 

Técnicos em Radiologia da 5ª Região ' CRTR/SP e ao Conselho Nacional de Técnicos em 

Radiologia ' CONTER. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Observa-se, 

inicialmente, que o presente procedimento não tem por objeto analisar questões relativas à 

sentença proferida no feito em que o noticiado foi condenado à proibição de contratar com o 

Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo de cinco anos. Isso porque tal processo é atribuição de outro membro do MPF, o qual já 

se pronunciou acerca da cientificação do Conselho Regional de Técnicos em Radiologia da 5ª 

Região (CRTR/SP-5ª Região) sobre o teor da sentença proferida, ante a notícia de que o réu 

J.C.do M., a despeito da condenação, permanecia prestando serviços à referida entidade. 

Relativamente aos fatos objeto deste apuratório, verifica-se que a hipótese não é a do art. 355, 

parágrafo único, do CP, uma vez que não se tem notícia de que o investigado tenha, na mesma 

causa, como exige o tipo, defendido, como advogado ou procurador judicial, partes contrárias. 

Na espécie, entre os documentos juntados pelo representante, nota-se que, para a comprovação 

do suposto patrocínio infiel, foi apresentada cópia da ata de reunião plenária do Conselho 

Nacional de Técnicos em Radiologia, na qual se constata a atuação do noticiado. Há 

documentos, também, relativos a diárias pagas pelo Conselho Nacional de Técnicos em 

Radiologia, evidenciando que o advogado J.C.do M. proferiu sustentação oral em processo 

oriundo do CRTR da 4ª Região. Não se identifica, contudo, que o mesmo causídico seja 

advogado da citada entidade ou tenha causado prejuízo ao seu constituinte. Ausência de 

indicativos de que os fatos descritos se amoldem ao tipo penal em apreço. Notícia de 

cumprimento da sentença condenatória mencionada. Materialidade delitiva não evidenciada. 

Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

176. Expediente: 1.16.000.002240/2021-66 - Eletrônico  Voto: 863/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir de manifestação apresentada pelo Disque 100, comunicando 

suposta prática do crime previsto no art. 241-A da Lei 8.069/90 por meio da internet. Revisão 

de arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). Após diligências, não foram identificadas imagens 
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contendo pornografia infantil. Inexistência de elementos concretos que apontem para a prática 

do crime. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

177. Expediente: 1.16.000.003520/2021-91 - Eletrônico  Voto: 646/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão. Possível prática 

de incitação ao crime ou apologia a crime por parte de grupo musical em letra de música. 

Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Como bem ressaltou o membro do MPF 

oficiante, a conduta narrada ' qual seja, a letra da música 'Eu que sabotei o copo dessa piranha' 

', não se amolda a tipo incriminador. Menção genérica a conduta cuja ilegalidade é incerta, 

dúbia e sujeita a interpretação artística. No caso, o fato em comento não parece ultrapassar a 

tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a configuração de ilícito penal. 

Materialidade delitiva não evidenciada. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

178. Expediente: 1.22.021.000144/2021-38 - Eletrônico  Voto: 730/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARACATU/UNAÍ-MG  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de Procedimento Investigatório Criminal oriundo do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais, versando sobre a possível prática de crimes 

contra a ordem tributária, lavagem de capitais, uso de documento falso, falsidade ideológica e 

associação criminosa por parte dos sócios de empresa de importação e exportação de grãos, 

sediada em Unaí/MG. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Em relação à 

possível prática de crime contra a ordem tributária (Lei nº 8.137/90), faz-se necessário reiterar 

que, nos termos da Súmula Vinculante nº 24 do STF e Enunciado nº 79 da 2ª CCR, o delito é 

classificado como material, dependendo, portanto, da constituição definitiva do crédito 

tributário para sua consumação. Por esse motivo, o Procurador oficiante determinou a remessa 

de cópia integral deste procedimento à Delegacia da Receita Federal do Brasil em 

Uberlândia/MG, requisitando eventual ação fiscal em face das pessoas físicas e jurídicas 

mencionadas na promoção de arquivamento, com encaminhamento futuro, se for o caso de 

Representação Fiscal para Fins Penais. No mais, 'a leitura do vasto material trazido aos autos e 

a ausência completa de investigação sobre a sonegação de tributos federais apontam para a 

inviabilidade de investigação imediata pelo MPF. Isso porque o delito de lavagem (crime 

acessório) decorrente da sonegação fiscal depende da constituição definitiva, o que exige 

atuação da Receita Federal. As provas dos crimes de uso de documento falso e falsidade 

ideológica, se existiram no âmbito federal, igualmente dependem da análise, pela Receita 

Federal, da documentação apresentada pelos contribuintes. E, finalmente, a investigação da 

associação criminosa, porque pressupõe vínculo estável e permanente para a prática de crimes, 

depende de um mínimo de justa causa em relação aos outros delitos já citados, todos eles 

dependentes, como se disse, da atuação da Receita Federal'. Assim sendo, ainda que no futuro 

o devido procedimento administrativo fiscal venha gerar materialidade para enquadramento 

típico, por ora o que se constata é a mera ausência de constituição definitiva de crédito 

tributário. Materialidade delitiva não evidenciada. Falta de justa causa para prosseguir na 

persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

179. Expediente: 1.25.008.001264/2021-19 - Eletrônico  Voto: 852/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE PONTA 

GROSSA-PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação sigilosa ofertada perante a Sala de 

Atendimento ao Cidadão, na qual se relata suposta prática do crime previsto no art. 286 do CP. 

Vídeo da jornalista C.G., colunista de um jornal sediado de Curitiba/PR, no qual são tecidas 

severas críticas à atuação de Ministros do STF e do TSE. Nessa publicação, a jornalista comenta 
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algumas decisões das cortes superiores, dentre as quais, a relativa à abertura de inquérito contra 

o Presidente da República com a acusação de fake news, aduzindo que a democracia brasileira 

estaria em risco, tendo em vista a implantação do que chama de uma ditadura do Judiciário. Em 

sua fala, dentre outras críticas, menciona a investigada que 'Ministros do STF e TSE estão 

ferindo os princípios mais basilares de toda a democracia que é a independência entre poderes 

e estão desrespeitando a CF, juízes que querem legislar e governar sem nunca terem disputado 

uma eleição ou querem fazer o trabalho de investigadores de Polícia ou do Ministério Público, 

coisa que não lhes compete; acham-se no direito de investigar e acusar, além de julgar, condenar 

e mandar prender que são mesmo as funções de um Juiz (...)'.Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inc. IV). Segundo o Procurador oficiante 'não se olvida da sensibilidade e 

complexidade do tema tratado na matéria. Por certo, a preocupação externada pelo 

representante é justificável. No entanto, no âmbito criminal não é possível criar interpretações 

extensivas para tecer conclusões incriminadoras sobre determinadas condutas. Desse modo, o 

que deve ser analisado, para fins de caracterização de conduta delitiva, não é a interpretação 

que o manifestante faz dos fatos, mas sim a conduta efetivamente praticada. Da análise dos 

autos, observa-se que o fato noticiado é atípico e não justifica a instauração de uma 

investigação. O fato em questão consiste na demonstração de posicionamentos políticos ou 

opiniões, comportamento que é abarcado pelo direito fundamental à liberdade de pensamento 

e expressão, nos termos do art. 5º, IV, da Constituição Federal. Embora a opinião aventada na 

publicação demonstre falta de apreço pelo Tribunal de cúpula do Poder Judiciário, é forçoso 

admitir que a liberdade para expressar tal forma de pensamento é resguardada pela Constituição 

como um dos sustentáculos do regime democrático'. Entendimento da 2ª CCR no sentido de 

que em um Estado Democrático de Direito ' que se pretende preservar ', a liberdade de expressão 

e o direito de critica devem prevalecer amplamente. No caso, a publicação em comento não 

parece ultrapassar a tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a 

configuração de ilícito penal. As palavras utilizadas, especialmente quando levado em conta o 

contexto fático, decorrem do livre uso da liberdade de manifestação do pensamento e de 

opinião, protegida pela Constituição em seu art. 5º, IV. As limitações ao referido postulado 

somente devem ocorrer em hipóteses extremas. Conforme ensinamento do Ministro Celso de 

Mello retratado na Petição nº 8.830, o verdadeiro sentido da proteção constitucional à liberdade 

de expressão do pensamento é, efetivamente, 'garantir não apenas o direito daqueles que 

pensam como nós, mas, igualmente, proteger o direito dos que sustentam ideias que odiamos, 

abominamos e, até mesmo, repudiamos'. Conduta que não se enquadra nos tipos penais 

previstos nos arts. 286 e 287 do CP. Materialidade delitiva não evidenciada. Efetiva falta de 

justa causa para prosseguir na persecução penal. Precedentes da 2ª CCR: 

1.29.008.000338/2020-70 e 1.29.000.002959/2020-68, 779ª Sessão de Revisão, de 08/09/2020; 

JF-MAU-5000219-23.2019.4.03.6181-PET-CR, 1.29.000.001695/2020-25, e 

1.15.000.001239/2020-71, 777ª Sessão de Revisão, de 03/08/2020, unânimes. Homologação 

do arquivamento que se impõe na esfera criminal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

180. Expediente: 1.26.001.000264/2021-24 - Eletrônico  Voto: 806/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PETROLINA/JUAZEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação ofertada perante a Sala de Atendimento ao 

Cidadão, na qual o representante relata possíveis irregularidades em troca/venda de lote 

localizado no Assentamento Aquário, no município de Santa Maria da Boa Vista/PE, no ano 

de 2000. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Diante do conteúdo da 

representação, segundo o Procurador oficiante, não há razões para prosseguimento da apuração. 

Isso porque o seu conteúdo é demasiadamente genérico e desconexo, sem qualquer suporte 

probatório e que se reporta a fatos ocorridos há 21 (vinte e um) anos. Ausência de indícios 

mínimos de materialidade delitiva. Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

181. Expediente: 1.30.001.004164/2021-44 - Eletrônico  Voto: 856/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de Relatório de Inteligência Financeira encaminhado pelo 

COAF, comunicando inconsistências na movimentação financeira das empresas C.L.S.A. e 
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F.M.C. LTDA e das pessoas físicas F.da C.S., M.A.da C.A. E M.A.da C.A.J.. Possível 

ocorrência do crime de lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/18. Revisão de 

arquivamento (LC Nº 75/93, art. 62, IV). Informação de que, segundo o Procurador oficiante, 

as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no RIF estão sendo investigadas por crimes de 

competência da Justiça Estadual, não existindo, ao menos por ora, indícios de crimes de 

competência da Justiça Federal. Levantamentos preliminares realizados pela Polícia Federal 

indicando que as eventuais inconsistências guardam relação com verbas estaduais e municipais, 

sem aparente envolvimento de verbas da União. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

182. Expediente: 1.30.001.005093/2021-05 - Eletrônico  Voto: 889/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de expediente encaminhado pela Polícia Federal após despacho 

indeferindo a instauração de inquérito policial. Relato de que o noticiante, identificado como 

G.P.J., tem apresentado frequentes representações ao MPF e à Polícia Federal 'com narrativa 

delirante e incoerente'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Segundo o 

Procurador oficiante, não há. de fato, reparo a se fazer no despacho de indeferimento de 

instauração de inquérito policial. A narrativa apresentada pelo noticiante é inconsistente e 

fantasiosa, carecendo de elementos mínimos de prova que justifiquem a deflagração de 

procedimento apuratório. Carência de justa causa para a persecução penal. Indeferimento 

mantido. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

183. Expediente: 1.30.015.000310/2021-11 - Eletrônico  Voto: 647/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE MACAE-

RJ  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato autuada para apurar possível crime descrito no art. 337-A do CP por parte de 

gestores de uma sociedade de economia mista. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 

75/93). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'o valor do débito fiscal foi 

questionado em juízo, tendo a Petrobras efetuado o depósito judicial do valor integral ainda no 

prazo para efetuar o recolhimento do tributo (DARF com prazo para pagamento em 30/11/2018 

e recolhimento judicial do valor em 09/11/2018). Já foi proferida sentença nos autos da ação 

anulatória nº 5001695-54.2018.4.02.5116 (improcedentes os pedidos autorais), mas ainda não 

houve trânsito em julgado. O processo ainda se encontra no Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região. Uma vez que o crédito tributário está garantido pelo depósito judicial, caso a ação 

anulatória seja julgada improcedente, tal valor será convertido em pagamento, gerando, pois, o 

pagamento do débito, extinguindo-se a punibilidade do acusado no feito criminal'. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

184. Expediente: 1.32.000.001048/2021-17 - Eletrônico  Voto: 703/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS CORREIOS. 

ABERTURA DE ENCOMENDA. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (LC N° 75/93, ART. 

62, IV). DECISÃO DO STF NO SENTIDO DA ILICITUDE DA PROVA OBTIDA 

MEDIANTE ABERTURA DE CARTA, TELEGRAMA, PACOTE OU MEIO ANÁLOGO. 

INEXISTÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. DECISÃO PASSÍVEL DE 

MODIFICAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

POSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 49 DA 2ª CCR. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO POR MOTIVO DIVERSO. 1. Notícia de Fato autuada para apurar a 

ocorrência do crime de descaminho (CP, art. 334) durante fiscalização fazendária realizada em 

Centro de Encomendas dos Correios, procedeu-se a abertura de encomenda remetida em nome 

do representado 'T.O.S.', verificando-se que continha mercadoria de origem e/ou procedência 

estrangeira, desprovida de documentação comprobatória de seu ingresso regular no país. 2. O 

Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, sob os seguintes fundamentos: o 
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Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE nº 1.116.949 (tema 1.041 da repercussão 

geral), fixou, por maioria, a tese segundo a qual 'Sem autorização judicial ou fora das hipóteses 

legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura de carta, telegrama, pacote ou meio análogo'. 

Assim, segundo o membro oficiante, 'a autoridade fazendária não observou minimamente as 

providências previstas na legislação ordinária', uma vez que 'a encomenda suspeita foi aberta 

sem prévia autorização judicial e sem a presença do seu remetente ou do seu destinatário, razão 

pela qual a prova é ilícita e não serve para embasar o início das investigações'. Além disso, 

afirma que inexiste conjunto probatório ou linha investigativa remanescente que não tenham 

sido contaminados pela ilicitude narrada. 3. Remessa dos autos para o exercício revisional (LC 

nº 75/1993, art. 62, IV). 4. Conforme se verifica de precedentes em situações análogas, este 

Colegiado possui entendimento firmado ressaltando que o RE nº 1.116.949 está concluso ao 

Relator para o acórdão, Ministro Luiz Edson Fachin, desde o dia 14/10/2020, sendo certo que 

a decisão proferida em 17/08/2020 ainda não transitou em julgado. Em 09/10/2020, houve 

interposição de embargos de declaração pelo Procurador-Geral da República no referido RE, 

sendo, portanto, a decisão passível de modificação, o que torna injustificável o arquivamento 

pelas razões expendidas pelo Procurador da República oficiante. Precedentes da 2ª CCR: 

Procedimentos n°s 1.32.000.000877/2020-93, julgado na Sessão de Revisão n° 792, de 

14/12/2020; 1.32.000.000741/2020-83, julgado na Sessão de Revisão n° 790, de 23/11/2020; 

1.32.000.000733/2020-37, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020; 

1.32.000.000784/2020-69, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020. 5. No mesmo 

sentido tem sido o entendimento do Conselho Institucional do MPF, mantendo integralmente a 

decisão desta 2ª CCR: Processo 1.32.000.000650/2020-48, Relatora Ana Borges Coêlho 

Santos, julgado na 3ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional do MPF, em 

14/04/2021; Processos 1.32.000.000883/2020-41 e 1.32.000.000110/2021-45, Relator Nicolao 

Dino de Castro e Costa Neto, julgados na 4ª Sessão Ordinária de 2021 do Conselho Institucional 

do MPF, em 12/05/2021. 6. Cumpre ressaltar que a abertura da encomenda foi realizada por 

servidores da Receita Federal, devidamente acompanhados por funcionários da ECT, com 

amparo em hipótese legal, prevista no art. 52 do Decreto 1.789, de 12 de janeiro de 1996, que 

assim dispõe: 'Art. 52. Poderão ser abertas, de ofício, pela fiscalização aduaneira: I ' as 

encomendas e as remessas expressas; II ' as pequenas encomendas e os impressos; III ' os outros 

objetos de correspondência com etiqueta C 1 ou autorização semelhante para sua abertura; IV 

' as remessas caídas em refugo definitivo'. Logo, não se aplica ao caso a tese firmada pelo 

Supremo, uma vez que a abertura não ocorreu 'fora das hipóteses legais'. 7. No entanto, consta 

dos autos informação da Receita Federal de que não há outros procedimentos administrativos 

instaurados nos últimos 05 (cinco) anos à presente autuação em relação ao investigado, pela 

introdução ilegal de mercadorias em território nacional e, no caso em exame, o produto 

apreendido (Telefone Celular Xiaomi Redmi) foi avaliado em R$ 1.260,00, com impostos 

iludidos (II + IPI) calculados em R$ 630,00. 8. O tema é objeto do Enunciado nº 49 desta 2ª 

CCR, que estabelece: "Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos 

crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da 

conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma 

modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos". (150ª Sessão de 

Coordenação, de 07.05.2018). 9. Neste contexto, afastada a tipicidade penal da conduta narrada 

pela aplicação do princípio da insignificância, injustificável é o prosseguimento do presente 

feito. 10. Homologação do arquivamento por motivo diverso.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento por motivo diverso, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

185. Expediente: 1.34.001.000359/2022-57 - Eletrônico  Voto: 700/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar a suposta prática do crime previsto no art. 304 do CP, 

tendo em vista o uso de documento falso por cidadão oriundo de Gâmbia. Segundo consta dos 

autos, em procedimento realizado à identificação de estrangeiro, promoveu-se confronto 

datiloscópico para verificação de identidade entre as impressões digitais em nome de "E.A.", 

nacional do Senegal, e em nome de 'M.K.', nacional de Gâmbia. A perícia constatou que as 

impressões digitais foram produzidas pela mesma pessoa. Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inc. IV). Extrai-se dos autos que há requerimento de refúgio formulado pelo 

investigado junto ao CONARE, o qual se encontra pendente de análise. Por essa razão, o 

Procurador oficiante promoveu o arquivamento do apuratório, ressaltando que a medida se 

justifica pela circunstância de o investigado ter solicitado refúgio às autoridades competentes e 

não há risco de impunidade, pois, caso o pedido seja negado, basta desarquivar o procedimento 

por fato novo e dar continuidade às investigações para a responsabilização dos envolvidos. De 

fato, desnecessário o prosseguimento deste feito, tendo em vista que nos termos do art. 10, § 

2°, da Lei n° 9.474/96 '...a solicitação de refúgio e a decisão sobre a mesma deverão ser 
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comunicadas à Polícia Federal, que as transmitirá ao órgão onde tramitar o procedimento 

administrativo ou criminal.' Ainda, o caput do art. 10 prevê que a solicitação de reconhecimento 

como refugiado suspenderá qualquer procedimento administrativo ou criminal pela entrada 

irregular, e que, se a condição de refugiado for reconhecida, o procedimento será arquivado (§ 

1º). Hipótese na qual resta resguardada a segurança da análise do caso concreto, em caso de 

indeferimento do pedido de refúgio. Precedentes da 2ª CCR: JF-TAB/AM1000743-

27.2020.4.01.3201-INQ, 799ª Sessão de Revisão, de 22/02/2021,unânime; e JF-GRU-

0010864-92.2016.4.03.6119-INQ, 707ª Sessão de Revisão, de 26/02/2018, unânime 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

186. Expediente: 1.35.000.001102/2011-32 Voto: 735/2022 Origem: PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento investigatório criminal instaurado para apurar a ocorrência de eventuais crimes contra 

os direitos humanos no período de repressão à dissidência política durante a ditadura militar que 

governou o Brasil de 1964 a 1985. Segundo a representação (anônima), em 20 de fevereiro de 1976, 

a Operação Cajueiro iniciou-se por ordem da 6ª Região Militar de Salvador, e foram registradas 

prisões arbitrárias, torturas e tratamento desumano aos presos no decorrer da operação. Revisão de 

arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). Conforme ressaltado pela Procuradora da República oficiante, 

'embora tenham sido empreendidas diversas diligências pelo MPF desde 2011, somadas aos esforços 

da Comissão Estadual da Verdade (...), com o fim de apuração da prática de tortura por agentes 

públicos federais no período do regime militar, não foi possível identificar a autoria delitiva. Não 

obstante a CEV/SE tenha ouvido as vítimas ainda vivas da Operação Cajueiro e realizado uma vasta 

pesquisa documental, não conseguiu identificar quem praticou tortura, ainda que os depoimentos 

colhidos e a documentação analisada demonstrem que tal crime aconteceu'. Inexistência de justa 

causa para o prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações (Acordo De Não Persecução) 

187. Expediente: JF/PR/CUR-5017509-

21.2021.4.04.7000-IANPP - 

Eletrônico  

Voto: 5188/2021 Origem: GABPR10-EUM - 

ELENA URBANAVICIUS 

MARQUES  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DELIBERAÇÃO DA 2ª 

CCR, À UNANIMIDADE, PELA INVIABILIDADE DE OFERECIMENTO DO ANPP. 

RECURSO DA DEFESA. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REMESSA 

AO CONSELHO INSTITUCIONAL DO MPF. 1. Na 820ª Sessão de Revisão, de 

23/08/2021, a 2ª CCR decidiu, à unanimidade de votos, pela inviabilidade do ANPP, nos 

seguintes termos: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 

RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO 

DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. CÔMPUTO DAS 

PENAS MÍNIMAS QUE EXCEDE O LIMITE LEGAL ESTABELECIDO PELO ART. 

28-A DO CPP. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo 

de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que a ré foi denunciada 

pela prática do crime previsto no art. 1º da Lei nº 9.613/98, por 12 vezes, em virtude de 

investigações realizadas no âmbito de operações policiais. 2. A Procuradora da República 

oficiante deixou de oferecer o acordo por entender que, mesmo em uma análise mais 

benéfica à acusada, a pena mínima do crime descrito na denúncia supera 04 anos, uma vez 

que, no caso, 'deve ser aplicada a fração maior de 2/3, haja vista que, segundo entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, essa é a fração a ser aplicada a partir da 

prática de 07(sete) infrações penais'. 3. Interposição de recurso pela defesa, ressaltando, em 

síntese, que 'a ora recorrente responde a duas ações penais distintas, as quais têm como 

objeto uma única denúncia. (...) Na sequência, em 11/02/21, a ora recorrente protocolou 

junto ao Ministério Público Federal manifestação solicitando que fosse oferecido Acordo 

de Não Persecução Penal em seu favor, especificamente no que tange à ação penal de nº 

5009562-81.2019.4.04.7000 (supostos atos de lavagens relacionados à empresa F. e ao 

I.B.).' 4. Remessa dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. 

Quanto ao cálculo da pena mínima para fins de celebração do ANPP, cumpre observar que 

esta 2ª CCR já se manifestou em diversas ocasiões por não ser cabível a propositura do 

acordo quando o cômputo das penas mínimas dos crimes atribuídos ao acusado, em 

concurso material, formal ou continuidade delitiva, extrapolar o limite estabelecido no art. 

28-A do CPP (inferior a 04 anos). Nesse sentido, são os seguintes precedentes da 2ª CCR: 
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Processo n° 5007273-44.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020; 

Processo n° 5008180-19.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 769, de 11/05/2020, ambos 

unânimes. 6. De acordo com o art. 28-A, § 1°, do CPP 'Para aferição da pena mínima 

cominada ao delito a que se refere o caput deste artigo, serão consideradas as causas de 

aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.' De outra parte, deve-se examinar a 

exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, bem como a classificação 

jurídica do crime, conforme apresentada na denúncia (CPP, art. 41). Ressalta-se, aqui, que 

o fato de os processos terem sido desmembrados em razão da complexidade do caso, não 

exclui o fato de que a ré ainda responde a uma única denúncia. 7. No presente caso, a 

denúncia classificou a conduta da acusada no art. art. 1º da Lei nº 9.613/98, cuja pena 

mínima é de 3 anos, por 12 vezes. Destaca-se que não cabe a este órgão revisor afastar 

eventual regra de continuidade delitiva ou causa de aumento imputada pelo membro do 

MPF na peça acusatória, mas sim analisar se o requisito da pena mínima utilizado para 

negar o acordo está ou não preenchido. 8. Neste ponto, verifica-se que, conforme ressaltado 

pela Procuradora oficiante, a pena mínima do crime objeto da denúncia ultrapassa o limite 

de 4 anos previsto no art. 28-A do CPP, quando aplicado o aumento de 2/3 previsto para a 

continuidade delitiva e estabelecido em entendimento jurisprudencial. 9. Importante 

registrar que não se desconhece o direcionamento proposto pela Súmula n° 723 do STF no 

sentido de se considerar, em regra, na causa de aumento a fração que menos aumentar a 

pena mínima e, na causa de diminuição, a fração que mais diminuir. No entanto, como bem 

destacou a Procuradora da República oficiante, para a aferição da pena em dosimetrias 

envolvendo especificamente crimes continuados, o cálculo a ser adotado é o que relaciona 

o número de delitos às correspondentes frações a serem adicionadas, seguindo-se um 

critério objetivo, conforme jurisprudência do STF (HC 134.327), o que foi aplicado no 

presente caso. Entendimento semelhante já foi adotado por essa 2ª Câmara em caso de 

tráfico internacional de drogas, onde não se aplicou a causa de diminuição no patamar que 

mais diminuiria a pena, com fundamento em entendimento jurisprudencial do STJ 

(Precedente da 2ª CCR: Processo n° 5001540-17.2021.4.03.6119, Sessão de Revisão n° 

808, de 12/05/2021, unânime1). 10. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não 

persecução penal, nos termos do art. 28-A do CPP, em razão do não preenchimento de 

requisito para a sua celebração, no caso concreto. 11. Prosseguimento da ação penal. 

Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis. 2. 

Apresentação de recurso contra o referido acórdão. Ao argumento, em síntese, de que é 

possível o desmembramento do processo para que o ANPP seja oferecido somente em 

relação aos delitos que se enquadrem nos seus requisitos, requer a defesa que seja exercido 

juízo de retratação pela 2ª CCR ou, subsidiariamente, sejam os autos remetidos ao Conselho 

Institucional do MPF para processamento e julgamento. 3. Revisão (2ªCCR). 4. 

Manutenção integral da deliberação da 2ª CCR, pela inviabilidade de oferecimento do 

acordo de não persecução penal, por seus próprios fundamentos. 5. Remessa ao Conselho 

Institucional do Ministério Público Federal, órgão competente para julgar o recurso, nos 

termos do art. 4º, inc. I, da Resolução CSMPF nº 165, de 06/05/2016.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela manutenção da 

decisão da 2ª Câmara quanto a inviabilidade de oferecimento do acordo de não persecução 

penal e pela remessa dos autos à PGR/CIMPF - CONSELHO INSTITUCIONAL DO MPF 

para análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

188. Expediente: 1.00.000.001378/2022-99 – Eletrônico 

(JF-ITV-0000134-54.2019.4.03.6139-

APN)  

Voto: 839/2022 Origem: 

PROCURADORIA 

GERAL DA REPÚBLICA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL ' IANPP. RECUSA 

MINISTERIAL NA PROPOSITURA DO ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

PELA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. PROPOSTA DE SUSPENSÃO 

CONDICIONAL DO PROCESSO. INEXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO IMPEDITIVA PARA 

O OFERECIMENTO DO ANPP. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA (RE)ANÁLISE DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de incidente de acordo de 

não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de E.Q.A. pela 

suposta prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, e em face dos réus J.A.S. 

e A.E.M. pelo cometimento do delito descrito no artigo 304 c.c.os artigos 299 e 61,inciso II, 

alínea 'b', todos do Código Penal. 2. Em síntese, E.Q.A. teria induzido a erro instituição 

financeira gestora de programa habitacional, visando obter vantagem econômica indevida na 

aquisição de imóvel residencial. J.A.S. e A.E.M. apresentaram ao MPF documentação 

ideologicamente falsa, visando omitir propriedade imobiliária da primeira denunciada. 3. A 

denúncia foi recebida parcialmente em 27-06-2019,apenas em relação ao delito descrito no art. 

171 § 3º do Código Penal, imputado à ré E.Q.A.. 4. O TRF da 3ª Região acolheu RESE 

interposto pelo MPF, determinando que a denúncia proposta fosse recebida em sua íntegra. 5. 

Intimado para se manifestar sobre o ANPP (art. 28-A do CPP), o Procurador oficiante se 
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manifestou pela inviabilidade de formalização da proposta em favor dos denunciados J.A.S. e 

A.E.M.; uma vez que teria ofertado o benefício de suspensão condicional do processo, quando 

do oferecimento da denúncia. 6. A defesa da ré peticionou com base no art. 28-A, § 14, do CPP; 

sustentou que os denunciados preenchem as condições objetivas e subjetivas previstas no artigo 

28-A do Código de Processo Penal. 7. O Juízo da 1ª Vara Federal de Itapeva/SP, ante a 

manifestação da defesa, determinou a remessa dos autos a este órgão revisional. 8. Remessa 

dos autos à presente câmara revisora, nos termos do art. 28-§14 do CPP. Revisão (2ª CCR). 9. 

O § 2º, inciso I, do art. 28-A do CPP, prevê que o ANPP não se aplica na hipótese transação 

penal, mas não traz óbices à formalização do acordo ainda que haja a possibilidade do 

oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo (art. 89 da Lei 9.099/95). 10. 

O Procurador da República oficiante se limitou a informar que já havia oferecimento proposta 

de suspensão condicional processo para justificar o não oferecimento do ANPP, sem apresentar 

fundamentação específica e individualizada com base no caso concreto, impedindo, com isso, 

o exercício revisional deste Colegiado. 11. A 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que, 

embora o ANPP não constitua direito subjetivo do réu, é necessário que sua recusa ocorra de 

forma fundamentada, considerando a verificação do não preenchimento de requisitos exigidos 

pela lei (CPP, art. 28-A) ou a indicação de que o caso concreto e suas circunstâncias impedem 

o oferecimento da medida. Precedente da 2ª Câmara: Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, 

Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021. 12. Recusa, neste ponto, destituída dos fundamentos 

concretos que lastrearam a convicção do órgão de acusação, circunstância que afeta o próprio 

exercício do contraditório e ampla defesa pelo acusado. 13. Necessidade de retorno dos autos 

à Procuradora da República para consideração do entendimento firmado pela Câmara, bem 

como (re)análise dos requisitos exigidos para a celebração do acordo. Havendo discordância, 

faculta-se à oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 

designação de outro membro para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos autos 

para (re)análise dos requisitos exigidos para a propositura do ANPP, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino 

Nos processos de relatoria do Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino participaram da votação o Dr. Carlos Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e a 

Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício. 

ORIGEM JUDICIAL 

NÃO PADRÃO 

189. Expediente: JF/PR/CAS-5001437-

41.2021.4.04.7005-APN - 

Eletrônico  

Voto: 877/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar possível prática dos crimes de contrabando (art. 334-

A do CP) e descaminho (art. 334 do CP). Em 07-03-2020, em fiscalização de rotina 

realizada pela Polícia Rodoviária Federal, no km 595 da BR 277, veículo no qual se 

encontravam C.A.L, V.F.O., C.A.A.L. e C.M. foi abordado; no veículo, foram encontradas 

diversas mercadorias de origem estrangeira introduzidas no território nacional 

desacompanhadas de documentação comprobatória de seu regular desembaraço aduaneiro. 

Foram apreendidos 220 maços de cigarros estrangeiros; 990 maços de essência para 

narguilé; 33 unidades de dvd; 100 brinquedos; 51 sapatos crocs; e diversas outras 

mercadorias; as mercadorias apreendidas foram avaliadas pela Receita Federal em R$ 

7.126,75; os tributos federais (II + IPI) iludidos por força da internalização de tais 

mercadorias, totalizaram a cifra de R$ 3.206,19. Em 25-02-2021, o MPF ofereceu denúncia 

contra C.A.L., C.A.A.L., C.M. e V.F.O., como incursos no crime previsto no art. 334-A, 

§1º, V, do CP (contrabando); No entanto, o Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento do feito, no que se refere ao crime de descaminho, com base no princípio da 

insignificância. Discordância do Juízo Federal, em razão da existência de autuações 

anteriores, caracterizando a habitualidade delitiva. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, 

inciso IV, da LC nº 75/1993. De um lado, o valor dos tributos iludidos está abaixo daquele 

tido como parâmetro para aferição da insignificância (R$ 20.000,00); de outro lado, tem-

se que a reiteração da conduta ilícita impede a aplicação do princípio da insignificância 

penal. No caso, conforme destacado pelo Juízo Federal, segundo informações constantes 

do sistema COMPROT, os investigados C.A.L., C.M. e V.F.O. registram autuações 

anteriores pela prática de infrações semelhantes, nos últimos 5 anos, o que impede que o 

fato seja considerado como destituído de significação penal, mesmo que a soma dos 

tributos não ultrapasse R$ 20.000,00. Hipótese de habitual praticante do crime, e de efetiva 

e flagrante ocorrência de lesão à ordem tributária. Inaplicabilidade do princípio da 

insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando 

o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não 
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seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. 

Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar 

no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

190. Expediente: JF/PR/GUAI-5000116-

32.2021.4.04.7017-IP - Eletrônico  

Voto: 871/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE GUAÍRA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIMES PREVISTOS NO ART. 311 E ART. 330 DO CP; 

CRIME PREVISTO NO ART. 33 DA LEI Nº 11.343/2006. 310 KG DE MACONHA 

ENCONTRADOS EM VEÍCULO. RECONHECIMENTO DO CONDUTOR POR 

POLICIAIS. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS CONSIDERÁVEIS DE AUTORIA. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO JUÍZO FEDERAL. 

INSISTÊNCIA NO ARQUIVAMENTO. RECONHECIMENTO DO CONDUTOR DO 

VEÍCULO REALIZADO EM CIRCUNSTÂNCIAS QUE INDICAM AUSÊNCIA DE 

SEGURANÇA NA IDENTIFICAÇÃO. INDÍCIOS DE AUTORIA FRÁGEIS. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Inquérito Policial, instaurado para apurar 

possível prática dos crimes previstos no art. 311 e art. 330 do CP; e no art. 33 da Lei nº 

11.343/2006. Em breve síntese, os fatos consistem em síntese no seguinte: No dia 22-12-

2020, policiais militares em patrulhamento de rotina pelo Bairro São José, em Guaíra/PR, 

visualizaram um veículo de cor branca e logo atrás, outro veículo, de cor preta; na ocasião, 

os condutores dos automotores demonstraram nervosismo, razão pela qual, diante da atitude 

suspeita, os policiais militares decidiram proceder à abordagem de praxe; deram comando 

da parada com sinais visuais e sonoros; os condutores dos veículos não obedeceram à ordem 

de parada, aceleraram os automotores e empreenderam fuga; os militares iniciaram a 

perseguição com o acompanhamento tático dos veículos; o veículo branco tomou um 

sentido e o veículo preto tomou outro sentido; os militares decidiram acompanhar do 

veículo de cor preta; os ocupantes do veículo preto abandonaram o carro e fugiram por 

dentro de uma reserva florestal; não foram mais localizados; durante a revista veicular, os 

militares encontraram 310 kg de maconha, distribuídos em diversos fardos de cor preta. 

Ainda, consta dos autos que os policiais militares que se encontravam em ação declararam 

ter reconhecido o condutor do veículo de cor branca; indicaram ser J.C.A.G., supostamente 

conhecido no meio policial. No curso das investigações verificou-se que o veículo 

apreendido (veículo de cor preta) possuía placas falsas e o chassi estava com sinais de 

adulteração; verificou-se, ainda, que o veículo em questão possuía registro de roubo/furto 

no Infoseg. Ouvido perante a autoridade policial, J.C.A.G. negou qualquer vinculação com 

os fatos; declarou: 'QUE não estava conduzindo veículo de cor branca [...]; QUE não possui 

veículo de cor branca; [...] QUE acredita que os policiais tenham se equivocado na 

identificação do suspeito; QUE não agiu em conluio com os ocupantes do veículo HB20 

preto; QUE não possui participação nos fatos apurados'. Consta do relatório apresentado 

pela autoridade policial que J.C.A.G. registra antecedentes criminais pela prática de tráfico 

de entorpecente, receptação e adulteração de sinal identificador de veículo automotor. 2. A 

Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do feito; entendeu que, no 

contexto em que os depoentes policiais militares visualizaram o investigado no local dos 

fatos, há dúvidas razoáveis sobre a identificação; isso porque, os policiais militares 

visualizaram o condutor do veículo branco a distância, dentro do veículo, em perseguição, 

bem como em alta velocidade; desse modo, nessas circunstâncias, o reconhecimento de 

J.C.A.G. pelos policiais militares, gera dúvidas razoáveis sobre a precisão e segurança na 

identificação; pelo relato dos policiais militares, percebe-se que os eventos transcorreram 

em ritmo frenético, tanto que os policiais sequer conseguiram apontar a marca/modelo ou 

placas do veículo que supostamente J.C.A.G. conduzia. Ainda, a Procuradora da República 

oficiante destacou que a outra única linha investigativa objetiva que surgiu, uma quebra de 

sigilo de terminal telefônico, não estabeleceu vínculo do investigado J.C.A.G. com o local 

dos fatos, sendo mais um elemento gerador de insegurança quanto aos indícios de autoria. 

3. Discordância do Juízo Federal; considerou insuficientes os argumentos trazidos pelo 

MPF para embasar a promoção de arquivamento. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, 

inciso IV, da LC nº 75/1993. 4. De fato, ficou bem demonstrada a materialidade dos crimes 

sob investigação. Entretanto, quanto à autoria, os indícios apurados nos autos se mostram 

demasiadamente frágeis e insuficientes para iniciar a ação penal. Conforme consta dos nos 

autos, a suspeita que recai sobre o indivíduo J.C.A.G. baseia-se apenas nas palavras dos 

policiais militares que participaram da ação que dizem tê-lo identificado como o condutor 
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do veículo de cor branca. Por outro lado, conforme destacado pela Procuradora da 

República oficiante, as circunstâncias e o desenvolvimento dos acontecimentos descritos 

nos autos indicam que os policiais visualizaram o condutor do veículo de cor branca a 

distância, dentro do veículo, em perseguição, em alta velocidade. Em que pese a alegada 

convicção dos policiais em identificar J.C.A.G. como o condutor do veículo branco, pode-

se afirmar que o reconhecimento realizado nessas circunstâncias suscita em dúvidas 

razoáveis sobre a precisão mínima para a identificação do autor dos fatos. Com a devida 

vênia, não se mostra razoável, dar início a uma ação penal baseando-se, exclusivamente em 

depoimentos que não fornecem indícios mínimos e suficientes da autoria dos fatos. Além 

disso, não se verifica, neste momento, linha investigativa viável à continuidade da 

persecução penal. Assim, tem-se que a promoção de arquivamento apresentada pela 

Procuradora da República oficiante se encontra bem fundamentada. Insistência no 

arquivamento, sem prejuízo da reabertura das investigações no caso de surgimento de novas 

provas (art. 18, CPP). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

191. Expediente: JF-RJ-5067646-

69.2020.4.02.5101-*INQ 

- Eletrônico  

Voto: 872/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial, instaurado, a partir de informação oriunda do Consulado dos 

Estados Unidos da América no Rio de Janeiro, para apuração de possível prática do 

crime de uso de documento falso; em 2015, o investigado M.C.F. teria apresentado 

solicitação de visto perante o referido Consulado utilizando-se de passaporte 

ideologicamente falso; o passaporte teria sido emitido, em 2002, a partir de 

informações constantes em documento de identidade falso. A Procuradora da 

República oficiante promoveu arquivamento, com os seguintes fundamentos: (1) o 

crime teria sido praticado em 2002, quando o documento de identidade falso foi 

utilizado para obtenção do passaporte; (2) a 'utilização posterior desse passaporte 

constitui exaurimento do crime, que se consumou com a apresentação da identidade 

falsa para obtenção do passaporte em 2002'. (3) nesse contexto, o crime encontra-se 

prescrito. O Juiz Federal manifestou sua discordância, com os seguintes fundamentos: 

(1) tendo em vista que o Consulado Americano demandou à Interpol em fevereiro de 

2015, é plausível supor que fatos posteriores tenham ocorrido; (2) no mínimo é exigível 

a expedição de ofício ao Consulado-Geral dos EUA, a fim de esclarecer se a solicitação 

daquele Consulado à Interpol em fevereiro de 2015 foi motivada por uma solicitação 

de visto, e, em caso positivo, qual a data da solicitação, o nome do solicitante e os 

documentos apresentados. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, da LC nº 

75/1993. De fato, conforme destacado pelo Juiz Federal, os fatos noticiados merecem 

investigação mais aprofundada. Não se encontra claro nos autos (I) quando exatamente 

se deu eventual apresentação de documentos falsos junto ao Consulado dos Estados 

Unidos da América no Rio de Janeiro; (II) quais os documentos falsos apresentados; 

(III) se o passaporte falso, referido nos autos, de fato, já havia perdido a validade. 

Assim, na linha das ponderações apresentadas pelo Juiz Federal, mostra-se razoável a 

realização de diligências [oficiar ao Consulado dos Estados Unidos da América no Rio 

de Janeiro] no sentido de esclarecer essas questões sobre as quais ainda pairam dúvidas. 

Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para 

atuar no caso, facultando-se à Procuradora da República oficiante, se assim entender, 

que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 

membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do 

Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

192. Expediente: JF-RJ-5081992-

25.2020.4.02.5101-*INQ 

- Eletrônico  

Voto: 815/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE ESTELIONATO MAJORADO (ART. 171, §3º 

DO CP). CADASTRO E SAQUES FRAUDULENTOS DE AUXÍLIO 

EMERGENCIAL. POSSÍVEL ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MPF: AUSÊNCIA 

DE INDÍCIOS DE AUTORIA E LINHA INVESTIGATIVA. DISCORDÂNCIA DO 

JUIZ FEDERAL. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO (ART. 62, INCISO IV, DA LC 

Nº 75/93). DILIGÊNCIAS INDICADAS PELA AUTORIDADE POLICIAL QUE 
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ENCONTRAM-SE PENDENTES. ARQUIVAMENTO PREMATURO. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO OFÍCIO ORIGINÁRIO. 1. 

Inquérito Policial, instaurado para apurar fraude no cadastro e saque indevido de 

auxílio emergencial COVID19 de titularidade de A. B. A., o que poderia configurar o 

crime do art. 171, § 3º, do CP. 1.2. Consta dos autos que A. B. A., residente em Foz do 

Iguaçu/PR, dirigiu-se a agência da CEF naquela cidade em 14-05-2020, quando foi 

informado que o saque de sua prestação havia ocorrido poucos dias antes numa agência 

da CEF situada no Município do Rio de Janeiro/RJ. Após a realização de diligências, 

foi identificado o número de telefone e o número do IP usados na elaboração do 

cadastro fraudulento usado para o saque da prestação do beneficiário acima indicado. 

Apurou-se ainda que os mesmos dados teriam sido usados em dezenas de fraudes 

semelhantes. O Delegado de Polícia Federal Coordenador da Unidade Provisória de 

Repressão às Fraudes ao Auxílio Emergencial observou que o cadastro das contas 

fraudulentas no aplicativo Caixa TEM ocorreu de 09-05-2020 a 18-05-2020, ou seja, 

em momento posterior à rescisão do contrato do antigo usuário da linha de telefone 

identificada, em 14-04-2020; concluiu entendendo haver a possibilidade de atuação de 

organização criminosa (art. 2º da Lei 12.850/2013), em vista das ações coordenadas e 

quantidade de saques efetuados, os quais sugerem terem sido perpetrados por várias 

pessoas ou pela mesma organização. 1.3. O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento; apresentou, em síntese, a seguinte fundamentação: (1) a 

investigação foi instaurada a partir da notícia de fraude na concessão de um benefício 

específico de auxílio emergencial, no bojo da qual se deu conta de outras possíveis 

fraudes perpetradas com o mesmo modus operandi, porém sem que tenha sido 

localizado o responsável ou mesmo sem que exista linha investigativa idônea; (2) os 

saques foram efetuados por meio de ATM, sem identificação do responsável, bem 

como não há informações sobre o usuário cadastrado no IP por meio do qual foram 

cadastrados os benefícios fraudulentos; (3) ausência de elementos conformadores de 

justa causa para continuidade em diligências. 1.4. Discordância do Juiz Federal por 

entender que há diligências a serem realizadas, apontadas como necessárias pela 

autoridade policial, como o aprofundamento da investigação na empresa S. N. I. 

EIRELI e em outros meios de obtenção dos dados cadastrais solicitados; ampliar as 

correlações com outras contas para além das contas contestadas na Caixa Econômica 

Federal e saques, na busca de alguma transferência para contas destinatárias 

beneficiárias que seja possível recuperar imagens e dados cadastrais dos fraudadores. 

Ainda, diante da ausência de resposta do provedor responsável pelo IP investigado, 

mesmo tendo sido oficiado diversas vezes, salientou que há no ordenamento jurídico 

medidas aptas a lidar com a falta de cooperação com a investigação. Além disso, 

entendeu que carece de esclarecimento como a linha de telefone investigada pode ter 

sido usada para cadastrar contas no aplicativo Caixa TEM entre 09/05/2020 a 

18/5/2020 se estava com status "inativo" e "rescindida" desde 14/4/2020. 1.5. Remessa 

dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, inc. IV, da LC nº 75/93. 2. No 

atual estágio da persecução criminal, apenas seria admitido o arquivamento se ausentes 

elementos mínimos da autoria e/ou da materialidade delitiva, após esgotadas as 

diligências investigatórias, ou se existente demonstração inequívoca, segura e 

convincente de causa excludente da ilicitude ou extintiva da punibilidade. Não é o caso 

dos autos. 2.1. No caso, de fato há diligências pendentes, que inclusive foram indicadas 

pela própria autoridade policial. Dentre elas, destaca-se que a autoridade policial 

oficiou o provedor de internet ao menos por quatro vezes, para que "apresente em 

planilha de arquivo Excel (em meio digital), todos os dados de usuários do IP 

177.12.176.149, no período compreendido entre 09/05/2020 e 18/05/2020, fornecendo 

ainda, os cadastros de seus clientes, fixando-se para tanto o prazo de 72 horas a partir 

do recebimento da presente solicitação", não tendo obtido resposta. 2.2. Também se 

faz necessário oficiar a CEF/DATAPREV para que esclareça como um número de 

telefone inativo pode ser utilizado para cadastro em seu aplicativo. 2.3. Dessa forma, 

tratando-se de investigação relevante de possível organização criminosa, há 

necessidade de realizar diligências investigatórias para melhor elucidar os fatos. Por 

essa razão, neste momento, o arquivamento mostra-se prematuro. 2.4. Não 

homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar 

no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, 

com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 

membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do 

Ministério Público Federal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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193. Expediente: JFRS/SLI-5003061-

84.2019.4.04.7106-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 818/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIARIA 

DE SANTANA DO 

LIVRAMENTO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial. Suposta prática do crime de exploração clandestina de atividade de 

telecomunicações (Lei nº 9.472/97, art. 183), por particular que operava rádio comunitária 

em sua residência sem autorização do órgão competente. No relatório de fiscalização da 

Anatel, há registro de que a medida elétrica realizada no equipamento transmissor era de 

25 Watts. O Procurador oficiante promoveu o arquivamento do feito com fundamento no 

princípio da insignificância. Discordância do Juízo Federal. Remessa dos autos nos termos 

do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, da LC nº 75/93. Estação que operava com potência 

de transmissão de 25 Watts. Baixa potência do equipamento (Lei nº 9.612/98, art. 1º, § 

1º). Hipótese em que o bem jurídico tutelado pela norma ' a segurança dos meios de 

telecomunicações ' não sofreu qualquer espécie de lesão ou ameaça de lesão que mereça a 

interferência do Direito Penal. Excepcional aplicação do princípio da insignificância. 

Precedentes: HC nº 115.729/BA, STF. 2ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 

14/2/2013; STJ, RHC 55.743/RO, Rel. Min. Gurgel de Faria, 5ª Turma, DJe 28/4/2015; 

IPL nº 00034/2018 (DPF/CRU/PE), 2ª CCR, 736ª Sessão Ordinária, de 11/3/2019. 

Cabimento do Enunciado nº 73 desta 2ª CCR: 'O Serviço de Radiodifusão Comunitária 

operado em baixa potência e cobertura restrita, ou seja, com potência limitada a um 

máximo de 25 watts ERP e altura do sistema radiante não superior a trinta metros, 

destinado ao atendimento de determinada comunidade de um bairro e/ou vila, sem a 

efetiva demonstração de prejuízo aos meios de telecomunicações regulares, denota a 

insignificância de seu potencial lesivo, o que torna a conduta penalmente atípica. Falta de 

justa causa para prosseguir na persecução penal. Insistência no arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

194. Expediente: JF-BTT-5000799-

72.2020.4.03.6131-APN 

- Eletrônico  

Voto: 870/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 31ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

BOTUCATU/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal ' IANPP. Ação Penal. Em 12-03-2021, 

o MPF ofereceu denúncia contra J.L., como incurso no crime previsto no art. 334-A, § 

1º, incisos IV e V, do CP, pela prática dos seguintes fatos: No dia 22-09-2020, o 

denunciado foi surpreendido expondo à venda, mantendo em depósito, ocultando e 

utilizando em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial, 1.384 

maços de cigarros da marca Eight e 14 maços de cigarros da marca San Marino, de 

fabricação estrangeira e importação proibida pelo ordenamento jurídico brasileiro. O 

Procurador da República oficiante entendeu ser incabível a celebração de ANPP, em 

razão da prática delitiva habitual e profissional; sobre isso, consta do relatório 

apresentado pela autoridade policial que o investigado também figura como indiciado 

em investigação tratada por intermédio dos autos do IPL nº 2020.10181-DPF/BRU/SP 

(Processo nº 5000131-04.2020.4.03.6131 ' Operação 'Alegoria'), demonstrando a 

participação efetiva do investigado em diversos atos relacionados com a prática delitiva 

apurada neste procedimento; consta, ainda, que, por intermédio do Auto de Prisão em 

Flagrante nº 011/2021-DPF/BRU/SP (ePol nº 2021.0016506), formalizado aos 03-03-

2021, o indiciado também chegou a ser preso na posse de quantidade maior de cigarros 

estrangeiros, comprovando-se, mais uma vez, sua participação efetiva e reiterada 

naquele delito de contrabando. A defesa requereu a remessa dos autos à 2ª CCR. Os 

autos foram remetidos à 2ª CCR. De fato, não se mostra cabível o oferecimento do 

ANPP. Conforme a descrição dos fatos constante da denúncia, há indícios 

consideráveis de que se está diante de conduta criminal profissional, em face da grande 

quantidade de cigarros contrabandeados; e em face da conduta criminal habitual, uma 

vez que o próprio denunciado, em declarações prestadas à autoridade policial, 

confessou que 'nunca foi preso, mas já foi apreendido por posse de cigarros de origem 

estrangeira'. Além disso, conforme destacado pela autoridade policial, o denunciado 

figura como indiciado em outra investigação. Prosseguimento da ação penal (art. 28-

A, § 2º, inciso II, CPP). Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção 

das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 
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195. Expediente: JF-CPS-APORD-

0015862-

24.2011.4.03.6105 - 

Eletrônico  

Voto: 805/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- CAMPINAS/SP 

 
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal ' IANPP. Ação penal: o MPF ofereceu 

denúncia contra a ré, como incursa nos crimes previstos no art. 168-A, § 1º, inciso I, e 

art. 337-A, inciso III, c/c com o art. 71 e art. 69 do CP pela prática dos seguintes fatos: 

na qualidade de diretora presidente de empresa metalúrgica, deixou de recolher à 

Previdência Social por 38 (trinta e oito) vezes, nas competências de 12/2004 a 05/2005 

e 09/2005 a 13/2007, os valores relativos às contribuições previdenciárias descontados 

da remuneração de seus empregados e segurados contribuintes individuais, bem como 

suprimiram, nas mesmas competências, contribuição social previdenciária, mediante 

apresentação de GFIP's sem que em tais documentos constassem as remunerações 

corretas, pagas aos segurados empregados e contribuintes individuais, totalizando um 

prejuízo de R$ 2.883.662,00. O Juízo Federal recebeu a denúncia em 21-10-2015. O 

Juízo Federal determinou a intimação das partes acerca do cabimento ou interesse na 

realização do ANPP; o investigado, assistido pela sua advogada, declarou que só havia 

interesse no ANPP, se houvesse a possibilidade de uma negociação que não envolvesse 

o pagamento em valores; o MPF, por sua vez, consignou que foi oferecido o ANPP a 

ré nos autos de outro processo (Ação Penal nº 0012719-66.2007.4.03.6105), onde ela 

é acusada do crime de sonegação fiscal como representante legal da mesma empresa 

metalúrgica, tendo a ré informado que tem interesse no ANPP, mas não tem condições 

financeiras de reparar o dano; desse modo, o MPF entendeu que 'considerando a 

reincidência da ré na prática de crimes análogos (sonegação fiscal, sonegação e 

apropriação indébita previdenciária), todos praticados como representante de referida 

empresa, ainda que não vede, contraindica o acordo como suficiente para a reprovação 

da conduta. Considerando, ainda, que os requisitos subjetivos restam prejudicados, não 

se justifica propor novo ANPP nestes autos'. Recurso da defesa com base no art. 28-A, 

§14, do CPP. Autos encaminhados à 2ª CCR para fins revisionais. No caso, verifica-se 

que o MPF não ofereceu o ANPP nestes autos, no que a remessa deve ser conhecida. 

No mérito, tem-se que, em se tratando de crimes de natureza tributária, é natural e até 

mesmo recomendável que o órgão do MPF exija contraprestação pecuniária para a 

realização do acordo, de modo que sua não ocorrência permite ao órgão do MPF 

entender, como no caso, pela insuficiência da medida para reprovação e prevenção do 

crime, ante a ausência da devida reparação do dano. Ainda, a regra do art. 28-A, § 2°, 

inciso II, do CPP prevê que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o investigado 

reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada 

ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. Considerando 

o referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a 

existência de reiterações no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao 

oferecimento do acordo de não persecução penal. Processo n° 1.29.000.002053/2020-

43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 5012651-

78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020. No caso, os elementos 

constantes dos autos dão conta que a ré responde a ação penal nº 0012719-

66.2007.4.03.6105, acusada pela prática do crime previsto no art. 1°, inciso I da Lei n° 

8.137/90 (por fatos praticados no ano de 2003) e, foi condenada pela prática de crime 

contra a ordem tributária nos autos nº 0012887-44.2002.4.03.6105 por fatos que datam 

de 09/2000 a 12/2001. Assim, mostra-se inviável o oferecimento do ANPP (art. 28-A, 

caput e § 2°, inciso II, do CPP); há nos autos elementos probatórios que indicam 

conduta criminal reiterada e habitual; e o acordo não se mostra, no caso, suficiente para 

a reprovação e prevenção do crime. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos 

autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

196. Expediente: JF-GRU-5008960-

73.2021.4.03.6119-

COMPF - Eletrônico  

Voto: 816/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 19ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

GUARULHOS/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Inquérito policial instaurado 

para apuração da prática, em tese, do crime previsto no art. 304, c/c art. 297, c/c art. 

14, inciso II, e art. 29 do CP. Consta que os investigados foram presos de passagem 

pelo Brasil, após a utilização, em tese, de passaportes franceses falsos, com intenção 
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de embarcar para a Europa. Instado, o MPF entendeu pelo não cabimento da ANPP 

neste momento, considerando que não há comprovação sobre a real identidade dos 

custodiados; os interrogatórios em sede policial são contraditórios e não há nos autos 

pedidos de refúgio por parte dos presos. A DPU peticionou com base no art. 28-A, § 

14, do CPP. Verifica-se dos autos que, após a negativa do MPF sobre o oferecimento 

do ANPP, sobreveio perícia criminal nos passaportes haitianos apresentados pelos 

investigados; concluiu-se que os passaportes eram materialmente verdadeiros. Dessa 

forma, restando esclarecida a real identidade dos investigados, não mais subsiste o 

motivo apresentado pelo MPF para o não oferecimento do ANPP. Possibilidade, em 

tese, de oferecimento do ANPP no caso. Necessidade de retorno dos autos ao membro 

do MPF oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara; e para 

análise dos demais requisitos exigidos para a celebração do ANPP. Devolução dos 

autos ao Juízo de origem para conhecimento e abertura de vista ao MPF, para os fins 

do disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

197. Expediente: JF-GRU-5011139-

77.2021.4.03.6119-

APORD - Eletrônico  

Voto: 857/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 19ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

GUARULHOS/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. IANPP. RÉ 

DENUNCIADA PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART 33, C/C ART. 

40, INCISO I, DA LEI Nº 11.343/06. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 

PENA MÍNIMA COMINADA AO CRIME IMPUTADO NA DENÚNCIA [5 ANOS 

E 10 MESES] SUPERIOR AO LIMITE ESTABELECIDO NO ART. 28-A DO CPP 

PARA OFERECIMENTO DE ANPP [4 ANOS]. NÃO CABIMENTO DE ANPP. 

PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de Acordo de Não Persecução 

Penal - IANPP. Em 13-12-2021, a ré A.Z.A. foi presa em flagrante, nas dependências 

do Aeroporto Internacional de SP, em Guarulhos/SP, quando se preparava para 

embarcar no voo QR780, da empresa aérea Qatar, com destino final a Nova 

Delhi/Índia, e escala em Doha/Catar, trazendo consigo e transportando, para fins de 

comércio e entrega de qualquer forma a consumo de terceiros no exterior, 3.495g (três 

mil, quatrocentos e noventa e cinco gramas - massa líquida) de cocaína. 1.1. Em 18-

01-2022, o MPF ofereceu denúncia contra a ré, como incursa no crime tipificado no 

art. 33 c/c art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06 (tráfico internacional de drogas). Em 

11-02-2022, o Juízo Federal recebeu a denúncia. 1.2. A defesa da ré apresentou defesa 

prévia, na qual requereu o oferecimento de ANPP. 1.3. O Procurador da República 

oficiante entendeu que a ré não preenche os requisitos para o oferecimento de ANPP; 

(I) a pena mínima cominada ao crime imputado na denúncia ' tráfico de drogas ' é de 

05 anos de reclusão; quantum incompatível com o limite objetivo previsto no art. 28-

A do CPP; (II) houve transporte de elevada quantidade (mais de três quilos) de cocaína 

(substância que gera dependência química e de severas consequências à saúde pública) 

com destino ao exterior, em prol de grupo criminoso; (III) por se tratar de tráfico 

transnacional de drogas, crime equiparado a hediondo, para o qual a Constituição 

Federal impôs tratamento jurídico-penal severo (art. 5º, inciso XLIII), a formulação de 

negócio jurídico processual jamais poderá se reputar necessária e suficiente à 

reprovação e prevenção do crime. 1.4. A defesa peticionou com base no art. 28-A, § 

14, do CPP; alegou, em resumo o seguinte: (1) deve ser aplicado a causa de diminuição 

prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, o que reduzirá a pena mínima para 

menos de 04 anos, dentro do patamar exigido pela Lei para a propositura de ANPP; (2) 

não prospera a 'presunção' da acusação de que a propositura do ANPP não seria 

suficiente para reprimir e prevenir novos delitos, uma vez que, conforme informações 

presentes nos autos, a denunciada é trabalhadora, primária, nunca esteve envolvida em 

qualquer outro ilícito penal e possui uma filha menor de idade que depende dela para 

sobreviver. 1.5. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 2. No que se refere ao requisito 

da pena mínima, previsto no art. 28-A do CPP, deve-se levar em consideração a pena 

mínima cominada ao crime; e, também, as causas de aumento (a fração mínima de 

aumento) e de diminuição de pena (fração máxima de diminuição). De outra parte, 

deve-se examinar a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, e a 

classificação jurídica do crime, feitas pela denúncia (art. 41 do CPP). No caso, a 

denúncia classificou a conduta da ré no art. 33, caput, c/c o art. 40, inciso I, da Lei nº 

11.343/06. A pena mínima do crime do art. 33, é de 05 anos de reclusão. Cabe 

considerar a fração mínima da causa de aumento (1/6 = 10 meses); o que totaliza 05 

anos e 10 meses. Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia, 
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observa-se que a pena mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 

28-A do CPP (pena mínima inferior a 04 anos). 2.1. Em relação à questão da aplicação 

da causa de diminuição de pena do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, os fatos e suas 

circunstâncias, até este momento processual, apurados e descritos na denúncia, não se 

enquadram nos requisitos ali previstos. 2.2. Por fim, desnecessário adentrar ao exame 

das questões subjetivas trazidas nos autos, uma vez que, conforme demonstrado, o 

oferecimento de ANPP esbarra na limitação objetiva da pena mínima cominada ao 

crime descrito na denúncia. 3. Não cabimento do ANPP. Prosseguimento da ação 

penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências 

cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

A advogada Dra. Letícia Mezzena, OAB/SP Nº 333.462, acompanhou o julgamento 

do processo. 

 

198. Expediente: JF/MG-APORD-0039461-

30.2018.4.01.3800 - 

Eletrônico  

Voto: 626/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal ' IANPP. Réu condenado em primeira 

instância pela prática do crime previsto nos art. 304 c/c art. 297 do CP; Remetidos os 

autos ao TRF/1ª Região, em sede de apelação, o Procurador Regional da República 

requereu a devolução dos autos a primeira instância para fins de análise de eventual 

acordo de não persecução penal; o TRF da 1ª Região converteu o julgamento em 

diligência e determinou o retorno dos autos para 9ª Vara Federal com a finalidade de 

intimar as partes para análise de possível proposta de ANPP, ocasião na qual o 

Procurador da República oficiante entendeu pelo seu não oferecimento, em razão de já 

haver sentença condenatória contra o réu. A defesa apresentou petição com fundamento 

no art. 28-A, §14, do CPP. Revisão. Questão de ordem: cumpre observar que, no que se 

refere ao órgão ministerial com atribuição para analisar o ANPP em ações penais em fase 

recursal, este Colegiado, no julgamento do procedimento JFRS/PFU-5005350-

35.2015.4.04.7104-APN, realizado na Sessão de Revisão 803, em 22-03-2021, reformou 

seu entendimento anterior a respeito da questão e decidiu, à unanimidade, pela atribuição 

da Procuradoria Regional da República em decorrência de decisão proferida pelo PGR. 

Com efeito, recentemente foi proferida decisão no âmbito de recurso em conflito 

negativo de atribuições pela AJCA do Gabinete do Procurador-Geral da República, que 

considerou o seguinte: I) a definição do membro com atribuição para a celebração do 

ANPP deverá ser dirimida interna corporis pelo MPF (art. 62 da LC 75/93); II) não há 

que se falar em conteúdo decisório da remessa dos autos à primeira instância pelo TRF4, 

a fim de que o MPF se manifeste a respeito da proposta, ou não, do ANPP; e III) ser da 

atribuição da Procuradoria Regional da República a análise e propositura do ANPP, em 

grau recursal, entendimento também adotado pelas 4ª e 5ª CCR's/MPF (Decisão 

505/2020, CA 526/2020 - AJCA/GABPGR "PGR-00484615/2020", Procedimento de 

Conflito de Atribuição 1.00.000.021313/2020-06). Ausência de atribuição do membro 

do MPF de primeira instância para a análise e eventual oferecimento do ANPP, restando 

prejudicada a análise do mérito. Observa-se que, remetidos os autos ao PRR, caso seja 

firmado acordo entre o Ministério Público e o réu, os termos deverão ser encaminhados 

ao TRF/1ª Região; no momento oportuno, isto é, após eventual formalização de ANPP e 

encaminhamento ao órgão jurisdicional, o TRF/1ª Região, se mantiver o atual 

entendimento, encaminhará os autos ao Juízo de primeiro grau, para exame e eventual 

homologação. Isso porque a Lei 13.964/2019 estabelece expressamente as fases do 

acordo, consistentes basicamente nas negociações, na homologação e na execução; a 

participação do juiz limita-se à fase de homologação, nos termos do § 4º do art. 28-A do 

CPP. Encaminhamento dos autos à Procuradoria Regional da República, para análise dos 

requisitos exigidos para a propositura do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição da 

Procuradoria Regional da República para análise dos requisitos exigidos para a 

propositura do ANPP, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

199. Expediente: JF/MG-APORD-0054681-

39.2016.4.01.3800 - 

Eletrônico  

Voto: 777/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 
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Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Ação Penal na qual o MPF 

ofereceu denúncia contra a ré, como incursa no crime do 171, § 3°, do CP. Consta que a 

denunciada M.C.F., na condição de segurada, teria apresentado perante a Agência de 

Contagem/MG do INSS atestados médicos inidôneos, emitido pelo médico W.F.F., para 

subsidiar benefício de auxílio-doença previdenciário requerido. A denúncia foi recebida 

pelo Juízo em 04-08-2010, não tendo sido encontrada a ré para citação pessoal, razão 

pela qual foi citada por edital. Instado, o MPF entendeu não ser cabível proposta de 

ANPP ao réu em razão das 'recentes decisões proferidas no âmbito da Primeira Turma 

do Supremo Tribunal Federal e da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, o 

enunciado n.º 20 editado pelo Conselho Nacional de Procuradores-Gerais e o 

entendimento doutrinário, em relação à irretroatividade da Lei n.º 13.964/2019 após o 

recebimento da denúncia', e assim requereu o prosseguimento do feito. A DPU 

peticionou com base no art. 28-A, § 14, do CPP. Preliminarmente, ressalvo entendimento 

pessoal quanto ao não cabimento do ANPP após o recebimento da denúncia, matéria do 

Enunciado nº 98, desta 2ª CCR/MPF, que acolho em respeito ao princípio da 

colegialidade. Nesse contexto, cabe registar que o art. 28-A, § 14 do CPP, com a redação 

dada pela Lei nº 13.964, de 24-12-2019 (DO de 24-12), entrou em vigor após decorridos 

30 dias de sua publicação oficial; ou seja, no dia 23-01-2020. No caso, a denúncia foi 

recebida no dia 04-08-2010, antes da vigência da nova regra. Desta forma, cabe a 

aplicação retroativa da nova regra sobre o ANPP. Cabimento do Enunciado nº 98 desta 

2ª CCR. Ademais, a questão está em debate no HC 185.913, submetido a julgamento 

pelo Supremo Tribunal Federal, tendo o Vice-Procurador-Geral da República se 

manifestado no sentido de que 'o art. 28-A do Código de Processo Penal tem aplicação 

`imediata' (rectius: eficácia retrospectiva) a processos que estavam em andamento, 

inclusive na fase recursal, quando do surgimento da Lei nº 13.964/2019'. Necessidade de 

retorno dos autos ao membro do MPF oficiante para consideração do entendimento 

firmado pela Câmara; e para análise dos demais requisitos exigidos para a celebração do 

ANPP. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e abertura de vista 

ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

200. Expediente: JF/MG-0004433-

98.2018.4.01.3800-APN - 

Eletrônico  

Voto: 665/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA DO 

MPF EM OFERECER O ANPP. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DE 

OFERECIMENTO DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL. NOVA NEGATIVA 

POR EXISTÊNCIA DE OUTRAS AÇÕES PENAIS. CONDUTA CRIMINOSA 

HABITUAL E REITERADA. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente 

de ANPP, instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi denunciado, como incurso 

no crime de subtração de documento (art. 337 do CP), em síntese, pela prática do seguinte 

fato: O denunciado, em 16-09-2015, solicitou vista de processo na 13ª Vara Federal de 

Belo Horizonte/MG em que figurava como parte; e, em posse dos autos em curto espaço 

de tempo, subtraiu petição grampeada à capa da ação. 2. O Procurador da República 

oficiante considerou não ser cabível o ANPP em processos com denúncia já recebida, na 

linha de precedentes do STF e do STJ. 3. Interposição de recurso pela defesa. Remessa 

dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Na sessão 822, de 

13-09-2021, foi determinado o retorno dos autos para reanálise dos requisitos do ANPP, 

tendo em vista a possibilidade no curso da ação, nos moldes do Enunciado n. 98 da 2ª 

CCR. 5. O Procurador da República oficiante não ofereceu o ANPP, sob o fundamento 

que o investigado 'possui outras ações penais movidas em seu desfavor, bem como 

diversos outros registros de antecedentes criminais, os quais foram obtidos por meio da 

pesquisa ASSPA, que foi juntada em anexo. Dessa forma, restou demonstrada a 

habitualidade delitiva'. 6. Nesse sentido, de acordo com a jurisprudência do STF, a 

existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva (HC nº 

147170/SC, Min. Ricardo Lewandowski, Julgamento: 27/11/2017). 7. De fato, o 

investigado possui cerca de 12 (doze) procedimentos criminais/ações penais, nos quais 

responde por crimes tributários e sonegação de contribuição previdenciária, o que 

evidencia sua conduta criminosa habitual. 8. Assim, mostra-se inviável o oferecimento 

do ANPP (art. 28-A, caput e § 2°, inciso II, do CPP); há nos autos elementos probatórios 

que indicam conduta criminal reiterada e habitual. Prosseguimento da ação penal. 
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Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências 

cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

201. Expediente: JF/MG-0012431-

83.2019.4.01.3800-APORD - 

Eletrônico  

Voto: 814/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Ação Penal. O MPF ofereceu 

denúncia contra a ré pela prática do crime previsto no art. 334, § 1º, inciso III, do CP. 

Consta dos autos que, em procedimento de fiscalização da Receita Federal na cidade de 

Belo Horizonte/MG, no dia 02/05/2018, em empresa transportadora, foi retida 

mercadoria de origem estrangeira (perfumes) sem comprovação de sua importação 

regular; mercadorias no valor de R$ 15.930,00 e tributos iludidos no valor de R$ 

10.174,49. O Juízo Federal recebeu a denúncia em 14-05-2019. Instado, o MPF se 

pronunciou pelo não cabimento do ANPP, pois a ré possui outros procedimentos movidos 

pela Receita Federal em seu desfavor, conforme pesquisa COMPROT juntada aos autos, 

a demonstrar habitualidade delitiva. A defesa peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, 

do CPP. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. A regra do art. 28-A, § 2°, inciso II, do CPP 

prevê que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver 

elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. Considerando o referido dispositivo legal, 

a 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de reiterações no nome do 

acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do ANPP. Processo n° 

1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 

5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020. No caso, 

segundo consulta efetuada no banco de dados da Secretaria da Receita Federal, 

compreendendo período de 05(cinco) anos, desde 11-07-2013 até 11-07-2018, constatou-

se que a ré possuía outras 02 ocorrências anteriores referente a apreensão de mercadorias 

de origem estrangeira. Assim, mostra-se inviável o oferecimento do ANPP (art. 28-A, 

caput e § 2°, inciso II, do CPP); há nos autos elementos probatórios que indicam conduta 

criminal reiterada e habitual. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao 

Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

202. Expediente: JF/MG-1010370-

04.2020.4.01.3800-APORD - 

Eletrônico  

Voto: 775/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Ação Penal na qual o réu foi 

denunciado pela prática do crime previsto no art. 1º, inciso I, c/c art. 12, inciso I, da Lei 

8137/90, na forma do art. 71 do CP. Consta da denúncia que o réu, na qualidade de 

administrador da empresa, omitiu declarações fiscais relativas ao IRPJ - Imposto de 

Renda Pessoa Jurídica, CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, PIS - 

Programa de Integração Social, COFINS - Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social e Contribuição para a Seguridade Social, quanto ao ano-calendário de 

2004 (exercício 2005). No ato de oferecimento da denúncia, o MPF se pronunciou pelo 

não cabimento do ANPP pelas seguintes razões: (a) existência de circunstâncias 

concretas que levam a crer que a pena poderá ultrapassar o limite de 04 (quatro) anos 

(como a agravante do art. 12, inciso I, da Lei n.º 8.137/90 e o aumento de pena do art. 

71, do CP); (b) o acusado já foi condenado por crime tributário no âmbito dos autos n.º 

0020634-44.2013.4.01.3800, que se encontram em fase de apelação no TRF1. Denúncia 

recebida em 11-05-2020. A defesa peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. Os 

autos foram remetidos à 2ª CCR. A regra do art. 28-A, § 2°, inciso II, do CPP prevê que 

o ANPP não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos 

que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. No caso, os elementos constantes dos autos 

dão conta que o réu responde à Ação Penal nº 0003022-83.2019.4.01.3800, pela prática 

do crime previsto no art. 1°, inciso I c/c art. 12, inciso I, da Lei n° 8.137/90; e, como bem 

citou o Procurador oficiante, foi condenado na Ação Penal nº 20634-44.2013.4.01.3800 

pela prática do crime previsto no art. 1º, parágrafo único c/c inciso V, da Lei nº 8.137/90. 

Assim, mostra-se inviável o oferecimento do ANPP (art. 28-A, caput e § 2°, inciso II, do 

CPP); há nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal reiterada e 
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habitual. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

203. Expediente: JF/MG-1055906-

38.2020.4.01.3800-APORD - 

Eletrônico  

Voto: 776/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL ' IANPP. RECUSA DO 

MPF EM OFERECER O ANPP. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-

A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO 

EXIGIDO PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL E/OU REITERADA (ART. 28-

A, § 2°, INC. II, DO CPP). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. 

Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Ação Penal na qual o réu foi 

denunciado pela suposta prática do crime tipificado no art. 334-A, §1º, IV do CP. 2. 

Consta dos autos, em síntese, que o MPF ofereceu denúncia contra o réu pela prática dos 

seguintes fatos: no dia 28-08-2019, em operação policial de combate ao contrabando de 

cigarros realizada no Shopping UAI, na região central de Belo Horizonte/MG, foi 

apreendido com o denunciado 96 pacotes de cigarros (960 maços), os quais estavam 

sendo comercializados no box 22. Denúncia recebida em 17-03-2021. 3. O MPF, ao 

oferecer a denúncia, entendeu pelo não cabimento do ANPP em virtude dos antecedentes 

criminais do réu, os quais revelam que o denunciado faz do crime seu modo de vida. A 

defesa, na primeira oportunidade, peticionou nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP; 

alegou que a única condenação criminal transitada em julgado contra o réu ocorreu no 

ano de 1994. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 4. A regra do art. 28-A, § 2°, inciso II, 

do CPP prevê que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou 

se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, 

exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Considerando o referido 

dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de 

reiterações no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de 

não persecução penal. Processo n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, 

de 09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 

25/05/2020. 6. No caso, como bem observou a Procuradora oficiante, o réu tem extensa 

folha de antecedentes criminais ' há registros nos anos de 2010, 2016, 2017 e 2019 - pelo 

mesmo crime ao ora praticado nestes autos, a evidenciar conduta criminal reiterada e 

habitual; 7. Assim, mostra-se inviável o oferecimento do ANPP (art. 28-A, caput e § 2°, 

inciso II, do CPP); há nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal 

reiterada e habitual. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de 

origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

204. Expediente: JF/PR/CAS-5010800-

52.2021.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 817/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, a qual relata 

a suposta prática do crime de descaminho (art. 334 do CP), tendo em vista a apreensão de 

mercadorias (aparelhos celular e roteadores) sem a comprovação da regular importação 

para o território nacional. A apreensão aconteceu em 26-01-2021. As mercadorias foram 

avaliadas em R$ 37.261,02 e os impostos iludidos foram estimados em R$ 18.630,51. 

Consta que o investigado (pessoa física) registra outra apreensão por conduta semelhante, 

em 18-05-2021. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do feito 

por entender atípica a conduta do agente em razão da aplicação do princípio da 

insignificância. Discordância do Juiz Federal, considerando a reiteração da conduta pelo 

investigado. Os autos foram remetidos à 2ª CCR/MPF, nos termos do art. 28 do CPP c/c 

art. 62, IV, da LC nº 75/1993. A rigor, não há que se falar em reiteração delitiva, uma vez 

que a apreensão indicada neste procedimento se deu em momento anterior (26-01-2021) à 

outra apreensão registrada pela Receita Federal em desfavor do investigado (18-05-2021). 

Por esse motivo, a apreensão em análise nestes autos não pode ser considerada como 

reiteração, tendo em vista que a outra apreensão registrada pelo investigado é posterior a 

essa. Observa-se, assim, a parte final do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR: 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando 
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o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não 

seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. 

De qualquer sorte, por cautela, em face do registro de conduta posterior por fatos 

semelhantes, cabe o arquivamento, com a ressalva do art. 18 do CPP. Homologação do 

arquivamento, com a ressalva do art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

205. Expediente: JF/PR/CUR-5020675-

61.2021.4.04.7000-IANPP - 

Eletrônico  

Voto: 850/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA DO 

MPF NA PROPOSITURA DO ANPP EM RAZÃO DA INÉRCIA DA DEFESA. 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO 

CPP. PRECLUSÃO NÃO VERIFICADA. ANÁLISE DOS REQUISITOS PARA 

PROPOSITURA DO ANPP. 1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal 

' IANPP, instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi indiciado pela prática do 

crime previsto no art. 334-A do CP, em razão de ter sido flagrado transportando 22 (vinte 

e duas) unidades de pneus irregulares, entre novos e usados. Valor das mercadorias R$ 

11.725,48. 2. O MPF ofereceu proposta de ANPP, em 16-03-2021. Intimado por Aviso de 

Recebimento, em 31-03-2021, o investigado tinha o prazo de 30 dias para manifestar sua 

adesão ao acordo. Consta dos autos instrumento de procuração que demonstra que ele era 

assistido por advogado, inclusive tendo sido feito contato com este por e-mail para acesso 

aos termos do ANPP, em 06-04-2021. 3. Recurso da DPU e remessa dos autos à 2ª CCR 

(CPP, art. 28-A, §14). 4. No presente caso, o investigado e seu advogado constituído à 

época foram notificados sobre a proposta do ANPP. No entanto, decorrido o prazo 

fornecido pelo MPF, não houve manifestação. Não há qualquer informação sobre renúncia 

ou desconstituição do mandato. 5. Em 07-10-2021 foi protocolada petição da DPU, na qual 

argumenta que o investigado não teria defesa técnica constituída e que, por isso, não teria 

ocorrido preclusão do acordo proposto. 6. Em que pese a informação de que o investigado 

era representado por advogado particular à época da proposta do ANPP, bem como o tempo 

decorrido, não é possível ter certeza de que investigado foi, de fato, orientado por sua defesa 

acerca dos efeitos e condições da proposta feita. 7. Conforme o Enunciado 98 da 2ª CCR, 

opera a preclusão na hipótese de oferecimento do ANPP e recusa pela defesa, o que não é 

o caso dos autos. 8. É necessária a participação de defensor do acusado para negociação e 

formalização do ANPP (art. 28-A, § 3º, do CPP). Sem a notificação prévia de defensor 

efetivamente constituído, não há que se falar em preclusão da possibilidade de análise do 

ANPP no caso concreto. A falta de participação do defensor poderá suscitar eventual 

discussão sobre nulidade processual. Precedente 1008676-63.2021.4.01.3800, sessão 823, 

04-10-2021, Relator Francisco de Assis Vieira Sanseverino. 9. Necessidade de retorno dos 

autos ao Procurador oficiante para consideração do entendimento firmado pela 2ª Câmara, 

bem como (re)análise dos requisitos exigidos para eventual propositura do acordo.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

206. Expediente: JF/PR/CUR-5055208-

46.2021.4.04.7000-IANPP - 

Eletrônico  

Voto: 864/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal ' IANPP. Inquérito Policial no qual se apurou 

a prática do crime de moeda falsa (art. 289, § 1º, CP); em 27-09-2020, o investigado 

N.S.P.E.S., consciente e voluntariamente, tinha sob sua guarda 02 (duas) cédulas falsas de 

R$ 100,00 (cem reais). Em 18-08-2021, o MPF encaminhou ofício ao investigado, por meio 

do qual apresentou proposta de ANPP; o MPF fixou o prazo de 15 dias para que o 

investigado manifestasse interesse na celebração de ANPP. O investigado não apresentou 

resposta no prazo concedido. Nesse contexto, em 27-09-2020, o MPF ofereceu denúncia 

contra N.S.P.E.S., como incurso no crime previsto no art. 289, §1º, CP. A defesa do 

denunciado (DPU) se manifestou; alegou que o denunciado não estava sendo auxiliado 

juridicamente no momento do ofício; requereu seja oferecido ANPP ao denunciado. Os 

autos foram remetidos à 2ª CCR. De fato, pelo que consta dos autos, ao que parece, no 

momento em que foi notificado sobre o oferecimento de ANPP, o denunciado ainda não 

contava com defensor constituído. Sem a notificação prévia do defensor, não há que se 
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falar em preclusão da possibilidade de análise do ANPP no caso concreto. A falta de 

participação do defensor poderá suscitar eventual discussão sobre nulidade processual. 

Precedentes 2ª CCR: Auto Judicial: JF/JOI/SC-5012217-68.2020.4.04.7201-IANPP, 

Sessão de Revisão nº 811, de 08/06/2021; Auto Judicial: JF-GRU-5001161-

21.2020.4.03.6181-APN, Sessão de Revisão nº 817, de 09/08/2021. Necessidade de retorno 

dos autos ao Procurador da República oficiante para consideração dos entendimentos 

firmados pela 2ª Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para eventual 

propositura do acordo. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e 

abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

207. Expediente: JFRS/SMA-5012808-

02.2021.4.04.7102-ANPP - 

Eletrônico  

Voto: 867/2022 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIARIA 

DE SANTA MARIA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RÉU 

DENUNCIADO PELA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 273, § 1º-B, 

INCISOS I E V (05 VEZES), DO CP. GRANDE QUANTIDADE DE MEDICAMENTO 

APREENDIDA; NOTÍCIA DE QUE A MESMA OPERAÇÃO DE IMPORTAÇÃO E 

VENDA DE ANABOLIZANTES OCORREU EM DIVERSAS OCASIÕES 

ANTERIORES. INDÍCIOS DE CONDUTA CRIMINAL HABITUAL E 

PROFISSIONAL. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de Acordo de 

Não Persecução Penal - IANPP. Em 17-08-2021, o MPF ofereceu denúncia contra M.N.D., 

como incurso no crime previsto no art. 273, § 1º-B, incisos I e V (05 vezes), do CP, pela 

prática dos seguintes fatos: entre o dia 15-08-2016 e o dia 17-10-2016, no Município de 

Ijuí/RS, o denunciado importou, vendeu, expôs à venda, manteve em depósito para vender, 

distribuiu e entregou a consumo, medicamentos anabolizantes de origem paraguaia, sem 

registro na ANVISA e de ingresso proibido em Território Nacional. (I) Em 15-10-2016, o 

denunciado foi preso em flagrante delito, transportando no veículo Ford Focus, diversos 

medicamentos anabólicos, emagrecedores e para disfunção erétil, a seguir discriminados: 

03 Caixas de TESTOLAND; 08 Cartelas de PRAMIL; 07 Caixas de ERECTALIS; 03 

Caixas de DECALAND; 01 Caixa de STANOZOLAND; 01 Caixa de STANOZOLAND 

DEPOT; 18 Caixas de DECALAND DEPOT; 06 Caixas de OXANDROLAND; 22 Caixas 

de TREMBOLONA ACETATO; 04 Caixas de METANDROSTENOLONA 

LANDERLAN, 01 Caixa de Essential Amino Energy. (II) Em 17-10-2016, foram 

apreendidas, em depósito para venda, na residência do denunciado, as seguintes 

substâncias: 05 Caixas de TREMBOLONA 75mg/ml, 04 Caixas de DECALAND DEPOT 

200mg/ml, 01 Frasco de DECALAND 200mg/ml, 07 Caixas de OXITOLAND 50mg, 02 

Seringas se agulha e 01 Frasco Escuro. Consta da denúncia, ainda, que ficou comprovado, 

por meio de conversas telefônicas e das declarações das testemunhas, que a mesma 

operação de importação e venda de anabolizantes havia ocorrido em diversas ocasiões 

anteriores. 1.2. Ao apresentar resposta à acusação, a defesa requereu a remessa dos autos 

ao MPF para o oferecimento de ANPP. O Procurador da República oficiante entendeu ser 

incabível o oferecimento de ANPP; destacou (I) a grande quantidade de medicamentos em 

posse do denunciado, todos para comercialização ilegal; (II) o denunciado não apenas 

importou os medicamentos, mas também vendeu, expôs à venda, manteve em depósito para 

vender, distribuiu e entregou a consumo, de forma habitual e reiterada, medicamentos 

anabolizantes de procedência ignorada, bem como de origem paraguaia, sem registro na 

ANVISA e de ingresso proibido em Território Nacional. O Procurador oficiante concluiu 

que ante a quantidade de medicamento contrabandeado e sua finalidade evidentemente 

comercial, apta a evidenciar que a celebração do ANPP não seria suficiente à reprovação e 

à prevenção de novos crimes, diferenciando-se dos casos em que apenas é feita a 

importação ilegal para consumo próprio, sem a realização da venda, distribuição ou entrega 

a consumo no mercado interno. 1.3. A defesa peticionou com base no art. 28-A, §14, do 

CPP; em suma, alegou, em síntese, o seguinte: (1) não se pode falar que o ANPP não seria 

suficiente à reprovação e à prevenção de novos crimes, uma vez que o denunciado é 

primário, com bons antecedentes, com a vida totalmente organizada e que não se utiliza do 

crime como seu meio de vida. (2) as penas previstas no Código Penal para o crime do art. 

273, § 1º-B (reclusão, de 10 a 15 anos), teriam sido declaradas inconstitucionais pelos 

Tribunais Superiores. 1.4. Sobre a 2ª alegação da defesa, o Procurador da República 

oficiante realçou que, a declaração de inconstitucionalidade no âmbito do STF, restringiu-

se à hipótese prevista no § 1º-B, inciso I, do art. 273, do CP, devendo ser aplicada a pena 

de reclusão, de 1 a 3 anos, e multa; no entanto, além do inciso I do §1º-B do art. 273 do 
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CP, as condutas praticadas pelo denunciado enquadram-se no inciso V do mesmo artigo, 

inciso que não foi julgado inconstitucional pelo STF. 1.5. Os autos foram remetidos à 2ª 

CCR. 2. Primeiramente, cumpre destacar que a questão referente às penas cominadas ao 

crime previsto no art. 273, § 1º-B, CP, embora tenha sido abordada na manifestação 

apresentada pelo Procurador da República oficiante, não foi colocada como o principal 

fundamento para a recusa no oferecimento de ANPP. A rigor, o Procurador oficiante 

indicou que a quantidade de medicamento contrabandeado e sua finalidade evidentemente 

comercial configurariam obstáculo ao oferecimento de ANPP. 2.1. Nesse contexto, os fatos 

descritos na denúncia indicam que há consideráveis indícios de conduta criminal habitual 

e profissional por parte do denunciado, seja pela grande quantidade de medicamentos 

importados irregularmente e comercializados, seja pela comprovação, por meio de 

conversas telefônicas e declarações de testemunhas, de que a mesma operação de 

importação e venda de anabolizantes havia ocorrido em diversas ocasiões anteriores. Dessa 

forma, não se mostra cabível o oferecimento de ANPP (art. 28-A, § 2º, inciso II, CPP). 

Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento 

e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

208. Expediente: JF/SP-0001099-

18.2010.4.03.6181-APORD 

- Eletrônico  

Voto: 865/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Em 17-11-2021, o MPF 

ofereceu denúncia contra C.C.M.N., como incurso nos crimes previstos no art. 1º, inciso 

I, c/c art. 12, inciso I, da Lei nº 8.137/90, pela prática dos seguintes fatos: Nos anos base 

1999 e 2000, o denunciado suprimiu imposto sobre renda e proventos de qualquer 

natureza, mediante omissão de rendimentos provenientes de valores creditados em 

contas-correntes de sua titularidade, mantidas junto às instituições financeiras 

Bannoston e BCN, conforme apurado no Processo Administrativo n° 

1915.001981/2004-72. A Procuradora da República oficiante considerou não ser cabível 

a celebração de ANPP, 'tendo em vista o montante do valor sonegado [R$ 839.324,27], 

que revela ser o benefício insuficiente para reprovação e prevenção do crime'. A defesa 

apresentou resposta à acusação, na qual requereu a remessa dos autos à 2ª CCR. Os autos 

foram encaminhados à 2ª CCR. No que se refere ao elevado prejuízo causado, 

preliminarmente, ressalvo posicionamento pessoal quanto ao não cabimento do ANPP. 

No entanto, em homenagem ao princípio da colegialidade, adota-se o posicionamento 

majoritário desta 2ª CCR. Sobre isso, tem-se que o art. 28-A do CPP não prevê um valor 

máximo pré-determinado como requisito para a celebração do ANPP. Logo, ainda que 

expressivo, o valor do dano não pode constituir fundamento único para obstar a 

realização do ANPP; é necessária a análise de outros elementos (por exemplo, os fatos 

praticados e suas circunstâncias) sobre a necessidade e suficiência para reprovação e 

prevenção do crime, o que não se verificou nos autos. Caso preenchidos os demais 

requisitos previstos no art. 28-A do CPP, o membro do Ministério Público estipulará o 

pagamento do débito da forma que entender pertinente, cumulado a eventuais outras 

condições que julgar proporcional e compatível com a infração imputada ao réu, e, sendo 

recusada a proposta pela defesa, a ação penal deverá seguir seu curso regular. 

Necessidade de retorno dos autos à Procuradora da República oficiante para 

consideração do entendimento firmado pela Câmara, e análise dos demais requisitos 

exigidos para a celebração do ANPP. Devolução dos autos ao Juízo de origem para 

conhecimento e abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

209. Expediente: JF/SP-0002454-

53.2016.4.03.6181-APORD 

- Eletrônico  

Voto: 635/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Ação Penal. O MPF ofereceu 

denúncia contra o réu como incurso no crime do art. 1º, incisos I e II, da Lei nº 8.137/90. 

O réu, na qualidade de sócio-administrador de uma empresa, deixou de recolher IRPJ, 

no ano-calendário de 2006, no valor de mais de R$ 1.000.000,00. Crédito 

definitivamente constituído em 2010. A denúncia foi recebida pelo Juízo em 09-03-

2016. Instado, o MPF entendeu pelo não cabimento da ANPP em razão de não ser 
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possível após o recebimento da denúncia. A defesa peticionou com base no art. 28-A, § 

14, do CPP. Preliminarmente, ressalvo entendimento pessoal quanto ao não cabimento 

do ANPP após o recebimento da denúncia, matéria do Enunciado nº 98, desta 2ª 

CCR/MPF, que acolho em respeito ao princípio da colegialidade. Nesse contexto, cabe 

registar que o art. 28-A, § 14 do CPP, com a redação dada pela Lei nº 13.964, de 24-12-

2019 (DO de 24-12), entrou em vigor após decorridos 30 dias de sua publicação oficial; 

ou seja, no dia 23-01-2020. No caso, a denúncia foi recebida no dia 09-03-2016, antes 

da vigência da nova regra. Desta forma, cabe a aplicação retroativa da nova regra sobre 

o ANPP. Cabimento do Enunciado nº 98 desta 2ª CCR. Ademais, a questão está em 

debate no HC 185.913, submetido a julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, tendo 

o Vice-Procurador-Geral da República se manifestado no sentido de que 'o art. 28-A do 

Código de Processo Penal tem aplicação `imediata' (rectius: eficácia retrospectiva) a 

processos que estavam em andamento, inclusive na fase recursal, quando do surgimento 

da Lei nº 13.964/2019'. Necessidade de retorno dos autos ao membro do MPF oficiante 

para consideração do entendimento firmado pela Câmara; e para análise dos demais 

requisitos exigidos para a celebração do ANPP. Devolução dos autos ao Juízo de origem 

para conhecimento e abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do 

CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

ORIGEM INTERNA 

NÃO PADRÃO 

210. Expediente: 1.25.003.004604/2021-11 - Eletrônico  Voto: 759/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. CRIME DE DESCAMINHO (CP, ART. 334). 

APREENSÃO DE MERCADORIA ESTRANGEIRA, SEM DOCUMENTOS DE REGULAR 

IMPORTAÇÃO, EM UMA TRANSPORTADORA LOCALIZADA EM CURITIBA/PR. 

REMETENTE DOMICILIADO EM FOZ DO IGUAÇU/PR. NÃO APLICAÇÃO DA 

SÚMULA Nº 151 DO STJ E DO ENUNCIADO Nº 54 DA 2ª CCR EM RAZÃO DAS 

PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. O DOMICÍLIO OU A RESIDÊNCIA DO 

INVESTIGADO É FATOR DETERMINANTE (EXCEÇÃO À REGRA/INTERPRETAÇÃO 

TELEOLÓGICA DAS NORMAS APLICÁVEIS). APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 95 

DA 2ª CCR. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA SUSCITADO. 1. Notícia 

de Fato instaurada no âmbito da PRM - Foz do Iguaçu/PR em virtude de Representação Fiscal 

para Fins Penais, a qual comunica a lavratura de Auto de Infração contra pessoa física 

(remetente), em razão da apreensão de mercadoria estrangeira, desprovida da documentação 

comprobatória de sua regular importação, em uma transportadora na cidade de Curitiba/PR. 2. 

As mercadorias foram avaliadas em R$ 8.895,77, correspondendo a R$ 6.582,87 de tributos 

iludidos. 3. O Procurador da República oficiante na PRM - Foz do Iguaçu/PR promoveu o 

declínio de atribuições à PR/PR, ao argumento de que o lugar da apreensão da mercadoria é o 

melhor critério para a definição da competência, com base na Súmula 151 do STJ. 4. O 

Procurador da República com atuação na PR/PR, por sua vez, suscitou este conflito negativo 

de atribuição; salienta que a importação irregular se deu por via postal ou comércio eletrônico 

' circunstância expressamente indicada no Enunciado nº 95 da 2ª CCR para justificar a 

atribuição do Procurador Oficiante no local do domicílio do investigado. 5. Conflito negativo 

de atribuições (LC nº 75/93, art. 62, IV). 7. Em conformidade com a Súmula nº 151 do STJ, 'a 

competência para o processo e julgamento por crime de contrabando ou descaminho define-se 

pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens'. Nessa linha, a 2ª CCR do 

MPF aprovou o Enunciado nº 54, segundo o qual 'a atribuição de membro do MPF para 

persecução penal do crime de descaminho é definida pelo local onde as mercadorias foram 

apreendidas, pois ali consuma-se o crime'. 8. Em princípio, o lugar da infração é a regra para 

definir a competência territorial criminal (CPP, art. 69, inciso I); e o domicílio ou residência do 

réu tem caráter subsidiário (CPP, art. 69, inciso II). De outra parte, estas regras processuais de 

definição da competência territorial devem ser interpretadas de maneira teleológica, à vista das 

garantias e princípios constitucionais (os princípios da duração razoável do processo, da ampla 

defesa e do contraditório). 9. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus 

posicionamentos em relação ao tema. No caso, embora a mercadoria tenha sido apreendida em 

transportadora em Curitiba/PR, a conduta delituosa se reveste de circunstâncias peculiares que 

merecem ser levadas em consideração quando da fixação da competência territorial para o 

processar e julgar o feito. Se a fixação da competência se der com base na Súmula nº 151 do 

STJ e no Enunciado 54 da 2ª CCR, os atos instrutórios da eventual ação penal - se não todos, 

mas a maior parte deles - terão de ser deprecados ao Juízo Federal em Foz do Iguaçu/PR, porque 

é sob sua jurisdição que se encontra domiciliado o investigado; e, muito provavelmente, as 
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testemunhas que serão ouvidas em sua defesa. Aliás, a própria autodefesa do investigado terá 

melhores condições de ser exercida se este procedimento e a eventual ação penal permanecerem 

sob os auspícios do Juízo Federal de Foz do Iguaçu/PR. 10. Assim, diante das peculiaridades 

do caso concreto, a 2ª CCR tem firmado em diversas oportunidades (NF nº 

1.25.003.001860/2021-49; NF nº 1.14.000.002829/2020-58; IPL nº 01579/2019 SR/DPF/MG) 

que, no caso de mercadorias apreendidas em transportadoras, o domicílio ou a residência do 

investigado e não o lugar da apreensão das mercadorias é o melhor critério para a definição da 

competência; prestigia os princípios da duração razoável do processo, da ampla defesa e do 

contraditório e da identidade física do juiz, dos quais as regras de competência são ou deveriam 

ser corolários; encontra amparo na jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade 

de certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, 

tem preterido critérios outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo 

em que o investigado possui domicílio ou residência. 11. Cumpre observar que a hipótese em 

exame é diversa daquelas verificadas nos precedentes (dos anos de 1994 e 1995) que motivaram 

a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996). Explica-se: os precedentes referem-

se à situação em que os investigados são conhecidos como "camelôs". Portanto, embora diversa 

a situação fática, a finalidade da Súmula nº 151 do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite 

processual, a coleta de provas e a defesa dos acusados. 12. Ainda, o Enunciado nº 95 da 2ª CCR 

dispõe que "É da atribuição do membro do Ministério Público Federal oficiante no local do 

domicílio do investigado a persecução penal dos crimes de contrabando e descaminho, quando 

a importação irregular ocorrer via postal, ou seja, resultante de comércio eletrônico, hipóteses 

diversas daquelas verificadas nos precedentes de 1994 e 1995 que motivaram a edição da 

Súmula nº 151 do STJ." 13. Precedentes da 2ª CCR: Processo nº 1.22.000.001642/2020-65, 

777ª Sessão de Revisão, de 03/08/2020; Procedimento nº 1.14.000.000785/2020-21, 774ª 

Sessão de Revisão, de 29/06/2020, ambos julgados por unanimidade. 14. Conhecimento do 

presente conflito negativo de atribuições e, no mérito, pela fixação da atribuição do Procurador 

da República suscitado (PRM - Foz do Iguaçu/PR), local onde o investigado possui domicílio 

ou residência, para prosseguir nas investigações.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

211. Expediente: JF-RJ-5017139-

75.2018.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 613/2022 Origem: GABPR39-CMD - 

CINTIA MELO 

DAMASCENO MARTINS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTOS CRIMES DE USO DE DOCUMENTO 

FALSO E/OU ESTELIONATO MAJORADO (CP, ART. 304 E/OU ART. 171, § 3º). 

ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

(CEF), COM DOCUMENTOS FRAUDADOS, E CONTRATAÇÃO DE 

OPERAÇÃO DE CRÉDITO JUNTO À CEF EM NOME DE TERCEIRO, CUJOS 

VALORES FORAM RECEBIDOS POR OUTREM, MEDIANTE 

TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA ENTRE CONTAS DA CEF. OFENSA À BEM, 

SERVIÇO OU INTERESSE FEDERAL (EMPRESA PÚBLICA FEDERAL/CEF). 

ATRIBUIÇÃO DO MPF. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE 

ATRIBUIÇÕES. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL NA ESFERA 

FEDERAL. 1. Inquérito Policial. Supostos crimes de uso de documento falso e/ou 

estelionato majorado (CP, art. 304 e/ou art. 171, § 3º). 2. Consta dos autos que, em 22-

09-2017, a correntista M.D.H.R. compareceu à Agência Freire Alemão da Caixa 

Econômica Federal (CEF) e informou que havia sido vítima de golpe, por meio do qual 

houve a abertura de conta perante a CEF, com documentos fraudados, e contratação de 

operação de crédito em seu nome, cujos valores foram eventualmente recebidos por 

G.M.B.F. 3. A Procuradora da República oficiante promoveu o declínio de atribuições 

ao Ministério Público Estadual; apresentou os seguintes fundamentos: (1) a CEF 

informou que não seria vítima do crime narrado e que eventuais prejuízos não seriam 

da CEF; (2) poderia se aventar na configuração do crime de uso de documento falso 

para viabilizar a abertura da conta irregular perante a CEF; contudo, tendo o falso se 

exaurido no estelionato, entende-se que o crime meio de falso resta absorvido, na forma 

da Súmula nº 17 do STJ - princípio da consunção; (3) não havendo que se falar na CEF 

como sujeito passivo do crime investigado (estelionato), tendo esse sido perpetrado 

unicamente em detrimento do patrimônio de particular, falece a atribuição deste órgão 

ministerial para dar continuidade às investigações, na forma do art. 109, inciso IV, da 

Constituição Federal. 4. Revisão do declínio de atribuições (Enunciado n° 33). 5. No 

caso, os fatos, qualificados como uso de documento falso e/ou estelionato majorado, 

foram praticados em detrimento de bem, serviço e/ou interesse da CEF. Com efeito, 

foram apresentados documentos fraudados perante a CEF para abertura de conta 

bancária e contratação de operação de crédito junto à CEF em nome de terceiro; ainda, 

houve transferência de valores da conta bancária fraudada para outra conta da CEF; 
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também, foi descontado da conta de M.D.H.R., titular de conta bancária na CEF, a 

quantia de R$ 500,00, referente a uma parcela de empréstimo feito pelo fraudador; 

posteriormente, foi reconhecida, pela CEF, a fraude e foi estornado o valor. Nesses 

termos, é nítido o prejuízo patrimonial suportado pela CEF. Do mesmo modo, é nítido 

o prejuízo ao serviço e interesse da CEF, pois a conta bancária foi aberta na CEF, com 

a utilização de documentos fraudados; ademais, houve contratação de operação de 

crédito junto à CEF, transferência de valores entre contas da CEF e saque indevido de 

conta bancária da CEF. 6. Dadas essas peculiaridades, adequado que o feito seja 

processado na esfera federal, com observância do art. 70 do CPP, para aprofundamento 

das investigações (melhor esclarecimento dos fatos e da autoria delitiva), 

especialmente, oitiva dos funcionários da CEF que realizaram a abertura da conta 

bancária, com a utilização de documentos fraudados por terceira pessoa, e realizaram 

a contratação da operação de crédito, com eventual transferência dos valores entre 

contas bancárias da CEF, bem como a oitiva de G.M.B.F. 7. Não homologação do 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Atribuição do Ministério 

Público Federal para prosseguir na persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

212. Expediente: 1.15.000.002920/2021-17 - Eletrônico  Voto: 819/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir do desmembramento da Notícia de Fato nº 

1.15.000.002592/2021-59, autuada a partir de representação feita pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, dando conta da prática, em tese, de crime 

contra o Sistema Financeiro Nacional, tipificado no art. 20 da Lei nº 7.492/86. Segundo consta, 

o BNDES informou que foram realizadas as operações indiretas no âmbito do Produto Cartão 

BNDES com recursos repassados pelo Banco do Brasil S.A. (Agente Financeiro) às 

Beneficiárias Finais (no caso, uma empresa do ramo de embalagens); em síntese, constatou-se 

inconformidade no tocante à divergência entre o nome da empresa registrada no Portal do 

Cartão BNDES, como Beneficiária Final, e aquele constante do campo "destinatário" das notas 

fiscais comprobatórias de tais transações. O Procurador da República oficiante promoveu o 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual por entender que se tratar de crime de 

estelionato contra particular; para tanto, afirmou que: 'Conforme ressai dos autos, não há que 

se falar em crime contra o Sistema Financeiro Nacional. Consoante aduzido pela representante, 

o BNDES atua como mero repassador de recursos para os Agentes Financeiros, que são 

instituições financeiras previamente credenciadas. Os Agentes Financeiros (no caso o Banco 

do Brasil S.A.), por sua vez, contratam o financiamento com o Beneficiário Final, e, assim, 

assumem integral e exclusivamente os riscos da operação.' por entender que não houve lesão a 

bens, serviços ou interesse de entes federais. Revisão (Enunciado nº 32). Verifica-se dos autos 

que a comunicação do BNDES se deu para apurar a aplicação, em finalidade diversa da prevista 

no contrato, de recursos provenientes de financiamento. De fato, verifica-se que a operação 

financeira realizada entre o beneficiário final e o agente financeiro foi um financiamento. Dessa 

forma, a conduta se enquadra no tipo do art. 20 da Lei nº 7.492/86, sendo atribuição do MPF 

para atuar no presente procedimento e formar opinio delicti sobre a materialidade e autoria do 

delito. Não homologação do declínio e devolução dos autos ao ofício originário para 

prosseguimento nas investigações, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for 

o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 

membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do MPF.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

213. Expediente: 1.16.000.000408/2022-80 - Eletrônico  Voto: 888/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME PREVISTO NO ART. 241-A DA LEI Nº 8.069/90. POSSÍVEL 

PUBLICAÇÃO DE VÍDEO COM MENORES FAZENDO DANÇA COM CONOTAÇÃO 

SEXUAL NA INTERNET. PROMOÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. POSSÍVEL 

INTERNACIONALIDADE DA PUBLICAÇÃO. 'COMPETE À JUSTIÇA FEDERAL 

PROCESSAR E JULGAR OS CRIMES CONSISTENTES EM DISPONIBILIZAR OU 

ADQUIRIR MATERIAL PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO CRIANÇA OU 

ADOLESCENTE (ARTS. 241, 241-A E 241-B DA LEI Nº 8.069/1990) QUANDO 

PRATICADOS POR MEIO DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES' (RE 628624). 
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DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO PREMATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO 

DE ATRIBUIÇÃO. 1. Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada por meio 

do Sistema Integrado Nacional de Direitos Humanos - SINDH, Disque 100, da Ouvidoria 

Nacional de Direitos Humanos, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 

a qual notícia possíveis práticas criminosas em face de criança ou adolescente; narra o 

noticiante: 'A VÍTIMA SOFRE A SEGUINTE VIOLAÇÃO:INTEGRIDADE. PSÍQUICA. 

EXPOSIÇÃO (EROTIZAÇÃO)- SUSPEITO POSTA VÁRIOS VÍDEOS, COM MENORES 

DE IDADE FAZENDO DANÇAS SUGESTIVAS COM CONOTAÇÕES SEXUAIS. A 

SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA AGRAVA-SE EM RAZÃO DA PRESENÇA DOS 

SEGUINTES ELEMENTOS: EM RAZÃO DA IDADE - VÍTIMAS SÃO CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES.EM PÚBLICO OU POR MEIO QUE FACILITE A DIVULGAÇÃO/ NO 

MBITO DA INTERNET - CRIA PLAYLIST NO YOUTUBE'. 2. O Procurador da República 

oficiante entendeu que os fatos noticiados podem configurar o crime previsto no art. 232 da Lei 

nº 8.069/90; entendeu que os fatos noticiados não se inserem na competência da Justiça Federal; 

por conseguinte, ponderou que não se verifica a atribuição do Ministério Público Federal para 

atuar na persecução penal. 3. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 ' 2ª CCR). 4. 

Em que pesem os respeitáveis fundamentos apresentados pelo Procurador da República 

oficiante, de acordo com a situação narrada pelo noticiante, verifica-se que os fatos noticiados 

melhor se enquadram no tipo penal do art. 241-A da Lei nº 8.069/90. Além disso, conforme a 

manifestação do noticiante, teria havido publicação de conteúdo com 'menores de idade fazendo 

danças sugestivas com conotações sexuais' na internet; sobre isso, o noticiante chega a indicar 

um link do Youtube ao final da sua manifestação. 5. Nesse sentido, o STF: '[...] Quando a 

publicação de material contendo pornografia infanto-juvenil ocorre na ambiência virtual de 

sítios de amplo e fácil acesso a qualquer sujeito, em qualquer parte do planeta, que esteja 

conectado à internet, a constatação da internacionalidade se infere não apenas do fato de que a 

postagem se opera em cenário propício ao livre acesso, como também que, ao fazê-lo, o agente 

comete o delito justamente com o objetivo de atingir o maior número possível de pessoas, 

inclusive assumindo o risco de que indivíduos localizados no estrangeiro sejam, igualmente, 

destinatários do material. A potencialidade do dano não se extrai somente do resultado 

efetivamente produzido, mas também daquele que poderia ocorrer, conforme própria previsão 

constitucional. 6. Basta à configuração da competência da Justiça Federal que o material 

pornográfico envolvendo crianças ou adolescentes tenha estado acessível por alguém no 

estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu. 7. A extração 

da potencial internacionalidade do resultado advém do nível de abrangência próprio de sítios 

virtuais de amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão mundial preconizada no art. 2º, 

I, da Lei 12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no Brasil. 8. Não se constata o 

caráter de internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama fático envolve apenas a 

comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de comunicação fechado, tal como 

ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas situadas no Brasil. Evidenciado 

que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os participantes da conversa virtual, bem como 

que os envolvidos se conectaram por meio de computadores instalados em território nacional, 

não há que se cogitar na internacionalidade do resultado. 9. Tese fixada: "Compete à Justiça 

Federal processar e julgar os crimes consistentes em disponibilizar ou adquirir material 

pornográfico envolvendo criança ou adolescente (arts. 241, 241-A e 241-B da Lei nº 

8.069/1990) quando praticados por meio da rede mundial de computadores". 10. Recurso 

extraordinário desprovido" (RE 628624, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 

Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2015, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-062 DIVULG 05-04-2016 

PUBLIC 06-04-2016) (grifou-se). 6. Nesse contexto, tendo em vista que os fatos narrados pelo 

noticiante podem configurar a prática de crime de competência da Justiça Federal, caso tenha 

havido compartilhamento do conteúdo em rede aberta na internet, mostra-se prematuro o 

declínio de atribuição. Possíveis diligências: (I) checagem do link indicado pelo noticiante; (II) 

notificação do noticiante para esclarecimentos que o Procurador da República oficiante 

entender necessários. Não homologação do declínio de atribuição. Prosseguimento da 

persecução penal no âmbito do Ministério Público Federal, com a devolução dos autos ao ofício 

originário para atuar no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim 

entender, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 

membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério 

Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

214. Expediente: 1.34.001.000848/2022-17 - Eletrônico  Voto: 887/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 
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Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME PREVISTO NO ART. 241-A DA LEI Nº 8.069/90. 

PUBLICAÇÃO DE IMAGEM COM POSSÍVEL CENA DE SEXO EXPLÍCITO 

ENVOLVENDO CRIANÇA EM SITE DA INTERNET. PROMOÇÃO DE DECLÍNIO DE 

ATRIBUIÇÃO. PUBLICAÇÃO DE ACESSO PÚBLICO. INDÍCIOS DE 

INTERNACIONALIDADE DA PUBLICAÇÃO. 'COMPETE À JUSTIÇA FEDERAL 

PROCESSAR E JULGAR OS CRIMES CONSISTENTES EM DISPONIBILIZAR OU 

ADQUIRIR MATERIAL PORNOGRÁFICO ENVOLVENDO CRIANÇA OU 

ADOLESCENTE (ARTS. 241, 241-A E 241-B DA LEI Nº 8.069/1990) QUANDO 

PRATICADOS POR MEIO DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES' (RE 628624). 

DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO PREMATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO 

DE ATRIBUIÇÃO. 1. Notícia de Fato instaurada, a partir de notícia-crime extraída do Sistema 

Report System da ONG SAFERNET, para apurar possível prática do crime previsto no art. 

241-A da Lei nº 8.069/90; as informações são de que foi publicada imagem com possível cena 

de sexo explícito envolvendo criança por usuário do serviço TamTam; o usuário publicou a 

seguinte frase, junto com a imagem: 'Alguém tem vídeos nesse estilo?'. 2. O Procurador da 

República oficiante entendeu que 'é preciso reconhecer que a internacionalidade do delito 

depende da consciência e da vontade do agente de produzir o resultado no exterior ou, ao 

menos, de assumir o risco de produzi-lo. No caso, o agente deveria pretender que as publicações 

atingissem pessoas situadas fora do território nacional ou que tivesse assumido, 

conscientemente, o risco de ocorrência de resultado internacional. Contudo, pelas 

circunstâncias dos fatos, não é o que se verifica, pois o suposto crime foi praticado visando 

atingir usuários falante da língua nacional, além do que todo o conteúdo presente em sua página 

se encontrar escrito em português'. Ainda, o Procurador da República oficiante destacou que, 

em tentativa de acesso ao perfil em questão, verificou-se que o link foi suspenso em 29-11-

2021, e que o perfil contava com 13 subscribers, a evidenciar a sua baixa divulgação, e mínima 

probabilidade de ter chegado a usuários não localizados no Brasil. Por fim, concluiu que o 

aplicativo de mensagens instantâneas em questão, pertencente a empresa russa, demanda o 

cadastro de número de celular, com verificação por mensagem SMS, para acesso, ou seja, não 

é de acesso tão simples quanto uma página na internet qualquer. 3. Revisão de declínio de 

atribuições (Enunciado nº 32 ' 2ª CCR). 4. Em que pesem os respeitáveis fundamentos 

apresentados pelo Procurador da República oficiante, de acordo com as informações constantes 

dos autos, mostra-se possível identificar indícios de internacionalidade do crime: (I) consta de 

informação técnica apresentada pelo Núcleo Técnico de Combate aos Crimes Cibernéticos do 

MPF que a publicação é (era) de acesso público; (II) a circunstância de a página sob 

investigação se encontrar com manifestações escritas em língua portuguesa de forma nenhuma 

retira o potencial de internacionalidade da publicação; (III) a suposta baixa divulgação e a 

mínima probabilidade de ter chegado a usuários não localizados no Brasil não significa que o 

material pornográfico em questão não tenha estado acessível por alguém no estrangeiro. 5. 

Nesse sentido, o STF: '[...] Quando a publicação de material contendo pornografia infanto-

juvenil ocorre na ambiência virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer sujeito, em 

qualquer parte do planeta, que esteja conectado à internet, a constatação da internacionalidade 

se infere não apenas do fato de que a postagem se opera em cenário propício ao livre acesso, 

como também que, ao fazê-lo, o agente comete o delito justamente com o objetivo de atingir o 

maior número possível de pessoas, inclusive assumindo o risco de que indivíduos localizados 

no estrangeiro sejam, igualmente, destinatários do material. A potencialidade do dano não se 

extrai somente do resultado efetivamente produzido, mas também daquele que poderia ocorrer, 

conforme própria previsão constitucional. 6. Dessa forma, mostra-se prematuro o declínio de 

atribuição, uma vez que há indícios de internacionalidade da publicação noticiada. Não 

homologação do declínio de atribuição. Prosseguimento da persecução penal no âmbito do 

Ministério Público Federal, com a devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, 

facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com fundamento 

em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos 

do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

215. Expediente: JF-JAL-5000845-

48.2021.4.03.6124-IP - 

Eletrônico  

Voto: 842/2022 Origem: GABPRM1-CARJ - 

CARLOS ALBERTO DOS 

RIOS JUNIOR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEIS CRIME DE PATROCÍNIO SIMULTÂNEO 

OU TERGIVERSAÇÃO (ART. 355, PARÁGRAFO ÚNICO DO CP) E FRAUDE EM 

ARREMATAÇÃO JUDICIAL (ART. 358 DO CP). FORTES INDÍCIOS DE 

MATERIALIDADE DELITIVA DOS CRIMES DE FRAUDE À ARREMATAÇÃO 

JUDICIAL E FRAUDE À EXECUÇÃO (ART. 179 DO CP). NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Inquérito policial instaurado pela Delegacia de Polícia 
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Federal em Jales/SP, através de requisição ministerial, para apurar a prática do crime 

previsto no art. 355, parágrafo único, e art. 358 do CP, tendo como investigado o 

advogado I.V.D.F.. O advogado teria praticado atos fraudulentos no âmbito de leilão 

judicial, de modo que o bem leiloado continuasse no patrimônio do executado, uma 

vez que a arrematação teria ocorrido por empresa do mesmo grupo familiar. 2. Nos 

Autos Judiciais nº 5000626-35.2021.4.03.6124, sobreveio decisão interlocutória, na 

qual foi relatada a ocorrência de fatos que configuram, em tese, a prática dos crimes 

mencionado, com a possível participação de administradores legais das empresas F.O. 

LTDA. e P. A. LTDA.. 3. Em síntese, o sócio da empresa F.O. LTDA, executada pela 

União nos autos judiciais acima mencionado, estaria ocultando seu patrimônio próprio 

de forma a evitar a constrição de seus bens, colocando-os em nome de seus filhos, os 

quais são sócios da empresa P.A.LTDA.. Aponta a UNIÃO, naqueles autos, que a 

pessoa jurídica P.A. LTDA., cujo quadro societário é composto exclusivamente pelos 

filhos do executado e sócio da empresa F.O.LTDA, também estaria sendo usada para 

possibilitar uma blindagem patrimonial. 4. O Procurador da República oficiante 

promove o arquivamento sob os seguintes fundamentos: (a) 'ao analisar os autos do 

presente inquérito policial, pode-se concluir que os interesses defendidos não são 

opostos, mas sim convergentes, visto que o advogado investigado na verdade atuou 

para os mesmos clientes, tentando arrematar o bem levado a leilão por meio de pessoa 

jurídica diversa da executada, mas que é controlada pelo mesmo grupo familiar'; (b) 

'Desta maneira, o fato é penalmente atípico, não se amoldando à figura do art. 355, 

parágrafo único, do Código Penal, apesar da presença de elementos que apontem para 

ocorrência de fraude generalizada contra credores, atos atentatórios à dignidade da 

Justiça e atos de litigância de má-fé'; (c) 'Quanto à tentativa de fraude em arrematação 

judicial, embora o depoimento do leiloeiro aponte efetiva tentativa de afastar 

concorrentes do certame, a ação não se deu através de violência, grave ameaça, fraude 

ou oferecimento de vantagem, restando ausentes as elementares da figura típica 

prevista no art. 358 do Código Penal, apesar de, outrossim, também estar configurado 

aqui o ato atentatório à dignidade da justiça'. 5. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, inciso IV). 6. Na hipótese, respeitadas as razões expostas pelo Procurador da 

República oficiante, não se mostra adequado o arquivamento do feito, uma vez que há 

fortes indícios acerca da materialidade delitiva. 7. Como bem pontuado pelo Juiz 

Federal nos autos judiciais que cuidam da execução e arrematação do bem leiloado, 

resta bastante evidente a conduta do advogado em fraudar a arrematação, visto que 

buscou meios de que o bem permanecesse sob o comando de empresa do mesmo grupo 

familiar. 8. De um lado, a conduta, em princípio, não se enquadra no art. 355 do CP, 

no sentido de que o advogado não defendia, simultaneamente, interesses diversos. Por 

outro lado, há fortes indícios da prática de fraude à arrematação judicial (art. 358 do 

CP), já que, no momento em que o bem leiloado é arrematado por empresa cujos sócios 

são os filhos do sócio da empresa executada, evidente a tentativa de dificultar a 

recuperação dos créditos por parte da União, exequente, e a intenção de manter o bem 

sob o domínio do mesmo grupo familiar. Igualmente, ha indícios de possível crime de 

fraude à execução (art. 179 do CP) praticado pelo sócio da empresa F.O.LTDA em 

desfavor da União. 9. Ademais, diálogos travados entre o advogado indiciado e o 

representante da empresa que cuidava do leilão virtual demonstram que o investigado 

atuava em nome da empresa executada (F.O.LTDA) e da empresa arrematante 

(P.A.LTDA), com a finalidade de restringir a publicidade do leilão mediante 

subterfúgios como a abstenção, pela leiloeira, de publicação de fotos do imóvel no sítio 

eletrônico, menção a existência de recursos perante o TRF/3ª Região e restrição do 

encaminhamento de "malas diretas" comunicando potenciais interessados sobre o 

leilão, ao frágil fundamento de que já estava em poder, pela P.A. LTDA., do montante 

relativo à avaliação do bem, com nítido intuito de restringir a publicidade do certame 

e garantir vitória em favor da pessoa jurídica que representava. 10. De acordo com o 

ressaltado pelo Juízo Federal nos autos judiciais, "O advogado I. D. F. chega a 

mencionar que a aquisição do imóvel estaria em consonância com os interesses dos 

colaboradores do F.O. LTDA., a evidenciar uma atuação da P. A. LTDA. voltada, não 

para a realização de interesses próprios, mas, precisamente, para atender a interesses 

do F.O. LTDA. Esses diálogos, os quais indicam, aparentemente, tentativas de influir 

na atuação do leiloeiro - e, por isso, na própria regularidade da administração da justiça 

", são deveras graves e podem, até mesmo, configurar a prática de crimes, se 

efetivamente comprovados". (...) "Todos esses elementos, devidamente constantes dos 

autos, conferem substrato às teses invocadas pela UNIÃO de que L. R. C. J. utiliza-se 

da sociedade empresária P. A. LTDA. e do nome dos filhos para realizar nítida 

blindagem patrimonial e impossibilitar a recuperação de créditos tributários pela 

UNIÃO, situação incompatível com qualquer preceito básico do ordenamento jurídico 

pátrio." 11. Arquivamento prematuro. Não homologação do arquivamento e devolução 

dos autos ao ofício originário para atuar no caso, facultando-se ao Procurador da 
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República oficiante, se assim entender, que, com fundamento em sua independência 

funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado 

n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

216. Expediente: JF-SOR-5002753-

22.2020.4.03.6110-IP - 

Eletrônico  

Voto: 681/2022 Origem: GABPRM2-VMDS - 

VINICIUS MARAJO DAL 

SECCHI  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito policial instaurado para apurar o crime do art. 171, § 3º do CP. Possível 

recebimento indevido de seguro-desemprego. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, inciso IV). Questão judicializada. Promoção de arquivamento acolhida pelo 

Juízo da 4ª Vara Federal de Sorocaba/SP, ao qual cabe reexaminar a matéria com base 

no art. 18 do CPP. Atribuição da 2ª CCR nas hipóteses de arquivamento submetido 

diretamente ao Colegiado para homologação ou de remessa com base no art. 28 do 

CPP quando houver discordância do Juiz quanto ao arquivamento do apuratório por 

considerar improcedentes as razões invocadas. Não conhecimento do pedido de revisão 

da promoção de arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não 

conhecimento do pedido de revisão da promoção de arquivamento, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

217. Expediente: 1.11.000.000750/2021-85 - Eletrônico  Voto: 821/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

ALAGOAS/UNIÃO DOS 

PALMARES  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTOS CRIMES DE INFRAÇÃO A MEDIDA SANITÁRIA 

PREVENTIVA (CP, ART. 268) E CHARLATANISMO (CP, ART. 283) PRATICADOS POR 

MÉDICO INFECTOLOGISTA, PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE 

MEDICINA DO ESTADO DE ALAGOAS. REVISÃO (LC Nº 75/93, ART. 62, IV). 

EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS CAPAZES DE ELUCIDAR OS FATOS. 

ARQUIVAMENTO PREMATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO OFÍCIO ORIGINÁRIO. 1. Notícia de fato, autuada em razão 

do recebimento de cópia do Procedimento Preparatório 1.11.000.000462/2021-21, que tramitou 

no Gabinete da Tutela Coletiva da PR/AL, tendo sido lá autuada a partir de manifestação 

anônima para apurar possível irregularidade existente no pronunciamento do Presidente do 

Conselho Regional de Medicina de Alagoas (CREMAL). 1.1. O manifestante relatou em 26-

03-2021 que, em matéria jornalística publicada em sítio da internet, o noticiado defende a 

cloroquina e ainda critica o uso de máscara; seus pacientes tratados com cloroquina 

apresentaram resultados favoráveis. Suposta prática dos crimes de infração de medida sanitária 

preventiva (CP, art. 268) e charlatanismo (CP, art. 283). 1.2. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento dos autos destacando, entre outros pontos, que somente em 

29-04-2021 o Ministério da Saúde solicitou a Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no Sistema Único de Saúde - CONITEC diretrizes para Tratamento Hospitalar do 

Paciente com Covid-19, o que resultou na Recomendação de maio/2021, que foi encaminhada 

para decisão do Secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde 

(SCTIE/MS), conforme a informação do sítio: http://conitec.gov.br/index.php/tecnologias-e-

diretrizes-para-tratamento-e-prevencao-dacovid-19 assim, entendeu que a conduta do noticiado 

não se enquadra no art. 268 do CP. Ainda, o Procurador oficiante entendeu que o médico 

noticiado poderia alegar que estava atuando conforme o estabelecido pelo Conselho Federal de 

Medicina no Parecer nº 4/2020, de 16 de abril de 2020, que permitiu o uso dos medicamentos 

sem eficácia para o tratamento da COVID-19, destacando que suas decisões basearam-se nos 

conhecimentos da época, que poderiam ser modificadas a qualquer tempo à medida que 

resultados de novas pesquisas de qualidade fossem divulgados na literatura médica. 1.3. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2. Os fatos circunscrevem-se a uma 

entrevista concedida pelo Presidente do CREMAL a um site; nessa entrevista foi perguntado o 

seguinte: (a) se ele já prescreveu para algum paciente a Hidroxicloroquina e qual resultado teria 

obtido, tendo respondido que: 'Sim para todos os Pacientes atendidos por mim fizeram e fazem 

o uso de Hidroxicloroquina e os resultados foram e são favoráveis'; (b) afirmou, também, que 

quando teve Covid-19 fez uso do tratamento Precoce + Corticoide; (c) perguntado o que acha 

do tratamento precoce contra COVID-19 e qual medicamento recomendaria, respondeu que as 

Drogas de uso do tratamento precoce já estão preestabelecidas como hidroxicloroquina + 

Azitromicina+ Ivermectina e acrescentar ao paciente o uso do Zinco + Vitamina C e Vitamina 

D, sendo necessário fazer a prescrição no momento certo; (d) a respeito da sua opinião sobre o 
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Lockdown, se fechar tudo e dar toque de recolher impede a propagação do vírus, respondeu 

que em nenhum local do mundo o Lockdown casou impacto na redução de casos, nem nessa 

nem em outra epidemia e que fechar tudo não impede a propagação do Vírus; (e) perguntado 

sobre o uso de máscaras, independentemente do tipo, se de alguma forma elas diminuem a 

quantidade de oxigênio ao se respirar, respondeu que sim; e (d) por fim, perguntado sobre se 

pessoas que já tiveram a doença deveriam tomar vacina, respondeu que todas pessoas deveriam 

tomar, seja qual vacina for. 2.1. Oficiado, o CREMAL informou, em apertada síntese, que o 

seu presidente agiu em conformidade com o Principio da Legalidade e da Hierarquia da 

Administração Pública, não tendo como negar o comando do órgão maior da classe médica no 

Brasil, o Conselho Federal de Medicina - CFM; tal comando foi determinado nos parâmetros 

fixados pelo parecer CFM n° 04/2020, de 16-04-2020, que estabelece critérios e condições para 

a prescrição de cloroquina e de hidroxicloroquina em pacientes com diagnostico confirmado 

de Covid-19. 2.2. Contudo, entende-se que é necessário tomar o depoimento do investigado 

para se manifestar sobre os fatos em apuração, não o CREMAL, como ocorreu. 2.3. Necessário, 

também, verificar o andamento do Inquérito Civil sobre os fatos. 2.4. Assim, tem-se prematuro 

o arquivamento dos autos. 2.5. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao 

ofício originário para atuar no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se 

assim entender, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação 

de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do 

Ministério Público Federal.   
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

218. Expediente: 1.15.002.000587/2020-19 - Eletrônico  Voto: 627/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. CRIME DE ESTELIONATO 

MAJORADO (ART. 171, § 3º, DO CP). MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVA 

DEMONSTRADAS. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Procedimento Investigatório Criminal. 

Suposto crime previsto no art. 171, § 3º, do CP. Representação formulada pela Procuradoria 

Especializada junto ao INSS, a qual noticia a prática do crime de estelionato majorado 

perpetrado por M.D.P.D.L. por ocasião da obtenção fraudulenta do benefício de renda mensal 

vitalícia por idade. 2. O INSS identificou o seguinte: '(...) O benefício foi concedido em 

11/07/1984, com DIB em 05/07/1984 (...) Apuração suscitada quando do comparecimento da 

beneficiária à Agência do INSS em Lavras da Mangabeira alegando não estar conseguindo 

sacar o benefício de pensão por morte, do qual também é titular, ocasião em que apresentou 

dois números de CPF em seu nome (...) Verificamos que para requerer o benefício a interessada 

apresentou a certidão de nascimento (...) do Cartório do Distrito de Muriti - Crato/CE, emitida 

em 02/07/1984, alguns dias antes de dar entrada no benefício. Ressaltamos que a mesma casou 

em 27/03/1971, conforme certidão (...) do Cartório do Distrito de Mapuá - Jaguaribe/CE, 

emitida em 27/05/1986, ou seja, já era casada quando solicitou o registro de nascimento com 

aumento de idade. Na certidão de nascimento a data de nascimento da interessada é 07/09/1913 

e na certidão de casamento é 07/09/1951. Considerando a data de nascimento como 07/09/1951, 

a interessada teria 32 anos na data do requerimento do benefício. Portanto, insuficiente para 

fazer jus ao mesmo, já que exigida a idade de 70 anos, conforme definido pela Lei nº 6.179, de 

11 de setembro de 1974. Assim, houve uma majoração na idade da beneficiária de 38 anos, ou 

seja, perfeitamente visível pela aparência de uma pessoa com a idade de 32 anos, jamais terá a 

aparência de uma de 70 anos, até pela própria fotografia da carteira de trabalho apresentada na 

APS Lavras da Mangabeira (...) Há de se considerar também que a servidora que a atendeu em 

Lavras da Mangabeira, pôde atestar que a interessada não tem aparência de uma pessoa com 

106 anos de idade, pois esta seria a sua idade atualmente (...) Consultamos o CNIS da 

beneficiária e localizamos dois números de inscrição, sendo NIT (...), cadastrado em 

21/05/2001, (...) onde a data de nascimento da beneficiária é 07/09/1913 e o NIT (...), 

cadastrado em 16/05/2008, (...) onde a data de nascimento da beneficiária é 07/09/1951, este 

utilizado para a concessão do benefício de pensão por morte e o primeiro para o benefício em 

apuração (...)'. Houve, portanto, o recebimento indevido do benefício no período de 05-07-1984 

a 01-07-2019, o que totalizou um prejuízo ao INSS no montante original de R$ 128.101,65. 3. 

A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do feito; apresentou, em 

síntese, os seguintes fundamentos: (1) há veementes indícios da autoria e da materialidade 

delitiva; entretanto, um fator torna flagrante, na ótica desta subscrevente, a inutilidade da 

persecução penal no caso posto sob análise. Pelo que se depreende da documentação acostada 

aos autos, informação confirmada junto ao sistema de pesquisa do MPF, a investigada conta 

atualmente com 70 (setenta) anos de idade (nascida em 07-09-1951). A avançada idade da 

investigada repercute sobre a utilidade da persecução penal; (2) A hipótese dos autos tende a 
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indicar, com as vênias de entendimento contrário, que encontram-se presentes aquelas 

circunstâncias exigidas para a aplicação do princípio da bagatela imprópria ou da irrelevância 

penal do fato. Sabe-se que o princípio da bagatela imprópria decorre do princípio da intervenção 

mínima, segundo o qual o direito penal só deve cuidar de situações graves, de modo que o juiz 

só venha a ser acionado para solucionar fatos relevantes para a coletividade; (3) não restam 

dúvidas de que a inclusão da representada M.D.P.D.L., na atual situação em que esta se 

encontra, contando com 70 (setenta) anos de idade, no polo passivo de uma ação penal, com a 

consequente realização de todos os seus demorados e custosos trâmites legais, não se justifica 

no presente caso; (4) considerando a realidade socioeconômica da grande maioria das pessoas 

que auferem benefícios assistenciais, bem como a elevada idade da representada, não se observa 

utilidade na propositura de Acordo de Não Persecução Penal a uma pessoa que não reúne, 

minimamente, condições físicas e financeiras para cumprir qualquer dos termos alternativos 

previstos no art. 28-A do Código de Processo Penal. A punição de uma pessoa tão idosa não 

atenderá de modo algum às finalidades de prevenção geral e especial da pena, privilegiando um 

inócuo e desumano caráter retributivo da sanção penal. Somando-se a perspectiva humanista 

da persecução penal à filosofia utilitarista do processo, percebe-se que é evidente a 

incongruência no exercício da persecução penal na hipótese em tela, de modo que tanto o 

Parquet quanto o Poder Judiciário devem concentrar seus esforços no deslinde de questões mais 

importantes para a coletividade, cujo resultado positivo seja minimamente viável. 4. Revisão 

de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 5. Na hipótese, respeitadas as razões expostas 

pela Procuradora da República oficiante, não se mostra adequado o arquivamento do feito, uma 

vez que a materialidade e autoria delitiva estão demonstradas. O simples fato de a investigada 

contar com 70 anos não impede a continuidade da persecução penal. O acordo de não 

persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, além de impedir a deflagração da ação penal, 

com as consequências legais em caso de condenação da investigada, pode ser medida necessária 

e/ou suficiente para a reprovação do crime em tela. 6. Não homologação do arquivamento e 

devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, facultando-se à Procuradora da 

República oficiante, se assim entender, que, com fundamento em sua independência funcional, 

requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho 

Institucional do Ministério Público Federal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

219. Expediente: 1.25.000.004998/2020-49 - Eletrônico  Voto: 885/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de Relatório de Inteligência 

Financeira (RIF) encaminhado pelo COAF, o qual noticia que D.M.G. teria movimentado, no 

período de 08-05-2019 a 11-08-2020, a quantia de R$ 3.038.291,64, valor considerado 

incompatível com sua capacidade financeira, uma vez que, segundo o relatório, D.M.G. 

exploraria atividade de administrador de empresas, com rendimento mensal de R$ 14.000,00. 

O Procurador da República oficiante entendeu que os 'RIFs encaminhados pelo COAF são 

relatórios informativos, demandando investigação específica para comprovação ou não das 

informações nele contidas, não fazendo prova, per si, de eventual conduta criminosa'. Revisão 

de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Em que pesem os respeitáveis fundamentos 

apresentados pelo Procurador da República oficiante, mostra-se adequado, por cautela, oficiar 

à Receita Federal do Brasil, indagando sobre a existência de processo fiscal em face do 

investigado. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para 

atuar no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

220. Expediente: 1.32.000.000162/2022-01 - Eletrônico  Voto: 792/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REMESSA PELOS CORREIOS. 

ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE NÃO TRANSITOU EM 

JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO E MODIFICAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

REITERAÇÃO DELITIVA. ENUNCIADO Nº 49 DA 2ª CCR. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de Fato autuada para apurar a ocorrência do crime de 

descaminho, tipificado no art. 334 do CP. Apreensão de mercadoria de procedência estrangeira 
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(um aparelho celular), introduzida em território nacional sem documentação probatória de sua 

regular importação. Mercadoria no valor de R$ 2.241,05 (U$ 406,43). Tributo iludido no valor 

R$ 1.120,53. 2. O Procurador da República oficiante entendeu que 'no presente caso, não há 

informação de que a Receita Federal tivesse prévia autorização judicial para abrir a encomenda 

suspeita de conter mercadoria contrabandeada ou descaminhada. Assim, observa-se que a 

autoridade fazendária não observou minimamente as providências previstas na legislação 

ordinária' e destacou entendimento do STF no seguinte sentido (RE nº 1.116.949 RG) que, sem 

autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante a abertura de 

carta, telegrama, pacote ou meio análogo. 3. Remessa dos autos para o exercício revisional (art. 

62, inciso IV, da LC nº 75/1993). 4. No mérito da promoção de arquivamento, verifica-se que, 

nesta data, o referido RE nº 1.116.949, está concluso ao Relator para o acórdão, Ministro Luiz 

Edson Fachin, desde o dia 14-10-2020, sendo certo que a decisão em questão ainda não 

transitou em julgado. É ainda passível de recurso e modificação. Não cabe, neste momento, o 

arquivamento pelas razões expendidas pelo Procurador da República oficiante. Precedente 2ª 

CCR (NF 1.32.000.000767/2020-21, Rel. SPGR Carlos Frederico Santos, unânime, Sessão nº 

784 de 05-10-2020). 5. No mesmo sentido, entendendo pela licitude da prova obtida, precedente 

do CIMPF (NF nº 1.32.000.000132/2021-13, Rel.Eliana Peres Torelly de Carvalho, unânime, 

1ª Sessão Revisão-Extraordinária de 14-12-2021) 6. Ademais, não obstante o valor dos tributos 

iludidos fique aquém daquele tido como parâmetro para aferição da insignificância da ação 

delituosa (R$ 20.000,00), tem-se que a reiteração da conduta ilícita obsta a incidência da tese 

da bagatela; ressalta-se que a cota de importação realizada pelos correios é de U$ 50,00 e aplica-

se para pessoas físicas, o que não é o caso dos autos. No caso, consta dos autos que há outras 

11(onze) representações fiscais contra o investigado nos últimos 5 anos, o que impede que o 

fato seja considerado como destituído de significação penal, mesmo que a soma dos tributos 

não ultrapasse R$ 20.000,00. 7. Hipótese de habitual praticante do delito, bem como de efetiva 

e flagrante ocorrência de lesão à ordem tributária. Inaplicabilidade do princípio da 

insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o 

valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja 

superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em 

períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. 8. Não 

homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, 

facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com fundamento 

em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos 

do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

221. Expediente: 1.34.001.001173/2022-15 - Eletrônico  Voto: 684/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE NÃO ATENDIMENTO À 

REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO (ART. 10 DA LEI 7.437/85). MANIFESTAÇÃO DO 

MEMBRO DO MPF OFICIANTE PERANTE 11º OFÍCIO PELO ARQUIVAMENTO DO 

APURATÓRIO. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 61 DA 2ª CCR. HOMOLOGAÇÃO. 

RECURSO INTERPOSTO PELO PROCURADOR OFICIANTE NO 10º OFÍCIO. 

AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIAS. RECONSIDERAÇÃO DA DELIBERAÇÃO ANTERIOR. 

NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato instaurada 

para apurar Possível delito decorrente do não atendimento à requisição de informações (art. 10 

da Lei 7.437/85), por parte da então Secretária-Executiva da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento de São Paulo. 2. Foi promovido o arquivamento pelo Procurador da República 

oficiante junto ao 11ª Ofício da PR/SP, com fundamento no Enunciado n. 61 da 2ª CCR, em 

28-01-2022. Decisão monocrática homologou o arquivamento em 01-02-2022. 3. O Procurador 

oficiante no 10º Ofício da PR/SP apresentou recurso, em 03-02-2022; alegou que 'a 

representada exerceu o cargo de Secretária-Executiva da Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento de 1º de janeiro de 2019 a 1º de junho de 2021, e em razão do exercício de tal 

cargo, foi oficiada por três vezes pelo Ministério Público Federal a fim de que fosse instruído 

o procedimento administrativo 1.34.001.002804/2020-51, em trâmite em gabinete de minha 

titularidade, mas nunca atendeu ao requisitado. (...) No caso concreto, houve três oficiamentos 

destinados à representada, sendo que todos foram recebidos por servidores públicos do órgão 

por ela integrado, conforme demonstrado através de avisos de recebimento juntados. Dessa 

forma, o que se esperaria como primeiro passo da investigação seria a oitiva de tais funcionários 

para se apurar o encaminhamento dado a tais ofícios pelos mesmos, averiguando-se, portanto, 

a ocorrência de ciência acerca das requisições expedidas, havendo a presunção, ao menos num 

juizo inicial, de que as intimações foram recebidas pelo destinatário, afinal, são 3 
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correspondências, todas recebidas pelo órgão.' Postulou a concessão de tutela de urgência. 4. 

Analisando as informações contidas nos autos, assiste inteira razão ao recorrente. De fato, 

considerando que as notificações foram recebidas por servidores do órgão ao qual é vinculada 

a representada, necessária a realização de diligências para averiguar se os mesmos deram 

conhecimento a ela sobre a requisição feita pelo Ministério Público Federal. É perfeitamente 

possível situação em que os funcionários responsáveis pelo recebimento do ofício afirmem em 

que as requisições foram sim entregues à destinatária. Diante disso, faz-se relevante a realização 

de diligência para tal verificação. 5. Reconsideração de decisão monocrática proferida em 1º-

02-20222, para não homologar a promoção de arquivamento, devendo ser realizada diligência 

a fim de apurar se os servidores que receberam as notificações deram ciência da ordem à 

representada, prejudicada a tutela de urgência.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela reconsideração da 

decisão monocrática proferida em 1º-02-20222 e pela não homologação do arquivamento, nos 

termos do voto do(a) relator(a). 

 

222. Expediente: 1.34.001.001812/2022-42 - Eletrônico  Voto: 822/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTICIA DE FATO. CRIME DE COMPARTILHAMENTO DE MATERIAL 

PORNOGRÁFICO INFANTOJUVENIL(LEI Nº 8.069/90, ART. 241-A). MPF: 

ARQUIVAMENTO COM BASE NA AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIAS ÚTEIS. REVISÃO 

(LC Nº 75/93, ART. 62, IV). EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS CAPAZES DE MELHOR 

ELUCIDAR OS FATOS. ARQUIVAMENTO PREMATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO OFÍCIO ORIGINÁRIO. 1. Noticia de fato insaturada a partir 

de expediente extraído do Sistema Report System da ONG SAFERNET, conforme Termo de 

Mútua Cooperação Técnica, Científica e Operacional celebrados entre o MPF e a ONG Safernet 

em 09 de fevereiro de 2017, para apurar eventual prática do delito previsto no artigo 241-A da 

Lei n° 8.069/90 (ECA). 1.1. Consta dos autos que foram divulgadas imagens de pornografia 

infantil através da rede social 'TAMTAM', cujo conteúdo encontra-se armazenado em servidor 

da empresa russa. O denunciante informa um grupo na rede social chamado 'Pedofilia Bate 

Papo' com participantes brasileiros e estrangeiros com o objetivo de trocar pornografia infantil. 

1.2. O Núcleo Técnico de Combate aos Crimes Cibernéticos da PR/SP sugeriu contato com 

autoridades da Rússia, para obtenção de dados cadastrais e registros de acessos dos 

criadores/responsáveis pelo grupo, e indicou os dados para realização da investigação (link da 

página, endereço e e-mail do provedor). 1.3. O Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento dos autos pelas seguinte razões: 'Conforme apurado, o provedor da página em 

que o material criminoso foi divulgado não está situado no Brasil e não haveria como continuar 

as investigações. Isso porque, para que se pudesse obter informações sobre o responsável pela 

postagem, seria necessário realizar a transferência de sigilo de dados telemáticos perante a 

autoridade estrangeira, por meio de Cooperação Jurídica Internacional (MLAT) ou carta 

rogatória. Acontece, porém, que a experiência tem demonstrado que a obtenção de dados por 

tais vias é por demais demorada, o que torna a investigação inviável, já que a legislação 

brasileira somente obriga os provedores nacionais a manterem os dados telemáticos daqueles 

que acessaram a internet para praticarem atos criminosos por período exíguo ' de apenas 01 

(um) ano. Nem mesmo é possível pedir preservação de dados, porque não sabemos qual 

provedor brasileiro foi utilizado. Com isso, via de regra, quando a autoridade estrangeira envia 

as informações solicitadas através dos lentos meios supraditos, os provedores não mais 

possuem os dados cadastrais daqueles que acessaram a internet, frustrando a investigação.' 1.4. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2. Embora respeitáveis os motivos 

apresentados pelo Procurador oficiante quanto à dificuldade de se obter informações do 

exterior, o arquivamento dos autos não atingiria a tutela jurisdicional suficiente para a conduta 

que o Brasil, em tratado internacional, comprometeu-se a combater; não há como pressupor, de 

antemão, que as diligências serão infrutíferas. 6. O próprio Procurador oficiante declarou ser 

possível realizar diligências com vistas à elucidação da autoria do delito por meio de termo de 

cooperação internacional ou por carta rogatória. Precedente 2ª CCR (IPL nº 5005000-

54.2020.4.03.6181, Rel. Carlos Frederico Santos, unânime, 811ª Sessão Revisão-ordinária de 

08-06-2021) 7. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário 

para atuar no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, 

com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

PADRÃO 

Outras deliberações(Declínio) 
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223. Expediente: DPF/RN-2017.0000015-IP - 

Eletrônico  

Voto: 638/2022 Origem: GABPR13-FVS - 

FELIPE VALENTE SIMAN  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime de uso de documento 

falso (art. 304 do CP), tendo em vista notícia-crime apresentada pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia (CREA/RN) em desfavor de E.G.M., que teria usado 

certificado falsificado de curso técnico para postular inscrição profissional no CREA/RN. 

Ouvido pela autoridade policial, o indiciado afirmou, basicamente, o seguinte: (1) foi, de 

fato, o responsável por protocolar o diploma de curso técnico em eletrotécnica emitido 

pelo C. E. R. junto ao CREA/RN, após ter frequentado o curso entre os anos de 2014 e 

2016. (2) Após apresentar maiores informações sobre o funcionamento do curso, 

realizado em João Câmara/RN, não tinha conhecimento da falsidade do diploma. Este 

inquérito policial possui conexão com outros nove inquéritos instaurados pela Polícia 

Federal e distribuídos livremente entre os membros da PR/RN. O aspecto comum a todos 

eles é que foram instaurados para investigar requerentes de inscrição profissional no 

CREA/RN que se utilizaram de certificados de conclusão de cursos técnicos ministrados 

pela 'I. DE E. C. DE E. P. S.', que oferecia cursos em cidades das regiões Seridó e Central 

Potiguar, tendo em algumas delas, a exemplo de Caicó, Currais Novos, João Câmara e 

Macau, uma espécie de polo local. 1) Suposta prática do crime de uso de documento falso 

(CP, art. 304) praticado por E.G.M. Revisão de arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). As 

circunstâncias do caso concreto permitem concluir que não havia por parte do investigado 

a consciência da falsidade documental, tampouco a vontade de se utilizar do documento 

falso. Ao contrário, o investigado acreditava, de boa-fé, assim como diversos de seus 

colegas, que o curso que lhe havia sido ministrado permitia postular a inscrição 

profissional no CREA/RN. Ausência de dolo. Homologação do arquivamento. 2) Possível 

crime de estelionato (art. 171 do CP) e falsidade documental (art. 298 do CP), por parte 

do responsável pela instituição de ensino que emitiu os certificados. Revisão de declínio 

de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). Falsificação de certificados supostamente 

emitidos por escolas particulares e vendidos a particulares (relação entre os autores da 

fraude e compradores dos diplomas/certificados supostamente falsificados). Cabimento, 

no caso, da Súmula 104 do STJ, a qual afirma: 'Compete a Justiça Estadual o processo e 

julgamento dos crimes de falsificação e uso de documento falso relativo a estabelecimento 

particular de ensino'. Ausência de prejuízo direto e específico a bens, serviços ou interesse 

da União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas, capazes de justificar a 

atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 

 

224. Expediente: JF-RJ-5027875-

21.2019.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 758/2022 Origem: GABPR21-AMN - 

ALEXANDRE MELZ 

NARDES  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial, instaurado para apurar os crimes de falsificação e uso de diploma 

falso. O indiciado apresentou perante seu empregador privado diploma de pós-

graduação da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) falso. Diligências 

apuraram que o indiciado não frequentou nenhum curso na referida instituição de 

ensino e que o documento está fora do padrão da universidade. Revisão de 

arquivamento e de declínio. I) Quanto ao crime de falsificação de documento público, 

da análise dos elementos probatórios juntados aos autos, percebe-se que, muito embora 

haja substrato probatório a confirmar a materialidade do crime, não é possível 

identificar a sua autoria. Em seu depoimento o indiciado relata o seguinte: (1) em maio 

de 2018, após exigência da empresa privada de apresentação de certificado de curso de 

graduação de nível superior ou de pós-graduação; (2) viu um anúncio de classificados 

da CRAIGLIST que dizia 'diplomas de graduação e pós graduação, recebam on line 

em até 24 horas, enviamos para todo Brasil, entrar contato com o próprio link de um 

chat'; (3) após trocar mensagens em um aplicativo de chat privado, com pessoa que se 

identificou como DIX789, obteve o certificado falso de pós-graduação em engenharia 

da computação como se tivesse sido emitido pela UTFPR; (4) ao realizar o contato 

com o anunciante, através do site CRAIGLIST, o site era redirecionado para canal 

privado denominado 'MIRC', um canal de comunicação oculto que não salva as 

mensagens ao ser desligado; (5) prestou serviço de execução de um template de website 

em troca do diploma falso, o qual foi recebido através de um link; (6) procurou 

novamente o anúncio no site CRAIGLIST mas não ter encontrado, tentou localizar 

DIX789, sem sucesso. Ausência de elementos mínimos para comprovar a autoria. 

Homologação do arquivamento. II) Quanto ao crime de uso de documento falso, tendo 
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em vista as informações prestadas pela empresa privada e pelo investigado, verifica-se 

que o documento falso foi apresentado à empregadora deste (empresa de tecnologia 

privada) e/ou à tomadora de seus serviços (sociedade anônima), empresas sediadas em 

Curitiba-PR, tratando-se, assim, de crime praticado por particular contra pessoas 

jurídicas de direito privado, não acarretando dano direto contra bens, serviços ou 

interesses da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas Inexistência 

de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público 

Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério 

Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

225. Expediente: 1.21.000.002062/2021-11 - Eletrônico  Voto: 773/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MATO 

GROSSO DO SUL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de cópia integral do Processo SEEU 0001837-

17.2018.4.03.6119, para fins de análise e encaminhamento em expediente apartado no âmbito 

interno do MPF, após decisão que indeferiu o requerimento do MPF de encaminhamento, pelo 

Juízo, de cópia da documentação necessária para a inscrição da pena de multa na Dívida Ativa 

da União (DAU). Consta que o Juízo indeferiu o pedido, ao argumento, em suma, de que 'a 

dívida deverá ser executada, após proposição do parquet federal e em autos apartados, na Vara 

de Execuções Penais ' Meio Multa, nos termos da nova legislação vigente'. O Procurador da 

República oficiante promoveu o declínio de atribuição à Procuradoria da Fazenda Nacional no 

Mato Grosso do Sul, ao argumento que a PFN disporá de melhores meios e aparelhamento, nos 

termos da Orientação nº 38 desta 2ªCCR, para o exercício da cobrança da dívida de valor 

correspondente à pena de multa. Recebimento da promoção de declínio de atribuições ao MPT 

como arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 

3150, em 13/12/2018, reconheceu a legitimidade prioritária do Ministério Público no que tange 

à cobrança de multa criminal, com a possibilidade subsidiária de cobrança pela Fazenda 

Pública. A legitimidade prioritária do Ministério Público não exclui a legitimidade subsidiária 

das Procuradorias da Fazenda Nacional. Recentemente a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, 

considerando a estrutura e as condições da Procuradoria da Fazenda Nacional para realizar a 

cobrança das multas penais, fixou entendimento no sentido de que 'se o condenado não realizar 

o pagamento da multa penal no modo e no prazo estabelecidos em audiências ou até o fim do 

prazo para o cumprimento das penas restritivas de direitos, requeiram a remessa da certidão de 

trânsito em julgado à Procuradoria da Fazenda Nacional, para inscrição da multa na dívida ativa 

da União e execução fiscal ou promovam a sua cobrança em ação própria, perante o Juízo da 

execução'. Contudo, não encontra-se no rol de atribuições desta 2ª CCR promover a revisão de 

declínio de atribuição à Procuradoria da Fazenda Nacional. No caso, o Procurador da República 

oficiante deverá adotar medida compatível com a Orientação nº 38; nesse sentido, como houve 

a negativa do Juízo quanto ao pedido do MPF, cabe a remessa de cópias das peças diretamente 

à PFN para que se proceda a inscrição da multa na dívida ativa. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de declínio de atribuições como arquivamento. Homologação nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

226. Expediente: 1.30.001.001953/2021-23 - Eletrônico  Voto: 643/2022 Origem: 

PROCURADORIA 

REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 2ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. RELATÓRIO DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA. COAF. 

MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS SUSPEITAS FEITAS POR DEPUTADO 

ESTADUAL E DOIS ASSESSORES. INEXISTÊNCIA DE CRIME ELEITORAL. 

'RACHADINHAS'. POSSÍVEIS CRIMES DE CORRUPÇÃO, CONCUSSÃO, PECULATO 

E/OU LAVAGEM DE DINHEIRO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. DECLÍNIO 

PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. REMESSA 5ª CCR PARA ANÁLISE 

REVISIONAL EM RELAÇÃO AOS CRIMES DE SUA ATRIBUIÇÃO. 1. Notícia de Fato, 

instaurada junto à Procuradoria da República do Estado do Rio de Janeiro, a partir do envio, 

pelo COAF, de Relatório de Inteligência Financeira, o qual informa movimentações financeiras 

atípicas por parte de Deputado Estadual do Rio de Janeiro, seu respectivo filho, os dois 

assessores parlamentares da ALERJ. Consta do RIF que o Deputando Estadual investigado foi 

preso em 2018 na Operação 'Furna da Onça' (investigação para apurar o recebimento mensal 
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de quantia de grupo político de ex-Governador do Rio de Janeiro em 2018) em razão de ter 

enviado a seu filho cerca de R$ 300.000,00; este, por sua vez, teria recebido montante de R$ 

320.025,00 de outros dois assessores parlamentares da ALERJ. 1.1. A Procuradora Regional 

Eleitoral concluiu que os fatos narrados não configuram crime eleitoral, mas sim crime comum 

praticado pelo Deputado Estadual e servidores; por se tratar de verbas parlamentares estaduais 

recebidas e repassadas a terceiros, a conduta configura a chamada 'rachadinha', crime comum 

que se enquadra em corrupção, peculato e/ou lavagem de dinheiro. Diante disso, promoveu o 

arquivamento somente em relação aos fatos de conotação eleitoral e declinou de sua atribuição 

para o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em relação aos possíveis crimes comuns 

praticados (corrupção, peculato e/ou lavagem de dinheiro) ante se estar diante de valores 

recebidos/transferidos de Deputado Estadual. 1.2. Revisão de arquivamento (LC 75/93, art. 62, 

IV) e de declínio (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 2. Importante, inicialmente, que compete à 

Justiça Eleitoral processar e julgar os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem conexos, 

ressalvada a competência originária do Tribunal Superior e dos Tribunais Regionais Eleitorais 

(art. 35, inciso II, do Código Eleitoral). Assim, a compete à Justiça Eleitoral processar e julgar 

os crimes eleitorais previstos no Código Eleitoral e na legislação eleitoral. 2.1. A conduta de 

servidores da Assembleia Legislativa que, eventualmente, façam repasses aparentemente 

ilícitos a terceiros não se enquadra nos tipos previstos no Código Eleitoral ou na legislação 

eleitoral como crime eleitoral. Trata-se de conduta que, em tese, pode configurar crime comum. 

No caso, condutas suspeitas que podem caracterizar eventuais crimes de lavagem de dinheiro 

(Lei 9.613/98), corrupção, peculato ou mesmo concussão, todos previstos no Código Penal. 

Estas condutas, como se disse, não estão estão previstas como crime eleitoral, previsto no 

Código Eleitoral ou na legislação eleitoral. 2.2. Não há qualquer indício, nos autos, de que as 

quantias repassadas para o filho do Deputado Estadual investigado, no período de 20-03-2013 

até 31-01-2019 (no qual, inserem-se, por óbvio, os períodos de campanhas eleitorais), foram 

empregados em ações de campanha eleitoral, tais como compra de material, pagamento de 

pessoal, celebração de contratos de prestação de serviços, até porque, se tal prática de repassar 

parte do salário de fato ocorreu, isso se deu, principalmente, já no exercício do mandato 

parlamentar, após o início do recebimento de seus salários, o que afasta a prática de crime 

eleitoral. 2.3. Os fatos descritos na notícia crime não se referem a crime eleitoral, nem de forma 

subjacente. Refere-se, sim, ao contexto de repasses financeiros periódicos, a revelar possível 

prática da alcunhada 'rachadinha'. 2.4. A prática de "rachadinha" definida pelo Tribunal 

Superior Eleitoral como corrupção ou mesmo peculato não tem correspondência típica perante 

todo o arcabouço legislativo penal eleitoral (TSE. Recurso Especial Eleitoral nº 0600235-

82.2020.6.26.0001 - São Paulo - Relator: Ministro Alexandre de Moraes. 14/09/2021). 2.5. 

Fazendo o necessário cotejo, em atenção ao princípio da estrita legalidade penal, o mencionado 

crime de "corrupção" se houver quando da prática da chamada "rachadinha" é aquelo previsto 

no art. 317 do Código Penal, e não aquele tipo penal específico previsto no art. 299 do Código 

Eleitoral. 2.6. Portanto, não há, em princípio, conexão dos fatos narrados no RIF com crimes 

previstos, no Código Eleitoral ou na legislação eleitoral. Não ocorre a competência da Justiça 

Federal (art. 35, inciso II, do Código Eleitoral). Trata-se de verbas estaduais repassadas ao filho 

do Deputado Estadual pelos assessores parlamentares, e pelo próprio Deputado Estadual. Desta 

forma, cabe ao Ministério Público Estadual atribuição para a persecução penal dos fatos 

narrados no caso. 2.7. Homologação do arquivamento limitadamente aos fatos com conotação 

eleitoral. 2.8. Por fim, fatos residuais consistentes na possível prática de corrupção, concussão, 

peculato e/ou lavagem de dinheiro. Ausência de interesse federal que justifique a atuação do 

MPF, tendo em vista as verbas envolvidas serem estaduais. 2.9. Homologação do declínio de 

atribuição para o Ministério Público Estadual do Rio de Janeiro, quanto ao possível crime de 

lavagem de dinheiro, considerando a citação de envolvimento de parlamentar e assessores da 

ALERJ, sendo as verbas envolvidas estaduais. 2.10. Considerando que os demais crimes são 

de atribuição da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão (corrupção, concussão e peculato), 

remetam-se os autos àquele Colegiado para o exercício da função revisional que lhe compete.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento limitadamente aos fatos com conotação eleitoral e do declínio de atribuições em 

relação ao crime de lavagem de dinheiro, remetendo-se os autos à PGR/5A.CAM - 

5A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO para análise, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

Homologação do Declínio de atribuição 

227. Expediente: JF/MG-1004091-

31.2022.4.01.3800-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 622/2022 Origem: GABPR18-CARSM 

- CARLOS ALEXANDRE 

RIBEIRO DE SOUZA 

MENEZES  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial. Crime contra a saúde pública (CP, art. 273, § 1º-B, inciso I), em razão 

da remessa, via correios, de medicamento sem registro no órgão competente. Segundo 

conta dos autos, gerente de estabelecimento comercial registrou boletim de ocorrência 



DMPF-e Nº 45/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 8 de março de 2022 Publicação: quarta-feira, 9 de março de 2022 133 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

policial informando que estaria recebendo da Empresa de Correios, a título de devolução, 

encomendas postais oriundas de diversos estados da federação, contendo comprimidos 

com suspeita de se tratarem de substância entorpecente. Após a realização de perícia, foi 

constatado tratar-se da do medicamento Misoprostol, o qual está sujeito a controle 

especial. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). O fato de a 

venda do medicamento ser controlado pela ANVISA, órgão responsável pela respectiva 

fiscalização, não tem o condão, por si só, de atrair a competência da Justiça Federal para 

o processo e julgamento do delito em apuração. Remessa e produto que ocorreu no 

âmbito interno, sem qualquer traço de transnacionalidade da conduta. Não há atribuição 

do MPF para investigar a fabricação, o depósito e a distribuição de produto destinado a 

fins terapêuticos ou medicinais sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

' ANVISA, quando inexistentes indícios da transnacionalidade da conduta. Precedentes: 

STF, RE 755446/RS, Rel. Min Ricardo Lewandowski, Dj 22/11/2013. STJ, Terceira 

Seção ' AgRg no CC 158.212/AM, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, julgado em 

12/06/2019, DJe 25/06/2019; CC 126.223/SP, Rel Min. Alderita Ramos de Oliveira (Des. 

convocada do TJ/PE), DJe 15/05/2013); CC 110.497/SP, Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura, DJe 4/4/2011). Precedentes da 2ª CCR: Processo nº 1.29.000.002939/2020-

97, 788ª Sessão de Revisão, de 09/11/2020, unânime; Processo nº 1.34.001.002582/2021-

58, 806ª Sessão de Revisão, de 26/04/2021, unânime. Homologação do declínio de 

atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

228. Expediente: JF-RO-1011626-

18.2021.4.01.4100-IP - 

Eletrônico  

Voto: 621/2022 Origem: GABPR4-RPT - 

REGINALDO PEREIRA DA 

TRINDADE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial. Supostos crimes de lavagem de capitais e/ou tráfico de drogas (Lei 

nº 9.613/98, art. 1º e/ou Lei nº 11.343/06, art. 33). Constam dos autos os seguintes 

fatos: S.D.S.P., em 06-07-2021, estava conduzindo um veículo, tipo caminhão de boi, 

quando foi abordado, por policiais rodoviários federais, em Guajará-Mirim/RO; com 

ele foi encontrado um pacote com R$ 41.000,00, sem aparente justificativa; os policias 

rodoviários federais informaram que o investigado aparentou nervosismo e não soube 

explicar quanto tinha exatamente no pacote; S.D.S.P. alegou que os valores eram fruto 

de compra e venda de abacaxis; o investigado não apresentou documentos, contratos 

ou notas fiscais da referida negociação. O Procurador da República oficiante promoveu 

o declínio de atribuições; apresentou, em síntese, os seguintes fundamentos: (1) o caso 

retrata eventuais atos de lavagem de dinheiro decorrente de tráfico de drogas, 

supostamente praticado por S.D.S.P.; (2) conquanto os fatos tenham se dado em região 

fronteiriça, não restou demonstrado que o dinheiro encontrado com o investigado seja 

oriundo de tráfico internacional de droga, o que exclui a competência da Justiça Federal 

para o processamento e julgamento do caso; (3) não restou evidenciado o crime de 

evasão de divisa; (4) fortes indícios da prática do crime de lavagem de capitais e de 

que o valor apreendido seria utilizado para ocultação dos lucros da traficância; (5) os 

fatos sob investigação não foram praticados em detrimento de bens, serviços ou 

interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Revisão do 

declínio de atribuições (Enunciado n° 33). Na hipótese, considerando as razões 

expostas pelo Procurador da República oficiante e os demais dados constantes nos 

autos, não houve a identificação de elementos probatórios aptos a indicar a prática de 

crimes federais (antecedentes) pelo investigado. O caso, portanto, não se enquadra nas 

hipóteses previstas no art. 109 da CF. Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou 

interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Ausência 

de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público 

Federal para a continuidade da persecução penal. Homologação do declínio de 

atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

229. Expediente: 1.16.000.000845/2022-01 - Eletrônico  Voto: 668/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, autuada a partir de representação anônima protocolizada junto à Ouvidoria 

Nacional de Direitos Humanos, na qual o representante noticia suposta situação de violência 

contra criança. Ele junta alguns prints de conversas de cunho íntimo e sexual, através de um 

aplicativo de mensagens, as quais denotam ser entre um adulto e uma criança ou adolescente. 
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As conversas têm o seguinte teor: 'quantos anos você tem? Está sozinha no quarto? Qual a cor 

da sua calcinha?'. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Registra-

se que as mensagens ficaram restritas aos integrantes da conversa, entre particulares; e não há 

indício de participação de pessoa situada no exterior; ou, ainda de potencialidade automática 

de visualização das mensagens no exterior. Assim, o fato de o suposto crime ser cometido por 

meio da internet não é suficiente para firmar a competência da Justiça Federal, sendo 

necessárias a transnacionalidade da conduta e a existência de tratado ou convenção 

internacional (art. 109, V, da CF). Tratando do caso em análise, existe a Convenção 

Internacional sobre Direitos da Criança, da qual o Brasil é signatário (Decreto 99.710/1990, art. 

1º). No entanto, verifica-se a ausência da transnacionalidade da conduta na hipótese, requisito 

também exigido para atrair a competência da Justiça Federal para processar e julgar o crime e, 

consequentemente, a atribuição do Ministério Público Federal, para a persecução penal. 'A 

extração da potencial internacionalidade do resultado advém do nível de abrangência próprio 

de sítios virtuais de amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão mundial preconizada 

no art. 2º, I, da Lei 12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no Brasil. Não se constata 

o caráter de internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama fático envolve apenas 

a comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de comunicação fechado, tal como 

ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas situadas no Brasil. Evidenciado 

que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os participantes da conversa virtual, bem como 

que os envolvidos se conectaram por meio de computadores instalados em território nacional, 

não há que se cogitar na internacionalidade do resultado' (STF ' RE 628624, Tribunal Pleno, 

julgado em 29/10/2015, DJe 06/04/2016 ' sem grifo no original). Precedentes do STJ: AgRg no 

HC 236.783/SP, Quinta Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 08/03/2016; CC 128.140/SP, 

Terceira Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 02/02/2015; CC 103.011/PR, Terceira Seção, 

julgado em 13/03/2013, DJe 22/03/2013. Ausência de elementos de informação capazes de 

justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

230. Expediente: 1.16.000.001231/2022-39 - Eletrônico  Voto: 812/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, autuada a partir de manifestação feita através do DIGI-DENÚNCIA da 

Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos, noticiando usuário da rede social Tiktok de 

preconceito contra homossexuais. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª 

CCR). De fato, embora o STF tenha firmado tese no sentido de que a prática da homofobia 

pode caracterizar o crime de racismo (ADO 26/DF e no MI 4733/DF), não houve manifestação 

sobre a competência para o julgamento do crime. A Lei nº 7.716/89 também não prevê regra 

sobre competência para julgar os crimes nela previstos. Por essa razão, aplica-se a regra do art. 

109, inciso V, da CF, que prevê a competência da Justiça Federal, para os crimes previstos em 

tratado internacional, quando iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter 

ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente. Assim, considerando a ausência de tratado 

internacional sobre crime de homofobia, não se configura competência da Justiça Federal para 

processar e julgar o caso (art. 109, inciso V, da CF). Também, não se verifica a existência de 

lesão a bens, serviços ou interesses da União. Carência de elementos de informação capazes de 

legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal (art. 109, inciso IV, 

da CF). Homologação do declínio em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

231. Expediente: 1.18.000.001874/2021-27 - Eletrônico  Voto: 744/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. Suposta prática de pirâmide financeira ou estelionato. A noticiante relata, 

basicamente, os seguintes fatos: (1) apresenta fotos de aplicações e supostos resgates 

cancelados; (2) teria feito investimentos da ordem de R$ 15.000,00, os quais seriam aplicados 

e o rendimento seria devolvido aos investidores; (3) há cerca de 05 meses não há pagamento 

dos rendimentos, tampouco do dinheiro investido; descobriu que não existe "trader algum e sim 

que é uma verdadeira pirâmide financeira". Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 

32 ' 2ª CCR). No caso, uma pessoa receberia transferências bancárias de pessoas e pagava os 
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retornos prometidos com o dinheiro dos novos integrantes, apresentando dados de 

investimentos financeiros somente para ludibriar as vítimas e assim obter vantagem indevida 

mediante a promessa de retorno financeiro. Os fatos delitivos objeto da notitia criminis versam 

sobre a prática de esquema fraudulento, o qual envolve apenas particulares para fins de 

enriquecimento ilícito; podem configurar, em tese, os crimes de estelionato (art. 171 do CP) 

e/ou contra a economia popular (art. 2º, inciso IX, da Lei 1.521/1951), dependendo das 

circunstâncias. De qualquer, ambos os crimes são de competência da Justiça Comum Estadual 

(Súmula 498 do STF). Ausência de indícios de crime contra o Sistema Financeiro Nacional. 

Carência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público 

Federal para a persecução penal. Precedente da 2ª CCR: Voto n° 3046/2018, Processo 

n°1.34.043.000057/2018-14, Sessão n° 715, de 21/05/2018, unânime. Homologação do 

declínio de atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

232. Expediente: 1.25.005.000419/2020-49 - Eletrônico  Voto: 868/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

LONDRINA-PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. CRIME PRATICADO POR 

DEPUTADO FEDERAL SEM RELAÇÃO COM O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 

PARLAMENTAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 

ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL PARA A PERSECUÇÃO PENAL. 

HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. 1. Notícia de Fato instaurada a partir 

de notícia-crime apresentada por Susana Broglia Feitosa de Lacerda, Promotora de Justiça do 

Ministério Público do Estado do Paraná, em face do Deputado Federal F.B.B.T.R., pela prática 

dos crimes previstos no art. 139 e no art. 140, do CP, majorados pelas causas de aumento 

previstas no art. 141, incisos II e III, do CP. 1.2. A noticiante narra, em síntese, o seguinte; (1) 

no dia 19-03-2020, encaminhou um procedimento extrajudicial instaurado pelo órgão do MP 

Estadual ao MPF, a fim de apurar possível cometimento do crime de infração de medida 

sanitária preventiva previsto no art. 268 do CP por parte do noticiado. (2) De acordo com os 

referidos autos, no dia 15-03-2020, ocorreu uma manifestação pró-governo na cidade de 

Londrina organizada e liderada pelo congressista, apesar das recomendações das autoridades 

sanitárias para que fossem evitadas aglomerações por causa do risco de transmissão da Covid-

19. (3) inconformado com a instauração do referido expediente, o noticiado teria desrespeitado 

a honra da noticiante, nas esferas subjetiva e objetiva, de maneira livre e consciente, 

extrapolando o direito de crítica e opinião. (4) no dia 10-04-2020, o noticiado publicou, em 

seus perfis no Twitter e no Facebook, mensagem, por meio da qual teria cometido os delitos de 

difamação e injúria, uma vez cada, nos termos a seguir transcritos: 'Aumento exponencial dos 

moradores de rua, ideologia de gênero nas escolas e desemprego em massa. O que tudo isso 

tem em comum? Londrina sofre por conta dos devaneios autoritários de uma promotora de 

justiça desequilibrada, a senhora Suzana Lacerda'. (5) O noticiado, sem contextualizar seus 

leitores sobre os motivos das publicações, teria conferido à noticiante as atribuições desonrosas, 

atribuindo-lhe a responsabilidade por 'devaneios autoritários' e, de alguma forma, pelo aumento 

de moradores de rua, ideologia de gênero nas escolas e desemprego na cidade. (6) até o dia 20-

04-2020, 3.400 pessoas curtiram, 81 comentaram e 784 compartilharam a referida publicação 

no Twitter. E, em relação ao feito no Facebook, 2.900 indivíduos curtiram, 199 comentaram e 

817 compartilharam. (7) O Deputado Federal, mais uma vez, ficou insatisfeito com o fato de a 

noticiante ter praticado atos legítimos no exercício da função de Promotora de Justiça. Dessa 

vez, em razão de ter ajuizado ação civil pública em face do Prefeito Municipal de Londrina/PR 

para impedir a reabertura do comércio local, o noticiado teria praticado o crime de injúria 02 

vezes, em seu desfavor, ao publicar essa mensagem no Twitter, no Facebook e no Instagram no 

dia 15-04-2020: 'A autoritária promotora de (in)justiça, sra. Suzana de Lacerda, entra com ação 

contra a prefeitura de Londrina, tentando impedir a reabertura do comércio (gradual, com todas 

as cautelas necessárias e discutida com inúmeros especialistas)'. (8) Até o dia 20-04-2020, a 

publicação no Twitter teve 7.800 curtidas, 1.800 compartilhamentos e 308 comentários. Em 

relação ao Facebook, obteve 2.000 curtidas, 447 compartilhamentos e 378 comentários. Por 

fim, quanto ao Instagram, alcançou mais de 7.198 curtidas. 1.3. O Procurador da República 

oficiante, ao considerar que o investigado ocupa o cargo de Deputado Federal, promoveu o 

declínio de atribuição em favor da Procuradoria-Geral da República. 1.4. No entanto, a 

Procuradoria-Geral da República assim se manifestou sobre a questão: "Cumpre analisar se os 

fatos trazidos ao conhecimento da Procuradoria-Geral da República enquadram-se nas teses 

estabelecidas pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal ao apreciar a AP-QO nº 937/RJ8. E 

a resposta é negativa, uma vez que as manifestações do representado, que já alcançaram mais 

de 23.298 mil curtidas, não guardam relação intrínseca com o livre exercício da função 
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parlamentar. Tais declarações tiveram como intuito tão somente denegrir a reputação da 

representante perante terceiros e ofender a sua dignidade". Ainda, ponderou a Procuradoria-

Geral da República que as circunstâncias que deram ensejo ao comportamento adotado pelo 

Deputado Federal ao proferir as ofensas nada dizem respeito a assuntos correlatos ao 

desempenho da função legislativa ou que sejam pertinentes à sua condição de parlamentar. Com 

base nesses fundamentos, determinou a devolução dos autos ao órgão de origem. 1.5. Nesse 

contexto, o Procurador da República oficiante entendeu que, não havendo relação dos crimes 

praticados com o exercício do mandato de Deputado Federal, não se verifica atribuição do 

Ministério Público Federal para persecução penal; promoveu o declínio de atribuição em favor 

do Ministério Público Estadual em Londrina/PR. 1.6. Promoção de Declínio de Atribuições 

(Enunciado n° 32 - 2ª CCR). 2. De fato, conforme os fundamentos apresentados pela 

Procuradoria Geral da República, não se verifica relação entre os possíveis crimes praticados 

pelo Deputado Federal e o exercício de seu mandato. 2.1. Dessa forma, cabe estabelecer a 

seguinte distinção em relação à questão da competência. Primeiro, em relação à questão da 

competência pelo foro por prerrogativa de função, não se verifica a competência do Supremo 

Tribunal Federal para processar e julgar eventual ação penal em face do Deputado Federal, 

conforme manifestação da Procuradoria Geral da República. 2.2. Em segundo lugar, os fatos 

não se enquadram na competência da Justiça Federal para processar e julgar eventual ação penal 

em face do Deputado Federal, por não se relacionarem com o exercício do mandato. Nesse 

sentido, mutatis mutandis, o STJ: "1. Compete à Justiça Federal processar e julgar crime 

praticado por funcionário público federal, no exercício de suas atribuições funcionais. 

Precedentes. 2. Tal entendimento deriva do fato de que, ao atuar na qualidade de preposto da 

empresa pública federal, o acusado a representa e, por consequência, o cometimento de crime 

no exercício da função pública atinge diretamente a imagem da instituição. 3. Situação em que, 

em processo de renegociação de contratos bancários celebrados com a Caixa Econômica 

Federal (financiamento de imóvel, limite de cheque especial em conta corrente e empréstimo 

pessoal) e inadimplidos, o gerente de contratos da instituição financeira, no exercício de sua 

função na empresa, teria qualificado a querelante de "safada sem vergonha", "mal caráter" e 

"pilantra", em contato telefônico. 4. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juízo 

Federal da 14ª Vara da Seção Judiciária do Paraná, o Suscitante". (CC 147.781/PR, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

14/09/2016, DJe 20/09/2016) (grifou-se). Dessa forma, por conseguinte, não se verifica a 

atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. 2.3. Inexistência de lesão direta 

a bens, serviços ou interesses da União ou suas entidades autárquicas ou empresas públicas. 

Ausência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público 

Federal para persecução penal. Homologação do declínio de atribuições em favor do Ministério 

Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

233. Expediente: 1.26.000.000139/2020-43 - Eletrônico  Voto: 878/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF, na qual o noticiante narra, basicamente, o seguinte: (1) a 

empresa investigada 'engana [...] pessoas'; (2) 'pessoas interessadas em abrir uma empresa, ou 

comprar um imóvel, automóvel, procuram eles pra se informar de como funciona, aí eles 

convencem que a pessoa é contemplada em pouco tempo, porém é tudo mentira, e quando a 

vítima percebe que é uma furada cancela, porém eles continuam com mais um processo de 

enrolação e não devolvem o nosso dinheiro, eles dizem que temos que esperar um sorteio pra 

poder receber o dinheiro novamente'. A Procuradora da República oficiante promoveu o 

declínio de atribuições com os seguintes fundamentos: (1) apesar de os fatos narrados 

apontarem para possíveis irregularidades com repercussão na seara penal, não há indícios de 

delito em detrimento de bem, serviço ou interesse da União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal. (2) 'O que se tem é a notícia de possível crime de estelionato praticado pelos 

gestores da empresa [...], valendo-se da ingenuidade das pessoas que os procuram para obter 

vantagens econômicas. Assim, os fatos narrados remetem a provável delito em que a parte 

lesada é particular, fixando-se a atribuição do Ministério Público Estadual para investigação e 

processamento do feito'. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). 

Possível prática de estelionato. Possível crime praticado por particular em prejuízo de 

particular. Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesses da União ou suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas. Ausência de elementos de informação capazes de legitimar 

a atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. Homologação do declínio de 

atribuições em favor do Ministério Público Estadual. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

234. Expediente: 1.30.001.000420/2022-13 - Eletrônico  Voto: 772/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, autuada a partir de manifestação sigilosa feita através da Sala de Atendimento 

ao Cidadão, na qual o noticiante relata que a empresa Light utiliza leitores adulterados para 

realizar cobranças indevidas na conta de energia elétrica dos consumidores. Revisão de declínio 

de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). A atribuição da Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL como responsável pela fiscalização das concessões, permissões e dos 

serviços de energia elétrica não atrai, por si só, a competência federal. Irregularidades 

envolvendo a atuação de empresa privada, concessionária de serviço público, em detrimento 

dos consumidores do Estado do Rio de Janeiro. Precedente 2ª CCR (NF nº 

1.18.000.000657/2020-39, Rel. Mônica Nicida Garcia, unânime, 766ª Sessão Ordinária de 06-

04-2020) Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades 

ou empresas públicas. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

235. Expediente: 1.30.001.000507/2022-82 - Eletrônico  Voto: 866/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, autuada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de Atendimento 

ao Cidadão do MPF; em suma, o noticiante solicita que as Forças Armadas sejam empregadas 

para garantia da lei e da ordem nos bairros de Brás de Pina e Cordovil, na comunidade 

'Complexo de Israel', pois a polícia não estaria conseguindo realizar diligências no local, o qual 

estaria sob o domínio de traficantes, que impõem toque de recolher na região. Revisão de 

declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). Inexistência de lesão direta a bens, serviços 

ou interesses da União ou suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Ausência de 

elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para 

persecução penal. Homologação do declínio de atribuições em favor do Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

236. Expediente: 1.34.001.001338/2022-59 - Eletrônico  Voto: 882/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de manifestação apresentada ao MPF, a qual noticia possível 

prática do crime de fraude processual (art. 347, CP), supostamente cometido por Juízes de 

Direito, nos autos do Processo nº 0171663-36.288.8.26.0002, em trâmite na 8ª Vara Cível do 

Foro Regional de Santo Amaro/SP, do TJ/SP. O Procurador da República oficiante entendeu 

que os fatos noticiados devem ser avaliados pelo Ministério Público Estadual; não há interesse 

federal; os noticiados são Juízes de Direito. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 

32 - 2ª CCR). Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesses da União ou suas 

entidades autárquicas ou empresas públicas. Ausência de elementos de informação capazes de 

legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. Homologação do 

declínio de atribuições em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

237. Expediente: 1.34.001.010028/2021-44 - Eletrônico  Voto: 620/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir da comunicação de possível prática do crime de injúria racial 

ou racismo, encaminhada pelo Provedor Universo Online S.A. (CP, art. 140, § 3º ou Lei nº 

7.716/89, art. 20, § 2º). Usuário denominado 'transkergozar$' teria postado a seguinte 

mensagem, em sala de bate-papo, na página da internet do Provedor UOL, a usuário 
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denominado 'Nego': 'macaco'. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de 

atribuições, considerando, em síntese, a sala de bate-papo em que ocorreu o fato 'Manaus-(12)'. 

Revisão do declínio de atribuições (Enunciado n° 32). Na hipótese, verifica-se que a 

manifestação supostamente racista melhor se enquadra ao tipo penal previsto no art. 140, §3º, 

do CP (injúria racial). Registre-se que a mensagem foi veiculada em área restrita, de caráter 

fechado, entre particulares; e não há indício da participação de pessoa situada no exterior; ou, 

ainda, de potencialidade automática de visualização da mensagem no exterior. Assim, a 

atribuição para análise do caso concreto não cabe ao MPF, mas ao Ministério Público Estadual. 

Segundo decisão do STF no RE nº 628.624/MG, 'Não se constata o caráter de 

internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama fático envolve apenas a 

comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de comunicação fechado, tal como 

ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas situadas no Brasil. Evidenciado 

que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os participantes da conversa virtual, bem como 

que os envolvidos se conectaram por meio de computadores instalados em território nacional, 

não há que se cogitar na internacionalidade do resultado'. Em caso similar, o STJ entendeu que 

'A troca de conteúdos ilícitos por meio de mensageiros eletrônicos por integrantes de grupo 

específico não carrega a potencialidade automática de visualização desse material no exterior, 

ainda que demonstrada a presença de um componente que criou sua conta com vinculação a 

linha telefônica de prefixo estrangeiro' (CC nº 175.525/SP, Terceira Seção, DJe 11/12/2020). 

Precedente 2ª CCR: NF nº 1.34.001.003887/2021-87, Luíza Cristina Fonseca Frischeisen, 

unânime, Sessão Ordinária nº 813, de 21/06/2021. Homologação do declínio de atribuições ao 

Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

238. Expediente: 1.35.000.000072/2022-08 - Eletrônico  Voto: 771/2022 Origem: PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, autuada a partir de manifestação sigilosa feita através da Sala de Atendimento ao 

Cidadão, a qual noticia desvios na conduta do gestor do Acampamento Emília Maria, do Movimento 

dos Sem-Terra, com perseguição e ameaça aos acampados. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado n° 32 - 2ª CCR). Condutas praticadas contra interesse exclusivo de particulares. 

Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesses da União ou suas entidades autárquicas ou 

empresas públicas. Ausência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do 

Ministério Público Federal para persecução penal. Homologação do declínio de atribuições em favor 

do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do declínio 

de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Homologação de Arquivamento 

239. Expediente: JF-AL-0810649-

70.2020.4.05.8000-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 618/2022 Origem: GABPRM4-BJRLL - 

BRUNO JORGE RIJO 

LAMENHA LINS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial. Suposto crime de estelionato majorado (CP, art. 171, § 3º). Consta 

dos autos que determinado indivíduo estaria empregado e recebendo seguro-

desemprego; houve utilização de fraude para obtenção do seguro-desemprego. O 

Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito; apresentou os 

seguintes fundamentos: (1) ao ser ouvido, o investigado informou que trabalhou como 

balconista em uma farmácia por 4 meses, sendo admitido em 01-10-2019 e demitido 

em 09-01-2020; (2) em consulta ao Sistema Nacional de Emprego 

(SINE/Arapiraca/AL), foi informado que não havia irregularidade no recebimento do 

seguro-desemprego pelo investigado, uma vez que a legislação vigente leva em 

consideração a quantidade de dias de desemprego do trabalhador; (3) no caso do 

investigado, consta que foi admitido em 11-05-15 e demitido em 29-04-2019 e, após a 

demissão, houve a solicitação do benefício do seguro-desemprego em 27-06-2019, 

tendo como datas de recebimentos das parcelas 27-07-2019 (1ª parcela), 26-08-2019 

(2ª parcela), 25-09-2019 (3ª parcela), 25-10-2019 (4ª parcela) e 24-11-2019 (5ª 

parcela); (4) no período em que recebia seu benefício referente ao seguro-desemprego, 

foi admitido em novo emprego em 01-10-2019 e posteriormente demitido em 09-01-

2020, espaço de tempo em que recebeu a 4ª e 5ª parcelas do benefício mesmo estando 

empregado; (5) apesar de já reempregado, o recebimento do seguro-desemprego 

caracterizava um direito seu, dado que a legislação leva em conta a quantidade de dias 

de desemprego do trabalhador; apurou-se que esse período foi de 29-04-2019 a 01-10-

2019, equivalente a 155 dias, o que indica que o investigado, mesmo empregado, fez 

jus ao recebimento das 05 parcelas do seguro-desemprego; outrossim, a legislação só 
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considera suspenso o benefício após 30 dias do reemprego do indivíduo; (6) no curso 

da investigação, provou-se não haver fraude ao seguro-desemprego, dado o exercício 

regular do direito pelo investigado. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, 

inciso IV). Na hipótese, com base nas razões expostas pelo Procurador da República 

oficiante e nos demais dados constantes nos autos, não restou demostrado o crime de 

estelionato majorado. Sem evidências de que o investigado obteve, para si, vantagem 

ilícita, em prejuízo do INSS/da União, por tê-lo(a) induzido ou mantido em erro, 

mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento. Na remota hipótese de 

considerar o crime existente, não é possível afirmar que houve intenção inequívoca, 

por parte do investigado, de praticar a conduta descrita no tipo penal. Inexistência de 

materialidade delitiva e/ou dolo na conduta. Ausência de justa causa para a persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

240. Expediente: JF/CE-0813587-

29.2020.4.05.8100-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 614/2022 Origem: GABPR14-RMC - 

ROMULO MOREIRA 

CONRADO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito policial instaurado a partir de representação formulada por H.R.P.F., Deputado 

Federal, sobre a prática do crime de ameaça, previsto no art. 147 do CP, ocorrido na 

Rede Social Instagram contra ele. Em 27-05-2020, o representante postou, na referida 

Rede Social, notícia sobre os 70 anos da FIEC - Federação das Indústrias do Estado do 

Ceará. Na postagem, fora feito, por meio do perfil C.C.B., o seguinte comentário: 'VC 

VAI TOMAR UM TIRO NA CARA FILHO DA PUTA'. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento do feito; apresentou, em síntese, os seguintes 

fundamentos: (1) não houve encaminhamento de arquivos ou prints da publicação em 

tom ameaçador, mas apenas o relato do representante; (2) diligências foram realizadas; 

pesquisas no perfil do representante e do representado, mas a publicação objeto da 

investigação não estava mais disponível para visualização; (3) a despeito dos esforços 

envidados pela autoridade policial, não há, nos autos, qualquer indício mínimo de 

materialidade e autoria delitiva. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso 

IV). De fato, considerando as razões expostas pelo Procurador da República oficiante e 

os demais dados constantes nos autos, como contato feito pela autoridade policial com o 

Deputado, tendo este deixado de fornecer mais informações sobre a suposta ameaça, 

inexistem elementos suficientes e seguros para comprovar a materialidade e a autoria 

delitiva. Registre-se que, na fase inquisitorial, manteve-se contato com o advogado do 

representante para obtenção de provas (arquivos impressos, mídias, testemunhas), 

contudo, o advogado informou que não mais atuava nos interesses do representado, que 

entraria em contato com o Deputado Federal e que daria um retorno, o que não ocorreu; 

também, tentou-se estabelecer ou foi estabelecido contato com outra advogada do 

representante, bem como com a Assessoria do Parlamentar, mas não se obteve êxito, do 

mesmo modo, na obtenção de provas (não houve a apresentação de arquivos impressos, 

mídias, testemunhas, que pudessem contribuir com a materialidade delitiva e a 

identificação da autoria). Ausência de justa causa para a continuidade da persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

241. Expediente: JF/CRI/SC-5001905-

24.2020.4.04.7204-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 679/2022 Origem: GABPRM1-EFZF - 

ELOI FRANCISCO ZATTI 

FACCIONI  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial, instaurado em 06-03-2020, a partir da verificação de elementos que 

deram credibilidade a uma denúncia anônima, registrada em 11.2.2019, no sentido de que 

indivíduo seria um 'vendedor clandestino de cigarros contrabandeados'. Foi indiciada 

S.M.M., a qual foi presa em flagrante no dia 31-07-2020, em razão de ter sido surpreendida 

com cigarros estrangeiros em seu veículo e no interior de sua residência (4.374 maços de 

cigarros do Paraguai). Interrogada em sede policial, a indiciada afirmou que comprava os 

cigarros estrangeiros de outra pessoa, já que tinha uma barraca de venda de doces e 

salgados e que a venda de cigarros aumentaria a renda. Perante o Juízo, declarou que 

adquiria os cigarros para a revenda somente em seu estabelecimento comercial. O 

Procurador da República ofereceu denúncia em relação aos demais investigados por crime 

de contrabando de cigarros e associação criminosa; promoveu o arquivamento em relação 

à S.M.M. pelo fato de apenas ela comprar os cigarros para revenda e tais fatos já estão 

sendo apurados em outro procedimento. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, 

IV). Os elementos coligidos ao estes autos e naqueles contidos no IPL 5006635-
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78.2020.4.04.7204 informam que S.M.M. adquiria por conta própria cigarros estrangeiros 

para revenda em seu estabelecimento comercial. No caso, não há elementos mínimos que 

indiquem participação desta Indiciada em organização ordenada estruturalmente para a 

prática de crimes de contrabando e organização criminosa. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

242. Expediente: JF/CRI/SC-5002019-

26.2021.4.04.7204-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 875/2022 Origem: GABPRM1-EFZF - 

ELOI FRANCISCO ZATTI 

FACCIONI  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime previsto no art. 344 do 

CP (coação no curso do processo); A.F.S. e J.M.J. teriam proferido grave ameaça a P.B., 

com o intuito de fazê-la desistir de uma ação trabalhista, movida em face da empresa dos 

investigados. Inicialmente a investigação tramitou na Justiça Estadual com a interpretação 

de que se tratava de crime de ameaça; após uma análise mais detida e havendo elementos 

que indicavam que a ameaça se destinava a favorecer interesse próprio contra parte em 

processo judicial (coação no curso do processo), em trâmite na Justiça do Trabalho, houve 

a fixação da competência da Justiça Federal. Em sede policial, J.M.J. declarou que 

'casualmente encontrou a [...] no Bistek e foi conversar com ela numa boa porque ela a 

tinha colocado na justiça; QUE a conversa foi amistosa e a [...] teria até mesmo lhe dado o 

telefone e dito que não tinha ajuizado ação nenhuma, e que o advogado teria feito umas 

contas'. O Procurador da República oficiante entendeu que não foram identificadas fontes 

de prova que possam confirmar a versão da noticiante sobre a grave ameaça destinada a 

favorecer interesse dos investigados em ação trabalhista; a própria noticiante foi intimada 

em duas oportunidades pela Polícia Federal para auxiliar no esclarecimento dos fatos e não 

compareceu; por fim, destacou que a noticiante prestou um depoimento em linha com as 

informações contidas da peça inicial, não se observando, portanto, grave violação ao bem 

jurídico tutelado pela norma (administração da justiça). Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inc. IV). De fato, as informações colhidas na investigação não indicam que 

tenha havido a prática do crime noticiado. Ausência de indícios da prática do crime 

previsto no art. 344 do CP. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

243. Expediente: JF/CRI/SC-5005462-

19.2020.4.04.7204-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 811/2022 Origem: GABPRM1-EFZF - 

ELOI FRANCISCO ZATTI 

FACCIONI  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 

NACIONAL E AMEAÇA CONTRA O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. PROMOÇÃO 

DE ARQUIVAMENTO POR AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DELITIVA E/OU 

DOLO E AUSÊNCIA DE CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE PARA A 

PERSECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, SEM PREJUÍZO 

DO DISPOSTO NO ART. 18 DO CPP. 1. Inquérito policial instaurado para apurar a 

prática, em tese, dos crimes previstos no art. 23, inciso IV da Lei nº 7.170/83 e art. 147 do 

CP, praticados no âmbito da rede social virtual Twitter, contendo supostas ameaças ao 

Presidente da República e à pré-candidatos a cargos eletivos no Município de 

Criciúma/SC. A representação, oferecida por Deputado Estadual, narra, basicamente, o 

seguinte: (1) alguns prints, coletados no Instagram e Twitter, contem ameaças ao 

Presidente da República; destaca-se a postagem do perfil "Plutão @digocanarin", com o 

seguinte teor: "Bolsonaro disse que vai vir pra Criciúma em breve... alguém me ajuda a 

matar, vamos ser presos mas vamos ser presos felizes", contendo manifestações de apoio, 

re-postagens e outras manifestações similares. 1.1. O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento dos autos, pelos seguintes motivos: (a) em que pesem as notícias 

conterem palavras de cunho ameaçador, em manifestações desta natureza, e 

contextualizadas no ambiente das redes sociais, não se extrai o dolo, consubstanciado na 

vontade livre e consciente de ameaçar, por escrito, a integridade física do mandatário 

público, mas sim uma expressão de repúdio e desapreço ao agente público; (b) não se 

verifica crime contra a segurança nacional, não há, na Lei nº 7.170/1983, tipificação do 

crime de ameaça, mas tão só dos crime de calúnia e difamação, os quais, quando incitados, 

tipificam-se no art. artigo 23, IV c/c art. 26, ambos da Lei n.º 7.170/83; (c) para a 

configuração dos crimes previstos na Lei de Segurança Nacional, não basta apenas a 

ocorrência da tipicidade formal da conduta, mas também deve haver lesão efetiva e grave 

aos bens jurídicos tutelados pela atendida norma, quais sejam a integridade territorial e a 

soberania nacional, o regime representativo democrático, a Federação e o Estado de Direito 

ou, ainda, a pessoa dos chefes dos Poderes da União. 1.2. Revisão de arquivamento (LC nº 
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75/93, art. 62, IV). 2. Preliminarmente, observa-se que este apuratório tem por objeto 

investigar os crimes porventura praticados contra o Presidente da República, haja vista que 

as postagens proferidas contra Deputados Estaduais não são de competência da Justiça 

Federal. 2.1. Ainda, em preliminar, cabe registrar que a Lei nº 14.197, de 1º-09-2021 (DOU 

de 02-09-2021), que entrou em vigor em 1º-12-2021, acrescenta o Título XII, Capítulos I 

a VI (art. 359-I a art. 359-T) na Parte Especial do Código Penal, relativo aos crimes contra 

o Estado Democrático de Direito; e revoga a Lei nº 7.170, de 14-12-1983 (Lei de Segurança 

Nacional) e o art. 39 da Lei de Contravenções penais. Neste ponto, resta prejudicada a 

questão. 3. Cabe, contudo, analisar a conduta noticiada sob a ótica dos crimes contra o 

Estado Democrático de Direito, previstos no Código Penal, com a redação dada pela Lei 

nº 14.197/21. Neste ponto, insta registrar que a conduta, ora em análise, não encontra 

adequação típica nos crimes mencionado. Não há correspondente da prática de incitação à 

violência ou ameaça contra o Presidente da República, previstos na Lei nº 7.170/83, nos 

crimes contra o Estado Democrático de Direito, previstos no Código Penal, com redação 

da Lei nº 14.197/21. Poder-se-ia cogitar, com esforço, pelo seu enquadramento no crime 

de abolição violenta do Estado Democrático de Direito, previsto no art. 359-L, da Lei nº 

14.197/21, que estabelece a conduta de 'tentar, com emprego de violência ou grave ameaça, 

abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes 

constitucionais". 3.1. Nessa esteira, utilizando-se da interpretação dada pelo STF para este 

tipo de conduta, ainda sob a égide da Lei nº 7.170/83, não se verifica lesão real ou potencial 

à integridade territorial, à soberania nacional, ao regime representativo e democrático, à 

Federação ou ao Estado de Direito; com efeito, o STF, manifestou o entendimento de que 

a tipificação de crime contra a segurança nacional não ocorre com a mera adequação típica 

da conduta, objetivamente considerada; deve existir dois requisitos para a tipificação 

delituosa, sendo um de ordem subjetiva e o outro de ordem objetiva, a saber, 

respectivamente: (i) a motivação e objetivos políticos do agente; e (ii) a lesão real ou 

potencial à integridade territorial, à soberania nacional, ao regime representativo e 

democrático, à Federação ou ao Estado de Direito (RC 1472/MG, de 25/05/2016). 3.2. No 

caso, como bem pontuou o Procurador oficiante, as postagens parecem refletir o 

sentimento de insatisfação da população para com os agentes políticos, não havendo nos 

autos qualquer outro elemento que possa indicar a seriedade e concretude das ameaças; 

aliás, nesse ponto, tem-se que nos comentários não há qualquer seriedade nas afirmações 

feitas, as quais soam como meras brincadeiras, "bravatas" (como no trecho 'vamos ser 

presos mas vamos ser presos felizes') ou, no máximo, desabafos de insatisfação política. 

Neste sentido, aplica-se ao caso a regra do art. 359-T, a qual prevê que 'Não constitui crime 

previsto neste Título a manifestação crítica aos poderes constitucionais nem a atividade 

jornalística ou a reivindicação de direitos e garantias constitucionais por meio de passeatas, 

de reuniões, de greves, de aglomerações ou de qualquer outra forma de manifestação 

política com propósitos sociais.' 3.3. Em relação ao suposto cometimento do crime de 

ameaça contra o Presidente da República, não merece seguimento. Trata-se de crime que 

somente se processam mediante representação da vítima (CP, art. 147, §3º). No caso, não 

consta a representação da vítima. Ausência de condição de procedibilidade para a 

persecução penal. 3.4. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 

do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

244. Expediente: JF/CXS/MA-1004620-

24.2020.4.01.3702-IP - Eletrônico  

Voto: 623/2022 Origem: GABPRM2-

ACAAN - ANNE 

CAROLINE AGUIAR 

ANDRADE NEITZKE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito policial instaurado para apurar a prática do crime de estelionato majorado (art. 

171, § 3º do CP) e/ou fornecimento de atestado médico falso (art. 302 do CP), tendo em 

vista os requerimentos de auxílio-doença formulados pelos investigados, com utilização de 

atestados médicos ideologicamente falsos (carimbo de médica diversa do atendimento). 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Em relação ao crime previsto no art. 

302 do CP, a pena máxima, em abstrato, é de 01 ano de detenção; verifica-se a ocorrência 

da prescrição da pretensão punitiva do Estado no prazo de 04 anos (art. 109, inciso V, do 

CP). Considerado que os atestados foram expedidos em 21-07-2017, 14-09-2017, 14-09-

2017, 19-09-2017, verifica-se que decorreu lapso temporal superior a 4 anos, entre a 

consumação delitiva e o este momento. Quanto ao suposto crime de estelionato majorado, 

os elementos colhidos no curso do inquérito policial não são suficientes para comprovar o 

dolo de obter vantagem ilícita em prejuízo do INSS. Segundo os elementos probatórios 

colhidos na investigação, os investigados afirmaram a impossibilidade de exercerem suas 

atividades laborais em razão de lesão na região lombar (hérnia de disco), inclusive com 

atendimentos por outros médicos, consoante documentos apresentados. Ainda, as 
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declarações dos investigados foram uníssonas, desde o primeiro momento, que não 

conheciam a médica que constava do carimbo do atestado 'Sheila'; que mantiveram contato 

e procuraram atendimento na clínica com a médica 'Raimunda', não se atentando para o 

nome constante do carimbo médico. Considerando tratar-se de pessoas simples que 

trabalham em agricultura de subsistência, com escolaridade baixa, que apresentaram 

documentos confirmando a doença alegada por outros médicos, é crível que não tenham 

tivessem conhecimento das irregularidades perpetradas. Além do mais, não houve nenhum 

prejuízo econômico ao INSS. Ausência de dolo. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

245. Expediente: JF-JAL-5001113-

39.2020.4.03.6124-IP - 

Eletrônico  

Voto: 666/2022 Origem: GABPRM1-CARJ - 

CARLOS ALBERTO DOS 

RIOS JUNIOR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível ocorrência dos crimes de falsidade 

(art. 299 do CP) e de falso testemunho (CP, art. 342). A indiciada, autora em uma ação 

previdenciária que buscava comprovar o exercício de trabalho doméstico para fins de 

concessão de benefício, teria apresentado recibos de pagamento de salários inverídicos; 

as testemunhas por ela apresentadas teriam mentido sobre os horários de trabalho da 

indiciada e a concomitância do trabalho de doméstica com do de merendeira na 

Prefeitura de Jales. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento em 

razão da ausência de justa causa, visto que não foram apurados elementos da ocorrência 

dos supostos crimes. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Os 

elementos contidos nos autos indicam que a autora da ação, ora indiciada, de fato, 

prestou serviços de doméstica ao longo do período compreendido entre 2003 a 2013, 

na parte noturna, concomitantemente às funções exercidas na Prefeitura de Jales, 

durante o período da manhã/tarde. Além das testemunhas ouvidas naquela ação, a filha 

da empregadora e o próprio contador da família confirmaram nestes autos os fatos 

narrados pela autora. A simples confusão nas declarações da autora daquela ação no 

que diz respeito às jornadas dedicadas a cada função não serve para demonstrar, por si 

só, que não houve a prestação dos serviços e que os documentos juntados foram 

fraudados para obtenção do benefício de aposentadoria. Não há documentos referentes 

à frequência da investigada na função de merendeira escolar da Prefeitura de Jales no 

período investigado, valendo destacar que a municipalidade juntou, na ação 

declaratória, frequências a partir do mês agosto/2015, período posterior ao que a autora 

pretendia reconhecer como tempo de serviço. Por fim, como bem observado pela 

autoridade policial ao relatar os autos, não se vislumbra controvérsias a serem 

esclarecidas ou indícios de programação nos depoimentos das investigadas, sendo que 

eventuais esquecimentos ou confusões podem ser atribuídos ao fato de que os fatos 

discutidos ocorreram há bastante tempo e por se tratarem de pessoas humildes. 

Ausência de materialidade delitiva. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

246. Expediente: JF/PE-0804590-

05.2021.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 765/2022 Origem: GABPR12-FHA - 

FABIO HOLANDA 

ALBUQUERQUE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito policial instaurado a partir do encaminhamento de Representação Fiscal para 

Fins Penais. Consta que, em 05-11-2019, 300 (trezentas) mochilas escolares com 

carrinho foram retidas na sede de empresa de transporte, todas com suposta origem 

estrangeira e avaliadas em R$ 12.000,00 (doze mil reais). A empresa de transporte 

apresentou as notas fiscais das mercadorias apreendidas em favor da empresa autuada, 

como comprovação da origem dos produtos; ocorre que esses documentos fiscais não 

foram considerados aptos/suficientes à demonstração que a aquisição ocorreu no 

mercado interno ou da regular importação, até em razão da suposta contrafação dos 

produtos. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Os fatos noticiados 

podem, em princípio, se enquadrar no tipo penal do art. 334 ou do art. 334-A do CP. 

Como sabido, para subsunção dos fatos aos tipos penais de descaminho e contrabando, 

faz-se necessário que a mercadoria suspeita seja comprovadamente de origem 

estrangeira, bem que sua internalização no país tenha se dado de maneira irregular, não 

sendo suficiente à configuração do crime de descaminho/contrabando mera referência 

de que os produtos possuem características de fabricação estrangeira. Ocorre que a 

Inspetoria da Receita Federal em São Luís/MA informou que os produtos foram 

leiloados e arrematados, inviabilizando, assim, exames periciais que pudessem indicar, 

com robustez, a origem/procedência da mercadoria, ou mesmo se haveria indícios de 
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falsificação. Assim, em que pese a RFFP tenha classificado as mercadorias como sendo 

de origem estrangeira, os fortes indícios de contrafação apontados pela própria RFB 

acabam por impedir a correta confirmação da origem, já que eventuais indicativos de 

origem chinesa também podem ter sido falsificados. Portanto, como não há como se 

certificar se a falsificação se deu em outro país ou em território nacional, não há como 

subsumir o fato em investigação aos crimes de descaminho e/ou contrabando; também 

resta inviabilizada a realização de Laudo Pericial, no que não se verifica materialidade 

delitiva na conduta noticiada. Falta de justa causa para o prosseguimento das 

investigações. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

247. Expediente: JF/PSA-1001873-

34.2021.4.01.3810-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 637/2022 Origem: GABPRM1-LMG - 

LUCAS DE MORAIS 

GUALTIERI  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial instaurado com a finalidade de apurar possível ocorrência do delito de 

estelionato (art. 171, § 3º do CP), praticado em tese, pelos representantes de empresa de 

transporte/turismo e por seus empregados. A citada empresa estaria prestando serviços 

de transporte coletivo ao Município de São Lourenço, utilizando-se, para tanto, dos 

mesmos empregados da empresa anterior, porém sem anotação na CTPS para que eles 

continuassem recebendo seguro-desemprego. O Procurador oficiante promoveu o 

arquivamento por ausência de cometimento de crime, mas apenas irregularidades 

trabalhistas. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). No caso, após 

várias diligências, constatou-se apenas o cometimento, pelo sócio-administrador da 

empresa indiciado, de ilícitos trabalhistas, tendo deixado de registrar a CTPS de alguns 

funcionários, de fazer o pagamento de verbas trabalhistas, bem como ter deixado de 

efetuar o pagamento dos salários de alguns funcionários. Como bem constatado pela 

autoridade policial no relatório final, "a denúncia de fls. 13/24, que deu azo à instauração 

deste IPL, se mostra bastante genérica, pois não foi informado quais funcionários teriam, 

em conluio com os representantes da empresa, supostamente praticado o delito em tela. 

Apenas informou-se que o número de funcionários envolvidos pode ser relativamente 

grande, não sendo possível informar todos os nomes, e que o número estimado de 

trabalhadores atingidos pelas irregularidades gira em torno de 25 a 30 trabalhadores. 

Além disso, em relação a possíveis testemunhas, o denunciante se limitou a dizer que 

infelizmente as pessoas envolvidas não se prestaram a testemunhar, porém com uma 

fiscalização será comprovada a situação." Ausência de materialidade delitiva. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

248. Expediente: JF-RJ-5073541-

74.2021.4.02.5101-*INQ 

- Eletrônico  

Voto: 768/2022 Origem: GABPR15-AGA - 

ARIANE GUEBEL DE 

ALENCAR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito policial, instaurado para apurar o furto, ocorrido em 21-04-2021,de um 

corrimão de metal que se encontrava fixado na entrada da agência da Caixa Econômica 

Federal, localizada no Rio de Janeiro, executado por dois moradores de rua flagrados 

próximo à referida agência na posse do bem. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, inciso IV). Laudo de Perícia Criminal Federal, informou que o preço 

aproximado do material é de R$ 1.000,00 (mil reais), composto de R$ 600,00 

(seiscentos reais) de mão-de-obra e de R$ 400,00 (quatrocentos reais) de materiais. Na 

delegacia, os investigados disseram ser moradores de rua e usuários de drogas há 

muitos anos; resolveram pegar o corrimão, que estava com uma das pontas quebrada, 

para revender para um ferro-velho. Consideradas as peculiaridades deste caso concreto, 

de mínima ofensividade da conduta, de ausência de periculosidade social da ação, de 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e de inexpressividade da 

lesão jurídica provocada. Aplicação do princípio da insignificância. Precedente 2ª 

CCR: IPL 00007/2020, Sessão de Revisão nº 764, de 23/03/2020, unânime. Ausência 

de justa causa para a continuidade da persecução penal. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

249. Expediente: JF/ROO-1001797-

86.2020.4.01.3602-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 890/2022 Origem: GABPRM2-RBL - 

RAUL BATISTA LEITE 
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Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime previsto no art. 337-A 

do CP; possível prática de sonegação de contribuição previdenciária, referente ao ano-

calendário de 2015, por parte do então Prefeito do Município de Jaciara/MT. Consta de 

Representação Fiscal para Fins Penais que o ex-Prefeito Municipal de Jaciara/MT, teria 

deixado de recolher aos cofres da União o montante de R$ 3.352.299,48, referente a 

sonegação previdenciária. Segundo informações prestadas pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, o não recolhimento de contribuições previdenciárias por parte do 

Município de Jaciara/MT, no ano-calendário 2015, gerou a Execução Fiscal n° 0000279- 

15.2019.4.01.3602. No entanto, a autoridade policial, em seu relatório, informou que, em 

consulta aos autos do referido processo judicial, verifica-se que se encontra suspenso, 

aguardando-se o trânsito em julgado dos Embargos à Execução n° 0000925-

25.2019.4.01.3602; verificou-se que os créditos tributários se encontram com a 

exigibilidade suspensa; ainda, há a possibilidade de desconstituição do crédito tributário, 

uma vez que os Embargos à Execução supramencionados pleiteiam a declaração de 

nulidade dos procedimentos administrativos fiscais em questão. Diante desse panorama, 

o Procurador da República oficiante entendeu que a evolução das investigações, 

notadamente dados da própria execução da CDA recomenda o arquivamento do IPL, sem 

prejuízo de nova instauração em se comprovando a presença de elementos delitivos e 

respectivos indícios de autoria. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De 

fato, considerando (I) que a exigibilidade do crédito tributário encontra-se suspensa; (II) 

a possibilidade de desconstituição do crédito tributário a depender do resultado dos 

Embargos à Execução; mostra-se razoável o arquivamento do inquérito policial, sem 

prejuízo de reabertura das investigações, caso os referidos processos fiscais indiquem a 

prática do crime previsto no art. 377-A, CP. Homologação do arquivamento, com a 

ressalva do art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

250. Expediente: 1.00.000.019533/2021-42 – Eletrônico 

(JF/MOC-0001975-53.2019.4.01.3807-

APN)  

Voto: 641/2022 Origem: 

PROCURADORIA 

GERAL DA REPÚBLICA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Cópia dos Autos Judiciais nº 0001975-53.2019.4.01.3807, encaminhados pelo Juízo Federal 

em razão do arquivamento promovido pelo Procurador da República oficiante em relação a um 

dos investigados. O Ministério Público Federal, nos referidos autos judiciais, deixou de 

denunciar o tesoureiro da colônia de pescadores de São Romão, C.F.S., visto que não haveria 

indícios de que ele tenha concorrido para a prática do crime de apropriação indébita (art. 168-

A, §1º, III do CP) praticado pelo denunciado V.B.O.. Em síntese, o denunciado V.B.O., na 

qualidade de presidente da Colônia de Pescadores de São Romão, efetuou saques não 

autorizados de valores em conta bancária vinculada à execução do Programa de Aquisição de 

Alimentos - PAA; ele assumiu, perante a autoridade policial, toda a responsabilidade pelos atos 

praticados, afirmando que o tesoureiro C.F.S. sempre assinou os cheques e documentos a seu 

mando, e como se trata de pessoa simples, sem estudos, sempre confiou em sua palavra. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Conforme as informações constantes 

dos autos, de fato, não foram apurados elementos que comprovem a participação do tesoureiro 

C.F.S. no cometimento do crime de apropriação indébita imputado ao denunciado V.B.O.. Em 

depoimento, o denunciado assumiu a prática do crime e isentou o tesoureiro C.F.S., uma vez 

que este cumpria suas ordens ao assinar documentos sem ler e cheques em branco, e que por se 

tratar de pessoa simples, sem muita instrução, confiava e obedecia suas ordens. Homologação 

do arquivamento com relação ao tesoureiro C.F.S, com o a ressalva do art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

251. Expediente: 1.15.002.000552/2020-71 - Eletrônico  Voto: 767/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Possível prática de crime contra o Sistema Financeiro 

Nacional (Lei nº 7.492/86, art. 20). Suposta irregularidade em crédito contratado com o Banco 

do Nordeste (BNB), mediante a aplicação em finalidade diversa de recursos federais do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e amparo do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Determinado mutuário firmou contrato de 

financiamento de R$ 153.771,58 e não teria aplicado o crédito em sua totalidade na realização 

de investimento no imóvel rural. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 
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Analisando as informações constantes nos autos, constata-se que os elementos de informação 

apresentados pela instituição financeira não são capazes de demonstrar que o representado não 

efetivou, ao menos de modo relevante, a aplicação dos recursos provenientes do financiamento 

supramencionado em finalidade diversa da prevista no contrato. Ausência, na hipótese, de 

elementos que permitam concluir que o mutuário utilizou-se de meio fraudulento para obter o 

referido financiamento. Possibilidade de responsabilização cível e administrativa, em razão do 

descumprimento de cláusulas contratuais e compromissos assumidos junto à Instituição 

Financeira; a atuação do direito penal, à luz do princípio da subsidiariedade, não deve ser 

chamado a agir quando a conduta do agente não for tão grave que não possa ser tutelada pelos 

demais ramos, e da fragmentariedade, cuja inteligência aponta que a intervenção penal deve ser 

mínima necessária, em face das condutas mais danosas aos bens jurídicos tidos como essenciais 

ao convívio em sociedade. Carência de elementos indicativos da presença de dolo na conduta. 

Precedentes da 2ª CCR: NF n° 1.24.000.001036/2018-51, 721ª Sessão de Revisão, de 

13/08/2018; NF nº 1.23.000.001600/2016-19, 668ª Sessão de Revisão, de 12/12/2016. Eventual 

crime contra o Sistema Financeiro Nacional não configurado. Homologação do arquivamento, 

sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

252. Expediente: 1.16.000.000548/2022-58 - Eletrônico  Voto: 859/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL MANIFESTAÇÃO DISCRIMINATÓRIA CONTRA 

RELIGIÕES. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de Fato, autuada a partir de ofício encaminhado pelo Ministério 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (Disque 100), com manifestação em que se 

alega que determinado perfil no Facebook perpetra discriminação contra as religiões. 1.1. Há 

dois prints juntados pelo noticiante, a saber: (1º print) A frase: 'Pense em algo inútil ...'; duas 

imagens com o diálogo de duas pessoas (01 homem e 01 mulher), com balões (de histórias em 

quadrinhos), em sequência: 1ª imagem: - homem: 'Sou teólogo e você?' - mulher: 'Sou 

veterinária de dragões' - homem: 'Mas essa profissão não tem sentido'. 2ª imagem: mulher: 

'Igual a sua. KKKKKKK'. Consta ainda uma imagem de pessoa/estátua de óculos e ao lado os 

dizeres 'CRÔNICAS de um ATEO'. 1.2. (2º print) Consta publicação, de '21 de out de 2021', 

com o seguinte texto: 'Mais de 86% da população brasileira é religiosa, sendo que a maioria é 

cristã. Durante séculos esse livro causou e ainda causa entraves no desenvolvimento de 

qualquer sociedade, seja no campo da ciência ou qualquer outra área. Essa porcaria deveria ser 

banida em nosso país, pois os prejuízos são irreversíveis para o ser humano'. Consta, ainda, a 

foto de dois círculos (um azul claro, outro escuro), abaixo 

'MISTÉRIOSDOESPAÇO.BLOG.BR'; as frases: 'Por que Urano e Netuno são azuis? Urano e 

Netuno são os últimos planetas na ordem d...'. 1.3. O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento, com os seguintes fundamentos: (1) as críticas manifestadas pelo 

investigado às religiões cristãs, à bíblia e à profissão de teólogo se encontram amparadas pelo 

direito fundamental à liberdade de manifestação de pensamento (art. 5º, inciso IV, da CF); (2) 

Os fatos não se enquadram no tipo penal do crime de preconceito de raça ou de cor, previsto 

no art. 20 da Lei nº 7.716/89 (praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de 

raça, cor ou etnia, religião ou procedência nacional). (3) Cita precedente do STJ sobre a matéria 

(RHC 117.539/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. 17-11-2020, DJe 20-11-2020). 

1.4. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 2. A Constituição prevê que 

'Constituem objetivo fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) promover o bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação' (art. 3º, inciso IV); 'é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 

anonimato' (art. 5º, inciso IV); 'é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 

assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 

locais de culto e suas liturgias' (art. 5º, inciso VI); 'ninguém será privado de direitos por motivo 

de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 

obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei' (art. 

5º, inciso VIII). 2.1. Pode-se afirmar que a Constituição estabelece como objetivos 

fundamentais promover o bem de todos, sem quaisquer formas de preconceitos origem, raça, 

sexo, cor, idade e outras formas, inclusive quanto à crença religiosa ou convicção filosófica ou 

política. Ao mesmo tempo, entre os direitos e garantias individuais, assegura e protege a 

liberdade de manifestação do pensamento a inviolabilidade da liberdade de consciência e de 

crença; e que ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 

filosófica ou política. Desta forma, pode-se afirmar que a Constituição assegura e protege as 

pessoas que tem crença religiosa e as pessoas que não tem crença religiosa alguma. E, no Estado 

Democrático de Direito, se baseia numa sociedade pluralista e democrática, na qual pessoas 
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devem conviver pacificamente e respeitar as convicções religiosas ou mesmo a ausência de 

convicção religiosa, de cada indivíduo e grupo social. 2.2. Cabe destacar, ainda, que a liberdade 

de pensamento encontra limites e tem o dever de respeitar outros direitos e garantias, no sentido 

de não incorrer em qualquer forma de preconceito. Neste sentido, a Lei nº 7.716/89 prevê os 

crimes resultantes de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 2.3. No 

caso dos autos, as publicações demonstram que o noticiado não tem convicção religiosa, tanto 

que consta em uma das imagens "Crônicas de um Ateo"; e, ainda, manifesta sua crítica às 

religiões cristãs, à bíblia e à profissão de teólogo. Como destacou a promoção de arquivamento, 

se enquadram na liberdade de manifestação de pensamento (art. 5º, inciso IV, da CF). 2.4. E, 

ao mesmo tempo, as publicações não ultrapassam o limite da liberdade de pensamento, no 

sentido de se enquadra no tipo penal do crime de praticar preconceito de religião, previsto no 

art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89. 2.5. Neste sentido, cabe citar o precedente, indicado na 

promoção de arquivamento: PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. CRIME PREVISTO NO ART. 20, § 2º, DA LEI N. 7.716/89 (DELITO 

DECORRENTE DE DISCRIMINAÇÃO RELIGIOSA). CARACTERIZAÇÃO. 

NECESSIDADE DO RECONHECIMENTO DA DESIGUALDADE ENTRE OS GRUPOS 

RELIGIOSOS, CRENÇA NA SUPERIORIDADE DO GRUPO A QUE PERTENCE O 

AGENTE E INTENÇÃO DE ELIMINAÇÃO OU MESMO A SUPRESSÃO DE DIREITOS 

FUNDAMENTAIS DAS PESSOAS PERTENCENTES AO OUTRO GRUPO. ÚLTIMO 

REQUISITO NÃO DEMONSTRADO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. 

RECURSO PROVIDO. 1. "O discurso discriminatório criminoso somente se materializa após 

ultrapassadas três etapas indispensáveis. Uma de caráter cognitivo, em que atestada a 

desigualdade entre grupos e/ou indivíduos; outra de viés valorativo, em que se assenta suposta 

relação de superioridade entre eles e, por fim; uma terceira, em que o agente, a partir das fases 

anteriores, supõe legítima a dominação, exploração, escravização, eliminação, supressão ou 

redução de direitos fundamentais do diferente que compreende inferior" (Recurso Ordinário 

em Habeas Corpus n. 134.682, julgado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, da 

Relatoria do Eminente Ministro Edson Fachin, publicado em 29 de agosto de 2017). 2. Como 

visto, a caracterização do delito de preconceito ou intolerância religiosa depende da 

coexistência de três requisitos: a) conhecimento da existência da desigualdade entre os grupos 

religiosos; b) a superioridade do grupo a que pertence o agente; c) supor como legítima a 

dominação, exploração, escravização, eliminação, supressão ou redução dos direitos 

fundamentais do praticante da outra religião que é objeto de crítica. 3. Na denúncia apresentada 

pelo Ministério Público do Estado do Paraná pode-se considerar a presença do primeiro 

requisito, todavia, não resta tipificado o crime pela ausência dos dois últimos, haja vista que a 

crítica feita em rede social pelo recorrente não preconiza a eliminação ou mesmo a supressão 

de direitos fundamentais dos praticantes das religiões de matriz africana, nem transmite o senso 

de superioridade. 4. O recorrente somente mostrou a sua indignação com o fato de que a 

Universidade Estadual de Londrina proibiu a realização de missa em sua capela, ao argumento 

de que o Estado seria laico, ao mesmo tempo em que na Semana da Pátria, a Direção das escolas 

públicas, ao invés de divulgar a contribuição dos africanos na construção da identidade cultural 

da nação brasileira preferiu apresentar uma peça de cunho religioso acerca do mito de Yorubá 

que envolve a perspectiva africana acerca da criação do mundo. 5. Recurso ordinário em habeas 

corpus provido para absolver o paciente da imputação que lhe foi feita na Ação Penal n 

0079928-78.2016.8.16.0014, com fundamento do art. 386, III, do Código de Processo Penal 

CPP, por "não constituir o fato infração penal". (RHC 117.539/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 20/11/2020). 2.6. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

253. Expediente: 1.16.000.003628/2021-84 - Eletrônico  Voto: 869/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. Crime de desobediência. Suposto descumprimento de ordem judicial. 

Fixação de multa pelo Juízo em caso de descumprimento. Promoção de arquivamento. Recurso 

do noticiante. Crime de desobediência não configurado. Enunciado nº 61 da 2ª CCR. STJ. 

Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

O advogado Dr. Leonardo Magalhães Avelar, OAB/SP n.º 221.410, realizou sustentação oral. 

 

254. Expediente: 1.18.000.002017/2021-44 - Eletrônico  Voto: 873/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 
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GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de notícia-crime, apresentada por C.G.C., na qual relatou, 

em síntese, o seguinte: (1) sua ex-esposa e sua filha ingressaram em solo norte-americano para 

trabalho, com apoio logístico e financeiro de J.A.G. (2) 'a pessoa de [J.A.G.], não mediu 

respeito e responsabilidade para com uma família que estaria trabalhando e responsabilizando 

pelos feitos de um dono de casa, procurou por meios ardil a introduzir influencias na referida 

pessoa de [...], que na época estaria ainda casada, sendo que, posteriormente fiquei sabendo que 

o mesmo veio ao Brasil, e procurou por meios ardil e tempestivos a iludir a referida [...], 

juntamente com minha filha [...], da qual criei com muita dificuldade e responsabilidade para 

ser alguém no futuro'. A Polícia Federal identificou possível prática do crime previsto no art. 

232-A do CP; no entanto, concluiu que não há qualquer indicativo de que J.A.G. seja pessoa 

que se dedica a promover migração ilegal, vulgarmente, conhecida como "Coyote", mas 

somente que esta pessoa hoje se relaciona com a ex-esposa do noticiante. O Procurador da 

República oficiante entendeu que, de acordo com as circunstâncias apresentadas nos autos, não 

há elementos de prova que evidenciam que a ex-esposa do noticiante e sua filha ingressaram 

em solo norte-americano por promoção ilegal de J.A.G.; este, inclusive, possui movimentações 

migratórias que ocorreram, aparentemente, dentro da legalidade; teria relacionamento com a 

ex-esposa do noticiante. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). De fato, 

pelo que consta dos autos, não há indícios mínimos de que tenha havido a prática do crime 

previsto no art. 232-A do CP. Conforme destacou o Procurador da República oficiante, as 

movimentações migratórias de J.A.G. se deram dentro dos parâmetros legais. Além disso, a 

própria manifestação do noticiante indica que sua ex-esposa e sua filha foram aos EUA por 

livre e espontânea vontade; ressalta, inclusive, que as duas possuíam visto para entrada nos 

EUA. Ausência de indícios de crime. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

255. Expediente: 1.19.001.000227/2021-51 - Eletrônico  Voto: 881/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

IMPERATRIZ-MA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de ofício encaminhado pela Polícia Rodoviária Federal, para 

fins de apuração de possível prática do crime previsto no art. 163 do CP. Em 23-09-2021, em 

abordagem na rodovia BR-010, verificou-se que caminhão trafegava com excesso de peso; o 

veículo pesava 73.580 kg, enquanto o peso líquido previsto no documento fiscal era de 32.110 

kg; o caminhão estava com excesso no seu PBTC (Peso Bruto Total Combinado) de 25.080 kg; 

a autoridade policial considerou a tolerância de 5% prevista nas normas complementares ao 

Código de Trânsito Brasileiro, indicando, então, que o excesso verificado foi de 22.655 kg. O 

Procurador da República oficiante entendeu que não há elementos suficientes a ratificar o dolo 

na prática da conduta prevista no art. 163 do CP; o tipo penal corresponde a crime material e, 

por conseguinte, a imputação demandaria identificação e análise dos respectivos vestígios, 

vinculados ao nexo de causalidade, o que não resta demonstrado como viável no caso em tela; 

a representação não aduz a delimitação do suposto dano, a inviabilizar providências correlatas 

à persecução penal. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Pelo que consta 

dos autos, não se mostra possível identificar uma ação deliberada por parte do investigado com 

a finalidade de causar dano ao patrimônio da União. Ausência de dolo. Fato atípico. Precedente 

2ª CCR: NF - 1.19.001.000181/2021-70 ' 823ª Sessão Revisão-ordinária ' 04-10-2021 ' Relator: 

Carlos Frederico Santos. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

256. Expediente: 1.19.005.000166/2021-91 - Eletrônico  Voto: 616/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

BALSAS-MA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato. Supostos crimes de desobediência, resistência, desacato e/ou ameaça (CP, arts. 

330, 329, 331 e 147). Documentação encaminhada pelo Juízo da Subseção Judiciária de 

Balsas/MA, instruída com cópia do Processo de Execução Fiscal, tendo em vista o quanto 

narrado pelo Sr. Oficial de Justiça, quando do cumprimento de mandado citatório da executada 

I.N.P., dando conta de que o Sr. A. opôs resistência injustificada ao cumprimento de ordem 

judicial, criando obstáculo ao exercício da atividade do Oficial de Justiça. A certidão narra, em 
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breve síntese, que o Sr. Oficial de Justiça fez tentativa primeira de citação de I.N.P. em seu 

endereço residencial, sendo atendida pela Srta. L., que se identificou como filha de I.N.P. e 

afirmando que não sabia ao certo o melhor horário para a citação de sua mãe, pois essa exercia 

atividade profissional em horários diversos e irregulares, não tendo rotina fixa, bem como que 

não teria o contato telefônico de sua mãe. Ante a negativa de êxito, mesmo após voltar em duas 

oportunidades no mesmo endereço e buscar mais informações acerca do paradeiro de I.N.P., o 

Sr. Oficial de Justiça, não satisfeito, diligenciou em um estabelecimento comercial, 

aparentemente de propriedade de I.N.P. ou de alguma de suas irmãs. Chegando lá, foi atendido 

pelo Sr. A., que se furtou em colaborar com o ato citatório, apresentado versões inverossímeis 

e contraditórias no que diz respeito à I.N.P e sua relação com a empresa. O Procurador da 

República oficiante promoveu o arquivamento do feito; apresentou, em resumo, os seguintes 

fundamentos: (1) a possível resistência injustificada ao cumprimento de ordem judicial cinge-

se à negativa de informações prestada por terceira pessoa estranha à relação processual, acerca 

do paradeiro da executada I.N.P.; (2) não se vislumbra a ocorrência do crime de desobediência 

(art. 330 do CP), pois, do detalhado relato do Sr. Oficial de Justiça, infere-se, com tranquilidade, 

que o Sr. A., em nenhum momento, foi advertido de que estaria descumprindo ordem judicial 

(expressa ou implicitamente) e, por conseguinte, que tal conduta configuraria crime de 

desobediência, o que faz com que seja desconfigurada a suposta prática delitiva; (3) para além 

de considerar que não houve o descumprimento da ordem judicial propriamente dita, não ficou 

evidente a ciência inequívoca do Sr. A. do teor da ordem judicial e de que seu descumprimento 

configuraria crime; (4) a recusa no recebimento do mandado e suposto ocultamento do citando 

já produzem efeito no âmbito processual civil - citação por hora certa - de maneira que se mostra 

desproporcional a incidência de punição no âmbito criminal; (5) também, não se vislumbra a 

ocorrência de eventual crime de resistência, desacato e ameaça (arts. 329, 331 e 147), uma vez 

que o dolo específico de ofender ou humilhar o agente público no exercício de suas funções 

não ficou configurado, nem houve violência ou ameaça de mal injusto ou grave, mas apenas 

mero desequilíbrio emocional, oriundo de indignação e incômodo; (6) a conduta do suposto 

funcionário do estabelecimento ' ainda que incompatível com os padrões da boa educação, 

revelando o despreparo psicológico para lidar com os dissabores da vida ' foi motivada pela 

insatisfação de receber o mandado de citação dirigido à sua provável empregadora; (7) a 

exaltação momentânea do representado não demonstra a vontade de ultrajar ou desprestigiar a 

função pública exercida pelo servidor da justiça e não houve indicação de mal grave, fatos que, 

somados ao clima de exaltação do momento, impõem o reconhecimento da atipicidade da 

conduta praticada, ante a inexistência do dolo de preencher esses tipos penais. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Na hipótese, com base nas razões expostas pelo 

Procurador da República oficiante e nos demais dados constantes nos autos, não restou 

demostrada a ocorrência dos crimes em tela (desobediência, resistência, desacato e/ou ameaça). 

Também, não é possível afirmar que houve intenção inequívoca, por parte do representado (Sr. 

A.), de praticar as condutas descritas nos tipos penais. Inexistência de materialidade delitiva 

e/ou dolo na conduta. Ausência de justa causa para a persecução penal. Homologação do 

arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

257. Expediente: 1.20.000.000894/2020-41 - Eletrônico  Voto: 843/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MATO 

GROSSO/DIAMANTINO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato autuada após o envio de Relatório de Inteligência, oriundo do COAF, referente 

à movimentação financeira incompatível com os rendimentos declarados do investigado. 

Segundo consta, o investigado, que possuiria uma renda mensal de R$ 20.000,00, recebidos 

pela empresa T.F..A.LTDA, teve depositado em sua conta o valor de R$ 1.324.975,43 (um 

milhão, trezentos e vinte e quatro mil, novecentos e setenta e cinco reais e quarenta e três 

centavos). O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento em razão da 

ausência de constituição do crédito tributário (Súmula Vinculante nº 24 do STF); e por não 

haver indícios de crime federal antecedente que levasse ao crime de lavagem de capitais. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Verifica-se que não constam 

elementos necessários para justificar o prosseguimento de uma investigação por crime contra a 

ordem tributária, em face da ausência de notícia de crédito tributário definitivamente 

constituído (Súmula Vinculante nº 24 do STF). Ademais, não há elementos suficientes, neste 

momento, para justificar o prosseguimento de uma investigação por lavagem de capitais, pois 

faltam elementos mais concretos acerca de eventual crime antecedente federal. Não se descura 

que pode haver investigação sobre lavagem de capitais tendo como crime antecedente crime 

contra a ordem tributária, ainda que não haja constituição definitiva de crédito tributário. 

Contudo, cabe levar em consideração as circunstâncias deste caso concreto, no sentido de que 

não há lançamento definitivo do crédito tribuário, não há ação fiscal ou um relatório da Receita 
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Federal, sobre os fatos que poderiam configurar o ilícito tributário. A Receita Federal foi 

notificada para fins de apreciação dos fatos para eventual lançamento tributário, informando 

que analisará o interesse fiscal no caso. Não há indícios mínimos de ilícito penal, sobretudo de 

lavagem de dinheiro, e nem linha investigativa idônea para justificar a manutenção de um 

procedimento investigativo. Ausência de elementos mínimos da materialidade dos crimes de 

lavagem de capitais e de sonegação fiscal. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo 

as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

258. Expediente: 1.20.000.001193/2021-19 - Eletrônico  Voto: 774/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MATO 

GROSSO/DIAMANTINO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação do Juiz da 2ª Vara Federal da Seção 

Judiciária de Mato Grosso, para apurar possível suposta fraude na distribuição de processos, 

atribuída ao advogado. Segundo consta, em apertada síntese, o advogado desistia da ação a fim 

de realizar nova distribuição logo após ser sorteado Juízo que não tem entendimento favorável 

à sua pretensão, só cessando as distribuições quando obtido o sorteio para juízo com 

entendimento diverso. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Caso em que 

não se verifica que tenha o agente inovado artificiosamente o estado de lugar coisa ou pessoa a 

fim de induzir a erro o Juiz, o que afasta eventual incidência do crime de fraude processual, 

previsto no art. 347 do CP. Eventual deslealdade processual que deve ser enfrentada por meio 

de regras do CPC, que prevê a condenação do litigante de má-fé ao pagamento de multa e ainda 

a punição disciplinar no âmbito do Estatuto da Advocacia. Falta de justa causa para a 

persecução. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

259. Expediente: 1.20.002.000012/2022-90 - Eletrônico  Voto: 809/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE SINOP-

MT  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato, instaurada mediante notícia-crime originada do Juízo da 2ª Vara Federal de 

Sinop/MT, para apurar fato praticado, em tese, por executado que apresentou bem penhorado 

(veículo) que estava sob sua custódia em mal estado de conservação. Revisão de arquivamento 

(LC n° 75/93, art. 62, inc. IV). Verifica-se dos autos que o bem penhorado na execução fiscal 

pertencia ao executado, tendo ele sido constituído como depositário fiel de seu próprio bem. 

Conduta que se enquadra no crime de fraude à execução (CP, art. 179). De fato, constata-se a 

ausência de um dos requisitos previstos no tipo penal da apropriação indébita (art. 168, § 1º, 

inciso II, do CP) para configuração do referido crime, qual seja, ser a coisa móvel alheia, tendo 

em vista que não é possível se apropriar de algo que lhe pertence. Prejuízo suportado 

exclusivamente por particular, não havendo interesse da União no caso. Precedente STJ: 'Como 

se vê, o interesse prejudicado, no caso, foi do reclamante que, com a manobra utilizada pelo 

devedor, teve dificultada a satisfação do seu crédito. Com relação à possível prática do crime 

de estelionato, na modalidade alienação de bem onerado por penhora, verifica-se que o crime 

é cometido exclusivamente contra quem adquiriu o bem inalienável, quem seja, o arrematante 

em leilão judicial. ['] Mostra-se irrelevante o fato de que o bem tenha sofrido gravame imposto 

pela Justiça do Trabalho.' (CC 167.018/MG ' Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca. DJe 

01.10.2019). Crime de ação penal privada, que somente pode ser iniciada após o oferecimento 

de queixa-crime pelo ofendido (CP, art. 179, parágrafo único). Injustificável o declínio de 

atribuições diante da impossibilidade da instauração da persecução penal por parte do 

Ministério Público. Cientificação do autor da execução fiscal, uma vez que este é a vítima da 

conduta criminosa. Precedente 2ª CCR (JF/PE-0801151 14.2020.4.05.8302, Rel. CARLOS 

FREDERICO SANTOS, 817ª Sessão Revisão-ordinária de 09.08.2021; NF 

1.22.020.000141/2021-12, Rel. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO, 822ª 

Sessão Revisão-ordinária de 13-09.2021). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

260. Expediente: 1.22.000.000089/2022-13 - Eletrônico  Voto: 860/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. O noticiante narra que o noticiado publicou, na rede social 

Twitter, manifestação com teor transfóbico; o noticiado teria publicado o seguinte texto: 'O 

bem informado [...] informa: depois do lateral Marcelo do Real Madrid, Ronaldo comprou em 

BH uma transportadora. A foto tá aí!!!!'; abaixo do texto publicou uma imagem de um 

caminhão com os dizeres: 'COMOTRANS'. O Procurador da República oficiante entendeu que, 

na espécie, a associação do ex-jogador Ronaldo, em tom jocoso, com o logotipo de uma 

transportadora ('Comotrans'), não objetivou embaraçar o exercício de direito ou estimular 

terceiros a segregar ou ter repulsa a transexuais, não se observando a ocorrência de qualquer 

ilícito penal tipificado na Lei nº 7.716/89; os termos utilizados pelo noticiado decorrem do 

exercício da liberdade de manifestação do pensamento e de opinião, não se verificando 

qualquer excesso ou abuso. Promoção de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De fato, a 

referida publicação pode ser compreendida como uma piada de mau gosto. No entanto, para 

caracterização do crime de racismo (homofobia), mostra-se necessário que a manifestação 

disponha de uma carga de preconceito e discriminação contra determinado grupo; não se 

observa na publicação em questão esse caráter discriminatório suficiente para deflagração de 

persecução penal pela prática do crime de racismo (homofobia). Publicação com intuito jocoso, 

dentro dos limites da liberdade de manifestação. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

261. Expediente: 1.22.000.001913/2020-82 - Eletrônico  Voto: 642/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato autuada após o envio de Relatório de Inteligência, oriundo do COAF, referente 

à movimentação financeira incompatível, nos períodos de 1º-06-2018 a 27-05-2019 e 08-05-

2019 a 06-01-2020, respectivamente, de empresa de consultoria desportiva (R$ 8.604.876,00) 

e seu sócio (R$ 10.434.099,00). Segundo consta, a empresa comunicada atuaria nas atividades 

de comércio e madeira de eucalipto do interior. Por outro lado, seu sócio também atuaria no 

agenciamento de jogadores de futebol em clubes nacionais, motivo pelo qual costuma receber 

quantias maiores em conta após o fechamento de câmbio. O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento em razão da ausência de constituição do crédito tributário (Súmula 

Vinculante nº 24 do STF); e por não haver indícios de crime federal antecedente que levasse ao 

crime de lavagem de capitais. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 

Verifica-se que não constam elementos necessários para justificar o prosseguimento de uma 

investigação por crime contra a ordem tributária, em face da ausência de notícia de crédito 

tributário definitivamente constituído (Súmula Vinculante nº 24 do STF). Ademais, não há 

elementos suficientes, neste momento, para justificar o prosseguimento de uma investigação 

por lavagem de capitais, pois faltam elementos mais concretos acerca de eventual crime 

antecedente federal. Não se descura que pode haver investigação sobre lavagem de capitais 

tendo como crime antecedente crime contra a ordem tributária, ainda que não haja constituição 

definitiva de crédito tributário. Contudo, cabe levar em consideração as circunstâncias deste 

caso concreto, no sentido de que não há lançamento definitivo do crédito tribuário, não há ação 

fiscal ou um relatório da Receita Federal, sobre os fatos que poderiam configurar o ilícito 

tributário. A Receita Federal foi notificada para fins de apreciação dos fatos para eventual 

lançamento tributário, informando que analisará o interesse fiscal no caso. Não há indícios 

mínimos de ilícito penal, sobretudo de lavagem de dinheiro, e nem linha investigativa idônea 

para justificar a manutenção de um procedimento investigativo. Ausência de elementos 

mínimos da materialidade dos crimes de lavagem de capitais e de sonegação fiscal. 

Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver 

notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

262. Expediente: 1.23.000.001108/2021-01 - Eletrônico  Voto: 883/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por R.M.B., estudante do 

Instituto Federal do Pará (IFPA) - Campus Castanhal, na qual relata que teria sido acusado 

falsamente de assédio e ameaça pela professora E.M.F. (Chefe do Departamento de Ensino e 
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Políticas educacionais do IFPA Castanhal), em maio/2021; o noticiante apresentou prints de 

mensagens trocadas em grupo de Whatsapp onde participam ele e a referida professora; e cópia 

de e-mail enviado por E.M.F. à direção do IFPA Castanhal, no qual comunica ter sido vítima 

de "investidas agressivas, desrespeitosas, acusadoras e ameaçadoras" feitas por R.M.B. e 

solicita providências. Consta de processo administrativo instaurado no âmbito do IFPA uma 

série de ocorrências lançadas por professores/servidores contra o discente R.M.B., não apenas 

os fatos atinentes à professora E.M.F., presumindo-se não se tratar de um problema isolado 

entre o noticiante e a noticiada; ainda, consta dos autos que a professora encaminhou dois e-

mails à Chefia do DAEAE (Departamento de Assistência Estudantil e Ações Inclusivas), 

relatando que R.M.B. (e outros dois alunos) teria desrespeitado ordem de colocação de máscara 

protetiva nas dependências do instituto; e que estaria se sentindo 'ameaçada diante de insultos 

cometidos por [R.M.B.]' no grupo de Whatsapp dos representantes de turma, logo após a 

postagem feita por ela sobre processo seletivo. O Procurador da República oficiante entendeu 

que a professora em questão apenas fez o registro de ocorrências aos superiores/responsáveis 

pela abertura de possível processo administrativo no âmbito do IFPA (Castanhal), não se 

verificando, todavia, intenção de caluniar, difamar ou injuriar o aluno. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De fato, pelo que consta dos autos, não se verifica a 

prática de crime nas manifestações da noticiada. As situações verificadas dizem respeito a 

questões a serem analisadas no âmbito da própria instituição. Ausência de indícios da prática 

de crime. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

263. Expediente: 1.24.000.001174/2021-35 - Eletrônico  Voto: 624/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARAIBA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática de crime contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 

7.492/86, art. 20). Suposta irregularidade em crédito contratado com o Banco do Nordeste 

(BNB), mediante a aplicação em finalidade diversa de recursos federais do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e amparo do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, inciso IV). Informação de que foi liberada ao beneficiário a quantia de R$ 5.000,00 

destinada à compra de redes de pesca e utensílios (pano, linha, boia, chumbo, corda, nylon); 

contudo, o beneficiário não comprovou a aplicação dos recursos na finalidade prevista no 

contrato. Possibilidade de responsabilização cível e administrativa, em razão do 

descumprimento de cláusulas contratuais e compromissos assumidos junto à instituição 

financeira. Carência de elementos indicativos da presença de dolo na conduta. Reduzido grau 

de reprovabilidade do comportamento do agente. Precedentes da 2ª CCR: NF n° 

1.24.000.001036/2018-51, 721ª Sessão de Revisão, de 13/08/2018; NF nº 

1.23.000.001600/2016-19, 668ª Sessão de Revisão, de 12/12/2016. Eventual crime contra o 

Sistema Financeiro Nacional não configurado. Homologação do arquivamento, sem prejuízo 

do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

264. Expediente: 1.24.002.000186/2020-41 - Eletrônico  Voto: 617/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE SOUSA-

PB  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. SUPOSTO CRIME DE 

ESTELIONATO MAJORADO (CP, ART. 171, § 3º). A DESPEITO DA MATERIALIDADE 

E AUTORIA DELITIVA RESTAREM EVIDENCIADAS, NÃO É POSSÍVEL AFIRMAR, 

NO PRESENTE CASO, QUE HOUVE INTENÇÃO INEQUÍVOCA DE PRATICAR A 

CONDUTA DESCRITA NO TIPO PENAL. INEXISTÊNCIA DE DOLO NA CONDUTA. 

AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A CONTINUIDADE DA PERSECUÇÃO PENAL. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, SEM PREJUÍZO DO DISPOSTO NO ART. 18 

DO CPP. 1. Procedimento Investigatório Criminal. Sala de Atendimento ao Cidadão. Suposto 

crime de estelionato majorado (CP, art. 171, § 3º). 2. Consta dos autos os seguintes fatos: 

P.S.D.O. teria recebido indevidamente Benefício de Prestação Continuada (BPC) da Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS); P.S.D.O. seria pessoa com grande poder aquisitivo, 

pois possui um veículo de passeio Hilux Cabine Dupla Automática, vários apartamentos e lojas 

comerciais alugadas em Cachoeira dos Índios/PB, é proprietário de uma empresa clandestina 

de laticínios etc; teria se valido de meios artificiosos para ludibriar o INSS, como apresentar 

falso endereço e manter bens registrados em nome da esposa e de parentes; oficiado, o INSS 
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apresentou cópia do procedimento administrativo, no qual consta a informação da cessação do 

aludido Benefício, ocorrida ainda entre 1996 e 1997, em decorrência de suspeita de fraude no 

laudo pericial; novamente instado, o INSS aduziu que o Benefício foi restabelecido por força 

de decisão judicial, que tramitou no Juízo da 8ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba. 3. 

O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento dos autos por ausência de 

provas, pois, instado, o manifestante não complementou as informações. 4. O manifestante 

interpôs recurso contra a promoção de arquivamento; apresentou novos elementos de provas 

capazes de impulsionar o feito. 5. Após diligências, em nova manifestação, o Procurador da 

República oficiante promoveu, novamente, o arquivamento do feito; apresentou, em síntese, os 

seguintes fundamentos: (A) em oitiva, P.S.D.O. afirmou que sua ocupação profissional sempre 

foi como agricultor, mas, devido à idade avançada, não exerce mais; recebia o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC), já que tem uma das mãos amputada, mas ao se casar, em 1999, o 

Benefício foi cortado; recorreu à Justiça, passaram-se 09 anos, foi feita a perícia e retomou o 

seu Benefício; em sua residência, mora sua esposa e filha; sua esposa obteria renda decorrente 

de um programa de leite, mediante cooperativa, que negociaria em torno de 2.000 litros de leite 

a R$ 0,10 o litro; além disso, produziria queijo artesanal na própria residência; sua filha, 22 

anos, apenas estudaria; quanto aos imóveis, em 2001, sua esposa fez um consórcio com a 

Empresa Fiat e foi contemplada na 6ª prestação; entretanto, a Empresa Fiat alegou que a mesma 

não teria condições de arcar com as despesas, o que causou constrangimento e humilhação; 

recorreram ao Judiciário e obtiveram, em Ação de Indenização por Dano Moral, a quantia de 

R$ 189.000,00; com a quantia percebida, compraram terrenos; a renda advinda de alugueis 

começou recentemente; quanto ao veículo Hilux Cabine Dupla Automática, a compra foi feita, 

também, com o dinheiro recebido na Ação de Indenização por Dano Moral; os imóveis e o 

veículo encontram-se em nome de ambos; o advogado acrescentou que não houve má-fé, tendo 

em vista a falta de esclarecimento quanto aos requisitos para a concessão do Benefício; (B) os 

fatos narrados indicam a figura típica do estelionato majorado (CP, art. 171, § 3º), ante a 

constatação de recebimento indevido de Benefício, por omissão de renda não comunicada ao 

INSS; no entanto, a análise detida do feito revela a ausência de dolo para configuração do 

referido delito, consubstanciado na vontade livre e consciente dirigida à realização da conduta 

descrita no tipo penal em questão; ademais, há ausência de comprovação que, ao tempo do 

requerimento, a renda era incompatível; dessa forma, diante da ausência de prova de que a 

renda era superior ao tempo do requerimento, não restou devidamente comprovado que 

P.S.D.O. agiu com dolo de fraude em detrimento do INSS. 6. Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inciso IV). 7. De fato, considerando as razões expostas pelo Procurador da 

República oficiante e os demais dados constantes nos autos, ainda que se considerem presentes 

a materialidade e a autoria delitiva, não é possível, no presente caso, afirmar que houve intenção 

inequívoca, por parte de P.S.D.O, de praticar a conduta descrita no tipo penal em tela. 8. 

Inexistência de dolo na conduta. Ausência de justa causa para a continuidade da persecução 

penal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

265. Expediente: 1.29.000.000121/2022-00 - Eletrônico  Voto: 808/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato, autuada a partir de manifestação encaminhada através da Sala de Atendimento 

ao Cidadão noticiando o seguinte: 'Tomei conhecimento de que o Prefeito Municipal de Esteio 

L.D.P., desde outubro de 2021, vem utilizando o nome e/ou a imagem de seus dois filhos recém 

nascidos em novembro de 2021 em sua página política no Facebook. (...) Entendo essas 

postagens como exploração da imagem de duas crianças por parte de seu pai que as explora 

para engrandecer a sua imagem como gestor municipal do município de Esteio no estado do 

Rio Grande do Sul'. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento dos autos 

por não verificar a ocorrência de crime. Recurso do noticiante. Manutenção do arquivamento 

pelo MPF. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De fato, não se verifica dos 

fatos noticiados, tampouco das fotos enviadas, qualquer conduta que possa ser tida como 

criminosa. Como bem pontuou a Procuradora oficiante, as fotografias colacionadas aos autos, 

postadas pelo noticiado em sua página pessoal do facebook, são imagens de seus filhos em 

situações absolutamente corriqueiras e normais de convívio familiar. Atipicidade da conduta. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

266. Expediente: 1.29.000.000329/2022-11 - Eletrônico  Voto: 884/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de ofício encaminhado pela Polícia Federal, informando o 

arquivamento de notícia-crime, a qual dava conta de que perfil na rede social Twitter possui 

conteúdo de pornografia infantil. Segundo a Polícia Federal, o referido perfil encontra-se 

suspenso, o que impossibilita a apuração sobre a materialidade e autoria do crime noticiado. O 

Procurador da República oficiante entendeu que na medida em que o conteúdo noticiado não 

está disponível no link informado para consulta e extração dos dados necessários à persecução 

penal, não há materialidade nem indícios de autoria delitiva. Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inciso IV). Diante do exposto pela autoridade policial, não se mostra possível o 

esclarecimento quanto à materialidade delitiva. Ausência de materialidade. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

267. Expediente: 1.29.000.002486/2021-80 - Eletrônico  Voto: 619/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTA APOLOGIA AO REGIME MILITAR E AO USO DE 

VIOLÊNCIA CONTRA MEMBROS DO STF E DO CONGRESSO NACIONAL. 

MATERIALIDADE DELITIVA NÃO EVIDENCIADA. EXERCÍCIO REGULAR DO 

DIREITO FUNDAMENTAL RELACIONADO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO. 

AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de fato, autuada a partir de manifestação realizada por meio da 

Sala de Atendimento ao Cidadão, sobre a ocorrência, em tese, de apologia ao regime militar e 

ao uso de violência contra membros do Supremo Tribunal Federal e do Congresso Nacional, 

supostamente cometidos pelo jornalista J.R. (Lei nº 7.170/83). 2. Consta da manifestação os 

seguintes fatos: '(...) Data do Fato: 09/08/2021 (...) Semana passada, o jornalista J.R., no 

programa Boa Tarde Brasil, da Rádio Guaíba, leu este comentário (assista o vídeo), 

incentivando o golpe militar e o uso da violência contra membros do STF e do Congresso 

Nacional. E na tarde de hoje, o jornalista J.R., novamente, do microfone da Rádio Guaíba, 

insuflou mais uma vez militares e `populares' a dar um jeito no Congresso e no STF (...) Pode 

o jornalista em questão utilizar uma concessão pública para pregar golpe de estado e execução 

de pessoas? (...)'. No vídeo mencionado, durante o Programa Boa Tarde Brasil, da Rádio 

Guaíba, J.R. realizou a leitura de mensagem enviada por G.F., o qual escreveu 'o artigo 142 

resolve rápido essa situação e bota tudo no seu lugar, afastando todos do STF. Temos de ativar 

o 142 contra o 171, aqueles que chiarem, papuda, exército nas ruas, bala em algumas centenas 

de crânios e tudo fica calminho'. 3. A Procuradora da República oficiante promoveu o 

arquivamento do feito; apresentou, em síntese, os seguintes fundamentos: (A) da análise dos 

fatos narrados, tem-se que, supostamente, teria havido a realização de apologia pública à 

utilização da intervenção militar como forma de controle social, com o afastamento dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal e o uso de violência contra dissidentes, o que, em tese, 

configuraria os delitos previstos no artigo 22, inciso I, e artigo 23, inciso II, da Lei de Segurança 

Nacional; (B) em diligências ao perfil da Rádio Gaúcha, na Rede Social Facebook, foi possível 

obter a íntegra do vídeo juntado pelo manifestante; (C) ao realizar a comparação entre o arquivo 

de mídia encaminhado, o qual conta com 00:00:29 de duração, e o disponibilizado pela Rádio, 

em sua rede social, com duração de 01:59:54, é perceptível que o clipe anexo à notícia de fato 

foi cortado de forma a impossibilitar a análise do contexto da leitura da mensagem; (D) em 

referência à mensagem mencionada anteriormente, J.R. aduziu que 'o artigo 142, ele pode ser 

usado, mas não assim, não é como a gente imagina, estaciona lá um camburão lá na frente do 

STF e manda todo mundo, não é assim', enquanto um dos convidados mencionou que 'tudo que 

eles querem é que a gente coloque os pés pelas mãos' (intervalo 1:51:17 à 1:52:05 da mídia); 

(E) desse modo, realizando uma análise minuciosa do conteúdo integral da mídia, restou 

demonstrado que J.R. não incidiu em qualquer dos delitos previstos na Lei de Segurança 

Nacional, na medida em que, embora tenha lido a mensagem enviada por G.F., não legitimou 

ou realizou apologia às atitudes ali descritas, tendo, inclusive, referido que a interpretação do 

art. 142 da Constituição Federal realizada pelo ouvinte estava equivocada; (F) portanto, 

inexistindo dolo ou potencial ofensivo em sua conduta, tampouco apologia a atitudes 

antidemocráticas, não se vislumbra, de plano, a presença dos elementos subjetivos e objetivos 

necessários para que a Lei de Segurança Nacional incida no caso concreto; (G) quanto às 

críticas tecidas por J.R. e a convidada F.B. ao Supremo Tribunal Federal, não se verificou a 

ocorrência de incitação à violência contra os Ministros, mas sim manifestação de opiniões 

pessoais de cunho político-ideológico, dentro dos limites constitucionais da liberdade de 

expressão, inexistindo potencial ofensivo aos bens jurídicos tutelados pela Lei de Segurança 
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Nacional; (H) no que tange aos comentários realizados pelo ouvinte G.F., que motivou o debate, 

esses não são capazes de vulnerar, de modo isolado, os bens jurídicos em apreço, tanto mais se, 

como visto do contexto das discussões, foram afastados e rebatidos pelos participantes do 

Programa. 4. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 5. Preliminarmente, 

cabe registrar que a Lei nº 14.197, de 1º-09-2021 (DOU de 02-09-2021), acrescentou o Título 

XII na Parte Especial do Código Penal, relativo aos crimes contra o Estado Democrático de 

Direito; e revogou a Lei nº 7.170, de 14-12-1983 (Lei de Segurança Nacional) e o art. 39 da Lei 

de Contravenções Penais. O art. 5º da Lei nº 14.197/2021 prevê que a Lei entra em vigor após 

decorridos 90 dias de sua publicação oficial (em 1º-12-2021). 6. Quanto ao mérito do presente 

procedimento, tem-se que o STF, em uma interpretação sistemática, tem manifestado o 

entendimento de que a tipificação de crime contra a Segurança Nacional não ocorre com a mera 

adequação típica da conduta, objetivamente considerada. Segundo o STF, dois requisitos, para 

a tipificação delituosa, são necessários, sendo um de ordem subjetiva e outro de ordem objetiva, 

a saber: (I) a motivação e os objetivos políticos do agente; e (II) a lesão real ou potencial à 

integridade territorial, à soberania nacional, ao regime representativo e democrático, à 

Federação ou ao Estado de Direito (RC 1472/MG, de 25/05/2016). 7. Portanto, sob essa ótica, 

a utilização de meios pacíficos de difusão do tema não compromete a ordem pública, uma vez 

que se insere no âmbito da liberdade de opinião e manifestação; exposição de ideias que não se 

enquadram nos requisitos de ordem objetiva e subjetiva para a configuração de crime contra a 

Segurança Nacional; as restrições ao direito à liberdade de expressão somente devem ocorrer 

nas hipóteses legais, nas quais essa limitação seja imprescindível para a proteção de um outro 

direito fundamental que com ela entre em colisão; opiniões e palavras que se enquadram no 

direito constitucional da liberdade de expressão e que garante ao cidadão o direito de discordar 

dos seus governantes; fatos que não atingem a Segurança Nacional, em sentido amplo, além da 

segurança, paz e incolumidade pública, em sentido estrito. 8. Materialidade delitiva não 

evidenciada. Ausência de justa causa para a persecução penal. Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

268. Expediente: 1.29.006.000400/2021-24 - Eletrônico  Voto: 625/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE RIO 

GRANDE-RS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de boletim de ocorrência para apurar possível prática do 

crime de estelionato. Noticiante, cliente da CEF, relatou que teve prejuízo aproximado de R$ 

24.975,50, quando pessoas desconhecidas invadiram sua conta poupança e retiraram todas suas 

economias. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Oficiada, a CEF 

informou que, realizadas as análises pertinentes, não se constatou existência de qualquer indício 

de fraude, tendo em vista que as transações contestadas foram realizadas após a validação de 

dispositivo (celular/tablet) através de outro dispositivo registrado e utilizado regularmente com 

uso da senha cadastrada pelo(a) cliente, não sendo também identificados quaisquer alterações 

de assinatura eletrônica, razão pela qual igualmente não houve ressarcimento ao correntista. 

Diante das informações constantes nos autos, não se verifica a existência de indícios da fraude 

noticiada, tampouco prejuízo à CEF. Ausência de indícios de prática criminosa. Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

269. Expediente: 1.30.002.000224/2021-40 - Eletrônico  Voto: 678/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CAMPOS-RJ  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Noticia de fato, instaurada para apurar eventual prática do crime previsto no art. 342, do CP. 

Após todas as diligências implementadas, constatou-se a prática do crime de falso testemunho 

por parte da investigada. Considerando as evidências da prática do delito foi oferecida ação 

penal, com proposta de ANPP (art. 28-A, do CPP) (Proc nº 5000726-39.2022.4.02.5103) 

perante a 2ª Vara da Justiça Federal de Campos dos Goytacazes/RJ. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Os fatos narrados nesta notícia de fato foram objeto de 

judicialização. Ausência de providências que justifiquem a manutenção do feito. Exaurimento 

do objeto deste feito. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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270. Expediente: 1.33.002.000067/2022-41 - Eletrônico  Voto: 876/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S. 

MIGUEL DO OESTE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de boletim de ocorrência registrado no dia 15-10-2021, no 

qual S.O. relata haver sido subtraído o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) de sua conta na 

Caixa Econômica Federal, tendo sido realizados 02 saques totalizando R$ 2.000,00; um DOC, 

no valor de R$ 3.000,00 e uma transferência no valor de R$ 5.000,00. A Polícia Federal 

determinou o arquivamento do expediente, uma vez que a notícia será incluída junto ao BNFAE 

(Base Nacional de Fraudes ao Auxílio Emergencial) para subsidiar futura investigação no 

âmbito do projeto Tentáculos. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento 

do procedimento; entendeu que a inclusão dos fatos na referida base de dados tem como foco 

principal o combate ao crime organizado, buscando-se concentrar a atuação dos órgãos de 

persecução penal em condutas que afetem de forma significativa os bens jurídicos tutelados. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Arquivamento adequado, uma vez 

que com a inclusão das informações constantes desse procedimento na base de dados da 

plataforma Tentáculos, a investigação terá prosseguimento de forma mais ampla e sistemática, 

no âmbito do referido projeto. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

271. Expediente: 1.33.008.000070/2020-43 - Eletrônico  Voto: 807/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ITAJAI/BRUSQUE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal, instaurado a partir do envio da Representação Fiscal 

para Fins Penais na qual ficou constatada a ocorrência de prática de contrabando por parte do 

investigado (art. 334-A do CP). Considerando o panorama fático apresentado a partir das 

informações recebidas da autoridade fiscal e alfandegária, somadas as disposições do art. 28-A 

do CPP, foi oferecido o acordo de não persecução penal ao investigado junto a sua defesa. Com 

o aceite expresso manifestado em audiência, foi firmado acordo o qual originou os Autos nº 

5001549-46.2022.4.04.7208 para análise do Juízo Federal e posterior designação de audiência 

de homologação. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Ausência de providências 

que justifiquem a manutenção do feito. Exaurimento do objeto deste feito. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

272. Expediente: 1.34.001.000288/2022-92 - Eletrônico  Voto: 886/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de manifestação apresentada pela ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DOS CRIADORES DE JUMENTO PÊGA (ABCJPÊGA), a qual narra, 

basicamente, o seguinte: (1) é, por concessão do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, a única entidade competente e responsável pela administração do Registro 

Genealógico da raça Pêga em todo território nacional; (2) a associação noticiada, por força da 

autorização concedida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, somente pode 

realizar o registro genealógico de EQUINOS da raça MANGALARGA; (3) em que pesem os 

limites previstos na autorização do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e em 

seu Estatuto Social, estaria realizando o registro genealógico de MUARES (MULAS e 

BURROS). O Procurador da República oficiante entendeu que a associação noticiada vem 

realizando uma espécie de cadastro genealógico de muares com mães da raça Mangalarga, 

muito similar ao registro de muares realizado no sistema de registro genealógico do Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para o qual não possui autorização daquele 

Ministério; tem-se um registro paralelo, e, pelo aspecto de oficial do documento produzido, 

bem como pela forma pela qual o cadastro é anunciado, é possível que criadores sejam levados 

a acreditar que estão realizando, efetivamente, um registro de seus animais; também é possível 

que, a depender da cultura do meio, os criadores tenham conhecimento de que não se trata de 

um registro oficial, mas optem por fazê-lo mesmo assim, por conta dos benefícios que esse 

cadastro possa lhes trazer. De toda a sorte, não se verifica tipicidade penal na conduta noticiada. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Realmente, não se verifica nenhum 
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indício da prática de crime nos fatos noticiados. Promoção de arquivamento adequadamente 

fundamentada. Fato atípico. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

273. Expediente: 1.34.001.000535/2022-51 - Eletrônico  Voto: 680/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato. Representação, a qual noticia possível prática do crime previsto no art. 20, § 

2º, da Lei nº 7.716/89 (crime de racismo), tendo em vista o comentário publicado na rede social 

Facebook que seria discriminatório em relação ao povo nordestino: 'é fato notório e sabido que 

o Carnaval no nordeste é feito para fins de turismo sexual. Também espera a festa popular para 

a pratica do ato de turismo sexual'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Não 

configuração do crime. Pelo que consta dos autos, o comentário da investigada não se enquadra 

no tipo penal do art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89. Ausência do ânimo de discriminar. 

Atipicidade. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

274. Expediente: 1.34.001.000537/2022-40 - Eletrônico  Voto: 880/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato, instaurada a partir de expediente extraído do Sistema Report System da ONG 

SAFERNET, conforme Termo de Mútua Cooperação Técnica, Científica e Operacional 

celebrados entre o MPF e a ONG Safernet. Consta dos autos que grupo da rede social Facebook 

estaria, supostamente, praticando crime de compartilhamento de pornografia infantil através de 

publicações. O Procurador da República oficiante informa que não foi possível acessar o 

conteúdo em questão, que não estava disponível. A partir de prints juntados pelo Núcleo 

Técnico de Combate aos Crimes Cibernéticos da PR-SP verificou-se que haviam sido postadas 

diversas fotos de meninas de idades variadas 'usando trajes de banho, ou roupas de baixo; e em 

algumas apresentam-se em poses que poderiam ser consideradas sensuais'. Quanto à possível 

prática do crime previsto no art. 241-A do ECA, o Procurador da República oficiante entendeu 

que as imagens publicadas 'não revelam crianças ou adolescentes em atividade sexual explícita, 

real ou simulada, nem trazem a exibição de órgãos genitais para fins primordialmente sexuais'. 

No que se refere à possível prática do crime de estupro de vulnerável, o Procurador da 

República oficiante entendeu que 'Eventual investigação nesse sentido demandaria múltiplas 

quebras de sigilo, visando não apenas a identificação das pessoas, como também a própria 

busca da materialidade delitiva, não presente no material arrecadado, o que se revela pouco 

razoável diante do que se observa no perfil investigado'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, inciso IV). Conforme atestado pelo Procurador da República oficiante, não há, nas 

imagens indicadas, 'fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou 

pornográfica envolvendo criança ou adolescente'. Ausência de indícios da prática do crime 

previsto no art. 241-A da Lei nº 8.069/1990. Em relação à ideia de que os integrantes do referido 

grupo possam estar envolvidos com a prática do crime de estupro de vulnerável, de fato, não se 

verifica a existência de indícios suficientes para deflagração de investigação nesse sentido. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

275. Expediente: 1.34.001.000785/2022-91 - Eletrônico  Voto: 639/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato, instaurada para apurar a suposta prática dos crimes previstos no art. 304 e art. 

309 do CP. Laudo pericial ' em procedimento realizado para identificação de estrangeiro ' 

apontou que as impressões digitais relacionadas a dois nomes diferentes foram produzidas pela 

mesma pessoa. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Em diligência 

constatou-se que há requerimento de refúgio formulado pelo investigado junto ao CONARE, 

que se encontra pendente de análise. O membro do MPF oficiante, ao promover o 

arquivamento, expediu ofício ao CONARE, solicitando informações assim que obtido o 

resultado final do pedido de refúgio. Desnecessário o prosseguimento deste feito, tendo em 

vista que, nos termos do art. 10, § 2°, da Lei n° 9.474/96 'a solicitação de refúgio e a decisão 
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sobre a mesma deverão ser comunicadas à Polícia Federal, que as transmitirá ao órgão onde 

tramitar o procedimento administrativo ou criminal'. O mesmo art. 10 prevê que a 'solicitação, 

apresentada nas condições previstas nos artigos anteriores, suspenderá qualquer procedimento 

administrativo ou criminal pela entrada irregular, instaurado contra o peticionário e pessoas de 

seu grupo familiar que o acompanhem' (caput) e que 'se a condição de refugiado for 

reconhecida, o procedimento será arquivado, desde que demonstrado que a infração 

correspondente foi determinada pelos mesmos fatos que justificaram o dito reconhecimento' (§ 

1º). Hipótese na qual resta resguardada a segurança da análise do caso concreto, em caso de 

indeferimento do pedido de refúgio. Precedentes da 2ª CCR: JF-TAB/AM-1000743-

27.2020.4.01.3201-INQ, 799ª Sessão de Revisão, de 22/02/2021, unânime; e JF-GRU-

0010864-92.2016.4.03.6119-INQ, 707ª Sessão de Revisão, de 26/02/2018, unânime. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

276. Expediente: 1.34.001.007528/2021-07 - Eletrônico  Voto: 879/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar possível prática do crime de tráfico de drogas (art. 33 da 

Lei nº 11.343/06). Em 30-12-2019, no Município de São Paulo/SP, a Receita Federal do Brasil 

' RFB apreendeu 6 mililitros de LINALOL; a substância apreendida estava acondicionada em 

objeto postal remetido de Rowley/MA, Estados Unidos da América, para Recife/PE. No 

entanto, em perícia realizada, constatou-se que o material apreendido 'não está relacionado no 

rol de substâncias entorpecentes, psicotrópicas ou em qualquer outro rol de substâncias da 

Portaria n° 344/98- SVS/MS, de 12/05/1998, republicada no D.O.U. em 01/02/1999, e suas 

atualizações. Deste modo, não é considerado capaz de causar dependência física ou psíquica'. 

O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito, com base na 

atipicidade da conduta. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Diante da 

conclusão manifestada no laudo pericial, verifica-se que se trata de fato atípico. Não 

configuração do crime previsto no art. 33 da Lei nº 11.343/06. Ausência de materialidade. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

277. Expediente: 1.34.001.007795/2021-76 - Eletrônico  Voto: 615/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL PELO 

INSS. REVISÃO (LC Nº 75/93, ART. 62, INCISO IV). INEXISTÊNCIA DE 

MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO 

PENAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de fato instaurada, com base 

em comunicação do Juízo Federal da 17ª Vara Federal de São Paulo/SP, para apurar suposta 

prática do crime de desobediência (art. 330 do CP) ou abuso de autoridade (Lei nº 13.869/19), 

pelo INSS, que teria desobedecido ordem judicial de remessa dos autos de processo 

administrativo à Agência da Previdência Social São Paulo ' Centro, para cumprimento do 

acórdão proferido pela 26ª Junta de Recursos da Previdência Social. 2. Constam dos autos, em 

síntese, as seguintes informações: (A) ocorreu a impetração de mandado de segurança, tendo 

por objeto determinar ao INSS a ativação do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição; o Juízo Federal da 17ª Vara Federal de São Paulo/SP deferiu a liminar em 25-03-

2021; (B) foi expedido ofício, em 27-04-2021, ao impetrado (INSS) para informar sobre o 

cumprimento da liminar, no prazo de cinco dias, no que concerne à remessa do processo 

administrativo referente ao requerimento de concessão do benefício de volta à Agência da 

Previdência Social de origem, a fim de cumprir o acórdão proferido em 16-10-2020, da 26ª 

Junta de Recursos da Previdência Social, nos seus exatos termos, sob pena de cominação de 

multa diária por descumprimento, nos termos do art. 500 do CPC; (C) o INSS informou, em 

07-05-2021, que foi constatada a necessidade de apresentação, pelo segurado, de elementos 

complementares para a conclusão do pedido, e que aguardava o cumprimento de exigência 

encaminhada naquela data; (D) após manifestação da parte impetrante no sentido de que 

cumprira a exigência, o Juízo Federal da 17ª Vara Federal de São Paulo/SP determinou, 

novamente, o cumprimento da liminar, em 11-05-2021; (E) em 26-05-2021, o INSS informou 

que, mesmo após a nova contagem de tempo de serviço, determinada pela 26ª Junta de Recursos 

da Previdência Social, o segurado não conta com o número de contribuições necessárias para a 

concessão da aposentadoria, visto que não possuía o direito adquirido antes da Reforma da 
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Previdência e, também, não se enquadra em nenhuma das modalidades das regras de transição 

da EC nº 109/2019; (F) o INSS insistiu na necessidade de aguardar a análise do pedido de 

revisão do acórdão. 3. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento dos 

autos; apresentou, em resumo, os seguintes fundamentos: (A) em consulta ao mandado de 

segurança, verifica-se que foi proferida decisão, em 27-09-2021, para que o impetrante 

informasse se foi dado cumprimento à liminar; há notícia do decurso do prazo; não há 

manifestação nos autos e eles foram conclusos para despacho em 08-11-2021; (B) não é 

possível precisar se já houve o cumprimento, ainda que tardio, da determinação judicial; (C) de 

toda sorte, e sem adentrar na questão relativa à obrigação de implementar uma decisão 

administrativa que o órgão entende conter erro material, o descumprimento da determinação 

judicial não ocorreu por vontade livre e consciente de fazê-lo e, sim, por nítida tentativa de 

evitar a implementação de um benefício de forma incorreta; (D) o INSS tentou implementar o 

benefício, oportunidade em que verificou que mesmo com a reforma feita pelo Órgão Julgador 

Colegiado (26ª Junta de Recursos da Previdência Social), o segurado ainda não teria direito ao 

benefício; (E) não há que se falar em justa causa para o prosseguimento de uma apuração por 

crime de desobediência ou de abuso de autoridade, uma vez que a autoridade impetrada (INSS) 

justificou o não cumprimento da liminar, e, ainda que a justificativa não tenha sido aceita pelo 

Juízo Federal da 17ª Vara Federal de São Paulo/SP, ela revela que eventual descumprimento 

da liminar concedida ocorreu na tentativa de evitar a implantação de benefício incorreto, por 

questão não apreciada pelo Órgão Contencioso Administrativo (26ª Junta de Recursos da 

Previdência Social). 4. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 5. Na 

hipótese, pelo acima exposto e demais dados constantes nos autos, tem-se que não restou 

demonstrada a ocorrência do crime de desobediência (art. 330 do CP). Não há elementos 

suficientes de que o INSS, por meio de seus agentes, desobedeceu a ordem judicial. As 

divergências, os erros materiais administrativos e/ou as justificativas não acolhidas pelo Juízo 

Federal da 17ª Vara Federal de São Paulo/SP não têm o condão, no presente caso, de 

repercutirem na esfera criminal. 6. Do mesmo modo, não se verifica a ocorrência do crime de 

abuso de autoridade, pois os fatos narrados nos autos não se enquadram nos tipos penais 

descritos no art. 9º ao art. 38 da Lei nº 13.869/2019. Inaplicabilidade, também, do direito penal 

ao caso. 7. Inexistência de materialidade delitiva. Ausência de justa causa para a persecução 

penal. Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

278. Expediente: 1.35.000.000912/2021-43 - Eletrônico  Voto: 769/2022 Origem: PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato instaurada para apurar suposto crime de injúria racial (CP, art. 140 § 3º) praticado a 

bordo de navio (CF art. 109, inciso IX). A notícia-crime, apresentada à Polícia Federal por Inspetor 

de Embarque e Desembarque de Navios, narra, basicamente, os seguintes fatos: (1) em 18-03-2021, 

comandante de embarcação que estava ancorada no Porto de Sergipe, proferiu contra ele a expressão 

inglesa 'business monkey'. (2) O comandante, inconformado com os registros de algumas 

interrupções que foram mencionadas no Relatório emitido pelo Inspetor de Embarque, proferiu 

diversas expressões inglesas de cunho racista, a bordo do navio que estava atracado no Terminal 

Marítimo Inácio Barbosa, de modo a lhe ofender. (3) Nessa oportunidade, o comandante, além de 

proferir diversas ofensas, também escreveu a expressão no relatório e posteriormente apagou 

mediante o uso de corretivo. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). No caso, 

verifica-se a atipicidade da conduta noticiada. Com efeito, como bem salientou a autoridade policial 

e o Procurador da República oficiante, a expressão inglesa 'business monkey', nos países de língua 

inglesa, não possui conotação racista. Esta expressão pode significar algum negócio desonesto, 

negócios indesejados, 'trabalho sujo'. O noticiado aparentemente reclamava de algum entendimento 

ou decisão do noticiante. Dessa forma, tem-se que o emprego da locução idiomática (inglesa) 

'business monkey' ou 'monkey business' ('trabalho sujo' = https://ara.proz.com/personal-

glossaries/entry/2049572-monkey-business-trabalho-sujo; 'comportamento ou negócio desonesto' = 

https://www.teclasap.com.br/monkey/; 'procedimento condenável' = 

https://www.infopedia.pt/dicionarios/ingles-portugues/monkey; e 'palhaçada'= 

https://context.reverso.net/traducao/ingles-portugues/Monkey+Business). Desta forma, a expressão 

foi proferida pelo comandante, no contexto, de manifestar sua inconformidade com os registros de 

algumas interrupções que foram mencionadas no Relatório emitido pelo Inspetor de Embarque, na 

fiscalização do navio. Desta forma, a expressão, proferida pelo comandante (noticiado) tem não 

sentido racista. Vale dizer, não cabe, no caso, considerar, isoladamente, a palavra 'monkey', a qual 

poderia, sim, levar a uma conotação racista. Ausência de justa causa para o prosseguimento do 

presente feito. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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279. Expediente: 1.35.000.001062/2020-10 - Eletrônico  Voto: 770/2022 Origem: PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato. Crime de lavagem de dinheiro (Lei nº 9.613/98, art. 1º). Expediente instaurado a 

partir de Relatório de Inteligência Financeira do COAF, o qual noticia movimentações financeiras 

atípicas por parte de pessoa física proprietária de empresa de vestuário. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Verificou-se a possível ocorrência de crime contra a ordem tributária 

como antecedente ao crime de lavagem. A Receita Federal do Brasil ' RFB foi oficiada sobre as 

comunicações irregulares noticiadas pelo COAF. Em resposta, informou que não havia registro de 

Representação Fiscal para Fins Penais em nome das pessoas físicas e jurídicas para o período 

indicado no RIF. Além disso, não foram encontrados registros de possíveis crimes antecedentes em 

nome das pessoas físicas investigadas que guardassem relação de pertinência com o presente caso. 

Suposto crime antecedente de natureza material. Ausência, até o momento, de constituição definitiva 

do crédito tributário. Aplicação do Enunciado nº 24 da Súmula Vinculante/STF. Inexistência de 

justa causa para o prosseguimento do feito. Homologação do arquivamento com as ressalvas do art. 

18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações(Arquivamento) 

280. Expediente: 1.26.000.003432/2021-43 - Eletrônico  Voto: 766/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato autuada em razão de notícia protocolada na Sala de Atendimento ao Cidadão 

do MPF, na qual o noticiante relata, em resumo, fatos que poderiam indicar a prática, em tese, 

de eventual crime de estelionato contra particular e uso de documento falso perante a 19ª Vara 

Federal de Pernambuco, no bojo dos Autos nº 0522524-83.2020.4.05.8300. Consta dos autos 

que banco privado lhe teria concedido empréstimo consignado sem sua solicitação; e, quando 

demandada sobre os fatos no processo acima mencionado, a instituição bancária teria juntado 

aos autos judiciais 'Termo de Adesão Regulamento de Cartão de Crédito Consignado PAN e 

Proposta de Adesão' com assinaturas não reconhecidas pelo demandante como de sua autoria 

1) Suposta prática do crime de uso de documento falso (CP, art. 304). Revisão de arquivamento 

(LC 75/93, art. 62, inciso IV). A conduta de um dos integrantes do polo passivo de apresentar 

documentação, pertinente a contrato questionado do qual tenha sido (o apresentante) um dos 

contratantes, no curso de ação cuja razão de pedir é integrada/está diretamente relacionada ao 

questionamento acerca da avença; não tem o condão de preencher o tipo subjetivo do falso, 

mesmo tomado como certa a falsidade nos documentos. Nessa esteira, não parece causar 

espécie a apresentação por instituição bancária, instada que fora a se pronunciar, de 

documentação no qual consubstanciada operação de crédito, justamente porque a razão de pedir 

do autor da pretensão resistida está atrelada à impropriedade do negócio jurídico, não 

reconhecido pela parte autora. Ausência de dolo. Homologação do arquivamento. 2) Crime de 

estelionato (CP, art. 171). Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 

Trata-se de obtenção fraudulenta de empréstimo consignado, junto a instituição financeira 

privada, onde o prejuízo foi suportado unicamente pelo particular. Ausência de prejuízo direto 

e específico a bens, serviços ou interesse da União, suas entidades autárquicas ou empresas 

públicas, capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução 

penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

281. Expediente: 1.34.001.000610/2022-83 - Eletrônico  Voto: 810/2022 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de fato, autuada para apurar possível prática dos crimes previstos no art. 241-A e art. 

241-D da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA), a saber: notícia de 

que usuário de sala de bate-papo do provedor UOL, identificado pelo nickname 'PERVIDS' 

teria postado a seguinte mensagem na sala '/Criadas-por-assinantes/Temas-adultos/OS-SEM-

LIMITES-666': 'VIDS LKS NNAS BB PRA CARA DOT' ' que pode ser traduzido por 'vídeos 

loucos de meninas e bebês para caras dotados'. Revisão de arquivamento recebido como 

declínio de atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Registra-se que a mensagem ficou restrita 

aos integrantes do chat de bate-papo, em caráter fechado, entre particulares; e não há indício de 
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participação de pessoa situada no exterior; ou, ainda de potencialidade automática de 

visualização das mensagens no exterior. Assim, o fato de o suposto crime ser cometido por 

meio da internet não é suficiente para firmar a competência da Justiça Federal, sendo 

necessárias a transnacionalidade da conduta e a existência de tratado ou convenção 

internacional, nos termos do art. 109, V, da CF. Tratando do caso em análise, existe a 

Convenção Internacional sobre Direitos da Criança, da qual o Brasil é signatário (Decreto 

99.710/1990, art. 1º). No entanto, verifica-se a ausência da transnacionalidade da conduta na 

hipótese, requisito também exigido para atrair a competência da Justiça Federal para processar 

e julgar o crime e, consequentemente, a atribuição do Ministério Público Federal, para a 

persecução penal. 'A extração da potencial internacionalidade do resultado advém do nível de 

abrangência próprio de sítios virtuais de amplo acesso, bem como da reconhecida dispersão 

mundial preconizada no art. 2º, I, da Lei 12.965/14, que instituiu o Marco Civil da Internet no 

Brasil. Não se constata o caráter de internacionalidade, ainda que potencial, quando o panorama 

fático envolve apenas a comunicação eletrônica havida entre particulares em canal de 

comunicação fechado, tal como ocorre na troca de e-mails ou conversas privadas entre pessoas 

situadas no Brasil. Evidenciado que o conteúdo permaneceu enclausurado entre os participantes 

da conversa virtual, bem como que os envolvidos se conectaram por meio de computadores 

instalados em território nacional, não há que se cogitar na internacionalidade do resultado' (STF 

' RE 628624, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2015, DJe 06/04/2016 ' sem grifo no original). 

Precedentes do STJ: AgRg no HC 236.783/SP, Quinta Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 

08/03/2016; CC 128.140/SP, Terceira Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 02/02/2015; CC 

103.011/PR, Terceira Seção, julgado em 13/03/2013, DJe 22/03/2013. Ausência de elementos 

de informação capazes de justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de arquivamento como declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Homologação nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações (Acordo De Não Persecução) 

282. Expediente: 1.00.000.019536/2021-86 – Eletrônico 

(JF-RO-1003665-60.2020.4.01.4100-

APN)  

Voto: 874/2022 Origem: 

PROCURADORIA 

GERAL DA REPÚBLICA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Em 07-09-2020, o MPF ofereceu 

denúncia contra J.G.S.A.P., como incurso nos crimes previstos no art. 1º, inciso I, da Lei nº 

8.137/90 e no art. 337-A, inciso III, do CP, na forma do art. 71 do CP, pela prática dos seguintes 

fatos: Nos anos de 2005 e de 2006, o denunciado, com vontade livre e consciente da ilicitude 

de sua conduta, na qualidade de administrador de fato da empresa [...] e, portanto, responsável 

pelo recolhimento dos seus tributos, suprimiu/reduziu tributo, contribuição social e acessórios 

mediante a omissão de informação e prestação de declaração falsa às autoridades fazendárias. 

Assim agindo, o denunciado também omitiu, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, 

remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais 

previdenciárias; prejuízo total: R$ 4.119.777,48 (valor não atualizado); a Procuradoria da 

Fazenda Nacional informou que o Processo Administrativo Fiscal nº 10240.001852/2009-1 deu 

origem a cinco dívidas ativas, as quais foram inscritas em 22.11.2016 e estão sendo cobradas 

em processo de execução fiscal no valor total inscrito R$3.698.183,00 e consolidado total de 

R$8.679.970,09. A Procuradora da República oficiante considerou não ser cabível a celebração 

de ANPP, 'em razão das penas cominadas ao delito imputado e, ainda, no caso do ANPP, do 

elevado prejuízo causado à Fazenda Pública'. A defesa apresentou resposta à acusação, na qual 

defendeu a possibilidade de celebração de ANPP. Os autos foram encaminhados à 2ª CCR. 

Quanto às penas cominadas aos crimes pelos quais J.G.S.A.P. foi denunciado, tem-se que a 

pena mínima cominada a cada um dos crimes é de 2 anos; no entanto, conforme consta da 

denúncia, o crime foi praticado na forma do art. 71 do CP (crime continuado); desse modo, 

observa-se que a pena mínima potencialmente imposta ao denunciado, nessas circunstâncias, é 

de 3 anos e 4 meses. Assim, pelo critério da pena mínima cominada ao crime, mostra-se cabível, 

em tese, o oferecimento do ANPP, conforme o art. 28-A do CPP. No que se refere ao elevado 

prejuízo causado, preliminarmente, ressalvo posicionamento pessoal quanto ao não cabimento 

do ANPP. No entanto, em homenagem ao princípio da colegialidade, adota-se o 

posicionamento majoritário desta 2ª CCR. Sobre isso, tem-se que o art. 28-A do CPP não prevê 

um valor máximo pré-determinado como requisito para a celebração do ANPP. Logo, ainda 

que expressivo, o valor do dano não pode constituir fundamento único para obstar a realização 

do ANPP; é necessária a análise de outros elementos sobre a necessidade e suficiência para 

reprovação e prevenção do crime, o que não se verificou nos autos. Caso preenchidos os demais 

requisitos previstos no art. 28-A do CPP, o membro do Ministério Público estipulará o 

pagamento do débito da forma que entender pertinente, cumulado a eventuais outras condições 

que julgar proporcional e compatível com a infração imputada ao réu, e, sendo recusada a 

proposta pela defesa, a ação penal deverá seguir seu curso regular. Necessidade de retorno dos 
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autos à Procuradora da República oficiante para consideração do entendimento firmado pela 

Câmara, e análise dos demais requisitos exigidos para a celebração do ANPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos autos 

para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Os processos JF-AÇA-5000683-41.2020.4.03.6107-INQ, 1.20.002.000197/2021-51 e 1.34.001.001808/2022-84 foram retirados de pauta a pedido dos 

respectivos relatores. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 

Titular do 1º OFÍCIO 

 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da Republica 

Titular do 2º OFÍCIO 

 

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 

Subprocurador-Geral da Republica 

Titular do 3º OFÍCIO 

 

6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR6 - PGR-00085553-2022| 

PORTARIA Nº 1, DE 4 DE MARÇO DE 2022 

 

A 6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO, do Ministério Público Federal, nos termos do art. 5º, inciso III, letra e, da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 231, dispõe serem "reconhecidos aos índios sua organização social, 

costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger 

e fazer respeitar todos os seus bens."; 

CONSIDERANDO a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, sobre povos indígenas e tribais em países 

independentes, a qual dispõe em seu Artigo 4º que "deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para salvaguardar as pessoas, as 

instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados."; 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 75/93, a qual dispõe, em seu art.5º, que são funções institucionais do Ministério Público 

da União a defesa dos "direitos e interesses coletivos, especialmente das comunidades indígenas, da família, da criança, do adolescente e do idoso."; 

CONSIDERANDO que o art. 38, I, da Lei Complementar nº 75/93 atribui ao MPF a competência para instaurar inquérito civil e 

outros procedimentos administrativos correlatos, e que a Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, regulamenta a instauração de procedimento 

administrativo no âmbito do Ministério Público; 

CONSIDERANDO a Carta Nº 008/SE/COIAB/2022 protocolada na 6ªCCR  (PGR-00038050/2022); 

CONSIDERANDO a INFORMAÇÃO Nº 006/2022 – 6ªCCR/SE/AT, que contém Memória de reunião com representantes da 

Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira - COIAB sobre demarcação de terras indígenas. (PGR-00059491/2022); 

CONSIDERANDO reunião realizada, em 24/02/2022, entre os membros do GT Demarcação e a Coordenadora da 6ª CCR, sobre os 

fatos relatados pelos representantes da COIAB, durante a qual deliberou-se pela instauração de procedimento de acompanhamento, vinculado ao GT 

Demarcação de Terras Indígenas/6ª CCR, para tratar da situação de paralisação dos processos de demarcação de terras indígenas, tendo por base os relatos 

da COIAB; 

 RESOLVE: 

1º) Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, vinculado ao GT Demarcação de Terras Indígenas/6ª CCR, com a seguinte 

ementa: 

 Acompanhamento da situação de paralisação  dos  processos  de  demarcação  de  terras  indígenas. 

2º) Publique-se. 

 

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO 

Subprocuradora-Geral da República 

Coordenadora da 6ªCCR/MPF 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR6 - PGR-00084978-2022| 

RECOMENDAÇÃO Nº 1, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 127 e art. 129, inciso V, da Constituição da República; 

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil, constituída em Estado Democrático de Direito, fundamenta-se no princípio 

da dignidade da pessoa humana (art. 1º, inciso III, CF); 

CONSIDERANDO as atribuições delegadas à Coordenadora da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão na Portaria n.º 567, de 21 de 

julho de 2014, pelo Procurador-Geral da República; 

CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público Federal para defesa judicial e extrajudicial das populações tradicionais e 

indígenas, nos termos dos artigos 5º, inciso III, alínea “e”, 6º, incisos VII, alínea “c”, e XI, da Lei Complementar n.º 75/93; 
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CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 6º, inciso XX, da Lei Complementar n.º 75/93, compete ao Ministério Público “expedir 

recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe 

cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis”; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público deve voltar sua atuação para resultados que assegurem direitos e promova transformação 

social, fomentando uma cultura institucional de valorização da atividade resolutiva, consoante a Carta de Brasília, aprovada pela Corregedoria Nacional 

do Ministério Público e as Corregedorias Gerais dos Ministérios Públicos Estaduais e da União, bem como fomentada na Recomendação CNMP n.º 

54/2017; 

CONSIDERANDO que Constituição Federal de 1988 erigiu o Ministério Público à condição de instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 

dentre os quais se inserem os direitos à educação e à saúde; 

CONSIDERANDO o direito humano à alimentação adequada, contemplado pelo artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, cuja definição foi ampliada em outros dispositivos do Direito Internacional, como o artigo 11 do Pacto de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais e o Comentário Geral n.º 12 da ONU; 

CONSIDERANDO a aprovação, em 2010, da Emenda Constitucional n.º 64, que alterou a redação do artigo 6º da Constituição 

Federal para incluir, no rol de direitos sociais fundamentais, o direito à alimentação; 

CONSIDERANDO que o direito humano à alimentação adequada consiste no acesso físico e econômico de todas as pessoas aos 

alimentos e aos recursos, como emprego e terra, de modo contínuo e em conformidade com o contexto e as condições culturais, sociais, econômicas, 

climáticas e ecológicas de cada pessoa, etnia, cultura ou grupo social; 

CONSIDERANDO que a Convenção n.º 169 da Organização Internacional do Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais, em seu 

artigo 23, dispõe: o “artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e relacionadas com a economia de subsistência dos povos 

interessados, tais como a caça, a pesca com armadilhas e a colheita, deverão ser reconhecidas como fatores importantes da manutenção de sua cultura e 

da sua autossuficiência e desenvolvimento econômico. Com a participação desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão zelar para que 

sejam fortalecidas e fomentadas essas atividades”; 

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 6.040/2007, reconhece como um dos princípios a segurança alimentar 

e nutricional dos povos e comunidades tradicionais como direito ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, 

tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente 

sustentáveis; 

CONSIDERANDO que a saúde está entre os direitos fundamentais conectado ao direito humano à alimentação, todos inseridos no 

rol dos direitos sociais, no art. 6º da Constituição Federal, figurando a educação e, particularmente, o ensino obrigatório e gratuito, como direito de todos 

(art. 205) e dever do Estado (art. 208, caput e § 1º), e a saúde, como “direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação” (art. 196); 

CONSIDERANDO que, de igual modo, a alimentação insere-se entre os fatores determinantes e condicionantes da saúde, a teor do 

art. 3º, caput, da Lei nº 8.080/90, demandando prestações estatais materiais, vinculadas, de forma contundente, ao direito à vida e ao princípio da dignidade 

da pessoa humana (STF, ARE 685.230 AgR/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 25/3/2013); 

 CONSIDERANDO que o Art. 19-F da Lei nº 8.080/90 determina que as ações e serviços de saúde voltados para atendimento das 

populações indígenas devem, obrigatoriamente, “levar em consideração a realidade local e as especificidades da cultura dos povos indígenas, devendo 

contemplar os aspectos de assistência à saúde, saneamento básico, nutrição, habitação, meio ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e 

integração institucional”; 

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Promoção de Saúde tem como valores o respeito às diversidades, a humanização, a 

justiça social e a inclusão social; 

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Alimentação e Nutrição tem por pressupostos “os direitos à Saúde e à Alimentação e 

é orientada pelos princípios doutrinários e organizativos do Sistema Único de Saúde (universalidade, integralidade, equidade, descentralização, 

regionalização e hierarquização e participação popular), aos quais se somam a alimentação como elemento de humanização das práticas de saúde; o 

respeito à diversidade e à cultura alimentar; o fortalecimento da autonomia dos indivíduos; a determinação social e a natureza interdisciplinar e 

intersetorial da alimentação e nutrição; e a segurança alimentar e nutricional com soberania, referente ao direito dos povos de decidir seu próprio sistema 

alimentar e de produzir alimentos saudáveis e culturalmente adequados, acessíveis, de forma sustentável e ecológica, colocando aqueles que produzem, 

distribuem e consomem alimentos no coração dos sistemas e políticas alimentares, acima das exigências de mercado”; 

CONSIDERANDO que, no fito de assegurar o direito humano à alimentação adequada, a Lei nº 11.346/06 criou o Sistema Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan), a dispor, em seu art. 2º, que “a alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 

dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as políticas 

e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população”, levando em conta “as dimensões ambientais, 

culturais, econômicas, regionais e sociais”, com o objetivo de “respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização 

do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade”; 

CONSIDERANDO que, na dicção do art. 3º da mesma Lei nº 11.346/06, a segurança alimentar e nutricional reside na “realização do 

direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais”; 

CONSIDERANDO que, no caso das crianças e adolescentes, a educação, a saúde e a alimentação, como direitos subjetivos, devem 

ser garantidos com prioridade absoluta, em consonância com os artigos 5º, 6º e 227 da Constituição Federal e do art. 4º da Lei nº 8.069/90; 

 CONSIDERANDO que o Decreto nº 8.473/2015 estabelece que “do total de recursos destinados no exercício financeiro à aquisição 

de gêneros alimentícios pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e funcional, pelo menos 30% (trinta por cento) 

deverão ser destinados à aquisição de produtos de agricultores familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários 

que se enquadrem na Lei nº 11.326, de 2006, e que tenham a Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP”; 

CONSIDERANDO que o mesmo Decreto estabelece: 

Art. 3º A Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, no âmbito de suas atribuições, poderá, por meio de instrumento 

específico, oferecer apoio técnico aos órgãos e entidades compradores na execução do disposto no art. 1º. 
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Art. 4º O Ministério do Desenvolvimento Agrário, no âmbito de suas atribuições, poderá oferecer apoio técnico aos agricultores 

familiares e suas organizações, empreendedores familiares rurais e demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, na organização da oferta de alimentos 

para a execução do disposto no art. 1º. 

CONSIDERANDO que esta aquisição ocorre por meio da modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos, 

que tem como objetivos: “promover o acesso da agricultura familiar no mercado das compras públicas; promover à população o acesso à alimentação em 

quantidade, qualidade e regularidade necessárias, sob a perspectiva do direito humano à alimentação adequada e saudável; incentivar o consumo e a 

valorização dos alimentos produzidos pela agricultura familiar; valorizar a biodiversidade e a produção orgânica e agroecológica de alimentos; incentivar 

a agricultura familiar, fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização; estimular o cooperativismo e o associativismo; e promover hábitos 

alimentares saudáveis em nível local e regional”; 

CONSIDERANDO que o PAA possibilita a aquisição de alimentos da agricultura familiar por meio de chamadas públicas, com seus 

próprios recursos financeiros e dispensa de procedimento licitatório; 

 CONSIDERANDO que as citadas normas propõem, além de uma política pública de segurança alimentar, uma política pública de 

inclusão social, que tem largos e positivos reflexos, quando bem executada, sobre a agricultura familiar, constituindo mercado seguro no qual os 

agricultores familiares podem comercializar sua produção, o que gera renda e qualidade de vida ao produtor rural. 

CONSIDERANDO que estas políticas trazem pontos positivos como: (i) conhecimento da origem dos alimentos que são ofertados 

na alimentação, em especial das crianças; alimentação conforme a cultura e tradições para povos indígenas e comunidades tradicionais em geral; geração 

de renda para as famílias que fornecem os produtos; manutenção dos preços durante todo o ano de produção; visibilidade e incentivo ao agricultor familiar 

para continuar a produzir; 

CONSIDERANDO a instituição da Mesa de Diálogo Permanente Catrapovos Brasil pela 6ª CCR por meio das Portarias nº 16 e 

17/2021 em caráter nacional com objetivo de garantir segurança e soberania alimentar, fomentar o acesso às compras públicas entre os povos tradicionais, 

garantir alimentação escolar culturalmente adequada e adequar as políticas públicas vigentes no tema à cultura e tradições destes povos; 

CONSIDERANDO a criação de comissões com objetivos similares em diversos estados do país, como Amazonas, Acre, Pará, 

Roraima, Tocantins, Mato Grosso do Sul, São Paulo, entre outros em vias de criação, com a participação de órgãos públicos municipais, estaduais, 

federais, sociedade civil, lideranças e movimento indígena e de comunidades tradicionais para debate de medidas e adequação de políticas públicas que 

garantam o respeito à alimentação culturalmente adequada a estes povos; 

CONSIDERANDO a expedição da Nota Técnica Nº 01/2017/ADAF/SFAAM/MPF-AM sobre o posicionamento da Agência de 

Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – ADAF, da Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Amazonas 

- SFA/AM e do Ministério Público Federal/AM/5º Ofício, no que tange aos aspectos legais para a comercialização de produtos de origem animal e dos 

vegetais e suas partes no Estado do Amazonas para os povos indígenas, possibilitando a compra de tais produtos (como peixe, galinha, pato, ovos, farinha 

de mandioca, polpas, etc) das aldeias e comunidades indígenas para o consumo pelos povos tradicionais - como na alimentação escolar indígena - no 

modelo do consumo familiar, sem a necessidade das medidas sanitárias padrões da sociedade envolvente, em respeito às suas próprias práticas 

tradicionais; 

CONSIDERANDO a expedição da Nota Técnica Nº 3/2020/6ªCCR/MPF, que amplia o entendimento da Nota Técnica nº 

01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-AM para todos os povos e comunidades tradicionais do Brasil; 

CONSIDERANDO que a SESAI (Secretaria Especial de Saúde Indígena), órgão vinculado ao Ministério da Saúde, é o órgão público 

federal responsável pela prestação do serviço público de saúde indígena, estando assim inserida no âmbito das obrigações legais e do Decreto nº 

8.473/2015; 

 CONSIDERANDO que o artigo 61 da Portaria nº 1801/GM/MS/2015, que define os Subtipos de Estabelecimento de Saúde Indígena 

no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, indica que a “Casa de Saúde Indígena (CASAI) é o estabelecimento responsável pelo apoio, 

acolhimento e assistência aos indígenas referenciados à Rede de Serviços do SUS para realização de ações complementares de atenção básica e de atenção 

especializada, sendo destinada também aos acompanhantes, quando necessário”; 

CONSIDERANDO que a SESAI realiza compras de alimentos para subsidiar a prestação do serviço público de saúde indígena, seja 

para suprimento das CASAIs, dos pólos base ou dos postos de saúde nas aldeias e comunidades indígenas; 

CONSIDERANDO que a SESAI, questionada pelo MPF sobre o cumprimento do Decreto nº 8.473/2015, especialmente sobre a 

efetiva execução da compra mínima de 30% dos alimentos da agricultura familiar, informou por meio do ofício nº 312/2021/SESAI/NUJUR/SESAI/MS 

que para fornecimento de refeições nas Casas de Saúde Indígena (CASAIs) optou pelo modelo de terceirização em que a contratada é responsável pela 

manipulação, preparo, fornecimento e distribuição de alimentação nas dependências das CASAIs; 

CONSIDERANDO que a Consultoria Jurídica do Ministério da Saúde, por meio do Parecer Nº 00390/2021/CONJUR-

MS/CGU/AGU (0020927516), concluiu sobre a impossibilidade de inserir nas minutas de editais referentes à contratação de serviço de alimentação a 

obrigação do particular adquirir o quantitativo mínimo de 30% (trinta por cento) de produtos da agricultura familiar; 

CONSIDERANDO que semelhante justificativa não se enquadra em qualquer das hipóteses elencadas no art. 2º do Decreto nº 

8.473/2015; 

CONSIDERANDO a recorrência de denúncias dos povos indígenas ao Ministério Público Federal de problemas em relação à 

alimentação nas CASAIs e equipamentos da SESAI, em especial sobre a não adequação da alimentação à sua cultura e tradições; 

CONSIDERANDO que a compra direta da produção dos povos indígenas, pela SESAI, pode ao mesmo tempo garantir a adequação 

cultural da alimentação nos equipamentos públicos da saúde indígena, gerar renda aos agricultores indígenas, cumprir o disposto no Decreto nº 8.473/2015 

e nas diretrizes do Guia Alimentar para a População Brasileira do Ministério da Saúde (alimentos locais, naturais, proximidade entre produção e 

consumo); 

 CONSIDERANDO que o Decreto nº 8.473/2015 não define o meio pelo qual os órgãos deverão executar a compra mínima de 30% 

dos produtos da agricultura familiar, apenas deixando expressa a obrigação independente do meio de compra dos alimentos; 

 CONSIDERANDO que o argumento pela isenção de cumprimento do Decreto nº 8.473/2015 pela terceirização da compra de 

alimentação de um órgão público pode configurar um desvio na finalidade do ato normativo, interpretação que não pode ser acolhida diante da legislação 

vigente e que pode inclusive gerar responsabilização dos gestores omissos; 

CONSIDERANDO que a referida compra pública, além de obrigação legal, contribui para a garantia da segurança e soberania 

alimentar dos povos indígenas e, ainda, consiste em ação de saúde e combate à Covid-19, seja no aspecto imunológico e no respeito aos modos alimentares 

dos povos indígenas, seja no aspecto da geração de renda no contexto de crise econômica vigente; 
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CONSIDERANDO que a compra direta da produção dos agricultores familiares indígenas que serão os beneficiários da prestação do 

serviço pela SESAI consiste ainda em medida de economicidade e sustentabilidade, diminuindo: (i) os custos logísticos para o poder público (uma vez 

que aproxima o local de produção do local de consumo); (ii) o impacto dos combustíveis fósseis usados no deslocamento de alimentação pela imensidão 

do território amazônico e nacional; 

RESOLVE RECOMENDAR ao Ministro da Saúde (MS) e ao Secretário Especial de Saúde Indígena (SESAI) que: 

I – Cumpram a obrigatoriedade mínima de compra de 30% de alimentos provenientes da agricultura familiar nos termos do Decreto 

nº 8.473/2015 em todo o território nacional; 

 II – Utilizem para apoio no referido cumprimento a possibilidade de compra direta junto aos agricultores familiares indígenas 

próximos ao local dos equipamentos públicos da saúde indígena; 

(considerando a obrigação legal de que a alimentação fornecida nos equipamentos públicos da saúde indígena respeite cultura e 

tradições dos povos indígenas, bem como a expedição das Notas Técnicas Nº 01/2017/ADAF/SFA-AM/MPF-AM e Nº 3/2020/6ªCCR/MPF que 

demonstram a possibilidade de compra pelo Poder Público de proteínas e processados vegetais diretamente destes povos quando no contexto do 

autoconsumo ou consumo familiar, como ocorre na alimentação escolar indígena ou na alimentação fornecida nos equipamentos públicos de saúde 

específicos aos povos indígenas); 

Envie-se a presente Recomendação por meio de correio eletrônico, com exigência de confirmação de recebimento para a Secretaria 

de Agricultura Familiar e Cooperativismo (SAF) do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e para a Companhia Nacional de 

Abastecimento (CONAB), solicitando que informem quais as medidas adotadas pelos órgãos para cumprimento dos artigos 3º e 4º do Decreto nº 

8.473/2015 e para apoio à SESAI no cumprimento da presente recomendação. 

Fixe-se o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento da presente Recomendação, bem como seja informado ao Ministério Público 

Federal o aludido cumprimento. 

INFORME-SE que a presente RECOMENDAÇÃO dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto à providência solicitada, 

podendo a omissão na adoção da medida recomendada ensejar o manejo de todas as medidas administrativas e ações judiciais cabíveis contra os agentes 

que se omitirem. 

PUBLIQUE-SE a presente recomendação no portal eletrônico do MPF, nos termos do art. 23 da Resolução n.º 87 do CSMPF. 

Encaminhe-se à Fundação Nacional do Índio (Funai), à APIB e demais atores da sociedade civil com atuação no tema para ciência. 

Divulgue-se via SECOM. 

 

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO 

Subprocuradora-Geral da República 

Coordenadora da 6ª CCR/MPF 

 

AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS 

Subprocurador-Geral da República 

Membro da 6ª CCR/MPF 

 

ANA BORGES COÊLHO SANTOS 

Subprocuradora-Geral da República 

Membro da 6ª CCR/MPF 

 

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO 
##ÚNICO: | EXTRA-PRR5 - PRR5ª-00003166-2022| 

PORTARIA N° 20, DE 7 DE MARÇO DE 2022  

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL EM PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, na forma dos artigos 78 e 79 da Lei 

Complementar 75, de 20 de maio de 1993, e das Resoluções Conjuntas PGJ/PRE 1, de 10 de agosto de 2011, e PRE/PGJ 2, de 31 de agosto de 2017; 

CONSIDERANDO a indicação do Procurador-Geral de Justiça, por meio das Portarias POR-PGJ 417, POR-PGJ 418, POR-PGJ 419, 

POR-PGJ 420, POR-PGJ 421, POR-PGJ 422, POR-PGJ 423, POR-PGJ 424, POR-PGJ 425, POR-PGJ 426, POR-PGJ 427, POR-PGJ 428, POR-PGJ 

429, POR-PGJ 430, de 18 de fevereiro de 2022, e POR-PGJ 524, de 3 de março de 2022; 

RESOLVE: 

Art.1° Ficam designados Promotores(as) de Justiça para oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeiro grau, durante afastamento do 

titular, conforme a seguir: 

 

COMARCA ZE PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA PERÍODO MOTIVO 

Amaraji 31a Milena de Oliveira Santos do Carmo 13/3 a 1o/4/2022 férias 

Araripina 84a Fábio de Sousa Castro 1o/3 a 31/3/2022 licença-

maternidade 

Bezerros 35a Guilherme Graciliano Araújo Lima 13/3 a 1o/4/2022 férias 

Cabo de Santo Agostinho 121a Manoela Poliana Eleutério de Souza 3/3 a 1o/4/2022 férias 

Caruaru 105a Natália Maria Campelo 3/3 a 22/3/2022 férias 

Correntes 59a Giovanna Mastroianni de Oliveira Mendes 13/3 a 1o/4/2022 férias 

Escada 19a Frederico Guilherme da Fonseca 

Magalhães 

13/3 a 1o/4/2022 férias 

Glória do Goitá 21a Kívia Roberta de Souza Ribeiro 1o/3 a 31/3/2022 licença médica 

Ipojuca 16a Thinneke Hernalsteen 3/3 a 1o/4/2022 férias 

Paulista 114a Liana Menezes Santos 3/3 a 22/3/2022 férias 
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São João 116a Larissa de Almeida Moura Albuquerque 13/3 a 1o/4/2022 férias 

São Lourenço da Mata 13a Rejane Strieder Centelhas 3/3 a 22/3/2022 férias 

Serrita 76a Adna Leonor Deo Vasconcelos 13/3 a 1o/4/2022 férias 

Toritama 112a Wanessa Kelly Almeida Silva 13/3 a 1o/4/2022 férias 

Trindade 133a Marcelo Ribeiro Homem 13/3 a 1o/4/2022 férias 

 

Art.2° Devem os(as) Promotores(as) de Justiça indicados(as) nesta portaria comunicar o início do exercício na respectiva Zona 

Eleitoral (ZE) e apresentar relatório de produtividade da função eleitoral à Procuradoria Regional Eleitoral em Pernambuco (PRE/PE), na forma da 

Portaria PRE/PE 4/2016. 

Art.3° O envio do relatório a que se refere o art. 2o é obrigatório e será trimestral, nos anos não eleitorais, até o quinto dia útil dos 

meses de abril, julho, outubro e janeiro do ano seguinte, na forma da Portaria PRE/PE 4/2016. Nos anos eleitorais, o envio será semestral, até o quinto 

dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte. 

§1° Não serão aceitos relatórios de produtividade enviados por e-mail ou por via postal. 

§2° O relatório de produtividade deve ser enviado por meio da Área Restrita da PRE/PE (<https://is.gd/MPF083> ou 

<https://acessorestrito.mpf.mp.br/acessorestrito/prepe/relatorio-de-produtividade>), onde há legislação, jurisprudência, modelos de peças, artigos, 

comunicações, ofícios e outros documentos. 

Art.4° O(a) promotor(a) que deixar de exercer a função eleitoral deverá fornecer todas as informações necessárias ao preenchimento 

do relatório de produtividade ao(à) que assumir as funções na ZE. 

Art.5° Incumbe ao(à) novo(a) promotor(a) designado(a) solicitar cadastro para acesso à Área Restrita 

(<http://www.mpf.mp.br/prepe>). 

Parágrafo único. Os(as) promotores(as) que já possuírem cadastro na Área Restrita da PRE/PE ficam dispensados de fazer nova 

solicitação e deverão apenas, quando necessário, atualizar seus dados. 

Art.6° Ocorrendo desistência, promoção ou impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá às Resoluções Conjuntas PGJ/PRE 

1/2011 e PRE/PGJ 2/2017, salvo impossibilidade de aplicação, quando será observado o art. 9°, V, da Lei Complementar Estadual 12, de 27 de dezembro 

de 1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual 21, de 28 de dezembro de 1998. 

Publique-se. Registre-se. 

 

ROBERTO MOREIRA DE ALMEIDA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAPÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-AP - PR-AP-00004734-2022| 

PORTARIA Nº 18, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

CONSIDERANDO que tramita no 2º Ofício da Procuradoria da República no Amapá o Procedimento Preparatório nº 

1.12.000.000278/2021-43, que apura possível irregularidade na aquisição de 2 (dois) respiradores por parte do município de Tartarugalzinho/AP; 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, tais como a 

instauração de inquérito civil e ajuizamento de ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 

difusos e coletivos, nos termos do que dispõe o art. 129, incisos II e III, da Constituição da República, e artigos 2º e 6º, VII, ambos da Lei Complementar 

nº 75/93; 

CONSIDERANDO que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que os fatos em apuração configuram, em tese, atos de improbidade administrativa; 

CONSIDERANDO o término do prazo de tramitação do presente procedimento e a necessidade da realização de diligências 

complementares; 

RESOLVE converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, com fundamento no artigo 129, II e III, da 

Constituição Federal, artigos 1º, 2º, §7º e artigo 4º, todos da Resolução CNMP nº 23/2007, e artigos 1º e 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

THEREZA LUIZA FONTENELLI COSTA MAIA 

Procuradora da República 

Em Substituição 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 
##ÚNICO: | EXTRA-BA - PRM-TXF-BA-00001284-2022| 

PORTARIA Nº 3, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, presentado pelo procurador da República que ao final assina, no exercício de suas atribuições 

constitucionais: (a) considerando os artigos 37 e 127 e seguintes da Constituição da República Federativa do Brasil; (b) considerando a Lei Complementar 

n. 75/1993, em especial os arts. 6º e 7º; (c) considerando a Resolução CNMP n. 23/2007 que regula a instauração e tramitação do inquérito civil; (d) 

considerando todo o contido no Despacho PRM-TXF-BA-00001262/2022; (e) considerando indícios de possível superfaturamento na aquisição de 

frascos de ampola de imipenem e cilastatina, 

https://is.gd/MPF083
https://acessorestrito.mpf.mp.br/acessorestrito/prepe/relatorio-de-produtividade
http://www.mpf.mp.br/prepe


DMPF-e Nº 45/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 8 de março de 2022 Publicação: quarta-feira, 9 de março de 2022 166 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

RESOLVE instaurar inquérito civil, vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, com o seguinte 

objeto: IMPROBIDADE. FRAUDE À LICITAÇÃO. SUPOSTO SUPERFATURAMENTO. TEIXEIRA DE FREITAS/BA. 5ª CCR. FATOS DE 2020. 

DETERMINADA AUTUAÇÃO EM 31/10/2020. NOTÍCIA FEITA POR VEREADOR TRAZENDO SUSPEITAS DE MALVERSAÇÃO DE 

VERBAS EMERGENCIAIS DESTINADAS AO COMBATE AO COVID-19 E DE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SUS PARA O 

MUNICÍPIO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADE EM DISPENSA DE LICITAÇÃO QUE CONTRATOU A PESSOA JURÍDICAMATTOS OLIVEIRA 

COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. PARA COMPRA DOS MEDICAMENTOS FRASCO AMPOLA DE IMIPENEM E CILASTATINA. 

REPRESENTANTE ALEGA QUE HOUVE SUPERFATURAMENTO. 

Ao SJUR, para providências de praxe. 

Cumpram-se os termos do Despacho PRM-TXF-BA-00001262/2022. 

 

JOSÉ GLADSTON VIANA CORREIA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - PRM-TXF-BA-00001283-2022| 

PORTARIA Nº 4, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, presentado pelo procurador da República que ao final assina, no exercício de suas atribuições 

constitucionais: (a) considerando os artigos 37 e 127 e seguintes da Constituição da República Federativa do Brasil; (b) considerando a Lei Complementar 

n. 75/1993, em especial os arts. 6º e 7º; (c) considerando a Resolução CNMP n. 23/2007 que regula a instauração e tramitação do inquérito civil; (d) 

considerando todo o contido no Despacho PRM-TXF-BA-00001276/2022; (e) considerando indícios de possível superfaturamento na aquisição de 
material gráfico, 

RESOLVE instaurar inquérito civil, vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, com o seguinte 

objeto: IMPROBIDADE. FRAUDE À LICITAÇÃO. SUPOSTO SUPERFATURAMENTO. TEIXEIRA DE FREITAS/BA. 5ª CCR. FATOS DE 2020. 

DETERMINADA AUTUAÇÃO EM 19/10/2020. NOTÍCIA FEITA POR VEREADOR TRAZENDO SUSPEITAS DE MALVERSAÇÃO DE 

VERBAS EMERGENCIAIS DESTINADAS AO COMBATE AO COVID-19. POSSÍVEL SUPERFATURAMENTO DE DESPESAS DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO COM MATERIAL GRÁFICO. 

Ao SJUR, para providências de praxe. 

Cumpram-se os termos do Despacho PRM-TXF-BA-00001276/2022. 

 

JOSÉ GLADSTON VIANA CORREIA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - PR-BA-00016358-2022| 

PORTARIA Nº 9, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

Procedimento Preparatório 1.14.000.000971/2021-41. Instaura Inquérito Civil 

com o fito de apurar a viabilidade da incorporação de adesivo e do filtro HME ao 

SUS, a fim de proteger pacientes traqueostomizados do contágio pelo novo 

coronavírus. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais 

e, especialmente, com espeque nos artigos 127, caput e 129, inciso III da Constituição da República, e artigos 5º, incisos I, II "d", V "a", e 6º, inciso VII, 

"a" e "b" da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993, respaldado, ainda, pelos artigos 2º e 5º da Resolução CSMPF nº 87, de 14 de setembro de 
2004, alterados pela Resolução CSMPF n.º 106 de 06 de abril de 2010, e artigos 2º e 4º da Resolução do CNMP n.º 23, de 17 de setembro de 2007 e, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal Pátria de 1988 elevou o Ministério Público à categoria de instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, do patrimônio público e social, conforme os artigos 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 1º, inciso IV da Lei n.º 7.347/85 e os 

artigos 5º, III, "b" e 6º, inciso VII, "b" da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que foi autuada, nesta Procuradoria da República, a Procedimento Preparatório nº 1.14.000.000971/2021-41, por 

meio do qual foi reportada a possível necessidade da dispensação pública de adesivo e do filtro HME, de modo a resguardar devidamente a saúde de 
pacientes traqueostomizados do contágio pelo novo coronavírus; 

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público promover as medidas necessárias para que o Poder Público e as entidades 
que o integre, por meio dos serviços de relevância pública, respeite os direitos assegurados na Constituição Federal e nas normas infraconstitucionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de se adotar diligências no sentido de promover o aprofundamento das investigações; 

RESOLVE: 

Converter a Procedimento Preparatório nº 1.14.000.000971/2021-41, em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, determinando as seguintes 
providências: 

1. Comunique-se à PFDC para conhecimento com cópia desta portaria, solicitando que seja providenciada a devida publicação; 

2. Altere-se o objeto presente na capa deste procedimento para a ementa contida no início desta Portaria; 

3. Reitere-se o Ofício nº 786/2021-15ºOTC/BA-EAPF. 

Prazo inicial: 1 (um) ano. 

 

EDSON ABDON PEIXOTO FILHO 

Procurador da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-BA - PRM-FSA-BA-00002564-2022| 

PORTARIA Nº 23, DE 8 DE MARÇO DE 2022 

 

Instaura Procedimento Preparatório a partir de representação noticiando supostas 

irregularidades cometidas pelo Prefeito Municipal de Santaluz, Arismario 

Barbosa Junior, concernentes a nomeação de Antonio Carlos de Araujo 

Sacramento, que atua em desvio de função para acompanhar o abastecimento de 

veículos da municipalidade. Acrescenta, ainda, superfaturamentos nos 

abastecimento de combustível de veículos que prestam serviço ao Município. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais 

e, especialmente, com espeque nos arts. 127, caput e 129, inciso III da Constituição da República, e artigos 5º e 6º, inciso VII, "b" da Lei Complementar 

n.º 75, de 20 de maio de 1993 respaldado, ainda, pelos artigos 2º e 5º da Resolução CSMPF nº 87, de 14 de setembro de 2004 alterados pela Resolução 

CSMPF n.º 106 de 06 de abril de 2010 e art. 2º e 4º da Resolução do CNMP n.º 23, de 17 de setembro de 2007 e, 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal Pátria de 1988 elevou o Ministério Público à categoria de instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, do patrimônio público e social, conforme os artigos 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 1º, inciso IV da Lei n.º 7.347/85 e os 

artigos 5º, III, "b" e 6º, inciso VII, "b" da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 1.14.004.000694/2021-37 foi autuada a partir de representação noticiando supostas 

irregularidades cometidas pelo Prefeito Municipal de Santaluz, Arismario Barbosa Junior, concernentes a nomeação de Antonio Carlos de Araujo 

Sacramento, que atua em desvio de função para acompanhar o abastecimento de veículos da municipalidade. Acrescenta, ainda, superfaturamentos nos 

abastecimento de combustível de veículos que prestam serviço ao Município. 

CONSIDERANDO a necessidade de maiores esclarecimentos em relação à apuração dos presentes fatos, na forma do disposto no 

art. 2º, II, da Resolução CSMPF nº 87/2006, na redação dada pela Resolução CSMPF nº 106/2010 e seu art.4º, II, determino a instauração de Procedimento 

Preparatório. 

RESOLVE: 

INSTAURAR PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, vinculado à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, para apurar as questões 

mencionadas, determinando o cumprimento da diligência disposta no respectivo despacho de Instauração. 

Comunique-se a instauração do presente à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

Encaminhe-se para publicação a portaria de instauração (art. 5º, VI, da Resolução CSMPF nº 87/2006). 

O prazo de tramitação do presente procedimento preparatório será de 90 (noventa) dias, conforme art. 4º, parágrafo primeiro, da 

Resolução CSMPF nº 87/2006, na redação dada pela Resolução CSMPF nº 106/2010. 

 

SAMIR CABUS NACHEF JUNIOR 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
##ÚNICO: | EXTRA-ES - PRM-SAM-ES-00000877-2022| 

PORTARIA Nº 6, DE 26 DE JANEIRO DE 2022 

 

Instaura procedimento administrativo para acompanhar o levantamento e 

consolidação dos casos de morte decorrentes de atividade policial, instaurados na 

PRM/São Mateus, durante o ano de 2022. Sistema de Registro de Mortes 

Decorrentes da Atividade Policial (SRMIP). 7ª CCR. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra-assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, 

legais e regulamentares, e, especialmente, com fulcro nos artigos 127 e 129 da Constituição da República, e artigos 5º, I, II, III e 6º, VII, da Lei 

Complementar nº 75/1993, CONSIDERANDO que: 

1 - A 7ª CCR encaminhou Ofício-circular nº 1/2022, tendo como assunto o cumprimento da Resolução CNMP nº 129/2015 - Sistema 

de Registro de Mortes Decorrentes da Atividade Policial. 

2 - A Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança Pública (CSP/CNMP) iniciou o 

monitoramento do cumprimento da Resolução CNMP nº 129/2015, por meio do Sistema de Registro de Mortes Decorrentes da Atividade Policial 

(SRMIP) e coube à 7ª Câmara, no âmbito do Ministério Público Federal, a centralização do registro das informações relacionadas às ocorrências de morte 

decorrente de atividade policial no SRMIP. 

3 - Mensalmente, esta Procuradoria deverá enviar à 7ª CCR, até o segundo dia útil do mês, planilha com o levantamento e consolidação 

dos casos de morte decorrentes de atividade policial instaurados nesta unidade. 

RESOLVO instaurar Procedimento Administrativo, determinando o registro e autuação, pela ementa e Grupo Temático em epígrafe. 

DETERMINO ainda que o Setor Jurídico elabore Informação sobre a existência de algum procedimento nesta PRM relacionado a 

casos de morte decorrentes de atividade policial. Em caso positivo, seja preenchida a planilha anexa. Após, conclusos. 

Designo para secretariar o presente procedimento o(a) servidor(a) Fabiano Demo de Araújo, sem prejuízo de outro servidor em 

substituição. 

Ao Setor Jurídico para atuação, registro, controle de vencimento e demais providências de praxe, observada especialmente a 

Resolução CNMP nº 174/2017 e as orientações da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão. 

Distribua-se livremente. 

 

DANIEL LUZ MARTINS DE CARVALHO 

Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS 
##ÚNICO: | EXTRA-GO - PRM-APS-GO-00001925-2022| 

PORTARIA Nº 35, DE 1º DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento nos incisos II, III e V, do artigo 

129, da Constituição Federal e na alínea "b", do inciso III, do artigo 5º, da Lei Complementar nº 75/93; 

Considerando incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da República; 

Considerando ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos 

constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos direitos difusos e coletivos, tal como 

determina o artigo 129 da Constituição Federal; 

Considerando, ademais, que a Constituição Federal e a LC nº 75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de 

promover a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos; 

Considerando a necessidade de acompanha a situação habitacional do grupo indígena Xavante residente na cidade de Uruaçu/GO; 

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo de Acompanhamento (classe PA-PPB), com prazo de 01(um) ano e vinculado à 

6ª CC, com o objetivo de "Acompanhar as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal de Uruaçu para aquisição/destinação de terreno para moradia do 

grupo indígena Xavante, atualmente residentes naquele município". 

DETERMINO as seguintes diligências: 

a) a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a autuação, o registro e a adoção das medidas de publicidade e 

comunicação de praxe desta Portaria de Instauração, consoante estabelecido no artigo 9º da Resolução nº 174/2017 do CNMP; 

b) a instrução do procedimento instaurado com cópia integral do PP nº 1.18.001.000075/2021-23, bem como o devido refereciamento 

no Sistema Unico; 

c) o cumprimento das determinações contidas no item "b" do despacho PRM-APS-GO-00001640/2022. 
 

JOSÉ RICARDO TEIXEIRA ALVES 

Procurador da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO 
##ÚNICO: | EXTRA-MT - PR-MT-00008370-2022| 

PORTARIA Nº 8, DE 4 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da República signatária, com fundamento nos incisos II e III, do artigo 

129, da Constituição Federal, e na alínea "b", do inciso III, do artigo 5º da Lei Complementar n.º 75/93; 

Considerando que a Constituição Federal e a LC nº 75/93 incumbem ao Ministério Público a função institucional de promover o 

inquérito civil público para zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública; 

Considerando a alínea c do inciso II do artigo 5º da LC nº 75/93 é função institucional do Ministério Público Federal zelar pela 

observância dos princípios constitucionais relativos a políticas fundiárias e a reforma agrária; 

Considerando o parágrafo único do artigo 16 da Lei nº 4.504/64, compete ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

promover e coordenar a execução da Política Nacional de Reforma Agrária; 

Considerando que é função institucional do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade; 

Considerando as evidências apresentadas no Procedimento Preparatório nº 1.20.000.000781/2021-27, segundo as quais o imóvel 

Gleba Aricá Mirim 02, matriculado sob nº 23.654 perante o Cartório do Registro de Imóveis do 5º Ofício de Cuiabá/MT, situado no município de Santo 

Antônio de Leverger/MT é integrante do patrimônio da União Federal; 

Considerando a existência de litígio possessório coletivo alegadamente envolvendo terra pública federal e a reintegração de posse a 

terceiros supostos detentores em detrimento de 120 famílias acampadas no local, sem que a União, na qualidade possuidora indireta, tenha sido chamada 

a compor a relação jurídica processual; 

Considerando ter o INCRA informado no próprio processo judicial que seria realizado estudo, de acordo com solicitação da Câmara 

de Conciliação Agraria Regional, para verificar a possibilidade inclusão da área no Programa Nacional de Reforma Agrária; 

Considerando que os elementos de prova até então colhidos apontam para a necessidade de maior aprofundamento das investigações, 

com vistas à adequada adoção de providências resolutivas judiciais ou extrajudiciais; 

Por derradeiro, considerando a complexidade para solução do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu prazo, 

conforme determina o § 4º do artigo 4º da Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 1.20.000.000781/2021-27 em INQUÉRITO CIVIL para apurar a situação das 

cento e vinte famílias acampadas no imóvel Gleba Aricá Mirim 02, matrícula nº 23.654, arrecadado e incorporado ao patrimônio da União, situado no 

município de Santo Antônio de Leverger/MT; 

Comunique-se à egrégia PFDC, nos termos do inciso I do artigo 62 da Lei Complementar nº 75/93 e do artigo 6º da Resolução nº 

87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

Registre-se. Autue-se. Publique-se. 

 

DENISE NUNES ROCHA MÜLLER SLHESSARENKO 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
##ÚNICO: | EXTRA-MG - PRM-SLA-MG-00001341-2022| 

PORTARIA Nº 6, DE 3 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 
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Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como que tem por função institucional zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados aos cidadãos na Constituição Federal, promovendo as 

medidas necessárias à sua garantia; 

Considerando que, para o desempenho de tais atribuições, a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional lhe conferem a 

titularidade da promoção do inquérito civil e, ainda que não de forma exclusiva, da ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (artigos 127 e 129 da Constituição Federal; artigo 6º, VII da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 

8º, § 1º da Lei nº 7.347/85); 

Considerando os termos da Resolução nº 23/2007, do CNMP, notadamente o que dispõe o artigo 2º, §7º, e artigo 5º da Resolução nº 

87/2006 do CSMPF; 

Considerando a necessidade de apurar eventual necessidade de recuperação/compensação ambiental por parte de Aldir Costa por 

desmatamento e construção de rancho na localidade de Porto Traçadal no município de Morada Nova de Minas/MG; 

Determino a instauração do INQUÉRITO CIVIL nº1.22.011.000087/2021-14, fruto de conversão do procedimento preparatório de 

mesmo número e ordeno, para tanto: 

a) autuação e registro pertinentes destes autos como inquérito civil; 

b) remessa de cópia desta Portaria à respectiva CCR/MPF, via sistema Único, para publicação em veículo oficial. 

 

FREDERICO PELLUCCI 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - PRM-SLA-MG-00001342-2022| 

PORTARIA Nº 7, DE 3 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como que tem por função institucional zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados aos cidadãos na Constituição Federal, promovendo as 

medidas necessárias à sua garantia; 

Considerando que, para o desempenho de tais atribuições, a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional lhe conferem a 

titularidade da promoção do inquérito civil e, ainda que não de forma exclusiva, da ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (artigos 127 e 129 da Constituição Federal; artigo 6º, VII da Lei Complementar nº 75/93 e artigo 

8º, § 1º da Lei nº 7.347/85); 

Considerando os termos da Resolução nº 23/2007, do CNMP, notadamente o que dispõe o artigo 2º, §7º, e artigo 5º da Resolução nº 

87/2006 do CSMPF; 

Considerando a necessidade de apurar eventual necessidade de recuperação/compensação ambiental por parte de Pedro Caetano da 

Silva por desmatamento e construção de rancho na localidade de Porto Traçadal no município de Morada Nova de Minas/MG; 

Determino a instauração do INQUÉRITO CIVIL nº1.22.011.000059/2021-99, fruto de conversão do procedimento preparatório de 

mesmo número e ordeno, para tanto: 

a) autuação e registro pertinentes destes autos como inquérito civil; 

b) remessa de cópia desta Portaria à respectiva CCR/MPF, via sistema Único, para publicação em veículo oficial. 

 

FREDERICO PELLUCCI 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-PA - PRM-TUU-PA-00001064-2022| 

PORTARIA Nº 8, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

Ref. PP nº1.23.007.000067/2021-67 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo(a) procurador(a) da República que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, 

com base nos arts. 127 e 129, ambos da Constituição Federal, bem como nas disposições da Lei Complementar nº. 75/1993, da Resolução CNMP nº 
23/2007 e da Resolução CSMPF nº 87/2010; 

CONSIDERANDO o permissivo legal previsto no art. 2º da Resolução nº 77/2004 do Conselho Superior do MPF e nos art. 2º e 3º 
da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuar a instrução do presente feito; 

RESOLVE CONVERTER o presente procedimento extrajudicial, no âmbito da 4ª Câmara de Coordenação e Revisão, em  

INQUÉRITO CIVIL com o seguinte objeto: "Apurar as providências adotadas pelos órgãos ambientais para fiscalizar e garantir a recuperação da área 

degradada de 163,11 ha de Floresta Amazônica, no município de Pacajá/PA (AI 606783-D de 22/5/2013)". 

Após autuação e registros de praxe, proceda-se à publicação e à comunicação desta instauração à 4ª CCR para os fins previstos nos 
arts. 4º, VI, e 7º, §2º, I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Reiterem-se os ofícios pendentes de resposta, com as advertências legais e confirmação dos servidores responsáveis pelo recebimento. 

 

MANOELA LOPES LAMENHA LINS CAVALCANTE 

Procuradora da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-PA - PRM-ATM-PA-00002786-2022| 

PORTARIA 24, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

1.23.003.000259/2021-11 

 

A Procuradora da República em Altamira, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 129 da Constituição Federal, no art. 4º, 

§§ 1º e 2º, da Resolução CNMP nº 23, art. 2º, §§ 4º a 6º, diante da insuficiência de elementos que permitam a imediata adoção das medidas dos incisos I 

e II do caput do mesmo dispositivo, face à necessidade de realização de diligências complementares, visando apurar elementos para identificação do(s) 

investigado(s) ou do objeto; 

Considerando que a presente Notícia de Fato foi instaurada para apurar as condições de prestação de atendimento à saúde nas 

comunidades indígenas ribeirinhas pelo DSEI, em especial as comunidades Jericoá II, São Raimundo, Kanipá e Yauá. 

Considerando a necessidade de continuar a apuração dos fatos noticiados acerca da situação. 

RESOLVE: 

Converter a Notícia de Fato nº 1.23.003.000259/2021-11 em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

E, como diligência, determina: 

1) oficie-se ao DSEI para que informe sobre as condições de prestação de atendimento à saúde nas comunidades indígenas ribeirinhas, 

em especial as comunidades Jericoá II, São Raimundo, Kanipá e Yauá. 

 

THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PA - PRM-ATM-PA-00002772-2022| 

PORTARIA Nº 25, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

1.23.003.000257/2021-14. 

 

A PROCURADORA DA REPÚBLICA EM ALTAMIRA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, com base no art. 129 da 

Constituição Federal, no art. 4º, §§ 1º e 2º, da Resolução CNMP nº 23, art. 2º, §§ 4º a 6º, diante da insuficiência de elementos que permitam a imediata 

adoção das medidas dos incisos I e II do caput do mesmo dispositivo, face à necessidade de realização de diligências complementares, visando apurar 

elementos para identificação do(s) investigado(s) ou do objeto; 

Considerando que a presente Notícia de Fato foi instaurada para apurar as informações noticiadas quanto às emissões de gases efeito 

estufa pela Usina Hidrelétrica de Belo Monte, com base na manifestação que faz referência ao estudo publicado na revista Science Advances por um 

grupo internacional de pesquisadores, no qual indica aumento nas emissões de gases de efeito estufa no local em que hoje se encontra o reservatório da 

usina, bem como avaliar eventuais responsabilidades ambientais não previstas no processo de licenciamento ambiental. 

Considerando a necessidade de continuar a apuração dos fatos noticiados. 

RESOLVE: 

Converter a Notícia de Fato nº 1.23.003.000257/2021-14 em PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO. 

E, como diligência, determina: 

1) Junte-se aos autos o documento entregue em mãos pelo Presidente da Norte Energia, em reunião sobre o Hidrograma de Consenso, 

realizada em novembro de 2021, durante as diligências realizadas no curso do procedimento administrativo n.1.23.003.000254/2021-81, em trâmite no 

primeiro ofício; 

2) Junte-se aos autos o estudo referenciado, que embasou a manifestação que resultou na instauração do presente procedimento; 

3) Proceda a nomeação de equipe de peritos ad hoc, para a realização da avaliação pericial pertinente ao caso, por despacho; 

4) Oficie-se à Norte Energia, solicitando relatório e dados relacionados ao Projeto em Execução - Desenvolvimento de metodologia 

para o cálculo das emissões de GEE. 

 

THAIS SANTI CARDOSO DA SILVA 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-PR - PRM-GPB-PR-00001298-2022| 

PORTARIA Nº 1, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, 

com amparo nos artigos 127, caput, 129, incisos II e VI, da Constituição da República, artigos 1º, 2º, 5º, incisos III, "e", IV e V, 6º, incisos VII, "a" e "d", 
e XX, e 8º, inciso II, da Lei Complementar 75/93; 

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, e que o Ministério Público tem como funções institucionais a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, de conformidade com a Constituição Federal, artigos 127, 
caput, e 129, incisos II e VI, e Lei Complementar 75/93, artigo 5º; 

CONSIDERANDO que dispõe o art. 129, inciso II, da Constituição Federal ser função institucional do Ministério Público "zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia"; 

Por derradeiro, CONSIDERANDO a complexidade para solução do objeto do caderno apurador, bem como o esgotamento de seu 

prazo, conforme determina o §4º do artigo 4º da Resolução n.º 106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal: 

CONVERTE a Notícia de Fato nº 1.25.008.001122/2021-51 em INQUÉRITO CIVIL, com prazo inicial de tramitação de 01 (um) 
ano, com o seguinte objeto: "Apurar possível invasão de áreas da União na faixa de domínio da Rodovia BR-153, em Ventania/PR". 



DMPF-e Nº 45/2022- EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 8 de março de 2022 Publicação: quarta-feira, 9 de março de 2022 171 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

Registre-se. Autue-se. Publique-se. 

 

ROBERSON HENRIQUE POZZOBON 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - PRM-LDB-PR-00001401-2022| 

PORTARIA Nº 3, DE 6 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129, III da Constituição 

da República, c/c art. 6º, VII e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93, bem como art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, CONVERTE o Procedimento Preparatório 

autuado sob o nº 1.25.005.000138/2021-77 em Inquérito Civil, tendo por objeto, em atendimento ao contido no art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, 

a apuração dos fatos abaixo especificados: 

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS FATOS INVESTIGADOS: 

Apurar suposta prática de ato de improbidade administrativa cometido por empregado público da Caixa Econômica Federal. 

ASSUNTO/TEMA: Improbidade Administrativa 

POSSÍVEIS RESPONSÁVEIS PELOS FATOS INVESTIGADOS: 

A apurar 

AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: 

Caixa Econômica Federal - Corregedoria Regional de Porto Alegre 

Determino que seja solicitada a publicação da presente portaria via Sistema Único do MPF, conforme previsto no art. 4º, VI, da 

Resolução CNMP nº 23/2007. 

Por sua vez, não há obrigação de comunicar a 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, motivo pelo qual abstenho-me de 

comunicá-la, com fundamento na Tabela de Prazos de Procedimento Extrajudiciais no MPF (versão atualizada em 05 jan. 2019), divulgada pela Secretaria 

Jurídica e de Documentação - SEJUD/PGR . 

 

LUIZ ANTONIO XIMENES CIBIN 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - PR-PR-00014988-2022| 

PORTARIA Nº 109, DE 8 DE MARÇO DE 2022 

 

A PROCURADORA REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 79 da Lei Complementar nº 75/93, bem como o contido no Ofício nº 0211/22-GAB/PGJ, resolve 

DESIGNAR 

os Membros do Ministério Público abaixo relacionados como Promotores Eleitorais Substitutos para atenderem, nos períodos 

discriminados, os serviços das Zonas Eleitorais mencionadas, em virtude de férias, licenças e outros afastamentos dos Promotores de Justiça Titulares, 

nos termos da Lei Complementar nº 75/93 e Lei Federal nº 8625/93 e Resolução Conjunta nº 01/2012-PRE/PGJ, de 29/05/12: 

 

NOME / TITULARIDADE ZONA ELEITORAL 
MOTIVO / 

PERÍODO 

RES. 

PGJ 

ANA CRISTINA TEIXEIRA DE ARAÚJO 

Promotora de Justiça Substituta da Seção Judiciária de PARANAGUÁ 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

005ª z.e. de 

PARANAGUÁ 

Férias 

02 a 04/03/22 
1133/22 

ANTONIO BASSO FILHO 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de SÃO MATEUS DO SUL 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

012ª z.e. de 

SÃO MATEUS DO SUL 

Afastamento 

02 a 04/03/22 
1421/22 

DANILO CARDOSO DECCO 

Promotor de Justiça da 01ª PJ de JACAREZINHO 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

024ª z.e. de 

JACAREZINHO 

Licença para Tratamento 

de Saúde 

23 e 24/02/22 

1376/22 

MARISTELA APARECIDA CANHOTO CARULA 

Promotora de Justiça da 02ª PJ de JACAREZINHO 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

024ª z.e. de 

JACAREZINHO 

Licença para Tratamento 

de Saúde 

25/02/22 

1376/22 

LEONE NIVALDO GONÇALVES 

Promotor de Justiça da 01ª PJ de PALMAS 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

032ª z.e. de 

PALMAS 

Afastamento 

24 e 25/02/22 
1349/22 

DANILLO PAZ LEME 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de PITANGA 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

038ª z.e. de 

PITANGA 

Afastamento 

02/03/22 
1322/22 

JACKELINE ARRUDA BONFIM 

Promotora Substituta da 53ª Seção Judiciária da LAPA 

039ª z.e. de 

RESERVA 

Afastamento 

24 e 25/02/22 
1294/22 

JACKELINE ARRUDA BONFIM 

Promotora Substituta da 53ª Seção Judiciária da LAPA 

039ª z.e. de 

RESERVA 

Férias 

02/03/22 
1295/22 

KLEVER LOPES GONTIJO 

Promotor Substituto da 38ª Seção Judiciária de MEDIANEIRA 

047ª z.e. de 

CLEVELÂNDIA 

Afastamento 

23/02/22 
1324/22 
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SAULO COSTA FERNANDES DE NEGREIROS 

Promotor Substituto da 40ª Seção Judiciária de PALMAS 

047ª z.e. de 

CLEVELÂNDIA 

Afastamento 

22, 24 e 25/02/22 
1324/22 

SAULO COSTA FERNANDES DE NEGREIROS 

Promotor Substituto da 40ª Seção Judiciária de PALMAS 

047ª z.e. de 

CLEVELÂNDIA 

Férias 

02 a 31/03/22 
1035/22 

WAGNER ZOUAIN VARGAS 

Promotor de Justiça da 02ªPJ de COLOMBO 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

049ª z.e. de 

COLOMBO 

Afastamento 

02 a 04/03/22 
1366/22 

ALFREDO CHEREM NETO 

Promotor de Justiça da 02ªPJ de COLOMBO 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

049ª z.e. de 

COLOMBO 

Licença para Tratamento 

de Saúde 

22 a 25/02/22 

1383/22 

ANTONIO CEZAR QUEVEDO GOULART FILHO 

Promotor Substituto da 60ª Seção Judiciária de ANTONINA 

051ª z.e. de 

MORRETES 

Férias 

07 a 21/03/22 
6610/21 

IGOR RABEL CORSO 

Promotor Substituto da 33ª Seção Judiciária de IRATI 

053ª z.e. de 

TEIXEIRA SOARES 

Licença Maternidade 

20/02 a 18/08/22 
1318/22 

GABRIEL THOMAZ DA SILVA 

Promotor Substituto da 35ª Seção Judiciária de JACAREZINHO 

056ª z.e. de 

CARLÓPOLIS 

Licença para Tratamento 

de Saúde 

24/02/22 

1391/22 

ARACÊ RAZABONI TEIXEIRA 

Promotora de Justiça da 02ª PJ de BANDEIRANTES 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

058ª z.e. de 

BANDEIRANTES 

Afastamento 

02 a 04/03/22 
1400/22 

MARCELO MENNA BARRETO DE BARROS FALCÃO 

Promotor Substituto da 27ª Seção Judiciária de CRUZEIRO DO OESTE 

065ª z.e. de 

PORECATU 

Afastamento 

24/02/22 
1355/22 

MURILO ALAN VOLPI 

Promotor Substituto da 32ª Seção Judiciária de BELA VISTA DO 

PARAÍSO 

065ª z.e. de 

PORECATU 

Afastamento 

25/02/22 
1355/22 

ALEXANDRE GALATI SANTOS PEREIRA 

Promotor Substituto da 63ª Seção Judiciária de PEABIRU 

074ª z.e. de 

PEABIRU 

Férias 

07 a 21/03/22 
0200/22 

RICARDO BARISON GARCIA 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de MARIALVA 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

081ª z.e. de 

MARIALVA 

Férias 

07 a 14/03/22 

1035/22 

1235/22 

JULIANA VASSALLO COSTA 

Promotora Substituta da 21ª Seção Judiciária de BANDEIRANTES 

082ª z.e. de 

RIBEIRÃO DO PINHAL 

Licença para Tratamento 

de Saúde 

24/02/22 

1407/22 

FERNANDA BERTONCINI MENEZES 

Promotora de Justiça da 01ª PJ de UMUARAMA 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

089ª z.e. de 

UMUARAMA 

Afastamento 

14 a 31/03/22 
1401/22 

MURILO ALAN VOLPI 

Promotor Substituto da 32ª Seção Judiciária de BELA VISTA DO 

PARAÍSO 

091ª z.e. de 

PARANACITY 

Afastamento 

02 a 04/03/22 
1370/22 

EGÍDIO KLAUCK 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de IVAIPORÃ 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

093ª z.e. de 

IVAIPORÃ 

Férias 

03 a 06/03/22 

6610/21 

0308/22 

EGÍDIO KLAUCK 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de IVAIPORÃ 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

093ª z.e. de 

IVAIPORÃ 

Afastamento 

02/03/22 
1398/22 

JOSÉ TIAGO CHESINE GOIS 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de COLORADO 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

095ª z.e. de 

COLORADO 

Afastamento 

24 e 25/02/22 
1304/22 

DÉBORA REGINA GOBBE 

Promotora Substituta da 37ª Seção Judiciária de LOANDA 

(Alterando em parte a Portaria 51/22-PRE) 

096ª z.e. de 

NOVA LONDRINA 

Afastamento 

27 e 28/01/22 
0603/22 

RAFAEL VITTORAZZE AZOLA 

Promotor Substituto da 68ª Seção Judiciária de IPORÃ 

097ª z.e. de 

IPORÃ 

Afastamento 

03 e 04/03/22 
1387/22 

RENATO SAMPAIO CAVALHEIRO 

Promotor Substituto da 58ª Seção Judiciária de PORECATU 

100ª z.e. de 

PARAÍSO DO NORTE 

Afastamento 

02 a 04/03/22 
1413/22 

ELINEIDE ELGA ANDRADE 

Promotora Substituta da 65ª Seção Judiciária de CORONEL VIVIDA 

101ª z.e. de 

CORONEL VIVIDA 

Afastamento 

10 e 11/03/22 
1405/22 
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EDUARDO AUGUSTO COLOMBO AMADO DA SILVA 

Promotor Substituto da 26ª Seção Judiciária de CORNÉLIO PROCÓPIO 

108ª z.e. de 

NOVA FÁTIMA 

Afastamento 

23/02/22 
1335/22 

CARLOS EDOARDO NOVOA BORGES DE BARROS REIS 

Promotor Substituto da 34ª Seção Judiciária de IVAIPORÃ 

110ª z.e. de 

FAXINAL 

Afastamento 

10, 11 e 25/03/22 
1416/22 

BIANCA RIVA RIBEIRO 

Promotora de Justiça da 02ª PJ de DOIS VIZINHOS 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

115ª z.e. de 

DOIS VIZINHOS 

Afastamento 

07 a 11/03/22 
1388/22 

CRISTIANE APARECIDA RAMOS 

Promotora de Justiça da 02ª PJ de PALOTINA 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

124ª z.e. de 

PALOTINA 

Férias 

02 a 16/03/22 
1035/22 

BRUNA BRITTO MARTINS 

Promotora Substituta da 20ª Seção Judiciária de ASSIS 

CHATEAUBRIAND 

128ª z.e. de 

ALTO PIQUIRI 

Férias 

02 a 31/03/22 
1035/22 

ALEXANDRE GALATI SANTOS PEREIRA 

Promotor Substituto da 63ª Seção Judiciária de PEABIRU 

141ª z.e. de 

IRETAMA 

Afastamento 

02 a 04/03/22 
1363/22 

SÉRGIO RICARDO CEZARO MACHADO 

Promotor de Justiça da 07ª PJ de CASCAVEL 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

143ª z.e. de 

CASCAVEL 

Afastamento 

04/03/22 
1424/22 

MARCELO BORTOLINI 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de FOZ DO IGUAÇU 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

147ª z.e. de 

FOZ DO IGUAÇU 

Férias 

02 a 16/03/22 
6610/21 

ELAINE PALAZZO AYRES 

Promotor de Justiça da 01ª PJ de PIRAQUARA 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

155ª z.e. de 

PIRAQUARA 

Férias 

02/03/22 

6610/21 

1273/22 

VINÍCIUS FERNANDO ZONATTO 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de RIO BRANCO DO SUL 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

156ª z.e. de 

RIO BRANCO DO SUL 

Férias 

02 a 04/03/22 
1406/22 

THAYNA REGINA NAVARROS COSME 

Promotora de Justiça da 151ª z.e. de SÃO JOÃO 

(Inc. III, §2º do art. 1º da Res. 30/08-CNMP) 

166ª z.e. de 

CATANDUVAS 

Afastamento 

02/03/22 
1408/22 

VANESSA PINTO MAIA DE MEDEIROS 

Promotora Substituta da 64ª Seção Judiciária de DOIS VIZINHOS 

166ª z.e. de 

CATANDUVAS 

Férias 

25/02/22 
1315/22 

ELINEIDE ELGA ANDRADE 

Promotora Substituta da 65ª Seção Judiciária de CORONEL VIVIDA 

168ª z.e. de 

MANGUEIRINHA 

Afastamento 

07 a 18/03/22 
1404/22 

LINCOLN LUIZ PEREIRA 

Promotor de Justiça Substituto da Seção Judiciária de CAMPO 

MOURÃO 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

183ª z.e. de 

CAMPO MOURÃO 

Férias 

07 a 16/03/22 

6898/21 

7435/21 

ALAN ROGÉRIO VENDRAME DE SOUZA 

Promotor de Justiça da 03ª PJ de PINHAIS 

(Conforme Quadro de Antiguidade Eleitoral) 

188ª z.e. de 

PINHAIS 

Afastamento 

25/02/22 
1397/22 

 

MÔNICA DOROTÉA BORA 

Procuradora Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##ÚNICO: | EXTRA-PE - PR-PE-00011034-2022| 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 187, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

Notícia de Fato nº 1.26.000.000125/2022-91. 

 

Cuida-se de Notícia de Fato instaurada com a finalidade de apurar notícia segundo a qual haveria um único carteiro responsável pela 

vizinhança da rua Paulo José Serpa, 4ª Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, CEP: 53.080-195, enfermo e sem substituto quando se encontra afastado; além disso, 

encomendas nesta localidade constariam no sistema de rastreio como "entregue", a despeito de não entregues aos destinatários, ademais, tem-se verificado 

a impossibilidade de registro de reclamações, seja no site da estatal, seja pelo telefone. 

Segundo narra a manifestação 20210103662: 

"Os Correios tem realizado um péssimo serviço de entrega na minha rua e em todo o perimetro ao redor da mesma, há apenas um 

carteiro, já velho e doente, que consegue entregar as cartas por aqui, embora a vizinhaça tenha ruas asfaltadas, numeração correta, quando este carteiro 

adoece ou fica de licença por conta da doença, não há entrega de cartas na vizinhaça, imagino quando será quando o mesmo se aposentar, algo que não 

está longe de acontecer. Apenas para ilustrar mais um exemplo do descaso dos Correios com os moradores da vizinhaça, dia desses um morador viu que 

no sistema dos correios a sua encomenda de código de rastreio: QG476652538BR estava no sistema dos Correios com o entregue ao destinatário, porém 
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a mesma não chegou na casa do vizinho! Para se reclamar no site dos correios não se consegue, o número para reclamações só dava ocupado, um outro 

0800 não aceita ligações de celular! Enfim não temos como sequer protocolar uma reclamação com os correios" 

Como medida instrutória inicial, os Correios foram chamados a informar: (I) quantos carteiros são responsáveis pela entrega de 

correspondências na rua Paulo José Serpa, 4ª Etapa, Rio Doce, Olinda-PE, CEP: 53.080-195; (II) se, quando algum deles é afastado, há substituto; (III) 

se há registro de reclamações sobre encomendas com o status de "entregue" no sistema de rastreio, mas que não teriam chegado ao destinatário naquele 

endereço; (IV) se o sistema de registro de reclamações no sítio dos Correios funciona normalmente, encaminhando documento comprobatório; (V) se a 

central de atendimento telefônica funciona normalmente ou está ocupada, encaminhando documento comprobatório; e (VI) demais esclarecimentos que 

reputar pertinentes a respeito da representação. 

À guisa de resposta, encaminhou o ofício nº 491598/2022 - SGED-SUPGD-GEDIS-CONEO-PE, por meio do qual informou, em 

síntese, a disponibilização de três carteiros na localidade, mediante substituição quando do afastamento de um deles. Pontuou, ademais, a não localização 

de reclamações em face do serviço ali prestado, bem como a disponibilização de canais telefônicos para registro de reclamações. 

Eis o cenário. 

Insurge-se o noticiante contra os Correios em virtude de suposta falha na prestação de serviço na localidade onde reside, onde seja, a 

rua Paulo José Serpa, 4ª Etapa, Rio Doce, Olinda-PE. 

Segundo afirma, um único carteiro, já de idade e acometido por enfermidade, seria o responsável pela entrega de correspondências 

na sua rua, e quando se afastaria não haveria substituto. Além disso, uma encomenda teria o status de entregue no sistema da estatal, porém não teria sido 

efetivamente entregue ao destinatário. Por fim, não conseguiria formular reclamação no sítio eletrônico, nem alguém atenderia pelo 0800. 

De início, cumpre pontuar, a atuação do Parquet em tais casos se fundamenta sob o manto da coletividade, isto é, com os olhos 

voltados para eventuais violações de direitos de índole transindividual. 

A respeito do assunto, as informações remetidas pelos Correios dão conta de que, na localidade, haveria disponibilidade de um carteiro 

convencional pedestre, e dois motorizados, sendo um por motocicleta e outro por automóvel. Esclareceu, ademais, que as entregas ocorrem com 

regularidade no aludido endereço, e quando há o afastamento de alguém, há pronta substituição, sem suspensão do serviço. Por fim, não localizou 

reclamações a respeito do assunto em seus sistemas e indicou os canais telefônicos para a formulação de reclamações. 

A propósito, convém dizer, em consulta ao sítio dos Correios (<www.correios.com.br>), verifica-se a disponibilização de canal para 

registro de manifestações sobre reclamações, elogios, dúvidas, sugestões. Há a possibilidade, também, de registro de pedidos de ressarcimento. 

Desse modo, à luz das informações remetidas pelos Correios acerca da regularidade do serviço de entrega de correspondências no 

endereço em comento, bem como da disponibilização de canal telefônico e pela internet para registro de demandas diretamente à estatal, não se 

vislumbram elementos suficientes para a instauração de Inquérito Civil sobre o assunto. 

Ante o exposto, à míngua de outro interesse que justifique a atuação do parquet, promovo o arquivamento desta notícia de fato, com 

lastro no art. 4º da Resolução do CNMP 174/2017. 

Cientifique-se o(a) noticiante, preferencialmente por meio eletrônico (alvespx@live.com), para que apresente recurso no prazo de 10 

(dez) dias (§ 1º do art. 4º da Res. CNMP nº 174/2017). 

Acaso apresentado recurso, façam-se conclusos os autos para apreciação e emissão de juízo de retratação, se for o caso (art. 4º, § 3º). 

Transcorrido o prazo in albis, remetam-se os autos ao arquivo (art. 5º). 

Cumpra-se. 

 

EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JUNIOR 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 
##ÚNICO: | EXTRA-PI - PR-PI-00004148-2022| 

PORTARIA Nº 6, DE 4 DE MARÇO DE 2022 

 

Conversão em Inquérito Civil 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais; 

CONSIDERANDO a sua atribuição da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, atuando na defesa dos direitos difusos e coletivos (arts. 127 e 129, III, da CF/88); 

CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe à administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios a observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 

37, caput); 

CONSIDERANDO que é sua função institucional zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública 

aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, bem como promover o inquérito civil e a ação civil 

pública, para a proteção do patrimônio público e social, da probidade administrativa e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição Federal, art. 

129, incisos II e III); 

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 1.27.000.001207/2021-35, instaurado a partir do recebimento de Ofício Nº 

726/2021-PJCDH, remetendo os autos do Procedimento Administrativo nº 049/2020 (SIMP: 000117- 034/2020), arquivado na 49ª Promotoria de Justiça 

de Teresina-PI e instaurado com vistas a acompanhar políticas públicas de saúde integral da população negra, em especial quanto ao correto 

preenchimento da informação de raça, cor e etnia nos instrumentos de notificação de doenças, inclusive da COVID-19, no âmbito da rede de saúde 

pública do Estado do Piauí, tendo por interessada a Secretaria de Estado da Saúde do Piauí-SESAPI. 

CONSIDERANDO a ausência de elementos para adoção de qualquer das medidas elencadas no artigo 4º, da Resolução CSMPF nº 

87/2006; 

CONSIDERANDO a necessidade de expedição de ofício à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde para se manifestar 

informando no tocante ao prazo em que o referido Ministério atualizará o sistema SINAN, de modo a adequá-lo à legislação pertinente, inclusive em 

parte produzida por ele próprio, além da adoção de outras providências para instrução do feito que se fazem necessárias para análise dos fatos noticiados 

na representação; 
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RESOLVE, com base no artigo 6º, inciso VII, alínea “b”, da Lei Complementar nº 75/93, no artigo 5º da Resolução nº 87/2006, do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal, e no exercício de suas funções institucionais CONVERTER o Procedimento Preparatório nº 

1.27.000.001207/2021-35 em INQUÉRITO CIVIL, tendo por objeto apurar e acompanhar políticas públicas de saúde integral da população negra, em 

especial quanto ao correto preenchimento da informação de raça, cor e etnia nos instrumentos de notificação de doenças, inclusive da COVID-19, no 

âmbito da rede de saúde pública do Estado do Piauí. 

Autue-se, registre-se e publique-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PR-RJ-00020745-2022| 

PORTARIA Nº 255, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

Dispõe sobre licença prêmio dos Procuradores da República que oficiam na PR/RJ 

e PRMs, no mês de abril de 2022. 

 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições legais, considerando que os Procuradores da República, abaixo relacionados, que oficiam na PR/RJ e PRMs, usufruirão licença prêmio no 

mês de abril de 2022, resolve: 

Art. 1º Excluir os Procuradores referidos na tabela abaixo da distribuição de todos os feitos e audiências que lhes são vinculados, nos 

períodos respectivamente indicados: 

 

Ofício Procuradores Período 

Educação /31º Of Maria Cristina Manella Cordeiro 

11/04/2022 e 12/04/2022 

18/04/2022 a 20/04/2022 

22/04/2022 

25/04/2022 a 29/04/2022 

PRM S. João / 4º Of  Leonardo Gonçalves Juzinskas 
18/04/2022 a 20/04/2022 

22/04/2022 

 

Art. 2º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

SERGIO LUIZ PINEL DIAS 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PRM-GON-RJ-00002056-2022| 

PORTARIA Nº 8, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que ao final assina, com base nos arts. 127 e 129 da 

Constituição da República de 1988 e no art. 6º, VII da Lei Complementar 75/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis (art. 127 da CF/88 e 
art. 1º da Lei Complementar nº 75, de 20/05/1993); 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 75/93 prevê em seu artigo 6º, VII, “b” ser atribuição do Ministério Público Federal 
promover inquérito civil público e ação civil pública para proteção do patrimônio público e social; 

CONSIDERANDO que o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, decorrente do § 1º do art. 4º da Resolução nº 87/2006 do Conselho 

Superior do Ministério Público Federal, com a redação dada pela Resolução nº 106/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, no que se 

refere ao Procedimento Preparatório nº 1.30.020.000653/2021-07, se encerrou em 27/02/2022; 

CONSIDERANDO que o referido no procedimento preparatório foi instaurado para apurar possíveis irregularidades e a prática de 

ato de improbidade administrativa decorrente da não execução do Contrato de Repasse nº 0233.439-05/2007, firmado entre a União e o Município de 
Magé, figurando a Caixa Econômica Federal como agente financeira da operação; 

CONSIDERANDO que ainda há necessidade de se prosseguir na instrução do presente apuratório; 

DELIBERA POR: 

1. converter o referido procedimento preparatório em Inquérito Civil, adotando-se a seguinte ementa: “CONTRATO DE REPASSE 

Nº 0233.439-05/2007 – SIAFI 610504 – MUNICÍPIO DE MAGÉ – ANTIGO MINISTÉRIO DAS CIDADES – CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – 

CONSTRUÇÃO DO CONJUNTO HABITACIONAL JARDIM NOVO HORIZONTE – OBRAS ABANDONADAS – VIGÊNCIA DO CR 
ENCERRADA – NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS VALORES REPASSADOS”; 

2. determinar que SERAP faça os registros de praxe e realize efetivo controle do prazo de 1 (um) ano previsto no art. 15 da Resolução 
nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

3. tendo em vista a orientação da 5ª CCR, não será necessário o envio da presente portaria àquela Câmara de Coordenação e Revisão 

para fins de ciência, devendo ser efetuados, entretanto, os registros e avisos pertinentes via Sistema Único; 
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4. adote, a Secretaria, as providências cabíveis para a publicação no Diário Oficial da União, nos termos do art. 16, § 1º, I da Resolução 

nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, certificando nos autos o efetivo envio do presente ato 

5. feito, determino a terceira reiteração do ofício PRM-RJ-SÃO GONÇALO/3º OFÍCIO Nº 690/2021. 

 

MARCO OTAVIO ALMEIDA MAZZONI 

Procurador da República - Em substituição no 3º Ofício - 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PRM-NTR-RJ-00001287-2022| 

PORTARIA Nº 8, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/93; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

  d) considerando  o disposto na  Resolução nº  23, de 17  de setembrode2007,doConselho Nacional do Ministério Público; 

  e) considerando os elementos constantes nas presentes peças de informação; 

 Converte o procedimento administrativo autuado sob o nº 1.30.005.000132/2021-30 em Inquérito Civil Público tendo por objeto, em 

atendimento ao contido no art. 4º, da Resolução CNPM nº 23/2007, a apuração do fato abaixo especificado: 

EMENTA: COMISSÃO DE SANEAMENTO AMBEINTAL DA ALERJ. PRESIDENTE DEPUTADO ESTADUAL GUSTAVO 

SCHIMIDT. SOLICITOU MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE ATIVIDADES QUE COMPROMETAM O EQUILÍBRIO ECOSSISTÊMICO NO 

COMPLEXO LAGUNAR. PEDIDO DE ANULAÇÃO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO INEA/SEAS/PREFEITURA DE MARICÁ. 

  Ordena, ainda, que seja comunicada a. Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do 

presente ato, para conhecimento, nostermosdosarts.4º, VI, e 7º, § 2, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

  Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático. 

 

  LEONARDO LUIZ DE FIGUEIREDO COSTA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - PRM-RSD-RJ-00001114-2022| 

EXTRATO DE ADITIVO DE TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 1.30.008.000071/2018-85, referente a procedimento de acompanhamento de TAC 

firmado em autos de inquérito civil que apurou a ocorrência de danos ambientais decorrentes de ocupação e intervenções na área de preservação 

permanente (APP) do Rio Preto, consistentes na utilização indevida da margem do rio para atividades de roçada, aterro e instalação de quiosque e 

estacionamento comercial. PARTES: de um lado o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado pelo Procurador da República Dr. Cleber de 

Oliveira Tavares Neto, e de outro lado LEANDRO RODRIGUES CORDEIRO e LÍVIO RODRIGUES CORDEIRO, compromissários. OBJETO: 

Aditivo para registrar a aceitação, por parte dos compromissários, de cumprir integralmente, no lugar do compromissário original, o TAC anteriormente 

firmado nos autos do Inquérito Civil nº 1.30.008.000186/2014-46, tendo como escopo a execução de Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas 

(PRAD) para reflorestamento da APP do Rio Preto como medida compensatória. VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses. DATA DA ASSINATURA: 

07/03/2022. ASSINATURAS: CLEBER DE OLIVEIRA TAVARES NETO, LEANDRO RODRIGUES CORDEIRO, LÍVIO RODRIGUES 

CORDEIRO E Dr. FABIO MOTA DA SILVA (Advogado). 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
##ÚNICO: | EXTRA-RN - PR-RN-00008433-2022| 

PORTARIA Nº 7, DE 8 DE MARÇO DE 2022 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, que ao final subscreve, no exercício 

de suas atribuições institucionais e nos termos do artigo 79, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, em consonância com o 

disposto no § 3º do artigo 27 da Lei nº 4.737/65, bem como de acordo com o preceituado na Resolução CNMP nº 30/2008, na Portaria PGR/PGE nº 
1/2019 e na Resolução Conjunta PRE/PGJ /RN nº 1/2021; 

Considerando o encerramento das atribuições eleitorais do 1º Promotor de Justiça da Comarca de Canguaretama, CLAYTON 

BARRETO DE OLIVEIRA, perante o Juízo Eleitoral da 11ª Zona; 

Considerando a indicação do novo titular, conforme consta do ofício nº 030/2022 – PGJA, 

RESOLVE: 

I – Designar, com efeitos retroativos, convalidando os atos anteriormente praticados, a Promotora de Justiça da Comarca de Pedro 

Velho, MARCELLA PEREIRA DA NÓBREGA, para oficiar, na condição de titular, perante o Juízo Eleitoral da 11ª Zona, no período de 2 de março de 

2022 a 30 de novembro de 2023. 

II – Manter inalterado o exercício, perante as respectivas Zonas Eleitorais, dos demais Promotores que, atuando na forma do art. 79, 

da Lei Complementar nº 75/93, representam o Ministério Público Eleitoral, de forma a tornar desnecessária nova designação. 

III – Revogar os atos designatórios anteriores que, de qualquer modo, contrariem a presente portaria. 

IV – Oficiar à Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Norte, cientificando-lhe do conteúdo desta. 

V – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 2 de março de 2022. 

 

RODRIGO TELLES DE SOUZA 

Procurador Regional Eleitoral 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
##ÚNICO: | EXTRA-RS - PRM-BAG-RS-00000532-2022| 

PORTARIA Nº 1, DE 3 DE MARÇO DE 2022 

 

Referência:1.29.001.000070/2021-17 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República que ao final assina, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, conforme art. 127 da Constituição de 

1988 e art. 1º da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que entre as funções institucionais do Ministério Público estão “promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” (art. 129, III e 129, III, da CRFB 1988, art. 

6º, VII, da LC n. 75/1993 e art. 8º, §1º da Lei 7347/1985); 

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções do CNMP n. 23/2007 e do CSMPF n. 87/2010, que disciplinam a instauração e 

tramitação do inquérito civil; 

CONSIDERANDO que até o momento não foram coligidos elementos informativos aptos a ensejar o arquivamento ou ajuizamento 

de ação civil pública; 

DECIDE: 

1. converter o procedimento preparatório em referência em inquérito civil, com o seguinte objeto: “Averiguar possíveis 

irregularidades em relação ao asfaltamento da zona leste do município de Bagé/RS. 

2. determinar que a assessoria de Gabinete faça os registros de praxe; 

Após, venham-me os autos conclusos para análise das respostas às requisições. 

 

AMANDA GUALTIERI VARELA 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - PRM-PEL-RS-00000828-2022| 

PORTARIA Nº 8, DE 8 DE MARÇO DE 2022 

 

Objeto: Instauração de Procedimento Administrativo de Acompanhamento 

(PAA). Classificação Temática: 5ª CCR. Representante/interessado: MPF 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de suas atribuições constitucionais (artigos 127, caput; e 129, inciso III, da 

Constituição Federal) e legais (artigo 1.º, caput; artigo 5.º, incisos I, II, alínea "d" e III, alínea “d”; artigo 6.º, incisos VII, alínea "b", XIV, alínea "g", XIX 

e XX; artigo 7.º, inciso I; artigo 38, caput e inciso I; da Lei Complementar n.º 75/93), e, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, possuindo a 

incumbência constitucional de promover a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, adotando, 

para tanto, as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias no exercício de suas funções constitucionais; 

CONSIDERANDO o ajuizamento da ação de improbidade administrativa n.º 5010888- 66.2021.404.7110, originada do Inquérito 

Civil n.º 1.29.005.000009/2020-59; 

CONSIDERANDO que os réus da referida ação manifestaram interesse em celebrar acordo de não persecução cível, nos termos do 

art. 17-B da Lei n.º 8.429/92, razão pela qual foi determinada a suspensão do processo por noventa dias, de acordo com o art. 17, § 10-A da mesma lei; 

CONSIDERANDO a necessidade de se instaurar expediente extrajudicial com a finalidade de apurar o valor devido pelos réus - que 

corresponda ao integral ressarcimento do dano - condição indispensável, como dispõe o art. 17-B, § 1º da Lei de Improbidade, para a celebração do 

referido acordo, 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO – PAA, razão pela qual deverá a 

Secretaria dos Ofícios da Tutela Coletiva – SOTC: 

1. registrar e autuar a presente Portaria e identificar, na capa dos autos, como objeto do PAA: “Acordo ACP Improbidade n.º 10888-

66.2021”; e, 

2. comunicar a instauração do presente PAA à 5ª CCR para fins de publicação. 

 

MAX DOS PASSOS PALOMBO 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - PR-RS-00014047-2022| 

PORTARIA Nº 13, DE 8 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL por seu Procurador da República signatário, nos termos do que dispõe a Resolução 87, de 03 

de Agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como a Resolução 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público; no uso de suas atribuições legais e constitucionais, e, especialmente: 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 127, caput e artigo 129, incisos I, II e VII, da Constituição Federal; também o que dispõem 

o artigo 9º, da Lei Complementar n.º 75, de 20 de maio de 1993 e o artigo 80, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993; 

CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial tem como objetivo velar pela regularidade e pela adequação dos 

procedimentos empregados na execução da atividade de polícia judiciária federal, especialmente: a) ao respeito aos fundamentos do Estado Democrático 

de Direito, aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, aos princípios informadores das relações internacionais, bem como aos direitos 

assegurados na Constituição Federal e na lei; b) à preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio público; c) à prevenção 

ou à correção de irregularidade, ilegalidades ou de abuso de poder relacionados à atividade policial; d) à competência dos órgãos incumbidos da segurança 

pública; e) à prevenção da criminalidade; f) à finalidade, à celeridade, ao aperfeiçoamento e à indisponibilidade da persecução penal; g) à superação de 
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falhas na produção probatória, inclusive de natureza técnica, para fins de investigação criminal (RESOLUÇÃO CNMP nº 20, DE 28 DE MAIO DE 2007 

e RESOLUÇÃO CSMPF nº 88 , DE 3 DE AGOSTO DE 2006); 

CONSIDERANDO que a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 635 (0033465-47.2019.1.00.0000), publicada 

no DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO nº 29/2022 (EDIÇÃO EXTRA), consolida parâmetros e obrigações para a atuação policial à luz dos princípios 

esculpidos da Constituição Federal; 

RESOLVE, nos termos da Resolução 87, de 03 de Agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como 

a Resolução 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, instaurar Procedimento Administrativo com a finalidade de 

"angariar informações preliminares sobre a adequação da atuação das forças policiais de União (PRF e PF) sediadas no Estado Rio Grande do Sul acerca 

das diretrizes e obrigações estabelecidas pelo Supremo Tribunal Federal aos organismos policiais, assim como proceder eventuais desdobramentos 

necessários"  e determina à assessoria do Núcleo do Controle Externo da Atividade Policial e Sistema Prisional na PR/RS que: 

1) AUTUE o procedimento, com atribuição ao grupo temático “CONTROLE EXTERNO DA ATIVIDADE POLICIAL” (7ª CCR) e 

distribuindo-o de vinculada ao Ofício de Coordenação da temática; 

2) expeçam-se ofícios ao Superintendente Regional de Polícia Federal no RS e ao Superintendente Regional de Polícia Rodoviária 

Federal no RS requisitando esclarecimentos iniciais; 

3) com as respostas, volte concluso. 

 Cumpra-se. 

 

CLÁUDIO TERRE DO AMARAL 

Procurador da Republica 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA 
##ÚNICO: | EXTRA-RO - PRM-JPR-RO-00000907-2022| 

PORTARIA Nº 2, DE 4 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo art. 127 e 129 da Constituição da República, pelo art. 6º, VII, 7º e 8º da Lei Complementar 75/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), "O 

procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 

de conduta celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de 

interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.", o qual "não tem caráter de investigação cível ou 

criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico." (art. 9º, caput e parágrafo único); 

CONSIDERANDO os documentos constantes dos autos da Notícia de Fato n. 1.31.001.000007/2022-11, referente à informação de  

ausência de comunicação pela autoridade policial de flagrante ao servidor plantonista, em desconformidade com a PORTARIA CONSOLIDADA – 

10010993/2020 e com o artigo Art. 5º, LXII, da Constituição Federal de 1988, circunstância que ocasionou a permanência das investigadas KETHLEN 

IZABELE DE SOUZA NUNES e ELYS REGINA MORAES BARATA, presas em flagrante no dia 21/12/2021, recolhidas à prisão do dia 21/12/2021 

até o dia 07/01/2022 (data em que lhes foi concedida liberdade provisória), sem que nesse intervalo tenha havido audiência de custódia e/ou apreciação 

jurisdicional da prisão pré-cautelar. 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato n. 1.31.001.000007/2022-11, 

Resolve: 

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o seguinte objeto: "acompanhar a regularidade, adequação e eficiência das 

comunicações de prisões em flagrante ao Juízo Federal Plantonista da Subseção Judiciária de Ji-Paraná (art. 5º, LXII, da CF/88), especialmente a 

interlocução entre a Polícia Federal e a Justiça Federal, conforme previsto no art. 3º da PORTARIA CONSOLIDADA - 10010993/2020-TRF-1"; 

Nomear os servidores que estão lotados na Secretaria do 2º Ofício desta Procuradoria da República para secretariarem o presente 

feito, os quais, por serem servidores públicos do quadro efetivo, atuarão independentemente de compromisso; 

Determinar, como providências preliminares, as seguintes: 

Registre-se e instaure-se procedimento administrativo; 

Cadastre-se a presente portaria no Sistema Único, dando ciência à 7ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal; 

Este signatário estará em contato com as autoridades responsáveis, a fim de entender a dinâmica dos procedimentos empregados nas 

prisões em flagrante, desde o momento de recolhimento à prisão até a concessão de liberdade, sobretudo no que se refere à interlocução entre a Polícia 

Federal e a Justiça Federal. 

 

LEONARDO TREVIZANI CABERLON 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RO - PR-RO-00006418-2022| 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 7, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

EMENTA: Mobilidade urbana. Proibição de tráfego de ciclistas e pedestres. 

Bloqueio por militares de parte da Av. Lauro Sodré. Área de servidão militar. 

Regularidade. Promoção de arquivamento. Referência: IC 1.31.000.000794/2021-

12. 

 

Trata-se de Inquérito Civil instaurado com a finalidade de apurar notícia de bloqueio irregular realizado por militares ao trânsito de 

pedestres e ciclistas em parte da Av. Lauro Sodré, nas proximidades da Base Aérea de Porto Velho/RO. 
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O aludido procedimento teve início a partir da Manifestação 20210049991 (PR-RO-00018167/2021), devidamente instruída com 

notícias jornalísticas e registros fotográficos, realizada pela cidadã Maria Elisa Santos Bucar, a qual narra o seguinte: 

Prezados senhores, Com meus cumprimentos, venho através do presente, denunciar, ao que a meu ver, é claramente uma ação de 

abuso de poder, por parte da Base Aérea de Porto Velho. Moro em Porto Velho, desde 1994, amo muito essa cidade e sempre fiz esportes e tenho o hábito 

de realizar diariamente e sozinha, uma caminhada no espaço alternativo e Lauro Sodré, sentido CENSIPAM/SIVAM, o que equivale a 6 km (01 hora de 

atividade física). Faço/fazia isso há pelo menos 22 anos. Nunca houve nenhum problema. Há aproximadamente um mês, ao realizar minha caminhada, e 

ao chegar na Lauro Sodré, sentido CENSIPAM/SIVAM, fui surpreendida por placas com a inscrição "PROIBIDO TRANSITO DE CICLISTAS E 

PEDESTRES", juntamente com quatro policiais militares armados com fuzis. Fui terminantemente proibida por eles, de andar naquele pedaço de rua, no 

caso, nas imediações da Av. Lauro Sodré, 6500 - Aeroporto, Porto Velho. Não só eu, mas todos que por lá faziam caminhada diária. Os oficiais, foram 

grosseiros quando perguntei o motivo, não me responderam e me intimidaram segurando as armas com flexão dos cotovelos. Vejam, tenho 50 anos, 1,65 

de altura, 60 kg e em minhas mãos, apenas a chave do carro...E eles empunhando fuzis... Após esse dia, diariamente, eles estão lá. Armados e nos 

impedindo de caminhar naquele trecho, armados com fuzis e raiva. Senhores, fiquei indignada com essa atitude. Completamente pasma e assustada. 

Indignada porque durante todos esses anos que vivo aqui, sempre tive muito carinho e admiração pela Base Aérea, que sempre realizou atividades para 

aproximar a comunidade de Porto Velho, dos trabalhos que eles realizam, como por exemplo, o evento "Base aérea portões abertos". Era um evento 

incrível! De fato, eles recebiam a comunidade com carinho e respeito. Mas, pelo visto, esse tempo acabou, porque o gestor atual daquele órgão, está 

jogando toda essa relação com a comunidade de Porto Velho, no lixo. A decisão de nos impedir a caminhada é um desrespeito aos usuários do local, que 

são cidadãos pagantes de impostos e que merecem, no mínimo, respeito. Me assusta, uma instituição agir de maneira tão autoritária e abusiva (meu ponto 

de vista). Não é a primeira vez que eles isolam ruas públicas em Porto Velho. Tem outra rua, próxima ao CESOF, que eles também fecharam e a população 

não pode passar também. Eles tem esse direito? Como estou sozinha nisso e não pretendo me calar, venho pedir a ajuda de vocês. Tenho o direito de 

saber se aquele trecho de rua é de domínio deles, ou é da Prefeitura de Porto Velho. Vocês podem ajudar ou me orientar, caso não seja com vocês. Um 

país democrático, não pode ter seus cidadãos calados por fuzis! A Base Aérea deveria nos passar a sensação de segurança e não de medo e autoritarismo. 

Porque, ao invés de fecharem a rua, eles não colocam os guardas para circular e nos proteger? Se, de fato, as ruas que eles ocupam forem por direito 

deles, tudo bem. Mas na minha opinião, nenhum órgão tem o direito de nos enfiar placas goela abaixo (sem nenhuma menção da lei que ampara a restrição 

de acesso). Deixo claro que estou em busca do que é certo. Além disso e não menos importante, gostaria de saber se é missão institucional da base aerea, 

ficar controlando transito de pedestres. Quero deixar claro que o problema é a maneira que eles usaram para nos impedir, foi a pior possível. Outra 

situação é que se de fato é área deles, então que pelo menos mantenham tudo limpo. Já procurei o Ministério Público estadual e eles me informaram que 

não é com eles. Me passaram o contato do Ministério Público Militar em Manaus. Mas penso que, eu, sozinha reclamar ao MPM não vai sequer ser 

apurado. Então por isso, novamente peço ajuda e orientação. 

Certidão 653/2021 (PR-RO-00019314/2021) informando acerca da tramitação de procedimento com tema semelhante junto à PRDC 

(IC 1.31.000.001292/2020-28). 

Despacho 3858/2021 determinando a instauração de NF e a distribuição à PRDC (PR-RO-00019338/2021). 

Despacho 393/2021 (PR-RO-00019928/2021) de conversão de NF em PP. 

Ofício 1308/2021-PRDC (PR-RO-00020672/2021) dirigido ao Comandante da Base Aérea de Porto Velho contendo os seguintes 

questionamentos: 

I) apresente manifestação pormenorizada acerca da representação anexa; 

II) a área em questão, objeto do bloqueio (Av. Lauro Sodré, nas proximidades do CENSIPAM), é pertencente ao Município, Estado 

ou União?; 

III) há algum requerimento e/ou justificativa desse comando militar, protocolizado junto a algum órgão regulador da mobilidade 

urbana, sistema viário e de transportes, visando o bloqueio da via em questão? Se sim, apresente os fundamentos fáticos e jurídicos/legais apresentados, 

que amparem o aludido bloqueio; 

IV) informar quais medidas foram/serão adotadas quanto ao fechamento da via em questão, caso tal situação ainda persista e se tal 

situação se dará de forma temporária ou permanente; 

V) demais informações que julgar pertinentes ao caso. 

Ofício 1309/2021-PRDC (PR-RO-00020676/2021) dirigido à SEMTRAN contendo os seguintes questionamentos: 

I) é de conhecimento dessa secretaria o fechamento da Av. Lauro Sodré, nas proximidades do CENSIPAM, realizado por militares 

da Base Aérea? 

II) a área em questão compreende o perímetro urbano?; 

III) a área em questão, objeto do bloqueio, é pertencente ao Município, Estado ou União?; 

IV) há algum requerimento e/ou justificativa do comando militar, protocolizado junto a essa secretaria, visando o bloqueio da via em 

questão? Se sim, apresente os fundamentos fáticos e jurídicos apresentados tanto pelo comando militar, quanto pela SEMTRAN, que amparem o aludido 

bloqueio; 

V) considerando o que dispõe o art. 23, a Lei Complementar 311, de 30 de junho de 2008 (Plano Diretor do Município de Porto 

Velho), o trecho da via em questão (Av. Lauro Sodré, próximo ao CENSIPAM) é classificado como qual espécie de via?; vi) informar quais medidas 

foram/serão adotadas quanto ao fechamento da via em questão, caso tal situação ainda persista e se tal situação se dará de forma permanente; 

VII) demais informações que julgar pertinentes ao caso. 

Ofício 49/AJUR/2937 (PR-RO-0021773/2021) em resposta ao ofício 1308/2021-PRDC. 

Cópias de identificação pessoal e prints da Representante (PR-RO-00027658/2021). 

Despacho 591/2021 (PR-RO-00027799/2021) determinando a juntada de expediente. 

 Cópia de denúncia realizada pela Representante junto à Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Rondônia (PR-RO-

00027659/2021). 

Ofício 600/ASTEC/SEMTRAN/2021 (PR-RO-0028617/2021), em resposta ao ofício 1309/2021-PRDC, em que a SEMTRAN 

comunica que a SEMUR poderá oferecer maiores esclarecimentos acerca dos fatos em apuração. 

Despacho 638/2021 (PR-RO-00029066/2021) de prorrogação de prazo e diligências. 

E-mail 386/2021 (PR-RO-00029244/2021) solicitando informações e cópias do presente procedimento pela BAPV. 

Despacho 651/2021 (PR-RO-00029350/2021) de concessão de fornecimento de cópias do procedimento. 

E-mail 38/2021 (PR-RO-00029385/2021) encaminhando cópia do procedimento ao solicitante. 

Ofício 1893/2021-PRDC (PR-RO-00029386/2021) dirigido a SEMUR, com o seguinte teor: 
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I) é de conhecimento dessa secretaria o fechamento da Av. Lauro Sodré, nas proximidades do CENSIPAM, realizado por militares 

da Base Aérea? 

II) a área em questão compreende o perímetro urbano? 

III) a área em questão, objeto do bloqueio, é pertencente ao Município, Estado ou União? 

IV) há algum requerimento e/ou justificativa do comando militar, protocolizado junto a essa secretaria, visando o bloqueio da via em 

questão? Se sim, apresente os fundamentos fáticos e jurídicos apresentados tanto pelo comando militar, quanto pela SEMTRAN, que amparem o aludido 

bloqueio; 

V) considerando o que dispõe o art. 23, a Lei Complementar 311, de 30 de junho de 2008 (Plano Diretor do Município de Porto 

Velho), o trecho da via em questão (Av. Lauro Sodré, próximo ao CENSIPAM) é classificado como qual espécie de via? 

VI) informar quais medidas foram/serão adotadas quanto ao fechamento da via em questão, caso tal situação ainda persista e se tal 

situação se dará de forma permanente. 

Portaria 15/2021 de instauração de IC (PR-RO-00037649/2021). 

Despacho 843/2021 (PR-RO-00037616/2021) determinando o cumprimento de diligências. 

E-mail 467/2021 (PR-RO-00038181/2021) reiterando o teor do ofício 1893/2021-PRDC dirigido a SEMUR. 

E-mail 63/2022 (PR-RO-00003590/2022) remetendo cópia do procedimento a SEMUR. 

Ofício 32/2022/ASTEC/SEMUR (PR-RO-00003943/2022) apresentado pela SEMUR em resposta ao ofício 1893/2021-PRDC. 

Com a juntada de documentos, vieram os autos conclusos para deliberação. 

É, em síntese, o relatório. 

Relativo ao presente caso, verifico, oportunamente, que o feito não merece prosperar. A presente investigação objetivou apurar 

eventual restrição de locomoção de pessoas na área de acesso à Base Aérea de Porto Velho e suposta ação truculenta por parte dos militares da BAPV 

em relação a pessoas que utilizam o espaço para a prática desportiva e, aparentemente, não apresentariam quaisquer riscos aos próprios militares ou a 

terceiros. 

Com efeito, após questionamentos desta Procuradoria da República acerca das razões fáticas e jurídicas para o fechamento/bloqueio 

da Av. Lauro Sodré, no trecho entre a Av. Governador Jorge Teixeira e a Base Aérea (BAPV), o Comando da Base Aérea de Porto Velho manifestou-

se, resumidamente, da seguinte forma: 

- A área em questão pertence à União (Tombo-RO.001-001), de zoneamento militar, matriculado sob 78.452, cuja finalidade exclusiva 

é o acesso à Base Aérea de Porto Velho, além do CENSIPAM; 

- As ações de restrição do trânsito de ciclistas e pedestres no local encontram respaldo no Decreto 3.43, de 17 de julho de 1941, que 

considera o perímetro de 1.320 metros em torno de fortificações militares em áreas de servidão administrativa de natureza militar; 

- De acordo com o Parecer 00484/2019/CONJUR-MD/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica Adjunta ao Ministério da Defesa, as 

Forças Armadas podem promover, na área considerada de servidão militar, ações típicas de polícia administrativa, incidentes sobre bens, direitos ou 

atividades, citando-se como exemplos: patrulhamento, fiscalização de trânsito no perímetro da OM, com estabelecimento temporário de posições estáticas 

ao longo do seu itinerário, junto aos limites das instalações militares, bem como o bloqueio dos acessos ao quartel. 

- Devido ao trânsito diuturno de viaturas de serviço e de emergência, o Comando tem a obrigação de garantir a circulação livre e 

segura no trecho da avenida, cuja função exclusiva é permitir acesso à Base Aérea; 

- Já ocorreram situações que culminaram em sinistros de grandes proporções envolvendo ciclistas, pedestres e veículos no trajeto, 

ante o acionamento do Plano de Emergência Aeronáutica, fruto de emergência a bordo de aeronave militar, tendo a grande circulação de pedestres afetado 

o trânsito de veículos voltados ao atendimento da ocorrência; 

- A via de acesso à Base Aérea não possui calçamento ou vias exclusivas para pedestres e ciclistas realizarem sua prática desportiva; 

- A prefeitura municipal disponibilizou faixas para esse público ao longo do Espaço Alternativo; 

- A permanência de militares em posicionamento na entrada se faz necessária para orientação do público em geral; 

- A finalidade de os militares estarem armados se deve ao fato de estarem de serviço e realizarem rondas externas ao quartel da BAPV, 

e seus movimentos táticos não representam formas de movimentos hostis; 

- A Base Aérea tem participado ativamente de diversas atividades/operações em prol da população rondoniense; 

- O Comando da BAPV pretende manter o controle de acesso à Base Aérea como posicionamento estático de viatura e de militares, 

no sentido de evitar a ocorrência de sinistros envolvendo viaturas militares, pedestres, ciclistas, bem como mitigar riscos às atividades militares 

desenvolvidas pela BAPV. 

Assim, atento ao disposto na a Lei 10.257, de 10 de julho de 2001 que dispõe que cabe aos municípios a definição de diretrizes 

específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura e sistema viário, bem como o disposto na Lei 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui 

as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana e dispõe que o planejamento, execução e avaliação da política de mobilidade urbana são 

atribuições dos municípios, esta PR-RO apresentou questionamentos à Secretaria Municipal de Regularização Fundiária, Habitação e Urbanismo – 

SEMUR, tendo aquela Secretaria apresentado as seguintes informações: 

- é do conhecimento da SEMUR o fechamento das vias em questão, cujo bloqueio foi objeto de intensa tramitação e contato junto à 

respectiva força armada; 

- a área em questão, objeto do bloqueio, é pertencente à União; 

- há um requerimento administrativo protocolizado junto à SEMUR. Os fundamentos fáticos e jurídicos apresentados pela BAPV 

foram o Tombo-RO.001-001, matriculado sob n. 78.452.1, além do quanto disposto no Decreto 3.437/1941; 

- considerando a edição da LC 838, de 4 de fevereiro de 2021, em especial o art. 85: “A hierarquia viária da Macrozona Urbana é 

representada no Mapa 7 do Anexo 1 e pelo Quadro de Vias do Anexo 2 desta Lei”, informamos que o trecho da via em questão é classificado como Via 

Coletora, porém parte da via localizada no entorno do aeroporto é considerada de Segurança Nacional; 

- não vemos objeção pelo fechamento neste local, tendo em vista o fator segurança, onde é sabido que grande quantidade de pessoas 

utilizam o local para realizar atividades físicas e há o trânsito intenso de viaturas das forças armadas. 

Com base nas informações apresentadas pelo Comando da Base Aérea (BAPV) e, não obstante a Lei Complementar 838, de 4 de 

fevereiro de 2021 disponha que o trecho da via objeto do bloqueio seja classificada como “via coletora”, a SEMUR reforça que o trecho em que houve o 

bloqueio da pista compõe o entorno do aeroporto de Porto Velho, cuja área é considerada como de Segurança Nacional, nos termos do Decreto-Lei 

3.437/1941, o qual discrimina, num raio de 1.320 metros das fortificações militares, uma série de limitações a construções, com caráter de defesa nacional, 

que justificam o controle de trânsito pelas forças armadas, inclusive ao tráfego de pedestres civis. 
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Nesse sentido, o controle de trânsito de civis e militares em áreas de servidão militar compete aos organismos militares, conforme 

entendimento jurisprudencial, senão veja-se: 

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO MILITAR. POLÍCIA DO EXÉRCITO. FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. ÁREA MILITAR. 

POSSIBILIDADE. SINDICÂNCIA. LEGALIDADE, CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA VERIFICADOS. MÉRITO ADMINISTRATIVO. 

PUNIÇÃO DISCIPLINAR. NÃO INTERFERÊNCIA PELO PODER JUDICIÁRIO. 1. Entre as missões designadas para a Polícia do Exército, consta a 

imposição de normas, planos e ordens referentes ao controle de trânsito de civis e militares, vislumbrando-se o controle de circulação das vias públicas 

e patrulhamento de áreas militares. Há situações em que a Polícia do Exército realiza controle de trânsito, inclusive no que se refere à população civil 

transeunte, desde que se trate de área de servidão militar. Nos termos do art. 2º do Decreto-Lei nº 3.437/41, compreende-se que, numa área de 1.320 

metros das fortificações, há uma série de limitações a construções e aforamentos, o que exprime existência de prerrogativas justificadas pelo primado da 

defesa nacional. Pareceres da Municipalidade de Campinas/SP, da EMDEC e de uma testemunha arrolada pelo apelante reforçam esse entendimento. 

Ausência de violação ao art. 24, V, do CTB. Precedente do TRF2: (AC 199951010012314, Desembargador Federal RALDÊNIO BONIFACIO COSTA, 

TRF2 - OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, DJU. Data: 21/03/2006. Página: 249.). 

(…) 

5.. Apelação a que não se dá provimento. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006622-16.2008.4.03.6105/SP 2008.61.05.006622-5/SP. No. ORIG.: 00066221620084036105 4 Vr 

CAMPINAS/SP.TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. RELATOR: Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES. Data do 

Julgamento: 14 de junho de 2016. 

Ainda, consoante informações prestadas anteriormente pela BAPV, o local, objeto de bloqueio, possui intenso trânsito diuturno de 

viaturas de serviço e de emergência, cabendo ao Comando a obrigação de garantir a circulação livre e segura no trecho da avenida, cuja função exclusiva 

é permitir acesso à Base Aérea. A junção entre o referido tráfego de veículos e a circulação de transeuntes no local já resultou em sinistros de grandes 

proporções, citando-se ocasião em que houve necessidade de acionamento do Plano de Emergência Aeronáutica, fruto de emergência a bordo de aeronave 

militar, tendo a grande circulação de pedestres afetado diretamente o trânsito de veículos voltados ao atendimento da ocorrência em comento. 

Demais disso, observa-se que a BAPV adotou todas as medidas cautelares e antecipadas junto ao órgão municipal responsável 

(SEMUR). Além disso, as medidas adotadas quanto ao bloqueio definitivo da via, como ato administrativo, possuem determinados atributos, conforme 

a melhor doutrina de Direito Administrativo, dos quais destacamos a coercibilidade e a auto-executoriedade, que se traduzem, respectivamente, na 

obrigatoriedade de aceitação pelos administrados e na desnecessidade de intervenção do Poder Judiciário para sua validade. 

Assim, não há irregularidade a ser sanada, não se vislumbrando motivo para a continuação do feito, de modo que o arquivamento do 

presente inquérito é o caminho que se impõe. Desta forma, o acompanhamento do expediente por meio de Inquérito Civil não se mostra adequado, tendo 

em vista não haver necessidade de diligências investigatórias, tampouco de medidas que desafiem Recomendação e Termo de Ajustamento de Conduta. 

Pelo exposto, promovo o ARQUIVAMENTO do presente procedimento, com fulcro no art. 9º da Lei 7.347/85. 

Por oportuno, esclareça-se que nada impede a reabertura do presente inquérito, conforme previsto no art. 19 da Resolução 87 do 

CSMPF, in verbis: 

Art. 19 – O desarquivamento do inquérito civil, diante de novas provas ou para investigar fato novo relevante, poderá ocorrer no 

prazo máximo de 6 (seis) meses após o arquivamento. Transcorrido esse lapso, será instaurado novo inquérito civil, sem prejuízo das provas já colhidas 

(Redação dada pela Resolução CSMPF nº 106, de 6.4.2010). 

Tendo em vista que o presente Inquérito Civil fora instaurado mediante representação, aplique-se, ao(s) representante(s) e ao(s) 

representado(s), as disposições do art. 17, §§ 1º e 3º, da Resolução CSMPF 87, de 6/4/2010, bem como do art. 9º, § 2º, da Lei 7.347/85, preferencialmente 

via correio eletrônico. 

Considerando o interesse público, a natureza da matéria e em atenção ao princípio da publicidade e ao accountability, encaminhe-se 

o presente despacho também para publicação no sítio eletrônico desta Procuradoria da República, possibilitando que qualquer interessado possa recorrer 

do presente arquivamento no prazo legal (10 dias). 

Após os procedimentos de praxe, remetam-se os autos ao NAOP-PFDC da 1ª Região para o necessário reexame, em cumprimento ao 

disposto nos arts. 62, IV, da LC 75/93, 9º, § 1º, da Lei 7.347/85, 17, § 2º, da Resolução CSMPF 87/2010 e na Portaria PGR 653 de 30/10/2012. 

Publique-se, na forma do artigo 16, § 1º, I, da Resolução CSMPF 87, de 6/4/2010. 

 

RAPHAEL LUIS PEREIRA BEVILAQUA 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RO - PR-RO-00006349-2022| 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 8 DE MARÇO DE 2022 

 

PP: 1.31.000.000971/2021-61. 

 

Trata-se de Procedimento Preparatório instaurado com o objetivo de apurar supostas irregularidades na distribuição da merenda 

escolar da rede municipal de Candeias do Jamari. 

O procedimento foi instaurado com base na Digi-Denúncia 20210060873/2021 (PR-RO-00022287/2021), que traz as seguintes 

informações: 

Gostaria de informações da prefeitura do município de candeias do Jamari a respeito sobre a merenda escolar que até o momento não 

foi entregue aos alunos da rede municipal. 

Procedimento encaminhado ao 1º Oficio. 

Despacho 286/2021 (PR-RO-00023679/2021), no qual foram determinadas as seguintes diligências: 

1) Promova a prorrogação do presente feito por 90 dias; 

2) Efetue contato com o representante para que esclareça sobre qual período ele se refere quando questiona o porquê do município de 

Candeias do Jamari não ter efetuado a distribuição da merenda escolar aos alunos da rede pública municipal? A distribuição já foi feita em algum período 

deste ano? Ou nada foi distribuído em relação ao ano letivo de 2021? Se o representante efetuou contato com Conselho de Alimentação Escolar do 

município para obter informações quanto ao feito, ou junto à prefeitura? Demais informações que entender pertinentes ao caso; 
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3) Oficie-se o Conselho de Alimentação Escolar do município de Candeias do Jamari para que esclareça se tem conhecimento se a 

prefeitura do município de Candeias do Jamari fez ou não entrega de merenda escolar aos alunos em situação de vulnerabilidade social que estudam na 

rede municipal de Candeias do Jamari (RO), em relação ao ano de 2021; 

4) Oficie-se à Secretaria de Educação da prefeitura do município de Candeias do Jamari para que esclareça se fez ou não entrega de 

merenda escolar aos alunos em situação de vulnerabilidade social que estudam na rede municipal de Candeias do Jamari (RO), em relação ao ano de 

2021, apresentando esclarecimentos, pormenorizado, em relação aos fatos; 

5) Com a resposta, façam os autos conclusos para análise, inclusive, quanto a atribuição do 1º Ofício para continuidade da 

investigação, tendo em vista que havendo elementos mínimos de atos ilícitos, os autos devem ser encaminhados ao Núcleo de combate à Corrupção. 

Ofício 1564/2021GABPR1-RLPB (PR-RO-00024464/2021) encaminhado à Secretaria de Educação do Município de Candeias do 

Jamari. 

Ofício 1575/2021GABPR1-RLPB (PR-RO-00024678/2021) encaminhado ao Presidente do Conselho de Alimentação Escolar do 

município de Candeias do Jamari. 

Resposta da Prefeitura Municipal de Candeias do Jamari encaminhada por meio do Ofício 205/GAB/SEMED (PR-RO-

00026612/2021). 

Despacho 379/2021 (PR-RO-00031880/2021), no qual foi reiterado ofício ao Conselho de Alimentação Escolar do município de 

Candeias do Jamari. 

Ofício 2186/2021/GAB-RLPB (PR-RO-00032496/2021) encaminhado ao Presidente do Conselho de Alimentação Escolar do 

município de Candeias do Jamari. 

Despacho 420/2021 (PR-RO-00036631-2021) que determinou a conversão da NF em PP. 

Resposta do Presidente do Conselho de Alimentação Escolar apresentada por meio do Ofício n. 006/CAE (PR-RO-00005747-2022). 

É o relatório. 

Conforme se infere da representação, requereu-se informações da prefeitura de Candeias do Jamari sobre a merenda escolar que ainda 

não tinha sido entregue aos alunos da rede municipal de ensino. 

Visando a instrução do feito, foi determinado à secretaria deste Ofício que efetuasse o contato com o representante, para que ele 

esclarecesse sobre qual período ele se referia ao questionar o porquê do município de Candeias do Jamari não ter efetuado a distribuição da merenda 

escolar. Além disso, questionou-se ao requerente se já havia sido feita a distribuição dos alimentos em algum período daquele ano e se ele já havia tentado 

entrar em contato tanto com o Conselho de Alimentação Escolar quanto com a prefeitura do município de Candeias do Jamari. 

Em resposta aos questionamentos feitos por este parquet, o representante informou, por meio de e-mail (PR-RO-00024637/2021), 

que o período o qual ele se referiu seria o ano de 2021. Além disso, o representante disse que, “segundo informações”, os alimentos ainda não haviam 

sido distribuídos até a data do e-mail (06/08/2021), bem como que já havia questionado o prefeito e um vereador da cidade, via “WhatsApp”, contudo, 

sem sucesso. Por fim, registrou o requerente:  “Chegou informações que a merenda não foi distribuída aos alunos da rede municipal consultei no site do 

governo federal observei que existia os repasse para aquisição então pedi ao MPF que se fizesse averiguações dos fatos se real ou não”. 

Ademais, expediu-se ofício ao Conselho de Alimentação Escolar de Candeias do Jamari e à Secretaria de Educação do referido 

município. 

Em resposta, por meio do Ofício 205/GAB/SEMED (PR-RO-00026612/2021), a Secretaria Municipal de Educação de Candeias do 

Jamari, cuja secretária é a Sra. Maria Conceição Silva Pinheiro, informou que a merenda escolar, no período em que as aulas estavam suspensas, estava 

sendo distribuída através do “Kit Alimentação”. Ainda de acordo com a SEMED, o período de entrega dos kits foi organizado pelas escolas e comunicado 

aos pais dos alunos via mídias sociais, ocorrendo entre os dias 11/08/2021 a 19/08/2021. 

Ademais, para comprovar a distribuição dos alimentos na rede de ensino municipal, a secretaria anexou ao ofício o cronograma de 

entrega dos kits nas escolas, o comunicado enviado aos pais e aos responsáveis e fotografias dos dias da distribuição dos alimentos (PR-RO-

00026612/2021 – p. 04). Por fim, a SEMED de Candeias do Jamari destacou que o Kit alimentação está contemplando todos os alunos da rede municipal 

de Candeias do Jamari – RO, sem distinção de ser considerado ou não em situação de vulnerabilidade e atende as todas as escolas, tanto no perímetro 

urbano quanto as rurais, totalizando 13 (treze) escolas e duas extensões num total de 3.150 (três mil cento e cinquenta) alunos. Vale salientar que, segundo 

informado, já organizaram estratégias de entrega dos kit para os alunos cujos pais não consigam retirar, aproveitando ações de entrega das orientações 

de estudo aos alunos que não tem conectividade. 

Por sua vez, o Conselho de Alimentação Escolar de Candeias do Jamari, na pessoa de seu presidente, Sr. Dory Edson Cavalcante do 

Nascimento, por intermédio do Ofício 006/CAE (PR-RO-00005747/2022), informou que a entrega dos kits de alimentação escolar foi cumprida entre os 

dias 10/08/2021 a 31/08/2021. De acordo com o Conselho, os alimentos foram entregues a todos os alunos da rede municipal de ensino, “sendo nas 13 

escolas tendo quantitativo de 3.150 alunos, informamos ainda que o Conselho de Alimentação Escolar (C.A.E) esteve presente nas entregas.” 

Nesse sentido, considerando os esclarecimentos encaminhados, atualmente inexistem motivos para a continuidade de tramitação do 

presente PP, motivo pelo qual promovo o ARQUIVAMENTO do feito, com fulcro no art. 9º da Lei 7.347/85. 

Por oportuno, esclareça-se que, conforme o disposto no art. 19 da Resolução nº 87 do CSMPF, nada impede a reabertura do IC casos 

novos fatos surjam. In verbis: 

Art. 19 - O desarquivamento do inquérito civil, diante de novas provas ou para investigar fato novo relevante, poderá ocorrer no prazo 

máximo de 6 (seis) meses após o arquivamento. Transcorrido esse lapso, será instaurado novo inquérito civil, sem prejuízo das provas já colhidas. 

(Redação dada pela Resolução CSMPF nº 106, de 6.4.2010). 

Considerando que o presente PP fora instaurado mediante representação, aplique-se, ao(s) representante(s) e ao(s) representado(s), as 

disposições do art. 17, § 1º, da Resolução CSMPF 87, de 03/08/2006, cientificando a representante, ainda, da previsão do § 3º do supracitado artigo 

§ 3° - Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento pela Câmara de Coordenação e Revisão ou pela Procuradoria 

Federal dos Direitos do Cidadão, poderão as associações civis legitimadas ou quaisquer interessados apresentar razões escritas ou documentos, que serão 

juntadas aos autos para apreciação, nos termos do art. 9º, § 2°, da Lei n° 7347/85. 

Após os procedimentos de praxe, remetam-se os autos à 1ª CCR para o necessário reexame, em cumprimento ao disposto nos arts. 

62, inc. IV, da LC 75/93; 9º, §1º, da Lei 7.347/85; e 17, §2º, da Resolução CSMPF 87, de 2006, além do que prescreve a Portaria PGR 653, de 30/10/2012. 

Publique-se, na forma do artigo 16, § 1º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 87, de 03/08/2006. 

 

RAPHAEL LUIS PEREIRA BEVILAQUA 

Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00009174-2022| 

PORTARIA Nº 112, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

Designa membro para atuar nos autos do Procedimento Investigatório do MP 

 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas 

atribuições legais, resolve: 

 Designar o Procurador da República Rodrigo Joaquim Lima, responsável pelo 3º Ofício da Procuradoria da República no Município 

de Blumenau, para atuar nos autos do procedimento investigatório do MP nº 5014407-46.2021.4.04.7208-PIMP, em razão da decisão de não homologação 

de arquivamento, anotando-se nos sistemas o impedimento do Procurador da República Michael von Mühlen de Barros Gonçalves. 

 

DANIEL RICKEN 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PRM-TBA-SC-00001301-2022| 

PORTARIA N° 11, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da Procuradoria da República no Município de Tubarão, por seu agente 

signatário, no uso da atribuição que lhe confere o art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e o art. 6º, VII, da Lei Complementar 

nº 75, de 20 de maio de 1993; 

CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, conforme prescrito no artigo 127, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, nos termos do artigo 6º, 

inciso VII, alínea "b", da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que o artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 assevera que todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações; 

CONSIDERANDO que as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 

jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados, nos termos do artigo 225, § 3º, da CRFB; 

CONSIDERANDO que é objetiva a responsabilidade por dano ambiental, cabendo ao degradador a obrigação de reparar o dano, 

independente de culpa, nos termos do artigo 14, § 1º, da Lei Nacional do Meio Ambiente(Lei 6.938/81); 

CONSIDERANDO que a obrigação de reparar o dano ambiental é propter rem, em razão da coisa, estando o proprietário ou possuidor 

obrigado a reparar o dano; 

CONSIDERANDO que foi instaurado nesta Procuradoria da República o Procedimento Preparatório n.  1.33.003.000321/2021-11, 

para apurar o início de estaqueamento das dunas frontais entre as praias do Morro dos Conventos e Paiquerê, supostamente realizado pela Prefeitura de 

Araranguá, acreditando o representante que o objetivo seria o prolongamento da Avenida Beira-Mar e tendo encaminhado diversas imagens fotográficas 

da referida intervenção; 

CONSIDERANDO que após instado, o Município de Araranguá informou, em 25.10.2021, que não realizou estaqueamento na área 

mencionada e que tampouco realizou qualquer intervenção no local (fl. 71); 

CONSIDERANDO que a PMA realizou vistoria no local e encaminhou o Auto de Constatação nº 013/2022, informando que a área 

vistoriada localiza-se em área de preservação permanente e parcialmente em terrenos de marinha e que está situada na Unidade de Conservação da 

Natureza Municipal denominada Área de Proteção Ambiental (APA) da Costa de Araranguá, criada por meio do Decreto Municipal nº 7828, de 27 de 

dezembro de 2016, nas Coordenadas UTM 22 J 658/610 / 6796340, na faixa litorânea, entre os Balneários Morro dos Conventos e Paiquerê 

(aproximadamente 530 metros), no município de Araranguá; 

CONSIDERANDO que pela PMA restou constatada a fixação de estacas de madeira (pintadas de branco), dispostas desde o final da 

Avenida Beira Mar, lado sul de Morro dos Conventos, até pelo menos metade da área em direção a Paiquerê, norteando o direcionamento de futuro 

prolongamento de estrada, que ligaria Morro dos Conventos a Paiquerê, conectando a Avenida Beira Mar, que neste trecho não existe; 

CONSIDERANDO que ainda informado pela PMA que as estacas não implicam em nenhum dano ao meio ambiente, pois não houve 

supressão de vegetação nem movimentação do solo e que em contato com a Secretaria de Planejamento do Município de Araranguá (arquiteto Paulo 

Ricardo da Silva) restou referido que o Município de Araranguá contratou a Sociedade de Assistência aos Trabalhadores do Carvão (SATC) para realizar 

estudos de viabilidade ambiental, e acredita que as estacadas foram fixadas no local para a realização dos referidos estudos; 

CONSIDERANDO que ainda informado pela Secretaria de Planejamento do Município de Araranguá (arquiteto Paulo Ricardo da 

Silva) que o Município pretende criar e pavimentar um prolongamento da Av. Beira Mar, entre Morro dos Conventos e Paiquerê; 

RESOLVE: 

INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL, vinculado à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, com a 

finalidade de apurar a fixação de estacas em área de preservação permanente e área de marinha entre as praias do Morro dos Conventos e Paiquerê, pelo 

Município de Araranguá, com vistas a futuro prolongamento da Av. Beira Mar. 

Autue-se e registre-se com a seguinte ementa: "CÍVEL. AMBIENTAL. ZONA COSTEIRA. VERIFICAR REGULARIDADE 

AMBIENTAL DO ESTAQUEAMENTO REALIZADO EM DUNAS FRONTAIS, ENTRE AS PRAIAS DO MORRO DOS CONVENTOS E 

PAIQUERÊ. PROLONGAMENTO DA AV. BEIRA-MAR. MUNICÍPIO DE ARARANGUÁ." 

Determino a adoção das seguintes providências: 

a) Registre-se a presente Portaria de Instauração, nos termos da Resolução n. 87/2010 do CSMPF e da Resolução n. 23/2007 do 

CNMP; 

b) Dê-se ciência à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, informando da sua instauração, em 

observância ao art. 6º da Resolução n. 87/2010-CSMPF, enviando cópia desta Portaria, via Sistema ÚNICO, a fim de que lhe seja dada a devida 

publicidade, nos termos do art. 16 da Resolução n. 87/2010-CSMPF; 
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c) Obedeça-se, para a conclusão deste Inquérito Civil, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9º da Resolução n. 

23/2007-CNMP e art. 15 da Resolução n. 87/2010-CSMPF, devendo a Secretaria realizar o acompanhamento do prazo; 

d) Atente-se para que todos os ofícios requisitórios de informações expedidos no bojo deste Inquérito Civil deverão ser acompanhados 

de cópia da presente Portaria, nos termos do art. 9º, § 9º, da Resolução n. 87/2010-CSMPF. 

Determino, ainda, a(s) seguinte(s) diligência(s): 

a) Oficie-se novamente ao Município de Araranguá, para que indique, no prazo de 10 (dez) dias, se existem estudos ambientais e se 

foram emitidas as devidas autorizações do órgão ambiental para execução da intervenção relativa ao prolongamento da Av. Beira Mar, entre Morro dos 

Conventos e Paiquerê. Encaminhe-se cópia do Auto de Constatação n. 013/2022, produzido pelo 2º Pelotão da 3ª Companhia do 1º Batalhão de Polícia 

Militar Ambiental (fls. 108/114). 

 

MÁRIO ROBERTO DOS SANTOS 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00009127-2022| 

PORTARIA Nº 64, DE 3 DE MARÇO DE 2022 

 

Procedimento Preparatório nº 1.33.000.001846/2021-01. INQUÉRITO CIVIL - 

CONVERSÃO 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição 

Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº 75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - 

CSMPF: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 

acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 

CSMPF); 

  

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função 

institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 

difusos e coletivos relativos ao consumidor, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização respectiva; 

CONSIDERANDO os termos do Procedimento Preparatório nº 1.33.000.001846/2021-01 e a necessidade de dar continuidade a sua 

instrução; 

 determino a CONVERSÃO do presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar possíveis 

irregularidades praticadas pela Acessocar Comércio de Peças e Serviços Ltda – ACESSOCAR, relativas à comercialização de seguro veicular sem a 

autorização da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 

Para tanto, determino: 

a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil, com a seguinte ementa: 3ª CCR. CONSUMIDOR E ORDEM ECONÔMICA. 

SEGURO VEICULAR. ACESSOCAR COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. COMERCIALIZAÇÃO SEM AUTORIZAÇÃO DA SUSEP; 

b) a comunicação desta Portaria à 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, solicitando a devida 

publicação; 

c) após, o retorno dos autos a este Gabinete para novas providências. 

 

CARLOS AUGUSTO DE AMORIM DUTRA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00009186-2022| 

PORTARIA Nº 65, DE 4 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/93; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando os elementos constantes na Notícia de Fato nº 1.33.000.000435/2022-71, versando sobre projeto de habitação para a 

comunidade dos remanescentes do quilombo Toca de Santa Cruz, no município de Paulo Lopes/SC. 

Converta-se em INQUÉRITO CIVIL o procedimento acima indicado, de mesma numeração, para promover a apuração dos fatos 

noticiados. 

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a acompanham como inquérito civil, com o seguinte descritor: 

6ª CCR. POPULAÇÕES TRADICIONAIS. COMUNIDADE QUILOMBOLA. MINISTÉRIO DAS CIDADES. CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. CONCLUSÃO DO PROJETO DE HABITAÇÃO DA COMUNIDADE REMANESCENTES DO QUILOMBO TOCA DE 

SANTA CRUZ. PAULO LOPES-SC. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 6a CCR, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I 

e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

ANALUCIA DE ANDRADE HARTMANN 

Procuradora da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00009162-2022| 

PORTARIA Nº 66, DE 7 DE MARÇO DE 2022 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/93; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando os elementos constantes na Notícia de Fato nº 1.33.000.000518/2022-61, versando sobre a pretensão de implantação 

de empreendimento residencial na Av. Atlântica n° 759, Praia de Palmas, em Governador Celso Ramos; 

Converta-se em INQUÉRITO CIVIL o procedimento acima indicado, de mesma numeração, para promover a apuração dos fatos 

noticiados. 

Autue-se a presente portaria e as peças de informação que a acompanham como inquérito civil, com o seguinte descritor: 4ª CCR. 

MEIO AMBIENTE. ZONA COSTEIRA RESTINGA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. TERRAS DE MARINHA. CONSTRUTORA 

KREICH GRASEL. AV. ATLÂNTICA N° 759. PRAIA DE PALMAS. MUNICÍPIO DE GOVERNADOR CELSO RAMOS/SC. 

Determino, ainda, sejam requisitadas informações à SPU, à Prefeitura, ao IMA e a FAMGOV sobre atos autorizativos porventura 

deferidos. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 4ª CCR, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I 

e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

ANALÚCIA HARTMANN 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - PR-SC-00009133-2022| 

PORTARIA Nº 67, DE 8 DE MARÇO DE 2022 

 

Procedimento Preparatório nº 1.33.000.002039/2021-06. INQUÉRITO CIVIL - 

CONVERSÃO 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição 

Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº 75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - 

CSMPF: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 

acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 

CSMPF); 

  

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função 

institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 

difusos e coletivos relativos ao consumidor, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização respectiva; 

CONSIDERANDO os termos do Procedimento Preparatório nº 1.33.000.002039/2021-06 e a necessidade de dar continuidade a sua 

instrução; 

 determino a CONVERSÃO do presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar possíveis 

danos à saúde decorrentes de suposta ineficácia de lotes do medicamento Vanvense, utilizado para tratamento psiquiátrico. 

Para tanto, determino: 

a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil, com a seguinte ementa: 3ª CCR. CONSUMIDOR E ORDEM ECONÔMICA. 

POSSÍVEIS DANOS À SAÚDE. MEDICAMENTO VANVENSE. TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. SUPOSTA INEFICÁCIA DE LOTES. 

ANVISA; 

b) a comunicação desta Portaria à 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, solicitando a devida 

publicação; 

c) após, o retorno dos autos a este Gabinete para novas providências. 

 

CARLOS AUGUSTO DE AMORIM DUTRA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
##ÚNICO: | EXTRA-SP - PRM-CPQ-SP-00002882-2022| 

PORTARIA N° 6, DE 1º DE MARÇO DE 2022 

 

INQUÉRITO CIVIL. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais 

e legais, com especial fundamento no art. 129, III, da Constituição Federal; no art. 7º, I, da Lei Complementar 75/93; e na Resolução nº 23, de 17/09/2007, 

do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP): 

Considerando que a 11ª Brigada de Infantaria Leve do Exército Brasileiro, sediada em Campinas/SP, realizou o Pregão 26/2019 em 

28/11/2019, documentado no processo administrativo nº 64306.016804/2019-97, para a aquisição de mobiliário; 
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Considerando que, no pregão 26/2019, sagraram-se vencedoras a FORMA STYLE SEATING ERGONOMIC LTDA, CNPJ nº 

26.365.896/0001-04, do lote de itens denominado “Grupo 1”, com o valor total de R$ 23.302.427,00 e a FORMA OFFICE COMERCIO DE MOVEIS 

E INTERIORES LTDA, CNPJ nº 09.813.581/0001-55, do lote de itens denominado “Grupo 2”, com o valor total de R$ 29.344.927,00; 

Considerando que a Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog), do Tribunal de Contas da União, identificou, 

no pregão 26/2019, irregularidades anteriormente apuradas e já denunciadas no âmbito dos pregões 11/2018, do Comando de Operações Terrestres, e 

1/2019, do Comando da 11ª Região Militar, também vencidos pela FORMA OFFICE COMERCIO DE MOVEIS E INTERIORES LTDA e pela FORMA 

STYLE SEATING ERGONOMIC LTDA.; 

Considerando que o TCU, no bojo do processo nº 045.260/2020-5, proferiu decisão cautelar aos 07/12/2020 determinando a suspensão 

de novas adesões à ata de registro de preços oriunda do Pregão 26/2019 e, posteriormente, tal decisão foi referendada no Acórdão nº 4050/2020, de 

08/12/2020, do plenário da Corte de Contas; 

Considerando a necessidade de apuração dos fatos para subsidiar a adoção das medidas extrajudiciais ou judiciais eventualmente 

cabíveis. 

RESOLVE: 

Instaurar inquérito civil (IC), nos termos da Resolução nº 23, de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), 

para apurar supostas irregularidades no Pregão 26/2019 da 11ª Brigada de Infantaria Leve do Exército Brasileiro, sediada em Campinas/SP, notadamente 

o uso de expedientes para frustrar o caráter competitivo do certame e o superfaturamento em itens licitados, condutas estas que podem caracterizar, em 

tese, atos de improbidade administrativa tipificados no artigo 10, incisos V e VIII, da Lei 8.429/92, sem prejuízo de outras ilicitudes que forem descobertas 

no curso da investigação. 

DETERMINA: 

a-) seja dada publicidade a esta portaria, nos termos regulamentares; 

b-) a realização das seguintes diligências iniciais: a expedição ao ofício a TCU, com cópia desta portaria e do despacho nº 805/2022 

(PRM-CPQ-SP-00002594/2022), solicitando informações sobre a atual situação do processo nº 045.260/2020-5, notadamente se já foram concluídas as 

diligências instrutórias e se foi confirmada a existência de irregularidades no Pregão 26/2019 da 11ª Brigada de Infantaria Leve do Exército Brasileiro. 

 

FAUSTO KOZO MATSUMOTO KOSAKA 

Procurador da República 
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